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SOBRE FACTOS DO CEARÁ (1) 


DOS : 


“Secca e fome de 1875, 1826 € 2] 


As convulsões politicas que desde 1821 pozeram o povo 
em ebulição, principalmente nos annos de 1823 e 24. ha- 
viam concorrido poderosamente para destrair 03 princi- 
paes hraços da lavoura e criação, quasi unica industria 
da provincia. Ainda quando o anno de 1524 não fosse 
seccu e muito mais 0 de 15825 pouca ou muito escassa seria 
a producção por falta de plantação, e por que as tazendas 
de criação estavão devastadas. 

Mas além dessa causa poderosa da incuria e perversi- 
dade dos homens acresceu o flagello da natureza. A re- 
gião que fica entre os rios de S. Francisco e Parnahiba é 
sujeita 4 seccas porem em periodos irregulares. E não só 
essa região que fica entra 2 à 12 grãos de latidude meri- 
dional, como tambem o alto S. Francisco em sertões de 
Pernambuco, Bahia e Minas, tem sido assolado de seccas 
intensas e duradouras nesses ultimos tempos. 

No Ceará, ou antes de Pernambuco à Piauhy, ha noti- 
cia das grandes seccas de 1724a 1727, outra pelos annos 
de 1774, a chamada secca grande de 1791 4 1793, as de 
1509, 1816. parciaes, e as duas ultimas grandes e geraes 
de 1824e 25.184te 45. Segundo as tradições a mais in- 





(1) Offerecido pelo socio Dr. Th. Pompeu para ser publicado, 
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tensa e de effeitos mais desastrosos para os gidose Povo 
foi a de 1791 a 93; depoisa de 1825. 

Em officio de 1.º de Setembro de 1825 o presidente 
dava parte ao ministro do imperio de que afinal reinava 
à paz em toda a provincia, mesmo na comarca do Crato. 
deixando Torquato e outros funccionarios de atterraremos 
habitantes — Solitudinem faziunt et pacem appellant —- 
(dizia Tacito) ; diz porem que a provincia está combatida 
por uma secca sem exemplo na memoria do: antigos. 

« Grade parte do povo do interior, diz elle, já tem 
« emigrado para a beira-m w árefrigerar-se, en233a3 emi- 
« grações succede muitas vezes morrerem paes, mães, fi- 
« lhos, como frequentemente são encontrados nas estra- 
« das. » 

Mas 03 maiores effeitos da secca se fizeram sentir no co- 
meço de 1826, que aliás foi de um invern) pluvioso e e:- 
tenso, ma3 achou 03 campos deserios, e as lavouras abai- 
donadas e sem sementes. 

A 8 de fevereiro de 1826 o novo presidente Antonio de 
Salles Nune3 Bertort (1) ofíiciando ao ministro do imperio 
dizia : 

« Apenas de posse do governo desta provincia sinto à 
« necessidade de levar ao conhecimento de S. M.I.o 
« miseravel estado, a que se acha reiluzida, implorando 
« soecorro à fim de que não fique de todo aniquilada a 
« provincia. 

« À cidade capital do Caará apresenta um quadro to- 
« cute e desconsolador ; as ruas estam apinhadas de um 
« semn'º de mendigos, o palacio do governo e casas dos 
« particulares abastados constantemente cercadas desses 
« miseraveis appresentando o expectaculo de esqueletos 
« mirrados de fom2, sô cobertos de pºlle, representando 
« outras tantas imagens da morte. À miseria, a pobreza 





o am 


(1) Antonio de Salles Borfort, nomeado presidente em Se- 
tembro para substituir a Jos * Feliz que instara pela demissão, 
só chegou ao Coeur en principio de fevereiro de 1825, eà | des- 
se mo recobervo governo das mis de José Feliz. 
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« ea contaria ão adwrec2m em todo3 03 pontos da pro- 
« vnciaeo n.º dos que tem suzumiido é incalculavel., 

« Os principaes ramo3 de indastria. que constituem as 
« renda3 publica3 e à fortuna particular, como 0 gado e 
« algodão), e:itam quasi extincto3 pelas perturbações de 
« 182t,epºela lonzaeflazellante s2cca ; 03 cofres publicos 
< estam exausto3 sem poderem pagar astropas e os em- 
« pregado:: o3 mesmos particulares e negociantes se 
« acham privados, aquelles de s2u3 bens e estes dos ge- 
« neros.que formavama base de seu commercio; uns estão 
« arruinados, outrosredusidosa pobreza: aprovincia, intei- 
ra falta de todo genero de exportação e necessitando de 
receber mantimentos de fora tem exgotado todo o nn- 
: merario, que possuia ; e apesar das chuvas que Fa 
< Çam, muito tempo passará antes que sua receita poss 
< iene face às spea publicas.» Conclue ndo ao 
governo suprimento a9 thesouro e soceorro aos indigen- 
tes. 


a) 


Es 
E 


K 


Soccorros. particulares & publicos 


Antes que o governo providenciasse sobre a miseria que 
hia matando o povo. a caridade poticular despertou-se 
em varias provincias, e subscripções avultada3 em manti- 
mentos e dinheiro vieram do Pará, e outras provincias. 

Na destribuição desses soccoros houve grande prevari- 
cação e roubo. 

O coronel José Antonio Machado foi incumbido de re- 
ceber e destribuir esses efleitos ; mas houve-se de uma 
maneira cinica e cruel. Negociante rico tinha em grande 
parte da provincia devedores, qu? a sec2a e a3 desgraças 
publicas haviam tornado insolvaveis. 

Incumbio a esses devedores, que nada tinham então, de 
destribuirem em conta de seus debitos pelo povo a quota 
consignada à cada localidade. e assim pagoa-se em parte 
do que lhe deviam ; mas os infelizes não receberam o soc- 
COITO. 

O presidente Berfort notando a inercia e fraude com 
que se houve neste negocio por dua3 vezes o activou e 
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ameaçou-o ; porem elle não fez caso, e em oficio do mes- 
mo presidente de2 de maio de 1827 queixou-s2aoministro 
de procedimento de Machado pedindo providencias para 
obrigal-a à fazer destribuir o producto dessas subseripções 
confiado (dizia o presidente) à um avaro e deshum mo, 
que aliis por suas possibilidades e aff2tada bonomia ou- 
tro conceito inculcava. 

Em 1827 o inverno foi escasso. a3 chuvas bastantes 
para a criação, que aliás era limitada depois dos estra zo3 
de 1825, não foram infelizmente para os legumes em ge- 
ral, que alem disso careciam de sementes e braços va- 
lidos para sua cultura, 

- Oexemplo muito recente dos estrago3 de 1825 fez exa- 
gerar as apprehenções do presidente e particulares, re- 
ceiando segunda repetição. Em ofricio de 7 de junho de 
1827 diz o presidente ao ministro do imperio que se reali- 
sara a secca por elle prevista já em ofricio de 30 de mar- 
co; fazia ver que faltavam absolutamente generos ali- 
menticios, que a fome seria horrorosa e que já começavam 
apparecer vietimas : coneluia pedindo soccorro. (1) 

Desta vez o governo imperial não foi surdo, como em 
1825, aos reelamos em favor da miseria do Ceará: deu 
providencias ainda que tarde, que, se fos:em indispensa- 
veis, chegariam post factum, Assim em aviso de 17 de ju- 
lho diz o ministro do imperio ao presidente do Ceará que 
havia expedido ordem para Bahia e Pernambuco para 
que se remettesse ao Ceará 4:000 alqueires de farinha de 
mandioca. milho, feijão e arroz para s2rem gratuitamente 
destribuios pelos indigentes, e vender-se ao povo por pre- 
ço rasoavel. - 

O presidente acusando este aviso diz que a previsão 
de fome e grande secca não se realisara felizmente por 
terem cahido chuvas fora da estação, que seguraram al- 
gumas plantações de mandioca. 

Dos soecorros providenciados pelo governo para 0c- 


(1) Vai nisso muita exageração. Nas serras e lugares mais 
frescos houve legumes, os gados no sertão não morreram, e 
ninguem morreu de fome. 
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correr a fome suposta em 1827 chegaram em dezembro 
de 1827 de Pernambuco 256 saccos com farinha, 30 de 
feijão, e 12 de arroz, segundo participava o presidente em 
officio de 30 de janeiro de 1828. 

Tambem da Bahia a 24 de dezembro de 1827 se rece- 
berio 2:009 saccas de farinha, e nessa remessa dizia o 
presidente que vinha incluido o producto de uma subscri- 
pção dos deputados e senadores no valor de 3:8124005. 
Diz o presidente que passou à fazer a destribuição. 

Em officio de 1.º de março de 1828 diz o presidente que, 
alem dossoccorrosjá recebidos, vicramtambemde Pernam- 
bueo 400 saceas de farinha pelo brigue portuguez « Boa- 
união > e 300 pela fragata « Thetis». Da Bahia ainda se espe- 
ram 1500 para o complemento das 2:000 ordenadas 
pelo governo. e de Pernambuco cerca de 400, cuja expe- 
ctação tem (diz elle) cansado a paciencia. 

Cam effeito ! soceorros alimentícios para a suposti fome 
de 1827 ainda esperados em março de 1828! A 21 de 
agosto recebeu ainda da Bahia a remessa de 1298 saccas 
de farinha, milho e feijão, quando. diz o presidente, já 
esses generos aqui se vendiam mais barato:. | 

Se a fome realisa-se, 03 soccorros teriam chegado de- 
pois da3 victimas sucumbirem à ella ! 


Recrutamento---1825, 20 


Tantos flazellos cahiram successivamente e alguns ao 
mesmo tempo sobre a população do Ceará desde 1824 até 
1528 que admira não se ter ella inteiramente rarefeito su- 
cumbindo ao flagicio dos homens e da naturesa, e emi- 
grando para outras provincias. 

às dissençõescivisate fins de 1824, a reacção sangui- 
nolenta em seguida, a secca e fome acompanhando, e so- 
bre tudo isso o recrutamento devastador, a bexiga em 
1326, que parece só ter por fim exaurir o resto dos braços 
validos da provincia. 

“Na memoria sobre Conrado, e Appontamentos da histo-. 
ra já escrevi bastante sobre esse objecto. Vou somente 
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aqui consignar alguns documentos, dos quaes resulta que 
o presidente Berfort não foi innocente nessa medida odio- 
ga. que reflecte indelevelsobre a memoria de Conrado. Ber- 
fort não foi um instrumento como José Feliz, e nem impro- 
bo e perverso; poremignorantee fraco condecendeu quanto 
poude com o commandante d'armas Conrado até que foi 
forçado a romper com este. Emquanto porem esteve de 
intelligencia com o commandante d'armas consentio por 
ignorancia, ou fraquesa nos excessos perversos daquella 
authoridade. 

Conrado, que se arrogava quasi todo o governo à pre- 
texto do commandante d'armas e de presidente da com- 
missão militar, havia tomado a si o serviço do recruta- 
mento e promettido ao ministro dar 3:000 recrutas ! 

Esse serviço foi executado de uma maneira inaudicta ; 
não repetirei aqui o que já escrevi n outras partes. Porem 
ainda mais barbaro foi o procedimento da authoridade 
superior na remessa desses infelizes amontuados em pe- 
(uenos navios e atacados de bexiga, de que resultou 
uma mortandade horrivel. E principalmente essa ultima 
face de recrutamento, a remessa dos recrutas, que vou 
aqui considerar pelas peças officiaes. 

Em officio de 22 de março de 1826 ao ministro da 
guerra dizia o presidente : 

« Aportando aqui a 13 do corrente a galera Jorge 
« Frederico, trasendo à seu bordo a3 praças do Ma- 
« ranhão, e destinada ao transporte de 600 recrutas, 
« segundo me havia prevenido V. Exc. por aviso de 16 
« de Janeiro deste anno :; em execução à dita ordem 
« embarcaram, para seu destino. no dia 19 do corrente 
« a3 referidas praças do Maranhão, e hoje ficam à hordo 
« da galera 03 600 recrutas, devendo esta impreterivel- 
« mente dar à vela no dia 23 deste, ficando assim ple- 
« namente cumpridas as ordens deS. M.I. » 

Continua dizendo que por em quanto não pode já com- 
pletar os 3,000 recrutas, dos quaes já tinham ido 2,200, 
faltando 800, por quanto (accrescenta) —« não tendo ei- 
« do possivel fazer no interior da provincia um recruta- 
« mento regular e activo por causa da horrorosa secca, 
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: que extinguiu to dos os recursos. chegando à ponto de. 
: no caminho, morrerem até de fome e de peste. conse- 
« quencia desta, alguns recrutas, que eram mandados 
« para esta cidade. acontece que os 2.200 que têm sahi- 
« do da provincia são todos da capital e seus suburbios, 
«tom excepção dº poucos que escaparam dos vindos do 
« Interior. » 

Conelue dizendo que, com9 já cnove e vae apparecen- 
doalgam recurso, espera em breve completar no interior 
o n.º dos recrutas exigidos. Em um N. B. confessa que 
embars ara algun? recrutas atacados de bexiga ! 


Observações 


Deste oficio segue-se que havia ordem imperial para 
3.0) recrutas, por conseguinte não cabe só ao comman- 
dante d'armas Conrado esta triste gloria : o que ae po- 
lerá dizer é que elle fôra quem isso offereceu ao ministro 
ho excesso de seu zelo; 2.º que 03 2,209 recrutas ja re- 
mettidos foram quasi todos da capital e suburbios, o que 
devia importar o exgotamento de braços robustos desse 
terreno; 3.º que o pedido scientemente consentia, sinão 
uthorisava a crueldade dos azentes recrutadores do in- 
terior na remessa de infelizes, que morriam de fome e 
Peste pelos caminho: ; 4.º que ainda levava a deshuma- 
nidade de esperar que o tempo malhorasse para activar 
9 Tecrutamento no interior, visto como 03 que de lá vi- 
Mão morrião de fome no caminho; 5.º que o embarque 
de 600 recrutas foi inepta e perversamente feito, tanto 
Pla inferior lotação do vaso, como por haver já se des- 
envolvido a variola n93 recrutas; 6.º que era conse- 
quencia necessaria o desenvolvimento da peste com todos 
95 seu3 horrores n'um navio entupido de individuos não 
vaccinados ; 7.º que de tudo isso sciente o presidente. 
|º* authoridade da provincia, é o principal responsavel 
Pelas consequencias funestas desse embarque, de que re- 
sultou um grande morticinio. 
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Mortandade dos recrutas 


Como era de prever, os infslizes amontoados no purão 
da galéra em numero mnito superior à sua lotação, já 
atacados de váriola, foram logo sendo victimas da peste, 
que desenvolveu-se horrivelmente, morrendo quasi todos, 
fazendo o commandante protesto pelo resulta:lo desse 
morticinio. 

O governo imperial desp2rtado por tão espantoso de- 
sastre ordenou por aviso de 7 de Junho de 1826 que o 
presidente informasse sobr? 03 motivos, ou causas que 
prepararam esse triste acontecimento. 

Berfort foge à responsabilidade. lançando a culpa ao 
commandaute d'armas, como de seu officio de 8 de agosto 
de 1826, que é uma triste confissão de sua incapacidade 
e fraquesa. 

« Tomando conta do governo desta provincia achei o 
« commandante «armas inteiramente encarregado do 
« recrutamento, escudado para isso nas Portarias de 5 de 
« agosto e 22 de outubro de 1825, nas quaes parecia 
« dar-se-lhe toda direcção do recrutamento ; cumprindo 
« simplesmente ao presidente auxilial-o para o prompto 
« desempeuho de semelhante commissão ; corroborando- 
« se muito positivamente isso mesmo com outra Porta- 
« ria de 16 de Janeiro deste anno, que annuncia o trans- 
« porte Frederico Jorge. 

« Já aqui conhecerá V. Exe. quam longe de mim fica 
« a responsabilidade pelo mão resultado de uma deligen- 
« cia, que tão especialmente foi encarregada ao com- 
« mandaute d armas ; mas essa mesma responsabilidade 
« mais alheia ficará de mim, apenas S. M. IT. conheça 
« pela leitura dos documentos por copias juntos sob n.º 1 
« a 7 osexforços que fiz para prevenir todo o mão resul- 
« tado,não obstante o muito que delles me parecia dispen- 
« sar o disposto naquellas supramencionadas Portarias 
« juntas egualmente por copia aos citados documentos. 


« Com efteito Exm. Sr., não obstante o especial encar- 
go, que de recrutamento faziam ao commandante das 


R 


DO INSTITUTO DO CEARA [3 
«das arma: aquellas Portarias, parecendo-me que na 
« qualidade de 1.º authoridade da provincia não devia 
« consentir que cousa alguma dentro della se praticasse 
« Puco contorme às leis, e nada interessante ao serviço 
q teS. M. I., e lembrando-me ao mesmo tempo da espe- 
q al attridbuição. que acerca do recrutamento me da a 

ei de 20 de oitubro de 1823, eu não fui insencivel à 

regularidade e precipitação que o9as2rvei haver já no 
“apuro. já no embarque dos recrutas na gulera J. Pre- 
“derico. não podendo de:p>naar de confessar que nesta 
“parte é inteiramente verídico o Protesto do facultativo 
temia officiaes do m2:m) transporte, 

« Foi em cons2quencia do des2jo que tive de prevenir 
« todo e qualquer abuso na effectuação daquele recra- 
* tamanto. que se sucitou entre mim e o commandante 
«militar a correanondencia desagradavel. de que fazem 
: menção ditos documentos.e de que não de: logo parte a 
8. M. I. para não afligir o mesmo Augusto Senhor, 
* apresentando logo na entrancia de um govem» conflicto 
“ dejurisdieção com a 2.º authoridade da provincia. 

* Poresta correspondencia verá V. E? que preveni 
* 0 commandante d'armas para marchar com prudencia 
* no apuro dos recrutas, querendo ao mesmo tempo pre- 
* Venir que o cidadão necessario à saa familia não fosse 
* arrancado injustamente della para ser condusido como 
“Ferta. Providenciei, com9 do documento n.º 6 à fim 
<deque o cirurgião encarrezado dos recruta; exeluisse 
“aquelles recrutas que julgasse incapazes : produsindo 

“anda esta providencia o resultado que aparece no do- 
* Qumento n.º 7.º: mas infelizmente não teve affeito a 
* positiva ordem que ao mesmo cirurgião vo :almente ha- 
* Ma eu dado para que fossem vaccinados em terra os 
* Fechutas, por ser à isso obstado pelo commandante 
* militar, que com o interesse de embarear em um dia 
* bastante chuvoso 200 destes recrutas prohibiu ao cirur- 
* gião de vacinar em terra. e nem uma vacina se efte- 
* citou em conformidade da dita ordem. » 

Continúa desculpando-se com a arrogancia do com- 
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mandante d'armas, que contrariou suas providencias e por 
Isso julga nenhuma culpa lhe cabe nesse horroroso acon- 
tecimento. 


Observações 


Por esto ofícios? come? a fraqueza e igadvancia do 
presidente. e tambem sua poucasinceridada, Pelos ofticios 
anteriores se vê que elle se mostrara tim empenhado. e 
Zelosonvcapiura de infelizes: recrutas eremessa do: 3 mil. 
quanto o comm udante arms; agora já quer arcedar 
dest a responsabiidade da captura. e apuração dos 
mesmos, e ate a remessa e à imprevidencia sobre a peste. 

Desta peça segue-se igualmente: 1.º que o facio do 
horroroso morticinio folexucto; 2.º que restou da falta 
de providencias do governo da prova: JS. que o pre- 
sidente 01 por medo do commandante darmas ou por 
muita ignorancia deixou que 0 commnulanto Farma: 
contrariasse suas ordens annullaado as insiracções de 20 
de outubro de 1823: 4.º que a publico administração da 
provincia achava-se entregue a duas autnoridadesrivaes, 
diversas, quase eguaes, uma eivilsem força para se fazer 
respeitar. outra militar apotuda nv força para dominar a 
1.º, e duqui a origem di anarenia e desordem, de que a 
provincia foi por muito tempo vietima durante o governo 
de Conrado. 


Ainda mortandade de recrutas 


Alem do horrivel desastre na galera «<dJ. Frederico », 
deu-se cousa quase igual nos brigue: « Imperador » é 
« Bôa União », pelo que o ministro da marinha por aviso 
de 23 de agosto de 1825 estranhoii ay presidente, que lhe 
respondeu desculpando se, como fizera em resposta ao do 
imperio, porque este serviço corria por conta do com- 
mandante d'armas. Em 24 de outabro de 1826 respondia 
o presidente ao ministro : 

« Acaho de rêceber o aviso de 23 de agosto.em que m: 
« commnica ter havido grande mortandade à bordo doa 
« bergantins — « Bôa-União » e «Imperador » — que fo- 
« ram com recrutas a Corte. etc.» 
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Confe:sa que a falta de cirurgião era irremediavel por 
não havelo, e quanto à botica fora enganado : -— quanto 
a peste de hixiga diz que grassava geralmente -- que 
fora impossivel evitar-se. 

Ainda desta resposta s2 deduz a grande culpabilidade 
do presidente consintindo no embarque de infelizes empes- 
tato: sem medicos. enem botica, e nem enfermeiros ! 

O que. porem. sobresahe à tudo iss2 e a indiferença 
com que o governo imperial sabendo desses factos alta- 
mente criminosoa, at* por confissão das proprias: autho- 
ridades culpadas. limitava-se à simples advertencia. e 
deixava-as continuando na pratica de factos semelhantes. 

O harbaro recrutamento do Ceará e ainda mais a 
sorte infeliz dos recrutado: quase todos mortos em via- 
gem para a Corte à bordo dos navios por mal acondi- 
cionados e pela peste da bixiga. com que ji hiam afto- 
tados. foi objecto de altos brados na imprensa nacionale 
estrangeira, e de graves acusações na camara dos depu- 
tados pelo deputado Manoel do Nascimento Castro Silva. 
que apresentou 18 capitulos de aceusação ao comman- 
dante darmas Conrado, em vez de accusit ao ministro 
que scientemente o conservara. 

O ministro da guerra Joaquim d'Oliveira Alveres. que 
succedeu ao Conde de Lage. demettiu Conralo, e por 
aviso de 6 de outubro de 1828 mandou sindicar do mor- 
neinio dos recrutas sob a formula dos 5 quesitos seguintes: 

< 1.º Quantas vezes se mandou recrutar no Ceará de- 
: pois da installação d'assembléa em 1826 ? 

* 2.º Quantas pessoas se recrutaram ? 

« 3.º Se oa recrutados eram paizanos 01 milicianos ? 

« +." Se foram guardadas as Instrucções de 10 de ju- 
« lho de 1822? 

« 5.º Quaes os ministros que referendaram as ordens 
« para 0 recrutamento ? 

Quando chegou ao Ceará este aviso achava-se na ad- 
ministração como vice-presidente o Coronel José Antonio 
Machado com a ausencia do Berfort, que já então havis 

conseguido sua demissão, retirando-se antes com licença. 

Machado respondeu laconicamente os quesitos. 
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« Por aviso do ministro da guerra de 5 de agosto de 
« 1825 (disse elle) foi ordenado a remessa desta provin- 
« cia para a Côrte de 600 praças, soldados ou recrutas. 

« Poresse aviso apenas incumbe-se ao presidente au- 
« Xiliar ao commandante d'armas que foi quem destribuiu 
« as ordens e instrucções, das quaes não deixou registro 
« algum. | 

« Foram remettidos em diversos navios 2630, como se 
« vê do seguinte quadro no anno de 1825 até março de 
« 1826. 


« Embarcações . . cc... . No dos recrutas 
«a: NaoD.Pedrol».. .....l.l.j..À. 190 
« Bergantim D. Pedro” +. cc... 250 
« Sumaca Gerves» .. cc... 150 
« Curveta Carioca»... cc... 400 
« Galera Dinamarqueza Jorge Frederico». 600 
« Bergantim Boa-União » . .. cc... 230 
“4 » Imperador do Brazil. .... 250 


mm mio mm — 


2630 » 


« Em novembro, quando ja se tinha remettido 1150. 
recebeu-se o aviso de 22 de outubro pedindo, além dos 
« 600, mais 2400 praças: repetiram-se a: ordens aos 
« commandantes geraes para novo e mais activo recru- 
« tamento, e foram-se remettendo os recrutas, como do 
« mappa supra, até que se recebeu 0 aviso de 22 de 
« agosto de 1826 suspendendo a remessa de recrutas da 
provincia. » 


R 


Observações 


Eis ahi toda a satisfação para esse immenso morticinio 
de infelizes cearenses à titulo de recrutamento ! 

O ministro infringia a lei encarregando este serviço ao 
commandante d'armas: este infrngia obdecendo uma 
ordem illegal: e o presidente tambem infringia consintin- 
do em o despojarem de uma obrigação legal e n'um ser- 
viço tam contrario à lei e a humanidade. 
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Conrado teve ainda de responder por esses factos, e 
outros igualmente graves, mas sem resultado para a jus- 
tiça publica. 


Administração da Justiça 


Se à administracção civil e militar era o mais comple- 
t> absolutism» e tiranico despotismo, a judiciaria não 
era melhor ; de modo que a sorte da provincia era igual 
ou peior do que qualquer colonia africana, ou atiatica. 
Omal resultava tanto da divisão judiciaria, como prin- 
cipalmente do pessoal dos magistrados. 

Divisão judiciaria 

Em 1826 à provincia contava 2 comarcas, a antiga do 
Cri, ea nova do Cariri. 

A 1.º continha 3 varas de juizes letrados (juiz de fora) 
nas villas de Sobral, e Aracati e cidade da Fortaleza: 
estavão sujeitas à jurisdição da ouvidoria as villas de 
Soure. Arronches, Mecajana, Aquiraz, S. Bernardo, 
Baturité, Imperatriz, Granja, Viçosa e Nova d'El rei. 

à 2." do Crato continha à3 villas de seu nome, Jar- 
dim. Lavras, Icó, S. Matheus, S. João do Principe, e 
Quixeramobim 

Cada uma das comarcas era servida por um magistra- 
do chamado Ouvidor, que era ao m2smo tempo juiz dos 
feitos e execuções da Fazenda. provedor da Fazenda, 
é Orphãos e Ausentes com o vencimento annual de. ... 
5008000 pelo thesouro e aposentadoria de 108000 pela 
camara. quando em correição. 

Cada juiz de fora tinha do thesouro o ordenado de 
3603000 e 2008000 de apresentadoria pelas camaras. 

Uma tal divisão judiciaria, e vencimentos tam mesqui- 
nhos à juizes não podiam deixar de affectar a adminis- 
tração da justiça ; mas independente disso os juizes eram 
profundamente desmoralisados. 

O presidente em officio ao ministro da justiça de 3 de, 
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novembro de 1826 devia: — < À administração dos or- 
« phãos em geral se acha na maior relaxação possivel, 
« tudo motivado pela impericia.e desmedido desleixo dos 
« mesmos juizes. acontecendo que em algumas villas não 
« ha cofre para recolher o dinheiro dos orphãos : n'ou- 
« tras, como no Icó. Crato, Jardim foram roubados na 
« revolução de 1824. » 

No relatorio de 4 de novembro do mesmo anno vo pre- 
gidente respondendo à diversos avisos do governo dizia, 
quanto a administração da justiça: 

« A complicação dos abusos quanto a administração 
« dajustiça é tal que nao permite mencionar cada um 
« de per si. com especialidade os praticados pelos minis- 
« tros letrados. que basiados na independencia do poder 
« judiciario atropellam os cidadãos nas lites, que pen- 
« dem em seu foro, faltando aos povos recurso para ob- 
« sbtarem as arbitrariedades dos juizes :; porque o recur- 
« so à Relação é muito despendioso et2. : oz juizes letra- 
« dos atterram os juizes leigos para melhor andamento 
« de suas arbitrariedades, até avocando à si esas com 
« pretextos frivolos. e promovendo outras de competen- 
« cia de juizes territoriaes : -- emfim os juizes letrados 
« desta provincia se tem ordinariamente inclinado no sor- 
« dido e vilinteresse. e possnidos delles tem feito gemer 
« as partes sem remedio. » 

A + de fevereiro de 1828 diz o presidente que não ha- 
via na provincia um so juiz letrado. 

Era este o estado. geral de magistratura do Brazil 
então ? 

Passo a considerar dois dos magistrados togados dessa 
epocha, de que fazem menção os documentos officiaes. 


O juiz de fora do Aracati Frederico da Costa Ferreira 


Já o ex-presidente José Felix em 1825se havia queixa- 
do ao ministro deste magistrado pelo seu pessimo com- 
portamentó. quando em officio ao ministro da justiça de 
15 de junho de 1826 diz que passando a-indagar pela 
conducta deste juiz por informações de pessoas fidedi- 
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goas e do clan9r geral e voz publica se eonvenceradeque 
elle tem apresentado um comportamento tam perverso, 
que talvez não tenha exemplo na historia dos magistra- 
dos. e ap2na3 parelhas entre 03 homens mios e indienos. 
* Alem de extremamente ignorante (diz o ofício) é 
" demente em certos periodos, venal, interesseiro. ebrio, 
“ Jassivo. colerico, fozo3)9, e tiranico. constituindo o fla- 
gello. desassocego, e ercandalo geral dos habitantes de 
“desua jurisdicção. chegando av escandalo de fazer 
“ furtos exorbitantes, e furtos claros pelo officio. e até 
“que indignidade !) de perseguir alguos chefes de fa- 
“ milias honestas para negociarema prostituição de zuas 
“filhas donzellas, e conclue pedindo sua suspensão, 
às camaras de AracatieS. Bernardo e povos repre- 
sentarão pedindo à retirada desse juiz : até que em con- 
sequencia de uma escandalosa violencia contra Joaquim 
Emilio Aires o presidente em conselho resolveu suspen- 
del-o, 
Eis 0 que era o magistrado nessa epocha. e a justiça 
que recebia o povo ! 


.. 
e 


O Ouvidor Mayer 


Este magistrado supinamente ignorante. como provam 
seus despachos e feitos, veio ao Ceara enviado de Per- 
namjuco a 20 de abril de 15825 peio general Francisco 
de Lima Silva à solicitações de Conrado e do presidente 
José Felix para ser auditor da commissão militar do 
Ceará. Tinha sido nomeado ouvidor do Crato. mas não 
inha tomado posse. Aqui chegando foi nomeado relator 
da comnissão, e deu pressa aos processos da commis- 
são deste o dia 23 de abril com uma inexorabilidade con- 
tra a3 vietimas que mostra a duresa do seu coração. 

O presidente Berfort em officio ao ministro da justiça 
de 4 de feverciro de 1828 diz o seguinte : 

“* Foi despachado ouvidor do Crato o bacharel Ma- 
“ noel Pedro de Moraes Mayer em 1824; aqui apresen- 
“ tou-3e na qualidade de relator da commissão militar, e 
“ depois de sua extineção em junho de 1826 pretendendo 
“ haver posse do lugar, lhe foi por m'm negada por falta 
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“* de seu3 diploma3, que não tinha e nem queria diligen- 
“* ciar. Partioo mesmo bacharel para essa Corte na di- 
-* ligencia de novo despacho ou de seu diploma para o 
* referido lugar, donde com este me consta ter-se reco- 
* Jhido à Pernambuco, e alli achar-se azintosamente 
“* hamais de 2 mezesá espreita de minha muito doseja- 
*" da successão. ” 

Este mazistrado filiou-se na socielade columa, ou ab- 
solutista, e com9 emissario della foi à final para o Crato, 
onde tornou-se o mentor de Pinto Madeira, e o centro do 
absolutismo da nova comarca. Praticou muitas arbitra- 
riedades e excessos, de sorte que as camaras e povos do 
Icó e outras partes levaram repetidas queixas ao presi- 
dente contra elle, Chegou mesmo a correr que à 12 de 
outubro de 1829, anniversario do natalício de D. Pe- 
dro 1. Pinto com os abaolutistas do Crato e Jardim pro- 
clamaria o absolutismo. 

Mayer em 1829 prendeu o juiz ordinario do Icó e outras 
pessoas, das quaes foram representações ao governo im- 
perial. Em 13 de maio o presidente Manoel Joaquim 
Pereira da 5.º respondendo à um aviso, que mandava in- 
formar sobre as queixas contra o ouvidor. confirmava o 
juizo desfavoravel, que delle se fazia e pedia sua suspen- 
são para a tranquillidade daquella comarca. 

Em dezembro desse anno vieram das authoridades lo- 

caes novas queixas, e o conselho do governo provincial 
resolveu que fosse ao Crato o ouvidor da Fortaleza, Vi- 
eira da Silva devassar do ouvidor Mayer; mas Vieira 
não foi. 
" Emofricio de 7 de outubro o presidente assegura ao 
ministro que a sociedade dos columnas, ou Japonica ex- 
istia, porque lhe constava official e particularmente no 
Crato. 

O presidente Berfort em ofricio de 23 de março de 1827 
participou ao ministro dos estrangeiros que o bacharel 
ouvidor interino Manoel José d' Araujo Franco dera um 
despacho illegal contra um subdito francez, acrescenta 
que este magistrarlo podia ser acusado de ignorante, vo- 
luvele venal. 


e 


e 
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Occorrencias do Crato e Jardim---1817 a 1832 


E' uma circumstancia notavel que os movimentos e 
ideas politicas mais importantes e graves, quer no senti- 
do democratico, quer absoluto, mas sempre egoilsticos e 
desordeiros partiam da nova comarca desde 1817 até 
1832, quando com o desapparecimento do ultimo corifeu 
dessas desordens, Pinto Madeira, deixou o Cariri o pri- 
vilegio das desordens. 

O movimento republicano de Pernanbuco em 181% re- 
percutiu no Cariry. O seminarista José Martiniano d À- 
lencar, filho do vigario do Crato, pessoa alli muito influ- 
ente foi sedusido pelas novas idéas. talvez porque eram 
partilhadas pelos seus mestres em Olinda. e veio ao Cra- 
to com a missão de levantar ahi o estandarte da republi- 
ca, contando com o apoio de seu pai, e do capitão mór 
Filgueiras, amigo deste, e o homem de mais prestigio 
dos Cariris. 

Obteve a promessa do concurso tacito do vigario pai 
e do capitão mór, e imprudentementé com seu irmão 
Tristão de Alencar Araripe e outros proclamou a repu- 
blica no Crato no dia 3 de maio; mas Filgueiras arre- 
pendido do concurso tacito prestado no dia 11, do mesmo 
mez, dirigiu-se a villa com um grande sequito de ca- 
bras, acompanhado de quasi todo o povo, occupam a villa, 
tomam a casa da camara, restauram a authoridade real, 
prendem os inexpertos revolucionarios, e os faz conduzir 
à capital, donde seguiram para a Bahia. A republica, 
pois, não durou 8 dias ; começou por unia festa, e acabou 
por tragedia. 

O Crato era pela ignorancia e fanatismo de seus habi- 
tantes o lugar menos apto para a comprehenção das no- 
vas idéas, e sua adopção. 

Por Alv. de 27 dejulho de 1816 foi creada a nova co- 
marca do Crato, separada da do Ceará, e a 23 de desem- 
bro de 1817 toma posse o novo Guvidor José Raymundo 

e Paços de Porhem RBrbosa, instaurador da nova 
comarca. 


ty 
ty 
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1871 


À" 14 de maio em conselho, presentes o capitão mor 
Filgueiras, coronel, tenente-coronel e mais povo, repre- 
sentaram pedindo o governo constitucional, de que elles 
entendiam tanto quanto de Republica. 

Em consequencia da noticia da retirada de D. João 
6.º para Portugal, e movimento politico do Rio. o povo 
começou a alvorotar-se, e a camara requisitou a 28 de 
julho de 1821 ao capitão mór ERENCInAS para ir residit 

na villa e protegel-a. | ) 


Insulto do povo a 5 de agosto de 182] 


A 5 de agosto assistiu 0 povo, commandante e autho- 
ridades as solemnidades religiosas na matriz, quando es- 
ta foi invadida por uma canalha desenfreada, atacando 
aquelles que iam celebrar a reunião de junta eleitoral. 
Houve alguns espancamentes, mas não mortes. 


1827 


À" 28 de agosto deste anno receiando-se novo insulto 
da populaça a camara e cidadãos pacificos requisitaram 
à presença do capitão mor Filgueiras para proteger a 
vila. 

À 21 de outubro foi eleito pelos eleitores da parochia 
membro. do governo temporario do Icó o capitão Filguei- 
ras, 0 qual partiu para o Icó a libertar os eleitores presos 
pelo comimandante do destacamento Diniz, o os libertou 
depois de um tiroteio no logar Forquilha no dia 27 de 
outubro com o mesmo Diniz. 

À 16 de novembro foi officialmente installado o gover- 
no temporario do Icó, de que fora nomeado pr esidente 0) 
Filgueiras é secretario o Padre Antonio Manoel de Sousa. 

Os annoside 1824 e 1825 foram ferteis em movimentos 
populares n& comarca do Crato. À republica nascera de 
la com Tristão, Alencar. e o ignorante Filgueiras, ela 
succumbira com a morte de Tristão (em 5, Rosa,) des- 
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persão do exercito de Filgueiras, fuga deste e Alencar 
em demanda deS Francisco. 

À reacção dirigida por Torquato no Jardin, Pinto Ma- 
deira no Crato. e outros tinha devastado o paiz é impos- 
sibilitado até 1826 o restabelecimento do goy erno regular 
naquellas paragens. Esses mesmos chefes anarchistas, 
cobertos de sangue fizeram-se depois absollfistas, e nes- 
ta qualidade eram geralmente apoiados pelo comman- 
dante d'armas Conrado, que se fizera na provincia o 
agente desse partido, chamado depois da columna. 

Em 1826 os absolutistas do Jardim, de combinação com 
Pinto Madeira do Crato, apoiados em Contado, por oc- 
castão do festejo do dia 12 de outubro (anniversario de 
Pedro 1.:), invadiram a villa do Crato, e fizeram graves 
desordens, pelo presidente Berfort reprehender severa- 
mente a camara do Jardim, que nisso interviera, ordenou 
que seus membros comparecessem à sala de palacio ! 

Não pela resistencia legitima à uma ordem illegal, mas 
por instigações de Conrado desohedeceram, e quefxaram- 
se ao governo imperial do arbitrio do presidente; e por 
aviso de 14 de julho de 1827 foi mandado responder o 
presidente. Este a 22 de agosto do mesmo anno (1827) res- 
ponde o seguinte depois de já haver suspendido suiórdem: 

« Antes de especial esplanação do caso permitta V. 
« Exec. que eu o previna desses impostores membros da 
« camara do Jardim, que pelo mais apurado embuste, 
e fingido zelo pela causa do throno, escudados na pro- 
tecção do commandante d'armas Conrado d. de N. po- 
deram figurar na imperial presença como virtuosos e 
filhos de sentimentos de imperialismo actos subversi- 
vos de publica tranquillidade, originados pela intriga. 
desejos de vingança e sêde de roubar, sentimentos es- 
tes que se tem patenteado n' aquelles individuós e ou- 
trós consocios, desde a epocha da restauração da pro- 
vincia em 1824. » 

Passa a referir que aquelles anarchistas, à pretexto de 
restauradores, desde 182! se avesaram à pratica de to- 
dos os crimes, de assassiuatos, roubos, violencias etc., 
sem respeito às leis, nem aa authoridades superiores, e 
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armados em paladinos do imperialismo taxaram de rep u- 
blicana toda authoridadé ou ordem que tendesse a có- 
bril-os de seus crimes. 

Que neste estado de desordem e completa anarchia 
conservaram-se durante o governo do ex-presidente José 
Felix, a quem disião não obedecer por que fôra republica- 
no; mas continuavam à praticar o mesmo em seu governo, 
apesar de não haver mais a mesma razão de desconfian- 
ça de fidelidade. Declararim-se contra os commandan- 
tes geraes nomeados para o jardim e Crato, animados 
pelo commandante d'armas começaram a desobedecer as 
urdens da presidencia. Comtudo, accrescentava, depois 
da prisão do fatcinoroso Pinto Madeira, comman- 
dunte do batalhão dos pardos do Jardim, e presença de 
um forte destacamento de linha no Crato, a energia e boa 
execução do commandante geral do Crato Victoriano 
Maciel Pessoa, contiveram-se os pertubadores do Jardim 
e conservaram a tranquillidade publica na comarca, até 
que se lhes offereceu a opportunidade que passa: a referir. 

Tendo antes o commandante d'armas conferido a ca- 
mara do Jardim o commando do batalhão dos pardos, no 
dia 13 de outubro, subsequente ao natalício do Impera- 
dor, bem festejado no Crato, appareceu um pasquim in- 
Jurioso ao nome imperial, sobre o qual se abriu devassa, 
sem descobrir o author, sendo porem indicado como amo- 
tinador Carlos Correia, foi por isso preso e levado à pre- 
sença do presidente na capital. Continuava o socego 
quando a 3 de novembro a camara do Jardim tentou 
sublevar o destacamento do Crato para prender o com- 
mandante geral, procurando para isso alliciar o comman- 
dante militar do mesmo destacamento que repelliu, valen- 
do-se da camara do Jardim por isso do zelo pela offensa 
ao Imperador no referido pasquim. O presidente resol- 
veu suspender a camara anarchica do Jardim, e que ella 
comparecesse em palacio para verbalmente reprehen- 
del-a. Os camaristas resolveram obedecer; poseram-se ii 
caminho até o Icó, onde recebendo insinuações positivas 
do commandante d'armas para não obedecerem, fingiram 
pretextos para não comparecerem. 
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Demissão de Conrado do commando d'armas -- 1828 


Antes de proseguir nos successos que perturbaram a 
comarca do Crato até 1832,é preciso referir outras occor- 
rencias que completam a apreciação historica dessa epo- 
cha na provincia. Conrado foi a alma das agitações, que 
tiveram lugar em seu tempa, e ainda o responsavel pelas 
que seseguiram à sua retirada. 

commandante em quanto governou com o fraco e 
imbecil José Felix, dominou completamente o governo 
da provincia, e administrou como um pachá. Com a pre- 
sidencia de Berfort de 1826 em diante não podendo fazer 
isa para logo se indispoz com este, e travou luta re- 
nhida, ? 


Foi um conflicto de mais de dois annos, que não sei 
como não deu em resultado grande desordem, mas que 
produzio graves disserviços à provincia. 

Em quanto durou no ministerio da guerra o conde de 
Lages, a quem Conrado fez senador em lugar do Padre 

ofta do Icó, que recusara, foi sustentado, apesar das 
queixas repetidas do presidente, fundadas nos mais 
graves abusos do commandante d'armas, e em insultos 
4 sua pessoa ; e a despeito de queixa do P. Castro, e ac- 

sações feitas na camara pelo deputado Nascimento. (1) 

Entrando, porem, o novo ministro da guerra Joaquim 
dOliveira Alveres, foi afinal demettido Conrado, e por 
aviso de: 30 de maio 1828 foi mandado abrir devassa go- 
bre o morticinio dos recrutas : foi por isso que Conrado 
ao retirar-se a 30 de agosto tramou a revolta militar para 
depor o presidente e ouvidor, o que não surtiu effeito de- 
Sejado. Esta devassa tambem não teve resultado. Mas 
adiante tratarei do motim militar de 30 de agosto de 1828 
tramado por Conrado. 


Lucta entre Berfort (presidente) e Conrado (commandante d'armas) 
1826 a 1828 


Além da Memoria, que já escrevi sobre este funceio- 
(1) Vide a Memoria sobre Conrado. 
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nario, como commandante d'armas e presidente da com- 
missão militar, vou accrescentar «3 informações seguin- 
tes colhidas das peças officiaes existentes na Secretaria. 

Conrado Jacob de Neimeyer, tenente coronel de enge- 
nheiros, que em Pernambuco entrou na parcialidade de 
Carvalho, e à tempo desertou para a causa imperial, 
chegou no Ceará com o presidente Pedro José da Costa 
Barros à 15 de desembro de 1824 feito commandante da 
expedição militar de 800 homens, commandante d'ar- 
mas, e logo depois nomeado presidente da commissão 
militar que tinha de julgar, antes condemnar os revol- 
“tosos. 

Cumo já ficou dito, a 23 de dezembro foi mandado à 
Sobral com 100 praças para prender os cabras, que inti- 
tulados voluntarios imperiaes, tinham assolado o norte da 
provincia,e ameaçavam aquella villa. Voltou em feverei- 
ro não encontrando mais o presidente Costa Barros, e sim 
José Felix, de quem assumiu todo o poder descricionario 
sobre tudo que respeita a administração publica. 

À 23 de abril abriu elle os trabalhos da commisasão mi- 
litar, e cumprindo com zelo a3 ordens recebidas, fez logo 
fuzilar 03 cabeças, condemnou outros à outras penas, e 
em junho de 18260 governo imperial deu por finda a mia- 
são (vide a citada Memoria ) 

Conrado fosse por genio arbitrario, ou sugestões de al- 
guem inclinou-se sempre aos homens mais violentos, que 
mais excessos haviam praticado na contra revolução. 
Em Sobral seu homem fo: Francisco Joaquim de S. Cam- 
pello, que de capitão de milicias elle elevou a coronel de 
2.º linha, a commendador; na Imperatriz o cabecilha 
Gonçalo de Andrade Sampaio, o flagello daquelle povo; 
no Icó o capitão de ordenanças do rio do Peixe Agosti- 
nho José Thomaz de Aquino, que foi timhem elevado a 
coronel, commendador e até teve soldo de major; no 
Crato o famoso Joaquim Pinto Ma:leira, e no Jardim Mi- 
guel Torquato e toda à camara composta de abrolutistas 
dirigidos pelo vigario antonio Manoel. 

Em quanto durou a presidencia nulla de José Felix, 
não teve contestações, porque ninguem ouaava fazer lhe 
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nixões à seu arbitrio; mas desde + de fevereiro de 
1826, quando tomou posse Berfort, começou a serie de 
confictos. 

Fosse por espirito faccioso,ou porque tentava o absolu- 
tismo Conrado oppoz-se a reunião do conselho do govet- 
oe chegou a pôr a tropa em armas para amedrontar € 
wagiros conselheiros e o presidente. 

Berfort em ofricio do 15 de junho refere ao ministro es- 
à occorrencia do modo seguinte : 


« Em virtude do artigo 15 da lei de 2 de outubro de 
* 823convoqueiparaa tarde de hontem 4 conselheiros do 
: governo, que residem nesta capital. afim de consultar o 
* ueme parecesse. e este acto tão simples e legal hia 
<produsindo algum desasocego nesta capital; porque 
* apenas reunido o conselho. marchou o commandante 
* militar para os Quarteis da força, e com bastante admi- 
* tação minha e de toda a cidade mandou reunir a tropa 
“ armada, assestar 0 parque de artilharia em frent> do: 
* Quarteis, e conservou-se em attitude de hostil até de- 
< pois de concluida à sessão do conselho, tendo sido en- 
“ tretanto por vezes rondado o palacio de minha residen- 
“cia por ofticiaes à cavallo e armados. que crusavam as 
* tuas da cidade com apparato e perturbando os habi- 
* tantos,» 


Continuando diz que isso é pura atterrar e dominar o 
conselho áfim de não reunir-se; que já na passada reunião 
te dera o mesmo aparato balico, e com tal succe33o que 
Peas ses:oes tiverão lugar. Consulta ao ministro 82 0 
Commandante d'armis pode, sem ordem do presidente, 
por em armas a força, aterrar os habitante:, coagir o con- 
selho. e tolher a liberdade da 1.º authoridade da pro- 
vncia, 

Este aparato de força, que alias estava nos habitos de 
Conrado, tinha por fim coagir o conselho para não dece- 
dir um conflicto de jurisdicção entre o ouvidor Mayereo 
Juiz de fora, sendo Conrado protector do ouvidor, o vela- 
SE da commissão militar e inimigo declarado do pre- 
sidente, 
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Queixa de Berfort contra Conrado. --1826 


Conrado por acintes repetidos e ameaças directas ti- 
nha procurado desgostar e atterrar o presidente Berfort 
para forçal-o a retirar-se do governo ; Berfort soffreu por 
algum tempo com resignação, mas áfinal reagiu e quei- 
xou-se. | 

« Cansado de soffrer (diz em officio de 28 de agosto de 
« 1826 ao ministro do impeio) continuadas e injustas 
« provocações, atacado tar as vezes o decoro devido 
« aquella porção de authoridade suprema, de que me 
« acho revestido, ameaçado mesmo o soccego publico. 
« baldadas todas as minhas deligencias áfim de me con- 
« servar em harmonia com o commandante militar, e 
« perdida finalmente a esperança de poder evadir-me ao 
« desahor de enfastiar a S. M. 1. com queixas demons- 
« trativas de semelhantes desentelligencia. vejo-me na 
« precisa necessidade de levar por intermedio de V. Exe.* 
« à imperial presença a conducta estravagante e des- 
« commedida, que durante o tempo de minha presidencia 
« tem apresentado o actual conmandante d'armas Con- 
« rado J. de N.» 

Remontando aos motivos da indisposição que elle com- 
mandante concebeu contra sua administração, e que tan- 
tos insultos à sua pessoa tem provocado, e que à pesar de 
sua prudencia ameaça a tranquilidade publica, conclue 
pedindo com instancia remedio à tão imminente mal. 

« Apareceu aqui este militar (continua” commandan- 
« do uma força expedicionaria 2 mezes depois da 
restauração da provincia, revestido do commando 
d'armas da mesma e quase simultaneamente da presi- 
dencia da commissão militar ; infundiu no animo dos 
povos aquelle terror. ganhou aquella influencia. que 
era de esperar, à vista do a:sombramento, em que 
pela revolução se achavam os anim9s ; fazendo-se in- 
teiramente prepotente esta influencia à par de nem 
uma, que por motivos faceis de conhecer-se gosava seu 
antecessor José Felix de Azevedo Sa. 
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« Isto fez que o commandante militar fogoso, precipi- 
« tado e ambicioso de governar assumisse de facto o go- 
* Yerno inteiro da provincia e regesse toda a machina da 
« administração publica com uma prepotencia demr- 
« cada; nem uma authoridade ou tribunal deixou de do- 

« hrar-se à sua influencia. 

« () mesmo presidente e junta da fazenda inteiramente 
* assoberbados por elle. júmais obravam, sinio ag mol- 
< de de sua vontade, ainda quando contraria a lei. 

« À exigencia sua para soltura de Pinto Madeira, e 

* satisfeita pelo presidente, e as condecendencias da 
« junta da fazenda à quantas requisições injustas. ou an- 
« tes intimações ameaçadoras, que approuve ao com- 
* mandante militar fazer-lhes acerca de seus vencimen- 
« tos, e da tropa de seu commando. como já por vezes se 
« tem feito ver à S. M. I. pela repartição do Thesouro, 
« provam bem, alem d'outros muitos factos, que nada se 

s fazia na provincia, ginão à bel praser do commandante 
« militar. 

«Foi nesta triste e milindrusa conjuntura que tomei con- 
< tado governo desta presidencia ; e o simples desejo de 
« querer govemal-a com liberdade, isento de coacção, e 
< inteiramente independente da influencia do comman- 
« dante militar (pois independente delle tambem é a mi- 
« nha responsabilidade) foi o unico acto de desafio, que 
< em minha consciencia tenho dado às continuadas con- 
« testações do commandante militar, que avesado à go- 
s Yernar a provincia, chocou-se bastante da barreira, que 
: em mim encontrou querendo conservar ilesa a autho- 
* ridade presidencial. 

« E' sem duvida deste principio que parttram todas as 
* contestações, que o commandante niilitar começou a 
« ter commigo logo noszfimeiros dias de meu governo. 
< sendo a mais notavel entre outras, a que se suscitou por 
< querer eu remediar em parte a irregularidade e precipi- 
* tação, que observei no recrutamento mandado à bordo 
: da galera <J* Frederico», como já plenamente expuz 
< pela repartição de guerra em officio de 8 do corrente 
* sob n. 6 e documentos juntos. 
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« Appareceu depois o ataque da reunião da força por 
« occasião da convocação do conselho, como já partici- 
« pei em officio de 15 de junho. » 


Passa Belfort a relatar outros factos acintosos e insultos 
à sua authoridade, como o de postar em frente de pala- 
cio a musica do batalhão para saudar a passagem do ou- 
vidor Mayer, quando foi embarcar acompanhado do mes- 
mo commandante d'armas e d'outros, porque dito ouvidor 
era inimigo do presidente. 

Refere que o commandante d'armas tem mantido no 
animo da tropa indisposição contra o presidente, fazendo 
crer que a falta de pagamento de soldo atrasado, devida 
aos apuros do thesouro. como sabe o mesmo commandan- 
te, é só por sua culpa, e para tornal-o odioso e alvo das 
indisposições militares. 

Menciona uma insultuosa representação dos officiaes de 
milicia, por insinuuação do comnmandante d'armas, dirigi- 
da contra o presidente ao commandante d'armas, o qual 
mandou seu ajudante levar ao presidente. Acrescenta 
que nem mesmos invididuos signatarios desse papel insul- 
tuoso são verdadeiramente officiaes, porque apenas se 
achão providos. contra as leis espressas e imperiaes re- 
soluções. por simples portarias do commandante d'armas, 
que nesta parte leva tam longe o excandalo que por por- 
tarias tem concedido exercicio de postos superiores. 0 que 
só compete ao governo imperial. 

Cita mais como prova de insulto à sua authoridade a 
reunião da tropa para atterrar o conselho do governo, su- 
pondo que se hia tratar de conflicto de jurisdicção entre o 
ouvidor Mayer e o juiz de fora da capital ; tambem a de- 
mora e má escolha de força requisitada pelo presidente 
para destacar no Crato afim de conter os facciosos, que 
se faziam imperialistas para roubarem e matarem, ainda 
por acinte diz que mandou tirar todas as ordenanças que 
de costume servião nas repartições civis, como na secre- 
taria do governo, as intendençias de marinha etc. : o que 
deu lugar à um formal insulto do mesmo commandante em 
resposta à reclamação feita pelo pesidentte. e esse por 
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insulto, em que desmente a 1.º authoridrade da provincia. 
formalmente queixou-se à 8. M. J. 

Conclue sna longa exposição de queixa instando por sua 
demissão, não só por sua insuficiencia, como à bem da 
ordem publica e administração. à fim de que passando o 
goveno ao vice-presidente Machado, creatura de Conra- 
do possa então este governar no civil e militar, e entrar a 
roi na administração com desprestigio da authori- 

ade. 

Conrado não faz caso das queixas do presidente, e con- 
tinua à obrar como um dictador, ajudado pelo ministro da 
guerra. 

O presidente novamente insultado repete em officio de 
16 de outubro de 1826 a mesma queixa, pedindo com ur- 
gencia medida que cohiba os excessos do commandantes 
militar, em sua demissão de presidente. 

Cita, entre outros factos,a ordem do dia, em que contra 
ki expressa, promove à seu bel prazer à postos militares, 
dá organisação e numeração à corpos de milicias, sem 
ciencia ao menos do governo imperial à quem só isso 
compete, e sem uviso ao presidente : na mesma ordem 
o comandante militar dissolve u corpo expedicionario 
ligando as praças de Pernambuco ao batalhão do Ceará, 
contra a ordem imperial, que as mandava devolver à 
Pernambuco, augmentando assim a despesa a cargo do 
tesouro da provincia. Conclue instando ainda por sua 
demissão. 

Em data de 16 de Novembro de 1826 retira à queixa 
contra o commandante d' armas, que para mais desconsi- 
deral-o, havia prohibidO que os officiaes de 1.º linha obe- 
decessem ao presidente, sem ordem do commandante 
darmas. 

A correspondencia trôcada entre o presidente e com- 
mandante d'armas ia mais descortez e irritante, que é 
possivel, e prova a infatuação e poder dictatorial de 
Conrado. 

A 3 de março de 1827 não tendo couseguido sua demis- 
são, solicita uma licença para sair da provincia por doen- 
te, allegando ainda a conveniencia politica de passar a 
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administração a Machado, por ser amigo de Conrado. 
Diz que a provincia se acha exposta a ser perturbada pela 
opposição que o commandante d'atmas fasia a seus actos. 

À 23 de fevereiro de 1828 torna a instar por licença para 
retirar-se da provincia, onde os desgostos suscitados pelo 
commandante d armas tem concorrido para arruinar sua 
' saude. | 

Não tendo o presidente Belfort conseguido nem a de- 
missão de Conrado, nem a sua,fez as pazes com seu inimi- 
go, mas este sempre manhoso preparou-lhe á ultima hora, 
quando se retirava da provincia, uma pirraça, que im- 
portava a destituição do presidente por um motim militar, 
se não abortasse 0 plano. 


1878--2] de Agosto 


MOTIM MILITAR NA CAPITAL 


Com a retirada de Conde de Lages do ministerio e en- 
trada de Oliveira Alveres, foi Conrado demettido desde 
maio de 1828, mas conservando occultamente o aviso de 
demissão, só em agosto resolveu-se a dar-lhe execução. 

Pelo aviso devia passar o commando ao official que 
fosse designado pelo presidente em conselho, e ser sujeito 
à uma devassa por causa do recrutamento. 

Conrado, apesar da concordia apparente que ultima- 
mente nutria com o presidente, não se fiava nelle, e re- 
ceiava mais o juiz: tentou por isso depor o presidente e 
intimidar o juiz sindicante ; porem de modo que a revolta 
não o apanhasse mais no Jugar. O presidente já estava 
tambem ha mais de anno demettido, porem sem ordem 
de largar o governo. | 

O conselho da presidencia havia com autecedencia, 
não sem acordo de Conrado, designado para seu successor 
interino o coronel de 2.º linha, Francisco Joaquim de 
Sousa Campello, intimo de Conrado ; este porem preva- 
lecendo-se da fatuidade, tehica,e perversidade do tenente- 
coronel do batalhão de liuha, Marcos Antonio de Bricio, 
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0 pereuadiu que era a elle, que competia o conmando, e 
que o presidente obrara arbitraria e injustamente, desi- 
giando o Campello, que isso erra uma affronta aos brios 
Diltares, a0s batalhões de linha, etc. Então este tramou, 
com apoio de Courado, um levantamento do batalhão de 
linha para oppôr-se a ordem do presidente, tomar o com- 
mando e vir depôr o presidente e substituil-o por Macha- 
docomo vice-presidente. 

Arevolta militar, que surgiu na noite seguinte à sahida 
de Conrado, sortiu effeitos em parte. 

U presidente Berfort auxiliado por alguns officiaes e 
cercado do conselho capiiulou com os revoltosos, demit- 
tindo Campello e nomeando Bricio commandante d'armas 
e nisso parou à revolta. 

Em 30 de Agosto de 1828 Berfort dá conta ao minis- 
tro desse motim pelo modo seguinte : 

« No dia 17 do corrente, às 10 horas da noite, depois 
« da retirada do ex-commandante d'armas às 5 da tar- 
« de, tocou alarma o batalhão de 1.º linha n. 22, reuniu- 
« Be 0 corpo d'artilharia de posição, e pontlo-se revolto- 
« Samente em armas, inclusive a guarda de palacio, 
<« acclamaram commandante d'armas o tenente coronel 
« Marcos Antonio Bricio. que estava em Aquiraz, donde 
«0 mandaram chamar por uma deputação ; convoca- 
<« ram a camara, desgraçadamente composta de ridiculos 
: membros de accordo com a tropa, para esse attenta- 
« do; proclamaram minha deposição; arrombaram os 
« armazens dos artigos belicos ; forneceram-se à vonta- 
« de, e conservaram-se nessa attitude terrivel, ameaça- 
« dora e insultante, que sem duvida tivera produsido as 
« mais tristes consequencias, se o major Manoel Antonio 
« Diniz, commandunte interino do sublevado hutalhão, 
* com risco da propria vida, não se oppozesse a sedição 
<e não obstasse os maiores excessos a que a tropa se 
< propunha. » 

Continuando diz que isolado, sem forças, poderia reti- 
'x-se ao interior, chamar as milicias, mas temeu pelas 
Comequencias ; que assim continuou toda a noite, estan- 
do a força em armas até que pel manhã apparecendo 
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Bricio, e sendo acclamado, este fez conter um pouco a 
tropa. e então o conselho da presidencia sob a maior 
coacção retractou sua resolução anterior, despresando o 
coronel Campello, e conferindo o commando d'armas 
à Bricio. 

Referindo os authores desse motim diz que considera 
como 1.º fautor o ex-commandante d'armas Conrado, 
pois constava-lhe haver elle insinuado a deposição do 
presidente, fazendo crer que isso não era crime, porque o 
presidente se achava demittido ha mais de anno, e que 
a resolução do commandante chamando Campello era 
illegal; que portanto podia tambem desobedecer-se sem 
crime, Por 2.º fautor apresentava o Bricio, e depois ou- 
tros officiaes, e os motivos porque Conrado tramara ulti- 
mamente essa desordem, porque reveiava a influencia do 
presidente na devassa que se ia abrir contra elle. 

« E' publico, continúa o presidente, o manejo do ex- 
« commandante militar para apartar-me da presidencia, 
« e expôr-me aos desgostos que hoje sofro, e aos males 
« que podem occorrer, dado o impulso da insubordinação 
« da tropa. Eis-me pois no maior apuro das circumstan- 
« cias, à que me conduziu a maldade, a prepotencia e a 
« preponderancia daquelle ex-commandante, contra 
« quem levei ao throno repetidas e fundadas queixas de 
« seus excessos, desattenções e arbitrariedades : tudo 
« até huje impune, não sei porque fatalidade ! ! 


Observações 


Em 1828 a 17 de Agosto retirava-se do Ceará o tenen- 
te coronel Conrado Jacob de Nemeiyer, que por espaço 
de 3 annos e 8 mezes commandou as armas, e governou a 
provincia quasi como dictador. A' principio com o presi- 
dente José Felix era elle o unico poder civil, militar e ju- 
diciario, porque na qualidade de presidente da commissão 
militar n'uma provincia de garantias suspensas, quando 
todos os cidadãos podiam ser arrastados à esse tribunal 
de sangue, o presidente desse tribunal era o unico poder; 
depois com o presidente Berfort, apesar da resistencia 
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que este fazia à suas arbitrariedades, não deixou por isso, 
tomo o proprio presidente confessa, de governar com po- 
der mais descricionario que o proprio governo imperial. 

Conrado foi um instrumento fatal contra a prosperidade 
desta provincia. Como dictador fez condemnar pela com- 
nissão militar e fusilar os infelizes, que imprudentemente 
poclamaram a republica, e depois quasi despovoou a 
provincia com um recrutamento barbaro e sem exemplo : 
como authoridade legal plautou o espirito de insubordina- 
ção na tropa, preparou futuras desordens, protegeu o 
crime, insinuou à Joaquim Pinto Madeira a revolução 
absolutista, que depois este tentou realisar. De todos os 
governos que têm contribuido para retardar o desenvol- 
vimento material e moraldo Ceará, o deConrado foi o mais 
perniciogo, e que mais influio para retardar a marcha pro- 
gressiva da provincia. 

Quando em 1825 José Felix, de ordem do governo im- 

perial, mandou fazer as eleições geraes de deputados 
e senadores Conrado, que era omnipotente, não quiz im- 
portar-se com iaso e porque nunca acreditou que à 
constituição vingasse, e que essas eleições tivessem effe- 
ctivo resultado. Seus amigos do Crato e Jardim resisti- 
ram por muito tempo em fazel-as, porque elle lhes dizia que 
era tempo perdido. 
' Mas quando, não obstante suas previsões, o imperador 
convocou para maio de 1826 a assemblea e lhe pareceu 
que a cousa valia, ao menos por em quanto, então acudiu 
para intervir na eleição a que se mandou proceder para 
um senador, pela renuncia do Padre Motta, vigario do 
leó, o qual mais descrente do que Conrado, não quiz ac- 
ceitar a senatoria. 

A intervenção de Conrado foi em favor deseu protector, 
ministro da guerra, o conde de Lages, contra os candida- 
tos da provincia, e do proprio presidente, que queria a 
Manoel do Nascimento Casiro e Silva. Já então a autho- 
ridade de Conrado estava bastante redusida ; já não ha- 
via commissão militar, e estava em luta aberta com o 
presidente Berfort : porem não obstante. sen triumpho 
loi completo. 
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À este respeito o Dr. Araripe (Tristão) escreveu na sua 
Historia do Ceurá o seguinte : 

« Procedia-se entretanto à eleição para preencher a 
vaga que no senado se dava pela renuncia do lugar de 
senador feita pelo Padre Domingos da Motta Teixeira. 
Era esta eleição um novo motivo de discordia entre os 
commandantes das armas e os seus adversarios, que, no 
intuito de compor a lista triplice de Manoel do Nascimen- 
to Castro e Silva, com mais dous individuos pouco conhe- 
vidos, se esforçaram por excluir da lista o nome de João 
Vieira de Carvalho, então ministro da guerra, cuja can- 
didatura o commandante das armas fortemente apoiava. 

Dervrotados nas umas, graças as violencias do governo, 
os adversarios de Conrado fizeram subir ao senado uma 
extensa representação documentada, assignada pelo ca- 
pitão-mór Joaquim José Barbosa, deputado da provincia, 
pedindo a nullidade da eleição senatorial. Essa represen- 
tação foi tomada em consideração pelo senado senão para 
o effeito de annullar a eleição, ao menos para evitar 0 
grande escandalo de ser o conde reconhecido senador por 
esta provincia sem ter ainda chegado à côrte a lista tri- 
plice ! 

O marquez de Paranagua. presidente do senado, não 
podendo ainda esquecer à deslealdade com que se houve 
o seu ex-collega da guerra João Vieira de Carvalho, no 
ministerio de 10 de novembro de 1823, sobre a celebre 
questão — Marqueza de Santos-—, tirou bem a limpo o es- 
candalo, qne ficou patente em documentos officiaes de 
grande importancia. » 


Joaquim Pinto Madeira 


Este homem, filho do Cariry. que deixou uma triste 
celebridade nesta provincia e avabcu por um assassinato 
juridico em 1834, occupou a attenção da administração 
publica desde 1824 até 1831, seu desastroso fim. 

E' como um dos elementas de perturbação nesse perio- 
do que tenho de ligeiramente consideral-o. 
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Durante o resto do anno de 1824 e até Julho de 15825 
seiou seu genio feroz na reacção imperialista. que elle e 
Torquato dirigiram na comarca do Crato. 

EnJulho de 1825 teve a audacia de dirigir-se à capi- 
talcom um sequito de cabras, instillou-se no sitio do co- 
Hnel Machado, Cocó, jurando. segundo affirna Conrado 
eu um officio, matar os infelizes, que escapassem à 
commissão militar.. Conrado foi, com grande apparato 
miliar, prendel-o, o que conseguiu, e requisitou ao presi- 
dente que o mandasse processar pot 20 mortes por elle 
praticadas, e por haver levantado no Crato a bandeira 
prtugueza. (Vide a Memoria sobre Conrado). 

Solto. poucos dias depois, por exigencia do mesmo 
Conrado. foi encarregado do commando geral do Carari 
t Iecrutamento. onde continuou a praticar os mesmos 
excessos. ate que em 1826 o presidente Berfort demittin- 
do-o do commanido geral o mandou processar. de ordem 
da conselho do governo, para evitar a revolta. que se di- 
ta projectava no Crato para proclamar o absolutismo : 
preso no sitio Coite (Crato) é remettido à capital e dal 
para Pernambuco pronunciado para responder perante 
à Relação. 

O ministro havia por aviso de 11 de avril de 1826 re- 
provado o procedimento do commandante d'armas e or- 
denvlo o processo de Pinto Madeira. 

Em Pernambuco foi absolvido pela Relação por influ- 
encia do desembargador Gustavo Adolfo de Aguilar 
Pantoja e recommen:lação de Conrado por ser Pinto um 
dos chefes do absolutismo, e sua absolvição foi um pane- 
rico mais do que sentença. 

à prisão que Berfort. fez effectuar no Crato, não tanto 
por deliberação do conselho do governo. como do citado 
Wwiso imperial. por via do coronel commandante geral 
do Crato José Victoriano Maciel em nome do imperador, 
so teve lugar. porque, diz o presidente, Pinto tinha intei- 
meonfiança na decidida protecção de Conrado. 

Asolvido e elogiado pela Relação como uma das co- 
lumnas do throno foi de novo proposto por Conrado ao 
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posto de coronel, e commandante geral do Crato e Jan- 
dim, ao que annuio o ministro Conde de Lages. Comn- 
rado em officio de 10 de Junho de 1827 assim expunha 
a historia do processo de Pinto e o recommendava : 

* Pinto Madeira. dizia elle, é decidido amante de 5. 
M. Imperador e do actual systema quasi a ponto de se 
tornar fanatico, fez relevantes serviços na contra revolu- 
ção da provincia, mereceu sempre o melhor conceito e vj- 
veu socegado sobre a turbulenta nova comarca (Crato, 
abrangendo todo o sul da provincia) emquanto nella exis- 
tiu. o que cvidentemente se comprova com minha corres- 
pondencia, que elle apresenta igualmente nos seus do- 
cumentos, e sendo o terror dos anarchistas, estes affec- 
tando principios philantropitos, que não possuiam, 
procuram com a munha a sua ruina. a ponto de eu ser es- 
porumente reprehendido por S. M. Impzrador, no avis) 
de V. Exc. datado de 1826, a que respondi com energia 
militar, (apesar de ter o meu coração traspassdo da mais 
aguda dôr) no meu officio n. 83, de 24 dº junho do mes- 
mo anno. * (1) 





(D) Eis o aftticio alludido : 

« Tive a bonra de receber hoje o aviso de V. lixe. datado em 
15 de abril do corrente anno, no qual V. Exc. me annuncia 
que Sua Magestade Imperial, sendo informado que eu exigira 
E presidente da provincia a soltura de Joaquim Pinto Madei- 
ra, que se acha pronunciado c summariado pelos graves cri- 
mes que commettera, passara demais a encarregal-o de 
recrutamento. o que de certo cra dar-lhe novos meios de exer- 
cer mais perversidades, e NHagellar os povos, e que, sendo se- 
melhante procedimento muito desagradavel a Sur Magestade 
Imperial, ordena o mesmo augusto Sr. houvesse de dar conta 
dos motivos que me levaram a tão estranho procedimento : 
que respeitosa e submissamentc passo a cumprir pola mancira 
que passo a expor. » 

« Pelo doc. G. verá V. Exec. que em 23 de novembro de 1825 
dei parte a S. M. Imperial, pela secretaria de estado dos nego- 
cios do Imperio, dos motivos que me levaram a tão estranho 
procedimento, e que pela resposta obtida (doc. H.) pela mesma 
repartição e em 3 de Fevereiro do corrente anno, eu tive a 
certeza de ser S. M. Imperial sabedor de tudo. Porem, Exec, 
Sr, antigo e maldade cançalas pide vera provincia cm paz, 
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O presidente Berfort não deu execução a nomeação do 
commandante geral, e nem Machado, vice-presidente. 
seu successor, pelo que, a conselhos de Conrado foi a 
Corte expor seus serviços ao imperador, pedir o galar- 
dão delles, já que a Relação pelas 20 mortes e roubos 
provados no summario só achou motivo para elogios e 
remuneração. Foi bem acolhido na Corte. Era então 
alma do ministerio José Clemente Pereira ou dominava o 
chamado gabinete secreto, pelo qual o imperador gover- 
Nava, apesar do gabinete ostensivo. 

Pinto voltou em principio de 1829 feito coronel com- 
mandante geral e com a gratificação de 50$ mensaes. 

Não passou pela capital do Ceara, e nem disso deu 
parte ao presidente: chegando ao Crato assumiu a 
administração do commando geral. e tornou-se dictador. 
ordenou as autoridades policiaes do Crato e Jardim que 
3 à elle obedecessem, declarando que trouxera ordens 
secretas para obrar independente do presidente e para 
proclamar o governo absoluto. 

O novo presidente o marechal Manoel Joaquim Perei- 
ra da Silva. (1) não obstante. fez dar execução ao aviso 


e as autoridades obedecidas e respeitadas, fizeram com que 
F.. e hoje infelizmente deputado desta provincia, roubasse 
da secretaria d'este governo os originacs que ahi apresentou, 
tudo em consequencia das verdades que a seu respeito expuz 
claramente a V. Exe. no meu officio n. 31, somente para cavar 
minha ruina. » 

“ Joaquim Pinto Madeira é um decidido amante de S. M. 
Imperial, foi preso, roubado e maltratado pelos rebeldes : con- 
"orreu em grande parte para a contra revolução da provincia, 
porém n'esta reaccão houveram excessos consideraveis, taes 
*omo são apontados em seu summario, onde somente juraram 
seus gratuitos inimigos, e republicanos declarados. Joaquim 
Pinto é um leão, porem um leão que obedecendo ao governo, 
%ó excreeu suas furias contra os inimigos de S. M. Imperial, 
éum leão que o tornei obediente, e que me res eita, porem os 
anarchistas o temem e detestam. » 
| (1) Este presidente tomou possse a 5 de abril de 1829 c em 
Junho officiava ao governo o seguinte : 

« Tenho a distincta honra de levar ao conhecimento de V., 
Exe. que o estado actual desta provincia é o mais tranquilo, e 
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da nomeação imperial quanto ao commando do batalhão: 
mas não quanto ao commiando geral policial; mas para 
logo teve de tomar providencias para conter Pinto Ma- 
deira. 

O presidente a + de Junho de 1829 ofriciava ao ministro 
lo imperio : 

« Antes da minha chegada à esta provincia, havia 
« sido despachado para aqui na qualidade de coronel de 
« milicias e commando militar das villas do Crato e 
« Jardim com o vencimento de 508 mensaes, no caso de 
« ser approvado pela assemblea, e sem esta dependen- 
« cia com a gratificação de commando militar. 


mesmo entro os seus empregados tem havido boa infelligen- 
et: só com o ouvidor di comarca do Crato é que appareceu 
o que já communiquera V. Exec. no mew ultimo oficio em da- 
ta de 26 de maio proximo passado. 

Antes divaninha chegada à esta provincia tinha sido despa- 
chado par aqui, na qualidade do coronel de Milicias € com- 
mandante militar das villas do Crato e Jardim, Joaquim Pinto 
Madeira com vencimentos de 508 de soldo no caso de ser ap- 
provado pela assemblca, e sem esta dependencia coma grati- 
ficação do commando militar acima. Este extraordinário des- 
pacho fez grande impressão áquel'es povos pelos crimes que 
elle tnha alli commettido; e como chegasse aquello logar e 
não tivesse recebido ordem para tomar posse, ofhiciou ao meu 
antecessor ao tempo em que eu já occupava o lugar de presi- 
dente, e tinha desde logo ordenado aos commandantes geracs 
daquelas villas lhes fizessem entrega do referido commando 
militar, que S.M. 1. lhe tinha conferido e como do mesmo que 
junto cuvio por copia e de umas noticias que me constara que 
elle espalhava ter levado instrucções particulares, sem dizer 
de quem, para proclamar o absolutismo, mandei imprimir o 
officio quanto antes em resposta ao delle, que vae na gaseta 
junta desta provincia, que duas vezes no mez faço circular cm 
toda ella, e como esta medida do impresso seja nova presen- 
temente aqui e a copia do mewofficio seja toda conforme aos 
Jnperines Sentimentos de S. M. 1. e pareca-me do meu dever 
assim o fazer. 

Sirva-se, portanto, V. Exec. fazer subir à Augusta Presença 
de S. M. 1. para que se sirva de ordenaro que fór justo. 

Deus Guarde a V, Exe.— Palacio do Governo do Ceará, d de 
junho de 1829. — Im. o Exm. Sr. José Clemente Pereira, Mi- 
nistro ec Secretario de Fistado dos Negocios do Imperio, Ma- 
voc] Joaquim Pereira da Silva, presidente do Ceará, » 
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e Este extraordinario despacho fez grande impresaão 
: uquelles povos pelos crimes, que alli tinha commetrido, 
: e como chegasse aquelle lugar e não tivesse recebido 
* as ordens para tomar posse, officiou a meu antecessor. 
: à tempo que já eu occupava o lugar de presidente, e ti- 
« nha desde logo ordenado aos commandantes geraes 
« laqueltas villas lhe fizessem entrega do referido com- 
ce wmado militar, que S. M. I. lhe tinha conferido, 
«como do mesmo officio que junto envio por copia, 
« e de expressões que me constaram, espalhara que trou- 
: xera instrucções particulares, sem dizer de quem, para 
« proclamiu' o absolutismo ; mandei imprimir o officio 
« emresposta ao delle, que vae na gaseta junta ; e como 
« esta medida do impresso seja nova aqui, ea copia de 
: meu officio seja toda conforme aos imperiaes sentimen- 
«tosde S. M. 1.. sirva-se V. Exec. faser subir à augusta 
« presença deS. M. TI. etc. . 

« do ministro José Clemente Pereira. pelo presidente 
* Manoel Joaquim Pereira da Silva, » 


Observações 


Por este officio se evidencia que o ministro não tomava 
ao serio 0 governo constitucional, e tanto que encarrega- 
ra a um caudilho coberto de crimes para governar uma 
parte da provincia, independente do presidente da mes- 
ma; que seriamente se tramava o absolutismo. 

Os boatos de que Pinto viera incumbido pela socieda- 
dade da columna filiada em todo o Imperio, para procla- 
mar o absolutismo, tomaram mais corpo com a presença 
do Dr. Patroni, que seguindo da capital a Corte por ter- 
ra. fora ao Cariri entender-se com os absolutistas, e fa- 
zendo sociedades neste sentido. 

Em 24 de agosto de 1829 o presidente Pereira da Sil- 
va. aprehensivo desses boatos, officiara aos tenentes co- 
roneis Pamplona do Aracati, Agostinho do Icó, e José 


Victorano Maciel do Crato, alludindo à taes boatos, neste 
sentido ; 
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« Acabo de saber que 0 bacharel Felippe Alberto Pa- 
« troni unido à Pinto Madeira e outros projectam pro- 
« clamar absoluto S. M. I.. allegando ser a vontade 
« do monarcha; tal procedimento tão abusivo e escanda- 
« loso é digno de despreso e horror ; tanto mais servin- 
« do-se do attentado de dizer que é isso à vontade de 
« S. M.I., quando aliás seus paternaes sentimentos são 
« de constitucional. Por isso previno para que em seu 
« districto faça conservar a melhor ordem e tranquillida- 
« de, e prevenir qualquer tentativa. » 

Ao mesmo tempo o presidente, que certamente não es- 
tava iniciado no segredo de José Clemente, oficiava a 25 
de agosto de 1829 ao ministro J. Clemente no mesmo 
sentido dos boatos absolutistas : 

« Constando-me (diz elle) por noticias vagas que o ba- 
« charel F. A. Patroni em sua jornada por terra para a 
« Côrte, na nova comarca desta provincia, na villa do 
« Icó, distante desta cidade 80 leguas, principiara com 
« o maior escandalo a fallar em desahono d'assembleéa, 
« tendo já feito nesta cidade, e a fazer ver que S. M.1. 
« deve ser aclamado absoluto, e outras expressões ana- 
« logas à estes sentimentos, comtudo não achando na- 
« quella villa muitos que o approvassem, passou para O 
« Crato, onde, dizem, ter aproveitado em chamar os po- 
« vos à seu partido, e que reunido ao coronel Pinto Ma- 
« deira e à outros passavam a acelamar S. M. I abso- 
« luto. » (1) 





(1) Constando-me por noticias vagas nesta cidade que o ba- 
charel Felippe Alberto Patroni, na sua jornada por terra para 
essa Corte, e na nova comarca desta provincia na villa do co, 
distante desta cidade oitenta leguas, ahi principiara com o 
maior excesso à fallar em desabono d'assembiéa, tendo já fei- 
to nesta cidade e a fazer ver que S. M. I. deverá ser acclama- 
do absoluto e outras expressões analogas à estes sentimentos, 
comtudo não achou nºquella villa muitos que lhe approvassem, 
passou-se para a villa do Crato, onde dizem ter aproveitado 
em chamar povos a seu partido e que unido ao coronel Joaquim 
Pinto Madeira e outros. passavam a acelamar S. M. Imperador 
absoluto. Com estas noficias vagas reuni alguns membros do 
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—Continuava dizendo que estas noticias erão confirma- 
das pelo vigario do Crato, dalli chegado e por carta de 
um vereador dirigida ao presidente Alencar; que em 
comequencia tomara em consideração as medidas, que o 
caso exigia. 

Em data de 17 de setembro do mesmo anno o presiden- 
te tornara a communicar ao ministro Clemente Pereira 
que se confirmava a noticia de que Pinto Madeira preten- 
dia proclamar o absolutismo, e isso pelo officio e cartas 
do Crato que remettia ao ministro: em virtude do que 
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Conselho, e assontaram eus visto ndo apparecsram prvtes of- 
lriues. ex tomasse aquellis medidas de prevensão proprias à 
bus nuticias, assim o tenho praticado com os oflicios que a 
- Exe transmitto por copia e a quem dirigidos. 
Contudo entrei no exame donde tinha emanado esta noticia; 
Sseram-me que distante desta capital tres leguas tinha che- 
sado o vigario da mesma villa do Crato, é que esse é quem di- 
lu: ccomo o mesmo chegasse doente da jornada não poude 
“ráesta cidade; dirizi-me com efleito aonde clle estava, cer- 
Wlicou-me serem taes noticias verdadeiras ; ao mesmo tempo 
“nstou-me que o padre José Martiniano de Alencar, deputa- 
“ Por esta provincia à futura assembléia, tivera uma carta de 
tm vercador da camara da mesma villa, em que lhe fazia ver 
“ Mesmo: escrevi-lho pedindo à curta ow o artigo da mesma 
Sobre aquello objerto. 
* O que consta da copia tambem junta. Atéa data desta na- 
“ Mais me consta e o resto da provincia esti tranquilla e 
Witime na constitucionalidade de S. M. Imperador. Este co- 
“nel Joaquim Pinto Madeira é um que ha poucos tempos veio 
desse corto agraciado por S. M. EL em coronel de Milicias o 
“Nmandante militar das villas do Crato e Jardim com a gra- 
“eição do mesmo commando. gosa de muito mãos creditos € 
E POvOS estão bastante descontentes pelas anteriores atrocida- 
np alli tem commettido, Acha-se n'aquelle commando 
nº 10 de Abril do corrente anno. = 
Pro a quanto houver a tal respeito irei participando a V. 
So Os correios. | | = 
ENS M Se portanto V. Exc. de fazer subir à Augusta presença 
Deus (o DATA determinar o que fór de seu imperial Agrado. 
18%) qdo à V. Esxc.. cidade da fortaleza, 27 de Agosto de 
ereto e Exm. Sr.—José Clemente Pereira, Ministro o Se- 
erp de Fistado dos Negocios do Imperio. Manoel Joaquim 
“Muda Silva, presidente do Ceura. 
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reunita outra vez o conselho e mandara chamar Pinto 
Madeira à capital. 

Ainda a 30 de setembro o presidente confirmando a no: 
ticia anterior, comprovada pelo ofriício do conmandante 
do Crato e do tenente coronel J. V. Maciel e do presiden- 
te do Rio Grande do Norte, que tambem o avisava desse 
trama, assegura que continuava a tomar medidas preven- 
tivas; e que 0 dia marcado para o rompimento era o 12 
de Outubro. natalício do Imperador Pedro T. 

O presidente era irresoluto, e imbecil; ao passo que 
officiou promettento tomar providencias, quando a 18 de 
setembro mandava o commandante d'armas que fizesse 
Pinto comparecer à palacio, visto não ter obedecido a 
ordem do governo em conselho, a 9 do mesmo mez de se- 
tembro officiava ao Pinto louvando-o pelos seus bons ser- 
viços. e dando-lhe satisfação pelas medidas de prevenção 
que diz tomara à vista dos boatos alludidos ; dizendo 
que o commandante d'armas e do batalhão tanto acredi- 
taram tambem nesses boatos que foram à palacio offere- 
cer-se para irem prendel-o; mas que elle presidente 
defendera sua conducta ; porem apparecendo correspon- 
dencias desse termo confirmando novamente os boatos, 
elle presidente balbecinra (textual) à tal respeito; mas 
que convencido do contrario, pede que emprezue todas 
as suas forças para desvanecer de todo semelhantes 
boatos. | 

“rece que o presidente cera simplesmente imbecil e 
não conivente porque continuou a fomar medidas sobre os 
hoatos. 

Em 1.º de outubro officia o presidente aos coroneis 
Agostinho no Ico, Bernardino Lopes de Sena e Gonsalo 
Luiz Telles de Menezes no Crato, Jose Vietoriano 
Maciel, João Cavalcante de Albuquerque e ao capitão 
Lucas Luiz Saraiva Leão de Banabuwit, avisando-os de 
que os boatos de tentativa de Pinto para proclamação do 
despotismo tomavam vulto. e por isso estivessem prom- 
ptos com suas forças para rebaterem o levantamento. 

Apesar da segurança de boa conducta e bons serviços 
que o presidente em setembro reconhecia em Pinto, to- 
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mou em conselho a medida de expedir o hataihão de li- 
nha 22 com seu commandante para a nova comarca, e à 
21 de outubro officiou neste sentido ao commandante 
d'armas. 

« Tendo de murchar desta capital ao Icó e dela ao 
« Crato etalvez Jardimo major Francisco Xavier Torres, 
e commandante em chefe da força, que se destina aquel- 
« les pontos, como aviseia V. Exc. em officio de hontem, 
e como pode succeder que este official sº veja em pre- 
cisão de entrar em operações de defesa ou hostilidade 
contra os inimigos do sistema actual do governo des. 
M.I.e C., ou ainda d'outro qualquer que não seja o do 
constitucional por nós jurado, faz-se indispensavel que 
V. Exec. passe suas ordens ao referido major para que 
este possa por si ordenar, deliberar, e tomar todas as 
medidas precisas para conseguir a boa ordem. socego 
e tranquillidade do3 habitante: por onde transitar, po- 
dendo ordenar aos commandantes dos corpos que en- 
trem em linha de operações. ou prestem-se, quando por 
elle forem chamados ao referido fim. » 

Não tendo Pinto Madeira nem comparecido. nem res- 
pondido à intimação do presidente, este a 23 de outubro 
ordenava ao commandante d'armas para mandar pren- 
del-o ; mas no mesmo dia mandava-lhe outro officio sus- 
tando a ordem de prisão, por haver afinal recebido parti- 
cipação de Pinto, de se achar em caminho para a capital. 

A 24 do mesmo mez officiava ao major Torres. com- 
mandante da expedição ao centro, dando-lhe instrucções 
sobre seu procedimento. 

Pinto poz-se com effeito à caminho, mas pretextando 
ap e receioso de ser assassinado, não passou do 
co. 

Em 11 de novembro ainda o presidente officiava ao 
commandante d'aimas para providenciar sobre o facto de 
Pinto conduzir em sua companhia alguns soldados arma- 
dos do seu batalhão. 

Pnto não proclamou o absolutismo, como se temia, 
mas não deixava de ser o terror daquelle lado da provin- 
tia, econtinuava a zombar das ordens do governo. À ex- 
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pedição de Torres não teve resultado algum. Pinto 
voltou ao commando de seu batalhão, mas em virtude 
das repetidas representações do presidente ao governo 
imperial, baixou nova ordem ou aviso imperial para ser 
outra vez processado e preso esse famoso cabicilha ; po- 
rem o presidente não ousava cumprir com medo. segundo 
se collige de um officio de 30 de outubro de 1830 ao mi- 
nistro da guerra, em que presidente Pereira da Silva 
dizia ao Conde do Rio Pardo : 

« As continuadas queixas de meus antecessores leva- 
« das ao conhecimento de S. M. I. contra o coronel J. 
« Pinto Madeira occasionarama conhecer-se seus delictos 
« devassamente e a ser preso e finalmente de se lhe man- 
« dar tirar o commando militar por aviso dessa secreta- 
« via de guerra, de 4 de maio ultimo ; e quando se espe- 
« rava queodito Madeira comessassalutares providencia: 
« se corrigisse de suas malversações, não tem assim 
« acontecido. 

« Os dozumentos ns. 1 e 2 provam estar elle criminoso 
« no juizo de fóra da capital ena Relação do districto, e, 
« apesar disso, continuar com escandalo publico à com- 
« maudar seu batalhão, valendo-se de sua preponderan- 
« cia para insultar e cosdjuvar delictos comprovados 
« com os documentos ns. 3a 6. 

« A distancia em que mora Pinto Madeira desta capi- 
« tal para mais de 100 leguas muito concorre para não 
« cortar os males, que de improviso podem apparecer, 
« o destacamento do Crato tem evitado sinistros aconte- 
« cimentus; porem não pode de uma vez acabar a cri- 
« minosa pratica do regulo Pinto. homem muito vingati- 
« vo e odiado dos cidadãos pacificos. » 


Observações 


Este officio em estylo boçal, que dá o grão de illus- 
tração do presidente e de sua secretaria, prova ou fran- 
quesa demasiada do presidente com ignorancia de seus 


deveres, ou conivencia com Pinto Madeira. 
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à à de dezembro de 1830 ainda o mesmo presidente 
respondia ao novo aviso imperial ao ministro da guerra : 

« Em virtude do aviso dessa secretaria de Estado de 
« 28 de setembro que me foi dirigido para informar sobre 
a crimes provados contra o coron:l J. P. Madeira, e 
« para providenciar na conformidade das leis. cumpre- 
: me responder : 
« Que pelo meu officio de 30 de outubro ultimo expedi 
« tudo quanto estava a meu alcance, e pelos documentos 
: Que acompanhavam, se comprovava a probabilidade de 
« taes crimes, além dos quaes me dizem existir outro no 
« cartorio do Crato. 

« À conducta reprehensivel de Pinto Madeira não é 
« oeculta por ser homem sanguinario, e sustentador de 
«um partido de homens immoraes para satisfazer seus 
« caprichos e vinganças : é ante-constitucional, e anda 
« sempre acompanhado de seus soldados bisonhos, de 
* Que se serve para seus fins particulares. 

Menciona os oficios das authorida les do Crato, com- 
provando o procedimento de Pinto e que se acha cerca.- 
lo de cabras, accrescentando : 

< Transmitti copias do aviso ao commandante d'armas 
«para passar ordens contra Pinto Madeira, mas este 
«trata de cxpergar seus crimes na Relação do districto 
* por serem perpetrados antes de ser agraciado com a 
“* Patente de coronel. » 


Observações 


Deste officio deduz-se 1.º que o presidente ou por co- 
hardia ou conivencia, não prendia Pinto Madeira, ape- 
eu de processado, e do aviso imperial ; 2.º que ordenava 
dd commandante d'armas, não para prender Pinto, po- 
hm para deixar este expergar seus crimes na Relação ; 
“' que Pinto fôra nomeado coronel estando criminoso 
le morte, ao mesmo tempo que o governo repetia ordens 
para sua prisão ; 4.º que a graça da nomeação de voro- 
nel importava perdão dos crimes anteriores. 
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Retirou-se o presidente Pereira da Silva. Torres vol- 
tou de sua expedição ao Crato, e Pinto continuou na pra- 
tica dos mesmos actos, sem mesmo apressar-se em erpur- 
gar os crimes perante a Relação. 

A 3 de fevereiro de 1831 já o vice-presidente José de 
Castro e Silva, respondendo ao ministro da guerra, 
do Rio Pardo confirmava o que dissera seu ante- 
cessor que Pinto se achava pronunciado em devassa de 
morte, e que em consequencia ordenara ao ouvidor do 
Crato que désse andamento ao processo. 

Joaquim Pinto resolveu-se afinal ir à Pernambuco sr- 
purgar-se perante a Relação segundo vio-se, e acabava de 
ser purificado por aquelle egregio Tribunal de corru- 
pção e venalidade, quando chegou ali em abril a noticia 
da abdicação do imperador e a revolução de 7 de abril da 
Corte. Os columnas, a cuja sociedade pertenciam os cor- 
rompidos desembargadores e parte dos officiaes por- 
tuguezes, ficaram fulminados, mas não desanimaram de 
uma contra revolução restauradora. Pinto voltou em 
maio de 1831 de Pernambuco para o Carari bem instrui- 
do dos planos restauradores, e promettendo leval-os a 
effeito vo centro do Ceará. 

Apesar da nova ordem de cousas, que por momento fez 
succumbir por toda parte os imperialistas, os inimigos de 
Pinto não se animaram a depol-o. 

Em 3 de junho o vice-presidente José de Castro e Sil- 
va dá parte ao governo da Regencia doa grandes temo- 
res que nutriam de Pinto, e do que havia deliberado em 
conselho. | 

Este pobre conselho do governo fasia como a assem- 
bléa dos ratos, que resolvera pôr o guiso no pescoço do 
gato. mas ninguem se animava a executar a resolução. 

« Tendo resolvido, diz o presidente, o conselho delibe- 
rativo para fazer presentes as noticias officiaes de 
abdicação do Imperador Pedro I e acelamação de D. 
« Pedro II, communiquei tambem ao conselho um officio 
« do presidente de Pernambuco, em que dizia que o co- 
« ronel Pinto Madeira antes que chegassem tão gratas 
« noticias partira para o Crato nesta provincia afim de 
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« proclamar o absolutismo. (1) Em virtude do que o 
« conselho resolveu que o coronel Pinto não tomasse con- 
« ta do comn.ando de seu batalhão e se encarregou o 
« commandante d'armas para executur essas ordens. » 

Ninguem ous9u prender a Pinto Madeira. Andou no 
Crato o major Torres, commandante d'armas interino, e 
nada fez ; não porque Pinto se occultasse ; mas porque 
tinha medo. 

Efectivamente a 16 de desembro de 1831 Pinto rom- 
pa revolução. authorisado pela camara do Jardim, de 
quem se fez executor de ordens. 


Revolta de Pinto Madeira 


Vide Minhas Memorias manuscriptassobre esta provincia 
Somente junto aqui 03 documentos seguintes : 


« CORRESPONDENCIA 


Se. Repacror.--Rogo-lhe que publique estas cartas, e 
preste favor lhe será agradecido. 

O seu attencioso, 

Antonio Lauriano Ribeiro. 
Lauriano-— Hontem, 21 do corrente recebi a sua carta, 
e muito me alegrei por saber que todos estavão com 
mude. Participo-lhe a minha derrota. Quando chegámos 
nos torrôens fui mandado para o Icó com uma guarda 
avançada, e alli entrei a noite, no dia seguinte demorei- 
me, e no terceiro dia fui mandado seguir a Joaquim Pin- 
to com a minha companhia, e com 75 praças de cavalla- 
ra do Reacho do Sangue, acompanhando-me o alferes 
Canuto, segui atraz do malvado, até ao pé da Serra do 
Jardim, e aquartelei-me no Engenho das Barreiras, por 
espaço de dia, e meio, dahi segui para Barbalha, no dia 
15 do corrente mandei o alferes Canuto com 20 praças ba- 
ter um piquete, que se estava ajuntando a favor de Pinto 
Yadeira, no dia 16 mandei o tenente Pinheiro com 32 pra- 
ças bater um piquete, que se estava ajuntando no Coité, 





W) Segundo me consta, Pinto voltou do Recife em maio de- 
pois de saber que ali havia noticias da abdicação. 


dy 


90 REVISTA TRIMENSAL 


a favor do dito Madeira, este piquete foi felizmente dea- 
troçado, havendo treze, ou quatorze mortos do inimigo, e 
de minha gente sahirão sete feridos; porém tive o gosto 
de ver debandado um ponto de mais de quinhentos cabras, 
e os feridos delles forão immensos, tendo eu ficado na 
Barbalha com cincoenta e quatro praças, no dia 16 do 
corrente fui atacado por Joaquim Pinto, com uma força 
de mais de dous mil e quinhentos cabras, porem com tu- 
do resisti o que pude, até que fui destroçado por elle, 
tendo eu com a minha gente morto para mais de oitenta 

cabras fóra os feridos, que forão sem uumero ; eu tive 
uma grande perda da minha gente, que até hoje faltão- 
me trinta e oito praças de linha, e sete de cavallaria fóra 
os paizanos, que não sei do numero d'elles, mas felizmen- 
te pude retirar-me de volta à encontrar com o Torres, no 
dia 17 no Pavão tive um ataque com as guerrilhas de 
Pinto Madeira, aonde perdi parte da gente que me acom- 
panhava, aonde entr:u nesso numero meu mano José 
Cavalcante, José Werreira, José Pereira Filgueiras, o ir- 
mão Severino, e mais outros rapazes este ataque foi terri- 
vel, porque me apanharão passando o rio a nado, sem 
uma só arma de fogo, e nem um só cartuxo, comtudo es- 
tas mortes que eu avalio, talvez sejão incertas porque eu 
não vi nenhum morrer, sim desconfio por me faltar esta 
gente. Eu escapei felizmente, porque atirei-me ao rio 
cheio sem temor algum. e Iancei-me aos matos, aonde 
estive entre as Serras cinco dias, sem ver viva alina, 
comtudo fui feliz que hoje me vejo com a minha gente ; 
nestenumero que lhe fallo de gente falta, comprehende-se o 
sargento Ângelo, e Lemos, cabos Manoel Ignacio e Rosa- 
rio, o Auspeçada Machado, e mais trez, que todos juntos 
fazem o numero de trinta e oito praças: tive mais a infeli- 
cidade de perder tudo quanto tinha, somente fiquei 
com a camisa do corpo, de que dou graças a providencia, 
etc. etc. 

“Seo cunhado, e amigo. — AxToNIO ViíriRA DO LAGO CA- 
VALCANTE.— Lavras 22 de fevereiro de 1832. 

(Do «Semanario Constitucional» n. 82 de 24 de Março 

de 1852. » 
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do dia 19 do corrente mez partio desta cidade o ex- 
cellentissimo Sr. presidente em soccorro da infeliz comar- 
ca do Crato, que tem sido o theatro das tyranias do 
monstro Pinto Madeira, do seu malvado mentor o vigario 
do Jardim. 


O Excellentissimo Sr. presidente tem dobrada idade 
do Sr. Major Torres, e marcha em um tempo de rigoroso 
inverno, e por caminhos aonde muitas vezes tem de pas- 
sar rios cheios, porem apesar de tudo isto talvez chegue 
ao Icó mais depressa do que o Sr. Major Torres sem ter 
este encontrado os referidos obstaculos. 


logo que aqui apenas se fez publico, que o Excellen- 
tissimo Sr. presidente marchava, correrão a porfia assen- 
tarem praça voluntariamente cidadãos e alguns até casa- 
dos, e onerados de familia, só para terem parte em tão 
gloriosa tarefa, e em proporção hirá acontecendo o mesmo 
por todas as partes, por onde o Excellentissimo Sr. pre- 
sidente for transitando, e em breve tempo verá o mesmo 
Excellentissimo Sr. ao seu lado uma numerosa, e respei- 
tavel tropa de voluntarios defensores da patria, e da li- 
berdade, os quaes unidos a 800 praças de primeira e 
segunda linha, que se acham estacionadas na villa de 
Lavras, e dirigidos todos pelo denodado valor e acriso- 
lado patriotismo de Excellentissimo Sr. presidente farão 
sem duvida alguma a completa aniquilação do monstro 
Pinto Madeira. do seo malvado mentor o vigario do Jar- 
dim. e dos infames cabras do mesmo Jardim, e com este 
exemplo nenhum tyrano se animara múis a pegar em ar- 
mas contra a liberdade do Brazil. 

Habitantes do Aracaty, Russas, Jaguaribe, Figueire- 
dv, Serra do Pereiro, e Riacho do Sangue. marchai cora. 
josos contra o monstro Pinto Madeira, e não temaes aos 
seus indignos cabras os quaes são tão fracos, e covardes 
que apresentando-se na Varzea Alegre em numero de 
dous mil no dia 6 de Fevereiro, derão costas, e correrão 
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das nossas valerosas tropas, que constavam de trezentas 
e tantas praças de primeira e seganda linha ; e por fim 
perdemos unicamente quatro soldados, e o monstro per- 
deu tantos cabras, que ficou à estrada juncada dos cor- 
pos das taes feras. Este facto, que foi bem publico e pa- 
tente, prova evidentemente, que os cabras do Jardim 
sabem roubar, e matar a traição. porém não combater ; 
e se quereis outra prova ainda mais evidente da fraqueza 
dos cabras do monstro Pinto Madeira, lede à carta que 
se segue, e vede que 82 soldados commandados pelo te- 
nente Pinheiro distroçou no dia 6 de fevereiro a um pi- 
quete de mais de 500 cabras qne estavam reunindo no 
Coité, dos quaes foram mortos 13 ou 14, e feridos muitos. 
e dos nossos valerosos, e destimidos soldados sahirão a pe- 
nas feridos sete, sendo no mesmo dia atacado na Barba- 
lha o tenente Cavalcante; que se achava somente com 
54 praças pelo monstro Madeira com mais de dous mil, e 
quinhentos cabras, assim mesmo foram mortos para mais 
de setenta cabras. e os feridos foram immensos ;: quanto 
mais que talvez não tenhaes o trabalho de incarares em 
combate a taes malvados, porque se na villa das Lavras 
' Se reunirem, como é de esperar. mil e quatrocentas pra- 
ças, isto será bastante para os cabras do Jardim abando- 
narem aos dous tyranos, chefes da quadrilha. e evadi- 
rem-se, uns para Pajahú, outros para o Rio de 8. 
Francisco, e outros para Piauhy, de sorte que facilmente 
serão capturados qs dous tyranos; porem deixainos hir, 
que aonde quer que elles chegarem, serão infallivelmen- 
te presos, ou mortos em combate, porque em todas as 
provincias circumvisinhas estão dadas as ordens a tal res- 
peito, de sorte que temos por certo, que agora u villa do 
Jardim ficará limpa de todos os malvados, que desde que 
appareceram no Brazil os negocios politicos, tem fla- 
gellado aquella comarca, e bastantemente incommo- 
dado a esta, pela opposição que sempre tem feito 
a independencia, a Constituição, e a liberdade do 
Brazil. 

(Currespondencia do Icó para o «Semanario Constitu- 
cional» n. 82 de 24 de Março de 1832. » 


— a 
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Brazileiros ! Icóenses ! Cidadãos ! Soldados! Consta- 
me por noticias officiass e capitão Leandro Francisco Ca- 
valcante de Alhuquerque. encarregado de ordens do 
nosso benemerito presidente. que us malvalo: Joaquim 
Pinto Madeira, vigwio Antonio Mandel de Souza e seo 
faceioso bando, sendo completamente battilo; no Cariri 
pelo nosso exercito, de novo vierão-se reunir ao seo par- 
ceiro Jose Dantas Rhothea. no Rio do Peixe. talvez es- 
perançados nas forças que. segundo dizem, lhes havia 
promettido em soccorros das suas maldades o presidente 
da Parahiba ; mas tudo isto se acha frustrado ; porque, 
segundo tambem dizem, tal presidente por causa da sua 
connivencia com 03 malvados, fóra lançido do seu em: 
prego pelos valero3os parahybanos. e uma evidente pro- 
va disto é que já chegarão à Villa de Souza duzentas e 
tantas praças de primeira linha em soccorro da patria, e 
da liberdade tão atrosmente attacada. E portanto que 
me cumpre dizer-vos, que não vos deixeis possuir de 
vãos temores, que parece ainda existir em vossos cora- 
ções: porque se a patria ainda não está verdadeiramente 
livre do tal bando faccioso, e malvado, com tudo à vista 
de nossa coragem, os infames inimigos de no:31 liber da- 
de. jámais poderão dar um passo contra ella, que não 
sea vendo, apezar seu, a continuação de estragos e mor- 
tes. que da nossa parte justamente por vezes tem s»ftvido 
c muito principalmente agora se achão bem cercados por 
aquelles que estimando a liberdade mais que tudo, 
promptos estão a derramar seu saugue em defeza della. 

Brasileiros ! Os nossos encarniçados inimigos. esses 
que por tantos annos flagelarão a maior parte dos gene- 
rosos filhos desta bella porção do nosso territorio. estão 
redusidos a nullidade que merecem: nada devem ser 
entre oa liheraes Brazileiros que briosos saberão sustentar 
9 decoro e dignidade da briosa nação a que pertencem. 
Dignos filhos da patria. A vista de tudo isto o que no: 
besta ? Levar ao cabo tão gloriosa tarefa, somos livres, 
somos hrazileiros : e por isso cumpre-nos sistentar estes 
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lisongeiros titulos. Já devem marchar nas pisadas do ini- 
migo nossas valerosa3 tropas, além das que sahiram de 
frente no Umari a tão detestaveis monstros. Eia pois 
união. coragem, desinteresse e patriotismo entre nos; 
além da ordem e respeito às anthoridades ; porque disso 
depende a nossa tranquillidade, tal é a divisa que deve 
reinar entre nós, e tal é o desejo de consurar-me os inimi- 
gos não s) de nossa nação, como do mundo inteiro. 

Eu espero qne vôs por motivos tão justos em nada vos 
negueis ao serviço da patria, e que sejaes 0 baluarte da 
liberdade, os defensores da Independencia, e os garantes 
da publica tranquillidade. Viva a religião publica de 
Jesus Christo! Viva a liberdade ! Viva a constituição ! 
Viva o Sr. D. Pedro II, Imperador constitucional ! Viva 
a assemblea geral legislativa ! Viva a regencia ! Viva o 
benemerito presidente da provincia ! e viva o povo e tro- 
pa Icôenses ! Icó 21 de Julho de 1831. — Antonio da R)- 
cha Moura, juiz de paz da villa do Icó. » 


Relação dos presidentes e vice-presidentes que tem administrado 
à Provincia do Ceara, desde 1824 até 1806 (1) 


PRESIDENTES VICE-PRESIDENTES NOMEAÇÃO POSSE 


Carta lin- 
perial de 


Pedro José da Costi Bar- 35Nov.de 15 Abril 
Tus 1823 1821 
Deposto 


calves de Alen- 
| car, presidente 
intruso, eleito 


Tristão Gon- 


emconselho re- 

. volucionario, 

Lorerno 'em 29 de Abril 29 Abril 
(de 1824. José 1821 


mtruso jFelix de Azeve- 
do e Sá substi- 
luio a Tristão, 
que fóra ao À- 
| vacaty comba- 
ter as tropas 14 Outu- 
imperines. bro 1821 





Revista do Insértuto do Ceará, pelo illustrado e operoso Snr. 
Conselheiro Barão Homem de Mello, com à seguinte carta, da- 
tada de 15 de Dezembro de 1894 : — | 

« Hoje lhe offereço um trabalho, que creio poder ser publica- 
do na Revista do Instituto ; pois interessa à historia do Ceará. 

“Ko quadro, que ahi organisei, em 1866, das administra- 
4065, que se succederam na antiga Provincia do Cearã desde 
1524 até 1866. 

«Apurei-o duta por data pelos documentos ofliciaes ; e Live 
entdovccasião de verificar nos registros da Secretaria do Gover- 
no interrupções e lacunas, que corrigi erectifiquei pelo livro de 
posses da Camara Municipal da Fortaleza, e mandei pelo meo 
Secretario, então o Dr. José Julio de Albuquerque Barros (Ba- 
rio de Sobral) lavrar um termo de rectificação, que ali deve 
encontrar-se na Secretaria. 

Pelos livros desta não constava a data de varias administra- 
(vos, entre ellas uma das mais notaveis, a do consclheirc Pacs 
Barreto ! »- 

Para completar este trabalho, ja de si tão interessante, tomei 
a liberdade, que o illustre Barão não levará de mal, de dar, 
em notas, os titulos com que alguns dos Administradores fo- 
"im depois agraciados pelo Governo Imperial. 


(1) Este importante trabalho me foi enviado, com destino à 


PAULINO NOGUEIRA, 


PRESIDENTES 


Jos: Felix de Azevedo «e 
Sit, (0 precedente), pro- 
visoriamente nomeado 
por Lord Cochrane 

Pedro Joséda Costa Bar- 
ros TCAsSsumC O CXCrCI- 
cio 


Jos: Felix de Azevedo e 
Sá, presidente citectivo 

Antonio de Salles Nunes 
Belford 


Manoel Joaquim Pereira 
da Silva, marechal de 
campo 


Jos“ Mariano de Albu- 
querque Cavalcanti 
lenarcio Correia de Vas- 
concellos 


José Martiniano de Alen- 
car 


Manoel Helizardo deSou- 
sa e Mello 


João Antonio de Miranda 


Erancisco de Sousii Mau- 
uns 
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VICE-PRESIDENTES NOMEAÇÃO POSSE 


18 Outu- 
bro 1821 


17 Dez- 
embro 

182 
1.º Dezem- 13Janci- 
bro 1824 ro 1825 
1.º Agosto 4 Feve- 


1825 reiro 26 
Coronel José 
Antonio  Ma- 
noel 2 Janci- 


ro 1821) 


23 Feverei- 9 Abmnil 
ro 1829) 1329 
José de Custro 8 Julho 
o Silva IS30 
Miguel Anto- 
mio da Rocha 
Lima 8 Outu- 


bro 1831 
29 Agosto 8 Dezem- 


1831 bro I831 
|. Agosto 26 Nobr. 
1833 1833 
33 Agosto 6 OQutu- 
| 1835 bro 1834 
MajorJoão Fa 
cundo de Cas- 
tro Menezes 29 Nos 
1837 


I60Outubro 10Dezem- 


1837 bro IS37 
20 Dezem- 15 Feve- 
bro 18338 reiro 1839 
I8 Dezem- 3  Feve- 


1839 reiro 1840 
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PRESIDENTES VICE-PRESIDENTES NOMEAÇÃO POSSE 
Major João Fa- JSetem- 
cundo de Cas- bro 1810. 
J tro Menezes 
E S Martiniano de Alen- 10 Setem- 20 Outu- 
bro 1810 bro 1810 
Major João Fa- 6 Abril 
cundo de Cas- 18141 
le tro Menezes 
“Joaquim Coelho (1) 1.º Abril 9 Maio 
1841 1811 
C.il Joaquim 
Mendes da Cruz 
Guimarães 13 Março 
18143 
"ria da Silva Bit- 

Sur 12 Janci- 2 Abril 
lenaei ro 1813 1813 
E IO Correia de Vas- 

WNellos 4 Novem- tiDezem- 


bro 1811 bro 1844 
João Chrisosto- 
mo d'Oliveira SAgosto 
181% 
Frederico Au- 
susto Pamplo- 
na 31 Agos- 
Casi to 1817 
imãro José de Mo- 
Wes Sarmento 12 Setem- 11 Outu- 
bro 1817  brot8tf 
João Chrisosto- 
mo d'Oliveira 14 E 
À 181 
ip Augusto de A- 


Suldr 


o Abrili3 Maio 


1818 1818 
Cl Joaquim 
Mendes da Cruz 
Guimarães I0 Agos- 
fe | 1850 
elârio Francisco Sil- 
veira da Motta (2) 19 Junho 19Nov.ro 
1850 1850 


eme 


yu Barão da Victoria. 
*) Barão de Villa Franca. 


58 REVISTA TRIMENSAL 


PRESIDENTES VICE-PRESIDENTES NOMEAÇÃO POSSE 
Joaquim Marcos de Al- o 
meida Rego 31 Maio 6 Julho 
1851 1851 
Joaquim Villela de Cas- 
tro Tavares 21 Março 28 Abril 
1853 1853 
Vicente Pires da Moita 12 Janeiro 20 Feve- 
1851 reiro 1851 
C.! Josc Anto- 
nio Machado Ai Outn- 
bro 1855 
Francisco Xavier Paes | 
Barreto ló Set.rº 13 Outu- 
1855 bro 1855 


C.l Joaquim 
Mendes da Cruz 
Guimarães, em- 
quanto o cffecti- 
vo foi tomar as- 
sento na Ascm- 
béca Geral 9 Abril 
1856 
Dr. Herculano 
Antonio Pereira 


daCunha,idem 10 Maio 
1856 
Francisco Xavicr Paes 
Barreto reasume o exer- 
CICIo 11 Outu- 
1850 
C.lJoaquim 
Mendes da Cruz 
Guimarics 29 Mar- 
co 1857 
João Silveira de Sousa 6 Junho 27 Julho 
1857 1857 
C.i Joaquim 
Mendes da Cruz 15 Set.ro 
1359 


Antonio Marcelino Nuncs 


Gonçalves (1) 4 Julho 7 Outn- 
1859 bro 1859) 





mas 


(1) Visconde de S. Luiz do Maranhão. 
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PRESIDENTES VICE-PRESIDENTES NOMEAÇÃO POSSE 


Conego Anto- 
nio Pinto de 


Mendonça 9 Abril 
Y: 1861 
“unoel Antonio Duarte 
de Azevedo 20 Março 6 Maio 
1361 1861 
Coronel José 
Antonio  Ma- 2 Fev. 
chiado 1862 


tus: Bento da Cunha 
Iguciredo Junior 9 Abril 5 Maio 
1862 . 1862 
Coronel Josó 
Antonio  Ma- 
chado 19 Fev. 
1861 
Vicente Alves 
de Paula Pes- 


sua 2 For, 
1861 
Laffavetto Rodrigues Pe- 
Feira 23 Janeiro 4 Abril 
| 1861 1851 
Francisco Ignacio Mar- 
“undes Homem de Mello (1) 8 Abril 1AGJunho 
1865 1865 


a de Sousa Mello e 

Alvim 22 Setem- 6 Novo 
bro 1855 1860 

Co 


(1) Barão Homem de Mello. 


APONTAMENTOS BIOGRAPHICOS DE UM MISSIONARIO 
DO CEARA' 


EXTRACTO DO CAP. XVIII DO LIV. IV DOS 


Desagravos do Brazil e (lorias de Pernambuco 


PELO BENEDICTINO 
“Frei Domingos do Loreto Couto 


(Offerecido pelo Dr. G. Studart) 


oc: —eea 





O veneravel Padre João Alveres da Encarnação nasceo 
em 4 de Março de 1634 no lugar de Tracunhem, freguezia 
de Santo Antonio, onde teve por Pays Antonio Jorge 
Guerra e sua mulher Izabel Taveyra, descendente da 
illustre familia dos Taveiras. Deo cesde a idade juvenil 
pronosticos certos de sua futura santidade com à madure- 
za de seus bon: custumes A bondade da sua indole ajudou 
muito a boa educação de seus Pays. Esteve em seu poder 
até receber ordens de Presbitero, porém vivendo violento 
nos trafegos do seculo chamado por divinas Inspirações ao 
silencio dos claustros elegeo o Estado de Congregado e no 
Convento de Santo Amaro de Olinda pedio humildemente 
a roupeta. Foi admettido com contentamento daquelles 
varoens Apostolicos e vendo-se em Estado das mmiores 
obrigaçoens, em que se havia posto de consagrar-se todo 
ao serviço de Deus obrava na3 duas vidas activa e con- 
templativa com incansavel applicação. Era humildissimo, 
e nunca estava mais gostoso que quando mais empregado 
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nos serviços mais infimos da communicade. No trato in- 
terior com Deus se adiantou muito, tendo muy disposty a 
alma para as influencias divinas em à inocencia da vida, 
ejureza da consciencia Assim como Deus o destinava 
para director e mestre de Gentios novamente convertidos 
aPe.e de peccadores esquecidos d:y sua salvação, tam- 
bem lhe assistio com as prendas e condiçoens necessuias 
para tão insigue emprego. 

à confiança em Deus o fazin desprezar perigos, não 
taquear nos trabalhos, dezejar perseguiçoens. não temer 
0s demonios. vencer dificuldades, gloriar-se com as af- 
tontas e viver nas alversidades contente, Nas suas infir- 
mdades esperava de Deos os remedios, e de tal corte se 
Wrasestido da experanga neste Senhor que sempre ntra- 
ta por companheira nas suas jornadas e caminhos, Mace- 
mNa 0 corpo com continuos jejuns, sustentando-se com 
evas, legumes o com hua fructa agreste chamada catole. 
Eta 0 seu coração de bronze pela fortaleza. porem tão 
Penetrado do fogo do Amor Divino que em seus afectos 
efeitos não parecia senão o mesmo fogo do Divino Amor. 

Quanto considerava. fallava, fazia e padecia, tudo era 
Movimento da ardentissima enridade, com que amava 
constantemente à Deo: A devoção à Maria Santissima 
ea Princeza primorosa, que prezidia no choro das 
Sta virtudes, para obrigal-as a exercitar com decoro 
lodas as funçoens concernentes a honra e ao serviço de 
en bemdicto filho. 

Do amor do proximo proce'lia o ardente zelo e fervo- 
Tog9 affectocom que acudia e se oceupava em remediar 
ix Indigencias do corpo e da alma, porque a todos se es- 
endião os incansaveis disvelos da sua admiravel carida- 
de. Era muito humilde no fallar e no trato, que se via 
obrigado a ter com 03 homens, tudo respirava abatimen- 
to proprio por fazer de si hum haxissimo conceito. 

Intamado do ardente dezejo de conquistar almas para 
desu Christo. alcançando dos superiores a faculdade. que 
tanto dezejava. partio para o Seará. e tanto que chegou 
à destinada boliza das suas Apostolicas fadigas. he incri- 

vela ancia com que principiou a cultivar aquelta agreste 
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e dilatada vinha Não se podem reduzir a numero os tra- 
balhos e vigilias, que constantemente tolerou, os caminhos 
fragosos e innacessiveis, pelos quaes muitas vezes descal- 
ço discorreo. os perigos e ciladas a que heroicamente of- 
fereceo a vida por atrahir a Fé os coraçoens dos idolatras 
merecendo por estes evangelicos ministerios ser chamado 
Apostolo desta Missão. Aos Indios redusidos a Fé asestia 
com santos conselhos e efficazes exortaçvens. e ViIriUOZOS 
exemplos para que no exercicio das virtudes redimissem 0 
tempo perdido em as idolatrias, aborrecidas as trevas da 
Gentilidade, e amassem a luz do Evangelho. que ostirou 
do abismo e captiveiro das sombras da culpa para a dito- 
sa linerdade da grava. O demonio que tanto aborrece as 
luzes da verdade, porque destroem o tirano Imperio das 
s1a3 trevas. moveo hua perturbação que pudera ter arrui- 
nado o edificio. que tinha levantado o seu ardente zelo. 
Pertendeo o Capitão mor daquella Provincia servitr-se 
dos Indios já domesticos com dominação violenta e impe- 
riosa severidade sem outro fim que à propria convenien- 
cia. Pisando asleys da natureza, da vazão e da equidade, 
fazia destes subditos escravos, e querendo intimicdar-lhes 
03 animos. os esforçou, porque o maior arvojo he filho do 
mayor medo. qne he a desesperação, e he facil a execu- 
ção daquelle ato. que não tem de terrivel senão o facto. 
Para se livrarem das suas violencias, a maneira dos xa- 
mios. que por duas vezes se queimarão para não cahirem 
nas mãos de Arpato. de Alexandre, de Bruto. puzerão 
fogo a3 Aldeas, e se mostrarão postos em campo terrivel- 
mente armados. 

Sentio amarg mente 0 servo de Deos este ocontecimen- 
to, que sem duvida fomentara com suas artes o Demonio 
para embaraçar o cultivo desta vinha e seus abundantes 
frutos, e para que se não puzessem nas mãos do perigo 
trahalhou no ajuste das partes com ardente zelo. Muitas 
dificuldades teve que vencer, em que tiverão exercicio a 
sua prudencia e à sua tolerancia. porque causas que são 
de justiça, tem para seus Agentes como assalariadas as 
perseguiçoens. porem não tivera tanto de glorioso 0 triwm- 
fo senão o alcançara o valor ao custoso preço do trabalho. 


DO INSTITUTO DO CRARA. £9 


Conseguio finalmente com as doçuras da caridade tem- 
perar as amarguras dos seus sentimentos, e que largando 
as armas e depondo as desconfianças viessem outra vez 
povoar e assistir nas Aldeas. 

Correo a boa opinião deste insigne Missionario, e atra- 
hidos os que andavão dispersos de tamanha bondade con- 
correrão tantos que foi preciso fundar novas residencias. 

Que este varão de Deus fosse em virtudes muy insigne 
o provão seus singulnrissimos milagres, que não somente 
tem o apoio da tradição immemoravel, mas serem muitos 
delles autenticados por um summario de testemunhas, que 
por ordem do Illustrissimo Bispo Frey José Fialho tirou 
o Licenciado Alexandre da Fonceca, Vigario Geral do 
Seará. que de presente occupa hua cadeira de Conege 
Prebendado na Cathedral de Olinda. Do dito summario 
consta os seguintes prodigios : 

Sendo o varão de Deos chamado para administrar os 
sacramentos 4 um enfermo de perigo, e que vivia em dis- 
tancia de seis legoas, chegando as margens de hum dos 
muitos rios. que fertilisão a campanha, vio que as aguas 
hião muy rapidas e profundas pela crescente oceasiona- 
da das chuvas, e não se atreveo a tentar o vão, em que 
reconheceo manifesto perigo se se resolvesse a passallo 
a pé. 
Achando-se confuso a margem do rio, reparou que esta- 
va pacendo na ribeira hum Poldro, e chegando-se a 
elle o achou de tanta mansidão, que tomou a resolução de 
montar nelle para passar o rio. Entrou pelo rapido e pro- 
profundo das correntes. arrebatarão estas 0 bruto e o le- 
varão a hu profundo redomoinho, que fazião as agoas, 
londe dando alguas voltas o sorverão, dezaparecendo 
aos olhos dos Índios, que o acompanhavão. Voltarião es- 
tes para a sua povoação tio tristes como certos da morte 
do seu Padre, e dando a seus companheiros noticia deste 
a seu parecer funesto successo, sahirão todos a vadear o 
rio para descobrir o corpo. Nesta deligencia passarão to- 
da noite e parte do seguinte dia sem acharem o que pro- 
curavao, e quando já determinavam voltar para a sua 
Aldea. virão não sem grande admiração que o servo de 
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Deos aparecendo na ribeira contraria, entrou pelas cor- 
rentez. se sumergio nas agoas, e caminhando pelo mais 
profundo sahio a terra não so com vida livre senão com os 
habitos secos e enxutos sem sinal de humidade algua. 

Correo a voz do aperto, em que seachava o Capit"o 
Carios Ferreira, que com a sua Companhia estava de guar- 
nição na Fortaleza do Seari, por lne terem dado hum tiro, 
e despedaçado o hombro direito com duas ballas. 

Determinou fazer-lhe uma visita em prova do amor que 
lhe tinha e achou o enfermo nimiamente affiicto. O cirur- 
cião lhe dava muy poucas horas de vida, por não acertar 
à tomar-lhe o sangue. Tomou o servo de Deus por sua 
conta à cura da chaga, e pondolhe huas folhas de tabaco, 
atou o hombro com o lenço de seu uzo e se retirou para a 
sua residencia. Sentio logo grande alivio e que calmavão 
suas terriveis dores. deixando livre c movimento do 
braço e restituído a suas vigorosas forças. Clamava di- 
zento estar perfeitamente são e que lhe desatassem q ata- 
duva das feridas, assim se executou e com admiração de 
todos, que estavão lastimados da sua fatalidade, se acha- 
vão saradas, os ossos inteiros, com hum sinal leve das ci- 
catrices. 

Compadecido outra vez o varão de Deos dos extremos 
lastimosos de um rapaz Indio, que subindo à hua laran- 
geira se lhe cravou pela pupila do olho direiro hum espi- 
nho, o tirou com brandura e pondolhe da sua saliva 
calmarão no mesmo ponto as dores, que erão vehemen- 
tissimas, se cerrou a ferida, sem ficar cicatriz algua, e 
so ficou hum pequeno sinal vermelho como para rubric: 
deste milagre. 

À mandioca de que se faz à farinha usual do Brazil, 
sendo refinado veneno antes de lançada de molho, he uti- 
lissimo sustento depois de beneficiada. Outras raizes ha 
do mesmo genero e feitio, mas de diversa qualidade, que 
se chamão Aypis e são de quatro especies, Assu, branco, 
preto e poxà, e de todas se fazem por varios modos agra- 
daveis guisados. Nas olhas se assemelhão aos nahos, e 
assadas tem o mesmo sabor que as castanhas verdes de 
Portugal. Alguas vezes tem succedido enganarem-se al- 
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guas pessoas, comendo assadas as mandiocas cuidando 
ser Aypis, e se lhes não acodem com remedios promptos 
sentem os terriveis e mortaes effeitos deste veneno. Este 
engano padecerão dous homens e sentindo grandes an- 
cias no coração lembrando-se das piedades que o servo 
de Deos uzava com os aflligidos, por hum dos assistentes 
lhe pedirão o remedio. Chegou o inviado a sua presença 
e sem dizer ao que vinha lhe disse o veneravel Padre : 
volte irmão com pressa para acodir a fulano. a quem em 
agoa fria dara a beber o que vay neste papelinho (erão 
pos de assucar branco) e confie em Deos que o livrará do 
perigo. Fulano já não carece de remedio. 

Admirado de ver que ao servo do Senhor lhe erão pre- 
zentes suecessos distantes, voltou apreçado pari 0 lugar 
unde estavão os enfermos e achou ser hum ja falecido e 
que o outro não tinha de vivo mais que a frequente e tra- 
halhosa respiração de agonizante e bebidos os pos de 
dssucar ficou de repente livre do extremo perigo. Outros 
muitos milagres constão de varias tradiçoens, o3 que se 
provarão no dito summario foram os referidos, que bas- 
tio para prova da sua virtude e santa vida. 

O conhecimento dos segredos do coração e dos futuros 
contingentes he dom sobrenatural de muy superior esfera, 
porque foge inteiramente do humano entendimento e he 
excellencia reservada a Deos, que he infimto. Teve o 
servo de Deos por participação gratuita como se vio em 
Muitos successos, dos quaes referiremos hum somente. 
Indo de viagem passou pelo Engenho do Pantorra, aitua- 
do na freguezia do Cabo, revelou-lhe o Senhor que na- 
quella caza sucecederia hum lastimoso cazo, não tendo 
ordem para fallar claro disse: que os ameaçava hum 
grande golpe se o não evitassem com à penitencia, ou 
não o desarmassem com a prudencia. Desprezarão o 
avizo, e em breve tempo virão decifrado o mysterio, sen- 
do o dono della morto a punhaladas por hum assasino na 
sua mesma cama. 

Não conhecem as actividades do amor santo os que de- 
terminão limites as suas tarefas, entonces começa a obrar 
mais fervoroso quando parece que caminha a seu descan- 
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ço. O pezo di; velhice e os muitos achaques poderão ser 
decente pretexto e precisa necessidade para este varão 
de Deos fazer pausa em seus laboriosos exercicios e soli- 
citar algum alívio, mas não consentia o ardente zelo do 
bem das almas estar aprisionado sem exercicio porque 
fora ter mortificada a sua caridade padecendo de ociosa. 
Livre ja das obrigaçoens de Missionario se recolheo ao 
convento do Resiffe onde perennemente assistia no con- 
fissionario dirigindo as almas pelo caminho da salvação. 
Padecia hum terrivel cancro, à cujo remedio não applica- 
va outra medicina que a da paciencia ; posto em termos 
de incuravel, começou a corromper-se com perigo proxi- 
mo da vida. À intenção das dores e muito muis as vehe- 
mencias do amorforão apurando o residuo das suas forças. 
em cuja debilidade tinha a alma hypothecados os seus 
muiores alentos. 

Com elles e a viva concideração de que já se hia che- 
gando a hora de passar do trabalho deste mundo para o 
eterno descanço. confeçou-se, e pedio os mais sacramen- 
tos com humildade e os recebeo com grande reverencia e 
abundancia de lagrimas. 

Pedio perdão aos prezentes e auzentes daquelles maos 
exemplos, que avultava à sua humildade aos olhos do 
desengano. Abraçado com à Imagem de seu amantissi- 
mo Senhor crucificado lhe entregou à alma, cerrando a 
sua vida com a chave de ouro de hua preciosa morte. 
Houve grando sentimento não só nos Padres Congrega- 
los que perdião tão rico thesouro de virtudes, mas em to- 
do Reciffe pela fama de santidade e geral devoção ao 
servo de Deos. Pedião as alfayas de seu uzo, e cortavião 
pedaços de suas vestimentas, que venerão como reli- 
quias. Em dous dias que o veneravel cadaver esteve sem 
se entregar a sepultura. se vio flexivel e a carne tão 
branda e tractavel como se fosse animada. Com alguns 
particulares portentos acreditou o Senhor a virtude e eter- 
na felicidade deste servo, e entre outros foy admivavel 0 
seguinte : Aquelle tumor ulcerado que em sua vida ex- 
halava um cheiro corrupto, que offendia o olfato e o cere- 
bro de quem lhe assistia, logo que se apartou do corpo o 
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espirito, desapareceu em hum instimte, exalando hua 
fragaucia suavissima e não conhecida, e tanta que se 
prticipou à todo espaçoso ambito da Igreja. Porem o 
maior e mais firme testemunho das virtudes deste fiel ser- 
vo do Senhor he o quese escreve no livro da vida dosbem- 
aventurados. de cujo numero piamente cremos que he e 
ri por toda aquella eternidade a que subio er 29 de 
Setembro de 1719 aos tres quartos para as oito horas da 
manhã, 


Uma proclamação da Junta Provisoria do governo do Ceara 

Habitantes do Ceará! A Junta Provisoria do go- 
verno da Provincia, que vós mesmos elegestes. na 
qualidade de eleitores, para vos reger. e adminis- 
trar justiça, quanto está de seu alcance; promove 
não só que seus habitantes tenham amor. aferro, e 
patriotismo à commum causa da independencia do Bra- 
gil, ao Senr. D. Pedro de Alcantara, primeiro Imperador 
Constitucional, e seu defensor perpetuo ; como tambem 
promove, que reine entre todos à paz, e socego publico. 
tudo é desordem, confusão, e por ultimo apparecerá a 
amarchia, a guerra civil, e as terríveis consequencias 
della: e como pretendeis. que progrida a causa com- 
mum, que vós tanto desejais. e o governo afirma que 
vós antes prefiriz a morte, do que tornardes à ser escra- 
vos! Entre vós só reina à discordia, à vingança, a ceva 
do odio, e não perdeis de vista o assolador partido da 
discordia ! Assim é que vos quereis independencia 2? Se 
o inimigo da causa. e do Imperador vos prometter in- 
terna ou externamente (o que Deos não permitta) como 
vós haveis de atacal-o, e reprimir as suas forças, se vos 
mesmos dictaes, fazeis a guerra, e destruição à vossos 
mesmos irmãos brazileiros? A vossa divisa é —-Indepen- 
ci ou Morte ou é-—Intriga ou Vingança ?— Quanto pra- 
ser não tem o inimigo da nossa emancipação politica com 
a vossa discordia para facilmente nos poder atacar, e 
render. Sede, pois, Cearenses, concordes, uni-vos. cedei 
a vossos indiscretos caprichos, reconciliai-voa, que assim 
vo3 ensina não so a lei que professaes, como as do nosso 
Imper.o, e esta mercê vos quer dever este governo. que 
unanimemente elegestes. Viva a santa religião catholi- 
ca; viva a nossa emancipação politica; viva o Impera- 
dor do Brazil; e sua imperial dymnastia ; e vivaa união 
e patriotismo dos Cenrenses. Palacio do governo do 
Ceara, 6 de Maio de 1828 ; o 2.º da independencia, e do 
Imperio, —Presidente, Frvisco Prhoro Lenidim.— 
Francisco de Curralho Coto pro G. A— Fecente Jos 
Pereira. -—-dJonqum Felreço Prutó do Almeida e Castro — 
Secretario, Miquel Antonio da Rocha Lima. —- Impresso 
no Cena com licença do governo. 

(Publicado na Verdade de 2 de Marco por J. Henrique. 


Dous documentos sobre a Egreja je Nossa Senhora da Con- 
ceição dos Tramambés 


(OFFERECIDOS PELO DR. G. STUDART) 


Certifico eu abaicho asignado que estando na freg." 
do Ceará fuy chamado dos Irmãons de Nossa S."" da 
Conceição do Tramambé p.º effeito de lhes fazer a Igr.* 
da-d.º Sra. a qual com elles ajustey tanto paredes como 
madeiramento com hum corredor a roda por presso de 
Duzentos e Sesenta mil vs. p.'* em animaes e p!' em dr.º 
le contado, cujo pagam.'” me principiarão a fazer os Ad- 
ministradores da d.* Irmandade e o R.!” Administrador 
Elias Pinto de Azevedo me entregou o ultimo pazamen.* 
e por estar pago e satisfeito servira esta de quitação de 
paga : juntamen** certifico em como estou pago e satisfel- 
to do Presbitr.º que o R. P.º Elias Pinto de Azevedo a 
sua custa me mandou fazer, do Arco da Capella mor que 
0 Cap.” Ignacio João e Luiz Vr." commigo ajustaram, do 
Cruzeiro e portaes das portas Travessas que o R. P. 
Agost.º me encomendou, da porta principal e das Janelas 
do coro que o Tenente Franc.” Coelho de Carv."e 0 C. 
Ignacio João Coimbra commigo ajustarão, e p.” à tudo 
tempo constar desta verd.“ e por eu estar em hua cama 
p.º morrer já com todos os Sacramentos, e por esta cauza 
não poder fazer esta no L.º das contas da ditta Irmanda- 
de como detriminou o R. Viz'” Fr. Manoel de Jezuz M.* 
pedy e requery a Manoel Gomes Correia esta por mim fi- 
tese e asignasse como Testt." junto com o R. Vigr. da 
Vo D.r Ant.º de Carv.º e Albugr.e Cayssara 30 de 
Abril de 1758. Jozé Lopes Barbalho. Ant.º de Carv.º e 
Alhuq.e Monoel Gomes Correia. 

Certefico eu abaxo asinado que fiz as portas da Igr.” 
de N.2 Sr.” da Conceição dos Tramambes por cujo feitio 
Recebi sincoenta mil Reis que me pagou o Rd.º P.º Luis 
Fernandes de Carvalho Misionario que entam hera na 
dt Aldeya e de como estou pago e satisfeito dos ditos 
sincoenta mil Reis e de hu cavallo que me deu o Rd.” 
Administrador Elias Pinto de Azd.º este de quitação de 
paga cujas portas me mandou fazer o d.'º Rd.º Miciona- 
rio de madr.* que tinha pronta para a d.*" obra, 
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n Junta. sertifico em como estou pago e satisfeito de 
) trinta mil reis que o administrador e mais Irmãos ajusta- 
| ram darme pela hobra da tribuna da dit." Igreja e por es- 
k tar pago e satisfeito das ditas hobras e não se me dever 
É dellas mais nada e ter Recebido os ditos trinta mil Reis 
da mão do Rd.º administrador Elias Pinto de Azd.º pedi 


e Rogei ao Tenente Joam Bapt.” de Verçoza este p. mim 
fizece e asinase com hua cruz p. eu.não saber ler e nem 


escrever. Hoje 17 de agosto de 1758. 7 de Franc.º Roza, 
(Coll Studart, vol 6.º.) 


Ma ds E me UA 


ENSINO PRIMARIO 


DO 


ESTADO DO CEARA 


RELAÇÃO DAS LOCALIDADES ONDE EXISTEM CADEIRAS PROVI- 
DAS E VAGAS COM A DESCRIMINAÇÃO DA ESPECIE DE 
CADA UMA DELLAS E BEM ASSIM AS DATAS DAS LEIS, 
DECRETOS E ACTOS QUE AS CREARAM. 


Acuraha (cidade) 


Masculino —Lei n. 492, de 14 de agosto de 1819. 
Feminino —Lei n. 769. de 14 de agosto de 1856. 


dAgua-rerde (povoação) 
lixta—Lei n. 2066, de 15 de dezembro de 1883. 
Alagadico grande (povoação) 
Mixta— Acto de 29 de novembro de 1890. 
Aqueraz (villa) 


asculino — Provisão de 26 de junho de 1822. 
eminmo—Lei n. 845, de 9 de agosto de 1858. 


Aracaty (cidade) 


Masculino—Lei n. 806, de 25 de agosto de 1857. 

asculino —Lei n. 89, de 19 de maio de 1892. 

RE o Lei n. 1142, de 7 de setembro de 1864. 
cminino —Lei n. 139, de 22 de agosto de 1894. 
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Aracaty-assu (povoação) 

Mixta— Acto de 6 de agosto de 1868. 
Aracoyuaba (villa) 


Masculino-—Lei n. 1436. de 30 de setembro de 1871. 
Feminino—Lei n. 1498, de 21 de dezembro de 1872. 


Araripe (villa) 


Masculino— Acto de 9 de junho de 1890, 
Mixta—-Acto de 24 de março do 1888. 


Ares (povoação) 
Mixta— Acto de 10 de maio de 1880. 
Arneiroz (villa) 
Masculino—-Acto de 18 de junho de 1892. 
Arraval (villa) 


Masculino —Lei n. 1193, de 14 de agosto de 1866. 
Feminino--Lei n. 1299, de 29 de outubro de 1869. 


Assaré (villa) 


Masculino—Lei n. 606, de 8 de novembro de 1852. 
Mixta— Acto de 13 de setembro de 1886. 


Assumpção (povoação) 


Masculino—Lei n. 117,6. de 29 de agosto de 1865. 
Feminino—Lei n. 1417, de 25 de agosto de 1871. 


Aurora (villa) 


Mixta—-Acto de 1 de juneiro de 1S9L. 
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Barbalha (cidade) 


Feminino—Lei n. 1142, de 7 de dezembro de 1864. 
Mixta— Acto de 27 de abril de 1892. 


Barra do Sitiá (povoação) 
Mixta--Acto de 19 de maio de 1892. 
Barro-vermelho (povoação) 
Mixta—Officio de 30 de março de 1880. 
Barroquinha (povoação) 
Mixta— Acto de 19 de agosto de 1890. 
Bautwunté (cidade) 
1.º Masculino — Lei n. 1240, de 30 de novembro 
de 1868, 
DOS MASGUINÃO: am cao cdr om, so ço Ee E DR qa E 
1* Feminino — Lei n. 563, de 30 de novembro 
de 1851, 
2.* Idem—Lei n. 1436, de 30 de setembro de 1871. 
Beberibe (villa) 
Mixta—Lei n. 1939, de 5 de agosto de 1881. 
Bebedouro (povoação) 
Masculino—Lei n. 82, de 30 agosto de 1893. 
Belém (povoação) 


Mixta—Decreto de 11 de maio de 1892. 
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Bemjani Constant (villa) 


Masculino—Lei n. 251, de 15 de novembro de 1342. 
Mixta— Acto de 22 de maio de 1892, 


Biu-viugem (villa) 


Masculino—Lei n. 2005, de 6 de setembro de 1882, 
Feminino—Lei n. 1287, de 15 de outubro de 1869. 


Brejo Grande (povoação) 
Masculino —Lei n. 75, de 19 de agosto de 1893. 
Brejo dos Santos (villa) 


Feminino—Lei n. 2005, de 6 de setembro de 1882. 
Mixta — Acto de 6 de julho de 1889, 


Cachoeira (villa) 


Masculino—Lei n. 251, de 15 de novembro de 1849. 
Feminino—Lein. 1346, de 27 de outubro de 1870, 


Curçara (povoação) 
Mixta— Acto de 7 de outubro de 1890. 
Coto-predo (povoação) 
Mixta--Acto de 2 de agosto de 1890, 
Capusciras, Mecejuná. (povoação) 
Mixta—Lei n. 2005, de 6 de setembro de 1882. 
Cajasciras, Barbalha, (povoação) 


Masculino —Lei n. 1840, de 17 de setembro de 1879, 


DO INSTITUTO DO CEARA 75 
Cala-bocea (povoação) 
Mixta—Lei n. 1939 de 5 de agosto de 1881. 
Culifornia (povoação) 
Mixta — Acto de 10 de janeiro de 1891. 
Camocim (cidade) 


Masculino—Lei n. 1498 de 21 de dezembro de 1872. 
Mixta—Lei n. 1847, de 27 de setembro de 1879, 


Campo dae Cruz (povoação) 
Mixta -Decreto n. 53, de 15 de junho de 1892. 
Campo Grande (villa) 


Masculino-—Lei de 15 de outubro de 1827. 
Feminino—Lei n. 1281. de 28 de setembro de 1369. 


Conminde (villa) 


Masculino—12 de novembro de 1825. 
Feminino—Lei n. 765. de 8 de agosto de 1556. 


Canafistula (povoação) 
Mixta— Acto de 5 de fevereiro de 1591. 
Caratheis (villa) 


Masculino—Lei de 15 de outubro de 1827. 
Feminino—Lei de 15 de outubro de 1827. 


Caridade (povoação) 


Mixta—Lei n. 2013, de 6 de setembro de 1852. 
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Cascavel (cidade) 


Masculino—3 de abril de 1822. 
Feminino—Lei n. 769, de 14 de agosto de 1856. 


Castro (povoação) 

Mixta—Lei n. 99, de 14 de setembro de 1893. 
Crato (cidade) 

Masculino--Lei n. 2150, de 10 de agosto de 1889. 


1.º Feminino — Lei n. 251, de 15 de novembro 


de 1842. 
2» Feminino—Lei n. 1497, de 21 de dezembro 


de 1872. 
3.º Idem—Lei n. 99, de 14 de setembro de 1893. 
Mixta—Acto de 4 de agosto de 1890. 
Cruz do Palhano (povoação) 
Mixta =Lei n. 99, de 14 de setembro de 1893. 
“viteé (villa) 
Mixta— Acto de 7 de novembro de 1890. 
Entre-rios (villa não inaugurada) 

Mixta-— Acto de 24 de janeiro de 1888. 

Espirito-Santo de Morada nora (villa) 


Masculino--Lei n. 806, de 25 de agusto de 1857. 
Feminino—Lei n. 1299, de 29 de outubro de 1869. 


Flores (povoação) 


Mixta —Lei n. 2005, de 6 de setembro de 1882, 
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Fortalezs (cidade) 


1.º Masculino—Lei n. 1381, de 23 de dezembro 
de 1573. 

2.º Idem—Lei n. 1576, de 18 de setembro de 1873. 

1.º Feminino—Lei n. 580, de 5 de outubro de 1852. 

2.º Idem—Lei n. 863, de 1 de setembro de 1858. 

3.º Idem— Lei n. 1257, de 28 de dezembro de 1868. 

4.º Idem—Lei n. 1544, de 23 de agosto de 1573. 

3.º Idem--Lei n. 1544, de 23 de agosto de 1873. 

6.º Idem— Lei n. 2005, de 6 de setembro de 1882. 

7.º Idem—Lei n. 2005, de 6 de setembro de 1882. 

1.º Mixta—Lei n. 1381, de 23 de dezembro de 1873. 

2.º Idem--Lei n. 1854, de G de outubro de 1879. 

3.º Idem—T,ei n. 1920, de 18 de setembro de 1880. 

4.* Idem—Lei n. 2005, de 6 de setembro de 1882. 

5.º Idem— Acto de 4 de janeiro de 1890. 

O Idem: ari geo cem ad cut E RL Sm e 

i* Idem—Dec. n. 29, de 6 de maio de 1892. 

8.” Idem—Dec. n. 29, de 6 de maio de 1892. 

9.º Idem—Dec. n. 29, de 6 de maio de 1892. 

10 Idem—Dec. n. 39, de 19 de maio de 1892, 

11 Idem—Dec. n. 58, de 18 de junho de 1892. 


Gegui (povoação) 

Mixta— Acto de 10 de janeiro de 1888. 
Goyanninha (povoação) 
Masculino—Lei n. 182, de 17 de setembro de 1894. 
Graça (povoação) 

Masculino—Lei n. 2170, de 17 de agosto de 1889. 
Granja (cidade) 


1.* Masculino—Lei de 15 de outubro de 1827. 
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2.º Idem—Lei n. 1240, de 30 de novembro de 1868. 
Feminino—Lei n. 390, de 5 de setembro de 1846. 
Mixta— Lei n. 1886, de 29 de julho de 1880. 
Grossos, Estado do Ceará, (povoação) 
E Masculino—Lei n. 166, de 20 de setembro de 1893. 


Guayubu (povoação) 


Masculino---Lei n. 2083, de 2 de setembro de 1884. 
Mixta-—Officio de 7 de abril de 1880 


Gurramiranga (villa) 


Masculino —Lei n. 1299 de 29 de outubro de 1869. 
Feminino—Lei u. 1508, de 31 de dezembro de 1872. 


Guarany (villa) 
Mixta --Acto de 17 de dezembro de 1879. 
Fani (povoação) 
Masculino—Dec. n. 38, de 19 de maio de 1892. 


Icó (cidade) 


o Masculino—Lei n. 845, de 9 de agosto de 1858. 


Feminino —Lein. 1193, de 14 de agosto de 1866. 
Mixta— Acto de 9 de julho de 1890. 


Iguape (povoação) 
Masculino --Lei n. 1498, de 21 de dezembro de 18T2. 
Iguutá (cidade 


Masculino—-Lei n. 251, de 15 de novembro de 1842. 
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Mixta—Lei n. 1992, de 14 de agosto de 1882. 
Independencia (povoação) 


Masculino—Lei de 15 de outubro de 1827. 
Feminino—Lei de 15 de outubro de 18927. 


Tpú (cidade) 


Masculino--Lei de 15 de outubro de 1827. 
Feminino—Lei n. 1142, de 7 de dezembro de 1864. 


Ipueiras (villa) 
Mixta—-Lei n. 2095, de 25 de novembro de 1885, 
Iracema (villa) 


Masculino—Lei n. 2170, de 17 de agosto de 1889. 
Feminino—Lei n. 1692, de 11 de setembro de 1875. 


Itapipoca (villa) 


Masculino—Lei de 15 de outubro de 1827. 
Feminino—Lei n. 1193, de 14 de agosto de 1866. 


Jacaré (povoação) 
Masculino—Lei n. 75, de 19 de agosto de 1893. 
Jaguaribe-mirim (villa) 


Masculino—Lei n. 1176, de 29 de agosto de 1865. 
Feminino—Lei n. 1299, de 29 de agosto de 1869. 


Poço da Pedra (povoação) 


Masculino—Lei n. 1447, de 25 de agosto de 1871. 
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Porangaba (villa) 


Masculino—Lei n. 1993, de 14 de agosto de 1882. 
Mixta—Acto de 12 de junho de 1880. 


Putiii (povoação) 
Mixta— Acto de 25 de jnnho de 1890. 
Quixadá (cidade) 
Masculino—Lei n. 806, de 25 de agosto 1857. 


Feminino—Lei n. 1240, de 30 de novembro de 1868. 
Mixta—Lei n. 2149, de 10 de agosto de 1889, 


Quexará (villa) 
Mixta— Acto de 30 de abril de 1890. 
Quixclô (povoação) 


Feminino—Lei n. 1403, de 2 de agosto de 1871. 
Mixta—Lei n. 2145, de 6 de agosto de 1889, 


Quixeramobim (cidade) 


Masculino—Lei de 11 de março de 1824. 
Feminino—Lei n. 390, de 5 de setembro de 1846. 


Redempção (cidade) 


Masculino --Lei n. 806, de 22 de dezembro de 1868. 
Feminino— Lei n. 1247, de 18 de setembro de 1868. 


Remedios Sobral (povoação) 


Masculino—Lei »n 1917 de 18 de setembro de 1880. 
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Riachão (povoação) 
Hixta— Acto de 18 de outubro de 1890. 
Riacho do Guimarães (povoação) 

Mixta—Lei n. 99, de 14 de setembro de 18983. 

Riacho da Sella (povoação) 
Mixta—Lei n. 2005, de 6 de setembro de 1882. 

Riacho do Sangue (villa) 
Mixta--Acto de 23 de fevereiro de 1886. 

Saboeiro (villa) 


Masculino—Lei n. 2153, de 10 de agosto de 1889. 
Mixta— Acto de 5 de abril de 1886. 


Sacco d'orelha (povoação) 
Masculino—Lei n. 2005, de 6 de setembro de 1882. 
Santanna (cidade) 


Masculino—Lei n. 563, de 30 de novembro de 1851. 
Feminino— Lei n. 769, de 14 de agosto de 1856. 


Sant'Anna, Pacoty (povoação) 
Masculino—Lei n. 2083, de 2 de setembro de 1884. 
Sant' Anna do Brejo Grande (villa) 


Masculino— Lei n. 806, de 25 de agosto de 1857. 
Feminino—Lei n. 1781, de 16 de dezembro de 1878 
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Santa Cruz, Acarahú (povoação) 
Masculino — Acto de 25 de agosto de 1890. 

Santa Cruz, S. Francisco (povoação) 
Masºulino—Lei n. 182, de 7 de setembro de 1894. 
Santa Queria (villa) 

Mixta— Acto de 15 de fevereiro de 1890. 
Santa Rosa (povoação) 
Masculino --Lei n. 2005, de 6 de setembro de 1882. 
S. Benedicto (villa) 


Masculino—Lei n. 685, de 28 de outubro de 1854. 
Feminino—-Lei n 1417, de 25 de agost9 de 1871. 


8. Bento d' Amontada (povoação) 

Mixta-— Acto de 28 de agosto de 1888. 
S. Bernardo da Cachocira (povoação) 

Mixta--Acto de 214 de janeiro de 1885. 

8. Bernardo das Russas (cidade) 
1.º Masculino—Lei n. 1497, de 21 dedezembro de 1872 
2º Masculino—Lei nu. 1497, de 21 de dezembro 1872. 
1.º Feminino -Lei n. 714, de 27 de agosto de 1855. 
2.2 Idem—Lei n. 1497, de 21 de dezembro de 1872. 

Ss. Francesco (villa) 


Masculino —Lei n. 606, de 8 de noveinbro de 1852. 
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Feminino—Lei n. 653, de 29 de setembro de 1854. 
S. Gonçalo, Soure (povoação) 
Mixta— Acto de 26 de janeiro de 1288. 
S. Gonvalo, Ipú, (povoação) 
Mixta— Acto de 6 de agosto de 1889. 
S. João dos Inhamuns (villa) 


Masculino — Lei de 15 de outubro de 1827. 
Feminino — Lin. 693, de 29 de setembro de 1&54. 


S. Menvel do Jurco (povoação) 
Mixta—Lei n, 2079, de 28 de agosto de 1884. 
S. Matheus (villa) 


puninino — Lei n. 1193, de 14 de agosto de 1866. 
“ita -Acto de 13 de novembro de 1892. 


S. Pedro do Crato (villa) 


pistulino — Lei n. 1417 de 25 de agosto de 1871. 
Nnino--T,ejn. 1709, de 25 de julho de 1876. 


Ss. Pedro de Ibiapina (villa) 
Masculin 
à! Q—. E po 32. 
Feminino. Lei n. 606, de 8 de novembro de 135 


5. Pedro de Timbauba (povoação) 


Mixta 
“Acto de 24 de junho de 1890. 
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Sobral [cidade) 
1.º Masculino— Acto de 4 de agosto de 1890. 
2.º Idem—Lein. 1411, de 10 de agosto de 1871. 
3.2 Idem—Lein. 1752, de 14 de setembro de 1876. 
1.º Feminino—Lein. 1193, de 14 de agosto de 1866. 
2.º Idem—Lei n. 1193, de 14 de agosto de 1866. 
Soure (villa) 


Feminino—Lein. 1210, de 23 de agosto de 1867. 
Mixta— Acto de 27 de abril de 1892. 


Sucatinga (povoação) 
Mixta—Acto de 19 de junho de 1880. 
Tabatinga (povoação) 
Mixta— Acto de 11 de outubro de 1887. 
Tamboril (villa) 


Masculino—Lei n. 806, de 25 de agosto de 1857. 
Feminino—Lei n. 1193, de 14 de agosto de 1866. 


Tianguá (villa) 
Masculino—Lei n. 1 992, de 14 de agosto de 188º, 


Trahiry [villa] 





Masculino—Lei n. 764, de 8 de agosto de 1856. 
Feminino—Lei n. 1417, de 25 de agosto de 1871. 


Tucunduba, Acatahú (povoação] 


nã Feminino—lJ,ei n. 1886, de 29 de julho de 1880, 
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Tuca, Soure (povoação) 
Mixta— Acto de 26 de janeiro de 1855. 
Cary (villa) 
Masculino— Lei n. 1210, de 23 de azosto de 1367. 
Único (cidade) 


Masculino—Lei n. 813, de 9 de agosto de 1858 
Feminino—Lei n. 1193, de 14 de agosto de 1866 


Verzen-Aegre Ívilla) 
Masculino— Lei n. 806, de 25 de agosto Ce 1857. 
Mixta— Acto de 2 de abril de 188s. 

Vuzeantes (povoação) 
Mixta —-Lei n. 2005, de 6 de s Membro de [8sS), 
Vecose (cidade) 
Maseulino—Lei de 15 de outubro de 1527. 
Feminino—Lei n. 806, ce 25 de agosto de Is5T. 
Mixta— Acto de 18 de outubro de 1890. 
Março— 895. 


Cezibio D ALBUQUERQUE Martins PireinA. 


(D' 4 Republica.) 


Datas para a historia do Ceará 
NA PRIMEIRA METADE DO SECULO XVII 


PELO 


DR. GUILHERME STUDART 


——— na DP Mm — ceia 
1700 


20 DE JaxErro—Carta Regia ao governador de Pernambu- 
co recommendando que preste todo o auxilio de que carecer 
ao Padre Miguel Carvalho, que tendo ido a Corte por com- 
missão e ordem do Bispo D. Frei Francisco de Lima, volta- 
va ao Brazil com tenção de ir missionar no Ceata. 

Do pe Jaxeiro— Ordem Regia para D. Fernando M. Mas- 
carenhas não consentir que os missionarios usem dos indi- 
os para outra cousa que não seja das que se requerem 
para a Missão eo sustento, que necessitam. Nessa carta se lhe 
adverte tambem que havia queixa de que alguns missiona- 
rios usavam dos indios para lucro de bens temporaes. 

22 DE JaxEirRo— Ordem regia sobre os Indios da Capitania 
e OS serviços, que os missionarios podiam exigir d'elles. 

23 DE Jaxetro —Provisão Regia para José de Barros Leite, 
provido no posto de capitão-mor do Ceará, vencer ajuda de 
custo desde o dia do embarque. 

25 DE JaxEirRO—NO logar Igoape procede-se à eleição da 
primeira camara do Ceará, a da villa de 5. José de Ribamar, 
sahindo por juizes ordinarios Manoel da Costa Barros e 
Christcvam Soares de Carvalho ; vereadores João da Costa 
de Aguiar, Antonio da Costa Peixoto e Antonio Dias Freire, 
e procurador João de Paiva de Aguiar. 
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E' concebido nestes termos o officio ao Governador e Ca- 
pitão General de Pernambuco, que dá conta do facto: 

+ Meu Senhor. —Foi V. S. servido por S. Magestade que 

aus Guarde Ordenar a que s2 fizesse villa n'esta capitania 
do Ceará Grande e como regimento de V.S.se ha feito a dita 
villa em que todos os moradores d'ellao houveram por bem 
a lembrança de Sua Magestade, que Deus Guarde, em nos 
querer augmentar n'este desterro, e com o amparo de V. S. 
se deve fazer tudo com melhor acerto pela impossibilidade 
da terra, que para esta não é necessario tazel-o em tudo pre- 
sente a V. S. que largas noticias deve ter do estado d'ella, e 
como em nós ss fez eleição d'este presente anno da nova villa 
de 5. José de Riba-mar que ainda se não ha decidido o logar 
separado onde ha de ser fundada por haver varias opiniões, 
porém nós com es mais adjuntos fizemos eleição em o lugar 
chamado—lguape — por nos parecer mais conveniente e sem- 
pre ficamos sujeitos ao que V. S. fór servido.—Com que 
mandamos de presente pelo correio que o capitão-mor Fran- 
cisco Gil Ribeiro remette a V. 5. buscar as nossas cartas de 
usança para com ellas servirmos a Sua Magestade que Deus 
Guarde e seguir o que V. S. nos ordenar e a brevidade do 
correio pedimos a V.S. seja breve, por quanto queremos 
fazer presente n'esta frota à Sua Magestade que Deus Guar- 
de alguns particulares muito necessarios a seu real serviço” 

A V.S. conceda Nosso Senhor largos annos de vida. 

Villa de S. José de Riba-mar 25 de Janeiro de 1700. —Ser- 
idores de V. 9. Manoel da Costa Barros, juiz ordinario ; 
Christovão Soares de Carvalho idem; João da Costa de 
Aguiar, vereador; Antonio da Costa Peixoto, idem; Antonio 
Dias Freire, idem; João de Paiva Aguiar, procurador. » 

26 DE FEVEREIRO — E dessa data uma concessão de 3 legoas 
de terra em comprido com 1.2 legoa de largo, para cada 
banda do rio Paneminha,felta aos Carmelitas da Reforma do 
Recife por Francisco Gil Ribeiro. 

16 DE Março—Nessa data são passadas pelo Desembar- 
gador Manoel da Costa Ribeiro as cartas de usança dos pri- 
meiro Camaristas da Capitania. 

Rematteu-as à 24 o governador de Pernambuco Dom 
Fernando Martius Mascarenhas de Lencastro, o qual ordenou 
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na mesma occasião que a séde da villa fosse a pequena po- 
voação onde assistia o capitão-mór Francisco Gil Ribeiro. 

São estes os respectivos documentos : 

«S2nhores vfficiaes da camara da Villa deS. José de Riba- 
mar. —Recebi a carta de V. Mcés. em que me dão conta da 
eleição que esses povos fizeram das suas pessoas para a go- 
vernança d'essa republica, em cujos lugares espero obrem V. 
Mcês. de maneira que desempenhem as suas obrigações e 
em tudo façam o serviço de Sua Magestade, tratando do bem 
commum d'esses vassalos seus. 

Vão as cartas de usança para V. Mces. entrarem a servir; 
e a fundação da vila se assentou fosse no mesmo lugar em 
que aciualmente assiste essa pequena povoação na fórma 
que o declaro c ordeno ao capitão-mor Francisco Gil Ribeiro, 
c assim o devem V. Mcés. ter entendido para executarem 
tambem pela parte que lhes toca. 

Deus Guarde a V. Mceés. muitos annos. 

Recife 24 de Março de 1700.—D. Fernando Martins Mas- 
carenhas de Lencastre. 

«Carta de confirmação da eleição dos officiaes da camara 
da nova villa de S. José de Riba-mar, capitania do Ceara. 

O Dr. Manoel da Costa Ribeiro, do desembargo de S. Ma- 
gestade, Ouvidor e Auditor geral do crime e civel n'esta capi- 
tania de Pernambuco, por 5. Magestade que Deus Guarde, 
Ouvidor da Alfandega para a causa dos homens do mar, 
Juiz Conservador da junta do commercio geral, Provedor da 
fazenda dos defunctos e ausentes, Juiz das justificações, tudo 
com alçada pelo dito Senhor que Deus Guarde, etc. 

Faço saber aos que a presente carta de confirmação virem 
que a mim me enviou a dizer por sua petição o capitão Ma- 
noel da Costa Barros, o capitão Christovão Soares de Car- 

"alho que elles sahiram por juizes ordinarios da nova villa de 
S. José de Riba-mar do Ceara e o tenente Antonio Dias Frei- 
re, Antonio da Costa Peixoto e João da Costa de Aguiar por 
vercadores e o capitão João de Paiva Aguiar por procura- 
dor, e que para effeito de poderem exercer os ditos cargos 
lhes mandasse passar sua carta de usança, o que tudo 
mostrou-se ser verdadeiro, pelo que lhe mandei passar 
a presente pela qual mando que exercitem os ditos cargos na 
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forma que sahiram por eleição, ce hei por mettidos de posse e 
se fará termo nas costas d'esta d'onde se lhes dará o jura- 
mento na fórma que é uso, e os moradores d aquelle districto 
e seus subditos que lhe obedeçam e guardem suas ordens du- 
rante o tempo do seu anno e os honrem e estimem e respei- 
tem como a taes officiaes do senado cumpram assim e al não 
laçam. 

Dada e passada n'este Recife de Pernambuco aos 16 dias 
do mez de março de 1/00, que para firmeza de tudo lhe 
mandei passar a presente por mim assignada e sellada com 
o sello d'este Juizo ou sem elle ex-causa. —E eu Francisco da 
Costa Cordeiro escrivão o escrivi. — Manoel da Costa Ri- 
beiro.— Ào sello, etc., etc. — Manoel da Costa Ribeiro. 

6 DE Mato —Moraes Navarro expõe a El-Rei o que tem 
obrado na campanha do Assu e queixa-se da opposição que 
lhe movem o capitão-mór do Rio-Grande, Bernardo Vieira, o 
vigario da Capitania do Ceará, João de Mattos Serra, e o 
padre João da Costa, Recollecto da Congregação de S. Fe- 
lppe Nery. 

19 DE MAO— À camara da villa de 5. José de Riba-mar re- 
presenta a El-Rei a conveniencia de situar-se no logar Igoape 
a vila, queestava então junto à Fortaleza por ordem de Mas- 
carenhas de Lencastro. 

A representação é assim concebida : 

* Até o presente servio de parochia aos moradores desta 
capitania o oratorio dos soldados. E agora com a nova villa 
s2 ha de fazer igreja está sem congrua se V. R. M. lhe não 
poser os moradores desta capitania são pobres e vivem 
muito alcançados. Por ordem do governador de Pernam- 
buco D. Fernando Mascarenhas se situou a villa de S. José 
de Riba-mar nesta fortaleza debaixo das armas, sendo contra 
a opinião de parte deste povo e dos presentes officiaes da 
camara por ser inconveniente por muitas razões, principal- 
mente por ser o porto pouco capaz, havendo outro mais 
sufficiente e que chama-se Iguape e junto delle muitas terras 
paralavra e muitas agoas de abundancia e pescarias,eo porto 
facil para entrar e sahir embarcações que por tal o tem bus- 
cado alguns piratas, por cujo respeito deve scr coberto com 
uma plata-forma com dez soldados, e quando V. R. M. seja 
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servido se mude a villa parao dito porto será de muita conve- 
niencia caugmento desta cwitania,e ati a ordem de V.R.M, 
a não s tuamos com o fundamento necessario. Estas são as 
cosas que nos parece necessarias ao bem da nossa repu- 
blica e o serviço de V. R. M. eo que V. R. M. mandar sera 0 
mais acertado e mui prontissim-. rente obedecermos. Guar- 
de Deus a V. R.M. Feita em camara da Villa de 5. Jose de 
Riba-mar 15 de Maio de 1700. E não continha mais a dita 
carta que trasladei bem c fielmente, que estã assignada ao pé 
della. Manoel da Costa Barros, Christovão Soares, João da 
Costa Aguiar, Antonio da Costa Peixoto, Antonio Dias 
Freire, João de Paiva Aguiar. E escrivão que o fiz e escrevi: 
Jorge Pereira. 

E da mesma data (15 de maio) um outro officio da cama- 
ra requerendo que passasse a ser feita na Capitania a arre- 
matação dos dizimos, que por ordem do governo da Bahia 
era feita no Rio Grande e que os limites do Ceará fossem 
pelo norte as aguas vertentes ao Camussi, pelo sul a ribeira 
do Assu de accordo com o marco que o devide do Rio-Grande 
marco que é circumvisinho ao porto do Touro, e para o lado 
do sertão fosse limite o que as armas do Ceara tem con- 
quistado e descuberto. 

São ainda dessa data mais duas cartas, uma reclamando 
providencias contra os roubos praticados pelos indios, e 
outra pedindo para si os mesmos privilegios da camara de 
Olinda e a administração e governo das aldeias dos Indios, 
o que lhes foi recusado em C. R. de 2 de Outubro sob fun- 
damento de não terem sido dados os privilegios da camara 
de Olinda às villas ereztas ha pouco no reconcavo da Bahia 
e por isso que era da competencia dos capities-móres a ad- 
ministração dos indios. 

16 DE JuLHo—Juramento e posse da primeira camara do 
Ceara. Em 16 de Agosto em nome do povo requereu o pro- 
curador que se procedesse à confecção de Estatutos ou 
Posturas accommodadas ao terreno e ao modo de vida dos 
moradores. 

E este o respectivo termo possc: 

« Termo que mandou fazer o capitão-mór Francisco Gil 
Ribeiro da posse e juramento que deu aos officiaes da camara 
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desta villa, conforme a ordem que tinham do Sr. Governador 
Canitão-gencral de Pernambuc» e por esta carta de correr 
do Dr. Audictor e Ouvidor geral, etc. 

«Aos 16 dias do mez de Julho do anno de 1700 dei posse 
e juramento aos officiaes da camara n'esta villa de S.José de 
Riba-mar, conforme o estylo e por fé de verdade mandou 
lazer este termo em que se assignou dito Capitão-mór. —E 
eu Jorge Pereira, escrivão da camara que o fiz e escrevi. — 
Francisco Gil Ribeiro. » 

29 DE JuxHo—O governador de Pernambuco scientifica a 
ELRei que mandara degradado para Angola aGonçalo Gomes, 
um dos que feriram o missionario André Garro por se oppor 
ao rapto de duas indias donzrllas e que logo que chegasse 
do Assu, onde estava de presídio, Alvaro Teixeira, o outro 
criminoso, seguiria tambem para alia fazer-lhe companhia. 

Em 27 de Setembro El-Rei indaga do governador si Gon- 
calo Gomes foi degradado por sentença e st fez certa a sua 
culpa ,formalidade que deve ser invariavelmente preenchida 
pois ninguem pode ser condemnado sem ser convenci- 
do e ouvido de defeza. 

> DE SETEMBRO — Carta Regia recommendando ao gover- 
nador de Pernambuco que quando for possivel faça proceder 
ao exame do porto c entrada dos rios Parnaliba e Praim e 
se dê conta do que resultar. 

- DE Ourusro—Carta Regia ordenando ao governador de 
Pernambuco que dé os motivos de sua escolha do locul para 
a villa do Ceará e indagando si não sera melhor o sitio do 
Aquiraz segundo propoem os officiaes da camara da vila 
de 5. José de Riba-mar. 

| ve Ourusro—C. R. ao provedor da Fazenda do Rio- 
Grande, ordenando que os dizimos do Ceará sejam arrema- 
tados em separado dos do Rio Grande, o que aliás fóra já 
fecommendado para a provedoria da Bahia por C. de 16 de 
Setembro de 1697. . 

30) pe OutuBro—E, dessa data uma concessão de 5 legoas 
de terra na Capitania a Bento Pereira de Moraes, Domingos 
Ferreira Chaves, Chistovão Soares de Carvalho, Manoel 
Lobo de Albertim e Luiz Lobo de Albertim. 

Da mesma data são uma concessão de 3 legoas a João de 
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Barros Braga e uma outra de 8 legoas de comprido e 2 de 
largo a Estevão de Sousa Palhano, Themotheo do Valle 
Pessanha e padre João da Costa. 

à DE NovemBro—S. Magestade ha por bem nomear por 
juiz privativo das causas dos indios ao Ouvidor Geral da 
Capitania para que lhes detira breve e summariamente. 

9 DE NovemBro— Miguel de Carvalho propõe a El-Rei a 
ida do ouvidor da Parahyba ao Ceará para syndicar do pro- 
cedimento de Moraes Navarro e seu terço com os Payacuús 
do padre João da Costa. Esse rancho de selvagens, que assis- 
tia na ribeira do Jaguaribe, era chefado por Mathias Peca. 

23 DE NovemBro—C. R. ao governador do Maranhão avi- 
sando-o de que sendo necessarios alguns indios do Ceará 
para a guerra do gentio de corso ou outras expedições do 
real serviço podia pedil-os ao governador de Pernambuco, a 
quem se daria tambem aviso dessa ordem. 

23 vE Novembro — Alvara em forma de lei concedendo a 
cada Missão uma legoa de terra em quadro para sustentação 
dos indios e respectivo missionario com a declaração que 
cada aldeia se hade compor ao menos de cem casaes. 

23 DE NovemBro-—Carta Regia ao Governador de Pernam- 
buco mandando que, apezar de uma ordem em contrario, 
elle autorise o capitão-mór do Ceara e os Religiosos da Com- 
panhia de Jesus a fornecerem ao governador do Maranhão 
todos os indios que requisitar. 

ló DE Dezembro —Carta Regia recommendando a D. Per- 
nando M. Mascarenhas que preste todo auxilio ao ouvidor 
geralda Parahybaa quem se tem ordenado que abandonando 
todo e qualquer serviço siga para o arraial do Assú e prenda 
o Mestre de campo do terço dos Paulistas Manoel de Moracs 
Navarro pelos crimes commettidos contra os Payacús. 

29 ne DezembBro—Carta Patente de nomeação de Jorge 
de Barros Leite para capitão-mor do Ceará por tres annos. 

Neste anno D. Fernando Martins Mascarenhas nomeou 
Placido de Azevedo Falcão para capitão c cabo do presídio 
do Jaguaribe. 

Falcão acompanhou o Padre João de Mattos Serra, prefeito 
clas missões ao interior do sertão, e conseguiu com elle a re- 
dução dos tapuias Icós e Nixiros. 
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Neste anno começou suas missões pela capitania de Per- 
nambuco o Padre João Teixeira de Miranda, filho de José 
Novaes de Sampaio e natural da villa de Altarella, arcehis- 
pado de Braga. Entre seus actos de missionario no Ceará 
avuita o aldeiamento dos indios Ararius para os quacs cons- 
truiu uma Egreja no sitio Beruoca (Meruoca). 


1701 


1H pe Jaxgrro—Ordem Regia drigidaa Dom Feriand» 
Martins Mascarenhas de Alencastro regulando a venda e 
compra dos Indios, as quaes deverã” ser feitas com ordem 
do juiz do districto e depois de comprovado o direito do se- 
nhorio. 

11 pe JaNEIR9— Ordens Reg'as;al paraque não possamos 
missionarios, que assistem nas aldeias dos indios, madal-os 
nem nomear capitães sem ordem do governador e que quan- 
do o governador faça taes mudanças ou nomeações seja 
tudo de accordo e com satisfação do indios e missionarios; 
b) que fugindo indios d2 s2us chamrdos senhores para as 
aldeias de sua nação, o governador com o ouvidor geral de- 
cida breve e summariamente, ouvida uma e outra parte sem 
figura ou estrepito de juizo, s2m despeza alguma dos indios 
c o que se determinar se escrevera num livro para ess> 
serviço especialmente destinado; c) que as compras e ven- 
das de ird os sejam feitas nas villas e seus termos em praça 
publica e nos sertões com antorisação do juiz do distric'o; 
d) que os capitães-móres façam listas dos indios aptos para 
guerra e nomeie d'entre elles os capitães, alferes e mais offi 
ciaes, mantendo-os promptos e constantes para a guerra: €) 
que os capitães-móres não possam tirar indics para a fa- 
brica de suas casas, currães e outro serviço seu nem dz ou- 
trem sem consentimento do missionario ce o devid) paga- 
mento e que de nenhum modo sz tire aos indios a far'nha de 
suas roças; f) que os capitães-mores não possam deter 05 
indios para o serviço real por mais de 19 dias. 

Todas essas ordens vem reproduzidas com mi rudenc:a 
no Bando lançado pelo capitão general Henrique Luiz Pe- 
reira Freire a 10 de Outubro de 1740. 
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13 DE JaxEirROo—Concessão de data de sesmaria ao Padre 
João de Mattos Serra e mais 6 companheiros no Rio das Pe- 
dras onde os gentios mataram os homens do Rio de S. Fran- 
cisco. O Riacho das Pedras é o antigo Oriabebó. 

31 DE JanEiRo— Ordem Regia mandando que os capitães- 
mores dos sertões tenham jurisdicção sobre os indios do seu 
districto. 

l4 pe ABriL—A camara da villa de S. José de Ribamar 
pede a El-Rei a exempção em favor dos povoadores da ca- 
pitania dos foros de terra. 

14 pe ABriL— À camara da villa de S. José de Ribamar re- 
quer a El-Rei que passem a ser arrematados na Capitania 
os dizimos d'ella, que o eram até então no Rio Grande. 

20 pe ABriIL—AÀ camara da villa de S. José de Ribamar re- 
solve mudar a villa do logar junto a Fortaleza para a barra 
do Rio Ceará,como se pode ver do seguinte documento : 

Aos 20 dias do mez de Abril deste presente anno de 1701 
annos, em junta que fiserão os juizes e vereadores c mais 
officiaes deste senado desta villa de S. Jose de Riba-mar, 
acordarão que em virtude do capitulo da carta que se acha 
registrado no livro dos registros deste senado a folhas 4 ver- 
so por seus antecessores, o qual capitulo foi escripto em 
uma carta que o governador de Pernambuco D. Fernando de 
Mascarenhas de Alencastro escreveu ao capitão maior desta 
villa Francisco Gil Ribairo por elle se conhece a faculdade 
que n'elle dá para ss mudar esta dita villa para a parte 
mais conveniente consultada pelo dito capitão-maior co Re- 
verendo vigario desta capitania João de Mattos Seria e por 
eiles foi dito consultavão a barra do Ceará para a dita mu- 
dança e nesta mesma vereação o ouveram por bzm os ditos 
ofiziacs di camara e de assim o acordarem mandarão fazer 
estetermo de vereação, que assignarão. E eu Jorg> Pereira 
escrivão da camara que o escrevi. Antonio da Costa Perei- 
ra. M. Nogueira Cardoso di Motta-—Loonardo de Sá—Gre 
gorio de Brito Freire. 

30) ps AsrttL—Noesta data diz Teixeira de Mello (Eph2m.- 
rides) à Junta das Missões em Peraambuco mandou erguer 
uma polé na Ribeira do Jaguaribe para torturar os tapuyas, 
que praticavam hostilidades contra os moradores. 
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6 DE Maio—Concessão de meia legua de terra da capita- 
nia a João Esteves, João Paes de Bulhões e Antonio de Sousa. 

20 DE JuLHOo— À camara de S. José de Ribamar renova a 
decisão tomada a 20 de Abril,como se vê do seguinte: 

Aos vinte dias do mez de Julho deste presente anno de 
mil setecentos e um s2 juntarão em camara os juizes e verca- 
dores e mais officiazs desta villa de S. José de Riba-mar e 
acordarão a madança do pelourinho da parte d'onde está 
posto, tirado para a barra do ceará, parte que está consigna- 
da e acceita na primeira vereação que se fez em 20 de abril 
como parecer do capitão-maior desta capitania Francisco 
Gil Ribeiro fundador da dita villa e o mesmo do Reverendo 
vigario della João de Mattos Serra, sendo dita mudança 
feita com consentimento e por ordem do governador e capi- 
tio geral de Pernambuco D. Fernando Mascaranhas de Alen- 
castro por carta que escreveo ao dito capitão-maior, cujo 
capitulo está trasladado no livro dos registros deste senado a 
folhas quatro verso, por nossas antepassados, em cuja vir- 
tude fazemos dita mudança da villa; acordarão mais n'esta 
dita vereação para o augmento da villa mandarem passar 
mandado para o alcaide notificar as pessoas que costumão 
deste povo por trabalhar diversos officios com licença deste 
s2aado qua venhão usar dos ditos szus officios na dita villa, 
passando tambem edital para que o official de qualquer offi- 
cio que saia, não trabalhe fora da dita villa e querendo usar 
dito seo officio tire licença deste senado para trabalhar na 
dita villa e de assim o acordarem mandarão. E cu Jorge 
Pereira escrivão da camara que escrivi—M. Nogueira Cardo- 
so — João de Barros Braga—Leonardo de Sá—Gregorio 
de Brito Freire. 

| vE SeremBrOo—Confirmação por D. Fernando Martins 
Mascarenhas de Alencastro da data de sesmaria concedida 
em 26 de Fevereiro do anno anterior aos Carmelitas da Re- 
forma do Recife. 

6 pe DezemBsro—E d'essa data a escriptura de venda 
que fizeram D. Maria de Siqueira e seu filho Paschoal de Lima 
Theodosio de Gracismão de duas legoas de terra, sitio do 
Aracaty, Ribeira do Jaguaribe. 

lô DE DezemBro—Carta Regia ao Governador de Pernam- 
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buco mandando dar inteira execução á sentença contra Gon- 
çalo Gomes c Alvaro Teixeira, auztores dos ferimentos feitos 
ao Padre missionario André Garro. 


1702 


16 pi Março—Concessão de 1 3/4 de legoa de terras da 
capitania a Manoel Nogueira Cardoso. 

| DE ABriL— Em vereação desse dia a camara da villa de 
S. José de Riba-mar occupou-se da situação da villa,como se 
vê do documento seguinte : 

« Em o primeiro do mez de abril deste presente anno de 
mil setecentos e dous se ajuntarão os officiaes da camara 
por chamado do capitão-maior desta capitania Francisco 
Gil Ribeiro o qual fez presente a este dito senado um capitu- 
lo de uma carta que teve do general de Pernambuco D. Fer- 
ds Mascarenhas de Alencastro para se conservar a situação 
desta villa nesta Barra do Ceará d'onde está situada, e no 
mesmo dia por se achar ser o sitio della pertencente a ir- 
mandade de N. S. d Assumpção padrosira da fortalesa desta 
vila a cujo respeito s2 aforou o dito sitio a meia pataca por 
cada casa que se fiz2r nesta villa com as mais condições que 
se acharão no termo que fez este senado junto com o juiz, 
escrivão, procurador e alguns mordomos da dita irmandade 
e o Reverendo vigario, o qual termo está no livro deste sena- 
do e de que assim o houverão obrado mandarão fazer este 
term) que assig irão em camara. E eu Jorge Pereira, escri- 
vão da canira qua essrevi—Ânitonio da Costa Pereira — 
Francisco da Gama da Silva — Leonardo de Sá—João de 
Barros —Gregorio de Brito Freire. 

16 DE JunHo—E dessa data uma carta do governador de 
Pernambuco Francisco de Castro Moraes sobre a expulsão 
dos missionarios do Jaguaribe, 

27 DE AGosto— Concessão de tres legoas de terra na Ca- 
pitania a João de Barros Braga. 

22 DE DezemBro—O juiz ordinario da villa de S. José de 
Riba-mar, capitão Domingos Pereira da Silva, abre devassa 
pela morte dada a Lourenço de Lucena no dia 12 e da qual 
fez-se vistoria a 13 nas casas de morada do capitão-mór Gil 
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Ribeiro. Foi reconhecido criminoso o capitão Antonio Dias 
de Carvalho. 

>9 DE DezemBro— Teixeira de Mello (Ephemerides p. 308) 
da nesse dia a posse do capitão-mór Jorge de Barros Leite. 

Pode bem ser. O que não é verdade é que a €. R. de no- 
meação seja de 29 de Dezembro de 1699, como diz João 
Brigido à pg. 40 do seu Res. Chron. 

O Padre José Borges de Novaes, irmão do Padre José Tei- 
xeira de Miranda, começa neste anno sua vida entre os Tra- 
mambés, dos quaes foi o primeiro missionario, e para os 
quaes construiu e benzeu no sitio Areocatameri umam egreja 
sob a invocação de Nossa Senhora dá Conceição. 


1703 


12 ve AsrL—Carta Regia para que vença o mantimente 
da lei o Padre João de Mattos Serra, provido pelo Bispo do 
Pernambuco na vigararia da villa de José de Riba-mar em: 
que já se achava collado com posse tomada. 

18 pe ABriL—Concessão de terras de sesmaria no Riacho 
Poró, ilhargas do Bonabuiu, aos seus descubridores capitão 
João da Costa Monteiro e alferes Gabriel Coelho de Sá. 

11 DE Mato—Carta Regia concedendo a Jorge de Barros 
Leite dispensa do posto de Capitão-mór do Ceará. 

lô DE JuxHo—Provisão Regia dispensando ao Desembar- 
gador Christovam Soares Reimão de dar qualquer informação 
sobre a missã oa que vae no Ceará, 

4 DE SETEMBRO—E dessa data uma carta do Governador 
Geral do Estado do Brazil Dom Rodrigo da Costa ao Capi- 
tão-mór Jorge de Barros Leite sobre queixas a elle feitas pelo 
missionario Padre João Guinzel. 

12 DE SeTEMBRO—Concessão de 1 1/2 legoa de terra da 
Capitania a Domingos Lopes e João Coelho. 

> DE DezemBro—E dessa data uma carta do Governador 
Geral do Estado do Brazil ao Governador de Pernambuco 
Francisco de Castro Moraes relativamente aos disturbios ha- 
vidos entre o Capitão mór Jorge de Barros e os soldados da 
Fortaleza do Ceara. 

Uma das medidas por elle tomadas foi mandar que Pla- 
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cido de Azevedo Falcão, que então era capitão ce cabo do pre- 
sidio de Jaguaribe, fosse a Fortaleza e conduzisse a Pernam- 
buco os amotinados, os quacs, com eficito, em numero de 18 
para la seguiram em uma sumaca. 

Nesse anno de 1703 Simplicio de Moura Velho e Domin- 
gos Pereira da Silva foram os juizes de Fortaleza. 

E" d'este anno a doação feita a Bento Correa de Lima da 
Data do Pilar, na qual está encravada a actual cidade de 
Milagres. 

1704 


21 DE JANEiRO—Concessão de terras de sesmaria ao Co- 
ronel Gregorio de Brito Freire e D. Marianna de Brito no 
Rio Quixeramobim, que o Gentio chamava Rinaré. 

23 DE JANEIRO—COncessão de seis legoas de comprido 
com duas de largo em terras da Capitania a Marcelino Go- 
mes, Padre José Dias Paes e José Corrêa de Lemos. 

24 DE JaNEIRO— Concessão de quatro legoas de terra da 
Capitania a Francisco Corrêa de Lemos e Manoel P. de Mo- 
raes. 

4 DE Março—O Governador de Pernambuco Francisco 
de Castro Moraes dá conta para Lisboa do que obrou na 
occasião da sublevação da infantaria do presídio do Ceará 
contra o Capitão-mór Jorge de Barros Leite. 

12 De Acosto —Resolução . Regia nomeando Gabriel da 
Silva do Lago para capitão-mór do Ceara de accordo com o 
parecer de O de Agosto do Conselho Ultramarino 


O nomeado acabava de ser provido no posto de Capitão- 
mr da Capitania do Espirito Santo e exercera o de Sargen- 
to-mór de Sergipe até 11 de outubro de 1703. 

Competiu com elle Domingos Monteiro de Queiroz Gc- 
vernou o Ceara 4 annos, 8 mezes e 17 dias. 


João Brigido equivoca-se dando a nomeação de Gabriel 
da Silva do Lago a 23 de Agosto (Res. chron. p. 41). 

29 DE SETEMBRO — Teixcira de Mello (Eph. pag. 308) dá 
nesse dia a posse do capitão-mór João da Motta. 

11 DE DezemBro— Nomeação de Christovam de Mendonça 
para o posto de Mestre de Campo de um dos terços da guar- 
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nição de Pernambuco, vago pelo intretenimento de Manoe 
Lopes Galvão. 

Neste anno o Capitão-mór João da Motta fez guerra aos 
gentios Icós e Caratihus,sendo cabo della o Capitão Pedro de 
Mendonça. 

João da Motta, filho de Pedro da Motta e natural da Bahia 
loi mandado pelo Governador de Pernambuco a substituir a 
Jorge de Barros Leite. 

Neste anno estiveram na Barra do Pacoty tres navios es- 
trangeiros para reconhecer os quacs sahiu de Fortaleza com 
10 homens João Roiz de Souza. 
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9 De SeremBro—O Capitão-mór João da Motta concede 
tres legoas de terras, a começar das Barreiras que ficam 
junto da entrada dos Cajuaes, buscando o morro do Tibao 
à Jeronymo da Silva. 

O pe SetemBrRo—Concessão por data de sesmaria ao 
prior do convento de Goyanna frei Miguel da Assumpção de 
todas as sobras, que se acharem no rio Jaguaribe nas ilhar- 
gas da data de Manoel de Abreu Soares eseus companheiros 
na parte do norte até o rio de Banabuiu. o 

“O pe NovemBro—Concessão de terras de sesmaria no 
Nacho Toré ou Tupuyará a Manoel Vieira Brandão. 

-> DE DezemBro—O Capitão-mór do Ceará dá conta a 
El-Rei da pouca defeza em que se encontra a Capitania por 
haver nella somente um forte de madeira. 

Neste anno incendiou-se o arraial de S. Francisco Xavier. 
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24 pe FEverEIRO—O Capitão-mór Gabriel da Silva do 
Lago apresenta á camara de S. José de Riba-mar uma pro- 
posta para mudar-se a villa para junto da fortaleza de N. 
S. d' Assumpção, proposta que foi aceita e executada. 

| DE Março—Concessão ao Tenente Balthazar Antunes 
de Aguiar das terras onde se encontram um corrego e uma 
pequena lagoa chamada Mendoim (actual Mondubim). 
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27 DE JuxHo—É dessa data a escriptura de venda de uma 
sorte de terras sitas na Ribeira do Jaguaribe do Sargento- 
mór Manoel de Abreo Friellas e sua mulher D. Izábel de Or- 
nellas a Gregorio de Gracismão. 

10 DE JuLHo.—A camara de S. José de Ribamar propõe 
ao Governador de Pernambuco a transferencia da villa para 
o Aquiraz, perto da Barra do Iguape. 

“17 DE Acgosto—Concessão de terras de sesmaria no 
riacho Tapuyará a José Eduardo da Motta e Maria Ferreira. 

18 DE Agosto. —Carta regia declarando que os soldados 
depois de entrarem na Capitania estam sujeitos à jurisdic- 
ção do capitão-mor para castigal-os, e quando não possa 
proceder contra elles deve remettel-os ao Governador de 
Pernambuco. 

I8 DE Acosto.—Carta regia ordenando que se dê aos 
moradores as armas de que necessitarem com a condição 
de as restituirem quando requsiitados, ficando no caso de 
não entregal-as obrigados ao pagamento do dobro do seú 
valor 

19 pe Acosto.—Carta regia mandando que se suspenda 
a ida dos indios das aldeias para o Assu, em companhia 
dos Paulistas. 

4 DE SetemBrOo—O Ld. Francisco Álvares Bastos e sua 
cunhada Jcsepha de Souza obtem por data de sesmaria 3 
legoas de terra pelo riacho Catu acima (Aquirás). 

11 De SertemBro.—O Governador de Pernambuco ordena 
que a vila seja de novo transferida para a barra do rio 
Ceara, donde não devera ter sahido. 

Em cumprimento dessa ordem a camara em sessão de 
23 de Outubro resolveu mudar a villa do logar junto a For- 
taleza para dita Barra. 

27 pe SETEMBRO.—Concessão de terras a Ignacio de 
Mattos de Almeida e Simplício Dias adiante do rio Curu na 
parte, que chamavam Pedra da Velha. 

12 DE OuruBro—Concessão de terras de sesmaria a José 
do Valle de Abreu e Coronel João de Barros Braga no rio 
Quixeramobim, pegando das testadas de Agostinho de Re- 
sende. Aos mesmos e mais a D. Catharina Ferreira de Vi- 
veiros foi feita nova concessão 2 dias depois. 
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30 DE OuruBro—Concessão de duas leguas de terra da 
Capitania ao Padre João Alves da Rocha. 

13 DE NovemBro—Concessão ao Coronel Luiz de Seixas 
da Fonseca de | legoa de cumprido e 1/2 para cada banda 
no rio Jaguaribe, sitio chamado dos Defuntos. 

Neste anno Francisco da Gama da S'lva ozcupou o logar 
d> juiz ordinario da Fortaleza. 

Neste anno cerca de 400 homens armados, vindos da 
parte do Rio ds S. Francisco, entraram pelc sertão dos Ca 
rnris arrazando e destruindo casas e currass pertencentes 
aos moradores da Ribeira do Jaguaribe. 

Neste anno levantaram-se os indios Icós e Cariris. 

Neste anno veio d>2 presidio para a fortaleza do Ceará o 
Capitão Franciszo Lopes Galvão, traz2ndo em sua compa- 
nhia Domingos Sim32s Jordão. 
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21 DE JaxEirRo— Alvarás concedenlo um officio de jus- 
tiça ou fazenda de 508090 a D. Maria Magdalena Lobo de 
Albertim e D. Joanna de Albertim Machado em attenção aos 
bons serviços de seu pae Pedro Lelou. 

29 DE Fevererro—Gabriel da Silva do Lago concede a 
Thomé Dias, principal dos indios da Parangaba, por data 
de sesmaria todas as sobras da terras, que se achassem da 
lagoa Caracu corread) para a serra Sapupara e pela costa 
da serra Maranguape. 

12 pe Março—Carta Regia ao Governador de Pernam- 
buco approvando sua proposta para que cesse o presídio de 
Jaguaribe por desnecessario e que o Cabo Manoel Dias Pi- 
nheiro, que lá assiste, passe no mesmo posto e soldo de 
1$000 para o forte, que ficava se fazendo na praia do Pau 
Amarello. 

28 pe Mo -—Gabriel da Silva do Lago concede uma legua 
de terra de sesmaria na Ribeira do Jaguaribe á D. Maria de 
Siqueira, Theodosio de Gracismão, Gregorio de Gracismão 
e Florencio de Ornellas. . 

1 pz JuxHo—O sargento Manoel Pires e João Lopes 

9vtem por data de szsmaria 1 legua de: terra da largo sobre 
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3 dz comprido no Rio Pacoti junto ás terras de Estevam 
Velho de Moura. À data lhes fôra concedida pelo Capitão- 
mor Gabriel do Lago, mas elles não povoaram as terras e a 
9 dz Agosto de 1719 requereram que lhes fosse ratificada 
a doação. 

12 DE JuLHo—Concessão de uma data de sesmaria, a 
principiar da Lagoa da Aldeia velha chamada Taperaoba, a 
Pedro de Mendonça, filho de Domingos Mendonça. 

3 DE Agosto—Concessão de seis leguas de terra na Ca- 
pitania a João Pereira de Veras e Antonio Pereira de Veras. 

29 DE Ourusro—Carta Regia ao Governador de Pernam- 
buco pedindo informação e seu parecer sobre a proposta 
que faz Mano2l Nogueira Ferreira, capitão-mor das entradas 
do sertão do Jaguarib>, dos Capitãzs-mores da Parahiba, 
Ceará e Rio Grande fornscerem-lhe a gente precjsa para exe- 
cutar as ditas entradas, 

15 DE Dezemsro—A camara da villa de S. José do Riba- 
mar representa a El-Rai pedind» a transferencia da villa para 
o logar Aquiraz. 

16 Dz DizemBro—O Desembargador Soares Reimão, que 
nesse anno2 chezou ao Ceará, med? e demarca a data de 
sesmaria concedida ao Capitão Gregorio de Gracismão. 

Soares Reimão foi hospedado por João de Barros Braga, 
que mandou construir e mobilhou uma casa com esse fim. 
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IO vz Jaxetro—Carta Regia ao governador de Pernam- 
buzo approvando os actos, que praticou para socegar as 
queixas dos soldados que acompanhavam o Dasembarga lor 
Soares Reimão e as questóss suscitadas entre o Capitão-mor 
do Ceará e o dito Dasembargador e o P.e Visitador. 

15 DE JuxHo—Sebastião de Castro c Caldas, communica a 
El-Rei que vae enviar ao Ceará o Capitão engenhairo Diogo 
da Silveira Velloso a elegar sitio para fundação da villa e 
tractar di construcção d> uma fortaleza para defeza dos 
moradores. 

11 nz: Agosto—Ão amanhzcar dzsse dia, que era sabbado, 
attentam contra a vida do Capitão Carlos Ferreira na occa- 
sião em que elle estava no sítio do Outeiro a vêr uma casa, 
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que tinha mandado preparar para aposentos do Capitão de 
eng 2nheiros,queera esperado por aquelles dias na Capitania. 

Carlos Ferrera estava ha dias no governo da capitania 
durante a ausencia de Gabriel da Silva do Lago, que fôra a 
Pernambuco a chamado do governador. 

A arma empregada pelos assassinos foi espingarda. Os 
tiros partiram de detraz da casa de morada do Capitão-mór 
Gabriel do Lago, pegando duas balas no braço direito da 
victima, que foi atravessado de parte a parte junto a axilla. 

Dous tabellães a 13 procederam na Fortaleza d'Assum- 
pção ao corpo de dilicto, estando presente o cirurgião Jorge 
da Silva, e à uma vistoria no terreno do crime e suas visi- 
nhanças, verificando elles duas tocaias. Perto do local mora- 
vam o condestavel da fortaleza, José Correia Peralta, Pedro 
Carneiro, o almoxarife José Mendes Lima, Manoel de Britto 
e Helena de Britto. 

Por motivo do attentado os juizes ordinarios Antonio de 
Macedo Faria e o Licenciado Francisco Alvares Bastos 
iniciaram a 23 um processo, no qual serviram de escrivães 
Gonsalves de Carvalho e Jorge Pereira. 

Fóram testemunhas no processo o Alferes Antonio da 
Cunha, que foi quem deu o signal de alarma aos soldados, 
o Capitão Leonardo da Silva e os soldados Manucl de An- 
drade, Gonçalo Dias Meirelles e João Dias Meirelles. 

Os dous ultimos foram os que em companhia do cabo de 
esquadra Joã» Dias Villela correram a prender o almoxarife 
Jose Mendes Lima e Pedro Carneiro. 

Do» prozesso verifica-se que os assassinos estavam, havia 
lô dias, escondidos nas casas dos mandantes. 

Os criminosos foram remettidos por Gabriel da Silva do 
Lago para Pernambuco, sendo que um delles atirando se ao 
mar afoz0J-s2 com o peso dos ferros, que o prendiam. 

Sobre o assumpto é de todo interessante a seguinte Carta 
Regia, que faz parte da minha collecção : 

« Governador de Pernambuco. O Capitão-mór do Ceará 
Gabriel da Silva Lagos me deu conta em carta de 10 de Se- 
tembro do anno passado, com outra dos Officiaes da Cama- 
ra daquella Capitania (cuja copia com esta vos mando re- 
metter) em como ficando governando aquella Capitania o 
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capitão da guarnição Carlos Ferreira, na aus2ncia que elle 
capitão-mr fizera a Pernambuco, lhe atiraram em uma noite 
a espingarda passando-lhe o braço direito com duas balas 
mosqueteiras, de que escapou milagrosamente, e ainda fi- 
cava com evidente risco d2 vida, causado tudo por dar ajuda 
e favor a justiça que foi a ribeira do Choró a prover na 
morte que Antonio Dias Freire, João da Cunha Silva e 
outros mais aleivosamante fizeram a Affonso Paes Barreto, e 
porque este cas2 é gravissimo e de mui prejudiciaes conse- 
qu2ncias si s2 dissimlar com o castigo dos agressores e de 
um tão horrendo delicto como é atirarem com uma arma de 
togo a quem os governava e faszrem-no passando a sua 
desord2m a porem em termos a justiça, nesta consideração 
ma parec2u ordenar-vos (como por esta o faço) que se o Ca- 
pitão-mr Gabriel da Silva do Lago não tiver ido para con- 
tinuar com as odrigaçõ2s do s2u posto o façais logo rezolhar 
para aquella praça dindo-lh? aquella ajuda e favor que pode 
Sr n2225sario para a prisão dos ditos dºlinquentes ( sem 
embargo de que lhs va sucsssor) como se tem boa opinião 
do seu valor, que poderá deter-s2 mais no d.º posto dois ma- 
Z23 para que daatro delle; possa conseguir a apreh2nsão des- 
t23 rés, rezomm2aldando-lhz que szrá muito do meu real 
agrad) que elle poaha tolo o cuidado nesta deligencia e com 
toda a industria e pelos meios que entender podem ser mais 
proporcionados ao bom fim desta empresa, cujo serviço fica- 
rá na minha real lembrança para attender muito dos seus 
particulares,e lho advertireis que em semelhante e mais casos 
que succaderem na sua Capitania deve logo dar-vos conta 
para que lhe possais da a providencia necessaria, por se não 
dilatar um negocio tão relevante, e que presos que sejão 
estes criminosos os remetta com toda segurança a essa Ca- 
pitania de Pernambuco com a devássa que se tiver tirado 
deste successo e ordenareis ao Ouvidor Geral veja essa de- 
vassa que ha de vir com os presos e achando que ha nella 
bastante prova para a sua culpa a torne a fechar e com os 
mesmos presos a remstta para a Bahia para se sentenciarem 
e quando não haja bastante prova do delicto me dareis conta 
para mandar prover como for servido. Escripto em Lisboa a 
18 de Julho de 1709. Rei. » 
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Interrogada a victima de quem queixava-se ou à quem at- 
tribuia a auctoria do crime, respondeu que indo ver si estava 
acabada uma casa, que tinha mandado fazer junto a do Capi- 
tão-mór Gabriel do Lago, ao subir a ladeira vira junto a esta 
ultima casa Pedro Carneiro e o almoxarife José Mendes Lima 
os quaes quando avistaram-o retiraram-se para o interior 
della ; chegado, chamara-os batendo a porta e como ninguem 
apparecesse contornou a dita casa, entrou naquella que 
estava a construir e que ao sahir della recebera os tiros. 


Por este indício, disse elle no interrogatorio, queixava-se 
dos ditos Pedro Carneiro e José Mendes Lima como tambem 
do meirinho Manoel Ferreira de Mattos por ser da parcialida- 
de delles e morar com José Mendes. 

Os autos do processso acham-se em meu poder. 


No livro Desaggravos do Brazil e Glorias de Per- 
nambuco do P.e Loreto Couto, capitulo referente a biographia 
do missionario P.e João Alvares da Encarnação,encontra-se 
uma noticia curiosa sobre esse ferimento do Capitão Carlos 
Ferreira. | 


21 DE Acosto—A camara deS. José de Ribamar requer 
a El-Rei a creação de seis alcaides para prisão dos criminosos 
visto não serem sufficientes os soldados do presídio. 


28 DE SETEMBRO—E” d'essa data um Regimento expedido 
aos capitães-mores do Ceará por Sebastião de Castro Caldas, 
em virtude de uma ordem regia de 5 de Outubro de 1706. 


Ourusro—AÀ villa de S. José de Ribamar é transferida da 
barra do Rio Ceará para o local hoje occupado pela cidade 
de Fortaleza e isso em virtude da decisão tomada em sessão 
da camara de 8 do mesmo mez. 


27 DE NovemBro—O Capitão Thomé da Silva Campelim, 
filho do principal dos indios Cabedellos, tem por data de 
sesmaria 3 legoas de terra na capitania com 1 de largo para 
cada banda a começar da lagoa Gerarahu. 


11 pe DezemBro—E' d'essa data uma carta de doação e 
sesmaria mandada passar ao padre Acenço Gago pelo capi- 
tão-mor Gabriel da Silva do Lago. 
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20 pE Jangrro—Domingos de Azevedo tem por data de 
s:smaria 3 leguas de terras da barra do Rio Cocó para cima 
com 1 de largo em direcção a Fortaleza. 

4 pe AsriL—Carta Regia scientificando ao governador de 
Pernambuco que por não terem sido preenchidas certas for- 
- malidades deixara de ser confirmado João Fernandes Lima 
no posto de capitão mor das povoações erectas de proximo 
na serra do Araripe. 

30 DE Maio—Provisão Regia mandando pagar ao M.º de 
Campo Domingos Roiz Carneiro a quantia de 84$000 por 
ele despendida em 1694 com 14 soldados do 3.º de infanteria 
da gente preta da guarnição de Pernuambuco, destinados por 
ordem de Caetano de Mello de Castro a irem de muda para 
o Ceará. 

30 DE Mato—Provisão Regia sobre Domingos Roiz Car- 
neiro. 

27 DE JuxHo—Provisão Regia sobre Fernão Carrilho. 

27 DE JunHo— Alvará Regio mandando que Fernão Car- 
rilho, soldado benemerito e honrado, vença na Capitania 
de Pernambuco, onde é morador, o mesmo soldo de 40000 
mensaes que tinha como Loco-tenente no Estado do Mara- 
nhãc. Fernão Carrilho serviu como militar desde 1660. 

9 DE JuLHo—Carta Regia ordenando ao Governador de 
Pernambuco que, á vista do que em carta de 20 de Junho de 
1708 informou Gabriel da Silva do Lago, mande acrescentar 
por capitulo no Regimento desse capitão-mor que os Capi 
tães de Guarnição lhe devem obedecer, c dar soldados para 
O serviço publico. 

IO pe JuLHo—Ordem Regia deferindo a proposta do ca- 
pitaão-mór Gabriel da Silva do Lago para que os soldados, 
que vem de guarnição para o presidio do Ceará, cessem de 
ser alimentados pelos capitães mores e sejam pagos a dinheiro. 

Essa ordem foi miseravelmente sophismada pelos capitães- 
mores como se pode ver por uma representação feita a El- 
Rei pela Camara do Aquiraz em 30 de Maio de 1716. 

18 pe JuLtio —Carta Regia ao Governador: de Pernambuce- 
para que faça voltar para o Ceará, caso já o não haja feito, 
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Gabriel da Silva do Lago afim de providenciar com energia 
e prender os autores do attentado commettido contra o capi- 
tam da guarnição Carlos Ferreira. 

20 DE JuLHo—Resolução Regia obrigando os Correge- 
dores ou Provedores a irem assistir às propostas para postos 
de ordenanças sempre que para isso sua presença for requi- 
sitada pela respectiva Camara. 

Neste anno principiou a erigir-se uma Egreja na Ribeira 
do Jaguaribe graças a João de Barros Braga. 
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lô DE FEveRrEIROo—Concessão de terras de sesmaria no 
Rio Quixeremobim a Gil de Miranda, Francisco Diniz da 
Penha e P.e Antonio Fernandes. 

Antonio de Sousa Marinho, filho dz Antonio Mar- 
tins Palha e natural de Pernambuco, vciu neste anno com a 
sy companhia d2 presídio para a fortaleza do Ceará, conse- 
guindo compor os moradores da Ribeira do Jaguarib: com 
os tapuias de varias nações, que contra elles se haviam re- 
belado. 

Esse Antonio dz Sousa Marinho teve papel saliente no 
levante occorrid> em Recife no tempo de Felix Machado. 
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24 DE Janeiro —Carta Regia dispensando por motivo de 
molestia ao Desembargador Soares Reimão de continuar no 
serviço de medição e tombamento de terras do Rio-Grande e 
Ceará. 

30 DE JANEIRO —Cartar Regias ao governador de Pernam: 
bico e ouvidor de Parahyba avisando-os de que a correição 
do Ceará passava a pertencer aos ouvidores da Parahyba. 

30 DE Janeiro—Carta regia mandando transferir para o 
Aquiraz a villa de 8. José de Riba-mar então situada junto a 
Fortaleza de N. S. d' Assumpção. 

31 ps Janetro—Carta Regia ao Ouvidor Geral da Capita- 
nia de Parahiba sobre a escolha de um juiz pedaneo e escri- 
vão de notas na Ribeira do Jaguaribe. E a seguinte : 
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« Eu El-Rei vos envio muito saudar. O Desembarga- 
dor Christovão Soares Reimão me faz presente que a ribei- 
ra de Jaguaribe, que fica no districto da capitania do Ceará- 
grande, cuja correição fui servido unir a essa Ouvidoria, como 
vos constará da ordem que sobre este particular se vos tem 
passado, necessita muito de ser corregida pelas muitas mor- 
tes que nella se fazem e se não castigam por serem tiradas 
as devassas pelos juizes que tiram as que querem e como 
lhes parece, insinuando ser conveniente haver na dita ribeira 
um Juiz Pedaneo e um escrivão de notas para os contractos, 
approvações de testamentos e citações; me pareceu ordenar- 
vos que na primeira correição que fordes faser a capitania 
do Ceara vades a esta ribeira de Jaguaribe e nella escolhaes 
com aprasimento dos moradores della um homem bom que 
sirva de juiz com jurisdição, para tirar as devassas e abrir 
testanientos, como tambem um escrivão para este effeito que 
seja tiâmbem de notas, o qual mandará requerer sua carta 
com informação vossa,e o juis servira só um anno, e acabado 
elle a camara do Ceara elegerá outro quando fiser as suas 
eleições, para o que mandareis registrar nos livros della esta 
minha ordem. Escripta em L.º a 31 de Janeiro de 1711. Rei. 

12 ne Maro—Carta Regia ao bispo de Pernambuco sobre 
apossar-se o vigario do Jaguaribe dos gados de evento. 


28 DE Maio—Carta Regia ao governador de Pernambuco 
sobre Jorge da Silva, cirurgião do presidio do Ceará. 

9 pe DezemBro—O Capitão-mór Francisco Duarte de 
Vasconcellos concede por data de sesmaria ao Licenciado Jor- 
ge da Silva tres leguas de terra de comprido e uma de largo a 
começar do Olho d'agua da Carayoçanga, topando para a 
parte do rio Ceará na ilharga da serra com as terras de 
Nossa Senhora d'Assumpção. 

29 DE DezemBro—Concessão ao Ld.º Jorge da Silva de 
3 leguas de comprido e 1 de largo a começar das fraldas 
das serras de Maranguape até topar na ilharga da data 
de Nossa Senhora d'Assumpção para a parte do rio Ceará. 

SL DE DezemBro—Carta ltegia ordenando ao ouvidor da 
Parahyba que escolha um homem na ribeira do Jaguaribe 
para servir alli de juiz com jurisdicção de tirar devassas. 
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20 DE Fevereiro — Francisco Duarte de Vasconcellos 
nomeia Manoel Monteiro de Miranda para juiz de orphãos de 
Aquiraz. 

IM DE ABriL—Carta Regia ao governador de Pernambuco 
pedindo informações sobre as minas de ouro no sertão dos 
cos de que dera conta para Lisbea cm carta de 19 de De- 
zembro do anno anterior o capitão-mcr da Parahyba. 

10 DE Maito --Provimento passado por Francisco Duarte 
de Vasconcellos ao Ld.º Manoel de Miranda de Vasconcellos 
para advogar nos au .itorios do Ceara. 

“4 DE JuxHo - Francisco Duarte de Vasconcellos provê 
a João da Cunha Lemos nº posto d> sargento-mr da ri- 
beira do Apody. 

22 DE SETEMBRO — Francisco Duarte de Vasconcellos passa 
provisão de escrivão da Camara de Aguiraz a Manoel Gui- 
lherme. | 

19 pE DezemBro— Ordem regia mandando que 4C0 indios 
do Ceará sigam para o Maranhão a enccrporar-se às tropas 
dali, que vão bater o gentio de corso. 

22 DE Dezembro — À camara da villa de S. José de Riba- 
mar representa a El-Rei contra a pratica, que tem os capitães» 
mores de prover os offiícios da republica sem previa audien- 
cia e informação d'ella. 

22 ps Dszemero — À camara da villa de S. Jose do Riba- 
mar queixa-se a El-Rei que o capitão-mor Francisc? Duarte 
de Vasconcellos está a pagar em generos e não em dinhairo 


a infantaria do presídio. 
Neste anno o padre João de Mattos Monteiro indo da 


Bahia para Lisboa, donde cra filho, n'uma embarcação de 
aviso mandada pelo governador, foi preso pelos Francczes 
mesmo a barra da cidade. 

Neste anno o P.e José Teixeira de Miranda com os ses- 
indios da Meruoca ajudou a levantar o sitio, que o gentio dra. 
vo havia posto aos moradores da Ribeira do Acerahu indo 
por Capellão da tropa, que levava por cabo o c' ronel Jose 
de Lemos. 
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4 DE Fevereiro—Cartas regias ao governador de Per- 
nambuco e ao capitão-mór do Ceará, sobre o provimento de 
ofícios e patentes pelos capitães-mores do Ceará e Rio 
Grande. 

13 DE FevErEIRO—O governador de Pernambuco, Felix 
José Machado, transmi'te a Duarte de Vasconcellos a carta 
regia de 31 de Janeiro de 1711 FERA á transferencia da 
villa de S. José de Ribamar. 


28 DE MarRço— Ordem R. mandando, entre outras cousas, 
que o bispo D. Manocl Alvares da Costa saia da cidade de 
Olinda e vá desterrado para o Ceará, como castigo à parte 
que tomou nos movimentos de Pernambuco. 

O bispo obteve por favor que em vez de ir para o Ceará 
se affastasse 100 leguas de cidade de Olinda e escolheu então 
ir para o Rio de S. Francisco, o que fez a 18 de Junho, le- 
vando em sua companhia entre outros o Oratoriano Antonio 
Martins. 


28 DE AsriL—Felix José Machado ordena a Duarte de 
Vasconcellos que faça uma relação de todos os officiaes de 
guerra e fazenda, residentes na capitania para ser remettida 
à Sua Magestade. | 


30 DE Maio —Havendo-se proposto à successão de Fran- 
cisco Duarte de Vasconcellos na Capitania do Ceará Manoel 
da Fonseca Jayme, Placido de Azevedo Falcão, Diogo Pe- 
reira de Mendonça, Antonio Vieira e João da Costa Silva o 
Conselho de Ultramar pesando os serviços dos respectivos 
candidatos apresenta á escolha real o nome de Manoel 
da Fonseca. 

30 DE Maio—Felix José Machado determina ao cavitão- 
mor do Ceará que execute a ordem regia de 19 de Dezem- 
bro de 17/12 sobre a ida de 400 indios do Ceará ao Maranhão. 

9 DE JuxnHo—Portaria de Felix José Machado ao juiz or- 
dinario da villa S. José de Riba-mar do Ceara mandando tirar 
summario de testemunhas contra o vigario João de Mattos 
Serra, 

19 pe JunHo—Carta do governador de Pernambuco ao 
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juiz ordinano da villa de S. José de Riba-mar contrariando a 
portaria de 9 de Junho. 

26 DE JunHo - Escolha de Manoel da Fonseca Jayme para 
capitão-mór do Ceará. 

Era capitão de infantaria na praça de Olinda. 

Bernardo de Oliveira Pinto, filho de Manoel da Fonseca 
e sua mulher D. Maria do Carmo de Proença, capitão de in- 
fantaria do Regimento de Olinda, foi o marido de D.Jerony- 
ma de Albuquerque e, portanto, cunhado de Pedro de Albu- 
querque Mello, o capitão-mór e governador do Rio Grande 
do Norte. 

27 DE JunHo—Transfere-se para o Aquiraz a séde da villa 
de S. José de Riba-mar, que estava então na Fortaleza. 

17 DE JuLHo—Resolução Regia em consulta do Conselho 
de Ultramar mandando dar de ajuda de custo a Manoel da 
Fonseca Jayme a quantia de 1008. 

18 DE Acosto—OSs indios Jagoaribaras, Anassés, Paiacús 
e outros assaltam a villa do Aquiraz, fazendo grande mortan- 
dade nos habitantes. 

24 DE OurtusBro—Provisão passada ao Ldº. Manoel de 
Araujo Ferreira, por haver falta de letrados, para advogar nos 
auditorios do Ceará. . 

27 DE NoveMBRO—É d'essa data uma portaria de Felix 
José Machado ao capitão-mór Placido de Azevedo Falcão 
ordenando a arrecadação dos fóros das doações de terra, 
a requerimento de João do Rego Barros, provedor da fazen- 
da real de Pernambuco. 

Placido de Azevedo Falção, filho de Sebastião Falcão, era 
natural de Pernambuco. 

Neste anno João de Barros Braga derrotou junto ao rio 
Choró os indios levantados depois de um dia de encar- 
niçado combate. 

Neste anno foram juizes ordinarios da Fortaleza Manoel 
Gonçalves de Souza e Gregorio de Brito Freire. 

1714 
18 pe ABr'L—Concessão de seis leguas de terra na Cspi- 


tania ao casal de D. Victoria Rodrigues da Camara e D. 
Anna Rodrigues Faria, casada com Miguel de Faria. 
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22 pe ÁArriL— Ordem regia renovando um decreto an- 
terior, que dispõe que seja feito em dinheiro o pagamento 
da infanteria, que vac de presídio para a fortaleza do Ceara. 


“93 DE JuLHo-—Carta regia ao governador de Pernambuco 
sobre o provimento de officios e patentes pelos capitães-mo- 
res do Ceará e Rio Grande. 

26 vE SETEMBRO —Carta do Vice-Rei Dom Pedro Antonio 
de Noronha, 2º. conde de Villa-Verde c 1º. Marquez de An- 
geja, para o Governador de Pernambuco, Felix José Macha- 
do a respeito de queixas contra elle feitas pelo Vigario Geral 
da Capitania do Ceara. 

16 DE NovemBro— O Senado da Camara do Aquiraz dirige- 
se ao Vice-Rei do Estado do Brazil expondo as diversas pe- 
ripecias da fundação da la, villa da Capitania e pedindo que 
ella se mantenha no sitio do Aquiraz onde esta, 


16 DE NovemBro—O Senado da Camara do Aquiraz diri- 
ge-se ao Vice-Rei do Estado do Brazil pedindo para provel-a 
de alguma ajuda de custo para se poder fabricar matriz e 
casa de camara. 


16 DE NovemBro—O Senado dá Camara do Aquiraz recla- 
ma ao Vice Rei do Estado contra a exigencia, que faz o Se- 
cretario do Governador de Pernambuco de pagamento de 
arrendamento dos diversos officios sem ser delles donatario, 
motivo por que não ha na Capitania escrivães providos com 
provisões. 

28 DE Novempro—Provisão Regia mandando o Provedor 
da Fazenda de Pernambuco pagar a Francisco Duarte de 
Vasconcellos o que elle despendeu, quando capitão-mór do 
Ceará, com o sustento da infantaria do presídio. 


28 DE NovemBro— Ordem regia para o Capitão-general e 
governador de Pernambuco tomar as medidas necessarias a 
que os soldados do presidio do Ceará sejam pagos em di- 
nheiro e não em mantimentos como estavam sendo pagos 
pelo Capitão-mór Duarte de Vasconcellos. 


Nesse anno Gregorio de Britto Freire foi juiz ordinario de 
Fortaleza. 
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12 ve Feveretro—Em carta dessa data a Camara do Aqui- 
raz requer ao Dez”. Christovam Soares Reimão que limite 
as braças de terra pertencentes de direito á villa, visto como 
o dono da terra, Antonio da Costa Barros, exige renda dos 
moradores já situados e dos que querem se situar. À carta 
é concebida nos seguintes termos: 


« Senhor Der, Dez. Christovam Soares Reimão. Damos 
parte a VYMcê. como fundador desta villa do Aquiraze VMcc. 
foi o q inturmou a Sua Magde. q Ds. guarde do logar onde 
ella está situada, e como o dono da terra Antonio da Cos- 
ta Barros veio agora de proximo dessa praça de Pernc.º só 
aim de impedir aos moradores que estão situados na df, 
villa, e aos que se querem situar; dizendo que a terra é sua 
e q quer que lhe paguem renda della não consentindo mais 
que a casa da camara e o pelourinho, e com a tardança de 
VYMcê. nós não sabemos determinar nesse caso, e não sendo 
a vinda breve como esperamos, VMce. nos limite as braças 
de terra q são dadas a similhantes villas, pa. que os ditos mo- 
radores façam suas casas pº. augmento da da. villa sem im- 
pedimento do senhorio da dita terra, como tambem estamos 
levantando matris a custa dos moradores, e temos por noti- 
cia que nos querem impedir q não venha o orago della q é o 
milagroso S. José q de presente esta no forte, como tambem 
as coisas pertencentes a matriz; como tambem escrevemos 
ao Rd?. Cabido p.º q nos conceda licença pa. se benser a da. 
matris, no que será vmcê nosso medianeiro p? com os deºs. 
senhores do Cabido pa. alcancarmos o que pedimos, e todo 
custo que nisto se fizer nos obrigamos a satisfazer a quem os 
d.s Senhores ordenarem. A pessôa de vmcê. guarde Ds. etc. 

Villa de S. José de Ribamar em veriação de 12 de Feve- 
reiro de 1716—João de Escudeiros Barregão, João da Silva 
Salgado, Thomaz Homem de Sá, Pedro de Barros da Camara, 
Domingos Madeira Dinis. 

Na mesma data e no mesmo sentido dirigiu-se a camara 
ao ouvidor da Parahyba. 


21 pe Fevergiro—Provisão Regia mandando dar 1008 
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réis de ajuda de custo a Manoel da Fonseca Jayme, que vae 
para o Ceará como capitão-mór. 

21 DE Fevereiro — Provisão para Manoel da Fonseca Jay- 
me vencer soldo desde o dia do embarque em Lisboa. 

25 DE FEVEREIRO—E dessa data uma carta do Marquez de 
Angeja a D. Jacob de Souza e Castro, governador dos in- 
dios da nação Tobajara. 

18 DE AsriL—Ordem de Felix Machado ao capitão-mór 
do Ceará determinando que dê inteira execução á ordem re- 
gia de 22 de Abril do anno anterior com relação ao paga- 
mento dos soldados do presídio. 

25 DE AsriL— Alvará Regio mandando accrescentar cem 
mil réis ao ordenado de Ouvidor de Pernambuco segundo 
requerera Joseph de Lima Castro. O ordenado era de 2008. 

11 ve Maio—Provisão mandando informar sobre a extin- 
çio do Capitães-mores do Ceará e Rio Grande ficando servin - 
d» de Capitães-mores os Capitães de Infantaria, que vão pre- 
sidiar. 

20 DE Maio —Carta Patente nomeando Manoel Francez 
para capitão de uma companhia de infantaria do Terço de 
Olinda, de que era Mestre de Campo Antonio Borges da Fon- 
seca, na vaga de Patricio da Nobrega. 

19 DE JunHo—E' dessa data uma carta do Marquez de 
Angeja ao capitão-mór do Ceará. 

2 DE JuLHo-—O Capm. mór France. Duarte de Vesconccl - 
los segue por a Ribeira do Jaguaribe,ficando encarregado dos 
despachos como Capitão-regente Antonio de Souza Marinho. 

27 DE Agosto—O Capitão-Regente Antonio de Souza Ma- 
rinho indiffere um requerimento em que o Capm. Bento Coe- 
lho de Moraes, do regimento do Coronel Felix da Cunha Li- 
nhares, pedia indios e munições para fazer guerra ao gentio 
bravo. 

31 pe Accsto—E' dessa data uma carta do governador de 
Pernambuco a F'rancº. Duarte de Vasconcellos transmettind o 
a ordem em carta Regia de 8 de Fevereiro para se fazez guer- 
ra e exterminar o gentio bravo. 

11 ce Outusro—Carta do governador D. Lourenço de Al- 
meida avisando à camara do Aquiraz de vir provido no posto 
de capitão-mor do Ceara Manoel da Fonseca Jayme. 


TA nu 
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3 DE NovemBro —Manoel da Fonseca Jayme officia à Ca- 
mara do Aquiraz para que ella faça repor em ló dias a fari- 
nha destinada para o sustento da infantaria e por elle entre- 
gue por ordem de D. Lourenço de Almeida a João da Fonseca 
Ferreira, que sahiu a encorporar-se com o Coronel Francis- 
co de Montes Silva para o descobrimento dz minas. 

14 pe Novemero --Carta da camara do Aquiraz ao gover- 
vernador de Pernambuco D. Lourenço de Almeida commu- 
nicando a posse de Manoel da Fonseca Jayme, agradecendo 
o provimento dos officios de que ella carecia, e requisitando 
a remessa de alguns lettrados. Em carta de 7 de Fevereiro do 
anno szguinte responde-lhe D. Lourenço dz Almzida não 
poder satisfazer a requisição de lettrados por falta absoluta 
delles. 

l4 DE NovemBro—a camara do Aquiraz manifestando a 
Manoel da Fonseca Jayme a impossibilidadz em que sz acha 
d> satisfazer em 15 dias a raquisição contida em carta de 3 
eompromette-se a entregar a metade da farinha (ló alqu ires) 
por todo o mez de D2zembro e a outra metad? em dias de Ja- 
neiro seguinte. | 

17 pe DezemBro—Resolução regia por onde se vê perten- 
cerem aos captides-móres do Ceará e Rio Grando os provi- 
mentos dos postos de ordenança, officios de justiça e ditas 
de sesmaria. | 

22 DE DezemBro—O Conselho Ultramarino expede provi- 
sões aos capitães-móres do Ceará e Rio Grande do Norte 
concedendo-lhes faculdade de dar sesmarias e prover postos 
de ordenanças e officios de justiça por tempo de um anno, 
tudo de accordo com a resolução regia de 17 de Dezembro. 

Neste anno vieram d> guarnição para a Fortaleza do 
Ceara o capitão Antonio Vieira da Silva e Domingos Si- 
mões Jurdão. 

1716 


12 pe Fevereiro —Carta da Camara do Aquiraz ao Rdº. 
Catido do Recife sobre as condições e necessidades espir:t:1- 
aes da localidade. E" concebida assim; 

« Senhores Rdo:, do Cabido. Damos parte a VSas, em co- 
mo vamos levantando uma matriz nesta villa do Aquiráz, a 
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qual foi assituada por ordem de S.! Magestade, p*. qual nos é 
necessario licença de V5:s. pa, quaesgner sacerdote a pode- 
rem benzer como tambem fazemos a VSas, presente em 
como esta Capir. por falta de missionarios está padecendo a 
falta dos officios divinos, como tambem o nosso Rdº. vigaio 
João de Mattos Serra haverá 3 annos que se acha por essa 
Cap.2 de Pernambuco, e só se acha nesta Capa. o Pe, Domin- 
gos Ferreira Chaves, missionario geral e outro P.º missiona - 
rio da Caucaya, que de presente no barco, e estes mal podem 
acudir as suas Aldeyas qto. mais ao longe desta Capia. e ou- 
tro sim nos querem impedir os moradores do Forte as cou- 
sas q pertencem a dº. matr'z, como bem a ser orago del'a o 
milagroso S. José de Ribamar e outras cousas pertencentes a 
mma, matriz que se acham na egreja onde foi villa e espera- 
mos de VSrs. nos mande ordem pa. podeimos haver nesta 
materia e em tudo ms. q é grande o serviço de Deus e utitde, 
desta Cap'a, As pessõas de VS.as guarde Ds. Va. de S. Jose de 
Ribamar do Aquiras em vériação de 12 de Fevereiro de 1710. 

João de Escudeiros Barregão, João da Silva Salgado, 
Thomé Homem de Sá, Pedro da Barros da Camara, Domir- 
gos Madeira Diniz.» 

27 ve Acosto—Ordem Regia mandando declarar que 
a jurisdicção, que se havia dado aos Padres da companhia, 
sobre os Índios das aldeias, se devia entender omnimoda no 
espiritual e restricta no tempore!. 

| pE Ourusro — Por carta de sesmaria d'essa data D. Lou- 
renço de Almeida concede aos indios da aldeia de N. S. de 
Assumpção da Ibiapaba 2 leguas de terra de comprido e 1 
de largo. | 

O DE NovemBro— E” dessa data uma carta do padre João 
de Mattos Serra na qual accusando o recebimento de uma 
outra que lhe escreveu a Camara do Aquiraz avisando-o da 
erecção de uma capella na v a e pedindo para ir benzel-a 
e celebrar nella, responde que em qualquer dia da semana 
vindoura Irá satisfazer o pedido. 

N'este anno fizeram se reparos na forta'eza do Ceará. 

N'este anno chegaram de Pernambuco o padre Dr. João 
de Mattos Serra, antigo vigario do Ceará, e seu parente 
o padre João de Mattos Monteiro. À este s«2>rº-te, que 
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fot cura do districto do Acarahú, devem-se a capella de 
N. S. da Conceição, da qual foi administrador o coronel 
Felix da Cunha Linhares ce ade N. S. do Livramento, da 
qual foi a iministrador o capitão Domingos Machado Freire. 
N este anno Francisco de Sá foi juiz crdinario da villa de 
Fortaleza. 
1717 


$ DE FEVEREIRO —O juiz ordinario da villa de S. Jose de 
Riba-mar, coronel Zacarias Vidal Pereira, cm virtude de um 
aceordo dos officiaes da camara faz processar o procurador 
Pedro de Barros da Camara, natural de S. Antonio do Cabo, 
Pernambuco, por crim” de desobediencias. | 

do reo serviram de advogados os licenciades Mathias 
de Farias Lobo e Jorge da Silva. 

Por embargos de sentença foi nullo todo o processo e man- 
dado soltar o accusado em 11 de Julho de 1729,segundo des- 
pacho do juiz ordinaric, sargento-m tr Domingos Carneiro 
Pereira 

29 DE Fevereiro — E” dessa data uma carta do senado da 
camara do Aquiraz ao capitão-m5r Manoel da Fonseca Jayme 
reclamando a prisão de Manoel da Silva Araujo, Belchior 
Lopes e Diogo Rodrigues que para escapar a justiça, pelo; 
crimes que tinham commettido, haviam sentado praça. 

- DE Março —Havendo-se proposto à successão de Manoel 
da Fonseca Jayme na Capitania do Ceara Salvador Alvares 
da Silva, Simão Moreira de Sousa, Manccl Martins Brandão, 
João Monteiro de Carvalho e Luiz de Ferreira Freire,o Conse- 
lho d> Ultramar apros2íta à esplir realo prmiiro can li- 
dato. 

à DE Março —Provisão por que S. M. houve por bem que 
a Camara de Olinda pagasse pelos effeitos, que administra, a 
Francisco Duarte de Vasconcellos o que elle despendera com 
o sustento da infantaria do presídio do Ceará 

9 pe AsriL — Escolha de Salvador Alvares da Silva para 
capitão mór do Ceará. 

22 pe ABrRIL—E' dessa data uma longa representação da 
camara do Aquiraz ao governador de Pernambuco contra O 
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capitão-mor Manvel da Fonseca Jayme e o padre João de 
Mattos Serra. 

-3 Dz: AsriL— Representação da camara do Aquiraz aos 
Senhores do governo do bispado contra o vigario João de 
Mattos Serra que á reclamação feita para vir residir naquelle 
sitio respondeu-lhe que parecia ridiculo andarem as re- 
liquias “sagradas atrás do pelourinho, e nega-se a vir 
parochial-os. 

29 DE ÁBriL— Patente de nomeação de Salvador Alvares 
da Silva para capitão-mór da capitania do Ceará. 

27 pe AsriL—Provisão regia para que Salvador Alvares 
da Silva, nomeado para capitão-mór do Cewá, vença soldo 
desde o dia em que embarcar em Lisboa. 4 

26 DZ JuxHo—Carta do Governador d> Pernambuco, D. 
Lourenço d'Albuquerque d'Almeida, com censuras à Cama- 
ra da villa do Aquiraz. [8º concebida nos seguintes termos: 

« Reccbi a carta de Vmes. e vejo que segunda vez se me 
queixão do cap.mmór do Ceará, e confesso a Vmss. que 
tem razão, mas é por que clle os não tem prezos a Vmes. 
em ferros, e remette-m'os para os mandar para Benguela, 
porque o mão procedimento com que Vmes. tem servido 
ainda merece maior castigo. 

Vejo o que Vmcs. me dizem que o cap. m-már nomeou 
escrivão da Camara sem fazer caso de Vmec. para nomearem, 
€ Ss) por este ridiculo requerimento que V.mcs. fazem for- 
mando diss> uma grande queixa, merecião Vmes. ser muito 
bem castigados, com se lhes metter em cabeça que a Ca- 
mara tem jurisdicção para nomear escrivão, como tambem 
a não tem para tomar conhecimento de quem são serven- 
tuarios dos offizios; porém como Vmos. só estudão em 
crear gados, não é muito que saibão o que El-Rei nosso 
Senhor determina pela sua lei, 

Pelo que toca à Vmcs. não admittirem soldados á escrivão 
da Camara tomára saber qual é a lei em que Vmes. se fun- 
dão; que um soldado assim como é capaz de ser general, 
assim tambem é merecedor de ser escrivão da Camara de 
Lisboa, quanto mais da do Ceará, como n'elle tem servido 
escrivães da Camara curraleiros de gado. não fica com 
prejuizo nenhum de que um soldado seja escrivão. 
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WYmes. tratem de proceder bem e tenham entendido qua 
aquelle que me quizer alterar a Capitania e andar amotinando 
seus moradores com essas insolentes queixas, fazendo par- 
parcialilades com um capm.-mor, posto por El-Rei nosso 
Senhor hei de mandal-o vir prezo, e depois de muito bem! 
tratado o hei de degradar para Benguela. Deus G.ca Vnics 
muntos annos. 

Pernambuco, 2º de Junho de 1717 annos. 


D. Lourenço d' Alméida. » 


38 DE JuxHo-— O Cabido de Pernambuco em resposta às 
reclamação dos camaristas do Aquiraz aconselha-os a que 
recorram a S. Magestade no assumpto da mudança da 
Egreja matriz assim como haviam feito para a mudança da 
villa, e avisa-os que ordenára a ida para o Aquiraz do coad- 
juctor do Rd.º Vigario com todos os poderes menos o de 
alministrar o sacramento do matrimonio, que é da autorida- 
de do vigario. 

2» DE OuruBro — Provisão passada por Lourenço de Al- 
meida a Mathias de Faria Lobo para advogar nos auditorios 
de Ceará, 

24 DE NovEMBRO — Provisão passada por Manoel da Fon- 
seca Jayne a Lobo de Barros Rego para advogar nos audi- 
torios do Ceará. 

“5 DE NovemBrRO—José Soares de Sousa pede por data de 
sesmarir a legua de terra concedida por El-Rei aos in- 
dios Jaguaribaras e demarcada pelo Dezembargador Soares 
Reymão (Aquiraz). 

“9 DE DezemBro — Provisão de escrivão de orphãos da 
vila de S. José Riba-mar passada por Manoel da Fonseca 
Jayme ao capitão Lourenço Rodrigues de Carvalho por del- 
Xação feita pelo Tenente Manoel de Araujo. 

30 DE DezemBro— À Camara do Aquiraz agradece a El- 
Rei ter mandado transferir-se para aquelle sitio a visa de 
S.José de R bamar, que se achava com muitos inconve- 
nientes circumvesinha a fortaleza desta capitania de N. 
S. Assumpção. 

JO DE DezEMBRO— À camara do Aquiraz pede a El-Rei que 
laça effectiva à vinda paro aquelle logar do vigario João de 
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Mnttos Serra com os respectivos ornamantos, imagens e con- 
frarias e p242 egualmante uma esmola por serviço d> Deus. 

30 DZ DzzemBro— À camara do Aquiraz queixa-se a El- 
Rei da mi companhia que lhe tem feito o capitam-mor 
Mas220] da Fonsesa Jaim: pois todo o seu cuidado e 
desvelo e fun lamento do seu governo é someate desau- 
torisar ao senao prendendo veriadores, almotaceis e 
quizes* impedindo e acabando os meios a justiça e aug- 
mento de ví. e assim a atemorisa e tutimida com o seu 
poder. | 

30 DE DezemBro— A Camara do Aquiraz requer á Rainha 
e ao Infante Francisco Xavier uma esmola de um ornamento, 
uma custodia, uma lampada e um sino. 

30 DE DezemBro—O Senado da Camara do Aquiraz pas- 
sa procuração a André Lopes Laure, Rdº. Deão e ao Coronel 
Zacharias Vital Pereira para perante S. Magestade e s2us 
ministros requererem o que fôr de direito e de justiça a bem 
da capitania e seus moradores e a bem e augmento da villa. 

N'este anno foi juiz ordinario de Forraleza Francisco de 

Sa. 
-— Neste anno chega á aldeia de Areocatamerim dos indios 
Tremembés o Capitão Pedro Roiz que fora mandado por D. 
Lourenço de Almeida ao rio Taypu a descubrir ouro, sendo 
hospedado pelo Pe, José Borges de Novaes. 
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d0 DE Jaxgiro—O Padre Antonio Teixeira de Borba e o 
Tenente Manoel Teixeira obtem" por data de sesmaria 
as terras do Catu concedidas a Francisco Alves Bastos e sua 
cunhada Josepha de Sousa e cahidas em prescripção (setem- 
bro de 1700). 

20 pp: JaNEIrRO— À pedido do jezuita padre Francisco de 
Lyra, superior da missão de Ibiapaba, Manoel da Fonseca 
Jayme faz concessão de 7 legoas de terra aos indigenas, 
sendo 2 ao mestre de campo D. José de Vasconcellos, 2 
ao capitão-mór D. Sebastião Saraiva e 3 a D. Jacob de 
Souza Castro e às suas gentes. 

14 pe Março —Provisão Regia mandando dar uma ajuda 
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de custo (508000) a Salvador Alvares da Silva, que vac por 
Capitão-mór do Ccará. 

Y) DE Março — Provisão Regia concedendo a Domingos 
Machado Freire, morador no sitio Para, licença para accusar 
por procurador em qualquer juizo em que correr a causa ao 
capitão Rodrigo da Costa accusado de ter mandado dar uns 
tiros em umas suas escravas. 


lô pe AsriL— Ordem Regia mandando remetter para o 
Ceará e Angola os ciganos degradados do Reino. 

17 DE AsRiL—À camara do Aquiraz pede ao Vigario J. 

de M. Sarra que mande seu coadjuctor assistir na villa. 
— 4 DE Matlo—O. R. sobre os capitães-móres não prende- 
rem os officiaes da camara. 

2 DE JuxHo— Manoel da Fonseca Jayme concede por 
data de sesmaria ao chefe Algodão e mais indios da aldeia 
da Parangaba terras da serra de Maranguape. 


lô DE JuNHo --Portaria de Manoel da Fonseca Jayme or- 
denando que Florencio de Carvalho accompannhe, na qualida- 
de de meirinho, ao juiz de orphãos tenente coranel Izidoro 

2 Souza Marinho que por dtligencia de seu cargo segue 
para a Ribeira do Jaguaribe. 

17 DE JunHo — Petição do Rd.º Missionario das Missões do 
Norte para que lhe sejam dadas por data de sesmaria varias 
terras devolutas visinhas à Iortaleza. 

8 ce JuLHO—O Capitão-mór Manoel da Fonseca Jayme 
passa provisão de escrivão das datas da capitania a Manoel 
Homem da Silva. 

13 DE Ourusro — Resolução Regia em consulta do Con- 
selho Ultramarino para se desannexar do Ceara para o Pi- 
ayhv a aldeia da Serra da Ibiapaba e tomarem-se outras 
providencias propostas pelo Mestre de Campo da conquista 
do Maranhão e Piauhy Bernardo Carvalho de Aguiar como 
meios de conter os indios do corso. 

20 pe Ourusro—Carta Regia a Bernardo Pereira Berredo 
communicando as resoluções regias de 13 de Outubro. 

20 DE OurtuBro— Provisões ao governador do Maranhão 
e Capitão-mór do Ceará relativas á guerra, que sob o 
commando do cabo e mestre de campo Bernardo de Car- 
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valho de Aguiir sc deve fazer ao gentio de corso, que tem 
devastado as capitanias do Maranhão, Piauhy ec Ceará, 
24 pe Ourusro—E” dessa data a provisão de Mampostei- 
ro de bulas passada em favor do capitão Antonio Nunes Fer- 
eira. 


1 nE NovemBro —Posse do capitão-mór Salvador Alvares 
da Silva. 


24 »pE NovemBro—Provimento passado em favor de Ma- 
noal de Araujo Ferreira para advogar nos auditorios da 
Capitania, 

7 DE Dezeysro—O Capitão-mór Salvador passa provisão 
de juiz de orphãos a João da Cunha Lemos por deixação do 
ten2nte coronel Isidoro de Souza Marinho. 


|4 Dz DizzemBro—O capitão-mj5r Salvador Alz. da Silva 
concede ao indio D. José de Vasconcellos duas legoas de 
terra de comprido e uma de largo na varzea de nome Sunu- 
nunga entre o rio Timonha c o riacho Tayiyi. 


19 pe Dezemero—O Capitão-mór Salvador Alvares pas- 
sa provisão de escrivão de orphães ao capitão Luiz Vieira 
de Barros. 

N'este anno veio de Pernambuco commandar o presídio 
do Ceará Lucas Nunes. Esse militar por nomeação de 23 
de Novembro de 1440 substituiu a Antonio Borges da 
Fonseca no posto d> Mestre de campo do terço pago de 
Olinda. 
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+ pE MAD — Nomeação dº Mathias de Faria Lobo para cs- 
crivão da camara do Aquiraz, durante o impedimento do ef- 
festivo, julgado em culpa pela camara. À portaria é assigna- 
dr por Salvador Alvares da Silva. 

9 DE SetemBro—Morte do Padre João Alvares da En- 
carnação, veneravel missionario do Ceará. Nascera a 4 de 
Março de 1034. 

Neste anno teve lugar a creação do bispado do Pará pelo 
Papa Clemente NL 
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24 pa JAXEIRO --O ouvidor geral e corregedor Francisco 
Pereira da Costa avisa aos officiaes da camara do Aquiraz 
que fazendo tenção de estar por todo o mez de Ievereiro na 
Ribeira do Jaguaribe precisa que os escrivães vão aguardalo 
no porto do Aracaty, levando comsigo todas as devassas 
de morte pertencentes à dita Ribeira. 

Ha uma outra darta do mesmo aos mesmos, datada de 18 

e Março e do Aracaty, convidando-os a comparecerem à 
sua presença. 

“| pe FeverEIRO—OS officiaes da camara da Villa de S. 
Jose de Ribamar representam a el-rei a conveniencia de 
mudar-se para Fortaleza a vila, mandado situar no) 
Aquiraz. 

-6 DZ Março — Ordem Regia mandando que 0 correge- 
dy da Parahyba exerça suas funeções tambem no Ceara. 

[9 ve Mao —Havendo se proposto à successio do 
Salvador Alz. da Silva no posto de Capitão-mr do Ceará 
João de Basto Tavares, Mino:l Francez, José Pereira da 
Fonseca, a maioria do Conselho apresenta à escolha real 
o nome de Manoel Francez. 

4 nz JuxHo—Escolha de Manoa2l France” para Cap'tão- 
mór do Ceará. 

Mano: Frances cra capitão de infantaria do 3.º da guar- 
nição de Olinda d2 que era Mestre d2 Campo Antonio Bor- 
ges da Fonseca. (Carta Patente de 20 de Maio de 1715). 
Exercitou o posto de capitão-mor do Ceará por espaço de ( 
annos e 2 mezes. 

20 Dz JuxHo-- Provisão Regia mandando subir a 3008000 
o ordenado de Manoel da Fonseca e Silva, ouvidor da Para- 
hyba. segundo elle requerera, visto como fóra aggregada 
a dita ouvidoria a correcção do Ceara e sertócs das Pira- 
nhas e Pianco. 

4 DE JuLHo — Concessão ao coronel Lourenço Alves 
Feitosa das terras comprehendidas entre o sitio dos Ira- 
puas pertencente a Francisco Nogueira Lima, e o sitio das 
Pitombeiras, que haviam sido doados aos homens de 5. 
Francisco. Manoel Rodrigues Teixeira e Gaspar Moreira. 
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16 DE Agosto. — Carta do Ouvidor Francisco Pereira 
da Costa á camara do Aquiraz prevenindo-a que não 
convém que seja advogado Manoel Monteiro de Miranda, 
homem mão ce criminoso, e que as diligencias, que se fórem 
fazer em Jaguaribe, serão feitas pelos officiaes da dita 
Ribeira com precatoria das justiças do Ceará e vice-versa. 

253 DE Acosto—O Capitão-mór Salvador Alz. da Silva 
concede aos indios D José de Vasconcellos, seu filho, 
meia legoa de terra de largo e tres legoas de comprido no 
sitio Jopepaba. 

26 DE Agosto. —Patente de nomeação de Manoel Francez 
para Capitão-mór do Ceará. 

4 DE SETEMBRO —Em consulta d'este dia o Conselho de 
Ultramar representa a el-rei a conveniencia de crear-se uma 
ouvidoria no Ceara. 

4 DE SETEMBRO. — Provisão Regia concedendo licença por 
um anno a João da Motta, sargento-mór do Terço da guar- 
nição do Recife, para ir á capitania do Ceará arrecadar o 
rendimento de suas fazendas ali situadas. 

15 DE SiremBro.—O Corregedor e Ouvidor da Para- 
hyba, Irancisco Pereira da Costa remette aos officiaes da 
camara do Aquiráz o Decreto de 26 de Março, mandando 
suspender os officiaes nomeados por Pernambuco, e ordena 
que até segunda ordem os tabelliães sirvam de escrivães. 

6 DE OurtTusro —Salvador Alz. da Silva concede uma 
sesmaria ao Alferes Pedro Velho de Souza, morador na 
ribeira do Apody na parte pertencente á capitania do Ceara. 

39 DE OuruBro— Proposta assignada pelos conselheiros 
de Ultramar Joseph de Abreu, Roiz da Costa, Silva Correa, 
Hernandes Varges, Gomes de Azevedo, Lemos e João de 
Souza para adopção de varias medidas em favor da paz 
no Ceará, inclusive a creação de uma ouvidoria, cessando 
d'essa sorte muitos absurdos, entre os quaes o de tirar- 
se residencia aos capitães-móres do Ceará em Pernambuco, 
a repressão dos chamados peralvilhos, o estabelecimento 
de parochos em numero nunca inferior a cinco ea vinda 
de casaes das ilhas para facilidade dos casamentos. 

11 ve NovemBro.-—À camara do à quiráz communica ao 
Capitão-mór Salvador Alves da Silva ter tido noticia de que 


p 
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o Ouvidor de Pernambuco nomeára procurador dos ausentes 
a Luiz Braz Bezerra contra o disposto na Ordem Regia de 
26 de Março. 

15 DE NovzmBro.— À camara do Aquiraz remeite ao 
Governador dz Pernambuco copia do Decreto Real de 26 de 
Março e representa contra o capitão Luiz Braz Bezerra, dele- 
gado do Ouvidor de Pernembuco, que quer intrometter-se 
nas cobranças allegando ser falso tal decreto, pelo que foi 
necessario affixar editaes, os quass o dito Braz Bezerra semt 
decoro despr.gou da porta da matriz. 

17 DE NovzmBro —O Capitão-mór Salvador Alvares da 
Silva, respondendo ao senado da camara do Aquiraz, diz 
que para evitar duvidas e contendas sobre a questão Braz 
Bezerra é de opinião que ella seja aftectada ao prove- 
dor provido pelo Ouvidor de Pernambuco ec ao juiz Jose 
Duarte Cordeiro. 

2; pz NovemBro.—àÀ camara do Aquiráz remette ao 
Ouvidor Francisco Pereira o summario a que mandou pro- 
ceder pela laceração do Alvara Real de 26 de Março. 

o DE DzzemBro. —Resolução regia tomada em consulta d» 
Conselho Ultramarino pela” qual ' “foi concedida as indios 
da Ibiapaba a terra, que fica em cima da serra desde a 
ladeira da Uruóca até o lugar chamado lItapiuna, a vista 
dos relevantes serviços. que tinham prestado á Corda. 

IO DE Dizemsro.--Provisão expedida a pedido dos indios 
di Ibiapaba em que s2ord2na que 05 viajantes não tomem 
hospedagem nas casas, que pertencem aos ditos indios 
e sm em casas daterminadas e preparadas pelvs mis- 
saios aim dº2 evitar-s2 a s2ducção das mulheres e outras 
alicantinas em que aquelles eram avesados. 

I8 DE DizemBro.—Por carta dessa data o Corregedor 
di camara da Parahyba, Manoal di Fonseca Silva, com- 
munica á camara do Aquiraz que S. M. lhe fizz:a mercê 
do lugar de Ouvidor d'aquella capitanta e suas annexas 
por provisão em que manda quzo Ouvidor de Pernam- 
bico não s2 intromatti na sua jurislicção, cq 1º cell: esco- 
lara o Capitão Luiz Braz Bezerra com) seu drogado m 
Vo dos d2funtos eauszntes d) Ceará com as con- 

5 que manda na carta que escreve ao sargento-mór 
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José Duarte Cardoso e no caso d'elle não acceital-as, passa- 
rá O cargo ao mesmo sargento-mor. 

-6 DE DezemBro.—O senado da camara do Aquiraz 
representa a El Rei contra o ministro Francisco Pereira 
da Costa, que, vindo em correição do Ceará, se prestom 
com tão ponco selo do serviço de Deus e de S. Ma- 
g-stade, que deixou os criminosos sem livramento 
e sô livrou as devassas de casos de morte que via lhe 
reuderiam exorbitancia.- 

-6 pe DezemBro. — O senado da camara do Aquiraz 
representa a 5. Magestads que o unis> rendimento, que 
tem, é 70890) annuaes do contracto das carnes e 
que o barco, que vem d?2 muda com os soldados, traz 
muitos barris de mal e aguardente, mas os soldados recu- 
sam pagar o subsidio, pelo que reclama providencias. 

26 DE Dezemero. —O senado da camara do Aquiraz requer 
a S. Magestade que lhe fique pertencendo o territorio situado 
de S. João para baixo para augmento da villa. 

Neste anno João ou Leão de Amorim Tavora foi juiz 
ordinario de Fortaleza. 

Neste anno havia nã Capitania um parocho e dous curas. 

Neste anno o padre Joio Guedes indo à Lisboa alcan- 
çou de 5. M. que a missão da serra Ibiapata desligando-se 
do Maranhão ficass: pertencendo á jurisdicção de Pernam- 
buco. 

1751 


13 DE Janserro—Decreto concedendo de accordo com 

uma Resolução de 5 de Dezembro do anno anterior o tra- 
tamento de dom e outras regalias aos chefes Indios da Ibia- 
paba Jose de Vasconcellos, Felipe de Souza e Sebastião Sa- 
raiva. 

O Major J. Brigido equivoca-se dando esse facto em 172: 
[Res. Chron. pag. 71). 

20 DE Jaxsiro—-Decisão regia para a erecção de um hos- 
picio de jezuitas no Ceará d2 aczordo com o parecer do 
Conselho de Ultramar em 9 de Novembro de 1720. 

Equivoca-se, portanto, o Major João Brigido quando á pag. 
3+ do Res. Chron. e á pag. 20 do Res. da Historia do Ceará 
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para uso das escolas dá em 1697 a fundação do hospício da 
Serra da Ibiapaba, confundiado esse facto com as ordens 
expedidas pelo rei D. Pedro no sentido de fazer-se no Ceará 
um hospício ou casa de residencia para os Padres da 
Companhia, ordens que só muitos annos depois tiveram 
execução. 

2 DE FeverEIRO—Escolha de D. Francisco Ximenes de 
Aragão, o futuro capitão-mór do Ceará, para capitão-mór da 
capitania de S. Luiz do Maranhão. 

12 DE Março—Nova resolução regia mandando crear no 
Ceara um hospício em que assistam dez padres da Ordem 
de Jezus, ainda de accordo com a consultado Conselho 
Litramarino a 9 de Novembro de 1720. 

À resolução foi transmittida ao capitão-mór do Ceará nos 
seguintes termos : 

Iô DE Março—D. João etc. Faço saber a vos cap.m.mor 
do Ceará que eu tenho resoluto que nessa capitania se erija 
um hospicio em o qual ha de haver dés Padres da Camp.? 
Missionarios por ser a parte mais proporcionada para pode- 
rem melhor alcançar o fructo glorioso de suas missões, 
p.2 cuja obra se dem dos rendimentos dos dizimos dessa 
capitania seis mil crusados (6000) em tres annos, dois mil 
crusados em cada anno, e de congrua a cada um dos d.ºs 
Padres quarenta mil rs. (40800) cada anno do mesmo rendi- 
mento emquanto as congruas não se estabelecerem nas pen- 
sões que s2 devem por em cada curral que tiver cem cabeças 
de gado, que pague seu dono uma e tendo quinhentas cabe- 
ças duas e que estas pensões que se devem por se arrematem 
à pessoa que trouxer os dizimos, porque desta maneira se po- 
derá lograr um rendimento permanente e sem falencia e com 
m.“ suavidade e sem vexação dos povos até que estabeleci- 
dos fique cassando a applicação q' das d.2s congruas man- 
do por ora impor na Fazenda Real, como se ordana ao 
Governador de Pernambuco; eparaque esta m.º determinação 
s2 execute M2 parezeu ordenar-vos por Resolução de 12 do 
presente m 2z e anno em consulta do meu Conselho Ultramari- 
mo observeis inviolavelmante pala parte q vos toca, appli- 
cando todos osmêeios p.2q a fabrica d:ste hospício se ponha 
nultima perfeição e q' os Missionarios sejam tratados com 
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toda veneração e respeito, ajudando-os p.2 os progressos das 
suas missões, porque o exemplo que com elle se executar 
será tão bem p.2 que tenham toda a boa acceitação dos meus 
vassallos e dos indios, que houverem de converter. Lisboa a 
15 de Março de 1721. Rei. 

João Brigido confunde á pag. 66 do Res. Chron. a Ordem 
para o capitão-mór do Ceará com a respectiva consultado 
Conselho Ultramarino. 

17 pE Março.--O Corregedor Manoel da Fonseca recom- 
manda à camara do Aquiraz que proveja em provedor dos 
defuntos e ausentes ao Capitão Luiz Braz Bezerra, que 
prestou bons serviços no levante de Pernambuco, e que 
ella mantenha toda união gom os soldados. 

17 pe Março— Ordem regia ao governador de Pernam- 
buco transmittindo-lhs a resolução de 12 sobre a fundação 
de um hospicio de Jezuitas no Ceará. Foi mandada cumprir 
e registrar em 14 de Julho de 1726 por João do Rego Barros. 

Esses e outros docs. relativos ao assumpto encontram-se 
na minha obra Notas para a Historia dc Ceará. 

17 DE Maio.—Ordem expedida pelo Conselho Ultrama- 
rino ao governador e capitão-general de Pernambuco para 
que se dê quarenta mil réis de congrua a cada jezuita do 
hosicio do Ceará. 

24 DE JuxHo.— À camara do Aquiraz apresenta seus votos 
de boa chegada ao Ouvidor Manoel da Fonseca Silva e 
dá os motivos porque recusou-se a dar posse ao Capitão 
Luiz Braz Bezerra na provedoria dos defuntos e ausentes. 

29 DE JuLHo—Ordem regia ao cabido sede vacante de 
Olinda para que faça o vigario João de Mattos Serra mudar- 
se de Fortaleza para o Aquiraz sob pena de perder o logar e 
ser responsabilisado e castigado. 

E' concebida nos seguintes termos : 

D. João etc. Faço saber a vós Rd.º Cabido sede vacante 
da cid.e de Olinda q' eu sou informado q' tendo mandado 
por repetidas ordens minhas a V.2 de S. José do Riba-mar 
do Ceará se mude p.2 o sitio dos Aquirás por ser o mais 
conveniente p.: os moradores da capi.? se não poude conse- 
guir essa mudança pela encontrar o padre vigario João de 
Mattos Serra por todos os caminhos por ser m.tº poderoso 
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dando m.t” mau exemplo aos freguezes com seus procedi- 
mentos e porque convem q se observe enviolavelmente a 
m.a real resolução me pareceu encommendar-vos q! logo 
façais àr assistir o d.º Padre Vigario nos Aquirás não con- 
sentindo que presista na inobediencia e fazendo elle o con - 
trario que nomeis um clerigo que vos pareça mais capaz q' 
faça O officio de Parocho na vila do Aquirás e não se pague 
acongrua ao d.º Padre Juão de Mattos Serra para q' este cas- 
ligo o intimide para em tudo executar o que tenho mandado 
c vos mandareis informar de s2us procedimentos e não 
achando como devem ser os de um parocho e do mau 
exemplo de suas ovelhas que n'este caso procedais neste 
particular conforme forem suas culpas. 

L.s 29 de Julho de 1721. (Coll. Studart, vol. 3.º pag. 
369.) 

& DE Acosto—Ordem regia ao cabido sede vacante de 
Olinda para que faça o vigario João de Mattos Serra trans: 
portar da Egreja de Fortaleza para a matriz de Aquiraz as 
imagens, reliquias e ornamentos necessarios ao culto, ficando 
em Fortaleza apenas o indispensavel. ' 

E" concebida nos seguintes termos: 

D. João etc. Faço saber a vós Rd.º cabido sede vacante 
da cid.e de Olinda q” os officiae” da cam.º do Ceará me re- 
presentarem q elles tinham noticia q' eu mandara executar 
a m.º real ordem sobre se mudar a V.2 de S. de José de Ri- 
bamar p.2 os Aquiras por ser porto mais conveniente para 
os moradores da d.: Capi.s e q tambem presumiam iria p.a 
ela o P.e Vigario João de Mattos Serra porq.e não seria 
justo q a egreja q' nella ha de servir de matris não te- 
nha os ornam.tos e param.!'ºs necessarios p.2 o culto divino 
pediam que o d.º P.e levasse comsigo p.º a d. igreja dos 
Aquirás ornam.tos q' serviam na igreja velha q' fica como 
capella e da mesma maneira as imagens e reliquias em at- 
tenção de suas rasões me pareceu ordenar-vos façaes com q. 
o d.º P.e Vig.º João de Mattos Serra q' por outra ordem se 
vos declara façaes ir p.2 a V.2 dos Aquiras leve p.º a d. 
egreja os ornam.tos imagens e reliquias q ha na d.? egreja 
de S. José do Riba-mar visto haver de servir de matris e a 
outra ficar como capella com declaração q sempre ha de 
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deixar nella os ornam.tºs imagens que sejam necessarias 
p.º seus attos. L.a 8 de Agosto de 1721. ( Coll. Studart 
vol. 3.º pgs. 3 e 300). 

11 De Acosto— A camara do Aquiraz representa ao Capi: 
tão-mór Salvador Álves da Silva contra a injustiça da 
guerra, que se pretende fazer aos indios genipapos, e que 
no caso della se fazer, a expedição deve ir pela serra da 
Ibiapaba e não pelo Jaguaribe. 

13 DE Acosto. — Salvador Alves da Silva escreve á cama- 
ra do Aquiraz que a expedição contra os indios genipa- 
pos partira de Fortaleza a 9 com caminho pela ribeira do 
Jaguaribe e convida-a para uma conferencia a 16 em sua 
casa sobre esse assumpto. 

16 DE Acosto.—AÀ camara do Aquiraz escreve a Sal- 
vador Alves da Silva fazendo reparo que elle dissesse que 
a expedição contra os indios genipapos partira a 9 quando 
a 13 partiu ella do Aquiraz e recusando-se á conferencia 
por elle proposta em carta de 13. 

20 DE Agosto—Concessão de uma data de sesmaria de 
uma legua de terra no Rio Jaguaribe, chamada Santa Cruz 
debaixo ou Coracorá, acima do sitio dos Camaleões e abaixo 
de Santa Cruz de cima, ao commissario Lourenço Alves 
Feitosa. 

21 DE Acosto—Concessão de 3 leguas de terra no rla- 
cho dos Caldeirões a Lourenço Alves Feitosa e Lourenço 
Penedo. 

11 pe Outusro — Carta Regia insistindo para que no 
Aquiraz seja situada a villa de 5. José de Ribamar. 

24 E Ourtusro.—EI Rei D. João recommenda aos verea- 
dores e officiaes da camara do Aquiraz que prestem toda 
ajuda e favor ao Padre Antonio de Souza Leal, que volta 
às capitanias do Ceara e Piauhy a continuar o ministerio 
de missionario, que n'ellas exercitou por espaço de 18 annos 
com grande zelo e fervor. | 

31 DE Outusro—Carta regia ordenando que a aldeia dos 
indios da Ibiapaba continúe a pertencer à capitania de 
Pernambuco apesar do que representara o governador do 
Maranhão | 

11 DE Novemero. — Posse do Capitão-mór Manoel Francez. 
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2 DE DezemBro—Concessão de 3 leguas de terra no ria- 
cho, que fica enjrea Boa-Vista e as Pitombeiras, ao com- 
missario Lourenço Alves Feitosa. 

Neste anno falleceu o padre José Borges de Novaes, 
notavel missionario entre os Trémembés. 

Neste anno foi juiz ordinario de Fortaleza o sargento mor 
Jorge de Souza Ferreira. 


1722 


1 DE JaxEirRO — Manoel Gomes Linhares obtem por data 
de sesmaria terras devclutas, que se encontravam da Barra 
do Pacoti á do Catú e da do Pacoti á do Cocó. 

12 pe Janerro—Concessão das terras da Pacatuba aos 
indios da Aldeia de Paupina. 

Il) pe Março—Concessão de uma legua de terra no cor- 
rego, que vem da Picada da Lagõa da Cruz, ao capitão 
Manoel da Fonseca Leitão, senhor do Sitio Picada, que lhe 
foi doado por casamento com uma neta de Manoel Lopes 
Cabreira. Lopes Cabreira tinha comprado a Picada a Gre- 
gorio de Gracismão. 

28 DE Março— Provisão do visitador e vigario geral do 
Ceará João de Mattos Serra nomeando o Licenciado padre 
João de Mattos Monteiro para cura do Acaracú. 

24 DE MARrÇ) —Provisão do padre João de Mattos Serra 
autorisando o cura do Acaracú, padre João de Mattos Mon- 
teiro, a desenterrar e dar sepultura em sagrado aos cadave- 
res enterrados pelo campo na sua freguezia. 

O pe AsriL— Manoel Francez concede ao principal e 
indios da Aldeia Nova por data de sesmaria as terras que 
cultivam ao pé da Serra de Pitauary, as faldas da dita serra 
até encontrar com a data dos indios de Paupina na Serra 
de Pacatuba e do dito Pitauary até a Serra da Sapupara. 

20 DE ABriL—Concessão de meia legua de terra fazendo 
pião na barra do rio Sapupara, onde despeja e faz barra o 
ro Ipioca, ao tenente Mathias Monteiro, Domingos Dias, 
Francisco de Souza, Mathias Tavares e Alvaro da Costa, 
indios da Aldeia-Nova. 

7 DE JuLHO-- Provisão Regia elevando a 1008000 o soldo 
annual do capitão mór do Ceara Manoel Francez. 
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O capitão-mór havia requerido algum augmento de soldo 
em virtude da nova lei, que prohibia que commerciassem 
os governadores, capitães-móres e mais officiaes nas Con- 
quistas Ultramarinas. 

28 DE JuLHO -- Concessão de 3 leguas de terra por traz 
da serra do Icó em direcção ao Apodi ao coronel Juão de 
Barros e tenente-coronel Domingues Esteves. 

21 DE Ac:sto—O capitão-mór Manoel Cabral de Vascon- 
cellos, gehro de João da Fonseca Ferreira, obtem por data 
o Olho d'agua chamado da Canna Brava, junto a serra do Icó. 

16 DE SETEMBRO— Provisão do cabido sede vacante de 
Olinda confirmando a provisão de cura do Acaracú passa- 
da ao padre João de Mattos Monteiro. 

18 DE SETEMBRO — Provisão do cabido sede vacante de 
Olinda nomeando o padre João de Mattos Monteiro para 
vigario da vara da ribeira do Acaracu' 

8 pe OutuBro — Carta Regia ao Ouvider da Parahyba, 
Manoel da Fonseca e Silva, avisando-o de terem sido expe- 
didas ordens para o Provedor da Fazenda pagar-lhe os orde- 
nados vericidos e mais a quantia de 3C0$000 como auxilio 
à sua viagem ao Ceará em correição. 

- Neste anno começou uma secca a assolar o norte, Ceara 
inclusive, estendendo-se seus effeitos a'é 1725. 

Neste anho foi juiz ordinario de Fortaleza Francisco da 
Gama da Silva. 

Havendo baixado uma ordem regia, que isentava os 
incios da serra da Ibiapaba da jurisdicção do Maranhão. 
isso levou os ditos indios a abandonarem ao Mestre de Cam 
po Bernardo Carvalho de Aguiar, que comandava na guer 
ra dos percatis e outras tribts. 


7a. 


8 DE JaxeirR.— Carta Regia desligando o Ceará da Para- 
hyba e fazendo delle uma ouvidoria. independente. 

8 pE Janeiro — Ordem Regia estabelecendo no Ceará 
uma provedoria da fazenda real unida á respectiva ouvi- 
doria de accordo com uma Resolução de 1Y de Outubro 
de 1722 tomada em o Conselho Ultramarino. 
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Engana-se, portante, o Najor João Brigido quando diz à 
pag. 24 do seu Res. da Hist. do Ceará para usodas escolas 
que q administração da fazenda do Ccarà foi <sefa- 
rada da provedoria do kio-grande em I/OI, etocha 
em gre creou-se no Ceará uma provedoria especial. 

30 DE JANEIRO— À camara do Aquiraz remette ao Preve- 
dor da Fazenda do Rio Grande a Ordem Regia,que lhe orde- 
na mande tirar a planta da matriz daquela vila para se 
continuar a fabrical-a. 

3 DE ÁsriL — Provisão Regia romeardo Jc:é Merces 
Machado para a cuvidoria do Ceara. Esse Ouvidcr é conhe- 
cido nas chronicas pelo aprellido de Tubarão. 

3 DE AsriL— Alvará marcando o ordenado ce SOC$000 
e mais ICO$0CO de aposentadcria a Jesé Mendes Nachedo, 
provido no lugar de Ouvidor geral do Ceará. 

3 DE ABRiIL— Provisão Regia mardando car 4CCG CO de 
ajuda de custo a José Mendes Machado. 

14 pe AsrL—José Mendes Machado sahe do Reno rara 
exercer o cargo de Ouvidor do Ceará. 

4 pe Maio—Concessão de uma data de terras fazendo 
pião no poço d'agua Cangati cem 3 leguas pelo rio Curú 
acima e 3 por elle abaixo à familia Antonio Villar, Cap.m 
Luiz Vieira, lgnez Gomes de Barrcs e Deminges Gonçalves 
Neto. 

13 DE SeTEMBRO— Concessão de terras de sesmaria no 
Riacho Quixutoré ao capitão Jose Pereira Barros. 

SETEMBRO O Dr. José Mendes Machado toma posse da 
Ouvidoria. 

4 DE OvuTuBRO—Concessão ao Sargento-mór Manoel Pei- 
Noto da Silva e Tavora de dous sitios por elle descobertos, 
um Olho d'agua n'um serrote confrontando com o sitio S. 
Isabel c um outro Olho d'agua fronteiro ao sitio de Santa 
Rosa, ambos na Ribeira do Jaguaribe. 

I8 DE OvurTuBro— Chega ao Ceara João Pestana de Ta 
vora, deportado por uma Ordem Regia. 

Esse homem foi dos mais violentos partidarios do Ouvidor 
Mendes Machado, com quem retirou-se para a Bahia. 

2 DE NovemBro—O alferes Antonio Rodrigues perante o 
tabelião Francisco Cardoso Pereira e as testemunhas An- 
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tonio Gomes Posso, Manoel da Cruz Flores e Bento Roln- 
gues Porto faz doação por escriptura de parte de suas 
terras em Fortaleza a S. Jose, padroeiroida Egreja, que ser 
via de matriz. 

Dzzemsro—O ouvidor Mendes Machado retira-se em cor- 
reição para a ribeira do Acarahú, onde demora-se até Maio 
do anno seguinte. 

Neste anno Ignacio de Souza Magalhães veio com sua 
companhia guarnecer a fortaleza do Ceará. 


1754 


12 DE FeverEIRO —Concessão de terras de sesmaria entre 
o Canindé e o Patto, junto ao Serrote Pinda, ao. Sargento- 
mór Manoel de Nojosa Valasques e Zacharias Coelho de 
Andrade. 

13 DE Março— Concessão ao commissario geral Lou- 
renço Alves Feitosa de terras no caminho dos Inhamuns a 
principiar do Olho d'agua 5. Matheus com uma legua para 
baixo pela estrada velha e duas leguas para cima até o pé da 
Bôa-Vista. 

16 DE Mato—Ordem regia a Rolim de Moura para que 
em satisfação de um pedido do capitão-ganeral de Angola, 
Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho, remetta para 
guarnição dos presídios d'alli os vadios, vagabundos e mal- 
feitores do Ceará. 

21 DE Maio—E' dessa data uma carta do juiz do Jagua- 
ribe, Clemente de Azevedo, à Camara de Aquiraz commu- 
nicando-lhe a entrada de uma grande multidão vinda dos 
Inhamuns a encorporar-se com o coronel João da Fonseca 
Ferreira (e não capitão João Ferreira da Fonseca como diz 
J. Brigido à pag. 72 do Res. Chron.) e indios genipapos 
que tem feito os maiores desatinos, roubos e assassinatos. 

Fixs DE Maio—O ouvidor Mendes Machado passa-se para 
a Ribeira dos Icós e Cariris, onde faz-se parcial de Francis 
co Alves Feitosa contra os Montes. 

15 pE JuLHo—Havendo-se proposto ao logar de capitão- 
mor do Ceará João Baptista Furtado, João de Barros Braga, 
Patricio da Nobrega de Vasconcellos, Antonio Lopes da 
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Silva, Manoel Perestello de Freitas e Domingos Simões Jor- 
dão, a maioria do Conselho Ultramarino apresenta à esco- 
lha real o nome de João Baptista Furtado. 

lg DE Acosto—Bando de Manoel Francez pregando a 
harmonia e paz em algumas Ribeiras conflagradas por odios 
particulares. | 

21 DE Acosto—K” dessa data uma carta da Camara do 
Aquiraz ao Ouvidor Mendes Machado sobre o levante das 
Ribeiras do Icó e Jaguaribe. Nella aconselha a Camara ao 
Ouvidor que se retire e ponha sua vida a salvo, porque em 
tumulto de povo na largura desses sertões se deve 
usar de prudenciae dar tempo para que se possant 
fazer as deligencias do serviço de S. Mag. 

23 DE Acosto—Carta regia ao governador de Pernam- 
' buco em resposta á sua proposta de serem remettidos para 
o Ceará os ciganos de Pernambuco. 

14 DE SeremBrOo— O Senado da Camara do Aquiraz re- 
quer a Manoel Francez a prisão da Ouvidor Mendes Ma- 
chado a vista dos desmandos, que tem commetido. 

15 DE SETEMBRO — Representação da Camara do Aquiraz 
ao governador de Pernambuco contra os actos violentos do 
Ouvidor Mendes Machado. 

25 DE SETEMBRO — À Camara do Aquiraz em carta ao ca- 
pitão-mór Manoel Francez depois de requisitar-lhe que se 
prenda o Ouvidor Machado e conquiste-se o tapuya, que 
estava -a devastar a capitania, faz responsavel ao mesmo 
capitão-mór, dos prejuisos que advierem aos particulares e à 
fazenda Real. 

26 DE SETEMBRO—O capitão-mór Manoel Francez respon- 
de á Camara do Aquiraz que por falta de tropa não pode 
retirar o Ouvidor Mendes Machado nem bater o gentio. 

20 pe Ourusro—O Ouvidor José Mendes Machado aban- 
dona a Capitania diante do levante dos habitantes. 

Em virtude da fuga do Ouvidor Mendes Machado para 
fóra da Capitania, Valentim Calado Rego, juiz mais ve- 
lho do senado da camara,é nomeado ouvidor de accordo com 
a ordenação. 

30 DE OvuruBro— O povo da capitania declara pelo juiz e 
procurador Simão da Costa não querer conservar, ter nem 
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manter por seu Ouvidor ao Dr. Mendes Machado nem re- 
conhecer seus officiaes. 

22 DE Dezembro — Miguel de Souza Cardoso communics 
à Camara do Aquiraz em resposta a um seu officio de 21 de 
Asosto que na população da Ribeira do Jaguaribe estavam 
determinados todos a morrem no campo e não toma- 
rem as suas casas sem que o ministro José Men- 
des Machado fosse deposto fora da Ribeira. 


17H5 


28 DE Jaxeiro — Por edital deste dia Manoel Francez 
suspende de seus postcs o corcnel Francisco Alves Feitosa e 
commissario Lourenço Alves Feitosa, cabos da Ribeira dos 
Inhamuns e Quixelous. 

3 DE FEVEREIRO. — Os principaes das aldeias da Capr- 
tania Sebastião Soares Algodão, João Dias Catão, Domin- 
gos Pinheiro Moço e Antonio Torres pedem a Manoel Frair- 
cez por si e seus officiacs e vassalos perdão geral por terem 
acompanhado o povo do Jaguaribe contra os genipapos. 

Na mesma data e com igual fim requereram ao capitão- 
mor os povos das Ribeiras de Jaguaribe, Icós, Banabuyu, 
Rio Salgado, Inhamuns e Ceará. 

11 pe FevergirRO—O Capitão-mór Manoel Francez passa 
ao coronel Manoel Duarte Cardoso provisão de provedor da 
Fazenda Real e dos defunctos e ausentes. 

21 DE Fevergiro—E" dessa data uma carta do juiz peda- 
neo, Clemente de Azevedo, àá Camara do Aquiraz communi- 
cando que o povo está outra vcz pegando em armas e indig- 
nado contra o capitão-mór por lhe faltar com o soccorro, 
tantas vezes reclamado. 

O DE Março—Em carta desse dia o capitão-mór Fran- 
cez communica ao Senado da camara do Aquiraz que em 
reunião dos officiaes da Capitania assentara-se em expedir 
2 cabos com 200 homens, inclusive o tapuyo Payacú e 
Canindé, que se acha na Ribeira do Banabuyu, com ordem 
para exterminar o tapuyo e retirar das Ribeiras os cabeças 
de uma e outra parcialidades. 

6 ne Março— E' dessa data uma carta da Camara do 
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Aquiraz ao commissario Clemente de Azevedo com relação 
a prisão do Coronel Domingos Ribeir> de Carvalho e expe- 
dição de tropa enviada pelo Capitão-mór para as Ribeiras 
revoltadas. 

JO pe ABriL—Bando do governador de Pernambuco pre- 
gando a paz e quietação nas Ribeiras revoltadas sob pena 
de confisco de bens e confirmando o perdão geral de todos 
os malefícios, que se tem feito com excepção dos cabeças. 

9 DE Maio—Resolução regia mandando que se conserve 
a vila do Aquiraze haja uma outra em Fortaleza. 

11 DE Maio — Carta regia a Manoel Rolim de Moura 
communicando a resolução regia de 9 em consulta do Con- 
selho Ultramarino. Da mesma data é a carta de communi- 
cação ao capitão-mór do Ceara, a qual é concebida nos se- 
guintes termos : 

D. João por Graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algar- 
ves, d'aqueme d'além mar em Africa, Senhor de Guiné, etc. 

Faço saber a vós, capitão-mór da capitania do Ceará, que 
vendo o que me informou o Governador e Capitão-general 
de Pernambuco D. Manoel Rolim de Moura sobre a represen- 
tação que me havieis feito, assim peio que pertencia a mu- 
dança d'essa villa como a façam da Fortaleza d'ella : Fui ser- 
vido resolver por resolução minha de nove do presente mez 
e anno em consulta do meu conselho ultramarino que a villa 
do Aquiraz se conserve e que haja tambem outra junto 
a Fortaleza, para que ajudem os seus moradores a defensa 
d'clla, e estes tenham tambem por asylo para a sua conserva- 
ção, de que me pareceu avisar-vos para terdes assim enten- 
dido —El Rei Nosso Senhor o mandou por Antonio Rodri- 
gues da Costa e o Dr. José de Carvalho e Abreu, Conselheiro 
de seu conselho ultramarino. E se passou por duas vias. João 
Tavares a fez em Lisboa Occidental a onze de Março de 
1725.—0O secretario André Lopes de Lavre a fez escrever. — 
Antonio Rodrigues da Costa — José de Carvalho e Abreu. — 
Cumpra-se a resolução de S. M. que Deus Guarde, e se re- 
gistre noslivros da Secretaria enos dacamara desta capitania. 

Fortaleza de Nossa Senhora d'Assumpção do Ceará 
Grande, / de Fevereiro de 1726 annos.—Manoel Francez. 

Registrado nos Livros do registro a fl. 88 v. 
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Fortaleza 7 de Fevereiro de 1726 annos. — Simão Gonçal- 
ves de Sousa. —Por El-Rei -- Ao Capitão-mór daCapitania 
do Ceará. (Coll. Studart vol. 3.º pag. 256.) 

Donde se vê que enganou-se o Major João Brigido quan- 
do escreveu á pag. 74 deseu Res. Chron. que a 11 de Março 
uma Provisão do Conselho Ultramarino creou a villa 
de Nossa Senhora d' Assumpção no logar da fortaleza 
deste nome. 

30 DE Maio — Manoel Francez communica á Cama- 
ra do Aquiraz que continuando a exaltação dos animos 
resolvera seguir para a Ribeira do Jaguaribe levando em 
sua companhia 10 soldados pagos com 1 sargento e 24 
homens de cavallo e 30 indios. 

30 DE JuLHo— Bando do governador de Pernambuco 
estendendo aos cabeças da revolução o perdão geral annun- 
ciado no bando de 10 de Abril. 

30 DE Acosto—E" d'essa data uma carta de Antonio 
Rodrigues da Costa á Camara do Aquiraz recommendando 
varios assumptos entre os quaes ajudar e favorecer e 
estabelecimento do hospício dos missionarios da Conr- 
panhia que S. Magestade, que Deus guarde, manda 
ahi fundar, porque o d.º Senhor tem muito os olhos 
nessa sua fundação. 

10 pe Dezemsro— Carta de Manoel Francez ao Senado 
da Camara do Aquiraz narrando varios crimes dos Feitosas, 
e sua parciilidade, para conter os quaes foi forçado a trans- 
portar-se para os Inhamuns. 

Neste anno serviram de ouvidor geral e provedor e de 
escrivão da ouvidoria do Ceará Xavier de Faria e Francisco 
Cardoso Pereira. 

Neste anno foi mandado servir no presídio da fortaleza do 
Ceará Cypriano Lopes da Fonseca, que ahi demorou-se 
um anno. 

Neste anno os cargos de vereança de villa de S. José de 
Ribamar foram assim preenchidos : Juiz Pedro da Rocha 
Maciel; vereadores Belchior Lopes, Ignacio Coimbra e José 
Soares de Souza; procurador Gaspar Lopes Pinto. 

Neste anno o Ceará viu-se assolado pelos rigores da forte 
secca, que já fazia-se sentir desde annos anteriores. 


huto do 1.º lançamento da Mecima urbana em Fortaleza 
(OFFERECIDO PELO Dr. G. STUDART) 


Traslado do Auto de como teve principio o lançamento 
dos Predios Urbanos desta Villa da Fortaleza de Nossa Se- 
nhora da Assumpção, Capitania do Seará Grande, em quo 
sua Alteza Kial o Principe Regente Nosso Senhor mandou 
inppor Decima nos seus respectivos rendimentos pelo Al- 
vará de 27 de Junho do corrente anno de mil oitocentos e 
oto—Escrivam Freire — Anno do Nascimento de Nosso Se- 
nhor Jesus Christo de mil oitocentos e oito annos aos vinte 
dous dias do mez de Dezembro do dito anno nessa Villa da 
Fortaleza Capitania do Seará Grande do Doutor Dezembar- 
gador Ouvidor Geral e Corregedor da Comarca Francisco 
Affonso Ferreira onde fui vindo eu Escrivam da Inspeçam do 
Algodão desta mesma Villa abaixo nomeado no impedimento 
dos da Corresçam e sendo ahi fez o mesmo Ministro como 
superintendente da Nova Colleta da Decima que se ha de 
cobrar pelos rendimentos dos Predios Urbanos desta mesma 

ila vir perante si o Doutor Francisco Luiz de Maris Sar- 
mento como Fiscal nomeado por elle dito Ministro para a 
mencionada Coleta, ao Capitam Domingos Fernandes 
Pinto como hum dos homens bons desta Villa, a Clemente 
Tavares da Lus como homem bom do Povo, aos dois Car- 
Pinteiros Luiz Ignacio Pereira, Manoel Roberto Goiana € 
Pedreiro Boaventura Garcia do Amaral, que todos haviam 
Sido nomeados pelo mesmo Ministro e aprovados pela Rial 
Junta da Fazenda desta sobredita Villa para Membros da 
Nova junta que Sua Alteza Rial Manda criar pello Alvará de 
vinte e sette de Junho proximo preterito ao corrente anno ao 
fim de se avaluarem os rendimentos dos Predios Urbanos 
desta sobredita Villa para delles se exigir Decima na forma 
que determina o referido Alvará relativamente ao presente an- 
No de mil vito centos e vito e sendo ahi pelo mesmo Ministro 
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a todos foi difirido o juramento dos Santos Evangelios em 
hum livro delles em que puzeram suas mãous direitas sobo qual 
lhes incarregou que bem e verdadeiramente numerassem € 
avaliassem os rendimentos dos mencionados Predios Urba- 
nos desta referida Villa assim aquelles em que moram os 
seus respectivos Proprietarios como aquelles que estam da- 
das a aluger fazendo tudo o mais que tocar a seus officios e 
serviço de Sua Alteza Rial pena de incorrerem nas da Lei e 
recebidos por elles ditos juramentos assim o prometeram fa- 
zer de que de tudo para constar mandou o dito Ministro fa- 
zer este Auto neste Quaderno em que com todos assignou c 
mandou que satisfeitas as assignaturas se desse princípio a 
referida Numeraçam e avaluaçam dos referidos reditos c eu 
Balthazar Freire Lopes Escrivam o escrivi. Affonço Ferreira 
— Francisco Luiz de Maris Sarmento — Domingos Fernandes 
Pinto —Clemente Tavaresda Lus—Luislgnacio Pereira, Ma- 
noel Re Goiana — Signal de Boaventura Garcia do Ama- 
ral (1). | 





(1) Nessa occasião foram avaliados 159: predios, que deram de 
decima 2368599. | 

O primeiro predio avaliado foi umde p.opriedade do patrimonio 
de 5. Jasé em que morava o vigario Antonio Jost Moreirano preço 
de 168 annuaes o segundo foi o em que morava O proprietano, 
sargento-mor naturalista Joum da Silva Feijo (Dr. 6.5.) 





Commercio da praga de Lisboa com 0 Ceará no amo de 1801 


[OFFERECIDO PELO Dk. G. STUDART | 


Importação 


21229 1/2 arrobas de algodão a Ed 


2878 couros salgados a 1$600 . 
2923 meios sola 
21617 meias vaquetas 


Exportação 


MANTIMENTOS. 


2 pipas de aguardente a ais Eri 


Manteiga e queijo . . 

175 moios sal a 18850 . ao 
13 pipas vinagre a 308000 . E 
611,2 pipas vinho a 658000 . 
Outros comestiveis . .. 


ÚÓURO E PRATA. 


Em dinheiro do Brazil. . . ..... 
Em peças de adorno . . ...... 


Manufacturas de algodão inglezas . . .. 
Panno e outros estambres . . .... 


YJ14 pessas bretanhas e crés . 


8309 varas panno de linho . ... À o 


Outros tecidos . 


Sedas, chales, lenços, luvas etc. . 


“É a 18000 


127:3778000 
4:604$800 
24:140$000 


156:121$800 


1208000 
6358200 
3238750 
3908000 
3:997$8500 
1:911$100 


7:3778550 


2:000$000 
5408000 


-2:540$000 


3:915$300 
1:416$700 
2:066$000 
2:677$640 
79764300 
9078050 


23:2028540 
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Transporte. 


PRODUCÇÕES DAS FARBRICAS DO REINO. 


Tecidos de algodão, chitas, saias, etc. 
«  deseda, ga e lavradas . 

Varios generós, 
vidros : 
PRODUCÇÕES DA AstA. 

1240 pessas.gangas a 700€e 1750 . : 

633 - « cassas muito ordinarias . . . 

Pimenta, canella etc. 

Armas de fogo e terçados. 

68 quintaes de metaes em bruto . . 

Quinquilharias . 

Drogas . 

10 arrobas de cêra lavrada. der o ch aê ig V6 

846 arrateis de tabaco sortido . 

Moveis, calçado e ornamentos . 

Outros generos Ee re 6 o 

Total. .... 

Excesso da exportação sobre a importação 


3244 Ra polvora e 


23:2028540 


8:8258080 
1:498$500 


4:1278900 


1:406$020 
1:685$910 
6428500 
7 108000 
618$000 
1:5198390 
473$560 
1:344$000 
1:045$040 
1:6378780 
1:6328400 


48:824$580 


E eee À 
107:2978220 
Entraram do Ceará em Lisboa 6 navios c. c. 


Sahiram de Lisboa para o Ceara 3 navios c. c. 


=ólios | 


+ + — + - 
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Descripção da cidade da Fortaleza 


POR 


ANTONIO BEZERRA DE MENEZES 


o —— 0 tpotadoiad O — o — 


“A cidade da Fortaleza, capital do Estado do Ceará, está 
'iluada, segundc c senador Pompeu, a 3.º, 42º, 58” delat.sul 
e dt 37, 3” de longitude occidental, c segundo o dr. José 
Pompeu Cavalcanti, a 3º, 43,36" de lat. sul e 4º, 39, 11" de 
bngitude oriental do Rio de Janeiro, n'uma planicic a beira 
mar distante mais de 6 kilometros a» oeste da ponta do Mo- 
curipe. 

Uma parte da cidade estendz-s: pela praia fóra, a outra 
salga suave collina em frente não longa do porto, e assenta 
em plaino egual, extenso, n'uma altitudemed'a de 17,m 5. 

À excepção de pequeno defeito de alinhamento no trecho 
onde se acha a rua Senna Madureira, defeito de edificação dos 
tempos coloniaes, a area media da cidade até onde tem chega- 
À) a construcção alinhada pela camara municipal contem 5k. 
quadrados e 985.000 metros idem em 34 ruas, que se diri- 
sem proximamente do norte a sul. e 27 de nascente a poente, 
todas parallelas, bem alinhadas com 13733 c delargura cada 
uma, formando quadras, cuja regularidade lhes imprime certo 
ar de elegancia e harmonia. 
| Alem destas tem ainda 3 boulevards,ruas largas de 22,m2>, 
ge ventiladores da cidade, que a circumdam pelo 
auc de leste, sul e oeste e concorrem de mod» poderoso para 
4 Sua reconhecida salubridade. 

Rea gs ruas são empedradas, e as casas, em gran- 
ida E agradavel construcção, tem as trentes elevadas 
quaes corvam elegantes cimalhas, sendo todas bizar- 
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ramente pintadas de cores alegres, queattrahem a sympathia 
dos visitantes, e modificam a intensidade da luz do sol, deli- 
ciando a vista com a doçura de variegado cambiante. 

Tem 14 praças, algumas devidamente arborisadas, en- 
tre as quaes distinguem-se a do Marquez do Herval, a dos Vo- 
luntarios da Patria, a do dr. Caio Prado, o Parque da Liber- 
dade com o seu bello jardim, seu ligeiro pavilhão ergui- 
do do meio das aguas, e a praça do Ferreira, em cujos 
angulos campeiam mimosos kiosques, logares de recreia- 
ção e de café. 

À mais notavel de todas é a dos Martyres, occupada hoje 
pelo Passeio Publico, na face septentrional da cidade e no 
cimo da collina, d'on:e se descortina vista sempre agrada- 
vel, sempre nova do oceano a perder-se alem nas extremas 
do horisonte. 

Cercada de grades de ferro, a sombra das grandes arvo- 
res, os caprichosos alegrétes matisados de variadas flores, 
os grupos de palmeiras, as pequenas ruas de Myrtacias, por 
entre as quaes sobresahem as estatuas brancas das deusas 
do Olympo ao lado de vistosos pavilhões, tornam este lo- 
gar concorrido e attrahente, principalmente nas noites de 
quintas-feiras e domingos, em que a população da capital, 
sem distincção de classe cu condicção, vem ahi recreiar-se 
na mais doce cordialidade. 

Das sete às nove horas da noite ouvem os frequentado- 
res escolhidos trechos de boa musica 

O Passeio se prolonga ainda em 2.º plano no meio da colli- 
na, para o qual se desce por uma espaçosa escada no cen- 
tro, e deste para o 1º na praia, ao nivel do mar. 

Tanto um como o outro são revestidos de arvores de som- 
bra, de muitas flores e de grupos de diversas especies de pal 
meiras. 

à cidade estende-se principalmente para a parte do sul e 
oeste, 

Segundo o ultimo lançamento para a cobrança da decima 
urbana, conta 6. 194 predios de tijollo alinhados, e entre e: - 
tes poucos sobrados, pois que os habitantes preferem as ca- 
sas assobradadas ou mais vulgarmente as casas de portas 
altas e rasgadas até o chão com parapeitos de grade de ferro 
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em vez de janellas pesadas, antigas, sem graça, que embara- 
çam as correntes do ar e da luz nas habitações. 

E' atravessada pelo arroio Pajehú, onde se acha um peque- 
no reservatorio de alvenaria, que tem porarea uma superficie 
de 13333.m quadrados e accumula porção d'agua para serven- 
tia dos habitantes da circumvizinhança ; e este no seu curso 
para o mar, onde se lança, alimenta diversas chacaras todas 
guardadas por excellentes predios e divide a cidade em duas 
partes distinctas, sendo a do rrascente denominada Outeiro da 
Prainha. 

Sua temperatura media é de 26,º7, centigrados à sombra 
e 39.º ao sol; a media do estado hygrometrico 76, 5 (hygro- 
metro de Saussure) variando entre os limites de 55 e 100 : 
pressão atmospherica, no maximo 768,2, no minimo 762,8. 


Cem esccsesroes* 


E' iluminada a gaz hydrogenio carbonado desde 17 de se- 
tembro de 1867, tendo sido feita a primeira experiencia no 
dia é do mesmo mez pela illuminação parcial dº cidade e 
de alguns edificios, entre os quaes o Club Cearense. 

Foi contractada pelo presidente dr. Jcse Bento da Cunha 
Figueredo em 16 de Janeiro de 1864 com Joaquim da Cu- 
nha Freire por sie por seu socio Thomaz Rich Brandt, os 
quaes transferiram o privilegio á companhia ingleza— « Cea- 
rá Gaz Company Limited, incorporada em 1860 em Lon- 
dres, onde tem a sua sede. 

Às obras começaram em 13 de dezembro de 1866, no 
terreno adjacente a S. Casa de Miscricurdia, que foi cedida 
por ordem da presidencia em officio de 1) de Novembro do 
mesmo anno. 

Pelos decretos nº. 1573 de 10 de Junho de 1&68,e 1686 de 
28 de Agosto de 1869,0 Governo isentou os direitos deimpor-: 
tação do material para o serviço dessa empresa. 

Ainda pelo Decreto n. 5441 de 31 de Janeiro de 1874 con- 
cedeu à companhia auctorisação para funccionar e appro- 
vou Os respectivos estatutos. 

Conta 1607 combustores, e é sem quvida a illuminação 


150. REVISTA TRIIMENSAL 


nesse senero mais elegante no paiz, já pelos combustores, 
todos fincados no solo à beira dos passeios, com mangas de 
vidro pequenas,simples,em forma de campanula, já pela pro- 
ximidade entre os mesmos, correspondendo a intensidade 
de luz ne cada um a um foco de 10 velas estearinas. 


Brevemente pelo contracto celebrado pela camara munici- 
pal em 5 de Novembro de 1893 com Pamplona, Irmão &C: 
em virtude da lei n. 72 de 16 de Agosto do mesmo anno, 
começará a illuminação a luz electrica nos estabelecimentos 
e aposentos particulares. 


memo e commuqati 


Divide-se a cidade em duas freguezias, servindo de limi- 
te entre uma e outra a rua Formosa em todo o seu prolonga- 
mento, de modo que a parte esquerda della para o nascente 
pertence adeS. Josée a direita para o poente a de N.S. do 
Patrocinio. 

A população das duas parochias, segundo o recenceamen- 
to imperfeito e deficiente de 1890, monta a 35065 habitantes 


veces ces 


E' servida interiormente pela Estrada de ferro, começada 
a 20 de Janeiro de 1872, que a põe em communicação com 
- diversas cidades, villas e povoações num percurso de 262.k 
396,m e no exterior pelas companhias inglezas Booth Steam 
Company Limited e Red Cross Line of Mail Steamers, 
que mandam directamente cada uma dois vapores por mez 
ao porto da Fortaleza, a primeira desde 6 de Abril de 1866, 
e a segunda de 12 de Junho de 1869. 


A sua navegação costeira é feita pelo Lloyd brazileiro, 
cujos vapores fasem 8 a O viagens por méz ao mesmo por 
to, por força do contracto de 13 de Outubro de 1890, que 
regularisou o serviço daquella companhia e ainda pelas com- 
panhias Pernambucana e Maranhense, que fasem vir cada uma 
mensalmente dois vapores dos seus ao referido porto ; a Per- 
nambucana desde 1856 pelo contracto celebrado com o Go- 
verno authorisado pela lei n.º 754 de 5 Agosto de 1856 e 
art. 10 da lei n.º 796 de 26 de Setembro do mesmo anno e 
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à Maranhense desde 1859 por força do art. 8.º da lei n.º 992 
de > de Dezembro do mesmo anno. 

Uma companhia de tramsways denominada Ferro Car- 
ril Cearense, inaugurada a 7 de Junho de 1879 e que con- 
ta actualmente 11. 52% mastros correntes de linha, serve a di- 
versos pontos da cidade e dos arrabaldes, taes como o da 
praia. o da Estação do caminho deferro, o da rua do Padre 
Mororó, o de Pelotas, o da Fabrica de tecidos, o de Bemfica 
e oda Estação da m2sma companhia no Boulevard Viscon- 
de do Rio Branco. 

Communiça-se com o sul e norte da União e com os mais 
pazes do mundo por meio do Telegrapho Nacional, que 
funncciona desde 17 de Fevereiro de 1878, e pela Western 
and Brasilian telegraph company, inaugurada em 30 de 
Março de 1882,na conformidade das clausulas, que baixaram 
com os Decretos n.º 5270 de 26 de Abril de 1873 e 8436 de 
18 de Fevereiro de 1882. 

à Empresa telephonica concedida a Arnulpho Pamplona 
por acto do Conselho Municipal de & de outubro de 1890, 
confirmada por decreto nº 1290 de 7% de Janeiro de 1891, 
e que na data de sua incuguração a 10) de setembro desse 
anno começou com 60 assignantes, desenvolve-se demodo 
admiravel e já dispõe de 195 apparelhos ligados por 200 li- 
nhas aerias, que estendem 242 kilometros de fio telepho- 
nico sobre 268 postes de madeira. 

A 24 de Maio do anno findo prendeu-seá sua rede a postica 
vila dz Porangaba a 7k. 20) ds distancia da Estação Cen- 
tral da Empresa. 

eu porto, que começou a ser construido em 10 de agosto 
de 1896, segundo o plano do engenheiro John Hawkshaw 
pela companhia «Ceará Harbour Corporation Limited» à qual 
9 Governo geral concedeu garantia de juros sobre o capital 
de 2,509 contos, que foi elevado a 4,000, continua em traba- 
hos, e a referida companhia já fez entrega do predio da Al- 
fandega, feito de granito e cimento, onde funcciona aquela 
repartição federal desde o 1º de Abril de 1893, 

Quanto aos 610.m de quebra-mar, que constituem a ponte 
de embarque, e desembarque o que se tém construido tem sido 


152 REVISTA TRIMENSAL 


submergido pelas areias, de modo que se suppõe impossivel 
melhorar o porto do Ceará, e talvez não se consiga mais o 
porto primitivo, o qual com quanto desse desembarque com 
algum perigo, era no emtanto menos arriscado que o que se 
formou actualmente em consequencia das obras da Compa- 
nhia, e para nossa maior infelicidade aterra-se o ancoradouro, 
que de dia em dia muda de posição e se distancia da cidade. 


Possue notaveis edificios, entre os quaes o «Palacio do Go- 
verno,» vasto polygono, com frentes para a rua Senna Ma- 
dureira, Praça do General Tiburcio, rua do Rosario, e fundos 
para a do Cajueiro. A parte oriental, onde está o gabinete do 
Presidente, é de um andar, em consequencia da depressão 
que no terreno fez o rio do Pajehuú, antigo Pojuca, e a occi- 
dental, que é terrea, é occupada pala Secretaria do Interior. 

Alem do gabinete e sala da entrada, tem um grande salão 
nobre, a sala do secretario, a da secretaria, a do porteiro c 
duas mais onde se acha o archivo, e do lado do sul a caza da 
residencia do Presidente do Estado com todos os commodos. 

Este edificio, transformação das casas do capitão-mór An- 
tonio de Castro Vianna, pertenceu primziramente á camara 
municipal, que em 29 de setembro de 1802 pediu ao Princi- 
pe Regente as mandasse arrematar, ficando ella obrigada a 
pagar o seu valor com as sobras, que podesse ter annualmean- 
te o que lhs foi concedido por Provisão de 26 de Novembro 
do citado anno, ordenando-se por portaria da m2sma data à 
Junta da Real Fazenda que procelesse o ouvidor a arremata - 
ção das mencionadas casas hypothecadas a José Alves Feito- 
sa, segundo sua avaliação de 2:0003090, debitando-s2 a mes- 
ma camara pela importancia do dito predio para satisfazer a 
Real Fasenda com as sobras ds rendimentos de sua admi- 
nistração, os quaes, por serem diminutos, não chegavam 
para faser construir um edificio para suas sessões e casa 
de aposentadoria dos corregedores. 

Na mesma Provisão ordenou-se ainda ao ouvidor que es- 
tabelecesse para esse fim o contracto da aguardente nc dis- 
tricto da villa na forma estatuida nas mais camaras da capi- 
tania, contracto que foi abolido na sessão de 28 de novem- 
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bro de 1805,em virtude de uma portaria da Junta da RealFa- 
senda acerca do meio de mais commodamente concluir-se o 
pagamento das casas compradas para 4 sua serventia, fican- 
do assentado que todos pagariam por cada uma pipa de a- 
guardente que desembarcasse em qualquer porto do ter- 
mo da villa a quantia de 48900, até finalicar aquelle paga- 
mento, não se applicando de forma alguma esse rendimen- 
to a outra qualquer despeza. 

Fez-se o primeiro pagamento á Real Fasenda em 27 de 
Novembro de 1802 e o ultimo em 3 de Novembro de 1807. 

Em consequencia de representação do thesoureiro geral das 
Rendas Reaes, do Escrivão Deputado da Real Fasenda e seu 
escripturario contador, que receiavam algum insulto de ar- 
rombamento e incendio na casa da mesma Junta, Cofre 
Real e contadoria, o governador Luiz Barba Alardo de Mene- 
zes transferiu aquellas repartições para o palacio de sua resi- 
dencia (actualmente a casa n.º 42 da rua Senna Madureira) 
c escreveu a camara municipal afim dz mudar-se para o mes- 
mo palacio, onde pódia exercer separadamente as suas func- 
ções passando elle a occupar as casas, que pertenciam a mes- 
ma camara ;e por que tudo isso era em bem da Real Fasenda, 
houveram os vereadores na sessão de 14 de Janeiro de 18UU 
por muito justa a determinação do sr. governador. 

Em 12 de Março, 26 de Abril e 30 de Junho de 1810 a ca- 
mara officiou ao governador, pedindo-lhe o seu predio, visto 
que era «essencialmente necessario que ella tivesss uma casa 
para as suas sessões, para a guarda de seu archivo e papeis, 
€ para aposentadoria dos senhores corregedores ;» ejcomo 
não obtivesse solução alguma á respeito, na sessão de 24 de 
tutubro do mesmo anno, fez ella uma representação ao Prin- 
cipe Regente, queixando-se de que O governador não queria 
largar a casa das suas sessões. 

Continuou a camara a funccionar em predio alheio até que 
na sessão de 6 de novembro de 1819, recebendo um officio 
do Governador Manoel Ignacio de Sampaio, viu que conti- 
nha a Provisão Regia acerca da permutação feita pelo seu 
antecessor das casas que eram da residencia dos senhores 
tvernadores, cuja permutação fora approvada por S. Ma- 
ssetade em Provisão de 27 de Junho de 1814. 
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De posse definitivamente desse pred'o, passou elle por va: 
rias transformações 

Na sessão d2 3) de s2tembro d>2 1831 apresentaram Anto- 
"nio Simões Ferreira de Faria e o pedreiro Braz Quintão de 
Souza uma planta da obra do paredão, que se ia edificar 
no largo ds Palacio, avaliada em 1:1008900 à vista da qual 
mundou a camara publicar editaes para ser arrematada dita 
obra nos dias 13, 14 e 13 de outubro seguinte, e não compa- 

ccendo pessoa alguma que licitasse officiou-se ao Presiden- 

te da Provincia para levar ao conhecimento do conselho Pre- 
sidial afim d2 se resolver si se devia ou não mandar fazer 
por administração em falta de empreiteiros da forma da 
ei. 

Em resposta ao officio que a camara derigira em 26 de 
omubro daquelle anno acerca da mencionada obra, ordenou 
o vice-presidente Miguel Antonio da Rocha Lima, no dia 27 
do mesmo mez e anno que se lhe desse andamento pcr ad- 
ministração. | 

Em 184% causando as chuvas grandes escavações nolargo 
de Palacio, a ponto de torna-lo quasi intransitavel, o Presi- 
dente Ignacio Correia de Vasconcellos fez uma forte mura- 
lha de 384 palmos de extensão para sustentar o aterro, que 
elle julgava necessario. 

Com esse serviço dotou aquelle administrador a capital 
com um logar que foi por muito tempo uma especie de pas- 
seio publico, pois que elle levantou pilares na referida mura- 
lha; guarnece-a de assentos e gradaria de ferro, e collocou 
no centro uma escadaria para dar passagem para a rua de 
baixo. | 

Na administração do presidente Francisco Xavier Paes 
Barreto, em 1856. fizeram-se grandes serviços nas salas da 
frente e o vice-presidente dr. Herculano Antonio Pereira da 
Cunha, no mesmo ann”, reconstruiu o terraço e fez o jardim 
c aterros do quinta!. 

A ultima reforma porque passou foi aque proveiu da revo- 
lução de 16 de Fevereiro de 1892, em cujos reparos fez-se 
substituir a aba desgraciosa do telhado, que sahia fora da 
prumada do edificio, pela cimalha elevada.que tornou-v mais 
alterosu e imponente. 
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à face septentrional, aberta em dez janellas amparadas por 
grades de ferro, deita para a praça do General Viburcio, no 
centro da qual se levanta o monumento do glorioso general. 

Foi avaliado em 2 de Março de 155% perante o juiz dos 
Feitos da Fasenda em 100.0008000. 

À residencia dos capitães-móres e governadores desta ca- 
pitania fora primeiramente nas casas do forte ou força de N. 
S. d' Assumpção, donde passou para a casa de Raymundo 
Vieira da Costa Delgado Perdigão, actualmente n. 42 da rua 
Senna Madureira, alugada à rasão de 49$)00 annuaes. 

Parece que esse predio [vi tomil) ao proprietario em pa- 
gamento de dividas, pois que em 11 de Junho de 18C€0 a Jun- 
ta da Fasenda mandou fazer sequestro nosseusbens para 
pagamento da quantia de 6498505 e custas que devia pelo 
resto da importancia dos disimos desta freguezia, que arre- 
matou pertencente ao trienniode 1704 a 1797. 


sons rosascea ças 


A estatua do general Tiburcio estã assentada em pedestal 
de granito do Estado de 27,50; é de bronze tundido, de 2m de 
altura e representa o valente soldado em grande unilorme. 

À estatua foi fundida nas officinas de Thiebaut Freres de 
Paris, e levantada na praça a 8 de Abril de I8Se. 

Cahida por occasião do combate de 16 de Feverciro de 
1892, foi restituida a pedestal mais clegante em 214 de maio 
de 1503. | 

O plano foi executado pelo engenheiro dr. Lucio Amaral, 
auxiliado pelo dr. Ernesto Antonio Lassance Cunha. 

Dirigiu as obras de cantaria o artista portuguez Manoel 
Cúrtes, e o serviço de fundição foi feito nas officinas da Es- 
trada de ferro de Baturité sob as vistas do artista José Rocha 
c Silva e outros. 


PALACETE DA ASSEMBLEA LEGISLATIVA — Magestoso edifi- 
cio com dois pavimentos, frontão e archivolta de cantaria, 
ornando a porta principal, sobre a qual foi collocado pesado 
relevo, representando as aímas impceriaes, arrancadas em 
IS90 à escopro para serem substituidas pelo emblema da Re 
publica. 
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A” larga porta de 3m 55 de altura precedem quatro colum- 
nas da mesma pedra com um emtablamento em estylo don- 
co romano, as quaes amparam a escada de quatro degraus, 
que dá entrada para o vestíbulo, e imprimem a todo o edificio 
um cunho de grandeza e altivez. 


Occupa toda a extensão do lado meridional da praça do 
conselheiro José de Alencar, e faz frente ainda para a praça 
do General Tiburcio, Rua Floriano Peixoto, antiga da Boa 
Vista, e travessa da Assembléa. 

Do tado do norte como do sul contem o andar terreo 1) 
janellas e o superior 13. | 

Dispõe de grandes salões com boas mebilias, e a sala das 
sessões, que occupa toda a largura do edificio, c estucada e 
presta-se perfeitamente ao fim a que se destina, principal 
mente por satisfazer as exigencias da acustica. 

Em 1º de setembro de 1855 o presidente dr. Joaquim Vi” 
lella de Castro Tavares, apresentando seu relatorio à Assem” 
bléa, na parte relativa as obras publicas, fez «sentir a neces- 
sidade de uma casa condigna às funcções que exerciam os 
legisladores da provincia, visto como a que existia» (hoje pro- 
priedade da casa ingleza à praça Caio Prado n. 34 tra- 
vessa do Mercado nº 2) mais parecia edificio destinado as 
sessões de alguma municipalidade de aldeia,» e nesse mes- 
mo anno a Assembléa no $ 10 do art. 2º da lei n. tl de 31 
de Dezembro votou a quantia de 8:0008000. 

Dahi o começo deste edifício. 

No anno seguinte o presidente conselheiro Vicente Pires 
da Motta mandou levantar a planta da casa da Asszembléa, 
e não havendo terrenos devolutos, encarregou ao presidente 
da camara municipal, Antonio Rodrigues Ferreira, para com- 
prar as casas denominadas quartos da Agostinha, ordenan- 
do-lhe pagasse pclo cofre da municipalidade, que logo seria 
imdemnisado pelo da provincia, em virtude de cuja ordem a 
camara, em sessão de 3 de Agosto de 1854, auctorisou ao 
procurador satisfizesse a quantia de 2:400$000, importancia 
dos referidos quartos. 


sendo preciso mais terreno, compraram se mais casas e 
tres braças de frente, queimportaram ao todo em 5:650$000. 
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Deu se começo a obra em 25 de outubro de 1856, sendo 
destinado o edificio á Assembléa e Lyceu. 

À obra foi orçada em 80:000$000. 

Não convindo reunir n'um só predio a Assemblea e o Ly- 
ceu, nem collocar esta repartição debaixo daquella, o presi- 
. dente dr. João Silveira de Souza no seu relatorio à Assem- 
bléa apresentado em 1º de Julho de 1858, pediu que se des- 
tinasse outro local para o Lyceu, ficando este separado 
d'Assembléa, e n este sentido assim se resolveu. 

Parada a obra em 1857, foi pelo presidente dr. Antonio 
Marcelino Nunes Gonçaves recomeçada em maio de 1*60. 

Parada ainda em 1861 e 1€62, mandou o presidente dr. 
José Bento da Cunha Figucsredo Junior que continuasse 
ela em outubro de 1863. 

O engenheiro civil Adolpho Herbster contractou a aua 
conclusão em 14 de Fevereiro de 1865, 3 de outubro de 
1866, 22 de outubro de 1867 e 29 de novembro de 1*68, e 
foi ella recebida officialmente em 3 de março de 1871 pelô 
engenheiro José Pompeu de Albuquerque Cavalcante. 

Em seu officio de Junho á Presidencia, disia elle que es- 
perava que a sessão legislativa desse anno se effectuasse no 
novo edificio, pois que faltavam apenas os corrimãos da cs- 
cada, que havia contractado por 308000, 

A Assembléa abriu-se realmente a + de Julhoc funccionou 
no novo predio. 

O primeiro edificio para a Assembléa foi o que a Junta da 
Fasenda Nacional, em sessão de 17 de Junho de 1829, man- 
dou construir para as sessões do Conselho Provincial, na con- 
formidade da carta de l12i de 7 de agosto de 1828, na rua Di- 
reta do Palacio do Governo, fronteiro à nova matriz (actual- 
mente predio n. 34 da praça Caio Prado], preferindo o lanço 
offerecido pelo tenente coronel José Machado da quantia de 
3.000$900 por encontro em seus debitos, visto não ter appa- 
recido outro licitante. 

Foi doado à provincia pela $ 4 do art. 18 da lei n. 779 de 6 
de setembro de 1854, e nelle finccionou o corpo legistativo 
até queem 1873 0 presidente Francisco de Assis Oliveira Ma- 
ciel ,auctorisado pelo art. 10 da resolução n.1050 de 26 de se- 
tembro de 1872 ordenou por officio n. 289 de 19 de abril da- 
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quelle anno ao Thesouro Provincial o vendesse a Singleu- 
rat & Ca pela quantia del 0:00$000, o que effectuou-se por 
escriptura publica perante o mesmo Thesoruo em 23 de 
mai? do referido anno de 1573. 


meo a 00 comer eao 


LYCEU DO CEARA— Situado na face oriental da praça dos 
Voluntarios da Patria, é um edificio grandioso a asseiado. 

Conta R salões,5 para aulas,um para a Directoria, um para 
a Secretaria, e outro para o archivo, fechando o fundo uma 
varanda de toda a largura da frente, com 26mM96 para assis- 
tencia dos estudantes. 

Concluido em começo do anno de 1894, foram nelle inau- 
guradas as aulas em 15 de março do mesmo anno, de contor 
midade com o Regulamento de 21 d'esse mez, que reorgani- 
sou o ensino publico secundario. 

O curso do estudo é equivalente ao do Gymnasio Nacional, 
e comprehende Arithmetica, Algebra, Geometria, Trigono- 
metria, Mecanica, Astronomia, Physica, Chimica, Meteoro- 
logia, Minsralogia, Geologia, Zoologia, Botanica, Biologia, 
Geographia, Historia Universal, Sociologia e Moral, as lettras 
e artes, lingua portugueza, franceza, ingleza, alleman, latina, 
grega, littoratura nacional, desenho, musica,gymnastica,evo- 
luções militares e esgrima. 

O curso é destribuido em 7 annos. 

Ao candidato, que obtem pelo menos as approvações ple- 
nas, será conferido o titulo de bacharel em lettras e sciencias. 

O Lyceu foi creado pela lei n 304 de 15 de Julho de 1844 
e installado no dia 19 de Outubro de 1845 na sala do sobrado 
de Odorico Segismundo de Arnaut, alugado pela quantia de 
3508000 annuaes, conforme autorisou a Presidencia ao direc- 
tor dr. Thomaz Pompeu de Souza Brazil, em officio de 26 de 
setembro daquelle anno. 

O acto effectuou-se na presença do presidente coronel I.Cor- 
reia de Vasconcellos, de toda a congregação c de muitas au- 
ctoridades e pessoas gradas, pelas 12horas do dia, recitando 
por essa occastão o director um discurso analogo aquella 
festa, no fim do qual o presidente pronunciou outro em satis - 
fação e regosijo ao mesmo objecto. 
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Ão termo, que se lavrou, assignaram o director dr. Tho- 
maz Pompeu de Souza Brazil, Manoel Theophilo Gaspar de 
Oliveira, padre Manoel Severino, Duarte Dr. Joaquim Salda- 
nha Marinho e Jorge Acursio e Silveira. 

Funccionando o Lyceu no mesmo sobrado,o presidente 
Casimiro José de Mariz Sarmento por officio de 26 de Feve- 
reiro de 1848, remetteu ao director as chaves de uma parte 
da Thesouraria Provincial, e ordenou-lhe que passasse para 
ali os moveis e utensilios do mesmo. 

À mudança realisou-se a 27 do citado mez. 

De novo palo contracto celebrado em 14 de Julho de 1851, 
entre 0 governo e Odorico Segismundo de Arnaut, votou o 
Lyceu à propriedads deste em virtude de ordem contida em 
officio da 18 do supracitado mez, até que recebendo o direc- 
tor em Novembro seguinte um officio do inspector da The- 
souraria Provincial, acompanhado da chave de parte da re- 
partição a seu cargo, para fazer mudar com toda brevi- 
dad20 referido Lyceu, assim s2 cumpriu em o 1º de dez2m- 
bro do masna ando, como da comnnicação da directo-. 
na dessa data. 

O art. 14 da lei n. 570 de 11 de dezembro do mencio- 
nado anno, mandou que ficasse sim efizito o contracto e 

clorisou ao governo a transferir aquelle estabelecimento 
Para a Thesouraria onde anteriormente estivera. 

O sobrado de Odorico Segismundo d2 Arnaut, em cuja 
sia se inaugurou o Lyceu, foi mais tarde demolido, e em 
su luzar s2 l2vantou o sobrad) dos herdeiros de Dario 
Teles de Menezes, á praça dos Martyres n. 13, fazendo es- 
quina á rua do Major Facundo n. 2, que é occupado presen- 
mente pela associação do «Club Cearense.» 

Não ficou por muito tempo o Lyceu n1 Tnesouraria Pro: 
“incial; pois que o presidenta Francisco Xavier Paes Bar- 
to, em officio de 12 dz Janeiro de 1857 mandou pôr a dis- 
posição da direc'oria as salas do «Hospital de Caridade» 
para nellas se estabelecer o Lyceu. 

às aulas com 2zaram a funccionar all no dia O d2 Feverei- 
TO seguinte. 

Tendo sido entregu2 esse edificio a Santa casa de Mi- 
sericordia, que installou-sc a || de março de 1861, foi muda- 
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do o Lyceu, vor acto do msmo presidente de 4 daquele 
mez, para a casa do tenente coronal Victoriano Augusto 
Borges, na praça do Garrote (Voluntarios), mediante o alu- 
gue! de 72 :8909 annuaes, de accordo com a resolução pro- 
vincial n. 9409 de 28 de agosto de 1860. 

Elevando-se a um conto de reis o aluguel da casa do te 
nente coronel Borges, o presidente José Bento da Cunha 
Figueredo Junior mandou ao engenheiro da provincia que fi- 
zesse reparos precisos no proprio provincial, que servia de 
Paço d' Assembléa, e concluidos estes, determinou em of- 
ficio de 3 d> Junho dz 1863 que para lá se removesse com 
urgencia o Lyceu. 

Este predio, que é o que actualmente ten o n. 34 na praça 
Caio Prado, e qua «fizava froni2iro a matriz, fasendo tacani- 
ça e travessa para o lado adisz2nt> do oitão da casa de Joa- 
quim Martins Ribeiro», foi construido em 1829 e passou a 
pertencer aos proprios da provincia em virtude do 3 4º do 
art. 18 da lein. 779 de 6 d> secembro de 1854. 

Ahi ficou o Lyceu até que em 1873 0 presidente Fran- 
cisco de Assis Oliveira Maciel, auctorisado pelo art. 10 da Re- 
solução n. 1056 de 26 de setembro de 1872, ordenou em of- 
ficio n. 239 de 19 de Abril daquelle anad 19 th2sduro provin- 
cial fizesse acquisição da casa do coronel Victoriano Augus- 
to Borges por 14:00)8)00, ea compra realisou-se por es- 
criptura publica perante o mesmo Thesouro em 23 de Maio 
do mencionado anno. 

Nesse mesmo mez-fez-s? a transferencia d) Lyc2u para 
a nova casa á praça dos Voluntarios, como do officio do 
respectivo director de 20 daquelle mez, donde sahiu em 1876 
“para o edificio da Bibliotheca à praça do Marquez do Herval. 

À reclamação da Directoria em officio n. 134 de 31 de 
outubro de 1887, pedindo a temsção daquelle estabelece- 
mento para logar conveniente, visto como estava dectntra- 
lisado do movimento urbano e pessimamente accommodado 
em um edifício acanhado e improprio do fim a que se des- 
tinava, o presidente Enéas de Araujo Torreão, tendo ouvi- 
do a respectiva congregação, por officio n. 3816 de 16 no- 
vembro de 1887, mandou transferil-o para o edificio em 
. que se achava a bibliotheca (actual casa da secretaria de jus- 
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tiça) voltando estaa occupar o predio dis onde fora 
inaugurada. 

Ahi esteve ate o dia ló de março de 1894, onda passou 
para o bello edifício, sito a praça dos Voluntarios, que fora 
para elle especialmente construido com as necessarias ac- 
commodações. 

BBLIOTHEC) PUBLICA. —F'uncciona num excellente edifício 
à rua Senna Madureira, concluido o anno passado, para 
o qual foi transferida no dia 1º de outubro. 

Tem dez janellas do frente e uma porta que dá entra- 
da para O edifício subindo-se cinzo d2zraus de marmore. 

Consta de dois grandes salóss, o da esquerda onde se a- 
cham os livros e o da direita ond2 s2 fazem as leituras ; e 
por detrás destes a sala dos livros brochados, manuscriptos 
e mappas, a do porteiro e o gabinete ão bibliothecario 

OS 7º do art. 2 da lei n. 437 de 1º de setembro ds 1847 
auctorisou ao presidente da provincia a despender a quantia 
d2 5998999 com uma bibliotheca nº Lyceu ; esta auctorisa- 
ção, porem, caducou com a lei annua que a decretou, sem 
que so tivesse satisfeito a vontade dos legisladores, o que 
talvez succedeu em razão da exiguidads da quantia destina- 
da para aquelle fim. 

Em seu relatorio do 1º de Julho de 1858, apresentado à 
assembléa legislativa, o presidente João Silveira de Souza 
encarecou a creação de uma bibliotheca publica no Lyceu 
para alumnos e mestres, e principalmente para inspirar e 
desenvolver na população em geral o gosto da instrucção 
e letura dos bons auctores, e pediu que se votasse uma 
verba superior aquella e sufficiente para dar-se começo ao 
predio necessario. 

A Assembléa negou-lhe verba. 

A 25 de Março. de 1867, o presidente João de Souza 
Mello e Alvim, auctorisado pelo $ 23 do art. 3 da lei n. 
1145 de 8 de setembro de 1865 e 8 21 do art. 3º da lei n. 
1202 de 20 de dezembro de 1866, installou no edifício, que 
lóra contruido para Escola de Pedagogia, a Bibliotheca Pu- 
blica com 1.730 volumes, dos quaes 614 comprados pela 
provincia e 1,116 doados pelos particulares. 
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| À despesa com todas as obras para esta edificação mon- 
tou a quantia de 23:7248612. 

Em 25 de Outubro do mesmo anno fez-se neste edifício o 
assentamento do portão de ferro c a respectiva pintura. 

Sendo de necessidade remover a Bibliotheca para o cen- 
tro da cidade o Presidente auctorisado pelo art. 48 da lei nº 
1668 de 19 Agosto de 1875, cart. 24 do 81º daleinº 748 
transferiu-a para o predio da Provincia em que funccionou 
o Gabinete de Leitura, cuja administração ficaria a cargo de 
un hibliothecario escolhido pelo Presidente entre os directo- 
res. | 
A instancias do Director do Lyceu, Virgilio Augusto de 
Moraes, em officio nº 134 de 31 de Outubro de 1887, para 
mudar o Lyceu para logar mais conveniente, voltou em No- 
vembro desse anno para o seu antigo predio, na praça do 
Marquez “vo Herval. 

Dahi passou em 25 de Novembro de 1592 para o predio 
que servia de Deposito de Artigos Bellicos, e em 1º de Outu 
bro do anno passado para o actual edificio a praça dos Vo- 
luntarios. 

Contem actualmente a Bibliotheca 10,392 volumes, bem 
acondicionados em exccllentes estantes. 

Nota-se, porem, que possue muito pcucos livros de sci- 
encias dos publicados nestes ultimos annos. 

A ESCOLA NORMAL. —Collocada no angulo esquerdo da 
face meridional da praça do Marquez do Herval, attrahe pela 
sua architectura simples, ligeira e elegante. Consta de dois 
pavimentos, tem bôas accomnmodações e a entrada é prece- 
dida por um pequeno pavilhão em estylo suisso. 

O predio é rodeado de muro, sendo a frente de grade de 
ferro. 

Instada sua creação desde 1872 pelo presidente Wilkens 
de Mattos, e encarecida depois pelos demais administrado- 
res, foi afinal sentada a primeira pedra de sua construcção 
em presença do presidente Pedro Leão Velloso em 2 de ou- 
tubro de 1881 e inaugurada em 22 de Março de 188... 

Destina-se a formar professores para as escolas do Es- 
tado. 
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E um externato commum a ambos os sexos. 

Seu programma comprehende : 

Um curso preparatorio de um anno. 

Um curso normal de tres annos. 

No |º curso ensina-se portuguez, francez, arithmetica e 
svstema metrico, calligra2hia e desenho linear, musica vo- 
cal e prendas domesticas. 

No 2º ensina-se pedagogia, portuguez, francez, arithmeti- 
ca, algebra elementar, geometria, geographia geral e ccrogra- 
phia do Brazil, scienzias paysicas e naturacs, calligraphia e 
desenho, musica vocal e prendas domesticas. 

A's alumnas, que concluem o curs , se expede diploma de 
habilitação para o magisterio. 

Este estabelecimento tem prestado grande serviço à ins- 
tucção habilitando convenientemente os candidatos ao en- 
sino pela divulgação de boa somma de conhecimentos ad- 
queridos no curso. 

Da Escola Normal tem saido 101 alumnas diplomadas, 
sendo 7 em 1884, 19 em 1886,9 em 1883,23 em 180,13 
em 1891, 12 em 1892,2 em 1893 e 16 em 189. 

às diplomadas em 1895 (Fevereiro) eram do curso de 
894 as quaes addiaram os seus exames finacs para o cor- 
rente anno. 

Das normalistas seguiram a carreira do professorado 69, 
em cujo numero se acha incluido o cidadão Francisco de 
Paula Fernandes Vieira, diplomado na conformidade do de- 
creto n. 60 de 22 de Junho de 1892. 

Daquellas acham-se 12 regendo cadeiras d) sexo mas- 
culino, 21 do. sexo femenino, 31 mixtas e I s2rve como ad- 
juncta na + cadeira de ensino mixto desta capital. 


cce ce cepa 


QUARTEL DO BATALHÃO DE SEGURANÇA. —NO outro angulo 
da face do sul da mesma praça. 

Concluido no fim do anno de 1892, foi inaugurado no dia 
|º de Janeiro de 1803, com assistencia do presidente dr. José 
Freire Bezerril Fontenelle, que dotou a capital com este gran - 
dioso edificio, como a entiqueceu ainda com dois nãome - 
ms notaveis, o Lyceu e a Bibliotheca, 
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Tem duas alas de aposentos para os soldados, uma do 
lado oriental, a outra do occidental, e no centro destaca-se 
sobre um aterro de um metro o edificio da secretaria, com 
duas pequenas salas á direita e á esquerda da entrada, que 
servem de gabinetes do commandante e do major. 

Esta parte constituia a antiga Bibliotheca Publiço, funda- 
da pelo Presidente Mello e Alvim em 1867. 

Gradcado de ferro na frente, ficam ainda aos lados do por- 
tão dois pequenos compartimentos, um para o commandante 
da guarda e o outro para as praças de serviço. 

Nos extremos das duas alas, do lado do norte, com janel- 
las para a praça se acham o Estado maior e a sala das or- 
dens, aquelle á direita e esta á esquerda. 

Tem ainda uma ala no fundo que é occupada pela ar- 
recadação geral do batalhão, sala de ensaios da musica, xa- 
drez, solitaria e latrinas dos officiaes e dos soldados. 

Este batalhão, ao principio denominado Corpo Policial, 
teve por sua primeira habitação propria a casa onde func- 
ciona actualmente a secretaria da justiça. 

Em 1826 a camara municipal mandou pôr em praça a 
dita casa, sita á rua da Pitombeira, (Floriano Peixoto), «para o 
fim de ser demolida c ficar franco o beco,» confcrme a de- 
terminação do plano adoptado pela mesma camara, e foi ella 
arrematada pelo negociante José Antonio Machado pela 
quantia de 168000. 

Este termo lançado no livro de arrematações não tem data, 
mas esta collocado entre um do 1º de Junho e outro de 31 
de Outubro desse anno. 

Demolida a parte necessaria para deixar à rua a largura 
que tem, levantou o proprietario nova casa na parte restan- 
te, e esta tinha cinco portas de frente e estendia-se a tres 
ruas. 

Em 1847 o presidente Ignacio Correia de Vasconcellos, 
precisando de predio com «as convenientes acommodações » 
para alojar aquelle corpo, que até então só tinha estado em 
casa alugada, fez comprar em 12 de Fevereiro domesmo anno 
ao mesmo Jose Antonio Machado por 3:0008009) a men- 
cionada casa. 

Em 1877 foi o corpo transferido para o predio cujo espa- 
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ço ozcupa o actual Lyceu, à praça dos Voluntarios, e dall 
para o da praça do Marquez do Herval, como acima ficou 
dto em 1º de Janeiro de 1893. 


TD ue cao” 


QUARTEL DO 119 BATALHÃO DE INFANTERIA.—Foi começado 
na administração do coronel Antonio José Victoriano Bor- 
ges da Fonseca, então governador da capitania, de 1765 à 
1181, em terreno do padre José Rodrigues, proprietario da 
fasenda Solidade (na estrada de Soure), que o offerecera ao 
governo juntamente com a capella de Nossa Senhora da As- 
sumpção, edificada por elle. 

Segundo o conselheiro Araripe, esse quartel não passava 
de um pequeno rectangulo com as paredes lateraes simples, 
sem portas interiores e janellas externas, com o tecto muito 
baixo e com capacidade apenas para aquartellar 4 compa- 
nhias. À prisão do crime ficava na frente 

O Governador Bernardo Manoel de Vasconcellos,em carta de 

2 de Junho de 1802 ao Ministro da Marinha, Visconde de 
Anadia, communica ter feito alteração nos quarteis visto que 
haviam sido construidos pelo «risco e arranjamento ideados 
por um clerigo da capitania que fora encarregado ou encar- 
regou-se da obra, e que havia acontecido como se devia es- 
perar que ella correspondesse à ignorancia que da architec- 
tura militar e civil possuia o dito Padre, e que nas ditas alte- 
rações havia despendido 1936875». 

Reconhecendo o presidente coronel Ignacio Correia de 
Vasconcellos quanto era insufficiente e mau o quartel em 
que se achava abarracado o batalhão provisorio de 1a linha, 
por acto de 9 de outubro de 1846, lançou mão de pequenos 
recursos de que dispunha e mandou melhorar referido quar- 
tel, que tornou-se duplamente maior, tendo a frente que 
tem actualmente S4m 66 com o fundo de 80m, 

Assumindo a administração da Provincia o dr. João Silvei- 
ra de Souza, em 27 de Julho de 1857, continuaram as obras 
do quartel sob a direcção de uma commissão de officiaes do 
corpo, a qual entendendo que devia substituir a antiga capel- 
la de Nossa Senhora d' Assumpção, que existia no meio do 
quadro, a fez demolir e principiar outra maior, que ficando 
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parada por ter-se esgotado a verba, foi elle de parecer que 
fosse abandonada e desembaraçada toda a arca necessaria 
para certos misteres do mesmo corpo. 

Em 1859 foi encarregado da obra do referido quartel o en- 


genheiro Adolpho Herbster. 

A fachada principal foi concluida em 1860, a cujo centro 
mandou o presidente dar nova forma para elegancia e segu- 
rança daquelle edificio. 

— Em 1862 o presidente dr. José Bento da Cunha Figue- 
redo Jnuicr mandou que se abrirsem dez janellas para ven- 
tilar o pavimento terreo e nellas se posessem grades de 
ferro. 

A' requisição de mesmo presidente no anno de 1863, con 
signou o governo geral 2:00080.0 para a conclusão da ca” 
pella, que de ha muito estava parada e fora mandada demo- 
lir por aviso do Ministerio da Guerra de 14 de maio de 1801, 

As obras chegaram até ao ponto de receberem a coberta, 
mas por falta de verba, ficaram paralisadas ate que em 1881, 
na presidencia do senador Pedro Leão Velloso, foi ella total- 
mente demolida. 

Despendeu-se com o quartel de 1846 a 1862 a quantia de 
90:0008000. 

Foi se alterando e melhorando aquelle predio até que tor- 
nou-se um grande edificio, com frentes para a rua Senna Ma- 
dureira, rua da Misericordia, praça dos Martyres e parao mar. 

A frente da rua Senna Madureira é occupada pela força 
de linha, e a da praça dos Martyres pela Escola Militar, sen- 
do ambas de dois pavimentos. | 

No andar superior da 12 ao lado oriental ficam á direita a 
casa da ordem, a secretaria, o gabinete do commandante, 
quatro quartos d? deposito, e no extremo á esquerda a sala 
da Escola regimental ; no inferior da parte do sul a sala do 
quartel-mestrança, a do Estado-maior, o xadrez, o portão da 
entrada, a que corresponde por cima do 2º andar um em- 
blema com instrumento; de guerra, inclusive bandeiras na- 
cionaes, o corpo da guarda, e solitaria, uma sala de reserva 
e por ultimo da parte do norte, o salão de ensaios da mu- 
sica. 
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No andar superior do 2º, ao lado occidental, ficam à es- 
querda a secretaria, a sala do commandante, a portaria, a 
sala de aulas e o quartel-mestrança á direita. 

A sala da ordem occúpa um quarto contiguo à secretaria. 

As alas internas aos lados norte e sul são divididas em 
compartimentos para commodos dos soldados. 

O quartel pelo lado do mar, é annexo á fortaleza de Nossa 
Senhora da Assumpção, a qual foi mandada levantar por D. 
Pedro de Mello, governador do Maranhão, no anno de 1660. 
sendo melhorada pcr provisão de 24 de setembro de 1745. 

Constando apenas de pequena bateria, o governador Ma. 
noel Ignacio de Sampaio, em virtude da ordem da Junta da 
Real Fasenda de 1) de Outubro de 1812, mandou constru- 
ra fortaleza no mesmo logar, e foi ella concluida em 17 de 
agosto de 1822, sob o plano do engenheiro Tenente coro- 
nl Antonio José da Silva Paulet, com 4 baluartes, o da parte 
do norte denominado Nossa Senhora da Assumpção, o da 
parte do sueste S. José, o da parte do nordeste, D. João Prin- 
cipe regente e o da parte do sudueste, Principe da Beira, o 
Senhor D. Pedro de Alcantara. 

Sua construcção eftetuou-se com donativos de particulares, 
os quaes montaram à somma de 16:1038267. 

Foi considerada armada e de 22 ordem pelo Aviso circular 
do Ministerio da Guerra n. 58 de 14 de Fevereiro de 18514 e 
ordem do dia do Quartel mestre general de 24 dg Fevereiro 
do mesmo anno, n. à. 

E' uma Fortaleza de pedra, tijollo e cal, com duas bateria 
as despostas em andares, e uma bateria a cavalheiro ; a la 
bateria a barba com dous angulos, um do lado de L,e outros 
de O, e um corpo central formando um andar de duas braças 
e oito palmos de largura a roda da 2º bateria ; a 22 bateria 
tom dous angulos e um corpo central, tudo correspondente 
a la bateria : angulo de L. com quinze braças e nove pal- 
mos de comprimento com quatro canhoeiras : lado do N. 
" Com vinte braças e seis palmos de comprimento, bateria a 
barba : lado reintrante ao O. com oito braças e trez palmos 
de comprimento com trez canhoeiras : lado do S. com cinco 
vraças e trez palmos de comprimento, fechado por uma ba- 
teria a cavalheiro : corpo central com trinta e uma braças e . 
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sete palmos de comprimento, bateria a barba : angulo de O. 
lado reintrante com seis braças e oito palmos de comprimen- 
to, com trez canhoeiras : lado do N. com cinco braças e trez 
palmos de comprimento, bateria a barba : lado de O. com 
quatorze braças e quatro palmos de comprimento, bateria a 
barba : lado do S. com vinte duas braças e sete palmos de 
comprimento, fechado por um muro na altura do parapeito: 
bateria a cavalheiro sobre o angulo de L. da 2a bateria de 
forma trapesoidal, com seis braças e cinco palmos tanto no 
lado de L. como de O. e oito braças e trez palmos de largu- 
ra media entre as duas outras faces. —Confrontações—Confi- 
na pelo N. com a costa; ao S. com o Quartel da tropa de 12 
Linha; a L. com a praça do mesmo Quartel; ao O. com a 
Praça da Polvora. Valor—Foi avaliada em 3 de Março de 
1858, perante o Juiz dos Feitos da Fasenda, em 125:009:090. 
Titulo—Foi mandada edificar em 12 de Outubro de 1812, 
por ordem da Junta da Fazensa da Provincia dessa data e 
se concluiu em 17 de Agosto de 1892, desde quando se a- 
cha encorporada aos Proprios Nacionaes. No centro da ba- 
teria a cavalheiro seacha o Telegrapho. 


me cesvaas coccsoctuITES 


ESTAÇÃO CENTRAL DA ESTRADA DE FERRO DE BATURITE.—Col- 
locada na face septentrional da praça do senador Castro Car 
reira, acha se ella a 1ó,m23 acima do nivel do mar, e está st- 
tuada a 3, 42º, 54" de longitude sul e +0.m 51º 28” de lon- 
gitude oeste do meridiano de Paris. 

Sua construcção foi iniciada em 1879 sob o plano e vis- 
tas do engenheiro Henrique Foglare, e concluida em 9 de Ju- 
lho de 1880. 

Obedece este edificio em todas as suas construções as re- 
gras architectonicas e pertence à ordem dorica romana, ten- 
do em seu entablamento ornatos em forma denticular € 
conserva suas metopas com a maior singelleza, sem figura 
esculptural. 

Tem de cumprimento 46.m50, de largura 12,m70 e de al 
tura 8,mdo, 

Consta de um vestibulo, uma agencia, uma sala para o te 

elegrapho, uma para bagagem, um salão de 12 classe, um dito 
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de Ja, mais uma sala e uma dita para o correio. 

ânnexo ao edificio existe um vasto salão de VI,m de cum- 
primento e 12,m de largura, cuja area mede 491,m quadra- 
dos, onde encostam os trens de passageiros. 

Proximamente ficam quatro grandes armazens, que são 
destinados, trez á importação, e um á exportação, os 
quaes abrangem uma area de 2238m quadrados, sendo 1137 
de platafórmas proprias para o embarque de mercadorias. 

Sendo de proporções acanhadas a vista do grande desen- 
volvimento, que tem tido, a ferro-via de Baturité, dentro em 
Pouco, não preencherá os seus fins. 


ros aca 


SECRETARIA DE FASENDA. — Este edificio, construido á rua 
Senna Madureira, com frentes para a praça Caio Prado, rua 
do Quartel erua da Misericordia, foi comprado pelo Presiden- 
te General José Joaquim Coelho ao coronel José Antonio Ma- 
chado, em 14 de maio de 1842, pela quantia de 20:0008000, 
acto que foi approvado pela lein” 46 de 3 de Novembro 
de 1842, 

Em 1863 cahiuem ruinas e esteve a ponto de desabar pelo 
desaprumo das quatro fachadas, em vista do que o presiden- 
te José Bento da Cunha Figueredo Junior mandou recons- 
trui-lo, despendendo-se por essa occasião a somma de..... 
14:00080C0. 

Soffreu elle outros reparos, e apesar de parecer um bello 
edificio, não se presta ao fir a que é destinado. 

À excepção da pagadoria e do archivo que se acham bem 
alojados, este em dois salões ao lado sul, tendo um a frente 
para a rua do Quartel e aquella no grande compartimento 
que occupa a parte da frente á rua Senna Madureira, e se es- 
tende da porta da entrada á praça Caio Prado, as secções e 
0 contencioso funccionam num salão, o do lado do norte, sem 
as accommodações qué lhes são necessarias. 

Este edificio por acto da presidencia n. 381 de 13 deagos- 
to de 1570 passou a funccionar no pavimento terreo da As- 
sembléa Provincial e por officio n. 773de 1º de Março de 
!$80 voltou ao predio onde se acha. 


À 
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CAMARA MUNICIPAL. —EstáJsituada na rua Floriano Peixoto 
com frente ainda para a travessa da Boa vista e frente para a 


praça do Ferreira. 


"Vem dois pavimentos. 
No superior estão o salão nobre de suas sessões ao lado do 


do sul, o salão das sessões do Jury ao lado do notte, e no 
centro a sala do conselho de sentença e sala de espera. 

No terreo funcciona á direita a secretaria com uma sala 
para a recebedoria, outra para as aferições dos pesos 0 me- 
didas e registros dos carros e carroças, outra para assisten- 
cia dos fiscaes e mais empregados que recebem ordens du- 
rante o expediente, no meio o gabinete do secretario e sala 
do archivo, e a esquerda o grande compartimento, que serve 
de sala das audiencias. 

Brevemente tem de ser retirada dahi esta repartição para 
mais commodidade da municipalidade. 

O lado occidental é seguido de casas de sua propriedade, 
todas occupadas por estabelecimentos commerciaes, sendo 
6 na praça do Ferreira, 4 na rua do major Facundo e 6 na 
travessa da Bôa Vista. 

Sobre a cornija levanta-se uma pequena torre, que guarda 
o relogio regulader dos serviços da cidade, cujo mostrador 
fica na rua Floriano Peixoto. 

Tendo-se passado a villa de S. Jose de Riba-mar da barra 
do rio Ceará para junto da fortaleza de Nossa Senhora da As- 
sumpção em 8 de outubro de 1708, o Juiz ordinario licenci- 
ado Francisco Alvares Bastos na sessão de O de Abril de 
1709 requereeu por serviço de S. magestade que em termos 
de dois mezes se mandasse fazer um cadeia ao menos de pau 
à pique com sua casa de camara em cima, para nella se re- 
colherem os presos e se faserem os actos publicos do senado 
emquanto S. Magestade não mandasse fazer em forma, como 
se lhe havia requerido o que acceito pelos demais vereado- 
res acordaram se construisse a dita cadeia c casa da camara, 
para o que na sessão de 18 do mesmo mez sentou-se fintar 
aos lavradores de roças, afim de dar cada um alguns alquei- 
res de suas lavouras, e desta forma fintaram a Domingos 
Ferreira Pessoa em 10 alqueires, Paulo Pereira em 8, ao ca- 
pitão Manoel Rodrigues de Souza em 10, João da Silva Sal- 
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gado em 2, Diogo de? Paiva em d, tea2nte-coronel Antonio 
Fernandes da Piedade em 3, o sargento Manoel Pires em 8, 
Jorg: da Silva em 4, Hieronimo da Fonseca em l0, Domin- 
gos de Souza em 3, Manoel Lopes em 2, ao preto Domingos 
Luiz Moreira em 8, Antonio Correia em 6, Roquz Rodrigues 
em 15, Manoal dz Mendonça em 12, João Bezerra do Lago 
en 6, ao tol) em 111, ord2aando-s? a9 procura dor do sana- 
do fizzss2 com qu? os fintados troux2s52m à vila a farinha 
que lhos fora arbitrada, cuja dolig>ncia devia ser feita pelo 
Alcade ou p»: s21 esrivio, noyidcando-s? aos fintados 
por parie do s211), do que selh2s p1359u mandado, sob 
ena dz não satisfaz2a Daqueila imposição pagar cada um 
18999 para as obras di exdsia com 10 dias de prisão. 

— dos Indios, qu2 trabalhavam no cost? e transporte d2 
madeiras e outros serviços para cas di camrra, se paga- 
va 30 reis por dia, co «d? coma,» conlorm: fora resolvido 
na sessão de 4 dz Junho do mesmo anno. 

à 2 de Julho justou a camara com o mestre carpina Do- 
mingos Teixzira a faztura di casi di cinva e cadeia, 
cuja casa devia ter 35 palmos decomprimonto e 25 de largo, 
outros 29 de altura com 3 repartimentos, um em cima e um 
em baixo, cinco portas e umalçapão, travejada por baixo, a 
enxovia, a roda para pregarem os enchameios do sobrado, 
depois da cadeia feita, c uma escada, sendo obrigado O 
mesmo carpina a assistir a factura da obra, assim como a 
dar madeira para a serra, teido dois indios que o assis- 
tissem, aos quaes daria elle o sustento, para o quesce lhe 
forneceria duas arrobas de carne todos os sabbados e meio 
alqueire de farinha,e no fim da obra 208090. 

O Juiz Presidente Antoniode Macedo Farite os s nadores, 
reconhecendo não haver pessoa capaz e suiticiente para dar 
sustento a 39 indios, .que carregavam a madeira da matta 
onde estava cortada até a aldeia do Porangaba, ni sessão de 
IO de setembro, encarregaram dessa deligencia ao procura- 
dor do conselho, o capitão Balthazar Antunes de Aguiar, 
durante 20 dias, apresentando para se lhe prsar as reses, que 
tivesse despendido. 

Convindo acabar-se de carregar as madeiras, para a ere 
ação da referida casa da camara e cadeia, do corgo de Mo- 
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dobim para a aldeia de Porangaba, por deliberação do dia 15 
de outubro escreveram ao cavitão-mór Gabriel daSilva do La- 
go, pedindo-lhe 100 indios, aos quaes se pagaria à rasão ds 30 
reis por dia a cada um co «dz comer». 

Foi satisfeita essa exigencia. 

Na sessão de 29 do reterido outubro mandaram pagar ao 
Índio Estevão Gonçalves tres tostões por andar no trabalho 
de 20 dias com os mais que foram pagos por carregar a ma 
deira do corgo do Modobim para a Porangaba afim de vi- 
dahi para o forte. 

A 3 de Janeiro de 1710 ordenou a camara o pagamento 
ao procurador do conselho da quantia de 38900 por quanto 
havia elle comprado uma «vaqua» para dar «de comer» a 30 
indios da segunda esquadra, que carregaram a madeira da 
aldzia de Porangaba para a villa. 

À casa da camara, que se estava construindo, devia ser, ao 
que parece, no logar onde está a frente do Quartel de linha ou 
talvez a ala direita mais acima ou mais abaixo da rua da Mi- 
sericordia ; pois que todas as villas, que se formavam na ca- 
pitania, constavam de um quadro, no centro do qual se acha- 
va a capella e em torno desta as casas dos moradores feitas 
de taipa e de palha em sua maioria, 

Assim começaram em 1735 villa do Icó, em 1748 a do 
Aracaty, em 1764 «s do Crato e Baturité 

De uma carta da camara a El-Rei de Portugal, datada de 
13 de Maio de 1700, vê-se que só existia na villa uma pe- 
quena capella, pois disia clla : Até o presente serviu de paro- 
chia aos moradores desta capitania o oratorio dos soldados e 
agora com a nova villa se ha de fazer egreja etc. 


Este oratorio, transformado em capelia de Nossa Senhora 
da Assumpção, foi situada no centro do quadro interno do 
Quartel de linha, onde ainda hoje se vcem os alícerces, e es- 
teve no alto ao sul do forte que ficou quasi em meio ou pelo 
menos no viso da collina, e só na administração do Coronel 
Borges da Fonseca de 1765 a 1781, foi que oseu proprie- 
tario e edificador, o Padre José Rodrigues, offereceu-a e o ter- 
reno contiguo ao governo, terreno que, sendo approveitado 
para a obra do Quartel, tevc este de circumdar a egreja 
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com muros pelos lados de leste, sul e oeste, sendo obrigados 
03 moradores a edificarem a sua matriz. 


—No dia 1º dz Janeiro dz 1711 acordou a camara que o 
procurador Paulo Pereira Correia pag 1s32 108990 por duas 
arrobas de ferro para se fazerem os pregos precisos, e bem 
assim dzz patacas ao ferreiro pelo feitto dos mesmos, 80 
reis d2 farinha para o carpina e mais 48)99 dz um boi para 
alimentação dos indios, que carregavam as madairas para a 
obra da cadeia. 


Aquelle Procurador declarou na sessão de 29 de Agosto 
do supracitado anno que na era de 1709 ellee os vereadores 
havtam adquerido as madeiras para aquelle edificio, e por 
não haver casa na villa, tinhamoccupado algumas moradas, 
cono fosse a em que residiu o tenente coronel Gabriel Gon- 
calves, a do revdm. vigario João de Mattos Serra e a de Ma- 
noel de Barros, e que não se prestando nenhuma a servir de 
- senado, por não haver nellas cadeia «como nem paredes» e 
nem terem capacidade, havia elle e os mais companheiros 
deixado dinheiro para aquella obra, não havendo despesas 
com as madeiras por estarem já cortadas e postas no carre- 
gadoiro, legua e meia da villa, e que se achava levantada 
parte da referida obra sem cobertura ao rigor do tempo e 
estava parada, achando-se o senado sem dinheiro. 

Na sessão de 21 de Junho de 1712 escreveramao capitão- 
mór Francisco Duarte de Vasconcellos, em cuja carta pediam 
indios da aldeia de Caucaia [Soure) para transportarem as 
madeiras afim de concluir-se a cadeia, e nisso foram atten- 
didos. 


Em 22 de Outubro do mesmo anno tendo-se em sessão 
resolvido que continuasse o serviço da casa da camara, vo- 
tou O senado que se fizesse antes vistoria para ver-se o csta- 
do em que se achava ella, e em 27 do mesmo mez ordenou- 
se ao procurador Francisco de Sá Mourão pagasse 28600 
que se havia despendido com farinha para o carpina e indios, 
que tinham trabalhado naquelle edificio, bem como que man- 
dasse fazer a pregaria precisa e pagasse ao carpina Domin- 
gos Teixeira 38200 á conta do preço por quanto justara fa- 
ser a dita obra. 
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Ainda no dia 5 de Novembro do anno referido pagou-se 
ao pedreiro Manoel Dias a quantia de 640 reis á conta da te- 
lha, que fez para camara. 

Resolvendo-se continuar esse serviço, em o 1º de fevereiro 
de 1713, fez-se inventario do que estava concluido c achou-se 
lt traves e «armada em redondo» com 34 paus, e «encai- 
xilhada com os tirantes necessarios, achando-se» a mais 
telha para a obra. 

Concluida em preto nesse anno a mencionada casa da ca- 
mara, a 27 de Junho passou a villa para o Aquiraz, e sendo 
installada outra no sitio da Fortaleza de Nossa Senhora da 
Assumpção, em 13 de abril de 1726, é provavel que se con- 
cluiss2 dz todo o predio começado para servir de Paços da 
Camara, o que nada posso dizer, por não se achar no archi- 
vo da camara actual o livro de registro das vereações de 
1726 a 17483. 


Parece ser o mesmo em vista da resolução tomada na 
sessão de 2 de Junho de 1749, na qual se mandou leventar a 
parede acima do salão da camara até entestar com a cumi- 
eira; e ainda no dia 31 de dezembro do mesmo anno, em 
que auctorisava ao procurador a pagar o que importasse a 
despesa feita da estiva e aterro da cadeia e Paços do Conse- 
lho. 

Pela descripção dos commodos deste conclue-se ser o mes- 
mo predio de 1713. 

Na sessão de 14 de abril de 1755 escreveram os senado- 
res ao ouvidor geral, dando parte da ruina da casa da cama- 
ra e cadeia, por estar esta com o soalho podre, que se não 
podia recolher presos nella, afim de que mandasse por em 
praça ; e demorando-se a resposta, em 10 de Julho de 1759 
auctorisou-se ao procurador mandasse concertar a parte do 
sobrado da camara que ficava por cima da prisão das mu- 
lheres, em rasão de se achar todo furado e inutilisado, cujo 
concerto se justou com o mestre Pedro de Góes Souto por 
681400 reis somente o seu trabalho, ficando á custa do sena- 
do a mais d2spesa do taboado e pregos. 

Continuando a arruinar-se cada vez mais a casa alludida,o 
conselho em sessão do 1º de fevereiro de 1769 tornou a es- 
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crever ao Ouvidor, sollicitando auctorisação para faz :r nova 
casa, elogo depois mandou por em hasta publica a factura 
dela ; mas não apparecendo arrematante, na sessão de + de 
maio de 1773 determinou ao procurador fizesse concertar a 
casa velha, visto que ameaçava cahir e não tinha vutra para , 
as suas sessões. ço 

—O Ouvidor em carta, que dirigiu à camara, lidanaségção = 
de 17 de Junho de 1775, ordenou ao consejhg que mandas 
s: fazer a planta da dita casa e orçamento em qua podesse 
montar aodra, e «satisfeito + lhe remattesse para dar conta à 
Junta da Administração e arrecadação de Pernambuco, e des- 
sa deligencia foi encarregado o engenheiro Custodio Fran- 
cisco Azevedo, a quem se mandou pagar no dia 1º de setem- 
bro seguinte a quantia de 128900 pelo trabalho da referida 
panta. 

dem solução alguma, acordou ainda a camara em 9 de No- 
vembra de 1780 escrever ao mesmo Ouvidor, sobre uma fin- 
ta para « casa de suas sessões, e, como à que existia estava a 
ponto de perder. se por falta de concerto, mandou chamar 
um official de carpina, e com elle justou os reparos neces- 
sarios. 

No anno seguinte, na sessão de 1º Janeiro, assentaram os 
senadores fazer pessoalmente o seu requerimento em audi- 
encia geral sobre o mesmo assumpto, e no dia 2 de abril tor- 
naram a escrever ao Ouvidor, pedindo faculdade para vende- 
Jem a casa velha e juntamente para porem em praça outra 
de pedra e cal pelo risco da nova villa Real de Soure, e a- 
Inda pediam que lhes permittissem alugar uma casa conveni- 
ente para as suas veriações e guarda dos seus bens. 

Em virtude do provimento daquelle magistrado, na sessão 
de 18 de agosto do mesmo anno, ficou resolvido que o pro- 
curador «arrendasse» uma casa 'na villa com capacidade 
para nella funccionar o senado, e que O escrivão passasse 
edital para andar em praça a casa velha, afim ds ser arre- 
matada po: quem por ella mais desse. | 

OU procurador alugou as casas do escrivão Felippe Tava- 
res d Brito, sitas na rua da Cadeia (actualmente Quartel) 
E Preço de 800 reis por mez a contar do 1º de agosto em 
diante. 
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Na sessão de 11 de maio de 1782 maudou-se fazer o risco 
d2 uma nova casa de camara pelo engenheiro Custodio 
Francisco Asevedo, conforme ajuste com o procurador, e 
em 31 de dezembro do citado anno dirigiram os vereado- 
res uma carta à S. Magestade, fasendo-lhe conhecer a neces- 
sidade que tinhão de um predio para as suas sessões, e pedi- 
am ao mesmo tempo auxilio e ajuda de custo para aquella 
obra pelo principal motivo de não poderem os habitantes 
«concorrer com fintas segundo a lei pelas suas «summas po- 
bresas». 

Não tendo commodos a casa, que estava servindo de pa- 
çes do senado, e sendo caro o seu aluguer, ficou resolvido 
em sessão de 15 de Fevereiro de 1783 que se contrac tasse 
as casas de Antonio Rodrigues da Cunha, em que assistia O 
alcaide José Correia de Oliveira, pelo preço de 640 reis men- 
saes, passando logo a: camara para a sua nova habitação. 

Continuando ainda mal acommodada, approvou o Ouvi- 
dor o acto da camara, conforme lhe communicou o Juiz 
Presidente, de ter comprado a viuva preta e crioula Ignacia 
de tal uma morada de casas, sitas na villa (local onde se a- 
cha hoje o banheiro do Palacio do Governo,)] pela quantia 
de 160800, acto que se effectuou na sessão de 10 de Mar- 
ço de 1786, ordenando-se ao thesoureiro satisfizesse à su- 
pracida importancia. 

Esta em 1788, em consequencia do rigoroso inverno, 
muito ssffreu, a ponto de cahir a frente e os degraus, pelo 
que na sessão de 21 de Junho daquelle anno reuniu-se o 
conselho e mandou fazer os reparos precisos. 

Nestas condições, em 4 de maio de 1799a camara se 
queixa a S. Magestade de sua pobresa, porquanto a sua casa 
é de taipa e indecente e quasi de todo arruinada, alem de 
não ter mobilia de qualidade alguma, de sorte que para as 
funcções mais publicas, pedia trastes emprestados, por não 
ter patrimonio sufficiente para as suas despesas, e acerca 
de obras, padecia a villa e seu termo a mai: urgente neces- 
sidade, 

Afinal em representação de 29 de setembro de 1402 ásua 
alteza Real o Principe Regente, assignada pelo Juiz presi- 
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dente, vereadores e procurador, Gregorio Alves Pontes, An- 
tonio Martins Ribeiro, João Ferreira Gomes, Zacharias Vi- 
eira de Asevedo e Manoel Tavares do Amaral, em que supli 
caram ao mesmo senhor mandasse «arrematar» as casas 
que nesta villa existiam do fallecido capitão-mor Antonio de 
Castro Vianna, ficando obrigado o senado a pagar o valor 
dellas annualrmente das sobras, que houvessem das suas des- 
pesas. S. Alteza attendecu, mandando por provisão de 26 de 
novembro de 1802, que a Junta da Real Fasenda fizesse a 
venda e arrematação das casas hypothecadas a José Alves 
Feitosa por Antonio de Castro Vianna á camara da villa, 
segundo a sua avaliação de dois contos de reis, debitando-se 
ao mencionado conselho a importancia do dito predio para 
satisfazer a Real Fasenda pelas sobras dos seus rendimen- 
tos, astim como fizesse a compra de utensílios e moveis pro- 
prios de sua admnistração. 

—De posse do novo predio (actualmente o palacio do 
Governo), na sessão de + de janeiro de 1803 mandou-se 
pôr em praça as casas que haviam servido de paçes do se- 
nado e estas foram arrematadas por Antonio Pereira de 
Avila, pelo preço de 718000 por se acharem as mesmas bas- 
tante arruinadas. 


Ahi esteve a camara até que na sessão de 14 de Janciro 
de 1809 foi lida pelo Ouvidor a carta que lhe escreveu o 
Governador, em que propunha que esta se mudasse para o 
palacio de sua residencia, onde podia exercer separadamen- 
te as suas funcções, passando clle a occupar a casa das suas 
sessões. 

A camara por diversas vezes em 1810 pediu ao mencio. 
nado governador o seu predio, e depois de ter representado 
ao principe Regente em 2-| de outubro do mesmo anno so- 
bre aquella usurpação, em 6 denovembro de 1819 chegou- 
lhe a provisão Regia a respeito da permutação feita pelo go- 
vernador Luiz Barba Alardo de Menezes das casas, que 
eram da residencia dos Governadores, cuja permutação fora 
approvada por S. Magestade pela provisão de 27 Junho de 

Sd, 
Tendo tomado conta vor força daquele acto do edificio, 
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que tem actualmente o n. 42 da rua Senna Madureira, man- 
dou logo repara-lo, e em 2 d2 maio dz 1818 encarregou a 
Antonio Simões Ferreira de fazer o parelão e aterro neces- 
sarios. 

Não dispondo de acommodações, resolveu a camara em 
18 de setembro de 1824 comprar a» capitão José Antor.io 
da Costa c Silva mil alqueires de cal de pedra a80Jre:s cada 
um, para a obra da casa nova da camara e cadeia que se pre- 
tendia edificar. 

A 25 de setembro daquelle anno ordenou-se ao procura- 
dor que fizesse levantar a frente da cadeia, que deitava para 
a praça da Carolina (Conselheiro José d' Alencar.) 

Do dia 31 de agosto de 1825 a 15 deoututro do mesmo 
anno, os vereadores reuniam-se em casa da resid.ncia do 
Juiz de Fora pel1 lei c presidente da camara, Joaquim An- 
tunes de Oliveira, por se acharem impedidos os paços do 
conselho com a commissão militar. 

Por officio de 17 de Janeiro de 1831 a camara participou 
ao conselho Geral da Provincia por intermedio do secretario 
que havia comprado as propriedades de Francisco José Pa- 
checo de Medeiros (conhecido por Pachecão) para se fazer 
a casa da camara e casa de correcção, cuja compra foi ap- 
provada em officio de 21 do mesmo mez do secretario Mt 
guel Antonio da Rocha Lima. 

Ainda em data de 24 do mez de janeiro ofiiciou -se ao con 
selho geral para levar ao conhecimento da assembléa geral à 
compra quese havia feito do predio para as suas sessões, afim 
de ser izenta do pagamento da siza de bens de raiz. 

En, 20 deabril mandou-se passar quatro mandados, cada 
um de 1.6488194 à Francisco José Pacheco de Medei- 
ros, na importancia todos de 6:5038984, venciveis annual. 
mente de 24 de Janeiro de 1832 à 1845, na conformidade 
da escriptura de compra das ditas propriedades celebrada 
em 24 de Janeiro de 1591. 

Este predio é o em que funcciona actualmente a camara à 
rua Floriano Peixoto. 

Comprado para servir de Paços da Municipalidade e prisão. 

na sessão de 30 de agosto nomcou-se uma commissão 
de cinco cidadãos intelligentes, o capitão-mór Joaquim Jose 
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Bubosa, Raymundo Antonio d2 Castro Silva, Francisco 

José Pacheco de Medeiros, Vicente Ferreira Mendes Pereiro 
c Ignacio Ferreira Gomes, para informarem o que se devia 
fazer em o dito predio para sala das sessões livres e casa d? 
correcções. 

—Em 1833 passou-se a camara para seu no edificio, 
sendo vendida em hasta publica a 10 de março dº dito anno 
à Murtinho d2 Bwges, pala quantia d2 2:20)230)0, a caca 
em que até então havia funccionado à rua Senna Madurei- 
ra n. 42. 


creo coa 


MERCADO PÚBLICO. — Pequeno quadro com sahidas para 
a rua Senna Madureira e praça do conselheiro Jcséd> Alen- 
car. Tem tres ordens de quartos das lados do sul, leste e nor- | 
te com frentes para o pateo e uma, a do poente, paraa pra- 
ça Alencar, a qual conmunica como mesm) pateo, cuju 
centro é occupado po” insiyin'ficante barracão para a venda 
de peixe. 

Este edificio foi construido de modo curioso. 

Na sessão de 15 de Junho de 1809, a camara municipal 
acordou por determinação do Governador Barba Alardo pu- 
blicar e affixar editaes para se fazer um mercado publico em 
que se vendessem todos os ganeros ds primeira necessidad : 
nos sabbados, sendo O primeiro no 1º de Junho seguinte no 
dia sabbado, e dahi em diante em todos estes dias, e um 
mercado annual e feira franca nos dia; 15, 10 e 14 do mez 
da agosto, continuando todos os annos em os mesmos dias, 
cajos editaes logo se fizeram publicar. 

Não surtindo effeito aquella resolução, na sessão d> 2 de 
Janeiro de 1810, a camara, attendendo que não tinha mer- 
cado para nelle sz venderem os generos e evitar-se o mano- 
poho principalmente da farinha, resolve que se estabeleça 
um mercado dentro do pateo e estacada dos paços do conse- 
lho, (casa n. 42 da rua Senna Madureira) ser vindo de abrigo 
OS rigores das estações o telheiro, que já se achava feito den- 
tro do mesmo pateo à esquerda do portão, que dava serven- 
tz a graça da Carolina José de Alenciu) 070 largo atros de 
tasa que servia de paços do Conselio, cuja praça € poão 
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seriam francos ao publico desde as 6 horas da manhã até as 
6 da noite para as compras e vendas. 

Arruinado o edificio e sendo indispensavel fazer-se uma 
praça nova, applicando-se para esse fim os 48 :09 reis da im- 
posição nas aguardentes, e esta renleado quando muito an- 
nualmente 399899) reis, dz modo que sô no fim de quatro 
annos s>2 p.deria fazar a praça, aceceitou a camara em szs- 
são de 2 da abril de 1814 os offerecimentos dos capitães-mo- 
res Lourenço da Costa Dourado, negociante da villa, de adi- 
antar dineiro até aquantia d2 1:0998 99) reis para dita obra, 
c Antonio Jos2 da Silva Castro para apromptar todos os ma- 
“teriaes necsssarios, celebrando-se contracto entre elles e a ca- 
mara no masmo dia, o qual foi assignado pelo Juiz do Fora, 
presidanta José da Cruz Ferreira, ver2adoras João da Rocha 
Moreira, Franciszo Felix Bezerra e Albuguerque eo Prozu- 
rador José Xavier de Castro e Silva e p2lo dois ofitsrentes. 

Em s2ssão de 19 desatembro do masm> anno, rezonhe- 
cendo a camara a muiti utilidad: do mercado, visto que 
nolle poderia evitar-s? os mnopolios, haveria mais facilida- 
de nas compras e veadisedalas resultaria um quast patri- 
moni? com que não so msmo mercado podia ser pago, 
mas até ch:zaria a construir novas e uteis obras ; € porque 
ja havia sido azsaita a proposta dos dignos capitães-mores 
Dourado e Silva Castro, resolveram os vercadores officiar ao 
Governador pedindo-lhe determinass? ao sea ajudante de or- 
dens, o tenente coronel Antonio José da Silva Paulet, hou- 
voss2 de fazer a planta, a qual, dpois de approvada, seria 
posta em execução ; determinando mais na mesma s2ssão 
qu: o mestra da obra seria Antonio Simões Ferreira d2 Fa- 
ria, e que as janellas da casa de suas sessões que ficavam 
para o norte e olhavam para o terreno em que havia d2 ser 
edificada a dita oba, fossem tapadas, fazendo-se dos dois 
quartos uma sala, visto que desta maneira não ficava preju- 
dicado o predio por ter a dita sala que assim ficava sendo pela 
demolição da parede, que dividia aquelles dois quartos, mais 
espaçosa, concorrendo afinal alem da n2zessidada que havia 
de terren)» para o mercado que qualquer chaguam ou inter- 
valo deixado no dito logar destormosexpu sabre mado à q- 

dra € mesmo a casa e villa, 
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Para ser levado a effeito aquelle cditicio, foi propusta a demo- 
lição das casas de Antonio da Costa Souza (á esquerda da 
que temo n. 42 da rua Senna Madureira) por estar encrava- 
da no terreno em que devia ser erigido o mercado, e egual- 
mente a do corpo da guarda, entre uma e outra, que se a- 
chava nas mesmas condições para o que na sessão de 26 
do mesmo setembro mandaram que se desse ao referido 
Costa Souza 1608000, porquanto foi avaliada sua casa, per- 
tencendo-lhe ainda todos os materiaes, que se podessem ap- 
proveitar. 7 

Quanto a casa da guarda foiapeada á custa da camara, 
tendo-se obtido permissão do Governador. 

Em 19 de dezembro recebeu a camara o officio do te- 
nente coronel Paulet, datado de 22 de novenbro, em que re- 
metia a planta para a nova praça do mercado, a qual sendo 
feita de conformidade com o plano da reedificação da villa, 
toi approvada. 

O procurador Bernardo José Teixeira arrendou em 25 de 
Janeiro de 1815 um quarto da nova feira a Vicente de Bar 
ros, outro a Manoel Francisco da Costa, outro a Manoel 
Lopes, outro a Manoel Pereira, outro a Felisarda Maria da 
Costa e outro a Manoel Joaquim de Almeida Neiva a 18-Ho 
por mez, 

Na sessão de 2) de outubio de 1817 a camara aucto- 
risou ao procurador da mesma que justasse com Antonio 
Simões Ferreira a obra do parapeito dos quartos que se haviam 
feto no mercado publico, e na de 28 de novembro do anno 
referido que se destinasse um daquelles quartos para os pes- 
cadores venderem o seu peixe, e outro para os lavradores 
venderem Os seus generos, sem que por isso pagassem pen- 
são alguma. 

Para auxilio da obra do mercado publico, S. Magestade 
em officio de 7 de março de 1818, vindo pela meza do De- 
sembargo do Paço do Rio de Janeiro, confirmou a contribui- 
ção dos 48000 reis por cada pipa de aguardente, que entras- 
se na villa. 

A camara desejando significar seu reconhemento ao dr. 
José da Cruz Ferreira, pelo trabalho que teve com a creação 
do mercado, de cuja edificação havmia resultado tantas vanta- 
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gens a villa e ao patrimonio da mesma camara, e bem assim 
ao governador Manoel Ignacio de Sampaio, que para elle 
muito tinha concorrido, acordou na sessão de 12 de setem 
bro de 1818 que se collocasse por cima da porta do lado de 
oeste, que dá sahida para a praça da Carolina, a inscripção : 

Em 12 a praça pelo Cruz fundada. 

Em 15 por Sampaio edificada, e ainda em agradecimento 
ao capitão-mór Lourenço da Costa Dourado, que concorreu 
voluntariamente com o emprestimo dz todo o dinheiro para 
a factura do dito mercado, e ao capitão-mór Antonio José 
da Silva Castro, que forneceu todos os materiaes para o mes- 
mo, egualmente mandou se collocasse esta outra inscripção 
por cima da porta do lado de leste, que sae para a rua Direita 
dos Mercadores (Senna Madureira): 

Aqui Dourado e Castro permaneçam. 

Cidadãos generosos nunca esqueçam. 

Na mesma data officiou-se ao engenheiro Paulet, agrade- 
cendo o risco e plano dos edificios e mais obras publicas da 
villa. | 

Em hasta publica do dia 1º de Julho de 18296, na forma 
do Accordão de 22 de Fevereiro desse anno, arrematou one- 
gociante José Antonio Machads, pela quantia de 3:0008000 
reis a obra dos quartos da casa da camara, praça da Caroli- 
da, para patrimonio da mesma, os quaes teriam duas portas 
na frente da praça e umgia frente de detras para sahida do 
quintal; que no primeiro e ultimo quartos se faria um portão 
para serventia da casa da camara e do Juiz de Fora, que na. 
mesma morava, entendendo-se com a mesma camara para 
no caso de Manoel Caetano de Gouveia ceder 10 palmos de 
terreno pegado ao ultimo quarto, levantar-se mais uma porta 
na frente que serveria do ultimo portão, obrigando-se o arre- 
matante a entregar até o fim de Fevereiro do anno de 1827 
a obra prompta e não o fazendo, seria responsabilisado pelos 
alugueres de 1º de Março em diante a preço de 4$000 reis 
cada um. 

No sessão de 21 de Março do referido anno de 182%, a 
mesma camara assentou concluir os serviços do mercado 
inclusive o telheiro para abrigo dos lavradores. 

Dessa data em diante o mercado passou por pequenos 
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reparos, que em nada alteraram a sua forma à excepção dos 
quartos actualmente em numero de 12 bastantes elegantes, 
occupados por objectos de commercio, que são procurados 
com preferencia, pagando-se por elles elevados aiugueres. 


== = 7) 


CADEIA PUBLICA. — QOccupa a quadra circumscripta pelas 
ruas do Senador Pompeu, da Misericordia, do General Sam- 
paio e o lado norte em confrontação com o mar. 

E' um grande predio assobradado no centro e dividido 
em dois raios no pavimento inferior, onde estão as prisões 
ou celulas em numero de 28, medindo nesta parte 6m de al- 
tura e no andar superior l1,m2, tendo todo elle 74,m de 
cumprimento e 18,m20 de largura. 

Na parte superior estão o alojamento do carcereiro, o ar- 
chivo e as enfermarias, que recebem ar e claridade por grades 
de ferro que as fecham, e duas janellas que olham para o 
mar. 

Cada uma dessas celulas que contem ordinariamente de 
12 à 20 presos, é fechada por uma janella alta com grossos 
varões de ferro, que deita para o pateo, e grade de ferro para 
os corredores, sendo estes fechados por quatro grades tam 
bem de ferro. . 

Contorna o edificlo uma alta muralha que mede em quadro 
306,m), e serve de fundo a uma cosinha espaçoso, a diver- 
Sos quartos para oficinas e o-corpo da guarda que fica em 
meip do lanço septentrional e entre um grande portão de 
ferro e outro de madeira, que olha para o patco. Ahi ha um 
poço qne fornece agua para a lavagem e outros misteres, e 
tanto o edificio como o corpo da guarda tem agua potavel e 
8az encanado. | 

Acham-se actualmente: enclausuradus 136 presos, dos 
quaes 126 recebem diaria. 

Estão duas vezes por dia em contacto pelas grades com 
Pessoas estranhas, que lhes trasem o alimento, para o qual 
Os presos pobres, que são quasi todos, recebem do cofre do 
Estado a diaria de 240 reis. 

À cadeia do crime era outr'ora no presídio, c dahi passou 
Para o calabouço do quartel de linha. 
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A camara adquirindo a casa de sobrado de Francisco 
José Pacheco de Medeiros, à praça das Trincheiras (do Fer- 
reira), tratou logo de fazer cadeia e para isso nomeou em 30 
de agosto do mesmo anno uma commissão composta do 
capitão-mór Joaquim José Barbosa, padre Antonio de Cas- 
tro Silva, Francisco José Paçheco de Medeiros, Vicente Fer- 
reira Mendes Pereiro, e Ignacio Ferreira Gomes ; e em 13 de 
Janeiro de 1832 remetteu ao seçretario do Conselho Geral 
de Provincia, Manoel Severino Duarte, a planta da obra, e 
em 14 de Fevereiro o orçamento para ser levada ao conhe 
cimento da camara e do mesmo conselho. 

Em 23 de março escreveu a Luiz Liberato Marreiros de 
Sá, na qualidade de secretario do conselho de Provincia, re 
quisitando-lhe a remessa do orçamento, plano e approvação 
da mencionada cadeia para s2 poder dar o devido anda- 
mento. 

Publicados editaes para esse fim nos dias 26, 27 e 28 de 
Abril, a 2 de maio mandou arrematar a referida obra da ca- 
deia e casa da correcção na conformidade da planta, e foi 
ella arrematada por Francisco Xavier de Araujo Morgado, 
pela quantia de- 6:100$000 de que foi fiador Jos: Antonio 
Machado. 

A O do mesmo mez officiou ao escrivão deputado José 
Antonio dos Santos e Silva, participando-lhe a arrematação 
daquella obra para fazer presente a exm. Junta da Fasenda 
Publica afim della ordenar a entrega de 2:0008000 reis do 
primeiro pagamento ao arrematante Morgado por mão do 
procurador da camara à conta dos 4500800 ) reis, designa- 
dos no art. 12 da lei de 15 de dezembro de 183) para as 
obras da cadeia da cidade, e aquella importancia foi paga 
em 24 de setembro em um saque, que a Junta deu contra a 
de Pernambuco. 

—Os serviços foram concluidos em setembro de 1833, na 
conformidade do contracto, e na casa de correcção, que fi- 
cava por baixo da sala da camara, com prisões para homens 
e mulheres, se recolhiam os criminosos. 

A lei n. 454 de 4 de agosto de 1848 auctorisou o gover- 
no a despender com a construcção de uma casa penitencia- 
ria na capital a quantia de 40:00080 0 reis, a qual devia ser 


DO INSTITUTO DO CEARA. 185 


construida pelo systema de Auburn, e tendo 083º do art. 2º 
da li n. 510 de 31 de dezembro de 1840 votado. ....... 
2:0098900 rei3 paraa mencionada casa penitenciaria, o pre- 
sidente Ignacio Francisco Silveira da Motta logo que assu- 
miu a administração da provincia a 16 de novembro de 
185), ordenou ao engenheiro Manoel Caetano de Gouveia, 
que organisasse a planta e desse começo aquella obra. 


No relatorio apresentado á assembléa em o 1º de Julho de 
859, o dr. Fausto Augusto de Aguiar observa «que a ca- 
dsia que se achava no quartel do corpo fixo era tão acanha- 
da que todos os presos em numero excessivo estavam ag- 
gomsrados em um unico repartimento e tão fraco que se 
tornara necessario para se prevenirem as tentativas de fuga 
colocar todas as noites sentinellas em seu interior, pelo que 
pela que a assembléa destinasse maior quantia que fosse 
possivel, para que uma parte ao menos do edificio podes- 
se por-se em estado de receber as presos que estavam reco- 
idos na cadeia do Quartel, visto como dentro em pouco 
deixaria de existir, porque o plano das obras do mesmo 
Quartel não permittia a sua conservação. » 


Orçada em 50:000$000 reis, segundo a planta, foi a refe- 
da obra auxiliada pelo Governo geral com a quanjia de 
0.009005, como do Aviso do Ministerio do Imperio de 
4 de dezembro de 1852, e ainda com 8:0008090 em 1853, 
que obteve o presidente Castro Villela, podendo tirar dit: 
quanta da verba destinada para coadjuvar as obras provin- 
ciaes, 

Achando-se concluida uma prisão o dr. chefe de policia, 
Antonio José Machado, em officio de 6 de março de 1854, 
soicitou da Presidencia auctorisação para a transferencia 
dos presos, e dias depois foram nella recolhidos 143, conti- 
oa as obras, que ficaram concluídas em dezembro de 

O. 

Despendeu-se com este edificio a quantia de 156:6728032 
reis, inclusive quatro espaçosas salas para officinas, onde 

Podem trabalhar de 80 a 100 presos, as quaes começadas 
cm 4 da abril de 1807 foram concluidas em 21 Je novem 
No desse anno custando 11:0728032. 
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MATADOURO PuBLico.— Vasto quadro com 100 braças de 
extensão ou 10,090 braças quadradas, na estrada de Soure, 
ao poente da cidade. 


Tem no centro uma casa onde se abaten! as reses para o 
consumo publico, ca carne é transportada em carros apropri- 
ados da companhia Ferro Carril, dahi ao marcado. 

Este edificio foi mandado construir em 1862 para servir 
de cemiterio pelo Presidente José Bento do Cunha Figuere- 
do Junior, por meio de contracto celebrado em 16 de dezem- 
bra do dito anno com Francisco Luiz de Vasconcellos, pela 
quantia de 9:09008900 reis. 

Este transferiu o alludido contracto a João Antonio do 
Amaral. 

Reconhecendo-se a inconveniencia dos enterraventos em 
local tão proximo do riacho da Jacarecanga, que abastecia 
do melhor agua a capital, mandou o Presidente Lafayette 
Rodrigues Pereira suspender O serviço. ; 

A Camara municipal, tendo sciencia da solução da Pre- 
sidencia, representou-lhe que a obra feita prestava-se perfei- 
tamente para o curral do açougue, e offgreceu-se a compra-la 
pelo custo. 

Acceita a offerta, fot resolvido que a camara entraria para 
o cofre provncial com a quantia de 10:2008000 reis, impor- 
tancia da mencionada obra em tres prestações. 

Antes deste ja o Presidente Francisco Xavier Paes Barre- 
to. resonhecendo que esta cidade não tinha ainda um Mata- 
douro, mandou de accordo com a Camara edificar um no 
terreno que ficava logo depois do Paiol da polvora, actual- 
mente à oeste do chalet da Estação de via ferrea, pouco alem 
do pequeno paiol, que ainda existe. 

Esta obra foi começada em 1857, concorrendo para ella 
a municipalidade a com quantia de +:0008000 reis. 

Foi orçada em 11:80008 700 reis. 


Tendo-se feito a parte dos alicerces e algumas obras de 
carpina, o Presidente João Silveira de Souza, fez sentir que 
o local escolhido era incoveniente, faltando-lhe a condição 
d: facil e commdo esgoto para. as fezos e mais mate- 
rias corruptiveis, que alli se haviamde accurmular com a am- 
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tança do gado, e estas rasões fizeram com que pardlisase a 
obra. 

Para o novo Matadouro passou o curral do açougue, que 
estivera por muitos annos na praça do Visconde Ge Pelotas, 
a uns 6) metros mais ou m2a95 ao sulda cast de com: 
mercio de Formig: &Filho. 


como + «e coceira 


SANTA CASA DE MISERIC RD'A,— OQ ceupa a quadra sita en- 
tre a praça dos Martyres, ruas da Missricordia e Senador 
Pompeu, tendo o lado norte para o mar, e éum dos melho- 
res edificios da capital por suas proporções, asscio e applica- 
ções. 

Está levantado sobre um aterro de 1,m36 com 0,20 de 
altura delle á cornija. 

Em uma extensão de 7),m de frente conta 2) jancllas 
e uma elegante e nobre entrada. 

As portas de todas as janellas tem 2,mS5 com I;m33 de 
largura e as das entradas 4m, sendo que a princival tem 
ml? de largura. 

Consta o edificio pelo lado da frente de uma capela conve- 
nientemente decorada, um salão onde funcciona a Mesa 
Administrativa, seguido de dois quartos pequenos, um para 
a secretaria c o outro que serve de parlatorio das Irmans de 
Caridade, um vestibulo em continuação atravessando o 
centro de um grande terraço todo ajardinado e cinco quar- 
tos de uma porta cada um occupados pelas Irmans ; em se- 
guida 'do lado da frente, buscando o centro do quadro, um 
grande compartimento com varanda assoalhada e subterra- 
neo correspondente, servindo de rouparia com prateleiras 
grandes, sala de costura, refeitorio e dormitorio de 33 or- 
phans, empregadas nº serviço da casa, tendo a um lado 
uma latrina franceza, outto compartimento com varanda as- 
soalhada e subterraneo correspondente, onde se acha arhar- 
macia com seu laboratorio e armaz2n, tendo aos lados dois 
quartos tambem com varandas assoalhadas, servindo um 
ds consultorio medico e outro de deposito de flores e mais 
objectos da capella ; pelo lado de terra, de uma enfermaria 
de medicina para homens indigentes, dividida em +4 sessões, 
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um qua:to para destribuição da comida aos doentes, um 
dito para deposito de drogas, em seguida uma enfermaria 
de cirurgia tambem para homens indigentes assoalhada, uma 
sala para tratamento medico cirurgico de pensionistas mili- 
tares e um quarto ann2xo, que serve de xadrez, tudo com 
varandas assoalhadas em parte e com subterrancos. 


Pelo lad» do fundo, de umquarto para comida, um dito para 
operações e deposito de instrumentos cirurgicos e mais seis 
ditos para pensionistas civis, todos avarandados e assoalha- 
dos ; em seguita ao lado do portão, que da entrada para 
uma salêta, ladrilhada de pedra, se acha um compartimento 
espaçoso, que serve de necroterio, com duas portas de en- 
trada e sahida sobre degraus de cimento. 

Pelo lado do mar, dº duas enfermarias de medecina e ci- 
rurgia para mulheres, avarandadas e assoa hadas com um 
quarto para despensa e um dito para consultorio ; mais uma 
enfermaria nova destinada às mulheres indigentes, dividida 
em 3 sessões com dez portas de frente, consultorio, despen- 
sa e respectivas varandas e subterraneo correspondente ; e 
pelo centro, de uma casa para cosinha, despensa e refeitorio 
com um quarto para deposito da carne verde, outra casa 
para banhos com uma caixa para deposito d agua, outra dita 
para lavandeiria, engomado e tres poços com as respectivas 
bombas e dois cataventos tudo no valor de 299:090809)9. 

— Foi mandado começar em 1847 pelo presidente Ignacio 
Correia de Vasconcellos, que approve.tou alguns s9ccorros 
pecuniarios, sobras das seccas dos annos anteriores, e a 
quantia de 3:0008900 decretada no $ 4º do art. 2º lei n. 308 
de 26 de setembro de 1846, sob o nome de Hospital de Ca- 
ridade por julgar, disia elle no seu relatorio apresentado à 
Assembléa Provincial de lo de Junho de IS47,mais con- 
ventente destinar ditas quantias a um estabelecimento, 
ques ofterecesse um continuado socorro publico. 


Pelo Regulamento n. 22 de 10 de setembro desse mesmo 
anno, que fez baixar o vice-presidente Frederico Augusto 
Pamplona, a obra continuou sob a direcção do engenheiro 
da provincia, o 1º tenente de engenheiros Juvencio Manoel 
Cabral de Menezes. 
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Suspensos os trabalhos em 1845, recomeçaram em 1849, 
sendo encarregada de sua direcção Uma commissão com- 
posta do commendador Joaquim Mendes da Cruz Guima- 
rdes, commnendador Antonio Telles de Menezes e João Baptis 
ta de Castro e Silva. 

Dirigia O serviço o 2º Tenente Manoel Vicente de Oliveira. 

Por acto de 17 de abril desse anno foi nomeado interina- 
mente para 0 logar de administrador da obra do Hospital de 
caridade Manoel Aprígio de Souza, com a gratificação de 
JU$000 reis mensaes, sendo substituido em 3 de Julho se- 
guinte por Domingos Alves Pereira, vencendo a mesma gra- 
tificação, visto ter sido aquelle demettido a pedido. 

No anno dz 1850 tendo obtido despensa de continuar na 
commissão o commendador Antonio Telles de Meneses, e 
se retirando para o Maranhão o commendador João Baptis 
ta de Castro e Silva, por ter sido nomeado inspector da The- 
souraria de Fasenda daquella cidade, foram nomeados para 
substitui-los os cidadãos Luiz Vieira da Costa Delgado Perdi- 
gão e Francisco Emygdio Soares da Camara. 

Em 25 de Março de l854o0 presidente Vicente Pires da 
Motta reuniu na sala de palacio os cidadãos rev. vigario Car- 
los Augusto Peixoto de Alencar, dr. Thomaz Pompeu de 
Souza Brazil, Miguel Fernandes -Vieira, Antonio José Ma- 
chado, Joaquim Mendes da Cruz Guimarães, dr. José Lou- 
renço de Castro Silva, padre Jcaquim Pereira de Alencar, 
Vicente Alves de Paula Pessôa, José Maria Eustaquio Vieira, 
José Joaquim Fiusa Lima, Manoel Caetano de Gouveia, Ma: 
noel Antonio da Rocha Junior, Guilherme Augusto de Mi- 
randa, Antonio Theodorico da Costa, Joaquim da Fonseca 
Soares e Silva, José Pio Machado, Manoel Franklim do 
Amaral, dr. Francisco Alves Pontes, Manoel Jusé de Vas- 
concellos, Antonio Gonçalves da Justa, João Franklim de 
Lima, José Xavier de Castro e Silva, Manoel Antonio Torres 
Portugal, Manoel Nunes de Mello, Joaquim da Cunha Freire, 
Antonio Oliveira Borges, padre Antonio Pereira de Alencar, 
Martinho de Borges, Francisco Fideles Barroso, José Anto- 
nio Pereira Pacheco, Victoriano Augusto Borges, José Anto- 
nio Machado, padre José Ferreira Lima Sucupira, Joaquim 
Estanislau da Silva Gusmão, padre Hypolito Gomes Brazil, 
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padre José Candido da Guerra Passos, Manoel José Salgado 
Couto, Jose da Silva Guimarães, Luiz Vieira da Costa Del- 
gado Perdigão, Joaquim José Barroso, Luiz Xavier Torres c 
Antonio Rodrigues Ferreira afim de concorrerem com suas 
esniolas para a conclusão das obras do Hospital, e tomarem 
parte na erecção da irmandade da Misericordia a cujo cargo 
devia ficar aquelle estabelecimento. 

Os donativos montaram a 3:4508000 reis. 

Essa quantia com outras da Capitale com o auxilic de 
generos prefizeram a de 10:027$000 reis. 

Foi incumbido de dar andamento ás obras 0 cidadão An- 
tonio Rodrigues Ferreira, para as quaes mandou o presiden- 


te applicar nesse anno 2:0008000 da verba consignada na lei. 


n. 007 de 3 de novembro de 1854. 

Em 185% ficou concluido o edificio, a ala actualmente do 
lado oriental, mas não tendo sido designada verba alguma no 
orçamento para o custeio, não foi applicado ao fim a que 
se destinava ; entretanto nesse mesmo anno curaram-se pro- 
visoriamente nelle dois desvalidos, para cujas despesas a pre- 
sidencia por officio de 23 de maio mandou que da Thesoura- 
ria geral passassem para os cofres provinciaes tres lettras 
no valor de 1:306$260. 

Essas lettras . eram das que constituiam o patrimonio do 
mesmo hospital. 

“ara montar definitivamente esse estabelecimento, em 19 
daquelle mez mandou a mesma Presidencia, por officio sob 
n. OS, pedir a concessão de & loterias e solicitou a coadjuva- 

ção do Ministro do Imperio para alcançar esse beneficio da 
pasta Geral. 

— Assumindo a administração da provincia o dr. João 
Silveira de Souza em 27 de Junho do mesmo anno, logo 
que teve sciencia de que a despesa com os referidos desva- 
lidos era feita por conta de uma parte da quantia anterior- 
mente subscripta por varias pessoas da Provincia e destina- 
da para patrimonio do estabelecimento, resolveu que essa 
quantia fosse respeitada e determinou que pela Thesoura - 
ria provincial se recomposesse o desfalque, que havia já sof- 
frido, ce que aquella despesa continuasse pela mesma The- 
souraria sob sua responsabilidade. 
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Sendo inconveniente conservar aberto o Hospital com tão 
poucos enfermos e com um despendio relativamente gran- 
de e sem a menor economia nem regimem, o mesmo Presi- 
dente mandou fecha-lo e demittiu os empregados. 

Em officio n. 12 de 27 de Fevereiro de 1&58 ao Ministerio 
do Imperio, o mesmo Presidente demonstrou a insufficiencia 
do juro do patrimonio, 19:9418423 reis, para manter o Hos- 
pital, e se empenhou em lhe serem concedidas pela Assem- 
bléa Geral as loterias que ja haviam sido pedidas por officio 
da mesma Presidencia em 19 de maio do anno anterior, e 
ainda para a confraria do mencionado Hospital poder pos- 
suir bens de raiz até a quantia de 1O00:000300U0 reis, O 
Presidente Antonio Macellino Nunes Gonçalves em officio n. 
96 de 28 de Julho de 1850 passou ao referido Ministerio 
uma representação da Assembléa Legislativa provincial para 
Ser presente à camara dos senhores deputados, em que so- 
litou aquella graça afim de ser mantida uma tão util institui- 
ção. 

O Ministro em aviso de IO de agosto do mesmo anno 
communicou haver transmitido a alludida representação, mas 
até hoje não teve nenhuma solução. 

À lei n. 928 de 4 de agosto desse anno auctorisou a Pre- 
sidencia a installar a Irmandade da Misericordia a cujo car- 
go deveria ficar a administração do Hospital, sendo-lhe con- 
cedida a subvenção de 6:C00S00U reis para occorrer as 
suas despesas e adjudicados ao mesmo os rendimentos do 
cemiterio publico, pelo que no dia 14 de março de 1801, 
presente o exm. presidente Nunes Gonçalves, iuaugurou-se 
esse pio estabelecimento com todas as solemnidades officiaes 
e religiosas, tendo sido para isso antes expedido o compro- 
misso por que devia reger-se a Santa Casa, já competente- 
mente approvadc pelo prelado Diocesano. 

O fundo capital nessa data era: o edificio que occupava, 
avaliado em 40:0008000 reis, a quantia de 20:8538330 reis 
producto da contribuição de varias pessoas desde 1854, 
pela qual era responsavel a Thesouraria Provincial, uma let- 
tra de 2:5438900 reis que havia vencer-se em maio seguin- 
te, 1:1058750 reis proveniente da metade do beneficio da 1a 
loteria extrahida em 15 de janeiro co imposto de 300S000 
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reis que pagou o negociante Manoel Antonio da Rocha Junior, 
pela venda de bilhetes de loterias de outras provincias, se- 
gundo o art. 3 da lei n. 935 de 13 de agosto de 1860, que 
concedeu ao mesmo Hospital e as matrizes da provincia 10 
loterias. 

A Thesouraria Provincial passou a pagar pela importan- 
cia depositada nos seus cofres pertencente a Santa Casa o 
juro de um por cento ao mez em virtude da lei n. 978 de 24 
de Julho de 1861. 

— Seu titulo de Hospital de caridade foi mudado no de 
Santa Casa de Misericordia pela lei n. 1C09 de 19 de setem- 
bro de 1861, que approvou o referido compromisso. 

Alem da subvenção annual e rendimentos do cemiterio, 
concederam mais as Assembléas Provinciaes áquella utilissi- 
ma instituição diversos impostos sob o titulo — Peculiares da 
Santa Casa—consignados nos S$ 40 a 47 do capitulo 2º da 
lei n. 1044 de 9 de dezembro de 1+62, SS 38 a 45 do capi- 
tulo 2º da lei n. de 29 de dezembro de 1863,88 37 a 44 do 
capitulo 2º da lei n. 1141 de 7 de dezembro de 1864,8S 34 
a 41 do capitulo 2º da lein. 11&6 de 8 de setembro de 1+63, 
83 37 a 44 do capitulo 2º da lei n. 1202 de 20 de dezembro de 
1866, e estes peculiares, em virtude do art. 10 da citada re- 
solução n. 1044 de 9 de dezembro de 1862, eram entregues 
mensalmente, e assim se executou até o anno de 1867. 

Para se encarregarem do tratamento dos enfermos, a re- 
solução n. 1232 de 3 de dezembro desse anno art. 17 aucto- 
risou a mesa Administrativa a mandar contractar no Rio de 
Janeiro 4 Irmans de caridade, e em 20 de janeiro de 1870 
desembarcaram aqui as irmans Marie Benoit, Vicence Mer- 
rie, Josefa Nunes e Vicencia Ferreira, fasendo sua entrada na 
Santa Casa no dia 2 de Fevereiro seguinte. 

À irman Marie Benoit ainda hoje assiste alli, prestando os 
seus bons serviços. 

A resolução n. 1265 de 2 de janeiro de 1869 marcou a 
arrecadação e a despesa daquelle estabelecimento nesse anno, 
e revogou o art. 22 da lei n. 1202 de 20 de dezembro de 
1866. 

Pela lei n. 1469 de 18 de novembro de 1872 mandou a 
Assembléa estabelecer uma pharmacia interna, c pela de n. 
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1691 de 11 de setembro de 1875 o serviço moruario desta 
capital. 

Sempre prospero, cada vez mais util o estabelecimento da 
Santa Casa sob a direcção benefica da virtuosa irman su- - 
periora, Marie Chouzioux, foi o seu compromisso reforma- 
ão pela lein. 1701 de 3 de novembro daquelle anno e ainda 
em 1891 o governador dr. Benjamin Liberato Barroso appro- 
vou por decreto n. 177 de 4 de abril os estatutos da Irman- 
dade da Misericordia com o nome de novo Regulamento. 

O mesmo governador por decreto n. 48 de 9 de Junho de 
1892, approvou as novas tabellas para o serviço funerario a 
cargo daquelle estabelecimento, e pelo de n. 49 do supracita- 
do dia 2 de Junho os preços dos medicamentos de seu for- 
mulario. 

Pela lei n. 161 de 11 de setembro do anno passado, a As- 
sembléa Legislativa approvou a tabella de pensões mensaes 
para a mesma Santa Casa, 

Faltando ainda um pedaço de construcção no angulo es- 
querdo da ala do fundo, o Presidente do Estado, dr. Beserril 
Fontenelle espera o fim do inverno para dar começo a editi- 
cação de salas para pensionistas e casa de maternidade. 

O patrimonio da Santa Casa monta a 12:0003000 em a 
polices da divida publica. 

Acham-se presentemente em tratamento 270 doentes. 

Ali os pobres e desvalidos encontram o acolhimento e ali- 
vio, que lhes offerece a caridade, 

O serviço interno é feito por 19 filhas de S. Vicente de 
Paulo, que são inexcediveis em abnegação e amor do pro- 
ximo. 


COLLEGIO DA INMACULADA CONCEIÇÃO. —(Jccupa toda a face se- 
ptentrional da praça Figueira de Mello limitada nos extremos 
por duas mimosas capellinhas, dedicadas a do lado do nas- 
cente a N. Senhora de Lourdes, e a do poente a N. Senhora 
da Conceição, sendo fechado o espaço de uma a outra por 
grade de ferro com grande portão, que dá passagem para 
uma vasta area, que é ladrilhada no centro em frente a en- 
trada para o estabelecimento, e sombreada nos lados oppos- 
tos por arvores frondosas. 
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O edificio tem uma ordem de compartimentos na frente, 
duas na parte da rua da Assemblea a oeste, duas da parte 
da rua do Pajchú a leste e duas da parte daruado Sol no fundo. 

Na primeira fica o grande salão do pariatorio, no meio, 
a direita deste a despensa dos pobres, a rouparia, e a es- 
querda os aposentos das Irmans de caridade 

Na da part: de oeste, em continuação ao fundo da capel- 
la de N. Senhora da Conceição, um grande dormitorio, o sa- 
lão de trabalho, a sala de estudo de pianno, tres grandes 
compartimentos, onde funcciona o Externato de 5. Vicente 
de Paulo, a chjas aulas frequentam cerca de 590 meninas 
pobres, e mais alem a fabrica de metas; e na anterior dois 
dormitorios das pensionistas e à enfermaria das mesmas. 

Na da parte de leste, em continuação ao fundo da capela 
de Nossa Senhora de Lourdes, dois grandes dormitorios 
para as orphans e o salão detrabalho das meninas ; e na an- 
terior dois salões, que servem ainda de dormitorios às pensi- 
unistas. 

Na do fundo, o refeitorio das pensionistas à direita, a cosi- 
nha, e o refeitorio das orphans à esquerda ; e na anterior 
quatro espaçosas salas para as aulas, 

As pensionistas estudam : 

Instrucção religiosa, primeiras lettra*, grrmmatica portu- 
gueza, grammatica franceza, arithmetica, geographia, his 
toria sagrada, historia do Brazil, civilidade, e apprendem cos- 
tura, bordados, tecidos, flores, desenho, piano e musica 
vocal; e as orphans : Instrueção religiosa, grammatica por- 
tugueza, grammatica franceza, historia sagrada, civilidade, 
costura, hordados, tecidos, flores, desenho, piano e musica 
vocal. 

O collezio é dirigido por 19 Irmans de caridade, e conta 
|4ó pensionistas, 10 semi-pensionistas e 87 orphans. 

Foi mandado construir este edificio em 1855 pelo prest- 
dente Irancisco Xavier Paes Barretto para servir de hospital 
aos moradores do Outeiro caso fosse esta capital invadida 
pelo Cholera-morbus, mas não tendo apparecido nessa epo- 
cha a terrivel cpidemia, e devendo crear-se uma casa de E- 
ducandos, na qual se recolhessem os meninos orphãos e 
desvalidos da Provindia, confurme determinara a lei n' 749 


DO INSTITUTO DO CEARA. 195 


de > de agosto do mesmo ann, passou elle para esse fim a 

Ser aproveitado. 

Precisando de accommodações, o $& 5' do tit. X da lei 
n.796 de 22 de Setembro do anno referido consignou 8:0008000 
cujas obras foram executadas pela planta do engenheiro Er- 
nesto Augusto Amorim do Valle, sendo inaugurado n) dia 
lo de Março de 1857. 

O presidente José Bento, de azcordo como sr. Bispo D. 
Luiz Antonio dos Santos, expediu o regulamento de + de 
maio de 1463 creand> uma caixa de beneficencia para pa- 
trimonio das orphans que o Cholera morbus deixara na mise- 
ria, tendo já em deposito nn thesouraria provincial a quan- 
tia de 13:9788960 reis, sendo 10:332860 reis producto da 
subvenção promovida no Rio de Janeiro pelo conselheiro Jo: 
ão Capistrano Bandeira de Mello e desembargador Jeronymo 
Martiniano Figueira de Mello, 1:000$000 reis rmettido pe- 
lo Imperador, 1:7518$000 rs .producto do bailede beneficiencia 
promovido pela mesa Administrativa da Santa Casa de Mi- 
sericordia e 8958000 reis assignaturas para um Haile, que se 
pertendeu dar ao desembargador Figueira de Mello, cuja im- 
portancia elle preferiu fosse applicada a uma instituição de 
beneficiencia. 

Em 1861 elevou-se o capital a 15:0128928 reis. 

O sr. Bispo havia lançado em 1862 a primeira pedra de 
umedificio para servir de collegio das orphans contiguo a capel 
la de N.Senhora da Conceição do Outeiro da Prainha,que ticou- 
quasi concluido nesse anno de 101 esendo urgente a necessida 
de de um Seminario no bispado,offcreceu o prelado ao Gover - 
no predito edificio, mediante o preço de 1:200%00G annuaes, 
quefoi acceito,e alugou ao Coronel José Francisco da Silva Al- 
bano os predios n 26e 28 sitos á rua Formosa, esquina das 
Flores, nos quaes a 15 de Agosto de 1*65 installou o collegio 
das orphans, sob o nome de Immaculada Conceição. 

Crescendo tanto o numero das pensionistas como das or- 
phans de modo a não serem sufficientes as accommodações 
das casas em que estavam,no dia 31 de Desembro de 1800,no 
palacio do Governo lavrou-se o contracto em que o Presi- 
dente João de Sduza Mello e Alvim, asietorisado pelo art. 11 
da lei n. 1202 de 2o do mesmo mez, fez entrega aosr. Bispo 


196 REVISTA TRIMENSAL 


D. Luiz Antonio dos Santos do edificio do extincto collegio dos 
Educandos para nelle funccionar o collegio das orphans, cujo 
contracto devia durar 20 annos, no fim dos quaes o sr. Bispo 
o entregaria no estado emque se achasse. 

O art. 16 8 7'da resolução n. 1232 de 3 dezembro de 186% 
auctorisou a presidencia a alterar, ouvida a camara munici- 
pal, a planta da cidade, de modo a dotar o edificio em que se 
achava o collegio das orphans com oterreno necessario para 
a sua servidão ; e ainda o 8 9' do mesmo art. daquella reso- 
lução u mandar construir um muro em circumferencia do refe- 
rido edificio, e esta obra por ordem da Presidencia contida 
em offficio de 14 d> março de 1868 ao engenheiro das obras 
publicas teve princípio nessa mesma data. 

Funccionando no predio o collegio da Immaculada Concei- 
ção, desde 15 de agosto de 1867, quando para alli passou, e 
expirando em 31 de desembro dz 1886 o contracto celebra- 
do entre o sr. Bispo e o Governo provincial, auctorisou a 
lei n. 2143 de 20 de junho de 1889 a Presidencia a renovar o 
contracto sobre o mesmo predio, que deveria durar do annos 
no fim dos quaes seria devolvido à provincia com os melho- 
ramentos que nelle se tivessem feito. 

À vista daquella disposição em 3 de setembro do mesmo 
anno, no palacio do Governo entre o st. Bispo D. Joaquim Jo 
se Vieira c o Presidente Henrique d'Avila lavrou-se o contra- 
cto, que ha de terminar a 3 de setembro de 1939. 

O collegio continua a prestar bons serviços ; dahi tem sa- 
hido convenientemente educadas grande numero de moças,ho 
je mães defamilias, que constituem nossa melhor sociedade, e 
milhares de filhas do povo recebem benefica instrucção no 
Externato de S. Vicente de Paulo. 





CEMITERIO DE S. JOÃO BAPTISTA.— Amplo espaço murado 
com a frente para a rua do Padre Mororó e o fundo para a Ja- 
carecanga, em cujo centro não longe do portão da entrada 
ergue-se formosa capella de forma octogonal. 

De um e outro lado estão ricos mausoleos, entre outros o 
do general Antonio Sampaio, com o qual a assembléa Legis 
Jativa pela lei n. Iddo de 2 de outubro de 1871 ,art. 23 86' auc- 
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torisou a Presidencia a despender a quantia de 3:0008000rs. 
para nelle serem depositados os restos mortaes do bravo militar. 

O Presidente Barão de Taquary em virtude dessa lei no- 
meou um commissão composta do Coronel Joaquim da Cu- 
nha Freire, dr. Jose Lourenço de Castro e Silva e Padre 
Antonino Pereira de Alencar, afim de satisfazerem o pensa- 
mento dos legisladores. | 

À 25 de novémbro daquelle anno chegou do rio de Janei- 
ro o vapor «Cruséiro do sul,» trasendo os restos do referido 
general, que foram recebidos com a devida decencia,e honras 
militares, sendo depositados na Egreja cathedral, onde foram 
trasladados a 25 de outubro de 1873 para o monumento que 
lhe erigiu a sua patria. | 

Por inexplicavel coincidencia o Cemiterio está a olhar 
para a Egreja matriz e a Egreja matriz para o cemiterio na 
distancia de um kilometro : o berço em frente do tumulo ! 

À lin. 319 do | de agosto de 1844 mandou que se 
edificasse um Cemiterio junto ao morro do Croatá e o 8 5. 
do art. 3 que à obra seria fazendo com as consignações 
que nas leis orçamentarias se fossem decretando para esse 
fim, determinando ainda o art. 5. que satisfeita a Thesoura- 
rao Cemiterio ficaria de propriedade da Santa Casa de Mi- 
sericordia, que existisse, e não havendo seriam estes rendi- 
mentos applicados a sua construcção. 

085 do art. 1º da lei n. 343 de 3 de setembro desse an- 
no consignou 2:000$000 reis e o 8 3 do art.2.da lei n. 437 de 
1º de setembro de 1847 a mesma quantia. 

À cbra teve começo no anno de 1844. 

Pelo Regulamento n. 24 de 16 de março de 1848 o Presi- 
dente Casimiro José de Moraes Sarmento ordenou que do 
1 de maio desse anno em diante os cadaveres dos individu- 
Os que fallecessem nesta cidadee seus suburbios só poderiam 
ser sepultados no Cemiterio de S. Casimiro, e a lei n. 464 
de 25 de agosto do mesmo anno, determinou que aquelles so 
podiriam ser sepultadosno Cemiterio do Croatá,e aquelle, que 
a infringisse, soffreria a multa de 258000 reis 

O Cemiterio concluiu-se em 1849, despendendo-se ainda 
com elle a quantia de 300$000, consignada no S 3. do tit. 
“da lei n. 473 de 31 de agosto de 18458. 
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Pela lei n. 564 de 30 de novembro de 1851 ficou a Presi- 
dencia auctorisada a despender a quantia de 7478600 reis 
com uma sachristia e deposito para ossos no Cemiterio, cuja 
importancia foi consignada no $ 8º do tit 4º da lein. 570 de 
11 de dezembro de 1851, determinando ainda o art. 16 da 
mesma lei que aquella obra seria feita por arrematação con- 
forme o orçamento e planta. 

Esta obra foi recebida definitivamente no dia 1. de abril de 
1853, pois que tendo sido entregue e não estando construi- 
da pela planta conforme o parecer da commissão nomeada 
pelo Presidente Joaquim Marcos de Almeida Rego, mandou 
elle que o arrematante satisfisesse a exigencia da mesma 
commissão, e este a deu por prompta naquella data. 

O Presidente Vicente Pires da Motta, reconhecendo que O 
Cemiterio de S. Casimiro era demasiado pequeno em relação 
a mortalidade da população desta capital, do que resultavão 
inconvenientes gravissimos, pediu em seu relatorio de 14 de 
setembro de 1854 a Assembléa provincial que fosse augmen 
tado, e repetiu o mesmo pedido no relatorio de 1' de Julho de 
1855 e o Presidente Paes Barreto, receiandoo apparecimento 
do cholera-morbus mandou em 1856 augmentar o mencionado 
cemiterio, dando-lhe mais 150 palmos de frente e 300 de 
fundo tornando se assim tres vezes maior do que era. 

Nesse anno concluiu-se a murada, assentou-se a grada- 
ria de ferro, construiram-se os alicerces de duas casas do la 
do do portão, aterrou-se o 1º plano do edificio e sentou-se a 
grade que separava o 1º do 2 plano. 

Em 1898 ficaram concluidas as duas casas ou torreões in 
teriores, um de cada lado do portão da entrada para depo sito 
dos corpos e autopsias, as quaes haviam sido começa das 
em fim de novembro do anno anterior. 

Pelo art. 5' da lein. 928 de 4 de agosto de 1860 passa- 
ram para a Santa Casa de Misericordia os rendimentos do Ce 
miterio. 

O Presidente José Bento no seurelatorio do I'de outubro de 
L862 diz que alem de achar-se quasi dentro da cidade o Cemi- 
terio, sendo invadido das areias do morro do Croatá, accres- 
cia que numa parte delle já fora sepultado grande numero 
de cholericos, pelo que julgava conveniente a construcção de 
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um novo cemiterio, e para isso de accordo com a commissão 
que nomeara, composta do Inspector da saude publica, do 
Presidente da camara Municipal e de tres engenheiros,em LO 
da dezembro de 1862, firmou-se o contracto para sua cons- 
trucçção. na estrada de Soure, alem do riacho Jacarecanga, 
pela quantia de 9:9098900 reis devendo ficar concluido em 
ló de desembro de 1863. 

Apenas chegaram a concluir-se os muros, o Presidente 
Lafayette Rodrigues Pereira mandou em 1865 sobrestar a 
obra por inconveniente da visinhança do arroio Jacarecanga 
que abastecia de agua a capital. 

Urgente a construcção de um Cemiterio, visto que O ve- 
lho não tinha capacidade, nomeou c mesmo presidente uma 
commissão composta dos medicos dr. Rufino Antunes de 
Alencar, dr. José Lourenço de Castro e Silva e do engenhei- 
ro Jose Pompeu d'Albuquerque Cavalcante para escolherem 
um local, e a commissão indicou o que em se acha actualmen 
teo deS. João Baptista, comprado ao Brigadeiro Francisco Xa- 
vier Torres, por 1:400$000 reis,cuja obra foi contractada pe- 
lo cidadão Ignacio Pinto de Almeida e Castro, que se com- 
prometteu da-la prompta dentro de nove meszs pelo preço de 
9:409$350 reis pagos em tres prestações. 

Concluido em 1865, effectuou-se a benção desse cemiterio 
sob o nome de S. João Baptista, em 5 de abril, principiando 
se logo a fazer nelle os enterramentos e fechou-se o de S. Ca- 
simiro, que era situado no terreno occupado actualmente pe- 
los trilhos do caminho de ferro à oeste do chalet, onde ainda 
Se Veem as casuarinas. 

Em 30 de abril referido foi contractada com o artista João 
Francisco de Oliveira pela quantia de 2:837$094 reis a ca- 
pella do Cemiterio. 

O portão e as grades de ferro do muro da frente foram ar- 
rematadas pelo serralheiro Henrique Erich pela quantia de 
29208310 reis sendo assentadas e convenientemente pin- 
tadas em 1868. 

Em 27 de Janeiro de 1870 foi contractada com o major 
José Joaquim Carneiro o empedramento da rua das Flores, 
entre a rua do Senador Pompeu e o novo Cemiterio pela 
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quantia de 16:931$512 reis, o qual ficou concluido no pra- 
so de seis mezes. 

Outrora os enterramentos effectuavam-se nas Egrejas até 
que do 1º de maio de 1848 passaram a ser feitos nesta ca- 
pital no Cemiterio de S. Casimiro. A lei n. 660 de 29 de se- 
tembro de: 1854 prohibio expressamente a inhumações de 
corpos em todas as egrejas da provincia. 





Patacio EriscopaL— E" excellente edificio,e com um muro 
que contorna a grande area do sitio pertencente ao mes- 
mo, onde se vê lindo jardim e arvores de fructos de varias 
qualidades. Occupa a maior parte da rua de S. José, toda a 
face oriental da praça do dr. Caio Prado, e se estende ainda 
para o Oiteiro, cuja bdse é regada ainda pelo arroio Pajehu, 
que na sua passagem para o mar atravessa todo O terreno. 

Compõe se dois pavimentos; no inferior estão a secretaria, 
o archivo, quartos para hospedes, a sala de jantar e uma 
magnifica varanda assobradada ; e no superior a capella, 
salla de recepções, a bibliotheca e mais salas da assistencia da 
sr. Bispo. 

Foi comprado este predio por escriptura publica peran- 
te a Thesouraria de Fasenda em 21 de abril de 1860 ao 
commendador Joaquim Mendes da Cruz Guimarães, sua mu- 
lher d. Joaquina Mendes Ribeiro e o coronel Jose Mendes da 
Cruz Guimarães pela quantia de 60:0008000 reis conforme 
auctorisação do Ministerio do pe em Aviso de 12 de 
março do citado anno. 

Realisou-se definitivamente a entrega do mencionado pre- 
dio em 21 de Junho desse mesmo anno. 

A lei n. 25 de 28 de Outubro de 1892 declarou pertencen 
te ao Episcopado, logo que fosse declarado predio estadoal, o 
uso-fructo do palacio em que residia o sr. Bispo, e por tele- 
gramma do ministerio da Fasenda de 26 de desembro do mes 
mo anno foi o sr. Inspector da Thesouraria de Fasenda auc- 
torisado a entregar provisoramente O referido predio ao Es- 
tado. 

Serve elle perfeitamente ao fim a que se destina, principal. 
mente por sua posição afastada do bulicio da cidade 
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Seminario —Situado no bairro do Oiteiro da Prainha, ao 
lado leste da cidade, por sua posição sobre a collina, a pou- 
cos passos da praia, se apresenta alteroso e imponente a 
quem o vê do mar com a sua espaçosa frontaria de 24 ja- 
nelas, tendo ainda à esquerda a linda capella de Nossa Se- 
nhora da Conceição. 


Na ala da frente, a começar do centro para o andar su- 
perior, se acham dois parlatorios, sendo um reservado, o 
aposento do vice reitor, o salão da bibliotheca, duas salas do 
sr. Bispo, e para a esquerda o escriptorio e aposento do Rei- 
tor, um salão dos estudantes do curso theologico, uma sala 
do padre vigilante e uma capellinha para os mesmos estu- 
dantes. 


No andar inferior, a portaria, e do lado esquerdo dois quar- 
tos, um salão de estudo para os estudantes do curso theologi- 
co, uma sala de aulas, um quarto que dá passagem para a ca- 
Pella de N. Senhora da Conceição ; e do lado direito um quar- 
to de despejo, uma grande sala,tres quartos e a capella dos es- 
tudantes do curso de preparatorios. 

Na ala direita, no andar superior do lado do norte para o sul 
o aposento do vigariog eral, umasala para Os padres,o dormi- 
torio dos meninos, outro para os maiores e entre estes o quar 
to do padre vigilante ; eno andar inferior, dois quartos gran- 
des para lentes, uma sala para deposito dos moveis dos me- 
nores, um quarto para o vigilante, um salão de estudo para os 
menores e sala para aulas, uma sala para deposito dos mo- 
veis dos maiores e em seguida o salão de estudos destes, um 
portão que dá entrada para o sitio, um quarto e a carpinta- 
ria 

Na ala central duas salas, dois banheiros um para Os maio- 
res, outro para os menores e ainda outro para os padres,o sa- 
lão de refeitorio e a cosinha com suas dependencias. 


Tem tres pateos. um para recreio dos estudantes do curso, 
outro para os maiores e outro para os menores. 

Logo que tomou conta desta diocese o sr. Bispo d. Luiz 
Antonio dos Santos, que para ella fora nomeado por decreto 
de 31 d: Janeiro de 1859, procurou com a maior solicitu- 
de montar o Seminario, decretado pela lei n. 1144 de 27 de 
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setembro de 1460 sob a invocação da ['rmaculada Concei 
ão e S. Vicente de Paulo. 

O Ceará foi elevado à cathegoria de Bispado pela carta de 
lei de lo de agosto de 1853, confirmada pela bulla «Pro ani- 
marum salute» do S 8. Padre Pio IX de 3 de Julho de 1854, e 
foi o sr. d. Luiz Antonio dos Santos o seu primeiro Bispo, cu- 
ja posse effectuou-se na egreja cathedral com toda solemnida- 
de a 16 de Junho de 1861, por procuração do mesmo apre- 
sontada pelo conego Antonio Pinto de Mendonça, ficando as- 
sim inaugurados o bispado e a egreja cearense. 

Em 1862 o governo geral desejando estabelecer definitiva- 
mente o Seminario, auctorisou ao presidente José Bento da 
Cunha Figueredo Junior para fazer acquisição de um predio 
que servisse provisoramente, e esse de accordo com o sr. 
Bispo no anno seguinte escolheu para esse fim o edificio na- 
cional, que fora construido na Lagoa-funda com destino ao 
serviço das quarentenas. 

Foram arrematados em hasta publica os accrescimos e re- 
paros precisos pela quantia do 1:800$%000 reis ficando dentro 
em pouco concluido mas o sr. Bispo reconhecendo a insuffici- 
encia do predio, representou à presidencia. fazendo-lhe ver 
que concourdara em estabelecer o seminario na Lagoa-Funda 
não contando cem ogrande numero de moços, que depois ap- 
pareceram aspirando o cleriato. 

Na mesma representação lembrava elle a conveniencia de 
alugar-se ao Estado o edificio que à custa da caixa pia e de es 
molas tinha começado em 1862, contiguo a capella de N. Se- 
nhora da Conceição da Prainha, para collegio das orphans 
desvalidas, o que sendo levado ao conhecimento do governo 
geral não foi approvado, e pelo contrario instou elle para que 
se inaugurasse o referido Seminario na casa da Lagoa-fun- 
da. 

Realisou-se afinal o alvitre lembrado pelo sr. Bispo de 
abrir-se aquelle estabslecimento no edificio acabado para 
collezio das orphans, pois que o governo auctorisou a Pre 
sidencia por aviso de 28 de setembro de !S6t a contractar 
o aluguel do mancionad) edificio mediante a quantia de 

1:20089000 reis annuacs. 

O contracto foi celebrado no dia lo de dezembro do mes- 
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mo anno perante a thesouraria de Fasenda, tendo se realisa- 
do no dia 8 do referido mez c anno a abertura do Seminario 
com a devida solemnidade. 

Divide-se este seminario em curso theologico e curso de 
preparatorios ; nelle funccionam as aulas seguintes : 

No curso theologico : tizologia mral,tholozia dogm- 
tica, direito canonico, historia ecclesiastica, liturgia, canto 
chão, eloquencia sagrada e escriptura sagrada. 

No curso de preparat.rios : philosophia, piysica, rhe- 
torica, mathematicas, h'storia geral e do Brazil, geographia, 
francez, latim dividido en tres amos, granmatica portu- 
gueza, arithmetica, cathesism9, historia sagrada, civilidado 
e musica vocal. 

Frequentam actualmente o curso theologico 18 estudantes 
e o curso de preparatorios lol. 





THESOURARIA DE FASENDA.— Excellente predio situado na 
rua do Senador Pompeu, esquina da do Senidor Alencar, 
lado do norte, com dois pavimentos. 

Foi comprado a Francisco Fernandes Vieira, por si e 
como procurador de losé Fernandes Vieira e sua mulher d. 
Amalia Lima Fernandes Vieira e como tutor dos orphãos 
Affonso Fernandes Vieira e Beatriz Fernandes Vieira, pro- 
prietarios do predio, onde furcciona aquella repartição, pela 
quantia de 5):000$099 reis em vista da auctorisação cons- 
tante da ordem do Thesouro Nacional n. 14 de 6 de março 
de 1883, e portaria do inspector de 3 maio do mesmo anno 
sob n. 14. 

O pagamento foi realisado em 4 de maio referido, como 
se vê da partida do caixa n. 1186. 

À primeira casa, que serviu de Thesouraria geral foi a que 
em 2 de dezembro dz 179”) mandou a Junta da fasenda da 
Provincia edificar, na tace septentrional da praça de palacio 
(Gensral Tiburcio!, para as sessões da mesma Junta, aqui es- 
tabelecida por carta regia de 24 de Janeiro daquelle anno, 
extinguindo-se por essa occasião a Provedoria Real da capi- 
tania com todos os seus empregados. 
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Esta casa começada naquella data foi concluida em parte 

no dia 5 de Junho de 1802. 
-* Confinava ella pelo lado do norte com a travessa da The- 
souraria (rua da Assembléa,) ao sul com a praça de Pa- 
lacio, ao leste com a rua dos Mercadores [Senna Madureira,) 
e ao oest? com a praça da Carolina [José de Alencar.) 

Era uma casa de tijollo tão somente por um lado, de tijol- 
lo e cal por outro, com tres jane lis no andar superior e uma 
porta entre dois oculos no pavimento terreo, tendo dez ja- 
nellas ao norte, uma porta e oito janellas ao sul, com 16 
braças e 3 palmos de frente e 4 braças e 6 de fundo. 

A outra parte começou-se em 7 dz fevereiro de 1814 por 
ordem da mesma Junta dessa data, e concluiu-se em 8 de 
novembro de 181%, quando foi encorporada aos proprios na- 
cionaes. 

Creada a espada de Fasenda com a suppressão da 
Junta, na sessão de 8 de Julho de 1833 o Presidente Jose 
Marianno de Albuquerque Cavalcante deu posse ao Inspector 
da referida Thesouraria, Joaquim Ignacio da Costa Miranda, 
ao contador Luiz Liberato Marreiros e ao Thesoureiro João 
Facundo de Castro Menezes, nomeados para exercerem in- 
terinamente esses empregados. 

O predio da Thesouraria de Fasenda foi avaliado em > 
de março de 1858 pelo Juizo dos Feitos da Fasenda em 
14:0008000 reis. 

Arruinando-se dito predio, em 12 de setembro de 1863, 
perante o procurador Fiscal Manoel Soares da Silva Bezerra, 
celebroy-se com Manoel Caetano de Gouveia o contracto da 
casa da rua Formosa n. 46, propriedade hoje do Dr. Gui- 
lhorm: Studart, para servir de Thesouraria de Fassnda pelo 
preço de 1: 0008009 annuaes. 

A casa velha foi demolida em 1864 por ordem do thesou- 
ro nacional n. 15 dz 7 de abril do mesmo anno. 

Feita a demolição, foi mister levantar uma muralha que, 
ligando-se do lado da rua Senna Madureira, limitasse a pra- 
ça de Palncio [General Tiburcio) palo lado do norte. | 

Em 1865 construiu-sc a muralha com 42,m2 de cumpri- 
menio e Im76 de altura media, coroada de pilares ligados 
por grades de ferro, no que se despendeu 2:0008000 reis, 
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Lavrou-se novo contracto por escriptura publica de 5 de 
Julho do mencionado anno com Severiano Ribeiro da Cunha, 
por ter comprado a Manoel Caetano de Gouveia a casa, que 
fra alugada para Thesouraria de fasenda. 

Elevando o proprietario o aluguer da citada casa à...... 
2:4)0$000 re's, o Pre-idente Francisco Ignacio Marcondes 
Homem de Mello crdenou em 22 de setembro de 1k66 que 
fosse transferida aquella repartição para o edificio do Quar- 
tel de 1a linha. 

Terminada a guerra com o Paraguay, e tendo de regressar 
o 14 batalhão, o Presidente João Antonio de Freitas Henri- 
ques, em officio de 20 ds agosto de 1870, mandou tntregar 
ao Inspector da Thesouraria d2 Fasenda as chaves do predio 
em que antes funccionara o Tesouro Provincial, lavrando- 
se em 16 do mesmo anno o contracto entre os Procuradores 
fiscaes Augusto Barbosa da Silva Castro e Manoel Innocen- 
cio Pires de Figueredo Camargo, para servir aquelle edificio 
mediante o aluguer de. 2:1003000 reis. 

Dali passou aquella repartição para o predio sito á rua 
do Senador Pompeu em 1º de agosto de 1879 pagando-se 
aos seus proprietarios o aluguer de 2:4008900 reis pcr anno. 

No pavimento terreo funcciona actualmente a caixa eco - 
nomica creada por decreto n. 5594 de 18 de abril de Lb74, 
tendo sido inaugurada no Palacio da Presidencia no dia 16 
de Fevereiro de 18709. 

Foi mandada annexar á Thesouraria de fasenda por de- 
creto n. 9738 de 2 de abril dz 1887, e novamente mandada 
desennexar por decreto n. 1168 de 17 de desembro de 1892, 


POSTO PoLICIAL.— Pequeno edíficio situado na face orien- 
tal da praça do Ferreira, esquina darua da Municipalidade. 

Construiu-se do modo seguinte : Na sessão da Junta da 
Fasendi nacional de 14 de agosto de 1828 perante o Presi- 
dente da Provincia e da mesma Junta, Antonio de Salles Bel- 
lort, e ministros de que ella se compunha, em virtude do art. 
lo da carta de lei de 15 de outubro de 1827, trataram de 
Promptificar uma casa para a nova aula do Ensino mutuo 
desta cidade, e ponderando-se sobre este objecto que daquel- 


* 
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las que existiam construidas, alem de nenhuma ser propria 
para o dito fim em rasão do arranjamento necessario para a 
tornar accommodada a referida applicação, por cujo motivo 
era mais conveniente fazer-se erigir à custa da Fasenda na- 
cional uma casa nova, que sendo desde o seu principio de 
boa contrucção, se appropriasse ao mesmo destino e sem o 
maior despendio para a mesma Fasenda pelo meio de sua 
factura por arrematação e commodidade dos pagamentos do 
seu preço, se expediu as convenientes ordens ao Intendente 
interino da Marinha e Armazens nacionaes para que pela 
r2partição respectiva se procedesse à dita repartição, fasendo 
pôr a lanços a nova obra da casa que havia de servir para a 
sobredita aula do Ensino mutuo, a quem por menos a fi- 
Zesse. | 


Em 21 do refe ido mez de agosto, a mesma Junta mandou 
que o Thesoureiro Geral das Rendas Nacional da Provincia, 
Luiz Antonio da Silva Vianna, em cumprimento da Resolu- 
ção tomada em assento da sessão de 14 desse mez, pagasse 
ao Padre Antonio de Castro e Silva a quantia de 400$000 
reis importancia do pagamento que se lhe fazia por conta da 
de 1:650$009 reis, preço por quanto arrematou a menciona- 
da obra, e communicou a camara municipal ter mandado 
levantar na praça das Trincheiras (praça do Ferreira,) a al- 
ludida casa, communicação que foi lida na sessão daquele - 
mez. 

À Camara não se conformando com a edificação destina- 
da a Ensino mutuo no local escolhido, officiou em 2 de se- 
tembro seguinte ao Eecrivão deputado da Junta, expenden- 
do os motivos de sua opposição, principalmente por ser em 
damno do plano adoptado. 


Em sessão de 4 do mesmo mez de setembro a Junta deu 
ordem ao Escrivão deputado para que aos devedores da Fa- 
sendo Nacional se facultasse a entrega ao Padre Antonio de 
Castro Silva do taboado e outros semelhantes generos, que, 
em pagamento de seus debitos, ofterecessem para factura da 
precitada casa do Ensino mutuo, apresentando estes os re- 
cibos da entrega dos mencionados generos, para !hes serem 
levadas em conta suas importancias, e dando se essas quan- 
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tias em pagamento ao dito Padre por conta do preço da ar 
rematação da mencionada casa. 

à camara reuniu-se no dia 13 do citado mtz, e de novo 
acordou que a edificação no local indicado era prejudicial ao 
publico :— .o por não ser central e quasi fora da cidade na 
ultima praça de entrada; 2º que prejudicava a saude dos 
educandos pelc calor que recebia a casa, desde o meio dia 
ate as 6 horas da tarde, por ficar com a frente para o poen- 
te, donde não recebia viração ; 3º que era muito distante da 
mor parte dos moradores e causava grande inccmmodo aos 
Educandos, que habitavam no logar Prainha virem ao fim 
da cidade : 4 muito mais encommodo aos mesmos educan- 
dos sahirem ao meio dia e as 2 horas virem daquelle logar 
Prainha, subindo areias quentes as horas de maior força de 
Calor, por isso que o logar mais central era defronte da Egre- 
ja da matriz; que a vista do reflexiônado ia levar ao conhe- 
cimento de Sua Magestade o Imperador, e protestava em 
nome do mesmo Augusto Senhor, em beneficio publico e ia 
remetter a copia dessa acta, com a do officio do Escrivão 
deputado e respostas da camara a mesma Augusta pessoa 
de S. Magestade. | 

Apesar do protesto—representação da Camara na sessão 
de 26 do dito setembro a Junta, reconhecendo a necessidade 
de reformar o primeiro plano da obra do Ensino mutuo já 
arematada e em andamento resolveu auctorisar 00 inten- 
dente para fazer a modificação, que consistia em muito pe- 
quena differença, apresentando a conta para ser incluida no 
lotal preço da arrematação, e assim se: procedeu, de sorte 
que ficou concluida a obra em 5 de fevereiro de 1829, des- 
de quando foi encorporada aos proprios nacionaes. 

Em 8 de março de 1858 o Juiz dos Feitos da Fasenda 
avaliou essa casa em 2:600$000 reis. 

Precisando de reparos, em 1863 o Presidente José Bento 
auctorisou ao engenheiro das obras publicas que os fizesse, e 
estestes imortaramem 1:353$8C0 reis. 

Em 14 de Janeiro de 1590, officiou o Governador d q Es- 
lado ao Inspector geral da instrucção publica, mandando 
entregar ao capitão commandante da guarda civica o pre 
dio em que funccionava a la eschola do sexo mascolino dá 
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Rua Municipal, esquina da praça do Ferreira para servir de 
Quartel ao corpo da mesma guarda civica, devendo a es- 
chola ser transferida para outro predio mediante o aluguer 
da lei; e na mesma data officiou ao Engenheiro do Estado 
ordenando que fizesse os reparos e accommedações de que 
precisava o predio acima para prestar-3e ao fim a que o ti- 
nha destinado. 

Ainda no mesmo dia, em officio n. 235,0 secretario do 
Governo Antonio Thomaz de Luna Freire communicou ao 
commandante da citada guarda civica que naquella data se 
havia providenciado para lhe ser entregue o predio acima 
para servir de Quartel ao corpo da guarda civica sob seu 
comiranao. 

Por officio de 2º de fevereiro do mesmo anno ordenou-se 
ao Tresouro d» Estado que ma 1d: sse annunciar o recebi- 
mento de propostas para Compra de dois predios, de que tra- 
tava o art. 5º da lei n. 2066 d2 15 de dezembro de 1883, 
um onde funccionava o Lyceu e o outro a praça do Ferrei- 
ra, esquina da rua Municipal, onde estivera a la eschola do 
Sexo masculiuo. 

O edital foi publicado no «Libertador» de 24 desse mez, e 
tendo ido à praça por officio de 7 de março do referido ann2 
de IR90, derigido ao Thesouro, deixou o Governo do Esta- 
do de acceitar a proposta de um concurrent2 e mandou s>- 
b es ar a arre natação. 

Feitos os reparos precisos, ficou bzm acoadiciona la aquel- 
la estação policial. 





AZYLO DE MENDICIDADE.—Grande edificio situado na face 
septentrional da praça de Benjamim Constant, entre as ruas 
da Leopoldina, da Solidade, limitada ao fundo pela do Sol 
com 31 janellas do portão da entrad?. para o lado direito 
e 10 para o esquerdo, que não está ainda coricluido. 

No que ha feito, consta de innumeras salas, somente na 
ala da frente, sendo o edificio fechado por muro pelos outros 
tres lados. 

Em 22 de Novembro de 1877 no Palacio do Governo, pe: 
rante o Presidente desembargador Caetano Estelita Caval- 
cante Pessoa, appareceu o Barão d> Ibiapaba e declaro. 
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que attendendo ás condicções precarias em que sc achava 
nesta capital a classe desfavorecida da fortuna por causa da 
szcca, e desejando melhorar a sua situação proporcionando- 
lhe um abrigo franco e gratuito, fazia donativo à provincia 
da quantia de 10:09) 96990 reis e mais o terreno de tres quar- 
teiõs com frentes para as ruas do collegio das Orphans 
(Leopo'dina, Solidade e Aurora) Sol, para a edificação e fi- 
nal estabelecim2nto de um Asyio d> Mendicidad> sob a con- 
dição d2 emquanto o edificio não ficasse totalmente conclui- 
d2 seria da exclusiva competencia, d> doador e por sui mor- 
te da dos :ieus Successores na forma do direit), cessando 
essa competencia que passaria para a Presidencia da provin- 
cia, logo que o edificio fossz dido por findo e acabado e r>- 
crotd> pala m2sma Presidencia, do que s2 lavrou um 'er.no, 
no qual assig 1aram o d2s2mbargador Caetano Estelita e Ba- 
rão da Ibiapaba, s2ndo escript) pelo secretario Augusto Bar- 
bosa de Castro e Silva. 

O mesmo Presidente Es'elita mandou dar começo ao Asy- 
lo, e em Janeiro de 1878 o Presidente Jose Julio de Albu- 
querque Barros ordenou qua continuassem as obras, tendo 
sido elevados a 15.0))8)00 reis os donativos para o mes- 
mo. | 

Nesse anno e n> de 1879 foi empregado naquella servi- 
ço grande numero de indigentes soccorridos e matcriaes por 
elles fabricados. 


Em virtude do lei n. 2152 de 10 de agosto de 1889 e or- 
dem da Presidencia em officio n. 3848 de 39 do mesmo 
mez e anno, mandou-se entregar ao sr. Bispo o edificio 
para servir de Asylo de M2ndicidadz; mas o decreto n. 4 de 
“5 de fevereiro de 1899, consideran'o que o predio de que 
se trata fôra construido parte á expensa do Thesouro, e 
parte por donativos particulares, pelo qne não podia a extin- 
cta Assembléa Legislativa, nem a Presidencia fazer delle doa- 
ção à outrem, revogou aquellas leis e determinou que o refe- 
rido predio ficasse a cargo do Thnesouro do Estado até ultc- 
nor deliberação, € o patrimonio instituido para c menciona- 
do Asylo fosse recolhido aos cofres do mesmo Thesouro em 
deposito para conveniente applicação, 
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Em 17% de Março de 1892 o Governador Benjamim Bar- 
roso passa telegramma ao Presidente da Republica, Mare- 
chal Floriano Peixoto, dizendo que existia nesta cidade o 
edifício do Asylo de Mendicidade, bástante vasto, que podia 
servir para Eschola militar com ligeira modificação, confo:- 
me o projecto e orçamento feitos pelo Coronel Pierrelevée, 
director das obras militares, remettidos a secretaria da Guer- 
ra em Março do anno anterior ; que este edificio havia sido 
construido pela verba «soccorros publicos» em 1878, e que 
os donativos feitos a instituição estavam deposita los no The- 
souro do Estado, e não sendo sufficientes para mantel-a, es- 
tava o edificio abandonado ; que O terreno doado dava ape- 
nas direito ao dcnatario de designar quem devia ser asyla- 
do, e cimo era ds pouco valor o Governo podia indemnisar 
ao donatario, si elle fisesse questão, e que em taes condi- 
ções o Estado offerecia à União o edificio com a condição 
de se faserem os reparos necessarios, concluindo que só te- 
ria efteito o offerecimento emquanto no edificio func2ionas- 
se a Eschola militar. 

O Governo approvou este alvitre, e passou o edificio do 
Asylo a ser occupado pela Eschola. 

Nelle se fiseram melhoramentos de accommodações e as- 
seio. 

Pela Repartição do Quartel mestre mandou-se em dias de 
Abril deste anno declarar ao Commandante do 2º d'stricto 
militar, que deviam ser sustadas as obras que estavam sen- 
do executadas no edificio cedido pelo Governo do Estado 
para nelle funccionar a Eschola militar, situado no logar de- 
nominado Outeiro, sendo o Commandante da dita Eschola 
auctorisado a occupar o sobrado da face anterior do edificio 
do Quartel de Linha a vista das ponderações, que fez sobre 
Os inconvenientes que apresentava aquelle edificio. 

Mudada a Eschola, o Presidente do Estado Dr. Beserril 
Fontenelle por officio nº 3.9 de 19 de Abril citado ao Minis- 
tro do Guerra diz que havendo o Governo deste Estado offe- 
recido condicionalmente ao da União o edificio do Asylo de 
Mendicidade para ser occupado pela referida Eschola, e ten- 
do sido esta dalli retirada, sollicita a devolução do mesmo 
edificio, uma vez que o Governo desistia da offerta. 
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“O ministro, em officio de 27 de Julho ultimo, responde que 
não podia ser satisfeita a sollicitação de ser devolvido ao Es- 
tado o edificio do Asylo de Mendicidade, que fora cedido à 
União para nelle funccionar a mencionada Eschola, porque 
esta eo 2º Batalhão de Infanteria occupando conjunctamen- 
te o predio em que esteve aquartellado o 11 Batalhão da mes- 
ma arma, segundo informara o Commandante do 2º distri- 
cto militar em officio nº 38) de 12 de Junho findo dirigido 
a Repartição do Ajudant: Gencral, tornara-ss necessario 
aquelle edificio afim de ser para elle transferido o dito esta- 
belecimento, depois de feitos os concertos d: que necessitava, 
visto como não convinha à dis iplina a reunião de duas cor- 
purações em um mesmo local. 


ESCHOLAS PUBLICAS. — Dois lindos predios, pequenos mas at- 
trahentes pela forma elegante de suas construcções e asseio, 
que servem de Escholas publicas e foram conelidos, um no 
bairro do Outeiro da Prainha, na administração do Corord 
Luiz Antonio Ferraz, Governador do Estado, no anno de 
1899, e o outro no Boulevard do Visconde do Ric Branco, 
na administração do Presidente dr. Jose Freire Bezerril Fon- 
tenclle, no anno de 1+93. 

TEMPLOS CATHOLICOS. — Entre as egrejas nota-so a Cathe- 
dral na face leste da praça do Dr. Caio Prado com duas tor- 
res e utensilios de custo de ouro e prata. 

Incontestavelmente a primeira egreja que entre nós serviu 
de matriz foi a capella de Nossa Senhora d' Assumpção, cu- 
jos alicerces ainda se veem dentro do quadro do Quartel de 
lalinha a qual foi construida em terrenos do Padre Jose Rodri- 
gues. 

Alguns apontamentos necessarios, 

Em 1682 Antonio Rodrigues, soldado assistente nesta ca- 
Pitania, e Manoel d2 Almeida de Arrada,morador na de Per- 
nambuco, pedem a» capitão-már Bonto de Mredo Faria a 
terra devoluta da lagõa do Mocuripe caminhando para a For- 
taleza, que poderia ter uma legua de largo com tres para O 
sertão conforme o rumo curresse. 
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Foi-lhes concedida a data pedida em 2 de Abril de 1655. 

"Em |7 de Setembro de 1685, no logar da lagôa ou ma- 
ceio do Mucuripe, Jorge Pereira, escrivão da Fortaleza e da 
Fasenda Real da capitania deu a Antonio Rodrigues posse 
de quatro leguas de terra, da dita lagõa pela costa abaixo, 
cortando tres para o sertão. 

Mudada a villa para a barra do Rio Ceará em 1701 por 
ordem do Governador de Pernambuco. D. Fernando Mar- 
tins Mascarenhas, erigiu-se alli uma capella dedicada à Se- 
nhora d' Assumpção, na terra doada a mzsma Senhora pelo 
capitão-mór Sebastião de Sá, em 26 de Outubro de 1681,a 
qual constava de uma legua de comprido do Rio Ceará à 
barra delle, caminhando para a Fortaleza e dez para o sertão 
ou para ond? o rumo corresse. 

Voltando em 1708 a villa daquelle sitio para junto da For- 
taleza, trataram os moradores de fazer uma egreja matriz, 
por isso o senado da camara na sessão de 1t dz Outubro 
desse anno mandou que se fu rasso pelas promessas, que 
nesse sentido haviam elles feito afim de dar-se começo a obra. 

Nada se fez. 

Manoel de Almeida de Arruda, companheiro de Antonio 
Rodrigues na data acima, não tendo povoado a sua parte, 
em 1718 o Padre Domingos Ferreira Chaves requereu a 
terra que podia caber a aquelle c as sobras das datas cireum- 
visinhas em remuneração do serviço que havia prestado a 
S. Magestade, como fosse durante oito annos dizer missa na 
capella do Forte com seu vinho c hostias, administrando os 
sacramentos aos soldados, que vinham para o presídio. 

Concedeu-lha o capitão-mór Manoel da Fonseca Jaime em 
data de 6 de Outubro do referido anno. 

Em 1723 Antonio Rodrigues, desejando que augmentasse 
a povoação da Fortaleza, situada em terreno seu, fez doação 
a S. José, padroeiro da egreja, que servia de matriz, de um 
pedaço de terra com as condições constantes da escriptura, 
que se segue : saibam quantos este publico instrumento de 
escriptura de doação ou como para sua validade melhor no- 
me haja e diser se possa virem que no anno do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de mil setecentos vinte e tres 
aos dois dias do mez de Novembro do dito anno neste sitio da 
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Fortaleza de Nossa Senhora d' Assumpção, termo da vila 
de S. José de Ribamar, capitania do Ceará-grande em casa 
do capitão Antonio Gomes Posso, donde eu tabelião ao di- 
ante nomeado fui vindo e sendo ahi appareceu perante min) 
e das testemunhas ao diante nomeadas e assignadas, pessó- 
as de mim tabelião reconhecidas pelas proprias de que se 
tratam, e logo pelo Alferes Antonio Rodrigues, que presente 
estava, foi dito que entre os mais bens que possuia era bem 
assim uma data de terra e sismaria sitas desde o Macció do 
Mucuripe com uma legua de largo para a parte desta For- 
taleza e v comprimento que constar da mesma data, a qual 
houve por data e sismaria do capitão Bento de Macedo Fa- 
ra; e porque elle doador era muito devoto do bemaventura- 
do S José, padroeiro desta egreja que ora serve de matriz no 
sitio da Fortaleza, e desejava ver aumentado este dito sitio, 
de sua livre vontade e sem constrangimento de pessoa algu- 
ma fazia doação pura e perfeita ao dito santo da terra que 
se achar desde a ponta donde está a tapera velha da roça 
que fez o capitão Antonio Gomes Posso, cortando o rumo 
direito ao sitio donde hoje mora Bento de Souza Pereira, e 
dahi costeando o matto que fica para a parte da Parangaba 
ate sahir a picada que vae por detraz da Fortaleza para o 
caminho do Muritipicú, tornando a fazer o rumo nas barrei- 
tas vermelhas, que faz caminho por detraz do Forte, de modo 
que fique fazendo um perteito quadro, ficando os mattos que 
lazem as primeiras picadas a Parangaba e Muritipicú da par- 
te de dentro do dito quadro com declaração que o dito Santo 
ou Egreja não poderá pedir em tempo algum fóros aos 
moradores que até hoje se acham situados no dito sitio, nem 
a seus herdeiros, porque pelo dito amor que elle doador tem 
acs ditos moradores e desejo do augmento do dito sitio pócesta 
clausula, como tambem não poderão levar fôóro nem pensão do 
sitio que elegerem os Reverendos Padres da Companhia de Je- 
sus para a creação do Hospicio, que novamente pretendem fa- 
bricar por ordem de S. Magestade que Deus guarde, e menos 
poderá levar os ditos foros ou pensões a outras quaesquer 
egrejas ou conventos, que no dito sitio se quizerem eleger, 
mas sim poderá levar os ditos fóros e pensões a todas as 
mais p:ssjas e moradores, que novamente se auizerem situ 
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ar para o que demettia de si de hoje para todo o sempre 
todo o direito, dominio e posse que nas ditas terras tem e 
pode ter, que tudo transferia e passava ao dito santo e mo- 
radores para que deste dia para todo o sempre as logre e pos- 
sua como nas condições acima ditas como suas que já ficam 
sendo e por esta escriptura de doação as hei por mettido de 
posse real e actual, e prometto não vir em tempo algum por 
sinem por seus herdeiros contra o cumprimento desta escri- 
ptura nem quer scr ouvido em Juizo nem fora delle contra sua 
validad:, e para validade do que obriga sua pessõa e bens em 
testemunho de verdade de que assim o outorgou, e eu tabel- 
lião como pessôa pubvlica estipulante e acceitante a estipulei 
e acceitei em nome do auzente a quem o favor desta tocar 
possa ; e disse mais que declarava que sielle doador ou al- 
gum de seus filhos quizessem morar no dito sitio não lhes le- 
varia fóros alguns, e que si nesta escriptura de doação fal- 
tasse alguma clausula ou clausulas para sua validade as ha 
aqui todas por expressas e declaradas, como se de cada uma 
fizesse particular declaração della, sendo presentes por tes- 
temunhas o capitão Antonio Gomes Posso, o capitão Simão 
Gonçalves de Souza, Manoel da Cruz Flores, e Bento Rodri- 
ques Porto, que todos assignaram com o outorgante, c eu 
rancisco Cardoso Pereira, tabellião de notas que escrevi. 
Declaro que o dito doador por não saber ler nem escrever 
pediu ao capitão Simão Gonçalves que por elle assignasse 
e eu sobredito tabelhão o escrevi. Assigno à rogo do doador 
Alferes Antonio Rodrigues, e como testemunha, Simão Gon- 
çalves de Souza, Antonio Gomes Posso, Manoel da Cruz Flo- 
res, Bento Rodrigues Porto. 

Para evitar desavenças, assignaram os dois donatarios An- 
tonio Rodrigues e Padre Chaves a escriptura de 7omposição, 
que se segue : saibam quantos este publico instrumento de 
composição ou como para sua validade melhor nome e logar 
haja virem que sendo no anno do Nascimento de Nosso Se- 
nhor J. Christo de mil setecentos vinte e quatro aos desoito dias 
do mez de Abril do dito anno, nestesitio da Fortaleza de Nos- 
sa Senhora d'Assumpção, capitania do Ceará-grande, em 
casas de moradas do Padre Domingos Ferreira Chaves, aon- 
de eu tabelhão ao diante nomcado fui vindo e sendo ahi pe- 
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rante mim appareceram partes presentes, outor gantes e con- 
tractantes a saber, de uma Antonio Rodrigues e de outra O 
Reverendo Padre Domingos Ferreira Chaves, pessõas reco- 
nhecidas pelas proprias de que se tratam e moradores na so- 
bredita capitania, e por elles me foi dito em minha presença 
e das testemunhas ao diante nomeadas e assignadas que el- 
Jes por este instrumento na melhor forma e via de direito 
foi declarado por parte de Antonio Rodrigues que elle ami- 
gavelmente sem constrangimento de pessoa alguma queria, 
consentia e convinha no que o P.º Domingos Ferreira Cha- 
ves queria e quer nas terras que elles ambos tem por data e 
sismaria desta terra do Mucuripe cortando 03 rumos por on- 
de as mesmas datas declaram, e que por escusarem conten- 
das se satisfaz o Rvd.º P.e Domingos Ferreira Chaves com 
a terra que se achar começando da ponta do morro dos Gua- 
jerus para a parte do sul, reservando a terra que tem dado 
as. José da matriz desta Forialeza até o sitio onde mora 
Bento de Souza, e dahi cortando os tabolciros buscando ru- 
mo direito as cabeceiras dos mattos de Aguanamby ; e dahi 
buscando o corgo com uma legua de matto, e outro sim o 
sitio onde mora o dito Rvd.º P.e Domingos Ferreira Chaves, [e 
é 2 em que se acha actualmente o palacio do Sr. Bispo), nem 
tambem pagaria delle tóro algum nem por si nem por seus 
herdeiros ascendentes e descendentes, e como assim contra- | 
claram, mandaram fazer este instrumento nesta nota em que 
queriam que todo o dito feito c allegade tivesse toda valida- 
de, e que ratificavam e haviam pur bem deste dia para todo 
o sempre para nunca irem contra ella e que fazendo o não 
queriam ser ouvidos em Juizo nem fóra delle, antes queriam 
e eram contentes lhes fossem denegado todo o remedio, di- 
reto e acção, que a seu favor allegar possam, porque de nada 
se poderiam valer em todo e por todo manter, cumprir e 
guardar, como nesta escriptura se contem, em fé e testimu- 
nho de verdade assim outorgaram, pediram e acceitaram, e 
eu tabellão acceitei em nome do auzente a quem a favor 
desta tocar possa, como pessôa publica, estipulante e accei- 
tante que estipulei e acceitei para mandarem fazer este ins- 
trumento nesta nota em que assignaram, sendo presentes 
por testimunhas o Licenciado Jorge da Silva c o sargento- 
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mór Manoel de Brito, que todos assignaram, Antonio Rodri- 
gues de uma cruz por não saber escrever. Eu Francisco 
Cardoso Pereira, escrivão de notas o escrevi. Estava a cruz 
de Antonio Rodrigues, o Padre Domingos Ferreira Chaves, 
Jorge da Silva, Manoel de Brito. 

Prosigamos. 

Já tinha patrimonio o orago da villa, com qualquer esfor- 
ço se conseguiria a egreja. 

À camara escreveu a sua Magestade pedindo um auxilio, 
e este em 12 de fevereiro de 1746 lhe mandou ordem para 
dar começo à capella-mór, o que de facto assim se fez, como 
se deprehende do conteudo da sessão do 1º de abril daquel- 
le anno, em falta do livro de veriações de 1726 a 1743, que 
não se encontra na Camara desta cidade. 

Ja antes na sessão de 26 de fevereiro abriu-se uma carta 
do dr. Ouvidor da comarca, na qual ordenava informas- 
se em quanto poderia importar a capella-mor, que se estava 
fasendo, e ainda na de 30 de março do dito anno a Camara 
respondeu a carta citada do dr. Ouvidor com a copia de 
uma que elle havia recebido de sua Magestade para dar in- 
formação sobre o custo e despesa que poderia fazer a matriz 
da villa como tambem o custo da capella-mór etc. 

Por esse tempo concluiu-se a capella-mór da matriz que cra 
de taipa, e nella se celebravam os Officios divinos ; e, como 
dentro de poucos annos ameaçava cahir, começou-se a fazer 
outra no mesmo logar para a qual o Conselho Ultramarino, 
em deferimento a uma representação da camara da mesma 
vila da Fortaleza, acerca da ruina e miseravel estado em que 
se achava a matriz da dita villa, por cuja causa se principia- 
ra outra egreja, por Provisão de 21 de outubro de 1751], 
mandou dar 4008000 reis da Fasenda Real pelo rendimento 
dos dizimos da capitania e por uma só vez para ajuda dessa 
obra. - 

Desde v anno de 1746 em diante que a egreja matriz 
funccionava no logar em que se acha a actual, e em 175º 
com aquelle auxilio do governo se achava esta reedificada. 

Verifica-se isso do auto da visita do Rvd. DD. Frei Manoel 
de Jesus Maria, visitador geral dos sertões do norte, que em 
um dos capitulos de sua visita feita à egreja matriz do Forte 
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em 9 de Agosto de 1752, diz : Por achar que o Rvd. Parocho 
desta freguezia dá inteiro cumprimento as obrigações de seu 
pastoral officio, fasendo que os vicios se desterrem e cassti- 
guem, e as virtudes se plantem e se cultivem, e o quanto é 
zeloso no augmento do culto divino, «como bem se tem vis- 
to na lactura desta egreja», e nas nossas imagens que man- 
dou vir, e tudo mais que a sua ardente devoção e zelo tem 
determinado faser, não me fica logar mais que para o louvar 
e pedir-lhe continue na mesma forma para que assim dê com 
os seus dictames o exemplo aos mais parochos, que forem 
omissos na sua obrigação. 

Era o Padre José Moreira de Souza, o vice-vigario da ma- 
triz da villa da Fortaleza. 

No auto da visita do Revd. Dr. Verissimo Rodrigues Ran- 
gel à egreja matriz, em 16 de Janeiro de 1761, elle começa 
dizendo que visitou a matriz de S. José e Nossa Senhora de 
Assumpção da villa da Fortaleza, Altar-mór, sacrario, pia 
baptismal, santos oleos etc. e por não achar a dita matriz no 
seu ultimo complemento pelo pouco zelo dos freguezes, c o 
Revd. Parocho ter mal cumprido as obrigações de seu cargo 
lhe parecia mandar o seguinte : 

Entre outros no 3.º capitulo ordenava ao Revd. Parocho 
que na primeira occasião que tivesse, «mandasse convocar 
a todos os fregueses e lhes proposesse a grande ruina, que 
podia acontecer a sua matriz nova, si não cuidassem logo 
em aterrar os alicerces ; e que continuassem com os corre- 
dores della para reparo da mesma egreja, e fisessem sachris- 
ta na forma determinada, aliàs experimentariam algum no- 
tavel prejuiso, ficando frustado todo o trabalho e grande zelo 
que em todos tinha havido na ereção da sua nova egreja, 
como tambem concluissem a obra do côro, e as grades de- 
lk por estarem feitas, e mandassem fazer dois confissiona 
ros fechados na forma que ordenava a Pastoral, e montassem 
1 egreja dos ornamentos das quatro córes para mais decen- 
temente se poder celebrar os oficios divinos», cuja obriga- 
ção tambem advertiria ás Irmandades da dita sua matriz, 
que tinham de mandar fazer ditos ornamentos e capas de as- 
perges pela falta dellas, que elle havia notado. 

Publicou os capitulos dessa visita na egreja matriz da villa 
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do Forte, em 15 de Maio do mesmo anno, o Padre Antonio 
José de Miranda Henriques, coadjuctor da freguesia do Ceara. 

Esta egreja, que tinha começo de corredores, e côro com 
grades ja feitas, não se pode confundir com a de Nossa Se- 
nhora da Assumpção dentro do Quartel de Linha, que nun- 
ca passou de pequena capella ; nem tambem com a do Rosa- 
rio, pois que no auto da visita do Revd. Dr. Lino Gomes Cor- 
rea, à matriz do Forte, em 28 de Abril de 1742, no «º 
capitulo assim se exprime : Que os senhores dos escravos 
havendo um só dia santó na semana, lhes dessem sempre o 
dia do sabbado livre para grangearem o sustento nos sabba- 
dos e no3 dias santos, com que mantivessem a sua egreja 
de N. S. do Rosario, sita nesta villa, o que observariam de- 
baixo da privação dos officios divinos: e no capitulo 5º que 
encorreria em culpa grave o Revd. Parocho quando estivesse 
a matriz aberta, e não tivesse nella pessõa, que vigiasse e 
guardasse as coisas sagradas c mais bens que a li seachas- 
sem, 

A egreja do Rosario foi erigida com esmolas, sem ter tido 
em tempo algum de Sua Magestade Fidelissima a menor co- 
adjuvação. 

Destes documentos e de outros, que irão publicados de- 
pois, se ha de concluir que desde de 1716 existiaa egreja 
matriz no logar onde ainda hoje se acha, e que só passou a 
funccionar como matriz a egreja do Rosario em 1820, quan- 
do aquella arruinou-se com grande perigo no arco da capel- 
Ja-mor. 

No anno acima de 1761 deu-se a divisão da freguesia, e 
como creio que ninguem possuc ou conhece a Provisão, vae 
ella aqui trancripta. 

D. Francisco Xavier Aranha, por mercê de Deus e da San- 
ta Sé Apostolica, Bispo de Pernambuco e do Conselho de 
Sua Masestage Fidelissima que Deus guarde & Por estar a 
“nosso cargo c Pastoral officio a cura das almas de nossa Di- 
ocese e fascr apascentar nosso rebanho com o pasto espirl- 
tual conducente à proporção dos subditos que temos debaixo 
delle, e nos constar a falta que padecem nossas ovelhas as- 
sistentes na freguczia do Ceará pela grande extenção della, a 
que o seu proprio Parocho não pode acudir por mais dele- 
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gencia que lhe faça, cuja falta nos tem proposto o Sendo da 
Camara e mais povo da villa da Fortaleza de Nossa Senhora 
d'Assumpção e S.José de Riba mar,para provermos de neces- 
sario remedio sobre o que tens mvidado tomar as infor- 
mações necessarias por p253915 capases e desineressidas, 
que nos tem informado da grande extensão da dita freguezia 
e total falta na administração dos sacramentos e explicação 
da doutrina christa”, principalmente na repartição da dita 
villa da Fortaleza e scu termo, e vendo Nós que a mais apta 
providencia, com que devemos soc=orrer aquelle povo, con- 
siste em multiplicar as parochias, o que ja Sua Magestade 
“Fidelissima, intormado das mesmas extenções e falta na ad- 
ministração dos s:zram 2atos nos encomenda com a provi- 
dencia pre cisa,com que deve nos acudir a tão prejudicial dam- 
no, mandando nos para esse effeito Provisão rara faser.nos 
dividir todas as Freguezias colladas e cu a las, cujrextensão 
padir e admittir multiplicidade de parochias, hivendo com- 
moda sustentação com que se possam decentemente susten- 
tar os Parochos, que 2s hnjam de curar em execução da 
referida Ordem Real e do nosso Pastoral offizio, havemos 
por bem devidirmos, como pala presente fasemos divisão da 
Freguezia do Ceará, erigindo em curato o destricto da villa 
da Fortaleza, que desmembramos e desanexamcs da villa do 
Aquiraz, fasendo a referida divisão entre uma e outra pelo 
ro Tamatanduba, ficando da parte do Aquiraz para Fregue 
zia do Ceará, e da parte da Fortaleza para o novo curato 
della na mesma forma, que as justiça: s2culares d? uma e 
outra villa regulam seus destrictos e juris'lições, correndo a 
da Fortaleza ate o rio Mundahú, ondz d2vidia a Freguezia 
de Amontada com a do Ceará, ou onde constar pelo antigo 
costume, sendo matriz deste novo curato a egreja da dita 
vila da Fortaleza, onde residirá o Parocho, que para ella for 
eleito. E para que chegue a noticia de todos esta nova divi- 
- São, e saibam 03 Parochos dz uma e outra frezuezia o que 
lhe3 pertance e a quam tem obrigação de administrar os sa- 
cramentos e mais pasto espiritual, man iamos passar a pre- 
sente Provisão d2 divisão assignada pe'o dr. Virissimo Ro- 
drigues Rangel, visitador geral da mzsma com wca do Ceará 
grande e sellada com o sello da nossa chancellaria ou valha 
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"sem sello ex causa, a que se registrará nos livros desta visita 
e das duas Freguezias d) Corra e Fortaleza, depois d> ser 
publicada em um dia festivo a Missa da terça e se cumprira 
tão pontual e inteiramente como nella se contem e declara 
sem duvida ou contradição alguma. Dada nesta villa de San-. 
ta Cruz do Aracaty aos O dias do mez de Agesto de 1701. E 
eu o padre José Aftonso Barroso, secretario da visita a fiz 
escrever e subscrivi. Virissimo Rodrigues Rangel, visitador. 

Cabe aqui elucidar à questão —qual foi a primeira Fregue- 
zia do Ceará, e em que tempo foi creada. 

Do que ha publicado por chronistas competentes, consta 
qi: em 1671 ja existia uma Freguesia no Ceará, tanto que 
en 13 de agosto dzsse ann9, o capitão-myr Jose Corraia 
da Silva convocou o Kevd. vigario para um conselho cam 
outras auctoridades e pessoas salientes da capitania para de- 
cidir sobre a justiça ou injustiça de uma guerra, que os princi- 
paes da Aldeia da Parangaba requereram se fizesse contra os 
Payacus. 

Era este o revd. Francisco Ferreira de Lemos. 

Minha opinião é que a Freguezia do Ceará foi creada por 
Alvara de 1700, sob csse mesmo titulo, comprehendendotoda a 
capitania, e que an'“criormente a essa data pertenceu o Cea- 
rá à Freguezia do Pernambuco ou da Parahyba, como judi- 
cialmente esteve sujeito a Pernambuco e por ordem de 5. 
Magestade de 9 de Janeiro de 1711 foi annexado a Parahyba. 

Vem em meu auxilio a nota, que se acha no livro de Ma- 
tricula das Freguezias, existente na Secretaria deste Bispa- 
d», ond> relativamente ao Aquiraz lê-se: ['reguezia do Aqui- 
raz, creada por Alvará de 1709), desmembra la da Parahyba, 
comprehendendo toda à provincia. 

Note-se que quando digo Freguezia do Aquiraz, entenda- 
se a primeira creada, a do Ceará, que funccionou sempre na 
villa do Forte, e que na divisão em 1761 passou para aquella 
villa, creando-se por essa occasião a da Fortaleza. 


Fala-se na referida nota em Aquiraz, porque sendo a Fre- 
guezia do Aquiraz a que foi do Ceará, ficousendo a primeira, 
tanto que della se desmembrou a da Fortaleza. 

Demais a nota foi feita, ao que parece, por vccasião da ins- 
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tilação do Bispado, e para ella se aproveitaram as noticias 
que existiam a respeito. 

Quanto ao encontrar-se nos documentos de 1600 o titulo 
da vigario dado ao padre Ferreira Lemos podia muito bem 
szr elle coadjuctor, enviado pelo vigario da Parahyba, que ex- 
ercendo suas funcções na egreja do presidio, era chamado 
vigario, como aindo hoje assim chama o povo aos padres, 
que gerem qualquer capella, e chamava outr'ora aos coadju- 
ctores nomeados pelo vigario do Ceará, João de Mattos Ser- 
ra, para as egrejas dos sertões. 

E' bem significativa a carta de Pedro Lelou, escripta a S. 
Magestade em 20 de agosto de 1696, na quallhe faz presen- 
t: como o povo desta capitania não tinha matriz, nem mais 
egreja fora das Aldeias que .a capela da Fortaleza, na qual 
o capallão fasia o officio de vigario, por cuja causa havia 
pouca obadiencia na Infantaria por elle os querer reger e 
motter-se em toda a governança com a auctoridade de viga: 
ro, e sendo sá, não podia acudir a sua obrigação e ao bem 
das almas ; carta esta que deu motivo à Carta Regia de 16 
de Fevereiro de 169) ao Governador d2 Pernambuco nos 
termos seguintes -: Havendo visto o que Pedro Lelou, sendo 
capitão-mór do Ceará, me representou sobre O povo daquel- 
la capitania não ter matriz, nem curato, nem mais egreja 
fora das Aldeias que a capalla da Fortaleza, na qual o capel- 
Ro fasia offizio de vigario. mas com pouca obediencia da In- 
fantaria, e que como era só não podia acudir a sua obrigação 
e o bem das almas, Me pareceu ordenar-vos que como esta 
egreja que se hs de erigir e fundar de novo para paro- 
chia tenha dependencia da que se acha feita dentro da Forta- 
leza, pala s:paração qu: del'a s: intenta fazer e pelas 
colgruus que s: hão de dar tanio ao paro:ho como a» 
capellão da dita Fortaleza, informeis sobre esta materia, 
como tambem si os ditos moradores podem concorrer para a 
tabrica da egreja, apontando os meios com que uma e outra 
pidem subsistir com a decencia necessaria e com menos des- 
p:sa de minha fasenda. Escripta em Lisbôa a 16 de Feve- 
reiro de 1699. Rei. (*) 





mem meme, — rem enem mm 


(4 Doe. da coll, Studart. 
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Parecs que esta «ezreja que se havia de erigir e fundar de 
novo para parochia,» ' devia servir no anno seguinte, 1709, . 
- para séde da Freguezia do Ceará, e Monsenhor Pizarro nas 
s 143 Memorias historicas, publicadas em 1822, á pagina 232 
do tomo 8º diz que a parochia deS. José de Riba-mar do 
Aquiraz era a mais antiga de nossa Diocese, e que fora crea- 
da no anno de 1700. 

Pizarro, sacerdote e vivendo no começo deste seculo, quan- 
do ainda se conservavam nos archivos os documentos, por 
serem poucos aquelles que os consultavam, dando-se depois 
o extravio delles. como aconteceu entre nós, si antes os não 
destruiu o cupim, teve naturalmente sciencia do acto da crea- 
ção da Freguezia do Ceará, que passou para o Aquiraz. 

Accresce ainda que á Freguezia deu-se a denominação de 
S. José de Riba-mar, a mesma que foi dada á villa pelo Capi- 
tão-mór Francisco Gil Ribeiro, por occasião de sua fundação 
em cumprimento da ordem do Governador de Pernambuco 
de 24 de Março do mencionado anno de 1700. 

Antes dessa epocha todos os actos de adoração dos mora- 
dores eram feitas a N.S, d' Assumpção, padroeira do Forte. 

A carta Regia de 12 de Abril de 1703 mandando que ven- 
ça o mantimento da lei o P.º João de Mattos Serra, provido 
pelo Bispo de Pernambuco na vigararia da villa de 8. José Ri- 
ba-mar cm: que já se achava collado com posse tomada (*), 
o primeiro documento que se encontra a respeito de vigarios 
e dando explicações sobre o que devia perceber aquelle paro- 
cho, faz suppor que a nomeação deste é de recente data. 

Havia, ao que parece, má interpretação da palavra viga- 
rio, que se dava a qualquer clerigo, que vinha para o Forte ; 
pois que propondo Francisco Barreto de Meneses, Governa- 
dor de Pernambuco, em 28 de Maio de 1654 a S. Magestade 
que se passasse provisão de vigario do Ceará ao clerico Pe- 
dro de Moraes,pessõa de muita virtude e pratico da lingua dos 
indios, — proposta que chegou a ter favoravel parecer do 
Conselho Ultramarino em 11 de Agosto do mesmo anno, e 
não tendo solução, dirigiu-se ainda o mesmo Governador 
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ao Governador Gral do Brazil, fasendo lhe sentir a falta de 
sucerdotes, que padecião o Ceará e o Rio-Grande do Norte, o 
qual tambem nada resolveu, pelo que em setembro de 1655 
fez seguir para O Ceará como capellão-már da gente de guar- 
ra do presídio O franciscano Frei Manoel da Cruz. | 

Note seque O vigario que se pedia era para o presidio,onde 
de quando em vez residia um padre, desde o tempo de Mar- 
tim Soares Moreno, como se vê da ordem de Gaspar de Sou- 
za, Governador geral do Brazil, transmettida em 11 de Abril 
de 1614 «o chanceler da casa e Relação da Bahia (*), man-: 
dando efisctuar o pagamento dos soldos do capitão e soldados 
do presídio do Ceará, e bem assim do padre e do almoxarife 
e escrivão ahi residentes ; e nem para outro, logar podia ser 
em consequencia de não .existir na capitania outra egreja 
alem do referido presídio. 

Não se admitte que o Padre Francisco Ferreira de Lemos 
losse vigario do Ceará em 1671, porque tendo-se separado 
esta capitania do Governo de Maranhão, e passando a ser 
soccorrida “por Pernambuco, praça muito mais forte e rica e 
de mais Tecursos, conforme decidiu S. Magestade em 13 de 
Julho de 1656, (*) não havia naquelle tempo freguezia, nem 
podia haver, attendendo-se que o Bispado de Pernambuco só 
foi creado pela Bulla — Romani Pontifice pastoralis soli- 
ciudo, datada de 16 de Novembro de 1676, e o seu primei- 
10 BISPO, D. Estevão Brioso de Figueredo, chegando áquel- 
la cAPitania em 14 de Abril de 1678, fez sua entrada solem- 
ne EM 2% de Maio desse anno. 

| Cara pertenceu primeiramente ao Maranhão, e depois a 

á “Nambuco, e até aquella data não tinham aquellas capita- 
MAS Jur; dicção para crear freguezia, e todo auxilio que se 
'à relativamente ao serviço ecclesiastico era para a ca- 
pella do Forte, onde assestia o capellão da Infantaria. 

.“O regimento expedido pelo capitão-mór Jorge Corrêa da 
Siva em 9 de S2tembro do predito anno de 1671, para ser 
CServado pelo Ajudante Francisco Martins, em marcha a 
“iCOa-cogra, lê-se na primaira parte que — o seu anteces- 
mma 
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sor João Tavares de Almeida mandara um soldado com al- 
guns Indios à cidade de Maranhão a pedir soccorros para 
aquella praça de - mantimentos e munições, como tambem as 
cousas necessarias para se poderem administrar os Sacra- 
mentos, e tudo a respeito da falta de socorros de Pernambu- 
co cujo governo estava obrigado a todo o necessario da 
mesma praça &. 

Si por chamar-se vigario ao P.e Francisco Ferreira de 
“Lemos, elle de feito o era, nesse caso o era tambem oP.e 
Balthazar João Corrêa, residente no presídio do Ceará em 
1614, como se deprehende da carta em latim, que escreveu 
aos padres que disiam vir na náu franceza ao Ceará, e da 
resposta destes em 16 de Junho do mesmo anno, dois in- 
taressantes documentos, qu: a historia do Ceará deve ao Dr. 
G. Studart, pois que assim o chamou o P.º Manoel Gomes, 
na carta que! escreveu ao Revd. P.e Provincial, inserta na 
Historia da Companhia d: Jesus pelo P.º José de Moraes, à 
pagina 79, quando assim se exprime no trecho a respaito dos 
ossos do P.e Francisco Pinto, que elle tentou haver dos In- 
dios : falando com Martim Soares, capitão-mór do Ceará, 
defficultou tanto tirarem aquellas relequias, como carece- 
rem dos favores que os ceus lhes fazem por seus meios e eu 
agora conheço que tui seguro em pedir encarecidamente ao 
v'gario Balthazar João,que de caminho estava para essa ca- 
pitania, que sz os podess> tirasse de noite seretamente os 
levasse à esse collegio etc. 

à capitania do Ceará a esse tempo constava apanas da 
força residenje no Forte de S. Sebastião na barra do Rio 
Ceará, e de algumas Aldeias de Indios Potiguares ; o resto 
era completamente denpovorda. 

O vigario Padre Balthazar João era o capallão d> presídio, 
aquelle que viera com Martim Soares Moreno, e a quem Gas 
par de Souza mandou pagar os vencimentos em Abril de 
l614. ? 

Pela mesma razão vigario tambem era o Padre João Lei- 
tão de Aguiar, a quem 5. Magestade assim chamou na Car- 
ta Regia de 10 de Outubro de 1699 ao Governador de Per- 
nambuco, tratando de uma petição do mesmo sacirdote, 
quando é sabido que este era o Missionario dos Indios Ja 


DO INSTITUTO DO CEARA. 225 


guanbáras, aldeiados por elle e situados a 7 leguas ao sul da 
Fortaleza, e que fôra para ess2 fim mandado pelo Bispo 
D. Mathias de Figueredo por saber elle a lingua geral, como 
da carta de Fernão Cartilho a S. fd stadestade de 13 de 
Dezembro de 109. 

Era tambem vigario aquelle sacerdote a quem 5. Mugos- 
tai2 chamou vigario d2 Jaguaribe na Carta Regia de 12 de 
Maio d2 1711 ao Bispo de Pernambuco, queixando-se de 
querer elle apossar-se dos gados do evento com o pretexto 
de lhe darem os moradores para a egreja ; e ao mesmo, que 
era o Padre Manoel de Araujo Dadim, chamou o Governa- 
dor de Pernambuco vigario da vara de Jaguarive, na Portaria 
d: 21 ds Fevereiro d2 1713 Dr. Jeronimo Correia do Ama- 
ral, corregedor da capitania do Ceará, para averignar o gado 
do evento que este tinha chamado a si. 

O Padre Dadim era visitador, e iss) s2 deprehenle da 
Carta Regia de 6 de Junho de 1709a0 capitão-mór do Ceará, 
na qual 5. Magestad: diz que tinha visto o que elle havia re- 
ferido em carta de 2) de Junho de 1708, de ter mandado 
pôr edital para se arrematar o gado que seachava monteado 
sem marca nem devisa no destricto da capitania, por perten- 
cor a Fasenda e estar applicado a recdifização das fortalezas, 
e q ie áquella 'determinadão se oppuzera o Padre Manoel de 
Araujo Dadim, que andava visitando a capitania, obrigando 
os moradores dalla a fazerem doação de tal gado para egreja 
de Jaguaribe etc. 

SM já havia nesse tempo vigario em Jaguaribe, onde era a 
sede da Freguezia, que ninguem conhece ? 

Sabe-se que d2p?is da d> Aquiraz, a primaira creada foi a 
do Icó. 

Não ha duvida, que s2 dava otitulo de vigario ao padre 
que regia a capella de Russas, a primeira da Ribsira de Ja- 
guaribe, cuja pedra encontrei e.n uma excavação que fiz com 
a assistencia do Revd. vigario actual, João Luiz de SMmtiago, 
no angulo sul da praça da matriz. 

À pedra tinha a data de 1709. 

ântas de 1709) era insignificante a população da capita- 
nia, e essa disseminada por todo o seu territorio, isto é, 
constava de fasendas distantes umas das outras ce como 
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não havia nucleo populoso, não tinha mesmo quem recla- 
masse a creação de Fregczia ; pois que nenhuma egreja 
existia sinão o oratorio dos soldadcs no Forte, oratorio que 
serviu de matriz muitos annos,que nunca passou de pequeno 
templo, inferior mesmo a qualquer capella das que se encon- 
tram nos logarejos mais pobres. 
| O Ouvidor geral de Pernambuco, dando parecer em carta 
de 13 de Abril de 1710 sobre a conveniencia de faser -se cor- 
-tecção nesta capitania diz que por informação do capitão- 
mór da mesma e de outras pessõas distava ella da cabeça 
da cormaca 250 leguas, e só de inverno era commoda ajor- 
nada, porque de verão tinha muitas travessias sem agua, € 
que os Indios o mais breve tempo que fasiam a jornada era 
um mez com muito perigo dos rios Ceará-merim, Assu, Mon- 
xoro e outros; que a villa tinha seis casas e as mais destas 
de palha, fóra os juizes só havia quatro moradores, e que 0 
mais povo que tinha, era na Ribeira de Jaguaribe que estava 
povoada de curraes mais de dusentas leguas, distantas uns 
dos outros duas e tres leguas etc. 

Em um memorial que a Camara dirigiu em 24 de março 
d2 1713 ao Ouvidor da Parahvba, na 32 consideração assim 
s2 exprime: que circumvisinho a dita villa, tanto para o sul 
como para norte, distancia mais de 39 leguas havia poucos 
moradores idoneos para servirem a Republica, e alguns que 
havia com capacidade de o fazerem, moravam muito mais 
distantes; e quando os consultava para isso se livravam di 
sendo que pela distancia de moradas us não pod a obrigar, 
queria o senado que tcdos maradores da capitania, que fos- 
sem eleitos, servissem sem remissão. 

De uma carta que o Senado escreveu ao vice-Rei do Bra- 
zil em 16 de Novembro de 17.14 sobre as mudanças da villa, 
diz que na barra do Ceará donde vicra a villa para o Aqui- 
raz, achava-se uma casa de Camara e onze moradores; e O 
capitão-mór Manoel Francez, em carta á Sua Magestade a 
2) de abril de 1722 diz que do dia da mudança da villa para 
o Aquiraz em 1713 até aquella data, nunca teve augmento 
mais .que uma casa de palha que servia de Camara ce duas 
casinhas tambem de palha, onde assistiam os escrivães quan- 
do la iam. 
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Por aqui se pode avaliar o estado naquelle tempo da ca- 
pitania. 

E verdade que a Cama, constituida por eleição no Iua- 
º, cujo ato foro nniaicalo ao Goveraador de Pessam- 
buco em 1709), diz em carta de 15 de maio do msmo anno 
à Sua Magestad: que até aquella data serviu de parochia 
aos moradores o oratorio dos soldados, e que com a nova 
villa se havia de fazer csveja, e diz ainda que 0s moradores 
eram pobres e muito alcançados. 

Parece que a Camara dava aquelle nom. à egreja, porque 
nelia assistia sempre um parocho. 

Incontestavelmente a Freguczia do Ceará teve sede na 
Fortaleza e della nunca sahiu sinão quanto se dividiu em 
duas no anno de 1761. 

Vejamos : 

Passando a villa para o s'tio do Aquiraz em 27 de? Junho 
de 1713, trataram os moradores d: fazer exreja, e em 12 de 
fevereiro de 1716 offiziaram ao Cabido de Peraambuso, com- 
municando que estavan levantando uma matriz, para a qual 
ca necessario licença afim de qualquer sicerdote benzer, e 
que o vigaria João de Mattos Serra havia trez annos que se 
achava em Pernambuco. 

Convidado o masmo vigaio pura bzazer à diti cereja, 
Fesponde em O de novembro do relerido anno, disendo que 
nO casistia a egreja em paredes, mas nos paramentos, € 
que no entanto na semana seguinte sria satisfazer ao scu 
pedido. 

La não foi. 

à Camira então em carta de 29 de abril de 1717 a9 Go- 
vernaidor do Bispado queixa-se de que, tendo edificado uma 
exe e por vezes rogade ao vigrrio viess? ou mandasse ai- 
gim assistir na villa, este respondera parecia ridiculo anda- 
rem as reliquias sag'adas atrás do pelourinho. 

O Cabido de Pernambuco respondeu em 28 de Junho desse 
anno, que era conveniente recorrer a Camira a Sua Mages- 
tad2 assim como havia feito para a mudança da villa, pois 
ali (no Forte) era que se achava a matriz ; é como se con- 
tentavam todos com a assistencia do coadjuctor do Rev. vi- 
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gario, por essa occasião mandara puzesse esse sacerdote ao 
seu coadjuctor naquella villa. 

Sem solução alguma a Camara em 3) de dezembro do 
predito anno se dirigiu a S. Magestade, disendo que a ma- 
triz que se havia feito era pequena e de taipa, e nella se não 
administrava sacramento algum por omissão do vigario, sem 
embargo de ter alcançado ordem do seu Prelado para elle vir 
benzer a dita egreja matriz e morar na villa de S. José de 
Riba-mar, comtudo o não quisera fazer ; pedia que houvesse 
por bem mandar que elle viesse morar na villa, como tam- 
bem passasse os ornamentos, imagens e confrarias della. 

Em 17 de Abril dz 1718 a Camara escreveu ao vigario, 
pedindo-lhs para assistir na villa o seu coadjuctor ou outro 
sacerdote, e de novo ao Cabido em 29 de Junho de 1721, 
afim de que ordenasse ao Padre João de Mattos Serra fosse 
residir no Aquiraz, e caso procedesse elle de modo contra- 
rio, nomeasse um clerigo em seu logar e não se lhe pagasse 
a congrua. 

Não teve resposta. 

Volta outra vez a Camara ao Cabido por carta de 30 deJan.º 
de 1723, allegando que Sua Magestade tendo sido informado 
de que havia 9 annos não se lhes permettia a administração 
dos sacramentos, apesar de se ter pedido muitas vezes, orde- 
nara fizesse passar o Padre João de Mattos com cs paramen- 
tos da egreja do Forte, que ficava como capella, para a matriz 
da villa do Aquiraz, e qu? essaordem, tendo-lhs sido entre- 
gue [ao Cabido] havia um anno, até aquella data não tinha 
tido effeito. ? 

Em 20 de set:mbro desse anno recebeu a Camara uma 
carta do Governador de Pernambuco em'resposta a outra sua, 
na qual *communicava a Ordem de S. Magestade de 1713 
sobre se passar para o sitio do Aquiraz a villa de 5. José, e 
os motivos até então movidos pelo Revd. vigario para não 
ser executada, ordem que o mesmo Governador mandou 
suspender até nova resolução de Sua Magestad :, sem a qual 
não alterassem cousa alguma. |. 

O sr. bispo D. Frei José Fialho escreveu à Camara em 1º 
de maio de 1726, communicando-lhe a vinda do Revd. viga- 
rio Alexandre da Fonseca, e que a elle tinha reçommendado 
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tomasse informação da Ordem de Sua Magestade para sua 
residencia na villa do Aquiraz, ese não, lhe avisasse para 
dar conta a Sua Magestade. 

Chegando a Fortaleza, o vigario officia a Camara, disendo- 
lhe que venerava muito a Ordem que ella disia ter de Sua 
Magestads, mas que já havia dado parte ao sr. Bispo dz que 
os vereadores o tinham nezado por vigario, e que estava ser- 
vindo na matriz erecta no Forte, e que sem decisão de seu 
Prelado nã» poderia ob2decer, 

Em 26 de março dz 1727 é convidado o Revd. vigario 
pela Camara para ir à matriz administrar os sacramentos 
por ser o tempo proprio ; o vigario em carta d> 27 do dito 
mez alleza que pela constituição era obrigado a assistir na 
matriz, ao que replicou ainda a Camara no mesmo dia, que 
pela constituição estava elle obrigado a residir na villa do 
Aquiraz ou sacerdote approvado, e fasia o contrario cha- 
mando matriz a capella do Forte. 

lam as cousas assim, quando Sua Magestade, pe'a carta 
dz: 19 d> outubro de 172=, em resposta a uma da Camara 
de 14 de fevereiro d) mancionad) anno, communica que ao 
Bispo d2 Pernambuco recommandara que, attendendo ao 
damno espiritual, que sz podia seguir aos moradores, se de- 
via dar o remadio e promptamsnte acudir ao seu desampa- 
ro, e que elle como Prelado procurasse evitar toda a desor- 
dem, que pudesse acontecer aos moradores. 

Em 6 de novembro d2 173º, 0 Padre Antonio de Aguiar 
Pereira, vizario collado na Freguezia de Nossa Senhora dos 
Prazeres dos Maranguapes, capitania de Pernambuco, requer 
ão sr. Bispo que, tendo trocado a sua egreja com o Padre 
Alexandre de Fonseca, vigario co lado na freguezia de S. 
José de Riba-mar d» Ceara-grande, lhe mandasse passar Pro 
visão por dois anaos, o que lhe foi concedido no mesmo dia, 
e egualmante a Provisão do vigario geral do dito destricto 
por tempo tambem de dois annos. 

Prestou juramento a 7 do referido do mez no palacio do sr. 
Bispo, e em 39 de novembro do citado anno o coadjuctor da 
mesmo Freguezia do Ceará, Luiz Teixeira de Aguiar, nome- 
ado por Provisão de 4 de outubro desse anno e que fôra em- 
possado a 3 do predito novembro, deu-lhe a posse do estvlo 
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na matriz da villa da Fortaleza de Nossa Senhora d'As- 
sumpção. 

Do liv'o, que scrvia na matriz de 5. Jose de Riba-mor da 
Freguezia do Ceará para lançamento das pastoraes do sr. 
Bispo e visitas dos visitadores, aberto em 5 de novembro de 
1735 pelo visita lor Felix Machado Freire, vê-se que a primsi- 
ro visita f»i do referido Felix Machado naquella data, e do 
auto della certifizam o Revd. Luiz Teixeira de Aguiar que se 
assigna coadjuctor do Ceara em 6 de dezembro do referido 
anno na villa do Aquiraz, eo Ravd. vigario do Ceará, Anto- 
nio de Aguiar Pereira, em 12 de Janeiro de 1736 na matriz 
da villa do Forte. 

Na 22 visita ainda do Revd. dr. Felix Machado em 19 de 
Junho de 1740, certificam o mesmo vigario do Ceará Anto- 
nio de Aguiar em 16 de agosto, na egreja da villa do Forte, 
e o Padre José Moreira de Souza, coadjuctor do Ceará em 8 
de setembro na egreja parochial do Aquiraz. 

Observe-se que o Padre Moreira de Souza certifica que : 
havia publicado cs capitulos constantes do livro na egreja 
parochicl da villa do Aquiraz, entretanto não havia Freguezia 
naquela villa, e como coadjuctor que alli assistia, escreve 
debaixo de seu nome coadjuctor do Ceará, 

Só havia uma Freguezia, e esta tinha a sua séde na villa 
da Fortaleza. | | 

Na 3 visita do Revd. dr. Lino Gomes Correia, em 22 de 
abril de 174º, dá-se a mesma cousa : — o vigario do Ceará 
Antonio de Aguiar, na villa do Forte, certifica em 22 de Ju- 
nho, e Luiz Teixeira de Aguiar, coadjuctor do Ceará, na vil- 
la do Aquiraz em 8 de Junho do mesmo anno. 

Na 4º visita do Revd. José Pereira de Sá, em 22 de março 
de 1745, certifica um como coadjuctor do Ceará, em 25 
de abril, na villa do Aquiraz, eo outro como vigario na villa do, 
Forte, em 4 de Julho do referido anno. 

O Bispo d. Frei José Fialho deu alguma providencia sobre 
este assumpto, porque no 2º capitulo da visita do Revd. li- 
cenciado Manoel Machado Freire, que foi a 9º em 1700, diz: 
por me ser requerido por parte dos moradores da villa do 
Aquiraz que o Revd. vigario desta Freguezia não assiste seis 
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mezes nesta villa, e seis na do Forte em cada anno, como se 
determina por um Decreto do exm. sr. d. Frei José Fialho em 
cabal cumprimento das ordens de Sua Magestade, mando 
ao Revd. vigario cumpra o referido Decreto na forma que 
nelle se contem, sob pena de cincoenta mil reis para a fabri- 
ca da matriz, cuja certidão passi o Revd. José Moreira de 
Souza, vice-vigario do Ceará, na egreja matriz da villa da 
Fortaleza em 24 de Junho daquelle anno. 

Note-se que o Bispo Fialho, tendo sido promovido a Ar- 
cebispo da Bahia em 20 de Julho de 1735, segui: para seu 
destino em 2 de fevereiro de 1739, e até aquella data, mais 
d> onze annos depois, não tinha tido cumprimento o seu De- 
creio. 

Finalmente na 8a visita do Revd. dr. Virisssmo Rodrigues 
Rangel, em 15 de Janeiro de 1761, na qual se assentou sobre 
os usos e costumes das Freguezias, assignam ainda o Padre 
Antonio de Aguiar Pereira, vigario do Ceará, e o Padre An- 
tonio José de Miranda Henriques, coadjuctor do mesmo na 
matriz da villa do Forte em 18 de maio do suprad:to anno. 

Com a publicação da ordem de Sua Magestade de 18 de 
Jaueiro de 1769 ao Governador de Pernambuco em que 
mandava que, visto mostrar-se claramente que a villa de 5. 
José de Riba-mar do Aquiraz era mais antiga, e como tal 
cabeça da comarca do Ceará, por ter sido creada em 1713e 
a da Fortaleza em 1720, cessasse a duvida que se altercou 
entre as duas villas, devendo a do Aquiraz fazer a propos- 
ta das pessoas que haviam de servir de almoxarifes, elevou- 
se aquella sobre esta, já por ser cabeça da comarca, já por 
ter O previlegio de propor os empregados do almoxarifado. 

No anno seguinte, seis mezes e alguns dias depois da ulti- 
ma visita, em 6 de agosto, o Bispo d. Francisco Xavier Ara- 
nha dividiu a Freguezia do Ceará, erigindo em Curato o dis- 
tricto da Fortaleza, que foi desmembrado e desannexado da 
villa do Aquiraz, fasendo a referida divisão entre uma coutra 
pelo rio Tamatanduba, ficando da parte do Aquiraz para a 
Freguezia do Ceará, e da parte da Fortaleza para o novo 
Curato pela mesma forma que as justiças seculares de uma e 
ontra regulam seus destrictos, correndo a da Fortaleza até o 
ro Mundahú, onde dividia a Freguezia d' Amontada com a 
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do Ceará, sendo matriz desse novo Curato a egreja da dita 
villa da Fortaleza, onde residirá o parocho, que para ella for 
eleito. º | 

Conclue-se desse acto que a Freguezia passou com os sa- 
cerdotes para o Aquiraz, como local mais importante, cabe- 
ça da comarca, creando-se o Curato na Fortaleza para o 
qual deviam ser eleitos novos parochos. 

Fechado este parenthssis, prosigamos. 

A matriz da Fortaleza ainda arruinou-se, pois que por des- 
pacho da Junta da Fasenda de Pernambuco de 5 Novembro 
de 1790, se mandou fornecer por conta do Real Erario 
1:000$000 para a obra da capella-mór da dita matriz. 

Foi encarregado da obra o cura da Freguczia Padre Felix 
Saraiva Leão, que prestou disso fiança em 12 de março de 
1792, e tendo sido substituido no Curato pelo Revd. dr. An- 
tonio José Alves de Carvalho, este tambem se fez afiançar 
em 4 de dezembro de 1794, pelo serviço que prestou a seu 
cargo. 

Feitos os reparos, tornou a arruinar-se a capella-mór em 
1814, como dr visto.i1, que a Junta da Fasenda em sessão 
de 24 de fevereiro de 1280, para dar cumprimento á Provig 
são do Real Erario de 20 de setembro de 1819, na parte 
que disia respeito á reedificação da capella-mór da egreja 
matriz, mandou proceder assentando-se de fazer vir de Lis- 
bôa não só a pedra marmore como toda a mais obra que 
fosse necessaria para a completa reedificação da sobredita 
capella-mór. 

Transcrevo o termo da vistoria para melhor faser-se idea 
do seu lastimoso estado. 

Aos 17 dias do mez de fevereiro de 1820, na cgreja ma- 
triz desta villa da Fortaleza, ahi foram vindos o Administrador 
das Obras Reaes, Antonio Simões Ferreira de Farias, o mes- 
tre capinteiro Francisco José da Silva, o mestre pedreiro 
Braz Quentão comigo escrivão da Intendencia da Marinha e 
Armazens que sirvo de escrivão das Obras Reaes ao diant: 
nomeado, em virtude da Portaria da Junta da Fasenda de 17 
do corrente dirigida ao intendente da Marinha e Armazens 
Reaes desta capitania e cumpra-se do mesmo intendente da 
dita data para effeito de se proceder a vistoria e exame sobre 
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o estado de ruina em que se acha a capella-mór da dita 
matriz, afim de se fazer a obra de reedificação indispensa- 
vel a sua segurança e a decencia interior ; e fazendo-se as 
necessarias delligencias e observações interiores e exterio- 
res na dita capella-mór, acharam ter-se augmenta domais a 
ruina della depois da primeira vistoria, a que a mesma Jun- 
ta jà tinha mandado proceder no anno de 1814, por 
se manifestar que o arco da dita capella-mór tem ago- 
ra tres fendas, uma no meio e outra em cada um dos 
dois lados, por ser o dito arco construido de mau tijolo e 
ma cal, e por isso era necesaric desmanchar-se para ser fei- 
to de pedra, visto que não era possivel haver nesta villa ti- 
jolo de consistencia forte qual era necessario para fazer o 
dito arco com segurança. Acharam mais que as paredes 
da mesma capella-mór estavam com varias fendas por esta- 
rem com os seus alicerces já fora da terra e descobertos até 
a pedra da inscripção, e que para segurança das mesmas 
paredes e de todo corpo da dita capella-mór era necessario 
faser-lhe corredores em torno della construidos de pedra e 
cal, tendo estas a altura necessaria para o telhado dos mes- 
mos corredores encostar por baixo da soleira do telhado 
da dita capella-mór, e julgavam necessario levantar mais aci- 
ma o telhado desta por estar baixo, podendo servir o mesmo 
travejamento. E quanto ao interior da dita capella-mór o 
acharam indecentissimo, porque sendo o tecto della forrado 
ds taboado de lovro, estava todo comido do cupim, assim 
como a divisão do camarim, por ser feita do mesmo taboado 
de louro, estava do mesmo modo todo destruido do dito cu- 
pm, e que por tanto era indispensavelmente necessario novo 
forro de taboas de cedro, e que finalmente era necessario 
mandar-se vir de fora a pedra marmore polida para o dito 
arco da cavella-mór para as duas portas do lado, para os 
dois degraus que sobem para o altar mór e para ser lageado 
o pavimento da dita capella-mór. 

E para constar todo o referido se fez o presente que todos 
os sobreditos assignaram, e eu José Alexandre de Amorim 
Garcia, escrivão da Intendencia de Marinha e armazens Reaes 
0 escrivi. Antonio Simões Ferreira de Faria, Francisco José 
da Silva, Braz Quintão. 
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Relação da pedra marmore polida que é necessaria para a 
obra do reparo da capella-mór da egreja matriz da villa da 
Fortaleza. | 

Precisa-se a pedra marmore polida que for necessaria para 
fazrr de novo todo o arco da dita capella-mór, cujas di- 
mensões são as seguintes : — Tem o arco de altura até o 
capitel ou fim da cimalha 25 palmos. Ào circulo deste arco 
do capitel para cima, se lhe dará a altura proporcionada a 
sua largura que é de 19 1/2 palmos. A grossura da parede 
deste arco é de 3 1;2 palmos deve ter este arco o seu de- 
grau ou supedaneo da mesma pedra — Precisam-se mais 
duas portadas da mesma pedra que tenham 15 palmos de 
altura e a largura proporcionada, e devem ter soleiras que 
tambem fazem degrau e a grossura da parede onde se hão 
de pôr ditas portadas tem 3 1/4 palmos — precisa-se dois de- 
graus da dita pedra para subir ao altar-mór da dita capella, 
a qual tem de largura 27 palmos, e estes devem ter de cum- 
primento cada um dos ditos degraus — precisam-se da mes 
ma pedra as lages que forem necessarias para ladrilhar a 
dita capella-mór, a qual tem 42 palmos de fundo e 27 de lar- 
go. Villa da Fortaleza 19 de Fevereiro de 1820. O adminis- 
trador das Obras Reaes, Antonio Simões Ferreira de Faria, 
Francisco Jos: da Silva, Braz Quintão. 

Na sessão da Junta em 25 de Junho desse anno, vresent2s 
03 Ministros deputados, sendo visto o novo termo de vistoria 
a que se mandou proceder por Portaria de 18 do mesmo 
meéz e anno, que vae transcripto no fim deste termo, o qual 
sendo visto na mesma Junta, foi approvado em consequen- 
cia do que passando-se a deliberar, se assentou unanime- 
mente em mandar fazer de novo a capel'a-mór da egreja 
matriz desta villa pelo modo declarado nelle, visto que a des- 
pesa desta melhor obra se orçou em uma egual ou ainda me 
nor quantia doqueaobra emq primero se tinha assentado, fi- 
cando portanto somentc nesta parteabolido o termo da junta ds 
24 de fevereiro do supramencionade anno sobre esseobjecto. 

Assignam o termo da sessão Adriano José Leal. Marcos 
Antonio Bricio. Luiz Antonio da Silva Vianna e Joaquim 
de Souza da Fonseca Prata. 

Eis o termo que afinal prevaleceu. 
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dos 19 dias do mez de Maio de 1820 na capella mor da 
egreja matri: desta villa da Fortaleza do Ceará, onde em virtu- 
de de portaria da Junta da Real Fazenda des'a capitania de 
IS do corrente e cumpra-se d» Intendznte interino da Ma- 
nnha e Armaz:ns R2125 dim:sm data foram presentes O 
administrador das UsSrasR2aes Antonio Simdes Ferreira de 
Fana, c os mastros carpinteiros e pedceiros commigo €s- 
crivão dos Armareas e Ovras Reaos ao dante nomeado 
para effaito de se resolver com todo o conhecimento d> cau- 
s1 o mais conveniente meio des>2 dar o devid) cumprimento 
ao determinado na Rezia Ordem a respcito di Ob:a da ca- 
pel'a-mor da dita matriz. feita a custo da Real Fas na; atten- 
tas as observações que d? novo sz fiseram, que se acharam 
ser as mesmas aque se havia procedido nº vistoria manda- 
da fazer pela dita Junta em 17 d2 Fevereiro do ccrrente 
anno, na qual se tinha manifestado estar o alicerce da d'ta 
capella-mor todo de fóra da terra, as paredes dos lados c 
fundo da mesma com varias fendas, e O arco egualmente 
fendido pela parte superior e lados d) mesmo ; comparando- 
se a despesa a que podia montar a obra apontada no te mo 
da dita vistoria, a qual obra se não tinha dado a nda piincip:o 
com aquella a que poderia chegar a referida obra dr capella- 
mór feita de novo: se conheceu que esta obra viria a 
orçara uma despesa egual ou ainda menor à da obra men. 
cionada no referido termo de vistoria de 17 de fevereiro do 
corrente anno, tendo preferencia esta áquella por ser obra 
nova, mais propria do fim do que a Beneficencia Regia sc 
propoz o mais rasoavel. À vista do que assentaram unanime- 
mente os referidos administradores das Obras Reaz3 e mes- 
tres pedreiros e carpinteiros, ser muito mais conveniente o 
fazer se toda de novo a referida obra d: capella mór da dita 
matriz, visto as vantagens que uma semelhante obra: ofte- 
rece, Pela sua segurança e duração, comparada com nobra 
de reedificação designada no referido termo de vistoria d> 17 
de fevereiro do corrente anno, s:ndo comtudo egual ou tal- 
vez menor o seu despendio. E para assim constar todo o 
referido se lavrou o presente termo, que assign :ram osr eferi- 
dos administradores e mestres. E eu José Alexandre de Amo- 
rim Garcia, escrivão dos armazens c Obras Reaes, 0 escrevi. 
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Antonio Simões Ferreira de Faria, [Francisco Jose da Silva, 
Braz Quintão de Souza. Está conforme Manoel Antonio Bri- 
Cio. | 
Em 2% de Julho de 1521 depois do ter andado em praça 
os dias da lei perante a Junta da Fasenda Real arrematou 
José Antonio Machado a obra da reedificação da capela 
mor da matriz pela quantia de 9.50005009, obrigando-se a 
dal-a prompta 18 mezes contados depois do dia em que 
chegasse a esta villa a pedra lavrada, que se havia mandado 
vir de Lisboa para o arco da capslla mr, recebendo logo 
metade da sobredita quantia de 9:5908990 réis, para o que 
dava por fiador a Manoel José Theophilo, e a outra metade 
no meio da obra feita. . 

Este termo é assignado pelo Governador Francisco Al- 
berto Rubim, Adriano José Leal, Marcos Antonio Bricic, 
Luiz Antonio da Silva Vianna, Joaquim de Souza da Fon- 
seca Prata, José An!cnio Machado, Manoel José Theophilo. 

Às condicções a que se obrigou o arrematante foram as 
seguintes: | 

Obras de pedreiro. 

Terá de fundo ou vão anterior a capella m5r 69 palmos, 
de largura 30 palmos, altura dos alicerces na parte mais 
baixa do terreno 10 palmos; grossura dos ditos à palmos, 
grossura das paredes 4 palmos, altura das paredes a mes- 
ma em que está hoje o corpo da egreja, largura do arco 
19 1/2 palmos, grossura do mesmo 3 1/2, altura do dito até 
o cimo do capitcl e circulo do arco, tendo a mesma altura 
contorme 1 pedra que está encommendada para Lisbca. 
Deve ter o arco supedaneo da mesma pedra, 3 degraus de 
pedra para subir ao altar mor, lagêdo para o ladrilho do cor- 
po da capella mór, 0 oculos com vidraças e varões de ferro. 

Devem ser fingidos, ovados e com 1 palmos de bocca. 
As paredes e alicerces devem ser feitos de pedra e cal, sendo 
a cal de pedra boa e deve levar 3 partes de areia e | de 
cal, sendo mais fraca 2 partes de areia somente. 

À areia deve ser de rio, grossa e lavada, não se admittin- 
do na obra pedra de seixo. O telhado deve ser encaliçado e 
do beira c sobgira; deve ter sepultura para descer yu painci 
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da bocca do arco do camarim da capela mor e esta »cpul- 
tura deve ser feita no fundo c nos lados de tijolo e cal. 

Otras de carpinteiro 

As duas portas leteraes devem ser de madeira de amarelo 
com 2 polegadas de grossura, inteiras com suas almofadas; 
3) tesoiras de pau d'arco, de largura de 3 4 de palmo e 1º 
palmo de grossura e os frechaes do mesmo; ripas de cedro : 
ferro abaúlado, liso de madeira de ceãro, com a mesma pin- 
tura do retabulo, ou o zimborio, se o quiserem fazer; retabulo 
de entalhe, que tenha 4 columnas e r'sco de melhor gosto, 
tudo de madeira de cedro. 

Pintura. 

Branco brunido e toda a obra que for levantada, dourada 
e apparelhada para ser brunida : pain=l com a pintura de Je- 
sus, Maria e José, pintado a oleo em taboa de cedro. As 
armas Reaes pintadas em cedro no cimo do arco da capela 
mor. 

Do exposto se deduz que pelo seu contiacto, Jose Antonio 
Machado demoliu completamemente a capella mór da matriz 
para dar começo ao serviço, e que somente nesse a” no foi 
que passaram as imagens de sua matriz para a egreja do 
Rosario. 

Em % de Junho de 1839, em casa do secretario da Junta 
e perante o escrivão Deputado interino da mesma, José 
Alexandre de Amorim Garcia, appareceram o tenente coro- 
nel José antonio Machado e Joaquim Mendes da Cruz 
Guimarães, aquelle como arrematante da obra da capella 
mór da nova matriz desta cidade, e este como novo fiador 
do mesmo, approvado pela dita Junta, e disse o arrematante 
que vinha receber a quantia de 4:7508900 réis, segunda 
metade da importancia de 9:500$090 reis, por quanto havia 
arrematado a obra tendo já recebido outra metade no princi- 
pis da dita obra, cuja quantia se lhes pagaria com as con- 
dições seguintes: 1.º que havia de concluir a citada obra da 
capeila mór por todo o 2nno de 1832, si antes não podesse 
ser, ficando o mesmo arrematante obrigado a apresentar 
aquella obra coberta, fechada, caiada até o fim deste anno; 
2.º que o fiador responderia mais pela 1.º condição; 3,2 
que não cumprindo o arrematante com as condições esta- 
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belecidas nos despachos de 6 de Maio e 3 de Junho desse 
anno, elle e seu fiador viriam acabar a obra á custa delles 
na forma da lei, effectuando-se o sobredito pagamento da re- 
fsrida quantia em 3 corsignações na forma seguinte: a 1.º de 
1:609S$00 réis depois de assignarem esse termo, a 22 de 
1:5792070 réis em novembro desse anno, e q 3.a de egual 
q tantia da segunda em maio de 183t si antes não podesse 
ser. 

Por portaria da mesma data a Junta ordenou ao Thesou- 
reiro geral das Rendas Nacionaes da Provincia applicasse 
na conformidade ordenada em Provisão do Thesouro de 
20 de setembro de 1819 á despesa da obra da capella mor 
da egreja matriz o producto do imposto de 160 réis em 
arroba de algodão pagos do cofre do mesmo imposto ao 
tenente coronel José Antonio Machado, a quantia de.... 
1.6008000 réis importancia da 1.º consignação das que ein 
virtude da Resolução da junta desta data foram estabeleci- 
das para pagamento da quantia de 4:7 508000, da segunda 
metade da importancia de 9:590$8000 por ja ter recebido a 
primeira metade em 18 de agosto de 1821 na conformi- 
dade da dita Provisão. 

Para auxiliar aquella obra o presidente Manoel Joaquim 
Pereira da Silva promoveu em 1820 uma geral na pro- 
vincia. 

Concluida a capella. era preciso fazer-se o corpo da egreja, 
por isso a lei n. 27 de 22 de agosto de 1836 auctorisou ao 
governo provincial a estabelecer em beneficio da obra da 
matriz uma loteria, cujo capitalnão excedesse dz 16:000$000 
réis em prata, do qual se dedusia 12 º/,, que seriam appli- 
cados aquella obra, depois de tiradas as despesas da lo- 
teria. 

Em vir.ude dessa lei o Presidente José Martiniano de 
Alencar fez baixar o Regulamento n. 5 de 25 de agosto do 
mesmo anno acompanhado do plano da referida loteria. 

Constava ella de 6000 bilhetes a 2$400 cada um, sendo 
2000 premiados no valor de 12:672$000 réis, e 4000 é 
brancos em beneficio da dita obra no de 1:728%000 reis. 
O maior premio era 2:400$000 reis. 

O liquido producto devia ser recolhido à Thesouraria pro- 
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vincial, sendo entregue por prestações ao administrador, que 
tosse eleito pela Irmandade do que prestaria contas à auc- 
turidade respectiva. : 

Nesse anno o 8 10 do art. 1.º da lei n.º 59 de 26 de se- 
tembro consignou a quantia de 22:000$000 réis para Obras 
publicas inclusive a egreja matriz, e ainda o 8 5 do art. 1.º 
da lei n. 84 de 25 de setembro de 1637 votou 61:000$000 
réis para as Obras, publicas inclusive a egreja mariz e en- 
gajamento de obreiros. 

A obra seia fazendo sob administração muito vagarosa- 
mente. 

Pelo Decreto n. 30 de 20 de agosto de 1833 o gaverno 
geral mandou conceder à egreja matriz de S. José de Riba- 
mar da Fortaleza o uso de uma lampada de prata, que per- 
tenceu aos extinctos jesuitas. 

O presidente Manoel Felisardo de Souza e Mello, aucto- 
nsado pela lei n. 132 de 31 de agosto daquelle anno, man- 
dou entregar a José Maria Eustaquio Vieira, thasoureiro da 
Irmandade de S. José, para obra da matriz, em conformi- 
dade da lei n. 27 de 22 de agosto de 1836, todo o dinheiro 
que se achava em mão do administrador, que então servia. 

Na forma do art. 2. da supracitada lei n. 132 os mate- 
riaes, utensis e mais despesas que se fizessem com os mes- 
tres de oficios, que deviam ser com preferencia os engajados, 
e a companhia de trabalhadores, creada pela lein. l2 de 24 
de maio de 1835. quando não estivessem empregados nas 
obras publicas, seriam pagos pelo rendimento da Irman- 
dade pela quota que na lei do orçamento fosse destinada para 
a referida abra segundo a folha mensal apresentada a The- 
sourara pelo mencionado thesoureiro, e por elle rubricada; 
sendo as despesas auctorisadas pelo inspector, e pelo art. 
3.se adiantaria a este aquantia que peloseu orçamento fosse 
necessaria para as despesas de um mez, saldando a thesou- 
rara as contas com o mesmo no fim de cada mez. 

O art. 3. da lei n. 159 de 6 de outubro do dito anno de 
1838 ordenou que corresse impreterivelmente a loteria con- 
cedida a favor das obras da matriz e que os bilhetes não 
vendidos receberia o Thesouro da Irmandade, tantos quantos 
tossem precisos para prefaser a quantia liquida que para a 
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mesma obra se devia deduzir. Si restassem bilhetes a vender, 
seriam estes comprados pela thesouraria, passando o thesou- 
ro cautela para os satisfazer em moeda de prata, na conformi- 
dade da lei, para o que se compraria a quantia necessaria 
pelo preço que corresse na capital, e art. 9.º que os officiaes 
pedreiros e carpinas mandados vir pelo presidente Alencar, 
cujo engajamento toi approvado pela lei n. o de 10 de muio 
de 1839, seriam empregados nas obras da matriz. 

O thesoureiro dalrmandade de S. José, Jose Maria Eusta- 
quio Vieira, firmou em 1 de desembro de 1855 a empreitada 
do madeiramento da coberta do corpo da egreja, auctorisado 
pela lei de 31 de agosto de 1838 com Antonio Simões, o 
que fez com a approvação do Presidente Manosl Felisardo 
de Souza e Mello por “593909 réis, metade a vista, meta- 
de no fim da obra. 

Em 1840 a lei do orçamento no 8 19 do art. 1.º da lei 
n. 195 desse anno votou 2:09))380.0 para serem applicados 
ao serviço da matriz, e o Govern» geral por Decreto n.º 109 
de 29 de setembro do dito anno concedeu para o mesmo 
fim d loterias. 

O Presidente Alencar, pretendendo dar melhor direcção 
a obra da matriz, nomzou em 7 de novembro daquelle anno 
uma commissão composta dos cidadãos José Joaquim da 
Silva Braga, Joaquim da Fonseca Soares e Silva c João 
Franklim de Lima. 

No anno de 18142 consignou a lei n. 274 de J3 de dezem- 
bro no 8 6.º do art. 1.º para dita obra a quantia de... 
4:000$ 000 reis. 

Em substituição a José Maria Eustaquio Vieira, admi- 
nistrador dos b2ns de 5. Jose, foi nomeado em 1843 Jose 
Antonio Nunes de Mello Junior, o qual despendeu logo a 
quantia de 348000 réis com as Provisões das loterias con- 
cedidas para o Ceará pela Assembléa Geral. 

A commissão em cumprimento ao art. 2 do Regulamento 
firmado em 20 de Junho desse anno, para os trabalhos da 
obra da matriz, nomeou Antonio Ribeiro da Silva Guima- 
rães e Antonio Simões Ferreira, aquelle para apontador € 
este para contra mestre, percebendo cada um dez tostões 
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nos dias uteis, sob a inspecção do architecto, contractado 
pelo Governo da Provincia, Jos: António Seifert. 

Na mesma oceasião, conforme dispunha o ato O do 
mencionado Regulamento nomeou entre seus membros a 
Juaquim da Fonseca Soares e Silva para exercer as funcções 
de thesoureiro. 

À commissão contractou lugo com Francisco de Oliveira 
Borges a compra de 185 barricas de cal de Lisboa ao preço 
de 2:70) reis, e com o inglez Alfredo Hervev 209 milheiros 
de tijolo de alvenaria com 11 polegadas de comprido, 5 
delargura, e 2 1 2 de altura a 7:099 reis por cada milheiro. 

No seu re'atorio apresentado a Assembléa Provincial cm 
o 1.º de Junho desse mesmo anno o Brigadeiro Jose Maria 
da Silva Bittencourt diz que a matriz começada havia muito 
tinha sido deixada sem cobertura aos estragos do tempo, o 
que acontecaj por não ter completado e impreteiro o ser- 
viço e ter sido rescindido o contracto feito por Jose Maria 
Eustaquio Vieira, apesar de ter sido approvado pelo Presi- 
dente Manocl Felisardo. 

Por Decreto de 18 de Junho desse anno foi nomeada a 
commissão composta dos srs. Joaquim Mendes da Cruz 
Guimarães, Antonio Telles de Menezes e Jose Maria Eusta- 
quio Vieira para substituir a outra, nomeada em % de no- 
vembro de 1840, e esta entrou em exercicio em 5 de Julho, 
nomeando para thesoureiro a Antonio Telles de Menezes. 


O Presidente Brigadeiro B ttencourt no seu relatôrio ci- 
tado disse que todo o seu desvelo seria empregado na con- 
clusão da matriz, pelo que em 17 daquelle mez mandou 
que à comm:ssão recebesse do administrador de S. Jose 
HHS000 réis, afim de que começasse impreterivelmente a 
obra da matriz no dia 1.º de Junho, 

Aquella quantia com a destinada pela Assemblea e os 
soccorros dos devotos iam coadjuvando a obra até que che- 
gasse 0 producto da primeira loteria do Rio, 

à les n. 29 de 1.º de agosto desse anno no 3 5.º do art 
| votou HOCOSOOO réis para a mesma obra, 

Em Junho de 1844 foi exoncrada À commissão encarre- 
sda devobra da matriz cendo nomeada outra composta dus 
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cidadãos Jose Joaquim da Silva Braga, Joaquim da Fonseca 
Soares e Silva e João Franklim de Lima. 

Foi nomeado este ultimo thesoureiro da commissão. 

Nesse anno o mesmo Presidente brigadeiro Bittencourt 
mandou entregar a esta commissão as quantias votadas nas 
leis ns, 270 e 299 de 13 de dezembro de 1842 e 1" de agosto 
de 1843, ccm as quaes e com as concedidas pela Assem- 
bléa geral continuram as obras da matriz, de sorte que em 
o |" de Junho, quando apresentou seu relatorio à Assem- 
bléa provincial, disse que aquelle templo marchava com in- 
crivel progresso, tendo já prompta uma torre e que tratava- 
sc de levantar a outra. 

A secca de 1845 fez parar os serviços, continuando em 
1846. Pe 

Nessa epocha chegou a esta capital Frei Seratim de Ca- 
tania, que missionou no sertão, e de volta, antes de largar 
a Provincia, quiz deixar entre nós um momento, que eterni- 
sasse as suas missões ; então emprehendeu e levou a effeito 
a custa de esmolas um magestoso cruzeiro, que se acha 
collocado na frente da matriz. 

O Presidente Ignacio Correia de Vasconcellos, no relato- 
rio de 1.º de Junho de 1847 a Assembléa legislativa, assim 
se exprime : Desejaria consignar aqui uma facil descripção 
dessa importante peça; mas não podendo ella deixar de 
ser um pouco extensa, limitar-me-hei disendo que o £os- 
to, a perfeição e a magnificencia deram-se as mãos para for- 
mal-a, e ella é tal que merece ser visitada por aquelles que 
tem visto os mais ricos monumentos do mundo civilisado. 

O cruzeirc foi concluido nesse anno. 

Em 1540 ainda a commissão da matriz cobriu a sacrhis- 
tia e elevou a coberta da capella-mór. 

Era então architecto das obras Francisco de Paula Tava 
res Coutinho. 

A commissão apresentou suas contas de Julho de 1844 
a Junho de 1848 sendo a receita 36:027$897 reis, a despesa 
32:2778233 reis verificando-se o saldo de 3:7508044 reis. 

Na despesa estão incluidas as empreitadas das obras da 
capela-mor. 

A Presidencia por acto de 18 de abril 1849 suspendeu a 
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cummissão encarregada das obras da matriz, em conse- 
quencia de haver ella feito um contracto na importancia de 
l0:0007000 reis com Francisco de Paula Tavares Cou'inho, 
sem previa audiencia e auctorisação da mesma Presidencia, 
e foi ella por Decreto de 18 de maio exonerada e substituida 
por outra, composta do commen:ador Joaquim Mendes da 
Cruz Guimarães, Jose Maria Eustaquio Vieira e João Bap' 
tista de Castro e Silva, sendo assim aosrov ido o procedi- 
mento do Presidente. 

Esta desde 23 de abril servia provisoriamente por no- 
meação do Presidentz Fausto Augusto d2 Aguiar. 

Tendo a precedente commissão em 11 d: março de 1848 
contractado com Françisco d> Paula Tavares Continho a 
obra do corpo da egreja e corredores pela quantia de... 
Io:ov08000 reis, não podendo este concluila por falta de 
fiança, foi rescindido o contracto, e avaliado o scu serviço 
pelos peritos João Francisco de Oliveira e João Antonio do 
Amaral, na quantia do 7:4008300 reis. 

Em setembro de 1850 a Presidencia approvoua designa - 
ção feita pala commissão de Francisco de Paula Tavares 
Coitinho para architecto das obras da matriz. 

No mesmo mez contractou com Fernando Hitzschky o 
serviço do pavimento da egreja matriz pela quantia de 
1:05080) reis obrigando-se elle a dal-o prompt» no praso d? 
J mezes. 

O art. 5.º da lein' 570 de 11 d2 dezembro de 1851 man- 
dou conceder por espaço dz um anno em beneácio daquela 
obra a decima dos predios urb.nos, ben como +99 reis por 
cabeça de gado vazlum, que s2 avatesse para 0 consumo 
OU Xarqueada, o que sz reproduziu no anno seguinte por for- 
ça do art. 7º da lei nº 613 dez 16 d> novembro e no anno 
de 1853 por força do art. 7º da lein': 641 d: 31 de dezembro. 

Sendo precisas varias grades de lerro paras tribunas, 
Ciro e pavimento dr egreja, a comissão pediu c obteve d> 
Presidente Almeida R239, ainda em tias d2 1851. permissão 
para mandar a Pernambuco o mestre Joiy Francisco de Ot- 
veira, que levando as dimensões das obras necessarias e 
examinando aê descahos mais modernos as fizesse execu- 
tar com perfeição, conseguindo 4s poi preço mais commudo. 
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A oba proseguia activamente, e com ella despendeu-se 
ainda a quantia de 32903097 reis consignados no $ lo do 
tit. 4. da lei nº 970 de LI de dezembro d: 1851. 

No anno de 1853 continuou ella com os dinheiros de uma 
subscripção geral promovida entre os fisis ec com os...... 
“:0008900 reis votados no 8 do do tit. 7º da lein. 613 de 16 
d> novendro d2 1852, ficando concluido o ssrviço interno 
de pedreiro e carpina, qu: a comnmnissão havia orçado em 
2:038%000 reis, 

A 2 de abril do 1854, domingo da Paixão, pelas O ho- 
ras da manhã, depois da benção da nova matriz, reunidos na 
capella do Rosario o vigirio Padre Carlos Augusto Peixoto 
dz Alencar, o vigario garal foran2) da provincia dr. Tho- 
maz Pompeu de Souza Brazil, todo o clero secular e Irman- 
dades da capital ;aciando-s? pres2ntes o Presidente da pro- 
vincia conselheiro Vicante Pires da Motta, vice-presidente 
commanlante da Guarda Nazional Joaquim Mendes da 
Cruz Guimarãas, terante coronel Jos: Anton'o Machado, o 
jutz d: direito diecwitile d2patad) garaldr. Migiel Fernan- 
d:3 Vieira emuis aroididos, juiz2sd> Paze Cama Mnici- 
pal; postada uma grande guarda d: honra do Meio Bata- 
lhio, commandada pelo major José Joaquim da Silva Gui- 
mardes ; reunidos emfin em numeroso e lusido concurso d> 
povo, a frente do qual se distinguia a gente mais grada d1 
capital, sahiu a procissão em direitura a nova matriz, sauda- 
di «ls passo a passo por girandolas, que ao longe annuncia- 
vam o enthusiasm)» e a alegria d2 um povo que havia trinta 
c dois annos lamentavaa falta dz um templo, que justificasse 
a sua devoção e que a ella correspondess? em grandeza e 
magaifizancia. Chegando a prozissão à nova matriz mais 
Cresceu n sey enthusiasmo ao aspecto magestoso do templo, 
das luzes, da musica e da presença veneranda e edificante 
das mis ricas e mais distinctas familias da capital, que oc- 
ciparam as tribanas e pavimentos da ezreja com tal ancie- 
dade e fervor, qu? nada deixaram a desgjar aos amos 
mais pios e religiosos. 

Collozado o Santissimo Sacramento no seu Tabernaculo 
cas santas imagens nos seus altares respectivos, semuu-so 
uma solenmo miss cantado polo Revd vigário depois da 
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qual subiu o mesmo ao pulpito e pronunciou uma allocução 
analoga ao objecto do dia. 

Deste acto lavrou-se um termo, que foi escripto pelo es- 
crivão da vigararia geral foranea, P.º José Candido da Guerra 
Passos. 

Nesse anno para conclusão do templo só faltaram os for- 
ros dos corredores, sanefas nas portas lateraes, pintura, dou- 
rado e a calçada em redor. : 

Até 31 de Junho importou a construcção em 95:+36 8337 a 
saber: producto do liquido das 4 loterias extrahidas no Rio de 
Janeiro 44:4328640 reis, de quantias recebidas da thesoura- 
ria Provincial pela commissão de 1837 e annos subsequentes 
2:676608649 reis, de dinheiros despendidos pelos cofres ge- 
raees com applicação as obras provinciaes V:0008000 reis, 
do producto d2 subscripções 23:003009 reis, de sommas en- 
tregues pelo administrador dos bens patrimoniaes da Irman- 
dade de S. José 1:74148$03)2 reis e finalmente da quantia de 
11:0978507 reis arrecadada de varios annos. 

- À calçada, que cerca a egreja, toi concluida em dias de se- 
tembro de 1456. 

O Presidente Silveira de Souza, em fevereiro de 1859, or- 
denou ao engenheiro Ernesto Augusto Amorim do Valle, 
que construisse um muro de revestimento em redor da ma- 
triz para aLparar as terras do alto sobre que estava edifica- 
da, bem como o calçamento da rua do mesmo nome. 

O plano adoptado foi de diversos lanços ds muro reentran- 
te de cada lado da egreja com escadas entre as extremidades 
de cada um, sendo ligados pelo fundo da matriz por um 
muro semi circular ; na frente uma escadaria corrida da ex- 
tremidade de cada um dos primeiros muros lateraes e O cru- 
zeiro. 

Depois de paralisada a obra por algum tempo, o Presiden- 
te Nunes Gonçaves a mandou proseguir em 1860, concluindo 
Se ness2 anno, com cujo serviço se despendeu a quantia de 
6:211$510. - 

Em 12 de Junho de 15740 o Governador do Bispado, co- 
nego Hypolito Gomes Brazil, respondendo ao officio da Pre- 
sidente que pedia informações sobre negocios do Bispado, 


fez-lhe sentir que a mais urgente necessidade da Diocese 
º 
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era a da amparar-se a cathedral, cujo tecto ameaçava desa- 
bar, se nã) fossem reconstruidas as paredes da nave, que se 
achavam desaprumadas. 

O Governo geral auctorisou pela verba — Obras publi- 
cas do exercicio de 1870 — 1871 o despendio da quantia de 
9:0007000 reis para as obras de segurança da referida ca- 
thedral, e o Presidente barão de Taquary em 1871 nomeou 
uma commissão composta dos cidadãos Manoel Soares da 
Silva Bezerra, capitão José Francisco da Silva Albano e An- 
tonio dos Santos Neves. para se encarregar de dirigir aobra, 
ec esta concltiu-se no anno seguinte, 

Em 1375 o sr. Bispo d. Joaquim José Vieira, pretendendo 
fazer uns serviços na cathedral, obteve do governo geral 
5:0002000 reis com os quaes fez a despesa precisa com o au- 
g nanto em cumprimento de 14 palmos na capella-mór e ainda 
em outros melhoramentos. 


Retrocedo um pouco para diser algumas palavras sobre a 
medição da terra doada a 5. José, padroeiro da matriz, e so- 
bre as terras que constituem a sesmaria de Antonio Rodri- 
gues e seu companheiro. 


Como ja disse, a doação foi eftectuada em 2 Novembro 
de 1723, e, Bernardo José Teixeira, tendo comprado uma 
sorte de terras contigua a do quadro do Santo, requereu ao 
Juis de Fóra Manoel José de Albuquerque para medir e de- 
marcar dita terra pela parte que confinava com a do Santo e 
fez citar o Procurador da Irmandade Manoel José Theofilo. 

A citação é de 15 Junho de 1816, pelo que deu a Irman- 
dade procuração ao advogado Miguel Antonio da Rocha 
Lima para represental-a na referida medição. 

Nomeado piloto o cidadão Francisco Antonio Pereira, e 
seu Ajudante Antonio Simões Ferreira deu-se começo á su- 
pramencionada medição em 15 de Junho desse mesmo anno 
do morro dos Guajerus na Prainha, tendo sido antes nome- 
ados os louvados José Rodrigues das Neves e José Felix da 
Silva, os quaes declararam onde era a ponta do morro Gua- 
jerus mencionada na escriptura de composição do ante-pos- 
suidor P.e Domingos Ferreira Chaves. 


Os louvados em seguida mostraram o 2º ponto, chamado 


DO INSITUTO DO CEARA 947 


pera de Bento de Souza Pereira, junto a estrada real, que 
ia desta villa para a de Mecejana, distante da casa de Luiz 
Martins de Paula [sitio Marinhas), —pela dita estrada com 21 

braças pouco mais ou manos, ese bzm que não existisse mais 

m mesmo logar a tapera antiga, mas tendo sido alli que ella 
fora edificada, mandou o Ministro se puszsse uma pedra de 

à palmos entre a dita estrada e a lagõa do Garrote. 

Estes marco ficava até ha pouco dentro do sitto Marinhas, 
e por occasião de faser-se o muro, que circumda o referido 
sitio, passou para o lado de fóra e está a 16 metros do angu- 
lo do mesmo muro para o nascente, buscando o reservatorio 
do Pajehu, na travessa do mesmo nome. 

Em consequencia da epidemia, que grassava na villa, sus- 

pendsu o Juiz a medição, sendo a requerimento do advoga- 
do do Irmandade marcado o dia 7 de agosto seguinte, para 
continuar-se aquelle serviço. 
“Alô de Julho apresentou Bernardo Teixeira protesto con- 
tra O rumo tirado ,mas o Juiz à vista da escriptura de compo- 
sição des2achou que só lhe competia a terra, que se achasse 
ao sul do morro dos Guajerús, e da tapera de Banto de Sou- 
za Pereira. 

Não se conformou Teixeira, e pela designação, quese fazia 
daquele morro como ponto divisorio de uma legua de com- 
prido e meia de largo, requereu provando com documentos 
estar o dito morro ou ponta do morro dos Guajerús 200 bra- 
(is desviado pela beira-mar do ponto, que forma o quadro 
perfeito da Irmandade, chamada tapera da roça de Antonio 
Gomes Posso, da qual disia a escriptura de doação, feita ao 
Santo, que principiava rumo direito à tapera de Bento de Sou- 
za Pereira, e como do morro á essa tapera não se podia tirar 
rumo direito, e o piloto nomeado se despunha a tirar dito 
tumo, o dava por suspeito e protestava contra tudo quanto 
elle fizesse. 

Sem embargos do protesto mandou o Juiz que o quadro 
“guisse indeftectivelmente os pontos determinados nas escri- 
Pluras, que se não podiam exceder, e ao piioto que tratasse 
de reconhecer qual era o vento que determinava o rumo di- 
feito do ponto reconhecido na ponta do morro Guajerús ao 

da tapera de Bento de Souza. 
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A Gale setembro, em audiencia, requereu o advogado que 
continuasse a medição, fincando-se o marco mais para v 
centro das terras em uma baixa ém que morava Maria Jos 
Nicacia, para o fim de evitar-se os ventos, o que foi deferi- 
do; e collocando-se a agulha segundo as investigações, que 
se haviam fe to, era o rumo de sudueste meio oeste anordeste 
meio leste. | 

Proseguindo-se em rumo direito, passou a medição porum 
pequeno alto de areia, que logo descambou para uma baixa 
ccm 50 braças, [pouco além do sitio de José Fonseca na 
Prainha), onde fincou-se o 1º marco visto que na ponta do 
morro não poderia ficar, receiando-se ser coberto pela» 
areias. 

Collocado este marco, que era de pedra, assignaram « 
termo de fincamento o Revd. Luiz Felix de Vasconcellos. 
José Antonio Machado, Mariano Gomes da Silva, Minoci 
José Theofilo, Manoel da Rocha de Oliveira, Miguel Antoni" 
da Rocha Lima e José Joaquim da Silva Braga. 

Continuando no mesmo rumo, medidas 40 braças na 
mesma baixa, passou-se á cerca do Contador Joaquim ly- 
nacio de Andrade, e por ser tarde suspendeu-se O serviço. 

No dia 9 proseguiu a medição pela baixa a dentro com lv 
braças, e nas 3 ultimas encontrou-se o começo do monte 
ariento onde em cima ficava a casa do Contador Joaquim 
Ignacio, (pouco alem do Seminario), e dahi continuou pelo 
monte acima com 20 braças onde encontrou com a dita 
casa em distancia para o suld: 2 braças, e dahi pelo tabo- 
lero afóra do mesmo sitio do Contador com 23) braças, 
onde encontrou a estrada que ia a Mucuripe (a picada do 
Mucuripe sahia do largo da matriz e seguia pela cacimba do 
povo, hoje rua do Sol, ao sul do palacio do sr. Bispo], a qual 
atravessava o rumo, e pelo taboleiro, que era coberto de car- 
rascos e madeiras finas com Llo braças, se encontrcu coma 
estrada da Cruzinha (esta estrada partia do largo da matriz. 
separava-se da picada do Mucurip2 na cacimba do povo. 
buscando rumo de sueste, atravessava quasi diagonalmente 
a praça Figueira de Mello], e continuando com 120 braças 
se encontrou a cerca do sitio de Bernardo Teixeira, (onde 
está hoje a bacia do Pajeú, a qual cerca pelo lado do norte 
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vinha até alto], que por ella s» passou, e com 30 braças 
daseando pela ladeira transpoz-se o riacho das Marinhas, e 
proseguindo mais com outras So braças chegou se ao outro 
ponto reconhecido da tapera de Bento de Souza Pereira, onde 
hadou a demarcação, es2 achava una pedra, que alli havia 
sido posta pelo referido Teixeira a mandado do Juiz de Fóra 
para servir de balisa logo no principio da medição até que 
ela finalisass? para s2r posta no s 2u competente Ingarcomo 
marco daquelle ponto. 

No dia lo do mzsmo mez de setembro fincou-se este 2.º 
marco no logar tapera de Banto de Souza. cuja pedra olha 
para o rum» de suduesite meio oeste a nordeste meio leste, 
sendo o termo assignado por Mariano Gomes da Silva, Ma- 
noal José Tneofilo, José Antonio, José Machado e Manoel 
da Rocha de Oliveira. 

Esta medição foi julgada valiosa em 8 de Outubro de 
Islo, mas Bernardo Teixeira oppoz embargos e appellou 
para a Relação do districto e esta por Acordão de 22 de No- 
vembro de 1817 sustentou a sentença do Juiz de Fora. 

Em 19 de Maio de 1820, o Procurador da Irmandade de 
5. José, querendo medir o quadro perfeito da terra como fora 
doado por Antonio Rodrigues, e tendo-se já tirado a primei- 
ra linha na primeira parte do dito quadro, requereu ao Juiz 
de Fóra fizesse a med'ção das tres linhas, que faltavão, sen- 
do citados os hereos confinantes, que erãov—o sargento - 
mor Francisco Xavier Torres, sennhor das terras da Lagoa 
funda : José Rodrigues das Neves, na qualidade de Procura- 
dor da irmandade de N. 5. do Rosario, senhora das terras 
do Alagadiço, Porangabuçu até Damas, e Catharina Moreira 
da Cunha, senhora das terras ao sul, que confinam com as 
do Rosario, —para assistirem a mencionada medição com os 
“eus titulos. 

Deferida a sua petição, foi designado o dia O de Junho, 
sendo nomeado piloto ou medidor Francisco Antonio Pereira 
e aiudanto da corda Fidelis José de Brito ; e porque aquelle 
da era o do Sagrado Coração de Jesus, transferiu o Juiz de 
Fira Adriano José Liala medição para o dia 12. 

Nomendos os louvados José frelix da Silva o Estevão Ro- 
ams ds Nov cc teve começo a dita medicão naquele da 
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do morro dos Guajerús com rum» de o2ste meio noroesteate 
as Barreiras vermelhas [hoj2 onde está v arraial Moura Bra- 
zil) com 739 braças, seido 25) braças à casa onde se guar- 
dava a alvarenga real, (na praia em frente ao arrecite), dah 
ao sitio de João Gom2s Nobre (terreno occupado pelo sitio e 
casa de hospedes de Boris Fréres ao pé do Outairo), com 150 
braças, dahi á fortaleza com 200 braças, dahi a Casa da 
polvora com 89) braças (no Passeio Publico onde está a ave- 
nida Caio Prado na parte p:oxima à grade do lado occiden- 
tal), dahi as Barreiras vermelhas com 50 braças. 

Suspenso o trabalho da demarcação sóa 3 de Julho fin- 
cou-se o 2.º marco de pedra, pondo-se no Comoro da praia, 
onde findou a primeira linha, uma ba'isa d? pau alto. que 
ficou olhando a suducste meio oes'e, distante do marco de 
pedra 40 braças. 

A 4 do referido msz de Julho tiraram o piloto e seu ajudante 
a linha occidental, medin “o 220 braças das Barreiras verme- 
las à estrada da Jucarecanga, na travessa que vinha do 
açougue (marginada de casas de pa ha de um e de outro lado 
com o nome de rua da Palha.. começava na rua das Flores, 
sahia no campo d' Amelia, hoje praça Castro Carreira, pelo 
fundo da casa dos herdeiros do Barão do Crato, atravessav? 
transversalmente o quarteirão em frente na rua 24 de Maio, 
parte ainda do quarteirão em frente deste na da Lagoinha, 
passando em meio co quarteirão occupado pela Fabrica de 
cigarros S. Lourenço, na mesma da Lagoinha, lado do poen- 
te, e terminava na rua da Assembléa proximo, ao Boulevard 13 
de Novembro, antigo do Imperador) ; dahi mais ou menos 
pelo meio do quarteirão, onde está a Fabrica de cigarros, 
logar que cortava o rumo, 139 braças ao riacho da Jacareê- 
canga, (pequena depressão no terreno por onde se escoavam 
as aguas da chuva, que desciam dos pontos visinhos para a 
Lagoinha, hoje praça do Coronel Theodorico. seguia u 
rumo do poente passando pelas chacaras Itapuca e do Dr. 
Portugal, e ia sahir ao arroio Jacarecanga, no sitio de João 
Pereira, com o nome de Frigubana, que lhe dava o povo) : 
dahi 150 braças à estrada.da Jacarecanga grande (entre as 
ruas ce S. Bernado e D. Pedro, conhecida por estrada do 
Alagadiço, que passava entre Os sitios de Joaquim de Lima e 
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herdeiros de Francisco Salgado); dahi 130 braças às cabe- 
ceiras da mesma Jacarécanga (entre as baixas por onde pas- 
sam as aguas, que deitam no sitio de Juvenal Galeno, logar 
a que o povo chama da Madama, e o sitio que foi do 
Pº Pedro de Castro Silva] ; dahi 100 braças ao logar onde 
devia fincar-se o marco nos taboleiros, ao todo 739 braças. 

Para tirar-se esta terceira iinha fez-se uma estrada do mar- 
co da tapera de Bento de Soura (entre o Pajehú e a lagca do 
Garrote, esta transformada hoje em pequeno lago no Parque 
da Liberdade), vindo a sahir em uma das baixas que desa- 
guam para a Jacarécanga na linha já demarcada, e requereu 
no dia 10 o advogado da Irmandade que, descontando-se 
da linha demarcada as braças excedentes ao logar onde sa- 
hia a estrada, ahi se pozesse o marco, o que foi deferido pelo 
Ministro, mandando descontar 96 1'2 braças, do que resul- 
tou ficar a linha das Barreiras vermelhas com 633 1'2braças, 

Nesta occasião appareceu José Rodrigues das Neves, re- 
querendo vista da demarcação e que não se fincasse o marco. 
e o Juiz despachou que finda a medição, se lhe desse vista, e 
mandou fincar o 3.º marco, o qual ficou no meio do rumo 
olhando para sudueste meio este. 

No mesmo dia tirou-se a linha do sul, que seguiu o rumo 
de oeste meio noroeste, e mediram o piloto e seu ajudante 
200 braças ao atravessar a estrada de Soure, 120 braças ao 
atravessar a estrada de Porangabuçu (esta seguia pela rua 
da Trincheiras, rua Senador Pompeu e passava em frente a 
fabrica de tecidos), 120 braças ao atravessar a estrada de 
Arronches (seguia pela rua do Fogo, antiga rua Amelia,hoje 
do Senador Pompeu e sahia na praça de Pelotas, lado do 
sul, na rua, que ainda actualmente chamam da Cachorra 
magra, passando no Tauape), 169 braças no atravessar a 
estrada da lagõa do Garrote, que ia para as olarias de Agua- 
namby (antiga de Mecejana ao lado occidental da mesma la- 
g0a, e até o marco de Bento de Souza (3 1,2 braças. 

Em seguida José Rodrigues das Neves, Procurador da Ir- 
mandade de N. S. do Rosario, oppondo-sc às pretensões dos 
contrades de 5. Jose, que queriam fincar um marco no cami- 
nho de Purangabtçu, o qual prejudicava a mesma Senhora 
em 247 braças de terras, visto que não se havia começado « 
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medição da tapera de Antonio Gomes Posso ao marco de 
Bento de Souza Pereira, e dahi ao matto que ficava da parte 
da Porangaba a sahir á picada que ia por detraz da fortaleza 
para o Muritivicú (Barro vermelho) com 513 braças, que se 
calculava ser o perfeito quadro de S José, enão 730 braças, 
como se havia medido, procurou impedir que se fincasse o 
supradito marco, a vista do que, concordando Procurador de 
S. José, ManoelJosé Theophilo, que aquella demarcação pre- 
judicava a Senhora do Rosario, requereu com o mesmo José 
Rodrigues que se fizesse nova medição, e o Juiz lhes defiriu 
favoravelmente. 

Marcado o dia 11 d> Agosto para começar-se aquelle ser- 
viço, foram nomeados medidor Ricardo Pedro de Figueredo, 
capi'ão da escuna Dourado, seu ajudante Fidelis Jose de Bri- 
to, e louvados informantes Estevão Rodrigues das Neves e 
Francisco Rodrigues de Carvalho. 

Nesse dia no logar da tapera de Bento de Souza Pereira 
mandou o Ouvidor Geral que o piloto eseu ajudante cor- 
ressem o rumo á vista dos titulos da confraria de S. José, e 
partissem do marco da referida tapera de Bento de Souza, 
declarando que deviam pôr a agulha no marco acima em li- 
nha perpendicular ao rumo da costa por 20 graus nordeste 
verdadeiro, e medir 442 braças em cada linha, (differença 
para menos da primaira medição 288 braças), e effectuan - 
do-se a direcção da agulha mediram 230 braças até a estra- 
da do Cocó (a mesma da Cruzinha, quevinha da praça da ma- 
triz, € passando ao lado occidental do collegio da Conceição 
atravessava a praça Figueira de Mello e sahia ao lado da 
casa do Sr. Jose Joaquim de Paiva), da dita estrada ao meio 
da casa do Sargento-mór Antonio Francisco da Silva, (ac- 
tualmente palacio episcopal] 30 braças, dahi ao rio entre o 
sito d2 Luiz José d2 Faria e o do m2smo Sargento-mór An 
tonio Francisco (subida do Outeiro, conhecida outróra pelo 
nome de Bica) 30 braças, e dahi a sahir à praia 152 braças. 

A 25 do mesmo mez no logar da beira da costa ou sitio 
dos Cajusiros (quadra circumscripta pelas ruas do Chafariz, 
da Praia, de Senna Madureira e travessa da Praia), se fincou 
o 1.º marco, que ficou olhando para o do morro dos Guaje- 
rus 81 graus nordeste verdadeiro. 
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E logo no mesmo dia mandou o Ministro que continuas- 
se nos termos da medição da nesga ou tira deterra, que tora 
dada ao mesmo santo em 2 de Agosto de 1818 por Ca- 
tharina Moreira da Cunha, vitiva de José Rodrigues das Ne- 
ves, e seus filhos Estevão Rodrigues das Neves, Joanna Ma- 
ria Rodrigues, viuva de Manoel Rodrigues das Neves, Ignacia 
Maria de Jesus e Nicacio José, a qual ficava a leste da villa, e 
era mistica ao quadro doado pelo bisavô e trisavô destes, 
Antonio Rodrigues, ao que obedecendo o piloto, e pondo a 
agulha sobre o marco a beira da costa, seguiram para O 
morro dos Guajerús, medindo 450 braças e 9 palmos té o 
marco fincado no morro. 

Esta terra foi a que esteve em litigio com Bernardo Tei- 
xeira, e de que a Irmandade obteve sentença a favor na Rela- 
ção do districto 

No dia seguinte no logar da tapera de Bento de Souza, 
collocada a agulha em rumo de 70 graus noroeste verdadeiro 
e paralelio a costa, mediram os peritos até a estrada de Ar- 
ronches 200 braças, dahi a de Porangabuçu LIO braças, e 
até as baixas da Jacarécanga 132 braças, que prefizeram 
H2 braças, onde mandou o Juiz metter o 2.º marco de 
pedra. 

Si não foi mudado este, esta fincado na rua de S. Bernardo, 
30 metros mais ou menos ao poente da rua da Lagoinha em 
frente ao oitão da casa do Dr. Almino Alvares Affonso. 

Nesse mesmo dia proseguiu o serviço partindo do 2.º 
marco em rumo'de 20 graus nordeste correcto,perpendicular 
a costa, e dahi chegaram a Jacarécanguinha com 130 bra- 
ças Lagoinha), a estrada da Jacarécanga com 94 braças e 3 
palmos, (quarteirão em que está a fabrica de cigarros S. 
Lourenço), a estrada do morro do Croatá com 158 braças e 
o palmos (chalet da Estação da via-ferrea), quando o advoga- 
do da Irmandade requereu que se fincasse ahi o marco por 
ser impossivel no costa, o que sendo deferido, mandou o 
Juiz continuar a demarcação até preencher as 442 braças, 
pelo que o piloto e seu ajudante mediram 159 1/2 braças, 
entrando 12 braças pela preamar dentro em consequencia 
da pequena bahia, que fazia a praia, tornando ainda o dito 
advogado a requerer que se fincasse uma balisa alta acima 
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do marco, que ficava visinho a costa, e se declarasse as bra- 
ças, que mediavam de um a outra. 

Ordenou o Juiz que se mettesse o marco na estrada do 
morro do Croatá, e a balisa no morro que fica visinho à 
costa, a que vulgarmente chamavam Barreiras vermelhas,. 
(arraial Moura Brazil), o que se executou, ficando 0 3.º 
múco ao rumo de 20 graus nordeste e a balisa no logar do 
morro visinho a praia, mediando de umaoutra a distancia de 
21 braças e 2 palmos. 

A 28 do mesmo mez de Agosto no logar da beira da cos- 
ta, sitio dos Cajueiros, collocando o piloto e seu ajudante a 
agulha sobre o marco fincado ahi, seguiram em rumo de 70 
graus noroeste verdadeiro, e tendo tirado 442 braças vieram a 
findar a medição na balisa sita no morro visinho a praia e 
marco de pedra mettido na estrada do morro do Croatá, onde 
existiam antigamente as Barreiras vermelhas, terminando 
aqui o trabalho da medição do quadro das terras de S. José, 
padroeiro da matriz da Fortaleza. 

A respeito das terras da villa constam ellas da sesmaria 
concedida em 2 de Abril de 1683 pelo capitão-mór de então 
de Bento de Macedo Faria aos soldados Antonio Rodrigues, 
assistente na fortaleza desta capitania, e Manoel de Almeida 
Arruda, na do Rio Grande do Norte, a qual era de uma le- 
gua de largura, da lagõa do Mucuripe oulagõa do Papicú ca- 
minhando para a fortaleza, e tres para o sertão. 

A Antonio Rodrigues deu posse dessa terra em 17 de Se- 
tembro de 16935, perante as testemunhas Bernardo de Souza 
e Jorge Leitão da Paz, o escrivão da fortaleza Jorge Pereira. 

Este situou-se junto a fortaleza, e o seu companheiro na 
data não tendo povoado a sua terra, em 1718 o Rvd. P.e Do- 
mingos Ferreira Chaves-requereu ao capitão-mór Manoel da 
Fonseca Jaime a parte daquelle, que já a tinha perdido por 
prescripção, e lhe foi ella concedida em 6 de Outubro desse 
anno, 

Da meia legua de terras de largura, que lhe coube com o 
comprimento declarado na data, fez Antonio Rodrigues em 
2 de Novembro de 1723 doação a S. José, padroeiro da villa, 
do pedaço que se achasse da ponta onde estava a tapera da 
roça de Antonio Gomes Posso, cortando rumo direito ao sitio 
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onde morava Bento de Souza Pereira, e dahi cortando o matto 
da Parangaba até sahir a picada, que ia por detrás da Fortale- 
za para o caminho do Muritipicú, tornando a fazer o rumo nas 
Barreiras vermelhas, de modo que ficasse fazendo um perfeito 
quadro. 

Para evitar desavenças, em 18 de Abril de 1724 perante o 
tabelião Francisco Cardoso Pereira declarou o mesmo Ro- 
drigues, em presença do P.e Domingos Chaves e mais teste- 
temunhas presentes, que elle queria e convinha no que o 
mencionado Padre queria nas terras, que elles ambos pos- 
suiam por data e sesmaria, satisfazendo-se aquelle com a ter- 
ra que se achasse começando da ponta do morro dos Gua- 
jerús para a parte do sul, reservando a que havia sido doada 
a S. José até o sitio onde morava Bento de Souza Pereira, e 
dahi cortando os taboleiros em rumo direito às cabeceiras 
dos mattos de Aguanamby, (*) e buscando dahi o corgo com 
uma legua de matto, e ainda o sitio onde morava o mesmo 
Padre. Como testemunhas desta escriptura assignaram o Li- 
cenciado Jorge da Silva e o sargento-mór Manoel de Brito. 

O P.e Chaves falleceu em 1749, e no seu testamento escri- 
pto em 28 de Agosto desse anno, deixou elle o sitio e casa 
em que morava (sitio do Sr. Bispo) a seu afilhado José Fer- 
reira, à irman deste Francisca e sua mãe Benta Ferreira, 
meia legua de cumprimento com meia de largara da sua data 
à sua mulatinha Maria, sua irman Anna e à mulatinha Fran- 
cisca e a outra meia legua ao seu mulatinho Manoel. 

Maria casou com Pedro de Goes Souto, e em 23 de Novem- 
bro do 1767 requereu este como administrador de sua mu- 
lher a posse da terra, que lhe pertencia, e lha mandou dar o 
Juiz Ordinario José Ferreira Chaves no mesmo dia pelo Ta- 





(”) Sobre este nome já mostrei que o verdadeiro é Jaguarnamby, e 
não Aguanamby ou Eguanamby, pois assim se deduz do requeri- 
mento do Missionario geral das Missões do norte (P.e Domingos 
Ferreira Chaves) ao capitão-mór Jaime em 17 de Junho de 1718, 
o qual tendo povoado o Mucúripe, pedia a terra que se achasse 
devolnta de Jaguarmnamby para a Fortaloza, testada da data do 
Alferes Felippe Coelho de Moraes, e a que se achasse devoluta do 
Domingos de Azevedo, do rio Cocó, e a de Domingus Lopes e João 
Coelho, pretos forros, buscando a fortaleza. 
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belhão Ignacio Jose Gomes de Oliveira Gato, no sitio de Ben- 
to de Souza Pereira ; c elle a tomou perante as testemunhas 
José Rodrigues das Neves e Pedro Gonçalves de Mattos, que 
disseram ser a casa onde morou Bento de Souza em meio 
da serra onde morava o capitão Francisco Pereira Marinho 
a saber: de uma parte vinha o caminho da villa do Aquiraz e 
da outra do sitio do Cocó pela beira da serra, correndo o 
rumo dahi à tapera do capitão Antonio Gomes Posso com 
todos as suas pertenças etc. 

Em 15 de Setembro de 1815 Maria Ferreira Chaves, en- 
tão já viuva, vendeu a Bernardo José Teixeira a meia legua 
contigua á villa pela parte do sul, que extremava da ponta 
do morro dos Guajerús ao sitio de Bento de Souza, dahi 
cortando aos taboleiros em rumo direito ás cabeceiras dos 
mattos de Aguanamby, e dahi ao corgo com meia legua. 

Seus filhos e noras Pedro de Goes Souto, solteiro, Germa- 
no de Goes Souto, José Firmiano de Goes Souto e sua mu- 
lher Francisca Maria de Jesus, Antonio de Goes Souto e sua 
mulher Josefa Maria dos Prazeres e Mariana Eugenia do Li- 
vramento por escriptura passada a 28 de Junho de 1816 ti 
zeram ao mesmo Bernardo Teixeira a venda do sitio deno- 
minado tapera de Bento de Souza Pereira, contigua a villa 
pelo lado de leste, fazendo extrema com o sitio do capitão 
Luiz Martins de Paula (Marinhas), rumo direito do sul lado 
este a nornordeste, que dividia dito sitio da terra ou quadro 
de S. José, cuja terra fora reservada das que sua mãe e sogra 
haviam vendido ao mesmo Teixeira. 

Esta terra pertence hoje aos herdeiros do Coronel Jose 
Antonio Machado, cuja compra, dizem, fora feita à viuva 
daquelle, D. Feliciana Julia Alves de Miranda, sendo passa- 
da a escriptura na villa do Acarahú, onde então residia pelo 
anno de 1831, mas eu não a conheço. | 

A outro meia legua deixada ao mulatinho Manoel, depois 
Manoel Ferreira Chaves, condestavel do presídio, foi por 
este vendida em 19 de Novembro de 1768 ao Capitão Ja- 
cintho Coelho Frasão, e começava da picada do Meirelles ate 
o sitio Cocó. 

Como testamenteiro da fallecida Joseia Maria dos Reis, 
mulher que fora do referido capitão Jacintho Frasão, vendeu 
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o capitão-mor Antonio de Castro Vianna em 26 de Feve- 
reiro de 1/91 a mesma terra ao Alferes José Ferreira da Sil- 
va e Azevedo. 

Por morte deste casou a sua viuva com o capitão Fran- 
cisco Barbosa Beserra de Meneses, e então em 12 de Julho 
de 1812 venderam elles a referida terra ao capitão Antonio 
Francisco da Silva, que por sua vez deve tel-a vendido ao 
Coronel José Antonio: Machado, à cujos herdeiros pertence 
ella actualmente. Eu não encontrei a respectiva escriptura. 

Do sitio e casa que, no testamento de P.e Chaves, ficaram 
para o seu afilhado José Ferreira, como acima disse, por 
morte de sua irman Francisca, fez elle por escriptura de 4 
de Abril de 1778 doação a seu sobrinho Manocl Ferreira 
Chaves da parte que lhe pertencia, e bem assim de tudo que 
lhe viesse a caber por fallecimento de sua mãe. 

Aquella propriedade passou ao Sargento-mor Antonio 
Francisco da Silva, que a arrematou em hasta publica pela 
quantia de 1:1008000 reis, e por escriptura de 23 de Dezem- 
bro de 1831, elle e sua mulher Maria Joaquina do Espirito 
Santo venderam-na a Joaquim Mendes da Cruz Guimarães. 

Este sitio, chamado a principio Chaves, passou a ser co- 
nhecido pelo nome de Olho d'agua. 

À 21 de abril de 1866 à Thesouraria de Fazenda, autori- 
sada por aviso de 12 de Março, effectua a compra da casa 
do Coronel Joaquim Mendes da Cruz Guimarães para servir 
de palacio episcopal e Seminario pela quantia de 6) contos 
de reis, sendt entregue a casa definivamente a 21! de Junho. 

Sobre o sítio Marinhas, daquelle lado, cujo nomeo Coro- 
nel João Brigido attribue que lhe foi dado em consequencia 
do effeito de inundações do mar, ou coisa que o valha, tenho 
motivos para pensar que lhe veiu de fonte muito differente. 

De documentos, que delle repetidas vezes se occupam, des- 
de o tempo da doação da terra a S. Joséem 1723, vê-se só foi 
assm conhecido de 1767 em diante, quando o capitão Fran- 
cisco Pereira Marinho, que foi almoXarife da Fazenda Real, 
alorando 14 braças de terra á Irmandade de S. José, de que 
pagava 640 reis, comprou a Pedro de Goes Souto 12 braças 
pr 12819) reis para quadear o dito sitio, ce nelle resi. 
diu por muito tempo. 
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O capitão tinha filhas, entre outras Alvina Pereira d'As- 
sumpção, casada que foi com Manoel de Maia Motta, do- 
nos mais tarde do mesmo sitio, e por que talvez fizesse 
reuniões em sua casa, por causa das moças se ficou de- 
nominando sitio das Marinhas, como ainda hoje se denomina 
o sitio das Torres, que teve este nome devido às filhas do 
sargento-mór Francisco Xavier Torres. 

Antes da residencia do capitão Marinho no dito sitio, 
ninguem é capaz de provar que tivesse elle tido aquelle 
nome. 

Minha opinião .é que o mar nunca influiu para dar-se-lhe 
essa denominação, e quando fosse possivel, seria ella appli- 
cavel a outros pontos mais proximos delle, como o da Prai- 
nha que assim se chamou por causa da sua posição na 
na visinhança da praia. 

Si as aguas chagasseem até alli, naquella altitude, grande 
parte do terreno ao norte da villa seria inundado, mas disso 
não ha noticia, e pelo contrario desde o começo da villa no 
seculo passado foi sempre o logar da Prainha o ponto mais 
habitado, ea Prainha comprehendia o terreno, que se estende 
do pé do Outeiro à beiramar,principalmente na parte em frente 
ao Seminario, de sorte que a primeira repartição do fisco foi 
na rua do Arrecife, uma quadra a leste da Alfandega velha. 

Prova ainda do que fica dito está na opposição que fez a 
Camara municipal por occasião de mandar a Junta da Fa- 
zenda nacional em 1828 construir a casa, que devia servir 
para aula do ensino mutuo, no logar onde presentemente se 
acha o Posto policial, allegando entre outros motivos a distan- 
cia para os meninos, que moravam na Prainha, pelo que pare- 
cc alli era que assistia a maior população, pois que já existiam 
as seguintes ruas si bem que com alguns intervallos : rua 
dos Mercadores ou do Riacho (Senna Madureira, da matriz 
para cima), rua dos Quarteis da Matriz, rua Nova da Forta- 
leza (Miscricordia), das Flores, da Esplanada (a mesma dos 
Mercadores, da matriz para baixo, lado do nascente), da 
Boa Vista, até o largo da Carolina, da Pitombeira, a mesma 
dalli ao largo das "Trincheiras (praça do Ferreira), do Rosario, 
do Cajueiro, Formosa e a rua Nova de El-Rei, depois Palma 
e hoje Major Facundo com uma ou outra casa. 
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O sitio Marinhas passou a Manoel da Maia Motta e sua 
mulher Albina Pereira, que o venderam por escriptura de 6 
de Abril de 17/93 ao Alferes José Felix da Silva. 

Por escriptura passada na villa do Aquiraz em 1799 este 
e sua mulher Francisca Xavier venderam dito sitio a Manoel 
Gaspar de Oliveira, e ao mesmo e à sua mulhzr Luiza Aaria 
de Jesus foi elle comprado por Luiz Paula Martins em 19 de 
Fevereiro de 1806. 

Martins o vendeu a João Carlos dá Silva Carneiro por es- 
criptura d: 22 de Agosto de 1821, e em hasta publica no 
Juiso dos Orphãos o arr :matou em 14 de Novembro de 1890 
Francisco de Oliveira Barbosa por 9:90 98900 reis. 

Do outro lado. lado do poente da data, ficou An'onio Ro- 
drigues, que fez doação de um pedaço de sua terra para a 
parte de Aguanamby a José Correia Peralta, cuja escriptura 
não me foi possivel descobrir. 

Seu filho Jorge Rodrigues, na hora da morte. pediu. as 
filhas Maria Moreira e Joanna Rodrigues, que doassem á 
N. S. do Rosario o pedaço de terras que ficava da estrada 
que ia para a Parangaba (rua da Cachorra magra) da villa 
para a parte de Parangabuçu, depois de cheia a doação do 
5. José. comprehendendo mais sobras, que se achassem 
daqualla estrada para a parte do rio Ceará, que ficava pouco 
mais ou menos um quarto de legua pelo comprimento e trez 
quartos pela largura. 

Essa doação de teito se realisou p.r escriptura de 28 d> 
Novembre de 1718, e a medição, como explicarei mais a .i- 
ante, começou da estrali velha de Arronches para o po- 
ente extremando com as terras da data concedida a N. 5. 
d'Assumpção, cujo travessão corria da tapera de Pedro Bar- 
roso Valente (sitio dos herdeiros de José Machado) em rumo 
direito ao marco chamado da Mapirunga, proximo aos mor- 
ros, cortando ao norte meio nordeste a estrada de Soure e 
corrente do Alagadiço grande. 

Maria Moreira casou com Manoel da Cunha, de quem 
teve Catharina Moreira da Cunha, a qual foi casada com 
José Rodrigues das Neves c tiveram os filhos seguintes: Es- 
tevão, Joanna, que casou com Manoel Rodrigues de Souza, 
Jose, Ignacia e Nicacio. - 
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A terra desses herdeiros ficou reduzida pela parte, quese 
“lhe tirou em virtude do assento tomado na Junta das Mis- 
sões de Pernambuco em 14 de Abril de 1741, e Ordem re- 
gia de 23 de Novembro do mesmo anno, para a legua em 
quadro dz 3000 braças, que s: demarcou para os Indios 
da Missão de Parangaba. 

A legua chegava até as Damas. 

Por escriptura de 12 de Setembro dz 1834 os herdeiros 
d> Catharina Moreira, Manosl Rodrigues, Manocl Jose Fer- 

eira e sua mulher Francisca da Cunha Moreira, Antonio 
Francisco como administrador de sua mulher Maria Joanna 
e Damiana Pereira, viuva, venderam a9 Tenente Coronel 
José Antonio Machado a terra que ainda possuiam pezan- 
do d> marco denominad»> Marinhas ás cabeceiras dos mat- 
tos dz Aguanamby, e dahi no rumo da costa procurando 
Parangabuçú ate encontrar a antiga estrada da Parangaba, 
e dahi seguindo até encontrar a terra de S. José (actualmen- 
te na esquina da casa nº 177 da Rua Formosa e Rua desS. 
Bernardo onde se acha o marco, que divide a terra da S.1 
do Rosario da de S. José), e dahi pela extrema do dito santo 
(Rur de S. Bernardo) até fechar no supracitado marco Ma- 
rinhas, terras de que estavam de poss2 desde 1683 por seus 
ante-passados. 

São ainda senhores desta os herdeiros do dito Machado. 

Dos documentos, que encontrei acerca das terras do lado 
ds sul, que psrtenceram à data de Antonio Rodrigues, vê-se 
que o sargento -mór Manoel de Brito mandou pôr em praça, 
e foi arrematada pelo capitão Francisco da Silva Coelho meia 
l2gua de terra chamada Aguanamby, que confrontava pelo 
sul como pelo norte, nascente e poente com terras dos her- 
deiros do Tenente Coronel José Correia Peralta. 

Este sitio foi vendido em 1º de Agosto de 1778, pela vi- 
uva daquelle capitão, Thereza Maria de Jesus, à Raymundo 
Vieira da Costa Delgado Perdigão. 

Vieira o deve ter passado a José de Miranda Borges, pois 
que foi elle arrematado no Juiso dcs Orphãos pelo capitão 
mór Antonio de Castro Vianna, para pagamento do que 
aquelle lhe devia. 

O capitão-mór o vendeu por escriptnra de 2) de Dezem- 
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bro de 1791 ao vigario de Arronches, P. «e Manoel Francis- 
co Rodrigues da Cunha. 

Por escriptura de 21 de Agosto de 18150 capitão de In- 
fanteria Francisco Ferreira de Souza vendeu a D. Anna da 
Costa Porto, viuva do capitão Felippe Lourenço, o sitio 
Aguanamby, que extremava pela parte da villa nas beiras 
dos mattos do Aguanamby e dahi até extremar com terras 
da olaria, que foi do defunto Castro, da parte do mar com 
terras de Bernardo Teixeira e da parte do sertão com terras 
de Catharina Moreira. 

do Rvd. P. Manoel Ribriro Bessa de Hollanda Caval- 
cante em Y de Março de 1835, por escriptura da mesma 
data, vendeu Anna da Costa Porto o mesmo sitio, que con- 
finava ao poente com o sitio Trindade de D.º Feliciana Ju- 
la Alves de Miranda, viuva de Bernardo Teixeira, da parte 
do norte com tres cajueiros, que estavam na estrada que ia 
para a villa de Mecejana, a qual estrada ficou daquelle 
dia em diante servindo de extrema aos dois sitios até o fi- 
acho do Tauhape, da parte do sul com o capitão:mór Joa- 
quim José Barbosa até um pé dz jatobá grande, que tambem 
servia de extrema com o P.ºe Castro, dahi em rumo direito 
ao nascente ao marco de pedra na salina do Povo, dahi a 
picada do Mucuripe, extremando com o Coronel Machado 
e dahi voltando rumo direito ao poente em procura dos men- 
cionados cajueiros extrema da parte do norte coma mesma 
D. Feliciana. 

Os herdeiros do P.º Hollanda, Ajudante João Zefirino do 
Hollanda Cavalcanti e sua mulher Maria Florinda de Hol- 
landa o venderam por escriptura de 14 de Junho de 1852 a 
Manoel José Salgado, extremando do lado do norte com ter- 
ras do Coronel Machado, do sítio denominado Trindade (toi 
da viuva de Bernardo Teixeira) onde se fincou 6 1º marco 
de pedra junto a cerca do mesmo sitio com duas testemu- 
nhas tambem de pedra, uma olhando para o nascente e se- 
guindo o travessão em linha rectaa encontrar a estrada nova 
que ia para Mecejana, a qual acompanhava as cercas dos 
sitios Trindade e Aguanamby, seguindo os ditos marcos a 
estrada velha para a mesma villa até o riacho Tauhape, onde 
findavam os limites do dito Machado, e continuavam estes 
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pelo nascente da estrada velha a extremar com terras do ca- 
pitão mór Joaquim José Barbosa ate um pé de jatoba 
grande. 

No fim do travessão do sitio Trindade que partia do 1.º 
marco para o nascente até a estrada nova de Mecejana se fin- 
cou outro marco do qual seguir-se-hta a mesma estrada de Me- 
cejana servindo elta de limites e divisão das terras do sitio A- 
guanamby com o do dito Machado, sendo paraolado do po- 
ente entre uma e outra estrada, e para O lado do nascente do 
referido Machado, confinando ambas até chegarem no fim 
do aterro e ponte do Tauhape, do lado do sul do riacho do 
mesmo nome, em uns pés de cajueiros, em cujo logar se 
fincou o 3.º marco, do qual seguira pelo lado do sul uma 
linha recta buscando o Salgado abaixo até encontrar a bocca 
do caminho que vem da Salina do Povo para o mesmo ater- 
ro do Tauhape, ficando o mesmo Salgado e todas aa Sali- 
nas pertencendo ao Coronel Machado e aos vendedores to- 
do o aterro do lado do sulaté contestar com terras de Tho- 
maz Lourenço da Silva Castro, em cuja bocca do caminho 
da Salina do Povo fincou-se o 4º marco, do qual seguir-se-hia 
adirecção do sul pela estrada, que vinha da ponte do Cocó 
até escontrar um antigo marco de pedra, que dividia os limi- 
tes do sitio de Thomaz Lourenço do dos vendedores. 

Salgado vendeu dito sitio aJ. U. Graf, mas não me foi 
possivel descubrir a respectiva escriptura. 

Em arrematação judicial promovida a requerimento de 
Serafim Ferreira de Oliveira, curador fiscal da massa fallida 
do supradito negociante Graf, foi elle comprado por Pedro 
Joaquim de Hollanda, em 20 de Dezembro de 1883, e na 
posse do mesmo continua até o presente. | 

O sitio Tauhape desmembrado do de Aguanamby foi ven- 
dido pelo capitão-mór Antonio de Castro Vianna em 20 de 
Dezembro de 1791 ao Rvd. P.e vigario da villa Real de Ar- 
ronches, Manoel Francisco Rodrigues da Cunha. 

Em 16 de Dezembro de 1826 José Pedro Dantas o ven- 
deu a Thereza Maria Barbosa, mulher do capitão-mór Joa 
quim José Barbosa. 

Este pegava da cstrada, que ia para a casa do alferes Hol 
tanda (Aguanamby) procurando a lagoinha, e extremando 
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com o sitio de F'rancisco José Pacheco de Medeiros, corren 
do 0 rumo a nascente a extremar com as terras da viuva 
Castro, do Cocó, e pela parte de baixo'da estrada do dito al- 
feres Hollanda pelo rio do Tauhape a estrada de Mecejana, 
extremando com Ignacio Pereira de Oliveira. 

Tauhape continua ainda a pertencer á tamilia do capi- 
tão-mór Barbosa. 





MATRIZ DE NOSSA SENHORA DO PATROCINIO. — Faz frente à 
praça do Marquez do Herval pelo lado do norte, é Modesta, 
regular em proporções, aseiada e recommenda-se pela sin- 
geleza dos ornatos, que são todos de deslumbrante alvura. 

Não tem dourados. 

Externamente, a sua torre, esguia e fina, que se levanta 
por sobre a porta principal, dá-lhe ar alegre e attractivo. 

Em 1849 o cabo de esquadra Fortunato José da Rocha, 
disparando um tiro contra o capitão Jacaranda, acertou no 
jbelho do alferes Luiz da França Carvalho, que na occasião 
conversava com o dito capitão. 

França, vendo-se em perigo de vida, fez voto á N.S. do 
Patrocinio, si escapasse, erigir-lhe uma egreja : e de feito no 
dia Y de Fevereiro de 1850 foi lançada a primeira pedra. 

Aquelle official demorou-se pouco tempo na Fortaleza. 

Os trabalhos da egreja iam muito vagarosamente, de sorte 
que só ao fim de cinco anno foi que se levantou O traveja- 
mento da capella-mór. 

Apesar do auxilio de particulares e das Assembleas Pro - 
vinciaes por diversas vezes, dos materiaes que de ordem do 
Governo lhe foram dados no periodo da sêcca, só chegou a 
concluir-se devido aos esforços do conego João Paulo Bar - 
bosa, actual vigario, sociedade Auxiliadora dos templos. 

A planta foi fornecida pelo mestre Antonio da Rosa e Oli- 
veira. 





EGREJA DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS. — A egreja de 5 
Coração de Jesus é o mais belo templo do Ceará e só exce- 
= pela Candelaria. do Rio de Janeiro e Penha de Pernam- 

Co, 
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Sentada sobre uma plataforma de 2 metros de altura, do- 
mina por sua composição grandiosa e singella. 

Solidamente construida, mas com certa leveza de estylo 
gothico simples, reune muitas bellszas resultantes da propor- 
cionalidade da forma e da disposição architec'ural. 

Seu campanario eleva-se phantasticamente flexando os 
ares, e a sua larga fachada infunde o respeito dos grandes 
templos catholicos. 


Interiormente não se lhe vê os arabescos intrincados, os 
dourados tradicionaes dos velhos templos, é toda alva e nes- 
sa alvura reune tom suavissimo da fe. 


Foi assentada sua primeira pedra em 25 de setembro de 
1878. | 


O levantamento deste templo foi devido a iniciativa da 
da Baronesa de Aratanha, posta em pratica pelo seu esposo 
o barão de Aratanha e secundado pelo concurso do Ex.mº 
Sr. Bispo D. Luiz Antonio dos Santos, que para elle con- 
correu com repetidas esmolas. 

O Estado auxiliou-o tambem com metade dos tijollos de 
alvenaria fabricados durante a sêcca de 1877 a 1879 pelos 
emigrados soccorridos pelo Governo. 

Inaugurou-se em 25 de março de 1886, sendo nesse dia 
sagrado o altar-mór pelo Sr. Bispo D. Joaquim José Vieira. 

Mede 200 palmos de comprimento sobre 100 de largura ; 
o adro é cercado de uma grade de ferro, presa a columnas 
de alvenaria, onde se elevam as estatuas dos 12 apostolos, 
feitas de bronze em tamanho natural. 

E' tambem de bronze e mede 3 metros de altura a estatua 
de Jesus, que se acha collocada à fachada por sobre o porti- 
co, que é de granito. 

Interiormente é o templo de tres naves divididas por ar- 
carias sobre columnas doricas. 


Os paramentos, as alfaias, as banquetas e por completo 
todo o accessoriado do ritual são de extremo gosto e de tons 
leves e modernos. 





EGREJA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DA PRAINHA. — 
Contigua ao Seminario pelo lado oriental, é um templo pe 


a 
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queno, sem bellesa externa, mas muito elegante pelo gosto 
com que estão ornados os seus altares. 

E' em extremo asseiado. 

Em 26 de outubro ds 1839, Antonio Joaquim Baptista 
de Castro, morador no Outeiro da Prainha, requereu á ca- 
mara municipal, disendo que elle e outras pessoas tendo 
tentado fazer uma capella de invocação de Nossa Senhora 
da Conceição, necessitava da licença, visto achar-se des- 
empedido da do Juiz de capellas, e egualmente requereu li- 
cança para a abertura de um becco. 

A camara em 3) de do mesmo mez concedeu a licença 
pedida, assignando o desprcho Fonseca, Presidente, Theo- 
philo, Barros, Belarmino, Ferreira, Carvalho e Fiuza Lima. 

«Aos 8 dias do mez de dezembro do anno do Nascimento 
d: Nosso Senhor Jesus Christo de 1839 tendo precedido 
uma reunião dos fieis abaixa assignados, que dezejosos de 
eigir um templo à Mãe de Deus, sob a invocação da Senho- 
ra da Conceição, concertaram fazer uma Irmandade interina 
pelos esforços da qual se levass> a effeito tão pio como lou- 
vavel designio, convierani organisar interinamente a Irman- 
dade, escolher o logar mais util, vistoso e decente, onde fos- 
se edificado o templo, e conseguida a escolha por vontade 
d: todos, concordaram em assentar o templo sobre a colli- 
na fronteira a praia, ficando a frente de templo para o ori- 
ente. 

Dados os primeiros passos, a mesma Irmandade obtendo 
do architecto José Antonio Seiffert a planta do templo, que 
foi approvada, tratou de mandar traçar e profundar os riscos 
dos primeiros alicerces. e collocada com reverencia o tro- 
pheo dz nossa redempção, a Santa Cruz, em frente do co- 
meçado templo, suspenso ao lado deste um pequeno sino, 
obtidas as licenças, fez celebrar nesse supradito dia no local 
do templo, que a proposito se achava coberto, o santo sacri- 
ficio da missa com a solemnidade e decencia possiveis 
pelo Rvd. vigario Carlos Augusto Peixoto de Alencar, qne 
por essa occasião procedeu ábenção do logar do templo, 

Assim feitos esses religiosos actos, que tiveram fim qua- 
st pelo meio dia, deliberou a Irmandade sob a escolha do 
padrinho da erecção, cuja solemnidada deveria concluir a 
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devota festividade desse mesmo dia e unanimemente recahiu 
a nomeação em Manoel Rufino de Oliveira Jamacarú, ao 
qual foram logo mandados em commissão os irmãos Ber- 
nardo José de Mello. Francisco José Pereira e Manoel An- 
nio de Asevedo, que voltando com a certesa que o mesmo 
acceitava de muito bom grado a nomeação, que de sua 
pessoa se fizera, passou a Irmandade a tratar dos prepara- 
tivos de tal acto, qual teve logar das 4 para 6 horas datar- 
de do mencionado dia, tornando-se verdadeiramente grandi- 
oso o concurso de individuos, que A elle concorreram ; mag- 
nifico espectaculo feito na maior paz e respeito aos alegres 
toques de musica, repiques de sino e fogos artificiaes, e edi- 
ficante o acto da erecção em que o Rvd. vígario, com capa 
de asperges e o padrinho, acompanhados da Irmandade, col- 
locaram com a maior reverencia a pedra fundamental do 
templo, na qual foram inscriptos o dia, meze anno de sua fun- 
dação.» | 

A este termo do lançamento da primeira pedra assignaram 
o vigerio Carlos Augusto Peixoto de Alencar, Manoel Rufino 
de Oliveira Jamacarú, Manoel Lourenço da Silva, juiz, Bo- 
nifacio Ferreira Lima, escrivão, Antonio Caetano de Abreu, 
thesoureiro, Antonio Joaquim Baptista de Castro, procurador, 
c mesarios Ignacio Ferreira Gomes, João Franklim de Lima, 
Bernardo José de Mello, Jorge Acursio e Silveira, Manoel 
Antonio de Azevedo, Francisco José Pereira, José Teixeira 
Pinto, Aprigio José Ceará. 

Segue-se um curioso documento em que Antonio Joa- 
quim Baptista de Castro, o propugnador da erecção dessa 
capella, obteve a licença do Bispo de Pernambuco. 

«O abaixo assignado, inflamado no amor de Deus e do 
proximo, particulamente devoto da Santissima Virgem Mãe 
de nosso divino Redemptor, e penetrado da verdadeira aí- 
feição que todos os habitantes desta provincia consagram a 

“esta verdadeira Mãe dos peccadores, propo-se a erigir-lhe no 
logar do Outeiro, que fica dominando a Prainhá, uma ca- 
pella para nella se louvar e honrar a mesma Santissima Vir- 
gem com a invocação de N. S. da Conceição, cuja capella 
sera de muita utillidade, principalmente para os moradores 
dos referidos logares, por nella acharem uma casa de oração 
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na qual commodamente possam cumprir com o indispensa. 
vel preceito de assistirem ao sacrosanto sacrifício da missa, 
e cujo dever muitos delles de:xam de preencher por varios 
motivos, e principalmente pala distancia em que se acham 
da egreja parochial, collocada no centro da cidade da Forta- 
leza. 

“E pelos motivos ponderados queo abaixo assignado deri- 
giu seu requerimento ao Ex.mo Rvd. Sr. D. João da Purifi- 
cação Marques Perdigão, Bispo diocesano, p-dindo a graça 
de erigir a refei ca capela, cuja supp'ca recebida por S. 
Exc. Revma. com verdadeira caridade apostulica, deferiu em 
24 de setembro de 18:39. 

Para levar, pois, a effeito tão louvavel como necessaria 

obra, espera o abrixo assignado que todas as pessoas de 
um e Outro sexo concorreram com suas esmolas, dando des- 
ta sorte a mais verdadeira demonstração de espirito de reli- 
gião, que em todes elles domina, na certeza de que esta ver- 
dadeira Mãe dos peccadores, a Virgem Santissima Nussa 

Senhora da Conceição, não deixará de apresentar ditas es- 
molas perante o throno de seu bento filho, nosso divino Re- 
demptor, que porellas nos premiará na gioria eterna, a que 

tdos aspiramos. Prainha da cidade da Fortaleza 2 de se- 

tembro de 18.41. Antonio Joaquim Baptista de Castro.» 

, Foi celebrada a primeira missa no dia & de dezembro des- 

se anno. 

A 18 de maio de 1844 Manosl Rufino d: Oliveira Jamaca- 
"4, Padrinho da crecção da capella da mesma Senhora, fez 
doação de Joo8000 reis, divida que a Irmandade com elle 
E Contrahido para as despezas da obra da mesma ca- 

T Por escriptura publica de 21 de Maio do dito anno. José 
rindo Pinto e sua mulher D. Antonia Bernarda do Espiri- 
De Ato doaram a Nossa S2nhora duas moradas dz casas de 
tri € uma porção de terreno, no logar Prainha, para seu 
FA tNOnio, sendo logo entregu2s ao procurador geral, An- 

O Joaquim Baptista de Castro. 
dino O Francisco F. Borges em 19 de abril de [S46 fez 
Coros de uma imagem de invocação Nossa Senhora da 
Ição, de róca muito perfeita, vestida decentemente 
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com habito de setim branco, manto asul e uma corda com 
115 oitavas de prata fina ; e os irmãos Antonio Caetano de 
Abreu e Antonio de Oliveira Borges egualmente fizeram da- 
diva de uma imagem de 8. Antonio, com 7 palmos dealtura 
e cruz de madeira prateada. 

O revestimento a azulejo do exterior da egraja foi conclu- 
ido no juisado do Dr. Guilherme Studart. 


da to mmrapima 


EGREJA DE N. SENHORA DO ROSARIO. — Acta se situada na face 
meridional da praça do General Tiburcio.- 

E” constante a tradição de que um preto africano pelos an- 
nos de 1730 em diante erigiu uma capellinha á nossa Senho- 
ra do Rosario, no local em que se acha hoje a desse nome, a 
qual ficava um pouco afastada da villa. 

Esta era, como toda construcção daquelles tempos, de taipa 
e de palha. 

Nella resavam os pretos seus terços, novenas e outros 
actos de devoção. 

Quando o visitador D:. Lino Gomes Correia andava em 

visita no anno de 1742, ao passar pela villa da Fortaleza 
em 28 de abrildesse anno, no 6º capitulo de sua visita de- 
erminou que os senhores de escravos, havendo um só dia 
santo na semana, lhes dessem sempre o dta de sabbado li- 
vre para grangearem o sustento nos sabbados e nos dias 
sintos, com que mantivessem a sua egreja de Nossa Senho- 
ra do Rosario, o que observariam debaix? da privação dos 
oficios divinos. 

Em 27 de desembro dec 17/47 celebrou-se com toda so- 
lemnidade a primeira festa desta Senhora, despendendo-se 
com os Padres pela missa cantada lo£o00 reis e com a mu- 
sica 78000 reis. 

No anno seguinte fez-se o patrimonio da mesma Senhora, 
como da estriptura abaixo: Saibam quantos este publico 
instrumento de escriptura de doação e patrimonio ou como 
para sua validade melhor nome haja e dizer se possa, virem 
que sendo n9 anno do Nascimento de Nosso Senhor Je- 
sus Christo de 1748 aos 28 dias do mez de Novem- 
bro do dito anno, nesta villa da Fortaleza de Nossa Senhora 
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d Assumpção, capitania do Ceará-grande, em casas do mora- 
da da viuva Maria da Silva donde eu tabellião ao diante no- 
meado fui vindo e sendo ahi, appareceram partes e contra- 
hentes a saber, de uma como doantes Maria Moreira, mulher 
casada com Manoel da Cunha, ausente, e Joanna Rodrigues 
mulher solteira, e da outra com2 doada a Nossa Senhora do 
Rosario dos Pretos por seu thesoureiro o capitão Domingos 
Francisco Braga, todos moradores neste termo, pessoas de 
que se tratam de que dou minha fé elogo pelos ditos do- 
antes foi dito em minha presença e das testemnnhas a dian- 
te nomeadas e assignadas que elles eram senhores e possui- 
dores de uma sorte de terras sitas no arrabalde desta villa, 
que houveram por herança de seu pae Jorge Rodrigues, que 
são as sobras que restam da doação que fez o defunto seu 
avô Antonio Rodrigues, e venda a José Correia Peralta, e 
que das ditas sobras por lhe pedir seu defunto pae na hora 
da morte doavam e fasiam patrimonio á dita Senhora do Ro- 
Sario no pedaço de terra, que fica da estrada que vae para a. 
Parangaba, desta villa para a parte de Parangabuçú, depois 
de cheia a doação de S. José, comprehendendo as mais so- 
bras que se acharem da dita estrada para a parte do rio Cea- 
ra, que fica pouco mais ou menos um quarto de legua pelo 
comprimento e tres quartos pela largura, a qual terra assim 
confrontada disseram elles ditos doantes doavam etrespas- 
Ssavam deste dia para sempre, sem constrangimento de pes- 
Soa alguma, como de facto tinham doado e trespassado a 
Nossa Senhora do Rosario por seu thesoureiro no valor da 
terça de seu defunto pae, por este assim o ter deixado na 
hora de sua morte, e quando valha mais alguma cousa, 
quer ella dita Maria Moreira ficar por esta, obrigando a sua 
terça de sua propria vontade, e disse tambem Joanna Ro- 
drigues obriga a sua legitima para que fique a sobre dita 
terra a Nossa Senhora, sem que pessoa alguma de sua ge- 
ração a possa estorvar, com a condição porem si alguma 
dellas ditas doantes se virem em necessidade ou algum dos 
Seos herdeiros não tenham onde morar, os admitirão a vi- 
ver dentro das ditas terras, como tambem ficariam sendo 
irmãos da dita Senhora sem pensão alguma, e logo disse- 
ram demittiam de si toda a possa e dominio que tinham nas 
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ditas terras e se desaforavam dellas e de todos os seus lo- 
gradores e mais isenções, como tambem das leis de velia- 
no que faz a favor das mulheres, e que só querem ter e 
manter esta escriptura e fazem-n'a sempre firme e valiosa 
para o que obrigam suas pessoas e bens moveis e de raiz ha- 
vidos e por haver e o mais bem reputado delles a'nda nas 
mãos e logo pelo dito thesoureiro de Nossa Senhora foi 
dito em no.ne da Mesa que elle acceitava dita doação na for- 
ma que se contem de que detudo mandaram fazer este ins 
tiumento nesta data, e eu tabelião como pessoa publica cs- 
tipulante a estipulei em nome da ausente aquem afavór desta 
pertencer, e logo fez este instrumento em que assignaram e 
pelos ditos doantes não saberem ler nem escrever pediram 
ao Rvd. vigario José Moreira de Souza por elles assignasse, 
sendo presentes por testemunhas o licenciado Manoel de 
Mello Pessoa e o capitão Domingos de Mattos Rabello, mo- 
radores nesta villa, de que dou minha fé, e disseram tam- 
bem podiam tomar posse das ditas terras por Si ou por au- 
toridade da justiça, e quer a tome quer não, a hão por dada, 
actual, civil e natural e eu João Lourenço da Costa, tabel- 
lião a escrivi. Assigno a rogo das doadoras Maria Moreira 
e Joanna Rodrigues, José Moreira de Souza, Domingos 
Francisco Braga, Manoel de Mello Pessoa e Manoel de Mat- 
tos Rabello. 

Em 1849 fez a Irmandade eleição para juizes e juizas, rei 
e rainha de Nossa Senhora do Rosario, e deu o seguinte re- 
sultado. 
Rei — José Beserra 
Rainha — Garcia da Costa 
Juiz —José de Souza, escravo do capitão-mór 


« Francisco José, escravo de José Souza Pinto 
Juisas--Ignacia Pereira d' Azevedo e Garcia Ferreira de 
Moura 
Escrivão—Domingos Gonçalves José de Barros 
« José d2 Barroz 
« Antonio dos Santos Braga 
Escrivans — Marianna Ferreira Xavier e Ignacia de AÀ- 
guiar 


Mordomo — Antonio de Souza 
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Mordomo— Antonio de Britto 
« Jose Rodrigues da Never 
« Manoel de Britto. 
« | Domingos, escravo d? Padre Do:ningns Ferreira 
Chaves 
& Aniceto Coelho 
« Francisco Pereira 
« Francisco da Cruz 
« José Vicente 
« José Furtado. 
Mordoma—Florencia de Britto 
« Faustina Viegas. 
« Margarida Dias 
Bernarda Ferreira Chaves 
« Anna, crioula 
< Domingos d' Assumpção 
« Isabel Franco Teixeira 
« Helena Dantas. 


JUIZES BRANCOS 


Juiz—coronel José Bernardo Uchôa 
Juiza —Thereza do Jess Maria, mulhar d2 Mattos Rabello 
Escrivão — ajudante Francisco Vaz de Oliveira 
Escrivan — Maria José, mulher d2 Antonio de Freitas 
Procurador thes2ureiro — caotão Domingos Francisc) 
Braga 

Procuradores — Pedro Gonçalves de de Mattos 

« Jose Rodrigues das Neves. 


Ameaçando ruina a egreja de Nossa Senhora do Rosario, 
à Irmandade em 28 de desembro de 1753 ordenou a despesa 
de 21000 reis na compra de 6 bois mansos de carro para 
Carregar materiaes para os reparos da mesma, e no anno se- 
tunte a 27 dz desembro despand2u ainda a quantia de 
89% com a provisão de licziça do Rvd. visitador para 
er ella recontruida á pedra e cal, cuja capella-mór ficou 
acabada em 1755. | 

Esta egreja muito dexe ao zelo, interesse e devoção de 
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seu thesoureiro e protector, o capitão Domingos Franscico 
Braga. 

Durante longos annos não se poupou elle a trabalhos 
para leval-a 4 conclusão, e não poucas vezes concorreu com 
avultadas esmolas para as obras e esplendor das festas da 
Padroeira. 

No anno de 1821 tendo de ser demolida a matriz, que 
cahia em ruina. passaram as imagens della para a egreja 
do Rosario, que ficou servindo de matriz até 2 de abril de 
1854 quando voltaram a seu templo. 

Para bem determinar as extremas das terras doadas à 
Nossa Senhora do Rosario, o administrador dos seus bens 
patrimoniaes, Antonio Ribeiro Guimarães, requereu em ló 
de setembro de 1826 a demarcação com os heréos confi- 
nantes Francisco José Pacheco de Medeiros, administrador 
dos bens patrimoniaes de Nossa Senhora d' Assumpção, 
D. Anna Theodora Torres, viuva do tenente-coronel Fran- 
cisco Xavier Torres, Anna Maria de Figueredo, Manoel de 
Pontes Franco, Francisco Xavier de Araujo, Josefa Maria 
de Abreu, viuva de Manoel Ferreira da Graça e seus filhos 
Manoel Ferreira da Graça e sua mulher Anna Ferreira de 
Jesus, Victoriano José Francisco Bastos e sua mulher Paula 
Maria, Alexandre Francisco da Luz e sua mulher Anna Ma- 
ria, Marcelina Candida, e a viuva Izabel Clara Ferreira, es- 
tes ultimos moradores no Alagadiço-grande, allegando que 
a dita Senhora era possuidora de um quarto de legua em 
cumprimento, que pegava da estrada, que vae desta cidade 
para a Parangaba, preenchida a doação de 5. José, orago 
da matriz, comprehendendo as mais sobras que se achas- 
sem para a parte do rio Ceará com tre3 quartos de legua 
em largura, o que lhe foi deferido em 23 do mencionado 
mez. 

Amigavelmente em 4 de desembro do dito anno tirou-se 
travessão no logar Alagadiço-grande, pegando do marco 
fronteiro a cajaseira (sitio dos herdeiros de Jose Machado, á 
esquerda do estrada de Soure) seguindo ao marco que se 
acha no pé do Barbatimão (dentro do sitio do coronel Fran. 
cisco Barroso, à direita da estrada de Soure) confrontando em 
linha recta a sahir a praia, o qual travessão dividiu as terras 
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d: Nossa Senhora d' Assumpção das da Senhora do Rosa- 
ro, e herdeiros de Manoal Ferreira da Graça, possuindo 
para a parta do poente a Senhora d Assumpção e para a 
parte do norte a do Rosrtrio, obrigado o administrador de 
Nossa Senhora d'Assumpção a satisfaser a do Rosario a 
quantia de 203090 reis em rasão de perder esta uma peque- 
na porção de alagadiço, e ficando os herdeiros de Manoel 
Ferreira da Graça com o alagadiço que já possuiam, pegan- 
do do marco fronteiro a referida cajascira seguindo para a 
parte do nascente até as cabeceiras do alagadiço-grande até 
conirontar com o marco, que se achaalli posto (extrema dos 
sitios dz D. Maria Nunes da Rocha e Luiz de Castro), e dal- 
voltando para a parte do norte até encontrar com a picada 
qu: vinha da Fortaleza e dividia as terras da mesma Sanho- 
ra das dos herdeiros de Francisco Xavier Torres, e s2guindo 
pah picada até encontrar com o marco da parte do poente, 
qua dividia as terras das duas administrações, e voltando 
pelo travessão do Alagadiço-grande até encontrar como. 
marco fionteiro a referida cajaseira, ficando os dois cantos 
da parte do sul em esquadria, obrigados aquelles herdeiros 
a indemnisar a administração da Senhora do Rosatio a 
quantia de 2008099 reis em rasã? de estarem d2 posse a 
crrca dz 29 annos, e a faseram as picadase fincarem os 
marcos nos logares da convenção. 

Na sobredita data acima acordaram o administrador Ri- 
beiro Guimarães e Francisco Xavier de Araujo medir loo 
braças de terra da Tapera de Pedro Barroso Valente, para 
a parte do marco onds findava a medição e seguia o rumo 
direito ao ponto das Damas, local onde se acabam os tres 
quartos da largura da terra pertencente a Nossa Senhora, 
pio que dito. Araujo se obrigou a dar 20$009 para a obra 
da capella da mesma Senhora. 

Feitas estas composições amigaveis aos 18 do reterido 
desembro começou-se a demarcação, fincando-se o 1.º 
marco na rua do Fogo, acostado a uma casa dz palha, indica- 
da pelos louvados, ende havia de correr a linha pela estrada, 
que in para a Parangaba e Parangabuçu. 

à antiga rua do Fogo começava do angulo das do Ma- 
pr Facundo e Trincheiras, e se dirigia diagonalmente ao 
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angulo opposto das de S. Baraardo e For mosa, passando 
ainda alem. 


O marco se acha plantado na casa n.º 177 da rua For- 
mosa entr2 a quarta e quinta porta do oitão, rua deS. Ber- 
nardo. 


Fincado este 1.º marco, proseguiu a medição pela estrada 
que va2 run) direito sai!? 2am2.o sule atravessa o Tau- 
hap2 e suas clarias passando palas cabez2iras das Barrocas 
é das duas estradas, ond2 apre forquilhn, uma para a Goia- 
“beira e a outra para Parangaba, passando-s? os riachos que 
vem um de Parangabuçú e outro d> sitio das Dimas, até 
confinar com as terras do haréo Manoel de Pontes Franca, 
com ISco braças de largura, ond: findam as terras da S> 
nhora do Rosario, e ahi se fincou o 2: marco em um alto es- 


trema com o sitio das Damas. 


Dahi no mzsni9 dia continuou dita medição com o rumo 
noroeste quarta e meia ao este, principiando esta demarca- 
ção com Yo braças de taboleiros por meio de um roçado quei- 
mado, por onde s2 seguiu e completou as Oc braças, 
extremando dita terra com Francisco Xavier de Araujo 
nesse travessão, fincando-se o 3.º marco entre a estrada ca 
lagõa das Pamas. 

Dahi no mesmo dia continuou o serviço á rumo noroeste 
sempre pcr terras par onde extremam as de N. 5. do Rosa- 
rioe de Francisco Xavier de Araujo, conforme a composição 
feita entre este e o administrador da mesma Senhora com 
1292 braças, onde encontrara esta medição a picada, que 
fisera o administrador de Nossa Senhora d'Assumpção, c 
all se fiacou o o 4.º marco entre o sitid das Aningas dv 
Alagadiço-grande, onde finalisou a demarcação do traves: 
são de comprimento de 1292 braças distante do sitio das 
Damas, ao pé da sitio da Tapera de Pedro Barroso Valente 
(hoje dos herdeiros de Jose Machado.) 

Ainda no mesmo dia continuou-se a supracitada medição 
pelo rumo direito do 3.º travessão, ao norte meio nordeste 
ao pe do Barbatimão, por onde se caminhou entre tabolei- 
ros e mattos, e porque estava o sol posto, mandou o Juiz o 
sargento-mor João Facundo de Castro Menezes, suspender o 
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trabalho, continuando no dia s2 zuint2 dagualla arvore, pas- 
sando palo meio d> Alagadiço-grande até O cercado de Ma- 
noel Ferreira da Graça, e dahi a beira da estrada qu? vae 
do Alagadiço-grande para o Urubú e Arpuadores e, che- 
gando ao pé de um1 Janaguba defronte dos Arpuador:s c 
Morro Branco, parou a demarca;ãa com 1089 braças, vade 
fincou-seo 5.º marco emrum» da linha, que havia ds descer 
paraa cidade da Fortaleza, para divisão das terras do N. 5, 
do Rosario edi vitiva Anna Theodora Torres. 

Este marco é conhesido pelo nom: dz mavco da Mapi. 
runga. 

Continuou a demarcação com rumc a sueste, principian- 
do daquelle marco sempre por taboleiros, estradas, ala- 
gadiços, marco de S. José até ond: se havia dado principio 
na rua do Fogo com 1923 braças. 


à esteja do Rosario sempre se manteve com as rendas do 
seu patrimonio. | 

Arruinando-se, o vice-presidente José Antonio Machado 
em 1895 mandou taser nella os reparos de que necessitava. 

Foi preciso amparar a mesma egreja de outros estragos, 
limpala, asseial-a a dezoral-a, e para isso no anno de 187) 
“procurador dos bens patrimoniaes da Senhora do Rosario, 
major Joaquim Francisco dos Santos, foi encarregado dessc 
Serviço, 

Tendo-se esgotado os recursos da Irmandade, foi-lhe 
mandado entregar pelo presidente, João Wilkens de Mattos, 
à quantia de 2:000$000 reis consignada no S 26 do capitu- 
lo.2 da lei n. 1440 de 2 de outubro de 1871. 


à egreja com este auxilio, e ainda com pagamento de va- 
nas ferias por conta da verta —Obras publicas —determina- 
das pelo mesmo presidente, vis'o ter sido insuficiente a 
quantia votada, ficou concluida e no pé em que se acha. 

Todo serviço foi feito no referido anno de 1872. 





EGREJA DES BZRNARDS. —Situada na rua doS 2nador Pom- 
peu, esquina da de S. Bernardo, a que deu o nome, foi co- 
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meçada em 18514 e concluida a 24 de dezembro do mes 
- mo anno, 

Foi erigida por Bernardo José de Mello. 

E" pcbre e de simples ornamentação. 

Tendo cahido em ruina. a Assembléa Provincial no art. 
12 do capitulo'3.º da lei n. 870 de 16 de setembro de 1858 
auctorisou ao Governo a conceder por emprestimo ao pro- 
prictario a quantia de 9008000 reis para elle indemnisar em 
prestações annuaes de 1508000 reis por espaço de seis an- 
nos, a contar de Janeiro de 1859 em diante. Esse.empresti 
mo foi mandado fazer pelo presidente João Silveira de Sou- 
za em. 1859, 

ESREUJA DE Ss. BENEDICTO.—E” uma egrejinha linda, peque- 
na, original. com quatro frentes para os quatro pontos car- 
diacs, com sua torre dz madeira envidraçada, que se ergue 
do contro, por meioda qualdesc> a luz a aclarar as quatro 
naves, e correspondentes ao mesmo cantro quatro altares, 
enfrentando cada um com uma porta de entrada 

E" o que ha de mais ligeiro, mais leve, mais attrahente 
em estylo gothico simples. 

Situada ao lado oriental do Boulevard 15 de Novembro, 
acima da rua do Livramento, foi edificada pela commis- 
são composta dos cidadãos Jose Joaquim Telle; Mar- 
rocos, Antonio da Rosa e Oliveira e Tristão de Araripe Ma- 
cedo, no mesmo local da casa de devoção dedicada a 5. Be- 
nedicto pelo preto Benedicto e ficou concluida em 12 de abril 
de 1885. 


CORREIO —.Num predio particular, o de n.º | da praça dos 
Martyres e 2 da rua da Boa Vista, funcciona O Correio. 

E' um edificio espaçoso e elegante, com dois pavimen- 
tos, se prestando perfeitamente ao fim a que é distinado, e 
nesse sentido não tem egual nos Estados, sendo somente 
excedido palo em qu: funcciona a repartição chefe no Rio 
de Jansiro. | 

Hoi adquerido por contracto de 2 + de setembro de ISVA, 
uslsbrado entre o administrador Antonio Moreira de Souza, 
co reprosmtnto da asso:iução «Unido Coarease, + Alire- 
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do Salgado. por nove annos, mediante o preço de $:0003000 
reis annuaes. 

Este contracto foi approvado pelo Director geral dos Cor-. 
reios em officio de 13 de dezembro do mesmo anno. 

Mudou-se a repartição do correio do pavimento terreo do 
edificio da Assemblca Legislativa, onde estava, para este 
no dia 7 ae maiço ultimo, como da acta da installação. 

Nos ccmmcdes do ander superior estão a 1.º secção 
tExrediente) dirigida pelo Administrador e a 2.º secção, a 
Contadoria ; e nos do inferior a 3.º secção, a Pagaaoria e a 
+ secção, comprel:endendo a Posta Restante e a Expedi- 
ção das malas. 





REFORM CLUB. — Lindo palacete à rua Formoza, lado do 
nascente entre os nºs 166 e 187, foi começado em 1880 e 
concluido em 1881. 

Foi mandado edificar por dose rapases empregados no 
commercio para servir-lhes de recreio e logar de estudo. 

Actualmente é alugado á associação «Club Iracema», que 
nelle da partidas mensaes e tem ani um mimoso theatrinho. 

Em consequencia dos grandes salões, de que dispõe, é 
apropriado para part.das, conferencias, concertos e outras 
recreações. 


ESTABELECIMENTOS DE INSTRUCÇÃO. — Alem do Lyceu e da 
Eccola Normal tem mais a Capital um «Instituto de Huma- 
nidades,» fundado em 7 de Janeiro de 1892 pelo Rvd. 
conego Vicente Salazar da Cunha e Dr. Antonio Augusto 
de Vasconcellos, á rua Senna Madureira, esquin? da do Ca- 
jueiro, cujos esttdos dividem-se em dois cursos, primario e 
secundario. 

O 1.º comprahende : leitura, escripta, noções de gramma- 
tica portugueza, elementos de arithmetica até fracções deci- 
maes e systems metrico, noções de geographia do Brazil e 
especialmente do Ceará, os principaes factos da Historia do 
Ceará, noções de geometria, de desenho linear e doutrina 
catholica. | 

O 2.º comprehende : portuguez, francez, latim, inglez, al- 
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lemão, mathematica, geographia, historia do Brazil, musica, 
religião, instrucção cívica e gymnastica, sendo o methodo à 
mesmo adoptado no Lyceu Cearense. | 

Cursam as aulas deste estabecimento 139 alumnos.. 

PARTHENON CEARENSE. — Sittade à rua 24 de maio, esquina 
da das Trincheiras, foi fundado em 1.º de Julho de 1842 
por Lino de Souza Encarnação. 

Consta de dois cursos : primario e secundario. 

- O primeiro é feito em tres annos, comprehendendo : leitu- 
ra de prosa e verso, grammatica portugueza, arithmetica, 
noções geraes de geographia, desenho linear, historia do 
Brazil, instrucção civica, moral e religiosa. 

O secundario subdivide-se em curso de sciencias elettras, 
cujo ensino é conforme o programma do Lyceu Cearense, 
onde os alumnos fasem os respectivos exames, e curso com- 
mercial, feito em tres annos, comprehendendo : 1.º anno, 
portuguez, franccz, inglez, arithmetica, geographia e calligra- 
phia: 2.º anno, repetição das mesmas materias, 2.º anno, 
portuguez, francez, inglez, escripturação e correspondencia 
commercial, conhecimentos das tarifas ordinarias do paiz c 
noções de direito commercial. 

Os alumnos deste curso prestam exame no proprio col- 
iegio perante uma commissão composta de um bacharel em 
direito, um guarda livros e um contferente aa Alfandega. 

Acham-se matriculados no Parthenon 136 alumnos, sen- 
do 14 internos 12 semi-internos e 110 externos. 

ESCOLA CHRISTAN. — Situada à rua do Sampaio, foi fundada 
a 7 de Janeiro de 1882 pelo Rvd. conego Liberato Dionisio 
da Costa. 

Os estudcs dividem-se em dois cursos. 

O 1.º comprehende : leitura, noções, de grammatica por- 
tugueza, elementos de arithmetica, historia do Brazil, e no- 
ções de geometria, O 2.º comprehende : portuguez, francez 

e latim. 

Frequentam os cursos 152 alumnos, sendo 22 internos, 
6 semiinternos e 122 externos. 

GYMNAZIO CEARENSE. —- Estabelecimento à rua do Senadro 
Pompeu n. 24 foi fundado em 7 dc Janeiro de 1887 por 
Anacleto Pereira C. de Queiroz 
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Os estudos constituem dois cursos: primário c secun- 
dano. 

O curso primario, qu? é feito em 4 annos, comprehende : 
leitura de prosa e verso e de manuscripto, calligraphia, por- 
tuguez, analyse taxinomica e syntaxica, arithmetica, noções 
geraes de geographia e de historia do Brazil, exercicio : de 
composição e instrucção civica e religiosa. 

O curso secundario é feito de accordo com o programm: 1 
de ensino do Gymnasio Nacional ate o 4.º anno. 

Acham-se matriculados 161 alumnos, 100 do curso pri- 
mario e 61 do secundario. 

EXTERNATO DE S. THEREZA DE JESUS. —Situado à rua do 
Senador Pompeu n. 143 A, foi fundado em 8 de Janeiro de 
1386 pela proprietaria Rufina Maria Rossas. 

Tem dois cursos : primario e secundario. 

O 1.º comprehende: leitura, escripta, noções de gram- 
matica portugueza, elementos de arithmetica, historia do Bra- 
zil e geographia. 

- O 2.º comprehende : portuguez e francez. 

Este estabelecimento admitte meninos até a idade de lo 
annos. 

Frequentam as aulas 147 alumnos, sendo 35 do sexo 
masculino e 112 do femeninc. 

JARDIM DA INFANCIA.—F Oi fundado em 4% de Janeiro de 
1883, á rua do Senador Pompeu n. 76, por Josefa Sidrim 
da Costa. 

Acham-se matriculados 45 alumnas, o em 1.2s lettras e 
ló em grammatica portugueza. 

Não admitte alumnas internas. 

COLLEGIO DA ANNUNCIAÇÃO. -—Situiado à rua do Senador 
Pompeu n. 69, foi fundado sm ad de Janeiro de 1887, por 
Maria Thereza Maia. 

Mantem somente o curso primario, ao qual ftequentam 
1 meninos, sendo 28 do sexo masculino e 47 do femenino. 

Não recebe internos. 

“EXTERNATO S. CLOTILDE. —Sob a direcção deFrancisca Clo- 
tilde, foi tundado em 15 de Janeiro de 1891, á praça Mar- 
quez do Hervaln. 6. 

O ensino é mixto. 
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ão curso de 1,2 lettras frequentam 52 alumnos, sendo 6 
do sexo masculino e 46 do femenino. 

EXTERNATO ALBA ROSA. — Situado á praça do Visconde de 
Pelotas n. 1, foi tundado em 2 de Fevereiro ultimo pela di- 
rectora Rachel Amaral. | 

Conta 24 alumnas, que frequentam o curso de 1. as let- 
tras. 

ESCHOLAS PARTICULARES.— A de Maria Adelaide da Frota 
Pessoa, sita à rua Senna Madureira n. 111. : 

Foi fundada em 2 de Julho de 1893. 

Frequentam a aula de 1.ºs lettras 51 alumnos, sendo 21 
do sexo masculino e 30 do femenino. 

Escola particular de José Querino de Araujo, sita a rua 
24 de maio n. 158, foi fundada em 10 de Janeiro de 1879. 

Frequentam esta escola 51 alumnos. 

ESCHOLAS PUBLICAS. —Ha 20 escholas publicas, sendo + 
do sexo masculino, 7 do feminino e LL mixtas. 

A 1.º do sexo masculino creada pela lei n. 183L de 23 
de Dezembro de 1870, é dirigida por Fausto Sobreira de 
Andrade. 

Matricularam-se nella 60 meninos e frequentam 27. 

A 2.2, creada pela lei n. 1576 de 18 de setembro de 1873, 
é dirigida por Pedro Pereira da Silva Guimarães. Suspenso. 

A 1.2 do sexo femeninc, creada pela lein. 580 de 5 de 
outubro de 1852, é dirigida por Isabel de Oliveira Braga. 

Matricuiadas 42 alumnas;a frepuencia é de 21. . 

Dirige a 2.3 idem, creada pela lein. 863 de 1.º de sstembro 
de 1853, Amalia Joaquina de Moraes. 

Tem matriculadas 30 meninas e a frequencia é de 19. 

— A 32 idem, creada pelalei n. 1297 de 28 de desembro de 
1868, é dirigida por Ursula Maria da Guerra Passos, emcuja 
aula de 24 meninas matriculadas frequentam 13. 

Dirige a 4.º idem, creada pela lein. 1544 de 23 de agos- 
to de 1873, Rachel de Oliveira B Lima. Nesta eschola a 
matricula toi de 43 meninas e a frequencia é de 26. 

A 5.º idem, creada pela lei n. 1554 de 23 de agosto de 
1873, é dirigida por Isabel de Abreu Borges. 

Tem matriculadas 52 meninas e destas frequentam 25. 

A 0.º idem, creada pela lei n. 2005 de 6 de setembro de 
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1832, é dirigida por Maria Felicia Barretto n1 qual se ma- 
tricularam 35 meninas e frequentam a eschola 16. 

Creada pela mesma leia 7.º idem é dirigida por Helena 
Brazilina Queiroz. 

a matricularam-se: +95 meninas e a frequencia c 
de 2 

A a eschola mixta fui creada pela lei n. 1381 de 23 dede- 
sembro de 1873, da qual é professora Felismina Theobaldo. 

Matricularam-se nella 66 meninas e destas frequentam a 
aula 45. 

E" dirigida a 2.º idem, creada pela lei n. 185t de 6 de ou- 
tubro dz 187), por Francisca de Vasconcellos Cavalcante, 
a cuja e:29:atrequentam 59 alumnos dos 30meninos e 49 
meninas matriculadas. 

A 3.º idem, creada pela lei n. 1020 de 1 de setembro de 
188), é dirigida por Margarida de Queiroz. 

Nella matricularam-se 39 meninos e 65 meninas e frequen- 
tam 82. 

Dirige a 4.2 idem, creada pela lei n. 2UVS de O desetem- 
bro de 1832, Thereza de Jesus Castro, em cuja aula se 
acham matriculados 20 meninos e 4+4 meninas, sendo a fre- 
quencia de 47. 

A 5.º id:m tem matriculados 23 meninos e 47 meninas, 
e a trequencia é de 40, sendo professora desta Maria Au 
gusta do Amaral. . 

A 6.º idem, dirigida por Antonia Nogueira de Pontes .Me- 
nezes, tem matriculados 17 meninase 40 meninos, e destes 
frequentam a eschola 34. 

Dirige a 7.º idem, creada pelo decreto n. 20 de 6 de maio 
de 1892, Maria Olympia Feijó, e nella se acham matricula - 
dos 13 meuinos e 51 meninas, sendo a frequencia de 45. 

A 8.º idem, creada pelo mesmo decreto acima, é dirigida 
pela professora Maria Rodrigues, que tem matriculados 15 
meninos e 41 meninas 2 destes frequentam a eschola 30. 

À 9.º idem, creada pelo mesmo decreto acima, esta a car- 
go da professora Maria Emilia de Araujo, e nella se acham 
matriculados 24 meninos e [8 meninas sendo a frequencia 
de 29, 

Ceilo pio decreto n. 37 de 18 de maio de 1892 a 10.º 
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eschola mixta é dirigida por Julia Vianna de Saboia. 

Nesta estão matriculados 6 meninos e 9 meninas, e a fre- 
quencia é de &. 

A 11.2 idem, creada por decreto n. 57 de 18 de Junho 
“de 1892, tem nella matriculados 27 meninos e 74 meninas, 
sendo a frequencia de 48. 

E' dirigida por Maria Amelia Torres Portugal. 

- Em resumo : estão matriculados este anno 60 meninos nas 
aulas do sexo masculino e 220 nas mixtas, e nas do sexo 
femenino 271 meninas e 504 nas mixtas, das quaes a frequen- 
cia é de 030. 


ss 





INSTITUTO DO CEARÁ,— À Capital conta diversas associa- 
ções scientificas e litterarias entre as quaes sobresae o «Ins- 
tituto do Ceará», fundado em 4 de março de 1887 com 1º 
socios effectivos. 

Seu fim é tornar conhecidas a historia e g:ographia do Ce- 
ara e concorrer para o desenvolvimento das lettras e scien- 
cias, para o que publica uma Revista bem interessante, que 
já conta oito annos de existencia. 

Funcciona ásquintas feiras no edificio situado ao lado ori- 
ental da Secretaria de Justiça, que lhe foi cedido pelo presi- 
dente Eneas Torreão de Araujo, em officio n. 1515 de 27 de 
abril daquelle anno. 


ACADEMIA CEARENSE. —["undada em 15 de dp asia de 1894, 
destina-s: a promover o exame das doutrinas ou questões 
littterarias e scientificas de actualidad: por meio de parece- 
res, memorias, livros que serão entregues à publicidade e cu- 
jos resumos ficarão consignados nas actas das respectivas 
sessões ; a acompanhar o moviment) intellectual dos povos 
cultos por meio de exposições escriptas das theorias, proble- 
mas ou questões tratadas em revistas especiaes ou obras na- 
cionges e estrangeiras; a esforçar-se por alargar a esphera. 
da instrucção superior e secundaria do Ceara, devendo crear, 
manter ou auxiliar Institutos profissionaes etechnicos sempre 
que lhe for possivel : a procurar levantar a instrucção prima- 
ria provocando pela imprensa ou oralmente a attenção dos 
poderes publicos para os variados problemas da educação! 
da pedagogia, dos programmas c, em geral, dos assumptos 
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que a ella sz prendem, e a fomentar o gosto artistico e litte- 
rario pelos meios ao seu alcance. 

Compóe-se de 25 socios effectivas. 

Reune-se às terças-feiras quinsenalmente à noute no mes- 
mo edificio do «Instituto do Ceara.» 

PADARIA ESPIRITUAL. — Alegre associação de rapazes de ta- 
lento, que se reune, todas as sextas-feiras à noite, ora em casa 
de um, ora em casa de outro socio para a agradavel pales- 
tra sobre litteratura, e tudo que faz assumpto dc recreação 
entre aquelles que se dedicam seriamente às lettras na terra 
cearense. 

Fundada em 30 d3 maio de 1892, mantem ella o seu jor- 
nal o—Pão— que se publica regularmente nos dias 1.º e 15 
de cada mez. 

CENTRO LITTERARIO.—Esta associação de moços intelli- 
gentes e dados ao estudo dalitteratura foi fundada a 18 de 
setembro de 1894. 

Funcciona aos domingos pelas 12 horas do dia n'uma 
das salas do «Club Cearense,» e mantem na imprensa o jor- 
nal—lracema, que appareceu a 2 de abril deste anno. 

Alem das publicações do jornal fasem os seus socios 
conferencias sobre diversos assumptos. 

Compõe-se de 30 membros. 

PHENIX CAIXERAL.— Fundada por Heraclito Domingues da 
Silva, Cesar Augusto da Silva, Miguel Teixeira da Costa, 
Januario Augusto Fernandes e Bemvindo Alves Pereira, em 
uma republica de caixeiros a 24 de maio de 1891, foi instal- 
lada a 24 de Junho do mesmo anno no «Club Iracema. 

Em o 1.º de agosto do referido anno, funccionando no 3º 
andar do predio da rua Formosa n. 103, tiveram principio 
ahi as aulas de portuguez, francez, inglez, arithmetica e es- 
cripturação mercantil, as quaes continuam regularmente até q 
presente. 

Começou com 123 socios, o conta actuaimente 300, e des- 
tes frequentam as aulas 180, 

Esta associação conseguiu que se fechassem os estabele- 
cimentos commerciaes aos domingos, e se faz representar 
condignamente nas festas c solemnidades publicas. 

Tem um capital de 80008000 reis importancia que se 
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destina, de conformidade com o art. 22 tit. 5 dos seus Esta- 
tutos, à construcção de um predio. 

Na sua modesta bibliotheca encontram -se mais de 800 
volumes de bons autores, sobre diversos assumptos. 

Seu jornal, que começou em 1890 seb o nome Athieta, 
tem hoje o da sociedade e a irregularidade de seu appareci- 
mento é devida a affluencia de trabalho nas typographias 
desta capital. 

Os Estatutos no 1.º art. determinam que a sociedade nun- 
ca será dissolvida, e no penultimo que deixa de estabelecer 
penas por entender que os socios pelo seu acendrado amor à 
sociedade e pela forma por que tem procedido, nunca des- 
ceriam aponto de merecel-as. 

Acha-se presentemente occupando o andar superior do 
predio n. 14 da rua Floriano Peixoto, esquina da Assembléa. 

CONGRESSO DE SCIENCIAS PRATICAS. — Inaugurado a 7 de se- 
tembro de 1894, funcciona na casa n. 92 da rua Senna Ma- 
dureira, antigos artigos bellicos, que lhe foi cedida proviso- 
riamente pelo Exmo. presidente do Estado, em officio n. 
1575 de 19 de desembro de 1804. 

A 7 de Janeiro deste anno esta associação fez abrir as 
aulas de portuguez, francez, arithmetica, escripturação mer- 
cantil, esgrima e desenho, que se mantem regulamente fre- 
quentadas por 38 alumnos, e em 1.º de maio ultimo instal- 
loa uma aula de lasletfras que é frequentada por 16) meninos 
pobres. O curso é nocturno. 


ASSOCIAÇÃO PROPAGADORA DA ARBORICULTURA. —F'undada am 
O de dezembro de 1894, se propõe a impedir o estrago das 
mattas e a refazel-as no territorio do Estado. 

Já em 17 de maio ultimo dirigiu ellaao Governo Federal 
uma representação afim de cessar o abuso de serem as lo- 
comotivas empregadas nos caminhos deferro de Baturité e So- 
bral alimentadas con lenha em toros, passando ao contrario 
a faserem o serviço com carvão de pedra. 

À associação tem prompto um codigo florestal apropria- 
do ás condições do Estado, e espera somente a approvação 
dos poderes competentes para fazer executal-o em todas os 
municipios, guardando-se rigorosamente os premios e casti- 
gos nelle impostos, 
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Por este modo presta ella o maior e mais assignalado ser- 
viço ao Ceará. 


IMPRENSA. —Na capital publicam-se diversos jornaes, sendo 
diarios a Republica, que appareceu em 9 de abril de 1892, 
da fusão dos diarios Libertado» e Estado do Ceará; Ce- 
ará, orgão dos politicos representados outr'ora pelo Cearen- 
se eNorte; Diario do Ceará, folha popular, creada em 12 
de Novembro de 1894; — hebdomadaria a Verdade, folha 
catholica, que se publica sob os auspicios de Exc o Sr. Bis- 
po ;—quinsenaes o Ceará Ilustrado, revista artistica, litte- 
Faria e scientifica com gravuras, que fez sua apparição a 20 
de Janeiro de 1894, 0 Pio orgão da «Padaria Espiritual», 
fundado em 20 de Julho de 1892 e a Penna, cujo 1.º n. é de 
5 de Outubro ;—trimensala Revistado Instituto do Ceará, 
cuja publicação teve começo em Abril de 1877 e contemtra- 
balhos relativos ao 1.º trimestre daquelle anno; — irregular- 
mente o /rarema, revista do «Centro Litterario», que come- 
çou a ser publicada em 2 de abrilultimo,ea Phenix Carvei- 
ral, daassociação deste nome, que chamou-se primeiramente ' 
Athleta e veiu a lume em 2 de desembro de 1891. 


A industria fabril começa a desenvolver-se à medida que 
augmentam os capitaes ea população. 

Já funccionam regularmente duas fabricas de fiação e te- 
cidos, uma inaugurada em principios de novembro de 1883, 
á rua de Santa Izabel, pelo Dr. Antonio Pompeu de Souza 
Brazil, a que se associaram os D.rs Thomaz Pompeu de Sou- 
za Brazile Antonio Pinto Nogueira Accioly. 

O capital empregado monta a 380:0008000 reis e fabrica 
produz 1,200000 jardas de fasenda de algodão. 

Mantem actualmente 215 operarios. 

Possue os seguintes machinismos - -2 descaroçadores, 2 
batedores, sendo um duplo, 17 cardas, 208 tusos grossos, 
420 finos, 5,000 fusos para fio de trama e de urdir, 3 urdi- 
úeiras, 2 engomadeiras, 129 teares, 1 dobradeira, 400 fusos 
de carriteleira, | machina de fazer meadas 1 de fazer barban- 
te, 2 motores á vapor e 3 caldeiras de força de 110 cavallos. 


286 REVISTA TRIMENSAL 


À outra, fundada em 12 de maio de 1889 psr Hollanda, 
Gurjão & C.º á mesma rua com o capital de 250:0008000 
reis, tem os seguintes machinismos : 1 abridor, 1 batedor, 11 
cardas, 144 fusos grossos, 440 finos, 2 passadores, 2240 fu- 
sos de flação, 2 urdideiras, 1 engomadeira e 60 teares, que 
produsem mais de 900:000 jardas da mesma fasenda. 

O motor é de força de 25 cavallos e a caldeira multitu- 
bular. 160 operarios são alliempregados. 

Tem mais uma fabrica de meias, fundada em 24 de Junho 
de 1894, no Beulevard 15 de novembro, esquina das 
Trincheiras, com o capital de 150:000$000 . 

Produz presentemente 300 dusias de meias por mez. 

Funcciona com os seguintes machinismos: 2 machinas 
para fazer cottas, 2 ditas para faser a ponta e o calcanhar das 
meias, 1 dita com 4 teares para faser meias de senhoras, 2 
ditas com 4 teares cada uma para faser meias para meni- 
nos, 6 ditas com 12 teares cada uma para faser meizs de 
homens e senhoras, 1 dita grande para tecidos de malha 
(camisas, calções &), 18 ditas de costura de diversos sys- 
- temas, 4 massanqueiras para 1.) fusos cada uma, | motor 
com força de 12 cavallos, 1 estufa para enformar e engo- 
mar as meias, 1 bomba e prensa hydraulica; | machina para 
faser caixas de papelão para acondicionamento das referi- 
das meias. 

Outra de cortume, sita na Jacaréganga, ao poente da ci- 
dade, inaugurada em 26 de Agosto de 1894, com o capital 
de 300:0008000 reis. | 

A fabrica produz 25,000 meios de sola. e 70000 pelles de 
chagrin, marruquim, camursa & por anno, e tem emprega: 
dos 64 operarios. 

Os couros são curtidos em 48 horas e as pelles em 6. 

Despõe dos seguintes machinismos : | motor Berindorf 
com força de 9U cavallos nominaes, systema condensador, | 
triturador com capacidade de redusir a pó uma tonelada de 
cascas de angico em umahora, | machina para bater e ah- 
sai a sola, 2 grandes fulons, podendo conter cada um 500 
kilos de couro, 4 grandes dornas para preparar os extra- 
ctos com capacidade para duas toneladas cada uma, 10 tan- 
ques para descabellar e 10 ditos para curtir, todos de ei- 
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mento, comportando cada um 309) meios de sola, + cubas 
pira deposito dos extractos com 2000 litros cada uma, 14 di- 
tas com capacidade para encetar o serviço de cortume antes 
de entrar “para os dois grandes fulons, onde termina a ope- 
ração, 1 pequeno fulon, para lavagem dos couros curtidos, | 
molinete, 2 bombas à vapor, uma puxa 200 litros d'agua 
por hora e a outra 100, 1 dita de repuxo para a baldeação, 
| grande fulon para a lavagem dos couros quando saem da 
potassa depois de descarnados e descabellados, 1 machina 
para despontar a sola para a juncção das correias, | dita 
para desdobrar a sola, 2 ditas tangidas a braço, uma para 
lustrar e a outra para chagrinar couros miudos, 1 dita com 
dois cylindros para estampar couros, 1 dita grande para sur- 
rar a sola (margarida), 8 pedras de marmore para surrar e 
lingir a sola, 5 grandes depositos d'agua contendo 25:000 
littros para alimentação da caldeira e mais serviço. 





A Secretaria do Interior é a antiga secretaria do Gover- 
no, creada pelo presidente José Martinianno de Alencar, de 
conformidade com o art. 4 da lei n. 58 de 26 de setembro de 
1836, e regulamento n. 6 de 29 de desembro do mesmo 
anno e em virtude do art. 45 da constituição do Estado 
de 16 de Junho de 1891, reorganisada segundo o regimen 
ropublicano pelo regulamento de 24 de setembro desse anno, 
executado em 28 do mesmo mez, mas tendo o decreto n. 1 
de 18 de fevereiro de 1892 dissolvido e convocado outro 
Congresso com poderes illimitados para reorganisar o Es- 
tado, o actual presidente auctorisado pela lei n. 22 de 20 de 
outubro do dito anno expediu em 28 de dezembro desse 
mesmo anno o regulamento pelo qual entrou esta reparti- 
ção a ter execução no dia 1.º de Janeiro de 18093. 

Funcciona ella na parte occidental do palacio do Governo. 

A Secretaria da Justiça, a antiga secretaria de policia, 
passou para o Estado e foi reorganisada de conformidade 
com o regimen republicano pelo regulamento de 24 setem- 
bro de e 1891, teve a mesma execução que a secretaria do 
interior . 

Tem a sua séde à rua da Municipalidade, esquina da rua 
Floriano Peixoto, 
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A Secretaria da Fasenda, outrora Repartição da Fasen- 
da Provincial, Feitas pelo presidente José Martiniano de 
Alencar, pelos arts.,l, 2e 3 da lei n. 58 de 26 de Setembro 
de 1836, depois Thssouraria Provinc'al pelalei n, 252 de (o 
de novembro de 1842, mais tarde Thesouro Provincial, pelo 
art. 26 n. 1 dalein. 1816 de 23 de Janeiro de 1879, foi re- 
organisada de conformidade com o regimen republicano 
pelo regulamento expedido a 28 de dezembro de 1892 ,executa- 
do em o 1. de Janeiro de 1893, como as demais secretarias. 

RECEBEDORIA DO ESTADO. —Creada primeiramente como 
collectoria pelo art. 7 da lei n. 398 de 26 de setembro de 
1846, posta em execução pelo regulamento n. 21 de 28 de 
setembro do mesmo anno, depois Secção de arrecadação 
pelo art. 8 cap. 4 do regulamento da Thesouraria Provincial, 
auctorisada pela lei n. 1182 de 2 de setembro de 1865. mais 
tarde Recebedoria do Estado pela lei n. 122 de 28 de Junho 
de 1894, que mandou desmembrar do quadro da Secretaria 
-da Fasenda, ficando entretanto a ella sujeita com a deno 
minação acima. Funcciona á rua da Praia n. 27. 

REPARTIÇÃO DAS OBRAS PUBLICAS.—Creada pelo $ 10tit. 11 
do art. 2.º da lei n. 838 de 2 de outubro de 1857 toi organi- 
sada pelo regulamento n 39 de 28 de abril de 1858, e re- 
organisada no regimen republicano pela lei n. 41 de 21 de 
Julho de 1893, de accordo com o regulamento expedido 
pelo presidente do Estado em 5 de Janeiro do mesmo anno, 
approvado pela lei n. 43 de 25 do mesmo mez e anno. 

Está collocada no pavimento inferior do palacio do Go- 
. verno á rua Senna Madureira. 

JUNTA COMMERCIAL. — Situada no andar terreo do predio n. 
28 á rua do major Facundo, passou para Estado, sendo or- 
ganisada pelo actual presidente por um regulamento em 10 
de dezembro de 1892, qual toi alterado pela lei n. 47 de 25 
de julho de 1893. 

SECRETARIA DA ASSEMBLÉA LEGISLATIVA. —Creada pela lei 
n. 35 de 3 de setembro de 1836, foi organisada provisoria- 
mente no dominio republicano pelo decreto n. 27 de 5 de 
maio de 1892, e definitivamente pela lei nº 10 de 14 de setem- 
bro desse anno. Funcciona no palacete da Assembléa. 

RELAÇÃO DO DISTRICTO.—Creada pelo decreto n. 2342 de 
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6 de agosto de 1873, e inaugurada em 3 de fevereiro de 
1874 no edificio da Assembléa Legislativa. 

Foram os primeiros desembargadores: Conselheiro Ber- 
nardo Machado da Costa Doria, presidente, José Nicolau 
Rigueira Costa, procurador da corôa, fasenda e soberania 
nacional, Matheus Casado de Araujo Lima Arnaud, Manoel 
José da Silva Neiva, Silvestre Francisco de Araujo Jorge, e 
Leovigildo de Amorim Filgueiras. 

Após a inauguração os membros do tribunal tomaram o 
caminho da cathedral, onde realisou-se um <Te-Deum» em 
acção de graças, no qualofficiou o Exmo. Sr. Bispo. 

O Rvd. Sr. Dr. Justino Domingues do Silva proferiu 
um sermão analogo ao assumpto. 

No momento da installação a fortaleza salvou e uma 
guarda de honra do 15 batalhão fez as continenciasa 
do estylo, tocando o hymno nacional. 

A solemnidade começou por.um discurso do presidente 
do tribunal e terminou por outro proferido em resposta pelo 
senador Thomaz Pompeu de Souza Brazil, relator da com- 
missão nomeada pelo presidente da provincia Francisco Tei- 
xeira de Sá, para solemnisar o acto. 

à commissão compunha-se dos Srs Thomaz Pompeu de 
S. Brazil, Joaquim da Cunha Freire, Visconde de Caunhipe, 
Barão do Aquiraz, Barão do Crato, Manoel Fernandes Vi- 
eira, João Antonio Machado, Antonio Gonçalves da Justa e 
Paulino Nogeira Borges da Fonseca. 

À noite illuminaram-se todos os edificios publicos e gran- 
de numero de casas particulares. 

Funcciona no andar superior do predio n. 28 á rua do 
Major Facundo. 

Alem da Relação, tem a capital 2 varas de direito e respe- 
ctivos substitutos, 2 tabelliães de notas, 1 do Jury e execu- 
ções, 2 do tribunal da Relação, 1 da Fasenda e 1 official do 
registro. Tem mais 1 Juiz seccional, 1 substituto, 1 procura- 
dor da Republica e 1 escrivão 





LOGARES DE RECREIO.—Ha na cidade um theatro de pro- 
priedade particular, situado á rua Formosa, esquina da da 
Misericordia, onde se levam operetas e dramas de pequeno 
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apparato, 1 Passeio publico, que vccupa a praça dos Marty- 
res, O Parque da Liberdade e | prado de corridas, á leste do 
Boulevard do Visconde do Rio Branco, inaugurado em 1893. 

Alem das fabricas já mencionadas, tem mais a capital 3 
fabricas de cigarros, sendo uma filial da deS. Lourenço do Rio 
de Janeiro, 1 de louça, 1 de cal, 3 de licores, 3 de vinho de 
coju. 1 de gelo, 1 derafinação, | de oleo, 2 de sabão, 2 fundi- 
ções a vapor, 1 de vidros, 1 de calçados, 1 de carruagens, e 
as officinas seguintes : 11 de carpinteiros, 8 de marcineiros,* 
de sapateiros, 4 de ferreiros, 1º) de alfaiates. 9 de ourives, > 
de marmoristas, 2 de chapelleiros, 16 de cabelleireiros; 1 de 
selleiro, 1 de colchoeiro, 8 de funileiros, o de encadernação, 
4 de bahuleiros, 3 de relojueiros. > de tanoeiros, 9 de pe- 
dreiros, + de mestres de obras, 2 detorneiros e 3 de pintores. 

Tem 23 medicos, 17 advogados, à desenhistas, 4 dentis- 
tas, 9 professores de pianno, 12 despachantes geraes, 7 di- 
tos por pertence, 9 caixeiros despachantes, 16 guarda-livros. 

Tem 6 typographias, 2 baricos, 1 lithographia. 2 droga- 
rias, 2 hoteis, 3 restaurantes, 8 cafés, 6 hospedarias, 14 ki- 
osques, 2 casas de joias, 4 agencias de leilões, 3 bilhares, 
d livrarias, 13 escriptorios commerciaes, 2 companhias de se- 
guro de vida, ditas contra o fogo, 1 dita de seguro mariti- 
mo. 2 casas de pastos, 14 açougues, 14 padarias, 2 machi- 
nas de imprimir algodão, > estabelecimentos de destillação, f 
engenhos de ferro e 2 alambiques e 9 pharmacias. 

Tem 179 estabelecimentos em que se vendem a grosso c 
à retalho fazendas, objectos de luxo, ferragens, mobilias, lou- 
ças e quinquilharias, 174 tavernas, 94 armazens de deposito 
e 181 quitandas. 

A cidade da Fortaleza, no dominio republicano, tem to- 
mado um incremento admiravel ; sua edificação cresce pro- 
digiosamente e por toda parte a vida, o movimento dão- 
lhe ar de grandeza e prosperidade, prosperidade essa que ja 
em 18740 sabio Luiz Aggasis reconheceu nas seguintes pa- 
lavras do seu livro «Voyage au Brezil» Cearána pas cet 
air morne, endormi, qu ont bcaucoup devilles bresiliennes; 
un y sent le mouvement, la vie et la prosperitce. » 


e 
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U Coronel José Antonio Machado 


INJUSTAMENTE ACCUSADO PELO 


Presidente Cocona] Amonio de Sales Nunes Berfora 


(SECA DI 825 A N27) 


Í 


A historia é a verdade, c a verdade não se obtem sinão 
pelo processo paciente, escrupuloso e nitido da critica intel- 
lgente, imparcial, austera e justa que, assim como elimina a 
calumnia, à injuria, O insulto ea diatribe, sabe tambem in- 
vestir cm a impavidez do crente contra os falsos e damnosos 
preconeeitos do famigerado parce-sepultis, escusado privi- 
ego só reclimado pela timidez dos maos ; pois que os bons 
jamais temerão que lhes esmerilhem o passado com a seve- 
ridade possivel 

So ha ur meio seguro do homem Sahir-se bem dessa in- 
evitavel campanha da luz contra as trevas-—é proceder sem- 
fre correctamente para não ter depois que implorar compla- 
cencias incontcediveis e tardias ao juizo severo da posteridade 
inexivel. 

De nada vi o bronzee a lapide marmorea ; 

Alguem a vae partir.o alguem chama-sea Historit. (1) 


O Justitu!o «do Ceard, que se preza de ser o repozitorio 
sadio de dados preciosos, colhidos escrupulosamente para a 
formação da historia patria, infelizmente ainda em incipiente 
elahoração, não pode, portanto, deixar de tera todo o tempo 
na mator conta e valia a acquisição de documentos ricos 





—— 
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» Guerra Junquenros 4 Morte de Do Joia, Introdaccão 
Paz. dy | 
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de noticias interessantes, assim como as discussões francas e 
desapaixonadas, por onde se venha preparar melhor o dogma 
historico. 

O nosso ilustrado confrade Dr. Thomaz Pompeo de Sou- 
za Brazil,a quem eu poderia applicar com sal de justiça aquel- 
la conhecida saudação amiga, que o bom do velho Horacio 
cdirigira ao seu celebre homonymo da prisca e inolvidavel 
Roma dos Cezares. — 

— Pompei. meorum prime sodalimm (1) 

— prestou invontestavelmente relevante serviço ao Justituto, 
honrando as paginas do ultimo numero da nossa improba Ke- 
vista soba bênefica d.recção deoutro nosso erudito e operoso 
confrade, Dr. Guilherme Studart, com um trabalho de subido 
merito, na mor parte inedito. do seo respeitabilissimo pae, 
senador Thomaz Pompco de Souza Brazil, de saudosa me- 
morta, — respaitabilisssmo tan no paiz natal como no es- 
trangeiro, onde à solidez e a fama dos seus Variados estudos 
conquistaram-lhe merecidamente o titulo de sabio. (2] 

Peaso tambem que não prestarei um dess2rviço à prestam 
te corporação, a que mo desvaneço de pertencer, oMterecen- 
do algumas considerações em contrario à uma passagem 
desse interessante trabalho, na qual. me quer parecer, houve 
condemnação, sem prova sufficiente, a um varão egregio, 
cuja vida immaculada se impó: ao respaito das presentes 
o futuras gerações. 

Antigo e fidalgal compromisso determina esta minha 
contradita, que ahi vác como uma segunda edição, mais 
correcta e augmentada da superficialidade, que então me 
impera a urgencia do momento. 7 


N 


No Juízo Historico Sobre Factos d» Cear do senador 
Pompêo, publicado no ultimo semestre desta Revista, na 
parte em que trata dos soccorros particulares e publicos dis- 


(Ode Po do Lirro 2. 
2 O Marquez de Nobres em sur imposta To Ame- 
requo Pectustoriques Nou 3.00 Pao dolo entao co mo sabio. 
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tnibuidos por occasião da sêcca e fome de 1525 a 15827, le- 
se à pag, 7:— 

“Na distribuição destes soccorros houve grande prevarica- 
cão e roubo... 

“U Coronel José Antonio Machado foi incumbido de rece- 
ber e distribuir esses effeitos ; mas h uve-se de vma manei- 
ra cwica e cruel. Negociante rico tinha em grande parte 
da Provincia devedores, que a sécca e as desgraças publicas 
haviam tornado insolvaveis. 

«Iucumbio a esses devedores, que nada tinham então, 
de d'stribuirem em conta de seus debitos pelo povo a 
quolu consignuda « cada localidade, e assim fagou-se 
em parte do que the deviam ; mas osinfelizes não rece- 
beram o soccorro. 

«O presidente Berfort, notando a inerciae frande com 
que sc houve neste negocio, por duas vezes o activou eamea: 
tot-o; porem elle não fez caso, cem ofício do mesmo pre- 

sidenie de 2 Maio de 1827 queixou-se ao ministro do pro- 
cedimento de Machado, pedindo providencias para obrigal-o 
a fazer distribuir o producto dessas subscripções, confiado 
[dizia o presidente) a um avaro e deshumarn», que aliás 
por suas possibilidades e affectada boromia outro conceito 
Inculcava. » 

Não pede haver accusação mais grave a um homem 
de bem. 

Quando pela primeira vez foi ella publicada no Cearense 
nº 53 de 28 de Maio de 1876, cu lavrei incontinente meu 
Protesto na Constituição n.º 57 de 29 do mesmo mez, nes- 
tes termos : — 

<Em uns Apontamentos para a historia do Cead, cuja 
Publicação o Cegaresse recomeçou no numero passado, emit- 
te-se um juizo muito injusto e por ventura apaixonado sobre 
à memoria veneranda de um dos cidadãos mais distinctos, 

que & Ceara já chegou a adoptar por tilho. 

“Nesse escripto diz-se que o Coronel José Antonio Ma 
cado, sendo incumbido de reccber e distribuir, por occa- 
“ão da celebre sécca de 1825, nesta Provincia, mantimentos 
é dinheiros, que viéram por subscripções do Para e outras 
Provincias, howve-se de uma maneira cyxnica e criei, in- 
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cumbindo a devedores seus, que as desgraças haviam torna- 
do insolvaveis, de distribuirem pelo povo em conta dos seus 
debitos, a quota consignada à cada localidade, e assim pa 
gar-se em parte do que lhe deviam, ficando os infelizes sem 
OS SOCCOITOS. — 

«Tenho de Coronel Machado juizo muito differente, com- 
provado com testemunhos e factos, ainda não obliterados, 
e que certamente hão de passar à historia como protesto so- 
lemne em prol da respeitavel memoria desse homem de 
bem. 

«Essa accusação, levantada ha perto de 59 annos pelo 
ex-presidente desta Provincia Coronel Antonio de Sales Nu- 
nes Berford, não admira, porque intelizmente vemos mui: 
tas vezes autoridades superiores, exagerando a nobremis- 
são, faltar com a justiça aos seos adversarios, impellidas 
por sentimentos infundados. Machado simplesmente pagou 
na occasião pel? amisade intima ao Tenente Coronel Con- 
rado Jacob de Niemeyer, commandante das armas. de quem 
O presidente cra inimigo declarado e figadal. 

«Si é certo que Berford chegou a levar seo despeito mal 
entendido ao conhecimento do governo imperial, não é me- 
nos certo que nem por isso ficou abalado o bom conceito a 
que Machado tinha direito perante o mesmo governo e to- 
dos os cearenses sem destincção de côr politica. 

«Certamente, quem o conheceu, — alma candida, coração 
bemfazejo e espirito simples c puro, não pode convir nes- 
se tratamento duro, reservado às suas saudosas cinzas — 
de cyuico, cruel, deshumano e avaro. 

«Presumo com os melhores fundamentos que este juizo a 
seo respeito não passará à historia, que não pode ser écho 
da prevenção partidaria de contemporaneos injustos.» 

Este protesto não teveresposta ; porem, sendo hoje reprodu- 
zida a accusação, não mais em um jornal, orgão de partido, 
mas em uma Revista litteraria, parece do meo dever repro 
duzir tambem a defeza, já agora tanto mais necessaria quan- 
to a accusação vem benevolamente endossada por um nome, 
cgualmente venerando, — dos que mais tem honrado o Ccea- 
rá na politica e nas lettr as. 

Para a defesa ser mais completa e pt ecisa, faz-se de mis- 
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ter que eu divida a accusação em duas partes : a que diztes- 
paito a distribuição dos soccorros por devedores insolvaveis, 
e a que é articulada especialmente por Berford em sua cor- 
respondencia official. 

HI 


Preste desde logo o leitor sua benevola attenção para o 
seguinte officio : — 

«Ilmo, Sr. Não me sendo uequivocasas provas, comi 
que V. Sase tem prestado a favor dos infeliz's, que ge- 
men de continuo às nossas portas trespassados da fome e 
da maior indigencia, mendigando a humanidade quanto 
esta deve à mesma humanidade, e bm convencido de que 
oe célo a favor dos nossos irmãos necessitados se 
estenderá a par de sua possibilidade, euo encarrego de 
solicitar pelos habitantes possibilitados desta Capital e suas 
proximidades o etfeito da subscripção promovida por minha 
Prociamação (1) constante dos exemplares juntos já publica- 
dos, acceitando não só numerario, como generos, que sirvão 
para a nutrição e sementes : feita a collecta, V. S.à me farã 
dela participação, apresentando-me uma relação nominal 
dos subscriptores com declaração de suas respectivas es- 
molas, 

“Espero pois de V. 5.310 bom desempenho deste serviço 
m respeito a humanidade e ag Governo, que a promove — 
eos Guarde a V. S.à — Palacio do Governo do Ceará 10 de 
Pevereiro de 1826 — Antonio de Salles Nunes Bertord — 
lim Sr. Tenente Coronel José Antonio Machado, Vice- 
Presidente desta Provincia.» | 

De tão honrosa e humanitaria-incumbencia Machado des- 
mpenhou-se condignamente, apresentando logo ao Presi- 
dente a seguinte, —— 

— Relação das pessôas que concorreram para a sub- 
sripção a beneficio da pobreza pela Proclamação do 
ms Exmº Sr, Presidente de 7 de Fevereiro: — 


Ca emma 


4) Esta Proclamação, datada de 7 de Fevereiro, já publiquei 
integralmente no Vol. 6.º desta Revista, à Pag, 228. 
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Ex.m? Sr. Presidente . cc, LonSow 
José Antonio Machado . Lc, TooSam 
Joshua Jane .. a 1008909 
Capitão Manson doBri que Cacique Dão 903000 
Joaquim José Barbosa. cc, 258000 
Martinho Borges cc. 208000 
Luiz Antonic da Silva Vianna E o é 298000 
Manoel Caetano de Gouvia + Lc. 398090 
Jacinto Fernandes de Araujo o JoSooa 
Joaquim Lopesde Abreo + . Lc. 10800 
Joaquim de Souza de Fonseca Prata 88000 
José Alexandre de Amorim Garcia 88000 
Antonio Nunes de Mello . 9$S090 
Manoel José de Araujo Franco 38000 
José Gervasio de Amorim Garcia 98007 
Anselmo Gonçalves Pereira . 48000 
Luiz Liberato Marreiros de Sá l 38000 
Jacinto José de Freitas . |. 43000 
Antonio Joaquim Pereira. 4So00 
Manoel José Theph'lo 48900 
Benedito Luiz dos Santos 48900 
Pedro José Antonio Vianna 48000 
Manoel Nunes de Mello .. 48000 
José Martins do Nascimento 4Sn0u 
Domingos Martins de Castro 38000 
José Xavier de Castro e Silva. 38000 
Francisco José de Souza . 33000 
José Mendes Pereiro . . - 38000 
Aprigio Jo-é de Albuquerque 28900 
Francisco Barrozo de Carvalho 285900 
Francisco Antonio Leal 28900 
Miguel Antonio da Rocha Lima. 2S900 
João Baptista de Castro e Silva 238000 
Angelo Rodrigues Samico 8000 
Bento Antonio da Guerra 15000 
Miguel Antonio da Rocha Lima ini 13000 


Euzebio José Coelho 
Andre José Jacinto Pimentel 


1 S0090 
l 800: ) 
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Domingos José Ribeiro . Lc. |“0900 
SOMMA 59986000 


Em generos arrecadaram-se mais : 

—bDe José Antonio Machado “vo arrodas de algodão 
em caro,o: 
—De Manoel Caetano de Couvêa Salgurires dearroz, e 

20 demilho 

—De Joshua Jane 20 barricas de bolachinha : 

—De Mariano Gomes da Silva — 3 ditas de bacalhdun ; 

—bDe Luiz Rodrigues Samico — | dita de bacalhdu; 

—bDe Bento Antonio da Guerra 1 algue:re de farinha ; 

—De Joaquim José Carvalho Machado +00 bolachas, 

toda essa subscripção, em dinheiro e generos devidamente 
apreçados, orçou por 7838300 reis. [1] 

Berford encarregou então a Machado e ac Capitão-mór 
Barbosa da distribuição deste producto pelos indigentes, 
dirigindo-lhes esta Portaria : 

“Os Sr.s José Antonio Machado e Joaquim José Barbosa, 
encarregados da distribuição de esmolas por conta da col- 
lecta, que produzio nesta Capita! a subscripção a favor dos 
indigentes, farão remotter para Souve, Arronches, Maran- 
guape, Mecejana e Aquiraz os generos constantes da relação 
junta, assignada pelo secretario deste Governo com as res: 
pectivas direcçõens das Cartas. que s2 lh2s remettem : e fa- 
ão a despeza necessaria para taes conducçõens : assim D) 
cumpram. Palacio do Governo do Ceara 14 de Março de 
[820 — Nunes Berford, Presidente. » 

Depois de taes serviços prestados á sua administração, 
Precia que o Presidente devera estar assás satisfeito e a rra- 
decido a Machado, de cujos sentimentos de caridade e civis- 
mo tinha elle publicas provas. 

Mas não ! 

às duas cartas, que ss seguem e que posso em original, 


=. 


| Estes dados constam de documentos e mais papeis em 
neo poder, dos quaes me irei servindo neste trabalho à pro- 


Portedo que forem sendo precisos. São todos origimaes da maior 
iOhenticidade, 
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dão a medida exacta do caracter de Berferd, homem in- 
questionavelmente honrado c de relevantes serviços à Pro- 
vincia nessa quadra calamitosa da secca, mas irascivel, 
impetuoso, em extremo desconfiado, caraz de duvidar das 
cousas mais sérias e de apaixonar-se por cousas minimas. 

sã o duas cartas pa:ticulares, mas de maxima importancia 
para o caso. Res parva demonstra! magna. 

“amo, Sr. José Antonio Machado. 

«Pasmo sem duvida com o procedimento de V. S.º atre- 
vendo-se a remetter-me em vallea importancia do que em 
“ultimo de Março me devia ter pago em metal ; foi bom não 
achar-me em casa o portador, que V.Sº cdeuvion,alias 
elle talvez fosse victima d'algum excesso mei. 

«O que V. S.3 me deve não é resultado de transações aqui 
feitas, he dinheiro producto d'effeitos que em Maranhão 
vendi a quem sobre V. S.º ordenou o meu embolso ; não 
quero pois receber senão metal em satisfação do dito paga- 
mento, que a ud» se realisar até amanhã passarei a pro- 
ceder contra V. Sa de todoo modo que a Ley authori- 
sur. e ao seu correspondente de Maranhão agradecerei à 
certeza do embolso, que elle me assevcrou, e por esta occa- 

sião agradecerei mais ao mesmo a obsequiosa carta que lhe 
dirigiu a meu respeito. 

«He este o primeiro excesso de tal natureza, que tenho 
praticado ; mas como evital-o se me provoca a sua não es- 
perada acção ? 

«Jú me vie pesaudo o escrupulo sobre a distribnui- 
ção das esmolas que the confiei, temendo que tambem 
ellas se não cffectuem todas em papel. 

«De V. Sº — Venerador — Autonio de Sales Nunes 
Berford. 

«Cidade da Fortaleza do Ceara, 10 de Maio de 18206.» 

Para que desnecessarios commentarios, quando a outra 
carta, tambem de seu proprio punho, vem confirmar ple- 
namente aquelle meu conceito ? 

Dig;ne-se o leitor de ce nceder alguns minutos de attenção. 

«Sr. José Antouio Machado. 

“A recepção de sua carta desta data agora recehida pro- 

duzto eme um hum choque que mal posso expressar 
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Shk, eu como pasmado hontem proferia seit resscito 
eXbressosus filhas do momento unico, em que absorto 
contemplava hãa acção sua toda em opposição ao 

neto, que por tantos titulos o tem caracterisado: 
ul vezes arrependido eu daria disso toda a prova em- 

q se não effectuasse a remessa exigida do que seme 
devia Pois eru esta falta prra mim de nenhuma neomta; 
eso me foi: estranho o modo, porque ella se pratica- 
tZ, pode pois V. S.2 convencer-se de que sempr: o hon- 

Farei e estimare: como merece. 

“À somma que me fui paga não me é toda já necessaria : 
si Y. S.º della se quizer utilisar por algum tempo, pode dis- 
por dhum conto e seiscentos mil réis, no que me dará sim- 
mo prazer; he para mim aprasivel qualquer occasido, 
que se me proporcicne de obsequiar a V. S.a, de quem 
sou--Muito attento e v:nerador — Autonio de Sales Nu- 
nes Berford. 


"Cidade da Fortaleza 11 de Maio de 1820. 

“Depois disto só o que admira é que Machado continuasse 
anda a manter relações de qualquer ordem com um homem, 
que tanto o havia offendido em seo pundonor, mas seo cora- 
ção bondoso em extremo, — coração de ouro, como se cha- 
Mana hoje, justifica de sobra seo ulterior procedimento. 


IV 


Tratando-se da defesa dz um varão respeitabilissimo, e de 
um assumpto tão importante, como o da sécca de 1825, a0 
ponto de ser conhecida entre o povo por—sécca grando, 
0 leitor não levará de mal que lhe colloque, desde logo dente 
dos olhos este precioso documento inedito :— 

—«llIm. Snr. Tenente-Coronel José Antonio Machado. — 

«Como o homem de bem se faz conhecer por suas ac- 
ções, não se admirará V S. de que eu já o respeite assas 
para confiar à sua beneficencia o bom desempenho do soe- 
Corro, que os cidadãos desta Provincia, sensiveis as desgra- 
ças que tem originado aos dessa a a-suladora secca, como 
lhe fiz ver, havendo—os convocado no dia 4 do corrente 
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mez se dignassem heroicamente prestar aos seus infelizes e 
amados Compatriotas. 

« Dos impressos, que nesta occasião remetto a V. 5.3, 
pode muito bem fazer a idéa dos desejos que me assistem de 
contribuir para a minoração d'aquelle flagello por quantos 
meios mais conducentes se me suggerirem. 

« He tambem visivel, que tenho em vista não só secun- 
dar semelhante soccorro, mas facilitar para ahi, da maneira 
mais commoda, todo o commercio de viveres ; foi porem 
sempre minha principal attenção, que entre os necessitados 
sejão principalmente soccorridos os das familias mais hones- 
tas e indigentes, sem que comtudo se desprese qualquer 
outro desgraçado, que solicite o beneficio. 

« He por esta rasão que eu me deliberava, como paten- 
teei na minha Exposição aos cidadãos desta Provincia, a 
fazer que a embarcação denominada Concordia, gratuita- 
mente offerecida pelo generoso cidadão desta Provincia — João 
Pedro Ardasse para o transporte do mencionado soccorro, 
partisse em direitura ao porto do Acaracú (1), afim de distri- 
buir-se os generos da sua carga, gratuitamente e da maneira 
mais bem applicada por aquelles precisados das villas circum- 
visinhas, visto que considero sempreem melhor estado os que 
habitão ou poderão chegar n essa Capital; porem não só pela 
falta d'hum Pratico, d'aquella barra, como mesmo porque 
talvez ella não tenha sufficiente fundo, e por outras pondera- 
ções,julguei finalmente que seria mais acertado dirigir a V.S.º 
esta embarcação, e de facto eu conto que V. S.2 já se gloria 
de ter mais esta occasião de ser util, como sempre, aos seus 
semelhantes, seus compatriotas, e de tazer hum obsequio a 
todos os cidadãos desta Provincia,que comigo supplicão a V' 
5.2 queira dar-se ao trabalho de todas as disposições necessa- 
rias, para que a remessa gratuita que fazem seja conduzida 
áquelle logar, e que a distribuição se effectúe com aquella 
equidade, zélo, que preenchão dignamente os expendidos de- 
sejos de que se empregue o melhor. 





(1) Por esse tempo era assim que se escrevia e chamava: 
Mas & lei provincial n.º [814 de 22 de Janeiro de 1879 art. 1,9 
8 0.º mandou escrever Acaraú. 
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« Tenho noticia que nas villas de Sobral, Granja, Viçosa 
e Campo Grande, circumvisinhas do Acaracú, habitão os 
honrados cidadãos Jeronymo Jos: Figueira de Mello e o P.e 
Francisco Gonçalves Ferreira Magalhães, José da Costa 
Sampaio, Manoel Antonio de Almeida, Manoel João Felippe 
Fontenelle e Tenente-Coronel Francisco Rodrigues Maga- 
lhães, dos quaes lembro que V. S.º podera servir-se para a 
mais prompta distribuição. se for preciso, significando-lhes, 
que alem do serviço, que fazem aos Seus visinhos nas re- 
spectivas villas, nos constituirão muito obrigados. 

« A embarcação, sendo-me generosamente entregue pelo 
mencionado Ardasse, eu espero tambem da bondade de V. 
S.* que se queira encarregar de que lhe não falte quanto ne- 
cessario para que ella volte o mais breve possivel, na certeza 
de que será pontualmente satisfeita a sua ordem quanto me 
cumprir, como protector de semelhante negocio. 

« Confio que o Exm. Presidente dessa Provincia, indepen- 
dentemente da minha recommendação dirigida nesta mes- 
ma occasião, ha de estimar poder prestar todos aquelles ser- 
viços, que para o mesmo negocio dependerem de sua conhe- 
cida probidade e de seu honroso cargo. 

«V.S.2portanto não deixará de pôr em exercicio a benevo- 
lencia de S. Exc. quando julgar conveniente—Offereço-me a 
V.S. para quanto julgar que lhe posso ser util nesta Provin- 
cia, porque—Sou de V. S.*— Muito certo e muito obrigado 
Venerador — José Felix Pereira de Burgos (1). Pará 28 de 
Janeiro de 1826. n— 

Por esse tempo chega tambem do Maranhão outro carre- 
gamento de generos alimenticios, producto de uma outra 
subscripção promovida nessa Provincia pelo respectivo Pre- 
sidente, nosso comprovinciano Coronel Pedro José da Costa 
Barros, 

Foi Machado ainda encarregado de distribuir esses gene- 
ros pelos indigentes; e, de accordo com Berford, nomeou 
para esse piedoso fim commissões pelo interior da Provincia, 
como se vê do seguinte — 

Create mat mm 


(1) Tenente-coronel Pereira de Burgos, Presidente do Pará 
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ANNUNCIO 


« O abaixo assignado declara, que tendo sido encarrega- 
do pelo Illm. e Exm. Snr. Presidente desta Provincia da 
'* collecta da subscripção, que S. Ex. promoveo a pról dos mi- 
seros indigentes, e que importou nesta capital na quantia de 
7838400 réis, foi tambem encarregado com o auxilio do 
Capitão-Mór Joaquim José Barbosa de sua distribuição, que 
foi satisfeita pelô modo mais util em o Termo da Capital. 

« O mesmo, tendo sido encarregado de distribuir as duas 
subscripções, que os Exm.ºs Snr.es Presidentes do Para e 
Maranhão promoverão em suas respectivas Provincias a fa- 
vor dos necessitados cearenses, julga de seo dever dar conta 
do resultado desta sua commissão, annunciando ao Publico : 

« Primeiro, que a subscripção do Pará ( cuja distribui- 
ção lhe foi directamente encarregada pelo Exm. respectivo 
Presidente), vindo em generos de primeira necessidade, e não 
sendo possivel distribuil-a na mesma especie no interior da 
Provincia, attentas as difficuldades de transportes, foi redu- 
zida a dinheiro, á excepção da porção applicada á Capital e 
seu Termo (cujo valor foi apenas orçado) importando o seu 
total producto em 6.9958565 réis; 

« Segundo, que a subscripção do Maranhão é da quantia 
de 2:78588/0 rãs, que com a commissão de distribuil-a 
lhe foi dada pelo Exm. Snr. Presidente desta Provincia a fa- 
vor de quem foi sacada tal quantia; 

«Terceiro, que as duas mencionadas subscripções do 
Pará e Maranhão formão o total de 9:7818435 réis, que 
vae a ser distribuido segundo o detalhe, que apresenta a 
Tabella junta, feita com approvação do Exm. Snr. Presi- 
dente desta Provincia. 

« O abaixo assignado, julgando desnecessario lembrar a 
seus compatriotas os sentimentos de gratidão, que nos de- 
vem animar pela beneficencia dos ditos Exm. Presidentes e 
dos habitantes do Pará e Maranhão, tão caridosamente des- 
envolvida em favor de seus irmãos cearenses, julga comtudo 
não dever deixar em silencio o nome do beneficentissimo 
cidadão do Pará João Pedro Ardasse, que teve o rasgo de 
dar gratuitamente o seu brigue Concordia para conduzir a 
este porto O Producto da subscripção d'all vinda. 


O TT — ——— e 
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Circulos de distribuição Quantos Distribuiulores 


«Fortaleza, Soure Arronches, 
Mecejana, Canindé. Aquiraz, 
Monte-Mor-Velho . . . . 2:181$435—José Ant. Machado. 
=Araeati, , 0 0. 1:0008000—José Pamplona (Te- 
nente Coronel, nego- 
ciante abustado. pae 
do Dez.o" Hypolito 
Cassiano Pamplona ) 
e João Franc.º Sam- 
paio ( Capitão-mor, 
conselheiro de pro- 
vencia e tambem ne- 
gociante abastado.) 
-S. Bernardo . . . . . 400$000—José Bernardo da 
Fonseca Galvão (V'i- 
qro e Joaquim de 
uula Galvão (Padr?, 
depois cigario do À- 
racati e conselheiro 
de provincia. 
—Monte-Mor-Novo (Batarité) 4008000--José Freire da Silva 
(Capitão, e depots 
Coronel, proprieta- 
rto) e Luiz Gomes da 
Silveira ( Capitão- 
mór, ce agricultor 
abastado. 
—Amontada (Imperatriz) e 
Almofala (Acarahi) 2. 5008000-—José de Agrella Jar- 
dim( Tenente-coronel 
comt.e do batalhão 
n. 77 de 2.º Linha ; 
portugues e um dos 
creadores mais abas- 
tados; fez parte da 
Junta do Governo 
Procisorio de 17 de 
Fevereiro de [822; 
conselheiro de pro- 
vincia; sogro docapi- 
talista Manoel Caeta- 
node Gouvéa) e João 
Baptista de Oliveira 
Guimarães(portuguez 
abastado, pae do ca- 
pitãode mare guerra 
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circulos de distribuição Quantos Distribuidores 
Transporte 4:481$435— | 


do mesmo nome e qu” 
foi capitão do Porto 
em 1859). 
400$000—Jvão Chrisostomo de 
Oliveira Freire ( Vi- 
gario) e Francisco 
Gonçalves Ferreira 
Magalhães (Padre, 
tambem fes parte co 
mo secretarioda refe- 
da Junta ; conselhei- 
ro de provincia. 
3008000 —F rancisco Gomes Pa- 
rente (Padre, conse- 
lheiro de proctncia é 
deputado procincial 
à 1.º legisiatura; 
pac do des." Esme- 
rino Gomes Parente) 
e Vicente Alves da 
Fonseca ( Coronel, 
conselheiro de pro- 
víncia e deputado à 
1.2 legislatura; rico 
fazendeiro ; sogro do 
senador Franciscode 
Paula Pessõa. ) 
4098000 —Jousé Antonio Hono- 
rato de Barros (por- 
tuguez abastado, s0o- 
gro do coronel Salus- 
tiano Moreira da 
Costa Marinhoje Ig- 
nacio José Rodrigues 
Pessoa ( pharmaceu- 
tico chefe liberal; de- 
putado provincial ds 
legislaturas de 1838. 
46 e 48;avó do tenen- 
te-coronel  Arcadio 
Lindolpho de Almei- 
da Fortuna. ) 
—Villa Vicosa . + cc. 300$000—Manoel Pacheco Pi- 
mentel (Vigario, (e: 


— Sobral . 


—S. Quiteria 


— Granja . . º . e 
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Circulos de distribuição Quantos Distribuidores 
Transporte 5:881$135— 


putado à Constituinte 
Brasileira, gcralá 2.º 
legislatura ” provin- 
cuula legislatura 
de 1838) e Ignaciu 
José de Barcellos( Te- 
nente,ricofazendeiro) 
=-Villa-Nova d'El Rei (py) . A0)9$000—Florencio de Oliveira 
| Magalhães ( Coronel, 
fázendeiro abastado, 
supplente de conse: 
lheiro de provincia) o 
Gabricl Telles de Mo- 
nezes Cavalcanti(Ma- 
Jor, lavrador abasta- 
do, irmão do ex-presi- 
dente José Mariano 
de AlbuquerqueCacal- 
cantt.) 
—Crato + cc e 0 + 4903000 —Miguel Carlos da Sil- 
va Saldanha (Vigario 
c otsttador da provin- 
cia) e José Joaquim 
Telles (Capitão, rico- 
negociante, cunhado 
do Coronel Francisco 
Tavares Quintal.) 
=Jrrdim +. 2 2 2 é e «- 398000-Antonio Manoel de 
Souza(Vigario,o cele- 
bre Benzecacete ; de- 
putado à Constituin- 
te Brasileira) e Anto- 
nio da Cruz Neves 
Junior (tenente-coro- 
nel, rico fazendeiro, 
irmão do Tenente-co- 
ronel Manoel da Cruz 
Rosa Carvalho, chefe 
liberal). 
—Missão-Velha. . +. . . 590$000-—Joaquim José da Cos- 
ta Caldas (Vigario) e 
Mendo de Sã Barreto 
( Capitão-mor, rico 
lavrador, avó do Dr. 
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Circulos de distribuição | Quantos Distribuidores 
Transporte Gi ISIS IS5 — 


Mendo de Sá Barrety 
Sampaio.) 

—Lavras. 2 2 YW8$900—Francisco de Salles 

Lima (Major das or- 
denanças, abastado 
fazendeiro, tio legitt- 
mo do conselheiro 
Raymundo Ferrera 
de Araujo Lima) e 
Manoel Rodrigues da 
Silva (Capitão, abas: 
tado fazendeiro e pro- 

rietarito.) 

ed. cc + ANWSMM0—Domingos da Motta 
Teixeira(Vigario, re 
cusou « cadeira dr 
senador) e Manoel 
Felippe Goncalves 
(Padre c depois oiga- 
rto; deputado à Con- 
stituinte Portuqueznr 
Jes parte da 1.4 lista 

senatorial). 

“Riacho do Sangue. . . . 3%8000-Frarcisco Pinheiro 
Landim(Vigario,pee- 
sidente da Junte do 
Gocerno Procisorm 
de 4 de Mavco de 
1823) e Domingos 
Paes Botão (Sargento 
mor,rico e importan- 
te fazendeiro.) 

—S. Matheus . . . .-. 599$000—Gonçalo Baptista Vi- 
eirn (Coronel. fazen- 
deiro rico.par do Bu- 
rão de Aquiraz) € 
Cosme Francisco Xa- 
vicr Sobreira (Viga 


rio ). 

—S. João do Principe. . +. 49$S0M. -João de Araujo Cha- 
ves(Coronel,coniman- 
dante das armas, le 
orador abastado * 
conselheiro de prooin- 
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Circulus de distribuição Quantos Distribuideres 
Transporte 8:681S1J5— 
eta) e Antonio José de 
Lima (Vigario). 
—S. Campo Maior (Quix.r) .  I0Ngi0p—João Rodrigues Leite 
(Vigario) e Jacinto 
Jose de Souza Pimen- 
tel (Portugues viene 
de tratamento, con 
cunhadodo Viscondr 
do lei e sogro do te- 
nente-coronel Amro 
José Fernandes. ) 


Di BISAI5— 

Cidade da Fortaleza, 24 de Maio de 1826. 
José Awxtronio MACHADO. 
Ceará na «Tyvpographia Nacional» 


Escusado é dizer que todos esses parenthesis são meus. 
Devia abril-os para que o leitor conhecesse bem o pessoal 
Selecto, que compunha essas commissões de soccorros, todu 
elle tirado da elite da sociedade cearense, por sua fortuna, 
posição social e honrosos precedentes, na mór parte sacer- 
dotes dos mais respeitaveis e respeitados. 

Agora já é tempo de perguntar — como poderia Machado 
servir-se de tão illustres companheiros para praticar com 
s20s miseros patrícios eirmãos—o cynismo avareza ,deshu - 
mastdade e crueldade, que lhe são imputados, istó-é, de — 
mcumbir a devedores seos, que a sécca fizera insolva- 
veis, de distribuirem por conta de seos debitos a quota 
de soccorros consignada á cada localidade, e assim pu- 
gar-se do que lhe deviam? 

À resposta não pode ser outra sinão — impossivel. 

Sim, não era: possivel que esses honrados commissarios, 
todos nomeados de accordo com o Presidente, e que feliz- 
mente as desgraças da sêcca não transformaram em deve- 
dores insolvaveis de pessoa alguma, Se mancommuna: sem 
tão feiamente para lograr seus infelizes patrícios, subtrahindo 
deles, em proveito proprio, as migalhas que à caridade 
particular lhes atirava de longe. 
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Berford rompe a hispida campanha com o seguinte offi- 
cio, que articula causa muito diversa e que não se pode 
conciliar com aquella outra: — 


«E" com pasmo geral observada a maior indolencia, ou 
a mais indecente e escandalosa, omissão de V.S.a sobre 
a-distribuição do producto das subscripções das Provin- 
cias do Pará e Maranhão, a favor dos miseraveis desta 
Provincia que lhe foi confiada sob o credito de sua boa 
famu, cujo desempenho tão mal tem correspondid» d 
boa fé e confiança com que lhe foi a mesma distribuição 
commettida; persuadi-me de que os seus sentimentos de 
honra e humanidade, e a publicidade do .Jumuscio respecti- 
vo á dita distribuição o influiria para a sua energica e 
prompta verificação: illudi-me (Oh! pasmo), e agora cum- 
pre-me em desaggravo de minha consciencia e em satisfação 
a quanto me foi recommendado pelos promotores das supra- 
ditas subscripções, exigir que V. S.1 me apresente, até o 
fim de Dezembro proximo futuro, prova nada equivoca 
de achar-se cumprido quanto a respeito das mesmas se acha 
annunciado pela Imprensa sob pena do maior vexame, que se 
lhe inflingirá em damno total de sua reputação. 

«Deus Guarde a V. S.2 Leará no Palacio do Governo 2h 
de Novembro de 1826 — Antonio de Sales Nunes Berford— 
H].mº Snr. Tenente Coronel José Antonio Machado. » 

E' um outro extravasamento de bilis. mas sem a minima 

Sferencia ou allusão a devedores insolvaveis, imputação 
gtavissimi, que por isto mesmo não escaparia a quem de 
sua decacidade acabava de dar vehemente e descomedida 
prova. Nem sequer ao Governo Imperial foi ella passada, 
como se vê do officio a que se refere o ilustre senador :— 

«N.º 9. Il.mo e Ex.mº Snr. 

« Havendo sido o negociante José Antonio Machado in- 
cumbido da distribuição do producto de varias subscripções 
a favor dos miseraveis indigentes desta Provincia em o anno 
proximo passado, na conformidade do Aununcio junto n.º], 
eu tive a magoa de observar a indalencia, com que elle se 
houve no desempenho de tão melindroso encargo a despeito 
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das minhas continuadas advertencias sempre illudidas por 
suas apparentes demonstrações de as satisfazer: decorreo c 
kngo espaço desde 24 de Maio, data do Aununcio, ate 20 
de Novembro do anno dito; e sendo então informado de 
que upenas se achava distribuida uma mui diminuta 
parte do groducto em numerario, deixei-me logo conver- 
cer de que o dolo tinha sem duvida substituido aquella pre- 
sumida indolencia, e expedi o officio da copia n.º 2, que 
fz imprimir, para assim constar a minha devida protecção 
sobre tal objecto, e promover por mais este meio ameaçador 
do publico vexame a satisfação de um tão religioso dever. 

« Não produzio comtudo esta medida o desejado effeito: 
pois até hoje não tem cumprido Machado com o que lhe 
vrdenei respectivamente em o mencionado officio, e cu 01! 
muilo bem imformado de tir a distribuição apenas pro- 
gredilo a pouco mais de metade do numerario divi- 
dendo. 

* Não posso, portanto, Ex.mo Sr., nem devo deixar de levar, 
por intermedio de V. Ex., o caso exposto ao conhecimento 
de S. M. o Imperador, attenta sua importancia, para que se 
digne de providenciar, como Achar justo, e se possa assim 
concluir a mencionada distribuição desgraçadamente con- 
ferida a hum avaro e deshumano, que alias pelas suas 
possibilidades e affectada conducta outro conceito in- 
culcava.— 

* Deus Guarde a V. Ex.º, Palacio do Governo do Ceará 
em 2 de Maio de 1827 — Ill,mo Ex.moº Snr. Visconde de S. Leo- 
poldo (José Feliciano Fernandes Pinheiro), Ministro do Im- 
perio— Antonio de Sales Nunes Berford, Presidente.» 

Não tendo produzido o menor effeito tão insolita partici- 
pação, nem mesmo o de erritar a victima, volta Berford, . 
ainda mais furioso, contra Machado, porem ainda sem al- 
ludir áquella versão: — 

«lilmo Snr.— Não me havendo V.S.º até hoje apresen- 
tado a exigida conta da distribuição do producto das duas 
subscripções a seo cargo, ccnfiada em conformidade de seu 
respectivo Anuncio, publicado pela Imprensa na remota 
data de 24 de Maio do anno preterito, e tendo eu de cum- 
prir com o que a tal respeito Ha Ordenado Sua Magestade 
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O Imperador,a cujo Imperial Conhecimento fiz chegar suas 
commettidas faltas e ommissoens; he-me forçoso significar a 
V. S.º que nenhum outro meio me resta para a liquidação de 
tão melindroso objecto senão o Judicial Executivo, o 
qua! se fará impreterivelmente effectivo, quando por 
todo este mez (ainda praso talvez indiscreto de minha bon- 
dade) não se verifique na Secretaria desta Presidencia a 
apresentação da mencionada conta corrente concebida em 
forma que me despense d'aquelle ultimo indecoroso passo 
inteiramente opposto aos sentimentos que me animão pela 
honra de qualquer Cidadão Brasileiro. 


«Deus Guarde a V. S.º Ceará no Palacio do Governo 1º 
de Dezembro de 1827 — Antonio de Sales Nunes Berford— 
ll.mo Snr. Jose Antonio Machado». 


Bem sc está vendo claro, como a luz meridiana, que a ser 
real ou fundada aquella accusação, para Machado prestar 
desde principio suas contas, bastava que exhibisse logo os 
recibos em seo poder—desses seos devedores insolvaveis. 
Mas então elle não seria accusado pela demora ou indolen- 
cia na entrega das quotas ás commissões, mas pela falsi- 
dade dessa vergonhosa entrega. 


Nem era precisa a exhibição dos recibos; bastava que 
Berford, que se dizia bem informado, tivesse conhecimento 
do escandolo, para fazer delle com muito, mais rasão e de 
preferencia, a sua delenda Carthago. 


Só o silencio do Presidente a respeito, portanto, é prova 
esmagadora da exculpação de Machado. Ceci trerá cela. 


VI 


O procedimento excessivamente ardego de Berford era 
producto exclusivo do que se estã hoje a chamar idiosyncrá- 
sia. Dominava poderosamente ao seo espirito suggestiva - 
mente suspeitoso, sempre propenso ás lutas atrevidas das 
pequenas cousas,--o trefégo sentimento da desconfiança, 
agora aggravado pelo rompimento estrepitoso das suas rela- 
ções officiaes e particulares com o Commandante das 


DO INSTITUTO DO CRARA. 811 


Armas, á cuja amisade Machado sempre fof leal (1). Fos- 
sem amistosas as relações das duas primeiras autoridades 
da Província, e o julgamento dos negocios da sêcca seria 
certamente outro. 

« Nós somos tudos dispostos, diz Lord Macaulay nos seus 
Essais Politiques «t Philossphiques,a julgar os outros se- 
gundo nosso ponto de vista pessoal. 

«A opinião, que formamos de um caracter, depende 
muito da natureza da relação que existe entre este caracter 
e nossos proprios interesses é nossas proprias paixões. 

«É. com difficuldade que pensamos favoravelmente a res- 
peito d'aquelles que nos contrariam ou nos deprimem, e 
estamos promptos a achar mi! desculpas para os vicios dos 
que nos são uteis e agradaveis.» É 


D'ahi o prisma empanado por onde o administrador irri- 
tado, na faina ardente de tirar de tudo partido contra seo no- 
vel e destimido adversario, via ou não via os serviços, aliás 
relevantes, do principal distribuidor dos soccorros aos indi- 
gentes. Em outras condições, seo espirito, desprendido de 
fataes preoccupações, não tomaria tão facilmente por fraude 
ou indolencia— aquillo que era apenas um facto, si bem que 
lamentavel, —todo involuntario, superior ás forças do ho- 
mem, quasi como o terrivel flagello com que a Providencia 
costuma castigar-nos de quando em vez. 

À situação da Provincia era dolorosamente anormal, e 
porque razão não entrar tal e qual no julgamento imparcial 
daquelle que assumira tão pésado sacrificio como obra de 
candade * 


As scenas de horror da ultima sêcca, de 1877 a 1879,. 





(1) Ainda em data de 2 de Fevereiro de 1830 escrevia-lhe 
Conrado do Rio de Janeiro: «Amigo e Snr. Machado. Está 
rangado comigo por não lhe ter escripto ? Tem rasão; quando 
qmerem Machado para seus interesses não se descuidão; po- 
rem quando não precisão delle adeus minhas encomendas. 

«Como passa ? Sei que o vice-presidente amigo do Conra- 
do tem chupado gostoso; ora pois não se desconsole que eu 
oa triumphando. Remetto-lhe a minha sentença, estou livre. 
desta cambada, a gente boa e S. M.I. me estimam, e eu estou 
"ontente apezar da guerra dos Periodicos.»v : 
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ainda estão presentes á meinoria, que tambem as recolheu e 
guarda como proveitosos ensinamentos para a lugubre tra- 
vessia d'esses desgraçados revezes da natureza ingrata. 

. Foi então preciso deslocar a população central para o l- 
toral, por não poder ser soccorrida em suas desoladas loca- 
lidades, onde teria de padecer a morte inevitavel da fome é 
da sêde. So n'esta capital tivemos accumulados em acanha- 
dos abarracamentos para mais de cem mil retirantes, ou 
retirados, como mais apropriadamente chama o Padre An- 

“tonio Vieira. | 

Entretanto já o Ceará tinha progredido, sem exageração, 
na razão decupla d'aquelles atrasadissimos tempos, em que 
toda a Provincia contava apenas uns 150 mil habitantes 
(1), dos quaes a sêcca subtrahio mais de 30 mil (2), afora 
os que fugiram espavoridos pelo terror ao patibulo e medo 
ao recrutamento, que ficou amaldiçoado pelo povo sob o 
nome expressivo de péga. (3) 

Eram difficillimos os transportes para o interior; porque 

-faltavam-nos estradas, pessoal apto, conducções, aguadas, 
garantias individuaes e não menos capitaes sufficientes que 
facilitassem promptas e imprescendiveis transacções. 

Machado, apezar dos maiores esforços e do seu prestigio 
pessoal, não podia ser facilmente superior ás extraordina- 
rias difficuldades do momento pungente. | 

Do coronel Chaves, por exemplo, cearense rico e presti- 
gioso, um dos commissarios de S. João do Principe, rece- 
bera elle esta sorprehendente resposta :— 

« O amigo, a quem incumbi do arranjo dos 5008000 para 
as esmolas de Missão-Velha, acaba de partecipar-m: que 
nada pode conseguir, por sz não envolver com effeitos. Esti- 





— 


(1) Ver Roberto Southey, Historia do Brasil, Tom 6.º, Pag. 
392 

(2) Gardner, Viagem ao Interior do Brasil, Pag. 119. 

(3) O povo tinha tal medo ao recrutamento que so podia dei- 
xar-se recrutar por sorpreza. Quando os soldados desfarçadosca- 
hiam sobre elle em alguma funcção, samba ou qualquer adjun- 
to, à palavra de ordem, dada de improviso, era—Pege “ donde 
ugira, que passon para o vocabulario popular, — 
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mo o bom goso da sua saude, e queira servir-se de quem é 
com estima—De V. S.—Ami.º Venerador e Cr.º—João de 
Araujo Chaves. Estreito 30 de Dezembro de 1826. » (1) 

De Sobral, tambem, localidade relativamente importante, 
escrevia-lhe o vigario : 

« Tenho feito todas as deligencias afim de saber quem 
faça ao menos alguma remessa particular dedinheiro, e nada 
tenho conseguido, segundo a recommendação da sua carta, 
e como assim não pode ser remettido o dinhe'ro dos pobres 
desta freguezia, partecipo a V. S. para sua intelligencia e 
resolver-se o que fôr melhor. 

« Tenho muita satisfação de executar tudo quanto me 
determinar no seu serviço. 

« De V.S2—Am., Venerador e Cr.” — João Chrysos- 
tomo de Oliveira Freire. Sobral 10 de Janeiro de 1827. » 

Até para o Aracati, a esse tempo a localidade mais im- 
portante da Provincia (2), não havia facilidade nas transac- 
ções. Para Machado remetter a quota destinada, precisou 
de dividil-a em parcellas até de 108000 ! 

* Recebemos do Illlm. Sr, José Antonio Machado a quan- 
tia de hum conto de réis en mosda metallica, a saber : o'to- 
centos oitenta e quatro mil réis por mão do Sr. Antonio 
Cerqueira de Carvalho, como consta do recibo que lhe pas- 





(b A quota para S. João do Principe já unha sido recebida, 
antes mesmo do Annuneio publicado: — 

«Recebi do Snr.: Tenente Coronel Jos“ Antonio Machado... 
HW$000 para distribuir pelos pobres residentes no districto do 
meo Commando.e para constar passo o presente do meu pu- 
nho e signal —Cidade da Fortaleza em 29 de Abril de 1826— 
Juvão de Araujo Chaves.» 


(2) Em officio ao Ministro do Imperio de 27 de Julho de 
1829 dizia o Presidente Poreita da Silva: « A Villa do Aracaty 
“a mais opulenta da Provincia, porto de mar, onde devia ser 
a Capital. » 
gprutier, no seu Compendio de Geographia, na parte vola- 
iva ao Ceará, dá tambem o Aracaty como a principal vil da 
Provincia, superior à capital; assim como Roberto Southev, 
“tt, Tom. 6.º, Pag. 398 1h0:— « Dentre às outras villas da Pro- 
a à mais importante, por sua riqueza ecommereto, era o 
Aracatr,o 
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sou o nosso companheiro José Pamplona, e cem mil r.ais 
em um recibo passado por o Sr. José Joaquim Fiusa Lima, 
assim como mais dezaseis milrêis em outro recibo pas- 
sado pelo Sr. José de Castro Silva ; e todas as tres quantias 
fazem a mencionada quantia acima de hum conto de reis, 
para s3r distribuida pela pobresa desta Villa e seu termo; 
e para constar agnd> lhe convier passamos dois do mes- 
mo theor. eum só terá vigor. Aracaty 30 de Janeiro de 
1827. — José Pamplona, João Francisco Sampaio. » 


. 


VI p 


Emquanto Machado envidava todos os esforços para des- 
cnbaraçar-se de crise tão medonha, Berford procurava ate- 
nazal-o desapiedadamente, chegando a comprometter sua 
palavra official com asseverações inexactas, que a dignidade 
do cargo repellia e a gravidade das circumstancias não at- 
tenuava. 

E' assim: que, ccmo viu-se, diz vlle estar cumprindo 
ordens de S. M.o Imperador, a cujo conhecimento fize- 
ra chegar as faltas e omissões de Machado, quando é 
certo que do governo imperial não receb2u resp..sta alguma 
a respeito. (1) | 

Era para metter medo somente ! | 

E que tinha o governo imperial com os soccorros em 
questão, todos particulares. para os quaes elle não concor- 


(1) Os unteos Avisos cecebidos por esse tempo foram estes: 
-—| mo e [ix mo Snr, Foi presente à S. M. o Imperador o ofli- 
vio de V. Ex. de 30 de Miuço deste anno, em que expõe a 
precisão que tem os povos dessa Provincia de serem. soccor- 
ritos com algum provimento de goneros de primeira necesside: 
E Ordenou o Mesmo Augusto Senhor. na data deste, que os 
Governos das Provincias da Babe Pernambnco remettessem 
a V. Ex quawo milsaceas de farinha de mandióca, feio. 
milho ecarroz, para serem distribuidas palos habitantes que 
necessitarem deste soceorrop ficando Vo Eve na intelligencia 
que S. M. Manda que seja gratuita a distribuição que se fizer 
pelos indigentesçe que piguem os mais abastados as porções 
que receberem. Deus Gnardo a V. lixo Palacio do Rio de 
Viet Le de Julto de 1827.— Visconde de S. Leopoldo — Snr. 
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rera de fórma alguma * E' o senador Pompeo mesmo quem 
o diz, em outros termos, elogo no principio do periodo que 
transcrevemos do seu trabalho : — 

*« Antes que O governo providenciasse sobre a miscriu 
que ia matando o povo, a caridade particular Jespertou- 
se em varias provincias, e subscripções avultadas em man- 
timentos e dinheiro vieram do Pará e outras provincias.» 

Sobreleva que da subscripção do Pará Machado não tinha 
que dar contas a ninguem sinão ao Presidente d'essa Pro- 
vincia, que lh'a enviára directamente para distribuir, e 
quanto à do Maranhão, era quantia muito pequena..... 





Autonio de Sales Nunes Berford--Cumpra-se € vegistre-3e. 
Palacio do Governo do Ceari 20) de Agosto de 1827. Nunes 
* Berford. 

—lllmo e Ex.mo Snr. Constando 4 S. M.o Imperador que os 
povos dessa Provincia continuão à precisar de soccoros de ge- 
nerus de primeira necessidade, de que soffrem excesiva falta: 
Ordencu, na data deste, que cada um dos Governos da Bahia 
e Pernambuco remeitesse à V. Ex. trezentas saccas do milho, 
vitenta de arroz c oitenta de feijão, de que V. Exa fará a com- 
petente distribuição, para sementes, pelos habitantes que mais 
delles necessitarem; ficando ainda na intelligencia de que igual- 
mente se lhes determinou que mandassem por à disposição de 
V. Ex.2 mais mil saccas de mandiócas, feijão. milho « arroz, 
no caso de se ter já verificado por inteiro a remessa ordena- 
da por Aviso de 17 de Julho deste anno. Deus Guardea V. Ex. 
Palacio do Rio de Janeiro em 20 de Dezembro de 1827. Pedro 
de Araujo Lima (depois Marquez de Olinda) Snr. Autonio do 
Sales Nunes Berford. Cumpra-se e registre-se. Palacio do 
Governo doCearã 15 de Março de 1828. Nunes Berford. 

N. 4. —lllmo e Ex.mo Snr. Havendo o Presidente da Provincia 
da Bahia communicado por officio de 9 de Dezembro passadoter 
feito remessa para essa Provincia pelo brigue inglez John Cullen 
em farinhas na importancia dos 3:8128000 réis com que 08 
Membros do Corpo Legislativo voluntariamente subscreverão 
ubeneticio da pobreza dessa Provincia. e exigindo à Camara 
dos Deputados esclarecimentos acerca da veriticação d'aquelle 
donativo: Ha por bem S. M. o Imperador Ordenar que V. Ex. 
informe com a possivel brevidade do que tiver occorrido a 
semelhante respeito. Deus Guarde a V. Ex.2 Palacio do Rio 
de Janeiro em 30 de Maio de 1828. Lucio Soares Teivciwra de 
tuurêa. Snr. Antonio de Sales Nunes Beriord. Compra-se + 
registre-se. Palacio do Governo do Ceara, 31 de Julbo de [2 
Nunes Berford. 
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(2:7858870 réis) para autorisar tanto excesso de zelo to- 
cante ao insulto pessoal. Pas trop de séle. 

Outros ter-se -iam excedido tambem em justa represalia : 
Machado porém, preferio vencer-se em sua profunda indi- 
gnação, calando-se e appellando, em sua sã consciencia, 
dos conceitos maleficos do administrador apaixonado para 
a justiça do governc imperial e até mesmo para a imparcia- 
lidade dos proprios adversarios. 

E fez muito bem. 


Refers Godescard, na Vida dos Santos, queS. Vicente de 
Paulo, este homem digno da admiração de todos os seculos, 
toi tambem uma vez vilmente calumniado por um juiz, em 
cuja casa vivia, que o accusou de ter roubado quatro escu- 
dos, desacreditando o santo entre conhecidos e amigos; 
mas Vicente de Paulo, fazendo pouco caso de tão ridicula 
accusação, limitou-se a negar o facto e a dizer tranquilla- 
mente: Deus sabe a verdade. Seis annos pésou sobre 
clle esta falaz suspeita, durante os quaes nada disse para se 
defender, nem deixou escapar a menor queixa. Afinal o mes- 
mo ladrão se manifestou, e a verdade descobrio-se. 

Mais feliz do que 2 grande servo de Deus, Machado teve a 
satisfação de ver que governo e adversarios —, nem um mo- 
mento duvidaram na probidade do seo caracter, dando-lhe 
successivamente publicas provas de elevado apreço, algumas 
tão distinctas como as que mais podesse ambecionar o cida- 
dão honrado, conforme mostrarei mais ao diante. 


O silencio inalteravel do illustre accusaao sobresaltou 0 
«ccusador imprudente, e fél-o recuar das medidas de severi- 
dade que ameaçara de por em pratica. 

Passou-se 0 praso indiscredito, marcado para 9 apresen- 
tação das contas, sem apparecer, para honra da administra- 
ção publica,o executivo judiciario,de que só a mais crassa 
ignorancia da legislação da fazenda poderia cogitar. 

“xecutivo na gestão de soccorros particulares ! 

A cega paixão, talvez, tivesse confundido -- poder executi- 
vo com execntivo judiciario, que era desparate juridico na 
especie vertente. 
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Berford medio todo o alcance provavel da luta titanica 
que abrio com o Commandante das Armas, adversario sa- 
gaz, destimido e poderoso, e a incerteza aa victoria em uma 
campanha que se lhe afigurava desigual havia-o aconselha- 
do cedo a pedir demissão em officio n.º 6 de 23 de Março de 
1827, dirigido ao ministro do imperio Visconde de S. Leo- 
poldo : — 

«Nesta situação considere V. Exc. o perigo em que se 
acha a Provincia, e quão critica é tal conjunctura, appare- 
cendo sempre a par das ordens do governo insinuações em 
contrario do Commandante Militar Conrado Jacob de Nie 
myer, que tanta prepotencia ter ganhado no animo dos ha- 
bitantes, 


«Cessará esta critica situação apenas eu passe o governo 
ao vice-presidente José Antonio Machado, que supposto 
seja o mesmo de que fazem menção os impressos jun- 
tos, é comtudo pessoa da intima amisade e grande parti- 
cularidade do mesmo Commandante Militar : começará er- 
tão de novo este Conmandante a governar a Provincia, 
como em outro tempo, quando não sejão bem governados 
seos habitantes, serão ao menos isentos das perturbações, 
que ameaça a opposição continuada do mesmo Comman- 
dante Militar à minha administração. » 

Quasi um anno depois, em officio de 23 de Fevereiro de 
1828, Berford ainda repete o pedido, já agora allegando gra- 
ve encommodo de saúde, infelizmente verdadeiro. 

«Em tal situação, penetrado do summo desejo de não des- 
agradar o meo Soberano e submeter-me, como devo, ao Seo 
Querer e Vontade, achando-me ao mesmo tempo na dura 
necessidade de prevenir o perigo da minha saúde, cuidei de 
poder conciliar esta collisão, continuando a fazer todos os 
sacrifícios por desempenhar o cargo que me tem sido con- 
fado, e supplicando a S. M. I. de poder-me retirar, euntre- 
gando o governo ao vive-presidente que, prolongando- 
se o meo actual padecimento, ameace a perda de minha 
existencia. » 

Este officio já foi recebido por Jose Clemente Pereira, 
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ministro do imperio do novo gabinete de 16 de Junho dc 
1828, substituto do de 20 de Novembro de 1827. 

Qual a solução do governo imperial? Foi honrosissima 
para Machado. 

A quasi totalidade da deputação cearense, à cuja frente se 
achava Manoel do Nascimento Castro e Silva, havia conse- 
guido a demissão de Conrado por Decreto de 20 de Abril de 
1828 e a expedição do Aviso de O de Outubro do mesmo 
anno, queo mandcu submetter à devassa (1) 

A" vista disto não era fóra de proposito esperar que o 
governo imperial, considerando Machado solidario com a 
administração condemnada de Conrado, quando não o con- 
demnasse tambem, pelo menos não désse mostras de ele- 
vallo no seu conceito : tanto mais quanto o Presidente, na 
sua supplica, ainda tinha procurado avivantar aquella sup- 
posta nodóôa de Machibeth com a remessa calculada de im - 
pressos accusatorios. 


Berford esperava dous proveitos em um Só sacco, apre- 
sentando perfidamente, simuladamente ao Imperador, para 
substituil-o, o nome de Machado, cuja reputação procurava 
até a ultima hora solapar :—sua demissão e o repudio do 
substituto, que assim ficaria duplamente castigado e elle 
tambem duplamente vingado e intimamente lisongeado com 
o exito do seu machiavelico plano. 

Sahio- lhe, porém, o anno bissexto. 


(1) Ainda depois o governo imperial baixou este Aviso: 

— N.º 2—Ilm. ec Exm.º Snr.— Tendo S. M. o Imperador por 
Aviso de 30 do mez antecedente, dirigido ao Ouvidorda Camar- 
ca do Ceará, Mandado reiterar as Suas Imperiaes Ordens acer- 
en da devassa à que mandou proceder contra Conrado Jacob de 
Niemyer. pelos criminosos factos praticados no exercicio de 
Commandante das Armas dessa Provincia, cumpre-me partici- 
pal-o à V. Exc., para que preste todo o auxilio ao mesmo Ou- 
vidor, para que este conclua e remeitta com toda a brevidade 
a mencionada devassa. Deus Guarde a V. Exc.—Palacio do 
Ri) de Janeiro 7 de Fevereiro de 1829—Lucio Soares Teixeira 
de Gouvéa—Snr. Antonio de Sales Nunes Berford— Cumpra- 
se e registre-se. Palacio do Governo do Ceará, 30 de Abril de 
1829--Pereira. 
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laço idea da desagradabilissima sensação que lhe devera 
ter causado a leitura d'este Aviso : 

lim. e Exm. Sr. — Havendo Sua Magestade o Imperador 
por Carta Imperial de 17 de Setembro d'este anno Nomeado 
para Presidente d'essa Provincia a José Cesario de Miran 
da Ribairo (1): E, Tomando em Consideração o que V. 
Exc. expoz nos seus officios de 3 de Março de 1821 e 25 
de Fevereiro deste anno—, sobre a impossibilidade de 
continuar no desempenho das suas obrigações, 'por falta de 
saúde : Ha por bem que V. Exc. entregue immediatamente 
o Governo ao Vice-Presidente—o Tenente Coronel José 
Antonio Machado. —O que participo a V. Exc. para sua 
inteligencia e execução, 

« Deus Cuarde a V. Exc.— Palacio do Rio de Janeiro em 
3)de Outubro de 1828. — José Clemente Pereira. —Sr. An- 
tonio de Sales Nunes Berford—Cumpra-se e registre-se, Pa- 
lacio do Governo do Ceará 2 de Janeiro de 1820. — Nunes 
Berford, Presidente. » 


Machado assumio as redeas da administração logo no 
dia 2 de Janeiro, data do Cumpra-ee de Berford no Aviso 
transcripto, e participou-o ao ministro :— 

« Havendo S* M. o Imperador por bem Ordenar por Avi- 
so de V. Exc. de 30 de Outubro do anno findo, que o Pre- 
s.dente desta Provincia Antonio de Sales Nunes Berford im- 
mediatamente que esse recebesse me entregasse v Governo 
da Provincia na qualidade de seu Vice-presidente ; e tendo: 
se efectuado essa entrega no dia de hoje com demonstra- 
ções de publico regosijo , cumpre-me com satisfação parti- 
cipal-o á V. Exc. para o fazer presente ao Mesmo Augusto 
Senhor ; e para que nesta intelligencia possa V. Exc. diri- 
gir-me as ordens tendantes ao serviço nacional e Imperial, 
dos quaes serei, como devo, hum fiel e prompto executor. » 





(1) Não acceitou à nomeação. Era deputado pela Provincia 
de Minas Geraes, foi senador pela de S. Paulo, Conselheiro 
de Estado e Visconde de Uberaba com grandeza. 

Já tinha sido tambem nomeado, por Carta Imperial de 19 de 
Novembro de 1826, o Desembargador Joaquim Antonio Vieira 
Berford. que igualmente não acceitou a nomeação. 
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Machado devia ter ficado profundamente satisleito com 
essa posição suprema não esperada, não só porque a obti- 
vera dignamente contra os engenhosos ardíis da maledicen 
cia como tambem porque era obra exclusiva de um esta- 
dista da estatura moral de José Clemente, de quem disse 
Joaquim Manoel de Macedo, Anno Biographico, Tom. 1.º 
pag. 212 :— 

« José Clemente Pereira deixou memoria abençoada pela 
humanidade: O Imperador o Sr. D. Pedrc II, que. lhe desti- 
nava em breve o mais condigno titulo nobiliario, foi sorpre- 
hendido pela noticia da repentina morte do benemerito na 
noite de 10 de Março de 1854: mas logo honrou-lhe a me- 
moria, agraciando sua viuva com o predisposto titulo, que 
esperava ao marido— Condessa da Piedade. 

« José Clemente Pereira, o piedoso, ainda, graças à mu- 
nificencia do Imperador, deixou por herança à sua viuva a 
nobreza santa da Piedade. » 

Ninguem mais competente, portanto, para sentenciar esse 
malfadado pleito de soccorros a indigentes do que o inolv- 
davel fundador da Santa Casa de Misericordia do Rio de 
Janeiro. 

À sua sentença foi completa e reparadora, tanto quanto 
justa e estimulante. 

NX 


S1 é honroso exercer cargos importantes do Estado, mais 
é honral-os, ou como disse Camões :— 
Melhor é merecel-os sem os ter, 
Que possuil-os sem os merecer. 


Machado,porém, se houve na alta administração da Pro- 
vincia com um procedimento tão correcto e nobre, agindo 
com tal conspicuidade que não levantou a minima queixa é 
menos exerceu vingança, que aliás para muitos é O nectar 
dos deoses. - 

« Durante sua interina administração. por espaço de qua- 
tro mezes, escreve Araripe emsua Historia do Ceará, nada 
occorreu digno de menção, senão as eleições, que n'esse 
tempo tiveram logar. 

« Nos oito collegios procederam - se as eleições de deputa- 
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dos geraes, sendo eleitos o Padre José Martiniano de Alen- 
car (1), Manoel do Nascimento Castro e Silva, Coronel Auw- 
tonio de Sales Nunes Berford, Vicente Ferreira de Castro 
e Silva, Coronel José Rebello de Souza Pereira, Padre Ma- 
noel Pacheco Pimentel. Padre Francisco de Paula Barros e 
Antonio Joaquim de Moura. Estas eleições correram pla- 
cidamente de Janeiro a Março.» 

Em pleitos de tamanha importancia, nos quaes de ord:- 
nario davam-se compressões, violencias. fraudes, ferimentos 
c até mortes, não houve dessa vez novidade ! o que quer 
dizer qu: houve boa novidade, como dizem os francezas, 
Pas de nouvelle, bonne nouvelle. 

Mas, independente d'isso, houve grande novidade: Ber- 
ford, já no Maranhão, é eleito placidamente na administra- 
ção do Vice-presidente, á quem tanto havia offendido pes- 
soalmente ! 

E' assim que se vingam os caracteres superivres. 

Em uma provincia pequena, sem resistencias naturaes ou 
eficazes, fllagellada por uma terrivel sêcca e dizimada pelos 
horrores do recrutamento e do patibulo ainda quentes, um 
presidente, rico negociante, cyuico, cruel, avaro e des- 
humano, muito poderia fazer pira, pelo menos, barulhar, 
perturbar o pleito eleitoral e empanar assim a victorla do 
candidato, que se constituira inimigo publico e implacavel 
da sua honra e dignidade pessoaes. 

Entretanto Machado nada absolutamente fez, e n'isto está 
seu maior elogio. 

Grandes eram as suas mágoas, maiores foram a hombri- 
dade e nobreza de sua alma, livre, magnanima e boa. 

Quem não é senhor de si, disse Epitecto, ainda que o fos- 
se do mundo inteiro, seria sempre um escravo. 

Essas qualidades superiores de governo foram em parte 
causativas de alargarem-se immensamente, cada vez mais, 
os circulos de suas affeições. 





d) Alencar fot tambem eloino nessit legislatura por Minas 
teraes; mas, tendo optado por sua provincia natal, [oi substi- 
mido em Mimas pelo Coronel João Antonio de Lemos, depois 
Barão do Rio Verde. 
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Procederam-se tambem as eleições para conselheiros de 
provincia; e, sem que elle sc apresentasse candidato, seu 
nome sahio victorioso em ambas. (1) 

Sra justa homenagem dos seos concidadãos e adversa- 
rios às suas virtudes cívicas. 

Tambem d'ahi em deante sua estrella começou de brihar 
como astro de primeira grandeza no polido firmamento da 
Provincia, sem jamais soffrer ligeiro eclipse. 

Triumphou de vez a opinião publica, que nem sempre 
se engana, ás vezes tambem decide, como disse Tacito na 
Vida de Agricola. Hand semper errat fama, aliquanito 
et elegit, 

No dia 0 de Abril passa a administração ao novo presi- 
dente, Marechal de Campo Manoel Joaquim Pereira da Silva, 
nomeado por Carta Imperial de 29 de Fevereiro de 1829; e 
este, participando sua posse ao ministro do imperio, ja diz 
em officio n.º | de 7 de Abril: «O Vice-presidente, de quem 
tomei o gov:rno, é homem qu' gosa de muito bva repu- 
tação, e eu principio d acreditar.» 

Em officio n.º 20 de 27 de Julho Pereira da Silva apre 
senta seo nome com mais quatro (2) ao governo imperial 
para serem agraciados com o habito de Christo no proximo 
anniversario natalício do Imperador, sem occultar o triste 
episódio dos soccorros :— 

« Devo comtudo dizer a V. Ex. que um dos mencionados 
é o Vice-Presidente desta Provincia José Antonio Machado, 
que me entregou c Governo, e de quemo Sr. Presidente 
Berford deo uma conta pela Secretaria de V. Exa, 
cuja couta de certo o não deslustra, ndo só pelos gran- 
des serviços já prestados, como pelos que coutauia a 
prestar, e por isso não quiz desviar de fazer chegar seo 
nome ao conhecimento de V. Vx.2.» 

E accrescenta ;— 


ia aa e eee mm, a re 


(Ver os numeros fe 5 da «Gazeiua Cearense» de 15 de Ju- 
uho e de L.º de dulho de 1829. 

(2) Os outros” quatro eram: Coronel João do Araujo Cia: 
ves, Francisco Joaquim de Souza Campello, João Tiburciu 
Pamplona e José de Agrella Jardim. 
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«José Antonio Machado é Tenente Coronel Comman- 
dante do Batalhão n.º 72 da 2º linha, Vice-Presidente da Pro- 
vinciae membro da Camara; lavrador dos principaes e nego- 
ciante; nas passadas revoluções muito sofíreo sua casa. € 
por isto hoje está em atraz>:; comtudo conserva-se em pe 
e com creditos; tem pago muito à Fazenda Publica c breve- 
mente estará salvo : tem embarcação sua que gira para Por- 
tugal; homem branco; curopêo e bastante perseguido (1) 

, 





1D Em 1825 quaste viesima de um tiros de que dão noticia 
vs seguintes officio «e Aviso: 

mo e Exmo Snr. Estando en sua cast o Vice-Presidente 
deste Governo José Antonio Machado, negociante de bom cre- 
dito é estabilidade nesti Cidade, acontece que no dia 12 do 
corrente, pelas 10 horas da noites appareec cem sum porta 
um vulto desconhecido. que o acommetteo com um pistola, 
uio fazendo estrago algm, por pégor unicamente O fogo de 
escorvar sem desparar. 

Este procedimento deo logar paro Commandante das 
Armas, Tenente Coronel Conrado Jacob de Nicmever com re- 
bate que fez toc, prender varios individuos. que me disse 
sorem suspeitos, dos quaes tem soltado uns, e outros se con- 
servão debaixo de prisão. 

Para entrar neste conhecimento, maudet proceder a um 
immario pelo juiz territorial, para depois de examinado o 
delicto, levar à presença de S. M. 1. e determinar como tór 
de justica—Deus Guarde a V. Ex Palacio do Governo do 
Cesrá 10 de Novembro de [825—Mmr e Exmo Snr. Estevão 
Ribeiro de Resende idepois Marquez de Valença). Ministro 
dá Justiça—Jos: Felix de Azevedo ce Sá, Presidente. 

N.º 16— Ilmo o Exmº Sne. S. Moo Emperador a Quem 
Hot presente o officio de Vo Ext de 16 de Fevereiro passado, 
que acompanhou a Devassa aque se procedes nessa cidade 
por oceasião de hum tiro de pistola dado contra a pessoa do 
Conselheiro do Governo dessa Provincia Jos * Antonio Macha- 
da, vio com estranhesa no impresso intitulado Manifesto, as- 
“gnado pelo fantecessor de V. Exa promessa de perdão da 
pena aos delatores que fossem reos daquele delietos como 
se a clle na qualidade de Presidente podesse competir numa 
autoridade tão suprema, e que somente he privativa da Coróa, 
e forma uma das suas mais brilhantes atribuições. E porque 
tora individamente enviada para esta Corte a sobredita devas- 
sa quando deveria ter sido logo dirigida ás autoridides com- 
petentes para lhe dir o andamento fegalo Mandivo Mesmo An- 
vusto Senhor Remetiel-a a Vo Exto afim de dar-lhe aquello 
destino. Deus Guarde a V. Ex.* Palacio do Rio de Janeiro em 
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presentemente gosa de muitos creditos e tem muita boh- 
dade.» 

Efectivamente por Decreto de !2 de Outubro foram todos 
cinco condecorados com o habito da Ordem de Christo. 

Ainda referendou o Decreto Jose Clemente. 

Em 1832 exerceo Machado o logar de Commandante Mi- 
litar da Fortaleza durante a guerra de Pinto Madeira; em 
1838 foi promovido a Coronel Chefe da Legião da Guarda 
Nacional da Capital: e em 1842 foi elevado a Commendador 
de Christo, condecoração rarissima neste tempo na Provin- 
cia e por isto muito apreciada. 

Depois de 1829 ainda assumiu quatro vezes, como vi- 
ce-presidente, o governo da Provincia: em 2 de Abril de 
1843, em substituição do brigadeiro José Joaquim Coelho 
(Barão da Victoria); em 11 de Outubro de 1855, em sub- 
stituição do Conselheiro Vicente Pires da Motta; em 12 de 
Fevereiro de 1862, em substituição do Dr. Antonio Marcelli- 
no Nunes Gonçalves (Visconde de S. Luiz do Maranhão); 
e finalmente em 18 de Março de 1864, em substituição do 
Dr. Jose Bento da Cunha Figueredo Junior. 

Em todas essas suas administrações gosou a Provincia 
invariavelmente de paz octaviana. 

Mas o facto, que mais honra sua vida publica, porque é 
honra que no Brasil ajnda ninguem teve, —é que nunca foi 
demittido de vice-presidente ! 

Quando falleceo, a 12 de Julho de 1868, com 86 annos 
de idade, ainda occupava o 2.º logar na lista respectiva. (1) 
Por quasi meio seculo, sem nenhuma interrupção, mereceo 
essa distincção inaudita em todo o Brasil! 

Entretanto, circumstancias conhecidas, a propria nature- 
za do cargo —de inteira confiança politica, não autorisavam 
essa honrosissima excepção. 


20 de Muio de 1826— Visconde sia Marquez) de Caravellas 
(José Joaquim Carneiro de Campos). Snr. Antonio de Sales 
Nunes Berford. Cumpra-sc e registre-se. Palacio do (Governo 
do Ceará 19 de Junho de 1826, Nunes Berford, Presidente. 


(A Velo Cearense uv.” 20655 de Lh de Julho de SON, 
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Machado era chefe politico militarite de grande importan- 
cia e nomeada, assim como seus filhos—Coronel José Pio 
Machado, senador Antonio José Machado (1) e commenda- 
dor João Antonio Machado, commandante superior da guar- 

da nacional da capital. 

di tinham dedicações, deviam de ter por isso n:esmo des- 
affeições, incompativeis com a tolerancia politica levada a tal 
extremo. 

* Aos meus olhos, diz Thiers, um governo tem perfeito 
direito de ter suas preferencias e manifestal-as , e quando 
digo isto é porque tenho sempre tido para com a natureza 
das cousas um respeito profundo, e quando eu vejo repro- 
duzir-se invariavelmente sob todas as formas e em todos os 
tempos, eu a reconheço e me submetto á ella. 

* E' evidente que em todos os tempos e em todos os 
Paizes livres O governo tem sempre tido suas preferencias e 
ds tem sempre manifestado : um governo n'um paiz livre- 
Mente constituido não é outra cousa que uma opinião che- 
gada ao poder, nãotem perdido o direito inherente a todas 
àS Opiniões —de se fazer valer e de defender-se. » 

Tinham seus adversarios políticos, portanto, pleno e pei- 
leito direito de exigir sua exoneração, e o governo imperial 
O dever de dál-a, como fez sempre para com todos os outros 
Seus companheiros de lista. 

Mas essa feliz errata á regra geral era, enão podia deixar 
de ser, uma merecida e especial homenagem da politica lu- 
Cida á virtude publica e privada, Todos tinham inteira con- 

ança na destimidez diamantina do adversario, para não 
*uppôl-o um momento capaz de abusar do poder si por ven- 
tura lhe chegasse ás mãos, e preferiam por isso honral-o a 
destituil-o. 

Machado já era uma reliquia da religião politica ; todos os 
Pártidos veneravam-no a despeito da cegueira das situações 
Nâscentes, das derrubas infrenes, que deram triste celebri- 

ade ao Ceará. 


e. 








(1) Ver a biographia do senador do imperio Antonio José 
achado pelo conselheiro José Lihervato Barroso. 
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x 

Para concluir. 

Ouçamos agora O juizo competente dos que, até certo 
tempo, mais se occuparam com a nossa historia. 

O conselheiro Tristão de Alencar Araripe nada nos diz 
em sua Historia ; mas em carta de 5 de Agosto d'este an- 
no, datada da Capital Federal. é bem explicito :— 

« Recebi aultima Revista do Justituto do Ceará, e lio 
trabalho do finado senador Pompeo, o qual não constitue 
apreciação dos factos historicos connéxos, mas juizos espe- 
ciaes acerca do caracter de pessoas, que intervieram em 
acontecimentos da nossa terra. São notas despersas sobre 
alguns successos da historia cearense. 

« Parece-me que os factos não foram bem examinados, em 
sua apreciação houve injustiça contra o caracter de indivi- 
duos, que talvez não mereçam tanta severidade de critica. 

«Vejo que o juizo expresso cita exprobações contempo- 
raneas; mas o estudo dos factos do meu tempo me tem 
convencido de que quem escreve do passado deve precaver- 
se muito contra o que os emulos, os invejosos e os descon- 
tentes dizem dos que governam ou exercem qualquer parcel- 
la de autoridade e dos adversarios ou desaffectos. 

Em todo o caso prefiro o juizo benevolo á condemnação 
sem prova evidente do crime e da perversidade de animo. 

« Pois nós, que conhecemos o velho Machado, pode- 
mos acceitar o juizo sobre elle na distribuição das es- 
molas sem exanie dos factos? 

« Não vemos hoje como se levantam calumunias con- 
tra a mais notoria probidade ? etc » 

O Dr. Pedro Theberge tambem não aborda O assumpto; 
mas pelos desfavoraveis conceitos que emitte sobre Berford 
no seo Esboço Historico sobre a Provincia do Ceará, 
bem se vê que não lhe da rasão.. 

«A 4 de Fevereiro de 1826, diz elle, José Felix entre- 
gou a administração ao seu successor Antonio de Sales 
Nunes Berford, que, apenas empossado, poz-se em desintelli- 
gencia com o Commandante das Armas Coronel Conrado, — 
por causa de etiquetas, reclamando guardas de honras 
que nito lhe competiam por hierarchia,e nemo serviço às 
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permettia n'aquellas circumstancias em que as tropas 
existentes eram poucas para o serviço ordinario. 


+ . e ]) ]) e Õ ] “ e e º . “ e“ 


«A 15 de Outubro de 1827 deixou o commando das ar- 
mas e retirou-se para o Rio de Janeiro o Coronel Conrado; 
e 0 presidente, em virtude do odio que lhe consagrava, 
conseguio que se fizessem rigosijos publicos por esta 
occasião, mesquinhez bem pouco digna de um admunis- 
trador de Provincia». 

O Major, hoje Coronel, João Brigido dcs Santos, escreveu 
sua biographia (1) e d'ella resalta o juizo mais competen- 
tee insuspeito para o egregio varão ; porque é de publica 
notoriedade a intima e leal solidariedade do biographo em 
tolo tempo com o senador, quer na politica quer nasletras. 

Vale a pena ouvil-o : 

« Os acontecimentos que se seguiram, sabem todos. Uma 
commissão militar foi enviada ao Ceará para effeito de co- 
nhecer do crime de lesa-magestade. Composta, na maxima 
parte, de officiaes petulantes, trahidores alguns delles à cau- 
sa do principe, e soffregos de rehaverem a sua confiança, 
esse tribunal draconico, dirigido por um magistrado venal, 
sob a presidencia do Coronel Conrado, devia pésar sobre a 
Provincia, como um flagello, ensopando de sangue uma 
terra virgem do homicídio legal. 

« Foi dolorosa a situação das familias perseguidas e no- 
vas calamidades vieram affligir a terra. Às luctas civis ea 
“Talta absoluta de chuvas trouxerão a fome ; a variola accom- 
metteu o campo e as povoações com uma intensidade, co- 
mo não havia exemplo ; finalmente, fazia-se o recrutamen- 
to sem escolha e sem medida, de um modo barbaro ! Em- 
Pilhados nos navios de guerra, como africanos colhidos 
Pela gente do trafico, os cearenses morriam, no longo tra- 
Jecto, de asphyxia, de variola e de fome, ou eram lançados 
moribundos nas praias desertas ! 

* Às grandes calamidades endureem os corações, os 





(1) Miscellanea Hp Pag. 67 e Pedro Il n. 1379 de 28 
de Julho de 1868. 
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algozes cram por toda parte, o partido vencedor exterminava 
os republicanos, e os amigos, acobardados, se convertiam 
em delatores. 

« Nunca foi maior a sêde de sangue, o medo nunca 
tinha feito mais crimes. 

« Desse tempo datou o amor,que a população do 
Ceará consagrava ao portuguez Machado. 

« Contando ccm o dictador Conrado, com o qual era 
de mister pactuar para salvação de muitas cabeças, o impe- 
rialista de outr'ora constituio-se o intercessor de muitos com- 
promettidos da republica, e é força confessar : foi devido à 
sua intercessão, que Conrado, depois de ter abandonado à 
furia sanguinaria de seus collegas algumas victimas apon- 
tadas pelo governo do Rio de Janeiro e influentes da Forta- 
leza, começou a procrastinar as execuções, até que, melhor 
avisado de seus interesses, o Imperador mandou suspender 
a matança. 

« Continuando suas relações com o Commandante das 
armas, relações que se tornavam mais intimas á medida que 
elle se enfraquecia pela opposição tenaz dos seus inimigos, 
favorecidos pelo presidente Berford, Machado se inimisou 
com este que lhe fez gravissimas accusações a propo 
sito de dinheiros que lhe tinham sido confiados para 
soccorro dos famintos da secca de 1825. Elle porem se 
defendeu com vantagem. | 

« Duas vezes o coronel Machado teve occasião de mos- 
trar a sua fineza d'animo, sua moderação e bom senso. Em 
1862, durante trez mezes de governo, não deu ouvido 
as querellas dos partidos, que se debatião na provincia, € 
assumio toda a responsabilidade das medidas, que erão 
de mister, para soccorrer as localidades da provincia, que 
forão invadidas pelo colera-morbus. 

« Os partidos politicos do Ceará forão accordes na apre- 
ciação dos seus bons serviços e o novo administrador deu 
testemunho da sua approvação ás medidas ordenadas, man- 
dando continuar. 

« Em Março de 1864, o partido, que dominava a provin- 
cia desde 1848, via prestes uma reacção em favor da opi- 


- 
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Nião liberal, o coronel Machado, ultimo depositario do poder 
que agonisava, passou a administração ao seo successor 
sem dar o menor escandalo a seos adversarios, e submet- 
tendo-se às leis do vencido, com todo respeito.» 





Basta. 

O leitor, que foi em boa hora constituido juiz neste impor- 
tante pleito, que o julgue e sentencêe agora em vista das 
provas. 

Antes, a sentença já estava lavrada pela justiça infallivel : 

Nós vemos os bons, a quem as desgraças ferem, 
como se tivessem feito as acções dos mdos; e vemos 
malvados, que gosão de toda confiança, como se tives- 
sem feito as obras dos justos. (1) 


PauLINO NOGUEIRA. 





Db Ecelestastico, Cap. Ei vo [E 





ENSINO PRIMÁRIO 


DO 
BoA Do DCCLAR: 
-(Couclusão) 
Jardim (povoação) * 


Masculino—Lei n.º 333, de 21 de agosto de 1844. 
Femenino —Lei n.º 620, de 26 de Setembro de 1855. 


Joazeiro (povoação) 


. Masculino—Lei 863, de 5 de setembro.de 1858. 
Femenino—Lei n.º 1717, de 31 de julho de 1870. 


Jubaia (povoação) 


Mixta— Acto de 26 de Janeiro de 1888. 
Lameiro (povoação) 

Mixta—Acto de 26 de Janeiro de 1888. 

Lavras (cidade) 


Masculino —Lei n.º 806, de 25 de agosto de 1857. 
Femenino—Lei n.º 765, de 8 de agosto de 1856. 


Limoeiro (villa) 


Masculino —Lei n.º 845, de 9 de agosto de 1858. 
Femenino—Lei n º 1346, de 27 de outubro de 1870. 


Maracanahat (povoação) 
Mixta—Lei n.º 1823, de 1.: de setembro de 1879. 
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Maranguape (cidade) 


Masculino — Acto de 6 de agosto de 1889. 

1.º Femenino—Lei n.º 62, de 26 de setembro de 1853. 
2.º idem—Lei n.º 1477, de 21 de dezembro de 1872. 
1.2 Mixta—Lei n.º 2066, de 15 de dezembro de 1883. 
2.2 idem— Acto de 6 de julho de 1892, 


Massapé (povoação). 
Mixta— Acto de 8 de fevereiro de 1882. 


Maurity (villa) 
Mixta— Acto de 28 de junho de 1892. 
Mecejana (villa) 


Masculino —Lei n.º 492. de lóde agosto de 1849. 
Femenino —Lei n.º 1 193, de 14 de agosto de 1866. 


Meruoca (villa) 


Masculino —Lei n.º 769, de 14 de agosto de 1858. 
Femenino—Lei n.º 1287, de 15 de outubro de 1869. 


Milagres (cidade) 


Masculino —Lei n.º 324, de 9 de agosto de 1844. 
Femenino —Lei n.º 925, de 30 de julho de 1860. 


Missão- Velha (villa) 


Masculino —Lei n.º 493, de 16 de agosto de 1849. 
Femenino --Lei n.º 1299, de 29 de outubro de 1569 
Mucuripe (povoação) 
Mixta— Acto de 24 de janeiro de 1885. 
Mulunga (villa) 


Masculino —Lei n.º 1210, de 23 de agosto de 1867. 
Femenino —Lei n.º 1403, de 2 de agosto de 1871. 
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Mundaha (povoação) 
Masculino —Lei n.º 1247, de 22 de dezembro de 1868. 
Pacatuba icidade) - 


Masculino—Lei n.º 616, de 31 de janeiro de 1853. 
Femenino — Lei n.º 845, de 9 de agosto de 1858. 


Pacoty (villa) 


Masculino —Lei n.º 1176, de 29 de agosto de 1865. 
Femenino —Lei n.º 1417, de 25 de agosto de 1871. 


Palmeiras [povoação] 
Mixta—Lei n.º 2005, de 6 de setembro de 1882. 
Palma (villa) 


Masculino—Lei n.º 1176, de 29 de agosto de 1865. 
Femenino—Lei n:º 1287, de 16 de outubro de 1869. 


Para-curú (villa) 


Masculino —Lei n * 50, de 29 de julho de 1892. 
Mixta—Acto de 7 de de novembro de 1890. . 


Passagem das pedras (povoação). 
Mixta— Acto de 6 de dezembro de 1888. 
Pavuna (povoação) 

Mixta—Lei RE 1992, de 14 de agosto de 1882. 


Pedra Branca [villa] 


Masculino—Lei n.º 750, de 18 de julha de 1856. 
Femenino—Lei n.º 1299, de 29 de setembro de 1869. 


Pentecoste (povoação) 
Mixta — Acto de 3 de maio de 1880 


384 REVISTA TRIMENSAL 
Pereiro (cidade) 


Masculino — Lei n.º 251, de 15 de novembro de 1842. 
Femenino—Lei n.º 845, de 9 de agosto de 1858. 


Pernambuquinho (povoação) 


Masculino— À cto de 6de setembro de 1890. 
Mixta—Acto de 14 de abril de 1890. 


Pitombeira (povoação) 
Mixta—Lei n.º 2156, de 12 de agosto de 1889. 
Poço da Pedra [povoação] (1) 
Masculino —Lei n.º 1417, de 25 de agosto de 1871. 
Redempção (cidade) (1) 


Masculino—Lei n.º 806, de 25 de agosto de 1857. 
Femenino—Lei n.º 1247, de 22 de dezembro de 1868. 


CEZIDIO D ALBUQUERQUE MARTINS PEREIRA. 





(1) As datas relativas a estas duas localidades sabiram in- 
correctas na Revista anterior. 


nO Ra 


DOCUMENTOS 


SOBRE 


MANOEL ALVARES DE MORAES NAVARRO 


O perseguidor dos indios Paiacas 
(OFFERECIDOS PELO DR. G. STUDART) 


D. Fernando Martins Mascarenhas. Ao Ouvidor Geral da 
Parahiba mando ordenar q" desoccupando-se detudo vá logo 
ao Arraial do Assu e prenda ao mestre de campo do Terço 
dos Paulistas Manoel Alves de Moraes Navarro, e preso que 
Seja, O faça remetter ou a cadeia dessa capitania ou pa, a Pa- 
rahiba onde entender q pode estar ms. seguro, sem risco de 
lugir, e tire devassa do lastimoso estrago que fes com a gen- 
te do seu Terço nos Tapuyas da nação Payacus, que esta- 
vam situados na ribeira do Jaguaribe de que me destes conta 
é pº. que se consiga a execução do que ordeno ao dº. Ouvi- 
dor geral e passar com ms. auctoridade, segurança e respei- 
to: Me pareceu ordenar-vos lhe deis toda a infanteria que 
vos pedir, e elle entender lhe é necessaria pa. o acompanhar 
nesta diligencia, a qual vos hei por mui particularmte. 
"commendada, pº. q" tenha effeito, guardando nella todo se- 
gredo. Escripta em La. a 15 de Desembro de 1700. Rei. 
(Coll, Studart vol 6º) 

D. Femando M. Mascarenhas. Vio-se a vossa carta de 
é) de Junho do anno p. em q” daes conta da causa q' tives- 
les p.º suspender a execução da ordem que vos fiz p?. en- 
tarregardes ao Capam, Theodosio da Rocha a empresa de 
domesticar o gentio do districto do Rio Gde. extincto o Ter- 
ço dos Paulistas, de que é mestre de campo Manoel 
Ahares de Moraes Navarro. E pareceu-me diser-vos q' so- 
bre este Terço se escreveu ao Ger. da Bahia do q' hade obrar 
vm elle. Escripta em La, a 17 de Janeiro de 1701. Rei. (Coll. 
Studart vol 60.) 

.D. Fernando M. Mascarenhas. O ouvidor geral da Para- 

ba me deu conta em carta de 10 de Setembro deste anno 
1 tendo mandado q” se tivesse na cadeia dessa cap?. ao 
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Mestre de campo Manoel Alvares de Moraes Navarro, comse- 
gurança, se achava fóra della, por cuja causa o mandareis 
recolher ao seguro da dº. cadeia, e que passando o dº. Quvi- 
dor precatorio p?. se proceder contra o carcereiro o sentenciu 
o Ouvidor geral dessa Cap*. em 208000 p?. as despesas, € 
dois annos de degredo p2. fora da villa e seu termo sem ap- 
pellar da Sentença e q' tambem fasendo o de. Ouvidor da 
Parahiba auto contra o dº. Mestre de Campo e passando 
precatorio para ser citado e inquerir o Ouvidor Geral dessa 
Capitania testemunhas e lhas remetter se não tinha feito até | 
aquelle tempo. E pareceu-me ordenar-vos me informeis des- 
te caso de que dá contao Ouvidor Geral da Parahiba ouvindo 
nelle ao Ouvidor Geral dessa Capitania pa. que dê a rasão q 
teve pa. Sentenciar a este carcereiro sem appellar desua sen 
tença, puis estando o dº. Mestre de Campo preso por culpa 
tão grave de q' pode merecer ser sentençiado á morte nat" 
ral elle lhe deu permissão ps. estar fora da prisão, dando-se 
occasião com isso a se poder ausentar e ficar sem castigoo 
seu delicto, e esta conta me dareis com o traslado dos autos, 
e inguerireis outro sim desse ministro que causa teve p*. não 
dar cumprimento ao precatorio do Ouvidor Geralda Parahiba 
q” lhe passou p*. ser citado o dº. Mestre de Campo por esta 
culpa de estar fora da cadeia do q' lhe formou auto 
e declareis si com effeito foi a essa Cap*?. a lcinova q fz 
sobre os carcereiros pa. se poder tomar neste particular a re- 
solução que parecer conveniente, Escripta em L*. a 14 de 
Dezembro de 1701. Rei. (Coll. Studart vol 6º.) 


Ger. de Pernambuço. Ao dezembargador Christovam Soa- 
res Reymão se ordena tire devaça de umas queixas qt. me f- 
zeram do Mestre deCampo Manoel Alvares de Moraes Navar- 
ro sobre os descaminhos da my. real fazenda e outros particu- 
lar em qe. pode haver culpado. e qdº. os haja e o dº. Desem- 
bargador vos peca ajuda e favor p?. se poderem prender, vos 
ordeno lhe deis toda ajuda e favor qº. pº. este effeito vos pe- 
dir por ser asssim conveniente a meu serviço. Escripto em 
Lisboa a 2 de Setembro de 1706. Rei. (Coll. Studart vol 6º.) 


tum came PÇ ig TD — — em 





Datas para a historia do Ceará 
HA PRIMEIRA METADE DO SECULO XVI 


PELO 


DR. GUILHERME STUDART 


( Conclusão ) 
1726 


16 DE Março —Carta do Pº. Alexandre da Fonseca com- 
municando ao Senado da Camara da villa de S. José de Ri- 
bamar sua escolha para capellão no concurso a que mandou 
proceder o Rev. Bispo. 

Eis a lista dos Parochos, seus successores na freguezia : 

Alexandre da Fonseca, Antonio de Aguiar Pereira, José 
de Freitas Serrão, Francisco João Leite, João Baptista de 
Mello, Francisco Xavier Ferreira da Silva, José Pereira Lo- 
bato, Manoel Gouveia de Souza, José Manoel da Veiga, 
rei Manoel da Epiphania, Felix Saraiva Leão, Claudio 
Alves da Cesta, Antonio José Moreira, Amaro Joaquim 
de Moraes e Castro, Conego Antonio Pinto de Mendonça, 
José da Costa Barros, Antonio de Mello e Albuquerque, Ma- 
noel Severino Duarte, Carlos Augusto Peixoto de Alencar, 
Miguel Francisco da Frota, Jose Lourenço da Costa Aguiar 
iBispo do Amazonas), Conego José Gurgel do Amaral Bar- 
bosa, José Ferreira da Ponte, Constantino Gomes de Mat- 
tos, Monsenhor José Teixeira da Graça, Constantino Gcmes 
de Mattos e Pedro Leopoldo de Araujo Feitosa. 

IO De ABriL--A camara do Aquiraz requer ao capitão - 
mór que até expressa ordem de El-Rei não se dê districto á 
villa, que, segundo a noticia, que corre, vae ser levantada 
dia de Ramos junto á Fortaleza com jurisdicção da parte do 
Acarahú. 

Re DE AsriL—Installa-se a villa da Fortaleza de N. S 
à Assumpção, sendo eleitos juizes ordinarios e vercadore 
da camara Antonio Gomes, Clemente de Azevedo, Jorge d; 
Siva, Pedro Moraes e Souza c João da Fonseca Machado.” 
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E a seguinte a acta da instalação da villa : 

Manoel Francez, Capitão-mór da Capitania do Ceará 
Grande, a cujo cargo está o governo d ella, porS. Magestade 
que Deus Guarde ete,, etc. 

Por quanto S. Magestade que Deus Guarde me manda 
px sua real ordem que haja uma nova villa n'esta Fortalezi 
de N. Senhora d'Assumpção do Ceará Grande para augmen- 
to d'esta capitania e defensa da dita real ordem, fundo € 
creio esta villa em nome d'El-Rei Nosso Senhor, para que 
nomeio Vossas Mercês por juiz e mais officiaes do Senado 
da Camara, para que como bons e fieis vassalos adminis- 
trem justiça aos moradores d'esta villa e cuidem em seu 
augmento e do bem commum guardando em tudo as or- 
“dens e fiel vassalagem do dito Senhor, agradecendo lhe a 
mercê de os honrar com esta mercê, como tambem em 
nome do dito Serihor lhe consigno por termo da dita villa 
por extrema —do riacho da Piracabura té a serra da Ibiapaba 
e todo o territorio da parte da Fortaleza, ficando a outra 
maior parte para a villa do Aquiraz, para que se conserve e 
augmente conforme S. Magestade manda ; e para que conste 
a todo tempo, esta se registre noslivros da secretaria e nos 
das camaras de ditas villas e se ponha nas partes mais pu- 
blicas para que venha a noticia de todos. 

Fortaleza de N. Senhora d' Assumpção, treze de Abril de 
mil e setecentos c vinte e seis annos. O secretario Simão 
Gonçalves de Souza o escrevi. — Manoel Francez. (Coll. 
Stuaart, vol 6.º pag. 254.) 

17 DE AsriL. Por carta dessa data o capitão-mor Manoel 
Francez communica nos seguintes termos à Camara do 
Aquiraz a installação da villa da Fortaleza : 

Tenho dado comprimento a ordem de S. Mag. que Deos 
Guarde da nova villa que mandou que houvesse junto desta 
fortaleza em treze do presente, donde se achou neste aucto 
a Nobreza e ordenamsa, a companhia de Infanteria e Indios 
com os officiaes do Senado da Camara que nomeey para 
a dita, com commum aplauzos de todos em geral fiz ler 
em voz alta e emtelegivel a ordem do dito Senhor e outra 
minha em que emcarreguei aos sobre ditos cfficiaes do 
Segnado a administrasam da Justiça, e os moradores de 
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que lhes dei posse e juramento para bem cumprirem as obri- 
gações de seus cargos, e gritei em voz alta : "Viva o Pode- 
rosissimo Rei D. João o Quinto Nosso Senhor —por trez ve- 
zes, o mesmo fez todo o concurso que se achava a som de 
caixas e trombetas com trez cargas de artilharia e mosque- 
taria, e a este mesmo tempo fiz levantar o pelourinho, que 
eu mandei fazer, que espero com ajuda de Deus Nosso Se- 
nhor tenha Sua Magestade em breves annos nesta villa, que 
mandou crear, uma nobre povoação pura augmento desta 
capitania, meio este para que vossas mercês e moradores 
desta villa se animem continuar no seu augmento, pois n'es- 
sa parte se acha gente com nais cabedal para se ajudarem 
para esse effeitc 9 eu para tudo o que vossas mercês acha- 
rem eu lhes sirvo, para ajudar a pedir a Sua Magestade o fa- 
rei por serviço do dito Seuhor e tambem no de vossas mer- 
ces, não faltarei a quem Deus Guarde muitos annos Villa 
da Fortaleza de Nossa Senhora da Assumpção Co Ceara 
Grande dezesete de Atril de mil setecentos e vinte seis an- 
nos. Senhores officiaes do Senado da Camara da villa do 
Aquiraz de vossas mercês amigo —Manocel Francez. 

4 DE JuxHc—Ordem Regia dispensando os capitães-mo- 
res de ordenanças de servirem os cargos da Republica. 

IO DE JuLHo— E" dessa data uma ordem regia expedida a 
Manoel Francez com referencia ao registro de patentes. 

|] DE Agosto. Escolha de João Baptista Furtado para ca- 

“pitão-mór do Ceará. 

11 pe SeremBro —Carta Regia ao Ouvidor do Ceará scbre 
OS meios a lançar mão p*. construcção da cadea da villa. 

Esse documento é concebido nos seguintes termos : 

D. João etc. Faço saber a vós Ouvidor geral da Capitania 
do Ceará que vendo-se o que informou o Ouvidor geral da 
Parahyba como lhe havia ordenado sobre a obra da caaeia 
q os Ofres. da Camara dessa Capitania me representa- 
ram ser necessaria p?. segurança dos presos, e que esta 
se offerece na V.s dos Aquiraz lançando-se uma finta por 
Cs es muradores pura a despera della por não serem bastan- 
tes os bens desta camara para a factura da dita cadeia, re- 
presentando-me que mamdava fazer a tal obra de custo cin- 
co mil crusados, sendo de pedra e cal, cujos materiacs se 


840 REVISTA TRIMENSAL 


achavam no sitio em que se deve fazer e sahir a tal despesa 
com suavidade dos moradores circumvisinhos que tem 
curraes de gado: me pareceu ordenar-vos que pelo que respei- 
ta ao meio que aponta o dito Ouvidor geral de Parahyba por 
onde se possa acudir a despeza de tal cadeia ou sahir neste 
particolar aos que vivem nesta capi.! do Ceará me deis 
conta do q.e resultar dessa diligencia. L.” 11 de Setembro de 
1726 Rei. 


20 DE NovemBrROo—Manoel Francez passa provisão de ad- 
vogado a Manoel Martins Vianna. 

N'esse anno foram juizes ordinarios da Fortaleza Clemen- 
te de Azevedo e Jorge da Costa Gadelha. 


144% 

31 vz Janxgiro —Provisão Regia concedendo que o capi- 
tão-mór do Ceará João Baptista Furtado vença soldo desde 
o dia em que embarcar-se em Lisboa. 

26 DE Março — Carta da Camara do Aquiraz ao Rdv. Vi- 
gario Alexandre da Fonseca requisitando sua vinda paraa 
desobriga. 


27 ve Março —Carta do Vigario Alexandre da Fonseca 
respondendo á Camara do Aquiraz que pela Constituição 
era obrigado a residir na Matriz e que logoiria atélá, não o fa- 
zendo presentemente por falta de saude. 

No mesmo dia replicou-lhe a Camara revindicando para o 
Aquiraz 6 titulo de Matriz. 

3 DR ABRIL — A Camara do Aquiraz reclama de novo ao Vi- 
gario Alexandre da Fonseca sua presença ou vinda de um 
coadjuctor para evitar-se a repetição do facto naquelle dia oc- 
corrido de morrer um dos moradores sem os sacramentos. 

26 DE ÁBrIL. Manoel Prancez encarrega o Coronel Jor- 
g2 da Costa Gadelha da prisão de Manóel Camelo de Bar- 
ros, meirinho, e Manoel Roiz da Silva, escrivão do Ouvidor 
Jorge de Souza Ferreira. 


29 nE ApriL—Manoel Francez manda o juiz ordinario 
Antonio Gomes Posso proceder judicialmente contra o Cu- 
ronel Zacarias Vital Pereira, procurador da Camara do Aqui- 
raz, por crime de revolta e desobediencia. 
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N'esse mesmo dia foi iniciado o processo servindo n'elle 
como escrivão Manoel Vieira Coelho. 

O Advogado do réo foi o Padre Sebastião Pereira. 

15 DE Maio—Caetano de Mello de Castro remette para 
Lisboa a devassa a que mandara proceder sobre o procedi- 
mento de Pedro Lelou. 

11 DE JuLHo—O Juiz Antonio Gomes Posso condemna 
Zacarias Vital Pereira á perda do posto de coronel. 

6 DE SETEMBRO—E' d'essa data a escriptura de doação, 
que aos jezuitas do real hospicio do Ceará fez o Mestre 
de Campo João de Barros Braga de um sitio de terras na 
Villa do Aquiraz. 

N'esse anno Clemente de Azevedo foi juiz ordinario da 
Villa de Fortaleza. 

17% 


5 DE JaxeirOo —O capitão-mór João Baptista Furtado faz 
presente a S. Magestade o estado de ruina da fortaleza do 
Ceará e falta de defeza da villa no caso de um levante dos 
indios e propõe n'esse sentido varias medidas, entre ellas a 
construcção de uma fortaleza de cal e tijcllo. 

20 DE JangirRO— O capitão-mór João Baptista Furtado pas- 
sa provisão ao Alferes Manoel Duarte Pimentel para servir 
o officio de escrivão da ouvidoria geral. 

27 DE JaNgirROo— Provisão Regia marcando 3008 de orde- 
nado e 1008 de aposentadoria ao bacharel Antonio de Lou- 
reiro Medeiros, nomeado ouvidor geral do Ceará. 

12 DE FEVEREIRO —Provisão Regia concedendo que o ba- 
charel Loureiro Medeiros vença o mantemento, que lhe é or- 
denado, desde o dia do embarque em Lisboa. 

O DE Março —Provisão passada pelo capitão-mór João 
Baptista Furtado ao coronel Jorge da Costa Gadelha para 
servir de juiz de orphãos do Aquiraz. 

l6 DE ABRIL—A camara do Aquiraz affixa edital que, o 
ouvidor tendo promulgado sentença a favor della sobre o 
contracto e subsidio das carnes da capitania, se procederá a 
25 a respectiva arrematação. 

10 pe Mato — Os officiaes do senado do Aquiraz passam 
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um attestado dos bons serviços prestados por João de 
Barros Braga. 

29 DE Mato—Carta do governador de Pernambuco, St- 
dre Pereira, à camara do Aquiraz extranhando-lhe o pouco 
gosto com que acolheram o es'abelecimento do novo subei- 
dio para as despezas dos casamentos reaes. 

1 E JuxHo—Carta de Duarte Sodré Pereira ao Juiz ordi- 
nario da villa do Aquiraz para notificar os officiaes de justiça 
e dos orphãos que apresentem as cartas ou provimentos 
com que servem, e findo o praso do provimento recorrama 
elle governador sob a pena de ficarem Suspensos os que não 
cumprirem essa formalidade. 

1 DE JuxHo --Ordem de Sodré Pereira ao Ra da ca 
pitania e ao ouvidor explicando-lhes as maneiras e as clau- 
sulas com qtie deve ser ccbrado o novo subsidio para as 
despezas dos casamentos dos principes. 

2 DE JuxHo —Edital da camara do Aquiraz para a arrema- 
tação do subsídio do novo imposto, que deverá ter logar 
a 29. 

2 DE JUNHO —Ordem do senadc da camara do Aquiraz 
ao coronel Francisco de Montes Silva e cabos da Ribeira 
para que ninguem possa retirar gado vaccum ecavallar para 
a Bahia e Minas sem primeiro dar fiança aonovo imposto es- 
tabelecido. 

26 DE JunHo —Carta da camara do Aquiraz ao governador 
e capitão-peneral Duarte Sodré Pereira Tibau communicando 
que se fizera a arrematação do donativo em 3 ramos a saber: 
Jaguaribe 6008, Acaracú 270$ e Ceará 206%. 

28 DE JuxHo —Provisão do capitão-mór João Baptista 
Furtado convocando para a reunião a 31 do mez aos offi- 
ciaes da camara do Aquiraz para communicar-lhes negocios 
do serviço de El-Rei, entre os quaes o estabelecimento de 
novos impostos para o casamento dos principes. 

2 DE JuLHo—Carta do commissario Antonio Mendes Lo- 
bato e Lira em resposta a uma outra de 14 de Fevereiro em 
que a camara do Aquiraz manda que elle ponha em arrecada- 
ção 2 crusados por cada cavallo e 2 tostões por cada rez que 
sahir para fóra da Capitania. . 

19 pr Acosto — Ordem regia ao Governador de Pernam- 
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buco para que faça ir um engenheiro ao Ceara fazer a planta 
de uma fortaleza. 

IS DE Agosto —Provisão Regia para que vença o manti- 
mento ordenado Raimundo Alexandre da Fonseca, provi- 
do pelo Tribunalda meza da Consciencia e Ordens na Egre- 
ja de S. José de Riba-mar da villa do Ceará apúz o falleci- 
mento do padre João de Mattos. 


25 DE Agosto—Ordem regia dispensando os capitães- 
mores de ordenanças de servirem os cargos da Republica. 

31 DE Acosto—Ordem regia avisando a Duarte Sodré 
Pereira da falta de recepção das cartas idas do Ceará e Rio 
Grande para q Conselho Ultramarino e vice-versa. 

10 pe SETEMBRO —O Bispo D. José Fialho approva e con- 
firma o compromisso da irmandade das Santas almas da fre- 
guezia de N S. do Rosario das Russas, curato de Jaguaribe. 


26 DE SETERtBRO— Por edital fixado nos pontos mais publi- 
cos da Ribeira do Jaguaribe o almotacel do Aquiraz Manoel 
Monteiro de Andrade manda que dentro de 20 dias se faça 
aferição de todos os pesos e medidas usados pelos lavrado- . 
res e mercadores da dita Ribeira. 

à 19 de Outubro d'esse anno baixou nova ordem em 
sentido identico. 

|! prOurusro— Provisão Regia mandando pagar 6069570 
à José Mendes Machado de seus ordenados durante o tempo 
em que exerceu o cargo de ouvidor ao Ceará. 

|4 pe Ourusro—Ordem do Governador e Capitão Gene- 
ral de Pernambuco mandando cobrar por contracto o subsi- 
dio chamado das carnes, applicado ao pagamento e susten- 
tação das tropas e guarnição das praças do Brazil. 

21 pe NovemBro— Provisão Regia mandando dar 4008 de 
de ajuda de custo a Antonio de Loureiro Medeiros. 

21 DE NovemBro —Provisão Regia nomeando Antonio 
de Loureiro Medeiros, para ouvidor do Ceará. Fóôra juiz de 
tora de Castello Novo. 

28 pE NovemBRrO —(Os moradores do Ceará reunidos nos 
paços da camara do A quiraz ofterecem 2:500 cruzados para 
O fabrico ali de uma cadeia de pedra e cal avaliada em 5:000, 
correndo o resto da despeza pelos contractos reaes. 
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N'esse anno Duarte Sudre Pereira nomeou por ouvidor in- 
terino do Ceará a Mathias Ferreira de Carvalho. 

N'esse anno foi mandado a servir no presídio da fortaleza 
do Ceará Cypriano Lopes da Fonseca. 

N'esse anno,foram juizes ordinarios de Fortaleza o licen- 
ciado Jorge da Silva e Antonio Maciel de Andrada. 


17249 


10 DE Março— Ordem Regia para não se consentirem nas 
casas dos moradores indios fugidos das aldêas 

21 ve ABrL— Ordem regia creando a Villa do Icó. 

28 DE ABRIL--E' dessa data uma informação dos enge 
nheiros João de Macedo Corte Real e Diogo da Silveira Vel 
loso sobre o Ceará sob o ponto de vista militar. N'esse pa- 
recer opinam elles contra a construcção de uma fortaleza de 
pedra e cal podendo-se, todavia, reparar com boas madeiras 
aexistente que era construida de madeira, principalmente 
- carnauba, 

27 DE Maio—Carta regia ao Governador de Pernambuco 
mandando degradar para Angola os vadios e faccinorosos 
do Ceará. 

30 DE Maio—Havendo-se proposto a Capitão-mor do Ce- 
ará Leonel de Abreu de Lima, Antº. Lopes da Silva, Claudio 
Roquete da Silva, Manoel Peraira de Azevedo, Manoel Este- 
ves de Brito, Antonio de Araujo, Ayres Nunes Monteiro e 
Luiz Antonio de Andrade a maioria do Conselho Ultram”. 
apresenta á escolha real o nome do 1º. | 

31 pe Agosto —Escolha de Leonel de Abreu de Lima 
para capitão-mor do Ceará. 

Leonel de Abreu servira nos postos de sargento-mor de 
Ararobá e coronel da infantaria das ordenanças do Rio 5. 
Francisco, sargento-mor de um dos 3ºs volantes dos moços 
solteiros e fora administrador geral das minas de salitre dos 
Campos de Buique. 

1 DE JunHo—E” dessa data uma interessante exposição de 
Sodré Pereira a el-Rei sobre a fortaleza do Ceará. 

3 JuxHo—Posse do Ouvidor Antanio de Loureiro Medei- 
ros. 
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31 ce Outusro—Carta Regia ordenando ao governador 
de Pernambuco Duarte Sodré Pereira que conserve a forta - 
ieza do Ceará no estado em que está e que se faça a estaca- 
da não de carnahubas mas de outras madeiras, que não 
faltam na Capitania, que possam ter mais duração, sendo 
que esta fortaleza é mais por respeito dos indios do que 
para outra segurança. 

N'esse anno o Aracaty foi innundado. 

N'esse anno João de Barros Braga foi nomeado capitão- 
mor do Rio Grande. 

N'esse anno Patrício da Nobrega e Vasconcellos effectuou 
por ordem do Capitão-mor a prisão de Luiz Marreiros de Sá. 

à aquelleofficial devem-se importantes reparos e construc- 
ções na fortaleza de N. S. d'Assumpção, da qual foi com - 
mandante. 

Em 1730 tomou posse do cargo de capitão-mor de Ser- 
gipe. Era seu filho o Padre Patricio Miguel da Nobrega. 

N'esse anno foram juizes ordinarios de Fortaleza o Tenen- 
te-Coronel João Diniz Penha e o Sargento-mor Domingos 
Carneiro Pereira. 


f 


1730 


8 DE JangirROo— Provisão regia concedendo a Manoel Fran 
cisco dos Santos Soledade datas de terras no Estado do Brr 
al com varios direitos. entre elles o de mineração. 

2; DE AsriL—Nomeação de Gabriel da Silva Lago para 
Sargento-mor do terço volante dos auxiliares do districto de 
Serinhaem Una e Porto Calvo. 

; a Ephemerides dão sua posse no dia 13 de Fevereiro de 
131. 

| DE JusHo—Provisão Regia mandando que o Bacharel 
Pedro Cardaso de Moraes vença o mantimento devido desde 
0 dia do embarque em Lisboa. 

| DE JuxHo—Provisão Regia mandando dar 3008 de 
ordenado e loo$ de aposentadoria ao Bacharel Pedro Car- 
doso de Moraes. 

| ve JuxHo —Provisão Regia noncando Pedro C ardoso 
de Moraes ouvidor do Ceará Fora juiz de fóra do Torrão, 
Cardoso Novaes tirou residencia ao Dr. Lourenço de Frei 
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tas Ferraz e Noronha, juiz de tóra de Olinda n esse mesmo 
anno. 

» pg Juxno —Provisão Reg:a mandando dar t008 de aju- 
da de custo a Pedro Cardoso de Moraes, nomeado ouvidor 
do Ceará. 

“9214 pEOurTuBro —o Rvd. Pe. Feliz de Azevedo Faria e o 1. 
Coronel Manoel Barbosa de Moraes e Pedro Cardoso de 
Abret inscrevem-se como irmãos na Irmandade de Na, 5º. 
da Conceição do aracatymirim. 

No livro de inscripção dos irmãos da Irmandade de Nº 
Sa da Conceição da Missão do Aracaty Merim o de 13 de 
Outubro de 1763 diz N.º S.a da Conceição dos Tramambes, 
-d'ahi em diante diz simplesmente N.2 S.º da Conceição, mas 
nc termo de entrada de Miguel do Prado Leal, que tem à 
data de 24 de Agosto de 17606, já se diz N.º S.º da Conceição 
de Almofala. 

De 1734 a 1744 assistiu ahi o padre Agostinho de Crasto 
Moura celebrando as respectivas missas. 

Falleceu nesse anno o Padre João de Mattos Monteiro. 

N'esse anno foram juizes nrdinarios de Fortaleza Antonio 
Maciel de Andrade e Manoel Pereira Pinto. 


AZ8I 


13 DE Fevereiso— As Ephemerides de Teixeira de Mello 
«dão esse dia como o da posse do capitão-mor Leonel de 
Lima. | 

9 pe Março —Os camaristas de Aquiraz requerem a El 
Rei seja servido resolver em qual das duas villas da capita- 
nia devem assistir os ouvidores della. | 

LO DE Março — Os camaristas do Aquiraz requerem a 
El-Rei a conservação da villa no local em que seacha e isso 
por haver noticia que o Ouvidor propunha a mudança de 
uma das duas villas existentes para a ribeira do Jaguaribe 

14 pe Março—O Capitão-mor I.concl de Abreu Lima 
nomea Antonio Nunes Ferreira para o posto de Coroneldo 
districto àa ribeira do Jaguaribe, vago pela promoção de 
dei de Barros Braga a capitão mor do Rio Grande do 

orte. 


o 
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Leonel de Abreu Lima, chegado esse anno, era Sargento- 
mor de um dos terços volantes dos moços sol eiros da Ca- 
pitania de Pernambuco quando foi provido en capitão-mor 
do Ceará. Sotre elle encontram-se apontamentos nas Con- 
sultas Mixtas do Conselho Ultramarino, ra Biblictfeca ce 
Lisboa, | 

Para o posto, que occupava, concorreram Francisco 
Quaresma Dourado, José Pereira de Ararj» e Antonio Pe- 
reira Soares sendo preterido o primeiro. 

3 DE JuLHOo— À mandad» do ouvidor Loureiro Medeiros 
os camaristas do Aquiraz são presos e espanzados porsol 
dados do presídio tendo a sua frente o meirinho c o escrivão 
da correição Manoel de Azevedo. 

15 DE JuLHo — Representação do juiz ordinario e camaris- 
tas do Aquiraz a El-Rei contra o ouvidor Loureiro. 

A representação é feita da cadeia da villa de Fortaleza 
onde estavam. 

23 DE JuLHoO—O capitão-mor Leonel de Abreu de Lima 
concede por data de sesmaria ao Cap”. Manoel de Araujo de 
Carvalho tres leguas deterra a começar na Varge da Pitom- 
beira nelo Riacho das Itans acima, o qual rischo vae fazer 
barra no riacho chamado do Nogueira, que as vendera a 
Carvalho. 

O documento da concessão é feito e assignado pelo es- 
crivão das datas Simão Gonçalves de Souza. 

26 DE Agostu—Concessão de terras de sesmaria no 
“Macho Tapera, que nasce da part: d9 poente e faz barras 
no Quixeramobim, a Theodosio Bezerra do Valle,tih» d» 
Aferes Manoel Bezerra do Valle. 

3 DE SuremBro — Concessão de terras de sesmaria no 
Riacho dos cachorros a Manoel Gomes de Araujo. 

tre SeTEMBRO — Doação á capella de S. Matheus de meia 
legua de terra de um p2. out:o lado do Rio. 

Outusro—Chega ao Recife o bacharel Pedro Cardoso de 
Moraes Percira, despachado ouvidor do Ceara. 

João Brigido dé a nomeação desse Ouvidor a 21 de Ju- 
nho de 1730 (Res. Chron). 

Iô DE NovEMBRO — Decreto declarando que os contractos 
arrematados no Cons”, Ultrs. pertencentes ao Estado do 
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Brazil sejão d'ora em diante arrematados nas capitanias pe- 
rante os governadores e provedores da fazenda. 

JO ne DezemBro—Chega à Capitania o Pe, Francisco de 
Lyra, jesu ta, visitador do hospício do Aquiraz e outras re- 
sidencias da Companhia. 

15 DE Dezembro —Reso'ução Regia tomada em consulta 
do Cons”. Ultr”. pela qual foi mandado augmentar de.... 
204000 a congtua dos Jesuitas e dar 8008000 de esmola à 
Egreja do Hospicio. 

Nesse anno de 1731 houve em Fortaleza um cirurgião de 
nome Pedro Frings de Colonia. 

K' elle quem figuta no auto da vistoria feita na pessoa de 
João Fernandes dos Santos em casa do Pe. Ant9nio de Hol- 
landa e por ordem do juiz ordinario Jo "é Correia Peralta. 


1Z.5 


Se 12 pr JaNEiR?--Cartas regias ao Governador de Per- 
nambuco Duarte Sodré Pereira transmittindo-lh> a resolu- 
ção regia de 15 de Dezembro do anno anterior, que aug- 
mentou de 20$000 a congrua dos jesuitas do hospício do 
Ceará. | 

24 DE JaNE RO —Nova representação do Juiz Ordinario € 
vereadores do Aquiraz a el-Rei contra o ouvidor Loureiro, 
que ha oito mezes os trazia encarcerados. 

3 vE JuxHo—O ouvidor Laureiro retira-se á noite do 
Aquiraz, para a ribeira do Acarahuú, acompanhado de cerca 
de quarenta pessoas, levando comsigo todos os cartorios 
dos escrivães e os livros da camara. da fasenda, dos defun- 
tos e ausentes. 

Era seu escrivão Manoel de Azevedo. 

4 Dz JunHo—Posse do ouvidor Novaes Pereira. 

17 DE JunHo—Carta de S. Magde ao Ouvidor do Ceara 
reprehendendo-o. 

Esse doc. é assim concebido : 

«D. João etc. Faço saber a vós ouvidor da Capita- 
nia do Ceará que eu sou enformado de qº. nos logares a 
qe. hides em correição assistis mais de 30 dias qt. dispõe a 
Leie qe. abrindo vós a correição na Vº. dos Aquiraz por pou- 
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cos dias fora logo p?. a ribeira do Jaguaribe aonde vos dila- 
tastes mais de anno com grave detri”. das partes porque 
algumas cauzas ficaram paradas e outras levastes comvos- 
co, as quaes se não acham desembargadas e qº. hindo vos 
acabar a correição na dº?, Va, dos Aquiraz fisestes audien- 
cia geral a 12 de março do anno passado a horas da ma- 
nhan mtº cedo e nella condenastes aos off es. em pena pecu- 
niaria por não assistirem em corpo dn camara a dita audien- 
cia q. fisestes em vossa casa sem darees parte de qº. a faricis 
e qt. eram obrigados a assistir a ella tanto q”. elles estavam 
formados ao mesmo tempo na casa das veriações esperando 
por vos pa. a vossa audiencia pois esse é o custume q*. se 
observa em Perncº. e nas mais villas daquella Capi.* e ainda 
na cida. da Bahia onde o fas o vice-Rei do Estado indo de 
sua casa aos paços do Conselho a esse fim em cuja consi- 
deração sendo feito o referido, me pareceu estranhar-vos o 
não obsevares a lei não assistindo mº*. de trinta dias na ter- 
ra em que abrires cor-eição e por multares os veriadores 
por não assistirem a audiencia qº judicialm?”. fisestes em 
vossa casa devendo a fazer nos paços do Conselho e neste 
caso sou servido ordenar-vos façais restituir aos ofiaes da 
camara a condemnação qº. lhe fisestes L*. 17 de Junho de 
1132.» 

23 DE AGosTo—Sahe de Fortaleza o capitão cabo Domin- 
gos Fernandes com officiaes, soldados e indios a mandado 
de Sodré Peteira afim de reprimir os desn:andos de Lourei- 
ro e sequazes na ribeira da Acaracu. 

2 DE SETEYBRO—O. R. ao Provedor da Fazenda de Per- 
nambuco mandando pagar ordenados atrasados (3 annos) 
do ex-ouvidor do Ceará José Mendes Machado. 

8 DR SETEMBRO — Concessão de data de terras de sesma- 
ria no riacho Salgado, que faz barra no Riacho das Almas, ao 
coronel João da Costa Monteiro e seu irmão Luiz da Costa 
Monteiro. 

9 DE OuTrbBro—O Bispo de Pernambuco pede a Sodré 
Pereira que faça effectiva por intermedio do Capitão Pedro 
Rodrigues a prisão de frei Joseph da Madre Deus. 

Esse religioso terceiro q' estava no Ceará havia 10 annos 
loi um dos autores do motim contra o Ouvidor Mendes Ma- 
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chado e de outro, que houve no Acaracú contra o Coronel 
Sebastião de Sá. Era grande adversario dos Jesuitas. 

2 DE DezemBro —O Capitão mor Leonel de Abreu conce- 
de ao capitão Bento Pessoa de Faria 3 leguas de terras 
de cumprimento e 1 dz largo a começar da data de Da- 
mião Cabral de Mello, costeando a serra Danta da parte do 
poente. 

15 DE Dez:zmBro—Resolução Regia ordenando que o Ba- 
charel Antonio Marques Cardoso, que se achava na Bahia 
esperando pela Carta de desembargador. passasse ao Ceara 
a devassar das sublevações emortes nelle succedidas etirar as 
residencias de Mendes Machado e Manoel Francez. 

20 DE DezemBko — Concessão de terras no Jaguaribe a 
João Dantas Ribeiro. Nessa concessão incluiam-se as lagoas 
da Tapuyo e 2 olhos dagua junto a Serra do Apody. 

23 ne DezemBro—Chega preso ao Aquiraz, e fica entre- 
gue à vigilancia do alferes Manoel Rodrigues Campello, 
Manoel da Cruz, explorador e campanhista de Loureiro. 

Nesse annc chegou ao Ceará com sua companhia o Capi- 
tão Pedro Roiz de Araujo. 

Nesse anno o aàracaty foi inundado. 

Nesse anno o commandante da fortaleza do Ceara era o 
capitão João Rodrigues e foram juizes ordinarios da Forta- 
leza o Coronel Pedro de Moraes Souza e o Capitão Antonio 


Gomes Posso. 
17:33 


12 DE JaxrirO— Ordem Regia extinguindo o logar de pro- 
curador dos indios e determinando que em cada aldeia se- 
jam governados por um dos seus sob o titulo de capitão e 
que no militar sejam sujeitos ao capitão-mor do districto. 

27 DE JaNFiRO-—Carta Regia ao Ouvidor do Piauhy Fran- 
cisco Xavier Moratto Boroa pedindo que remetta para o Rei- 
no preso o Pe, frei Joseph da Madre de Deus. Da mesma data e 
sentido haa um Carta Regia ao governador de Pernembuco, 

28 DE JaNEIRO --Combate entre a gente do Ouvidor Lou- 
reiro e a gente do Capitão João de Sá. 

2 DE FeverREIRO—O Ouvidor Novaes Pereira dá conta 
ao Governador de Pernambuco da chegada ao Aquiraz do 
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Coronel Sebastião de Sá,aquemos mãos tratos, que lheinflin 
giu Antonio da Rocha, deixaram /eso do juiso, talbucian- 
te da lingua e eutrevado. 

> DE FeveregIROo— Sahe de Fortaleza para o porto do Igua- 
pe o barco Bacamarte conduzindo os: presos remettidos 
pelo Ouvidor Novaes Pereira e entregues à guarda do Ca- 
pitãão Vasco Marinho Falcão. 

1 DE FevEREIRO— Deixa o Iguape c barca Bacamarte. 

ll pe FevereirRO—Leonel de Abreu communica a Duar 
te Sodré a ida de Loureiro ao Acaracu afim de prender 
João de Sá, do que resultou haver + mortes e varios feri- 
mentos. 

2 DE ABRIL—E' dessa data a licença concedida pelo Pº. 
Marcos Coelho, provincial da Provincia do Brazil, para o Pº. 
João Guedes vender a terra da villa do Aquiraz ao Senado 
da Camara, pagando-a os moradores della. Diz assim: 

« Por mim feita e assignada e sellada com o sello do meu 
of». eu o P*, Marcos Coelho da Comp". de Jesus Provin- 
cial da Prova. do Brazil concedo licença ao Rvd Pº. João 
Guedes da mm?, Comp?. superior do real hospício sito na vil- 
la do Aquiraz no Ceará pa que possa vender um pedaço 
de terra que pertence ao mM”. hospicio pelo seu justo preço, 
para o que lhe dou todos os meus poderes na forma das 
nossas Constituições como em direito se requer. Dado neste 
Colegio da Bahia aos 2 de Abril de 1733. Marcos Coelho. » 

| DE Maio — Os camaristas do Aquiraz reclamam e quei- 
Xam-se a el-Rei que o Vigario Antonio de Aguiar Pereira faz 
residencia em Fortaleza, e não em Aquiraz como é seu de- 
ver. 

O Vigario do Aquiraz e vigario geral da Capitania Anto- 
nio de Aguiar Pereira permutara com o Pº. Alexandre da- 
Fonseca, collado por S. Magd*. 

16 ve Maro— Antonio Marques Cardoso requer a El-rei 
um praso para sua ida ao Ceará a vista dos graves encom- 
modos, que padece e que provava com attestados do cirurgião 
Manoel Teixeira de Oliveira. 

24 ve JunHo—João do Rego Barros, provedor da fazen- 
da real de Pernambuco, communica a El-Rei que João Ma- 
chado Gavo recebera em assucar a quantia de 6008570 em 
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que importavam os ordenados de José Mende; Machado, ex- 
ouvidor do Ceará. 

30 DF Juno — Concessão de 2 leguas de terra no sitio 
chamado sacco da Ribeira do Jaguaribe ao Sargento-mor 
Jeronymo de Castro de Oliveira. 

7 DE OuTuBro--O Conde de Sabugosa communica a el- 
Rei que em observancia das reaes ordens seguira por terra 
para o Ceará atirar residencias e syndicar dos levantes alli 
havidos o Desembargador Antonio Marques Cardoso. 

24 DE Outuero— Concessão de 3 leguas de terra no Ja- 
guaribe ao coronel Manoel Gonçalves de Sousa e ao Tt”. Co 
ronel Estevão de Souza Palhano, descobridores do Riacho 
da Cruz. à 

26 DE Ourusro— Antonio Marques Cardoso communi- 
ci a el-Rei que sentindo-se bom dos seus achaques preten- 
de partir no mez seguinte para o Ceará atirar as residencias 
e fazer as devassa: de que fora encarregado. 

à DE DezemBro—Sahe da Bahia o Dezembargador Mar- 
ques Cardoso a tirar residencia a Manoel Francez e Fran- 
de Vasconcellos, capities-móres, Joseph Mendes Machado 
e Loureiro Medeiros, ouvidores do Ceará. 

Nesse anno foram juizes ordinarios de Fortaleza o Ca- 
pitão Antonio Alves da Silva e José Correa Peralta. 


1754 


o Fevereiro —O suwgento mor Francisco Gil de Lima 
prende na Ribeira dos Cratehús a frei José da Madre de 
Deus em obediencia às ordens do ouvidor Moratto Boroa. 

IO pe Fevereiro —Cheva à Villa de Mocha. Piauhy, e 
Desembargador Marques Cardoso em sua viagem para O 
Ceará. 

17 pe Fevargiro —Havendo se proposto ao logar de ca- 
pitão-mór do Ceará loão de Teive Barreto e Menezes, Do- 
mingos Simões Jurdão, Gaspar Ferreira Lima e Gabriel da 
Silva do Lago o Conselho Ultramar apresenta á escolha 
real o nome de João de Teive. 

6 or MarçO—Escolha de Domingos Simões Jurdão para 
capitão-mor do Ceará. 


DO INSTITUTO DO CEARA. 355 


Domingos Simões Jurdão servira em Pernambuco e Bahia 
por espaço de 33 annos, 4 mezes e 21 dias, fóra soldado 
pago, alferes de uma companh:a de leva que seguira para 
ângola, capitão-tenente do forte de S. Pedro do Jaguaribe, 
sargento-mór e coronel de ordenança dos districtos da Ri- 
beira do Bonabuyu e Sitiaes, capitão do forte de Santo An- 
lonio da Barra da Bahia ecapitão de infantaria do 3.º da 
guarnição de Recife. 

Era filho de Silvestre Fernandez e natural da capitania de 
Pernambuco. 

JosephBernardo Uchoa foi secretario do governo no tem- 
po de Simões Jurdão. 

27 DE Março—Carta Regia ordenando que os ministros 
de lettras residentes no Brazil não possam contrahir matri- 
monio sem autorisação. O doc. é assim corcebido: 

«Duarte Sodré Pereira. Am.º Eu ctc. Por convir a boa 
adm.2m da Justiça que os ministros de lettras, que passam a 
servir nas conquistas e especiaimente em todo Brazil não 
possam contrahir matrimonio sem expressa licença m.º hei 
Pr bem ordenar vos que todo o que contrahir esta reso'u- 
ção seja pelo mesmo facto não só suspenso mas riscado 
do meu serviço e não possa usar da insignia da toga, ten: 
do-a e os remettaes logo para este Reino na primeira mon- 
ção ou frota em que os obrigareis a embarcar-se. L.? 27 de 
Março de 1734. » 

2) DE Malo—Carta regia aos camaristas do Aquiraz avi- 
sando que foi ecommendado ao Bispo de Olinda que fizesse 
Ir residir naquella villa o respectivo vigario Antonio de 
Aguiar Pereira. 

17 De JexHo —Ordem Regia determinando que em cada 
aldeia de indios não haja mais de 10 armas. 

“O De Serempro—Ordem do ouvidor Pedro Cardoso 
despensando o ex-vereador Manoel Cabral de Mello de 
Construir casa na villa em attenção ao seu estado de pobreza. 

2 dE Novexsro —O Ouvidor Novaes Pereira, estando no 
sto Boa-Vista, Serra dos Cocos, inicia uma devassa por fe- 
Nmentos de espingarda feitos no sio S. Lourenço a Antonio 
Uonçalves de Araujo e outros por occasião de tentar o dito 

Mavijo apoderar-se de Uns escravos,que lhe haviam fugido. 
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30 DE Dezempro—Concessão de terras de sesmaria 
a» Irtvd. Pº. Luiz Teixeira do Aguiar e Antonio Coelho de 
Moura no Riachos chamados €Christovam Paes e Ipueiras. 

N'esse anno João Dantas d2 Aguiar foi juiz ordinario de 
Fortaleza e Jose Nunes da Silva escrivão da camara. 


1735 


11 DE Jaxsiro—Concessão de terras de sesmaria no 
Riacho dos carchorros pegando das testadas de Manoel 
Gomes de Azevedo a Antonio Saraiva Lião. 

16 DE JanxeirRo—Proposta do Governador de Pernambuco 
para 2 creação de uma villa no lugar do Icó. 

25 DE JaNElEo — Provisão Regia mandando dar o mantimen- 
to da lei ao padre Antonio de Aguiar Pereira, que permuta- 
ra com o padre Alexandre da Fonseca a vigaria da Egrej 
de S. José de Riba-mar. 

4 DE FevERsIRO —Concessão de data de terras na serra de 
Ibuturité, riacho de Araucoaba, buscandc a Aldeiota, onde 
Felix Coelho deu guerra aos Anaces e Jaguaribaras em 1725. 

4 DE FeverEIRO —O capitão Francisco Pinto da Cruz « 
sua mulher doam á capella de Milagres o Sitio do Olho da 
Agua da Taboca. 

ll pe Março— As Ephemerides de Teixeira de Mello 
dão ess2 dia corno o da posse do capitão-már Domingos Si1- 
moes Jurdão. 

SL pe Março —Provisão regia nomeando Victorino Pinto 
da Costa Mendonça'para ouvidor do Ceara. 

Foi registrada no Aquiraz a à de agosto. 

3: DE MaRço-—Provisões Regias marcando o ordenado 
de 38, aposentadoria de 1008 e ajuda de custo de 4008 a 
Victorino Pinto da Costa Mendonça e declarando fazer-lhe 
merce do ordenado desde o dia do embarque. 

> DE Juni) -O capitão-mor e governador da fortaleza de 
Nº 5º da Assumpção Domingos Simóss Jurdão concede 
ao capitão Pedro da Rocha Maciel por data de sesmaria tres 
leguas de terras devolutas c desaproveitadas no riacho Ara- 
cauaba que nasce da serra de Buturyté, e desagua no rio 
horó, fazendo pião na barra do Putihu. 
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O doc. de concessão é assignado pelo secretario e escri- 
vão das datas Hieronvmo de Albuquerque. 

22 D3 JuxHo — Concessão de terras de sesmaria no Ria- 
cho Candeia ao capitão-mór Lopo Barvosa Macie!, capitão 
Pedro da Rocha Maciel e Manoel Duarte da Cruz. 

20 De SetemBrO — O Licenciado Dr. Feliz Machado Freire 
em visita à Freguezia de Russas deixa a» respectivo parocho 
capitulos e instrucções. 

Era coadjuctor collado na matriz d> S. Frei Pedro Gen- 
calves, do Recife. 

Entre as instrucções, que deixou, figuram algumas com 
relação às capellas ds S. Jos! do Aracaty, N. 8. da Concei- 
ção da Barra e S. João. 

li ve O:tuBre— Resolução regia em consulta do conse- 
lho d'Ultramar mandando erigir em villa o Icó. 

22 DE Ourusro—-Ordem Rezia determinando que as al- 
deias, que não tiverem 80 casaes,sº2 unam ás outras, consi- 
gnando-se-lhusterras bastantes para as suas lavouras. 

22 De OutuBro —Carta Regiaimandands q'ie os Religiosos 
da Companhia ds Jesus se encarreguem das 6 aldeias de 
indios existentes no districto da frsguezia do Ceará,as quaes 
ficwão redusidas a 4, parcebendo cada missionario annual- 
mente 103 de congrua. | | 

13 DR DszruBro —Sebastião José Correia Lima, possuidor 
do Sitio Pilar, doa á capella de Milagres 10 braças de terra 
40 redor da capella e um terreno para casa do capsl'ão. 

Nesse anno João Dantas de Aguiar, Manocl Escocia 
Dymundo e Manoel de Miranda Barbosa foram os juizes 
ordinarios e o procurador da camara da Villa de Fortaleza. 


17:36 


9 DE Jaxziro — Concessão de data de terras de sesma- 
na entre o riacho do Tente. Coronel Christovam Paes, cha- 
mid) Pirabebu, e o riacho dos Pimenteis ou Barrigas, a 
id da Rocha Carvalho, morador em Quixeramo- 
m. 
21 De Jaxer)—Carta Regia sobre o P.e Jorge Ayres d: 
Miranda, 
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E' concebido nos seguintes termos : 

«D. João etc. Faço saber que havendo visto a vossa ca ta 
d> 18 dz Março do anno p.p.sobreo procedim”.d: Jorge Ay- 
res d2 Miranda, presbytero à” habito de 5. Pedro, c advoga: 
d> na Cipitania do Ceara, aonde havia causaio varios dis- 
tirbios por ser de genio inquieto e orgulhoso, o qual ficava 
preso por ordem do Rvd. Bispo dessa m.ma Capitania por ter 
desobedezido a prohibição que lhe poz o mmo Prelado p." q. 
não tomasse a Capitania do Cearã ms pareceu ordenar-vos 
por resolução de 2) d2 Dezembro do anno p. em consulta 
d> m2u Conselho Ultrame. q”. sentenceado e solto qº. seja 
o d”. Jorge Ayres d2 Miranda pelo juizo ecclesiastico ofa- 
çaes embarcar pa- este Reino pº. nelle me vir dar a rasão do 
s2u pr9z2limento por não ser conveniznte ao meu serviço 
e ao s9:27) dos povos dzssas Capitanias a sua assistencia 
nelas, e dy mm, parte fareis entregar aos seus prelados 03 
frad:s apostatas e q”. sem licença assistirem nas das capita- 
nias. Lisboa 21 de Janeiro de 1736 Rei. » 

3 DE FeveRZIRO— Concessão de data de terras no rio Curú 
ao Tenente Coronel Jeronymo de Abuquerque. 

Jeronymo de Albuguerque foi o descubridor do ria- 
cho que,vindo da Uruburetana. fazia barra com outros no 
Caxitoré e ecra conhec'do pelos indigenas pelo nome de Ca- 
moropim. 

20 De Outusro—Carta Regia ao Ouvidor do Ceará com: 
m-Inicando a resolução de 17 de Outubro do ano anterior 
pela qual foi mandado que se creasse em villa o lugar do 
Icó. 

Esse documento é assim concebido : 

«Dom João por Grasa de Deus Rev de Portugal c dos Al- 
garves daquem e dalem mar em Africa Senhor de Guiné etc. 
Faso saber a vos ouvidor geral da Capitania do Seara que 
havendo visto o que me escrevco o Governador dz Pernam- 
buco em Carta de 16 de Janeiro do anno passado a respeito 
do ser conveniente criarse húa Villa no Lugar do Icó não só 
para a boa administração da JusStisa mas para aquietasão da- 
queles Povos pelta distancia d> 80 legoas que ficava da Villa 
do Aquiras de que era termo. 

Fui servido determinar por rezolusão de 17 de 8br.” doan- 
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no passado em consulta de meo Concelho Ultramarino que se 
iriga hua nova villa nc Ico junto aond: se acha a Igreja ma- 
triz elezendo se para ella o sitio que pareser mais saudavel e 
com provimento de Agoa, dimarcandose-lhe logo Lugar da 
Prasça no meio da qual se levante Pilourinho eem primeiro 
Lugar se deleniem e demarquem as ruas em linha recta com 
bastante largura deixando sitio para se edificarem as cazas 
nas mesmas direituras e igualdade com seus quintaes com- 
petentes de sorte que a todo o tempo se conservem a mes- 
ma largura das ruas sem que em nenhum cazo e com ne- 
nhum respeito se possa dar Licença para se occupar nenhu- 
ma pare dellas e depois das ruas demarcadas se assigne e 
demarque o sitio em o qual se hajão de formar a casa da 
Camara e das Audiencias e a Cadea para que na mais aria 
se posão edificar as casas dos moradores com seus quin- 
taes na forma qua pareser a cada hum como fiquem a facia 
dis ruas, e tambem se deixe sitio bastante para Logradoi- 
ro publico do qual em nenhum tempo se poderá abar parte 
alguma sem expresa ordem minha e de mais deste Logra- 
douro publico se dará ao Conselho hua sismaria de coatro 
legois em quadro que fazem dezeseis legoas coadradas 
juntas ou divididas a qual Sismaria rendapara as despezas 
publicas e seja administrada pellos officiaes di Camara 
que poderão aforala por partes aos moradores pondolhes o 
competente foro com aprovasão dos Ouvidores e confir- 
masio dos Governadores da Cap.tania aquem se encar- 
rga o exame para que s2 fação estes aforamentos aten- 
dando a que esta Povoasão se posa aumentar eo resto das 
terras que ficarem e senão acharem dadas em Sismarias 
poderão os Governadores reparti-las com as clausulas que 
mandão as mesmas ordens com deferensa porem que todas 
as que ficarem em circunferencia da villa em distancia sinco 
2g0as senão possa repartir mais que athe hua legoa quadra- 
da a cada morador e mais não, para que posão todos os 
moradores ter terras e cultivar junto da Villa e não fiquem 
hum com tanta extensão dellas que não deixem para cultivar 
Os mais moradores que no tempo futuro se extabelecerem na 
dita Villa. Poderão porem cultivar as terras que a Camara 
asignar em cada ann» aos moradores que as pedirem em- 
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quanto não estiveram dadas de Sismaria e demarcadas na 
forma das ordensque ha sobre esta materia e nunca se dará 
a mesma terra segunda vez ao mesmo morador para que 
senão posa originar algua deserdem na pertensão de se 
conservar na cul:ura da terra que não for propria com que 
não fiquetão livre aqualquer outro morader o poder pedilas 
de Sismaria a todo o tempo. De que vos aviso para que ex- 
ecuteis esta ordem pclo que vostoca ordenando-vos fasais 
logo a eleisão de Justisas na forma da Ley e com ella pro- 
cedais a demarcasão que se vos ordena. El-Rei Nosso Se- 
nhor o mandoupellos Dezembargadores Manoel Fernandes 
Vargas e Alexandre Metello de Soiza e Menezes conselhei- 
ros do seo Conselho Ultramarino e se pasou por duas vias. 
João Tavares a fes em Lisboa Occidental aos 20 de &bro de 
1736. O Secretario Manoel Caetano Lopes de Lavre a fes 
escrever. Manoel Fernandes Vargas. Alexandre Metello de 
Soiza e Menezes. » : 

Não é exacto, portanto, Teixeira de Mello quando affirma 
à pag. 244 das suas Ephemerides que a Ordem Regia, 
que creou a villa do Icó, é de 21 de abril de 1729 como não 
é exacto tambem o Major João Brigido quando suppõe (Res. 
Chron. pag. 84) que o acto de 20 de outubro de 1836 
emanou do Governador Geral de Pernambuco. 

l6 DE NovemBro—Concessão de terras de sesmaria no 
Cohité a Theodosio de Pina c Silva. 

Nesse anno foram juizes ordinarios de Fortaleza Thome 
Fereira Chaves e Domingos Carneiro Pereira, e foi meri- 
nho do campo Sebastião Rodrigues Branco. 


1737 


9 DE FeverEIrRO—O governador de Pernambuco Duarte So- 
dré Pereira'manda lançar um bando na capitania prohibin- 
do que os moradores consintam vagabundos em suas casas 
e que alguem, embora rico e poderoso, os possa recolher 
em n.' maicr de 2, quer sejam brancos, pardos ou negros. 

29 vE Maio—O Dezembargador Antonio Marques Car- 
doso procede em Fortaleza à inquirição de testemunhas so- 
bre as accusações feitas por Manoel Rollim de Moura con- 
tra João Pestana de Tavora.' 
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Foram interrogados o sargento-mor Jorge de Souza Fer- 
reira, O tena2nte-coronel Manoel Rodrigues de Souza e o sar- 
anto-mor Antonio de Freitas da Silva. Serviu no processo 
de meirinho Francisco da Silva Coelho e de escrivão Fran- 
cis2o Pinheiro do Lago. 

14 ne OutuBro—Concessão d: terras de sesmaria no ria- 
cho Furquilha ao Pº. Manoel Alves da Fonseca. 

22 3 OuruBro — Concessão de terras de sesma- 
ria no riacho Cabeça do boi. que desagua no riacho Bom 
Jesus, ao Tent:. Vicente Alv:s da Fonseca e Thereza Fra- 
goso das Chagas. 

Aos mesmos foram concedidas a 23 de novembro se- 
guinte datas de terras nos riachos Sant'Anna e Theotonio. 

Nesse anno foi juiz ordinario de Fortileza o Capitão Bar- 
nabé Vieira Cozlho e serviram de tabellião e de meirinho do 
campo Manoel dos Santos Fradique da Silva e Sebastião 
Rodrigues Branco. 

esse anno Ignacio de Souza Magalhães veiu com sua 
campanhia guarnecer a fortaleza do Ceará demorando-se 15 
mazss e meio, sendo que nesse periodo de tempo foi á Ser- 
ra da Ibiapaba. 

Chegou ao Ceará nesse anno o Almoxarife Fernando 


Antonio da Costa. 
1738 


9 pe AsriL — Real Resolução applicando ao Brazil as 
a estabelecidas para as Ordenanças e Auxiliares do 
eino. 

4 DE Maio—O Ouvidor Victorino Pinto da Costa Men- 
donça installa a Villa do Icó. 

“17 DE sunHo—Por escriptura lavrada neste dia pelo tabel- 
lão Manoel Oliveira faz Manoel Francisco dos Santos Sole- 
dade cessão a Antonio Gonçalves de Araujo da sesmaria e 
Jurisdicções, que tivera por provisão de 8 de Janeiro de 
22 DE Acosto—Concessão de terras de sesmaria no 
Pe do Uruquéê ao Sargunto-mor Manoel de Oliveira 

reire, 

20 DE OuruBro—Sendo costume dos capitães-móres da 
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capitania citarem e prenderem por dividas, uma ordem desta 
data baixada pelo Conselho Ultramarino vedou esse proce- 
dimento mandando que não invadissem as attribuições das 
“Justiças ordinarias. 

20 Ourusro—Carta Regia ao ouvidor Thomaz da Silva 
Pereira autorisando o construcção de uma cadeia em Aqui- 
raz obrigando-se os moraúores por uma finta. 

Esse documento foi concebido nos seguintes termos : 

« D. João etc. Faço saber a vós Ouvidor geral do Ceara q 
viu-se a vossa carta de 20 de Desembro do anno p. pd”. em 
q daveis conta q os Officiaes da V2. dos Aquiraz vos apre- 
sentaram uma ordem ma. sobre se fazer na villa uma cadeia 
p* cujo effeito ouvireis m.tos de seus moradores, os quaes 
com os Off.*'s da Camara convieram em q's>faça a da. 
oora, sendo p.º isso fintados em rasão de ser mt”. precisa 
p*. segurança dos presos, e vistas as vossas asões em q 
foi ouvido o Proce. da minha corôa Me pareceu ordenar- 
vos q com cffeito procedaes na fatura earrematação da obra 
dessa cadeia e chamando à nobresa e povo a casa da camara 
ond? assignarão o consintim.!º p.?a finta, farcis metter em 
lunços a obra, remattendo o d.º consentim.to e menor lanço 
que houver. La, 20 de Outubro de 1738. Rei.» 

S DE Dez:mpro-— Concessão de terras de sesmaria ao capi- 
tão José Dias Leitão fazendo pião no Poço das Lages, que v 
gentio chama Gavião queimado (districto de Caninde.) 

22 DE Dezimpro —E' desta data um relatorio apresentado 
a c!-Rei pelo syndicante Antonio Marques Cardoso sobre as 
dividas à Fazenda Real do Ceará provenientes de arremata- 
ções de dizimos | 

Por haver nesse anno grande penuria de viveres, o Sena: 
do do Ic) prohite a sahida de farinha do termo. 

Nesse anno foram juizes crdinarios de Fertaleza o Corond 
João Diniz Penha e João V. Passos, 


17539 
9 pe Jaxurio — Concessão de terras de sesmaria a Amro 
Rodrigues Moreira no logar chamado Sitio das barras pur 


nelle fazerem barra dois riachos dos quaes un é chamado 
pelo gentio com o nome de Candeia. 


DO INSTITUTO DO CRARA. 361 


18 ne Fevereiro —Havendo-se proposto a cap tão-mór 
do Ceará Doin Francisco Ximenes de Aragão, Manoel Pe- 
reira de Azevedo, Domingos de Moraes Navarro, Pedro Roiz 
de Araujo e João dz Barros Braga, a maioria do Conselh» 
Ultramarino apresenta à escolha regia o nome de Ximenes dz 
Aragão. 

6 DE ABRIL — Nomeação de Dom Francisco Ximen:s de 
Aragão para capitão-mór do Ceará. Ssrvira de capitão-mór 
do Maranhão, por patente de 2 de Fevereiro de 1721. 

O Major João Brigido (Res. Chron. pag. 87) dá a no- 
meação de Ximenes de Aragão para capitão-mor do Cea- 
rãa 17 de Abril. . 

Ximenes de Aragão, concorrendo,apresentou a seguinte fé 
de officio : 

« Dom Francisco Ximenes de Aragão que consta pellos 
seos papeis que aprezenta haver servido neste Reyno, e no 
Estado do Maranhão por espasso de 24 annos 10 mezes e 21 
dias, 17 amos LI mezese 21 dias em praça de soldado Al- 
teres de Cavalo pago e Thenente de Cavallos da ordenança 
desta Corte e Pannos“tO mezes e 29 dias no posto de capi- 
tam-mór da Capitania de S Luiz do Maranhão principia- 
dos de 22 de Dezembro de mil sete centos the 5 de Junho de 
1728 dia emque se lhe deu baixa de cápitam mor cujo decreto 
da seos serviços se acha registado no Livro 15 de ofticios a 
f 40 e tem o accrescentamento seguinte. E passando 
a exercitar o posto de Capitam mor da da Capitania de São 
Luiz do Maranhão. Em 722 foy encarregado pello Governa- 
dor concertar os baluartes de São e Cosme e São Damião por 
estarem muy aruinados e se gastar nelles consideravel fa- 
zenda em resão de não serem feitos com aiicerces e lhe 
estar batendo sempre a maré, e o Sup.” os concertar em 
forma que não careção de outro concerto. Em 7?3 lhe or- 
denou o dito Governador achando-se no Pará que com o 
Mestre de Campo do Piauhy, Ouvidor geral e officia:s da 
Camara convocassem os Cabos de guerra para que todos 
juntos ajustassem a parte mais conveniente onde se havia 
asentar um Arrayal para se empedirem as hostilidades que 
ogentio do Corso costumavão fazer aos moradores daque 
les Povo; e asentando que ss fizesse no Rio Miarim o Sup.tº 
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com excessivo fervor fez sentar o dito Arrayal em breve 
t2mpo e concorreo comtudo o foi necessario para elle em q 
tevehum grande trabalho.Em 7 -4 mandou fazer por sua dire- 
ção hum posso na Ilha de S. Francisco com grande utilida- 
de para o real serviço bem commum dos soldados e para à 
fortaleza que se tem leito na dita Ilha empregandose com 
ze!o e cuidado na assistencia da Guerra que se fez ao gentio 
preenchendo para ella as Companhias daquella com 92 Sol- 
dados procedendo sempre na sua obrigação com tal activi- 
dade e dezenteresse que por informação que V. Magd.º teve 
do Governador João da Gama do seu prestimo e bom pro- 
cedimento o mandou reconduzuir por mais tempo no dito 
Posto e no mesmo anno mandou fazer junto dos Armazens 
da Polvora hu1 casa para os soldados fazerem de comer 
assistindo a esta obra com muiito desvello e com o mesmo se 
hou e na feitoria de Madeira que fez para a Artelharia dy» 
toda a Capitania que sc achava descavalgada. Em 725 ex- 
pedio o Sup.!' hua tropa de Guerra contra O gentio da Na- 
ção Gamaré. Em 726 expedio duas tropas contra o gentio 
da Nação Barbados em que se houve com incançavel tra” 
balho pondo-lhe escoltas no Mato para acudir as hostilidades 
do dito gentio e havendo naquella Cidade contagio de be- 
chigas acodio com a sua fazenda aos pobres com grande ca- 
ridade e da Sentença da sua rezidencia consta haver servido 
aquelle emprego com louvavel procedimento cumprindo in- 
teyrament: as obrigações do dito Cargo com geral aceitação 
daquella Capitania e muito cdezenteresse. » 

10 pe ÁsriL —E' dessa data a patente expedida a Xime- 
nes de Aragão como capitão-mór do Ceara. 

29 ve ABriL— Provisão regia dando privilegio a Antonio 
Gonçalves dz Araujo para proseguir no descobrimento de 
minas de prata e o itros metaes no Ceara c para adiantar 
o serviço das minas ja ali descobertas 

159: Apsro —A convite d: Heariqu> Luiz Pereira Frei- 
re reun2n-se nº Palacio das Torres do Re2cife João Lobo de 
Lacerda, Luiz Navier Bernardo, Thomnz da Silva Pereira, 
D. Francisco Ximenes de Aragão, Antonio Vieira da Silva, 
Leoneld: Abreu de Lima, Domingos F. Barbosa, Gabriel da 
Silva do Lago, Placido de Azevedo Falcãc, João da Costa 


DO INSTITUTO DO CEARA 363 


Monteiro, Pedro Rodrigues de Araujo, Francisco de Sa Mou- 
rão, José de Souzi Coucairo, João de Souza Magalhães, 
Luiz Ferreira da Cunha e Marcos da Rocha, individuos que 
haviam exercido cargos ou commissões na Capitania do 
Ceara. 

29 DE Acosto—Ordem do Capitão-general de Pernam- 
- buco a Ximenes de Aragão para dar ao Ouvidor e Provedor 
todo o auxilio de que carecer na cobrança das dividas reaes. 

12 DE SETEMBRO— Os Camaristas do Aquiraz requerem a 
El-Rei que seja servido mandar que em todas as festas e 
procissões a que assistirem se lhes dê de propina 28 a vista 
das muitas despezas, que fazem, send> alguns delles mora- 
dores longe. 

Esse d)cumento é concebido nos seguintes termos: 

«Senhor. Servem nesta villa de S. José de Ribamar dos 
Aquiras, Cap.'? do Ceará grande, veriadores e juises ordi- 
narios algumas pessoas q moram em grande distancia da 
m.ma villa pela falta q' ha de homens mo" adores dentro della 
obriga a passar p:º o serviço da republica ainda aquelles q' 
vivem e moram tão longe, e como por provimentos dos cor- 
regedores desta comarca são obrigados a assistir effecti- 
vam te nesta d.º villa o anno em que servem um juis e um 
veriador eo procurador do conselho se lhes fas por causa 
desta assistencia necessaria uma grande despesa quando de 
propina tem som.te dois mil reis cadr um dos que sahem elei- 
tos e porque não ha camara q' não tenha propina ao menos 
daquellas procições a que assistem, rogamos humildm.!* 
a V. R. Magd.º seia servido mandar q' em todas as festas 
e procissões a que asaistir a camara desta V.º pos-a levar 
cada um dos que servirem nella dois mil reis de propina p.: 
q nesta forma lh2s seja menos sensivel a despesa q” fasem 
q.iº assistem nesta villa e se lhes suavise a m Vestia da gran- 
de distancia de suas moradias. 

V.idos Aquirás aos 1) de setembro de 17309. Francisco 
Gaspar de Oliveira, Coronel Jorge da Costa Gadelha, Cap.m 
Constantino Nunes Pereira, procurador Antonio da Silveira 
Braga. o 

13 0E SeremBro — Tenrique Liz Pereira Freire propõe a 
El-Rei varias medidas para a quietação dos povos do Ceará, 
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entre as quaes a ida de um destacamento de 50 homens 
para o Aracaty e a mudança da villa, que era no Aquiraz, 
para ae ponto. 

14 DE SEremBro —E' dessa data a escriptura de dote c 
doação que Gregorio de Gracismão fez a Mathias Ferreira da 
Costa para casar com sua sobrinha Paula Barbosa Gracis- 
mão. 

29 Dk SETEMBRO— Ximenes de Aragão passa provisão de 
procurador da faz2nda real ao Ld.º Francisco Pereira Cas- 
tro. 

30 D7 suremBro —Xim2nes d2 Aragão passa provisão de 
meirinho da fazenda real a Antonio de Souza Velho. 

18 DE OuruBro — Henrique L. P. Freire propõe a El-Rei 
José da Silva de Oliveira para ajudante do numero do terço 
. dos auxiliares da ribeira do Jaguaribe, recent-mente creado. 

O proposto contava 17 annos de serviço, parte d'elles no 
presidio de Fortaleza. 

1|3 DE NovemBro—Provisão regia confirmando a Anto- 
nio Gonçalves de Araujo a cessão a elle feita por Manoel 
Francisco dos Santos Soledade. (Vide 17 de Junho de 1738.) 

1 DE DezEMB:O — Decreto mandando cumprir e executar 
u provisão que Antonio Glz de Araujo alcançou pelo Conse- 
lho Ultramarino apesar dos embargos com que impediu a 
dita provisão um procurador de Antonio da Costa e Silva. 

Nesse anno foi juiz ordinario de Fortaleza o Coronel 
João Diniz Penha. 

Nesse anno Ignacio de Souza Magalhães veio ainda uma 
vez com sua companhia guarnecer a fortaleza do Ceara. 

Nas Consultas Mixtas do Conselho Ultramarino en contra- 
se a seguinte fé de officio desse militar : 

«Ignacio de Souza Magalhães que apresentou neste Con- 
selho hum aviso do Secretario de Estado Pedro da Motta e 
Silva de 24 de Mayo desde presente anno em que dis que 
V Magd.e era Servido mandar remeter a este Conselho a 
petição incluza do dito Ignacio de Souza Magalhães para que 
não havendo outro impedimen'o senão o refferido de estar 
acabado o tempo dos Editaes fosse admetido ao comcurso 
como pedia, o quil consta haver servido a V. Magd.e na 
Cappitania de Pernambuco 23 annos sinco mezes q seis 
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dias contados desde o dia em que pretes quatorze annos de 
soldado e se lhe comessou a levar em conta o tempo do 
serviço the vinte e sinco de Abril de 1747 em praça de 
soldado cabo de esquadra e nos postos de Cappitão de 
Campanha e Alferes de Infantaria e de granadeiros que exer- 
cita desde 27 de Julho de 1739, e no refferido tempo em 
123 ir com a sua Companhia guarnecer a sua fortaleza da 
Cappittania do Ceará grande na ocazião das sublevação dos 
moradores daquella Cappitania com o Ouvidor geral della 
estando em huma plata forma a tempo que mandando o 
Cappitão mor disparar huma pessa cahir sobre a caza da 
polvora da dita fortalaleza a bucha dezemparando-a os de- 
mais soldados com temor de fogo subir por hua escada a 
tirar o dito murrão desprezando o risco da propria vida só 
a fim de evitar ruina da fortaleza ; em 1737 tornarcomasua 
Companhia a mesma cappitania para se obviarem algumas 
inquietações que nella se temião e no tempo de quinze me. 
zes e meio que nella asístio sendo mandado a Serra de Ibia- 
paba encarregado de varias deligencias do Real serviço hir 
com 20 soldados que pedio ao commandante daquelle destricto 
a prender varios criminosos distante outenta legoas da mesma 
Serra que com effeito prendeo e conduzio para a Cadea do 
Cearã dando fundo um navio desconhecido em distancia de 
hua legoa daquella fortaleza ser mandado com seis Soldados 
a reconhecelo a bordo o que promptamente fes dando as 
ordens que se lhe encarregarão e sendolhe cometida a prisão 
- de outro criminozo em distancia da praça quatro o Sinco 
Legoas exucutala com treze homens que o acompanharão 
não obstante a rezistencia que fes o dito criminozo com um 
tiro de espingarda : em 739 hir outra vez de guarnição para 
O mesmo prezidio onde asestio quatro mezes e seis dias ;em 
io hir de prezidio para a fortaleza de Itamandarê e haversse 
com honrado procedimento na marcha de quarenta Legoas 
de ida e volta e estancia de tres mezes em que foi encarre - 
do de exercitar os Soldados e montar as guardas e sendo 
conveniente reduzir as Aldeias de Indios de Una em huma 
ser nomiado para esta deligencia por Cabo de sincoenta Sol- 
dados a Ordem do capitão-mor de Serinhaem o que se con- 
Seguio sugeitando-se aos ditos Indios sem alteração em quo 
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teve muita parte a sua prudencia e zello ; em 745 tornara 
Cappitania do Ri» Grande onde esteve de assistencia hum 
anno e vinte etres diase haversse sempre com munta lim- 
peza de mãos e prompa obediencia a seus officiaes mayores 
justificando no seu procedimento todos os requezitos de bom 
Soldado e refere ser filho legitimo de João de Souza Maga- 
lhães cappitão de Infanteria do Tersso de Olinda neto de Ma- 
noel de Affonceca Jaime cappitão-mor que foy da Cappita- 
nia do Ceará grande e bisneto de Manoel Lopes Galvão 
- mestie de Campo que foy do mesmo Tersso de Olinda a 
quem se deve muita parte de restauração de Pernambuco.» 

(Coll. Studart vol. 4.º p. 506.) 

Esse doc. é um extracto do Parecer do Cons.º Ultr.º por 
occasião de Souza Magalhães apresentar-se candidato ao 
posto de Capitão de infantaria do Rio Grande, vago por ter 
sido promovido a capitão cabo da Fórtaleza das Cinco Pon- 
tas Francisco Ribeiro Garcia. 

Com effeito toi elle nomeado a 24 de Julho de 17458. 


1740 


| DE JaxEIRO—A irmandade de N.º S.2 da Conceição de 
Almofalla resolve suspender a celebração dos officios divinos 
por se achar a dever ao capellão padre Agostinho do Crasto 
Moura a quantia de 3088040 de missas atrasadas. 

Por termo assignado a 6 de Maio de 1750 assentou que o 
dito padre continuasse a celebrar missas, estando presente 
a essa decisão da mesa o Rd.º visitador José de Aranda. 

26 DE ABrIL— Ordem Regia ao Dezembargador Diogo da 
Fonseca Pinto sobre a residencia de Loureiro de Medeiros. 

“9 ve Maro—Ordem Regia ao Dezembargador Diogo da 
Fonseca Pinto sobre os autos da residenc'a tirada a Manoel 
Francez. 

11 ne Maio --Ordem Regia ao Dezembargador Diogo da 
Fonseca Pinto sobre os autos da residencia tirada a Fran- 
cisco Duarte de Vasconcellos. 

11 DE MAio—O Rev, Doutor Felix Machado Freire visita 
o Curato de Russas em nome do bispo de Pernambuco D. 
frei Luiz de Santa Thereza. 

-9 DE Maio—Provisão mandando o ouvidor Thomaz da 
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Silva Pereira tirar residencia ao capitão mor Domingos Si- 
mões Jurdão. 

22 o; JunHo—E" remettida ao Corretor da Fazenda uma 
carta do capitão-mor do Ceará dando conta da convenien- 
cia que ha em ser a arrematação dos dizimos da capitania 
feita por freguezias separadas. 

18 DE JuLHo—O Ouvidor Silva Pereira passá amostra à 
tropa pagando-lhes os soldos e vencimentos. 

25 DE JuLHo —O Ouvidor Silva Pereira avisa ao Capitão- 
general Pereira Freire de ter feito o pagamento do Capitão 
mór Manoel Francez, dos Padres da Companhia, do actual 
Capitão-mor e mais filhos da folha. 

17 DE Agosto —Carta regia ao Capitão-general de Per- 
nambuco confirmando a resolução de 17 de Dezembro de 
1715 sobre provimentos de officios e postos e concessão 
de sesmarias pelos capitães -móres do Ceara e Rio Grande. 

30 DE Agosto— Ordem regia para que sejam executados 
os devedores á fazenda real. Foi baixada em virtude das 
contas dadas pelo Desembargador Antonio Marques Car 
doso. 

30 ne Acosto—Carta Regia para o governador de Per- 
nambuco afim de qtie faça arrecadar o que se deve à fazen- 
da Real do Ceará sequestrando-se os Almoxarifes e seus 
fiadores até ajustarem as suas contas. 

São estes os seus dizeres : 

«Dom João por Graça de Deos Rey d2 Portugal e dos Al- 
garves daquein e dalem Mar em Africa Senhor de Guiné 
etc. Faço saber a vós Gov.” e Capp.m Gn.º! da Cappni.a 
de Pernambuco que se vio a conta q' me deo o Dezembar- 
gador Antonio Marques Cardoso sindicante de varias delig.*s 
do Cyará em carta de 22 de Dezb.r? de 1738 de q' com esta 
se vos remete copia assignada pelo meu Secretr.* do meo 
Cons.º Ultr.º sobre a3 grandes quant."s q' seachão devendo a 
m.º fazd.* procd."s das aremataçoins de Dizimos de Cyará 
expendo q' indo no anno de 1737 o Almox.e Fernando Ant.º 
da Costa p.a servir o d.º off.º não podera entrar nelle por se 
não terem tomado contas ao Almox.º antigo do tp.º em q' 
entrara no m.º off.o, e q' tão bem se havião feito varias 
remataçoins dos Dizimos e trespassos dellas com pouca se- 
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gurança principalm * as dos Dizimos q' cobrara ou andara 
cobrando o Coronel Miguel Carn.º da Cunha, Franc.º X.” 
Marr.º e Ânt.º de Mello Batros cunhado do m.º antigo Al- 
mox.º, os quaes estavão devendo e outros mais rematantes 
dos m.m's Dizimos sincoenta mil crusados cuja arecadação 
não solicitava fazer o d.” Almox.º antigo, nem dos Livros 
constava de todas as receitas e despzzas deste mesmo Alms.” 
e sendo conveniente q' se lhe tomassem conta: em q.!º existi- 
ce o Escr.'m da Fazenda Ant º Gomes Posso por ter larga 
noticia de tudo q.*” poderá dever, e visto o mais q' o d.º Dez.” 
insinuava nesta matr.” sobre o q foy ouvido o Proc.” da 
m.º Fad.*: Me pareceo ordenarvos taçais arrecadar tudo o 
q se está devendo a m.º fazenda das Remataçoins dos d."s 
Dizimos e q” logo sequestreis o d.” Almx.º e seos fiadores thé 
q com effeito ajuste as suas contas O q' se vos recommenda. 
El Rey Nosso Snôr. o mandou pello Doutor Thomé Gomes 
Moreyra e Martinho de Mendonça de Penna e de Proença 
Con=elher.ºs do seo Cons.º Ultr.o e se passou por duas vias. 
Theodoro de Abreu Bernardes a fez em Lxº. Occ.! a 30 de 
Ag.:º de 1740. O Secretr.? Manoel Caetano Lopes de Lau- 
re o fez escrever. Thomé Gomes Moreyra. Martinho de Men- 
donça de Penna e de Proença.» (Coll. Studart vol 6.º p. 197.) 

IO pe Ourusro — Bardo do governador e cap.m general 
de Pernambuco Henrique Luiz Persira Freire avisando e 
exigindo a severa execução das diversas Ordens Regia- 
existentes com relação ao governo das Missões dos Indios. 

15 DE NovemBro --Carta Regia ao Ouvidor do Ceara avi 
sando-o de estar despensado o senado da camara do Aquiraz 
do pagamento da 3.º do rendimento, que deverá então ser 
applicada aos reparos da cadeia. 

16 DE Novemsro —Carta regia ordenando ao Capitão-mor 
do Ceará que pelos provimentos de offlzios e datas de ses- 
maria não receba mais emolumentos do que os percebidos 
na secre'aria de Pernambuco. 

3 DE DezeMBro — Provisão creando a Freguezia do Crato. 

3 DE Dez:mBro-—-Provisão regia concedendo . condições e 
privilegios a Antonio Gonçalves de Araujo, descobridor de 
mi.ias de prata e outros metaes no Estado do Brazil. 

Neste anno foram juizes ordinarios de Fortaleza Manoel 


DO INSTITUTO DO CEARA 369 


Escocia Dormundo e Antonio Corrêa Peixoto; o escrivão da 
camara foi João Lobo dz Macedo e meirinho do campo José 
Paes de Souza. 

Nesse anno falleceu o P.e João Guedes. 


1741 


20 DE AbBriL—Parte nesse dia uma tropa de guerra expe- 
dida contra a nação Acaroa e outros gentios de cors9 pelo 
capitão general de Maranhão João de Abreu de Castel- 
branco. 

Por primeiro cabo da tropa foi o capitão do Mearim 
Francisco de Almeyda, levando um Regimento, cujo cap. 
ló dizia: «De tudo o que restar'se tirará a terça parte ou a 
quarta parte para se entregar ao governador e Mestre de 
Campo dos Indios da Serra da Ibiapaba, conforme o nume- 
ro da Gente que elle tiver, para queelle lá faça a reparti- 
ção que lhe parecer justa com os Indios seus Officiaes e 
mais gente.» 

Esse Regimento tem a data de 17 de Abril. 

2 pe JusHo—A Camara do Aquiraz por provimento, que o 
Ouvidor Thomaz da Silva Pereira deixara na audiencia ge 
ral de 8 Maio, tributa os donos e mestres de barcos entrados 
no porto do Aracaty a pagarem para as despezas da dita ca- 
mara 885000 si o barco carregar mais de mil arrobas e 
68000 si menos. 

“O pe JunHo— A camara do Aquiraz communica a El- 
Rei que por provimento deixado pelo Ouvidor Thomaz da 
Silva Pereira na audiencia geral de 8 de Maio acordara em 
sessão de 2 de Junho impor, como de facto impuzera, pº. suas 
despezas a pensão de 8$ acs senhores e mestres de barcos, 
que entrarem no porto do Aracaty si os barcos conduzirem 
de 1000 arrobas para cima, 68 para os que carregarem 
peso inferior a 1000 arrobas e 43 aos que carresarem cou- 
rama. 

2 DE SETEMBRO — Em vereação desse dia a Camara do lc) 
resolve mandar edificar uma cadeia por meio de uma finta 
lançada sobre o povo. 

21 pe Ourusro—bCarta regii pela qual a aldeia de 5. 
Pedro d2 Ibiapina passou a pertencer ao Ceará. 
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2 DE NoveMBro — Registro da Patente do 1.º Capitão-mor 
do Icó Bento da Silva e Oliveira. 

-Nesse anno o Aracaty foi inundado. 

Nesse anno foram juizes ordinarios de Fortaleza Jos: Dias 
Leitão e Manoel Ferreira Fontelles. 

Nesse anno Ignacio de Freitas Correa veio ao Ceara na 
Companhia de infantaria de. presídio. Esse militar acompa- 
nhou Dom Francisco Ximenes por occasião da mostra, que 
foi passar às crdenanças, cavallarias e auxiliares em Aqui- 
Taz. 

174 

4 vE Março—Lino Gomes Corrêa, vigario collado na 
egreja de N. S. do Rosario da Freguezia da Vargem e capel- 
lão fidalgo da Casa real, visita de ordem do Bispo Frei Luiz 
de Santa Thereza à freguezia de Russas e deixa ao vigario 
della, José Lopes de Santiago, instrucções e capitulos, entre 
os quaes figuram alguns co” referencia ás capellas deN.5. 
da Conceição da Baira, N.S. da Soledade de Matta-Fresca 
e S. Joseph do Aracaty. 

Foi secretario dessa visita o Padre Manoel Gomes Soa- 
res. ç 

16 DE ABRIL—O Senado da Camara do Aquiraz representa 
ao Bispo de Pernambuco, D. Fr. Lniz de St!. Thereza, con- 
tra actos de arbitrariedade e descortezia praticados pelo Rvd. 
Visitador. 

Esse documento é concebido nos seguintes termos : 

«Ex.mo R.mº S.r Chegamos aos pés de VEx2. pelos meios 
desta representação, visto a distancia q vae desta capi".a 
essa não permittir q fize-semos aquella obrigação a que nos 
percisa o nosso devido e reverente obsequio. Chegou a esta V' 
o Rvdº. Visitador, e sendo costume mtº. inveterado em 
m.tas cidades e villas incensar-se a camara qdº. esta assiste 
a alguma festivid”. se praticou o contrario comnosco em dia 
de Paschoa por ordem do m.mº visitador, deixando nos esta 
falta de attenção só com o lenitivo de darmos parte della a 
VEx*. p". que sendo servido, caso que não hajam ordens em 
contrario, se nos sestitua o mmo obsequio que ate aqui se 
usou com todas as camaras € se costuma em todas as rar- 
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tes. Tambem o dº. visitador levou amal q a mm", camara 
àssistindo a solemnid.t do dia d> Paschoa como é obrigada, 
fisesse comnosco o pregador aquella demonstração de obse- 
quio q todos costumam fas r qd”. não está o Sr. exposto, 
reprehendendo tanto esta politica acção do pregador q' não 
SO selevantou do sermão ao pedir da Ave-Maria o q" causou 
escandalo mas. em castigal-o a pena de suspensão de pregar 
e Confessar, sendo um dos sacerdotes dos ms. bem proce- 
didos q' ha nesta cani.", fazendo maior a queixa desta im- 
Pedir que se não fisesse a festa do orago desta v.º no dia 
4 98 imãos a tinham ordenaao. Tambem damos parte a 
VExº com aquella alta veneração q' devemos q" chegando- 
nos anoticia q" o dº. visitador podia impor como impos pena . 
de excommunhão a toda pesssoa que fosse depor nas de- 
vassas geraes das correições sobre os amancebados casados 
e barregões de clerigos e frades, fisemos appellar ao Procu- 
cupaaar desta camara ante omnia desta sençura ou veXa- 
e P- QE Os homens desta cupi". se não vissem na rigo- 
rosa alternativa ou de jurarem falso ou de ficarem excom- 
mungados, Maiormte. sendo costume aqui e em quasi todas 
à Cmicas de mts. tempos a esta parte perguntar-se por 
E amancebados. 
Ex vio IUiraz escripta em Cam”. tó de Abril de Ly 42. 
De V:Ex a Sr. Bispo D. Fr. Luiz Santa Thereza. 
António Di menores creados. | | 
de Freitas d às Alves, Manoel da Fonseca Lis5oa, Antonio 
à Silva, Domingos da Cruz.» 
21 DE AB l 8 , 
RIL—O senado e o povo d” Icó representam ao 
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provido no posto de ajudante do numero do terço de auxili- 
ares do Ceará a João da Silva de Oliveira. 

29 DE Agosto - Provisão de S. Magestade declarando 
ter ordenado ao capitão-mór do Ceara que proceda à nome- 
ação de uma pessoa capaz, que acceite sem retribuição o 
encargo de procurador dos indios. 

6 DE SETEMBRO —Ordem regia reprehendendo severamen- 
te os officiaes da camara do Aquiraz por haverem tributado 
em 88000 e 68000 os proprietarios e mestres de barcos, 
que entrassem no porto do Aracaty, e mandando que elles 
de seus bolsos restituam as quantias já recebidas. 

20 DE SETEMBRO — Havendo-se proposto ao cargo de capi- 
tão-mor do Ceará João de Teive Barreto, José da Costa, Dyo- 
nisio Carvalho, Manoel Gonçalves de Andrade e Manoel 
Xavier Ala, o Conselho Ultr.º apresenta á escolha regia o 
nome do primeiro. | 

3 ne Ourusro—Carta Regia ao governador e Cap.m general 
de Pernambuco explicando as C.R. de 5 de Nov. de 1700 e 
de 11 de Janeiro de 1701, protectoras dos indios. 

Esse documento é concebido nos seguintes termos : . 

«D. João. Faço saber á vos G.ºr e Cap.am da Capni.* de 
Pernamc.º q' se viu a vossa carta de 4 de Agosto do anno 
p pd.º acsrca do procedimt.º q. ahi se pratica nas causas de 
liberdade dos Indios e vendo-se dellas sobre o que se acham 
ordens minhas nessa Capi.? expedidas uma em 5 de No- 
vembro de 1700 e duas em 11 de Janeiro de 1701 expondo- 
me fosse servido mandar-vos declarar o q se devia observar 
nesta materia, attendendo a” prejuizo que os ditos Indios ex- 
perim 2ntavam, e vistas as vossas razões e o q” neste particu- 
lar respondeu o Procurador da m.* Corua fui servido deter- 
minar por re-olução de 19 de Setembro deste presente anno 
em consultas do meu Conselho Ultramarino que se obser- 
vem as ordens de que remeteis copia, as quaes não são 
contrarias entre si sendo que a 5 de Novembro de 1700 or- 
dena seja o Ouvidor Geral dessa ComarcaJuiz, privativo de 
todas as causas dos Indios e Tapuyas dessa Capi.?, e q 
nellas se defira breve e summariamente sendo esta ordem 
coral p.? todas causas dos Indios c "Tapuyas, porem as 
duas Ordens de 11 de Janeiro de 1701 são particulares p. 
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dos casos, um delles, qd.” os Indios fogem p." as Aldeias 
de sua nação, ordena que neste caso o G.º” e Ouvidor 
decidam a questão breve e sumariamente ouvidas as partes 
ea vos e sem fazerem nem estrepito de Juiso nem despe- 
sa dos Indios, nem estes sejam tirados das Aldeias para q 
fugirem sem primeiro se julger que são captivos, e o que 
decide a outra ordem do mesmo dia é que nas villas e termo 
se não vendam Indios sinão em praça publica e nos sertões 
com a autoridade dos Juizes dos districtos da venda havendo 
duvida sobre Os casos de escravidão ou liberdade dis a ordem 
que esta duvida se decida na mesma formaq' se deve ob- 
Servar com os Indios q' fugirem p." as Aldeias ouvidas as 
partes sem figura nem estrepito de Juiso. porem em todas 
as mais causas dos Indios e Tapuyas, ainda q sejam sobre 
à liberdade deve ser c Ouvidor Juis privativo e sentenciar- 
lhes, mas breve e summariamente, o q' sou servido se ob- 
s:rve com declaração q inda que nestes dois casos deveis 
decidir a questão em vós... não dzve conservar os indios 
no caso do que julgar contudo deve ficar o direito salvo a 
qualquer das partes que se não der por satisfeita desta 
sentença para pelo meio de procedim.tº summario mas por 
escripto poder novam.!" tratar da materia. . . o Ouvidor. 
q se hade sentenciar os autos, sem poder alterar em 

cousa alguma a sentença verbal, em q.” não houver 
outra que passe em julgado do q vos aviso p.* q assim o 
laçae3 observare de q'seevitem sempre nestas causas dila- 
ções e despesas p.* os Indios e Tapuyas e esta ordem man- 
dareis registrar na Ouvidoria e Camaras do vosso governo 
P.* constar o que neila ordeno. L.2 3 de Outubro de 1740.» 

4 DE OuTuBro—Escolha de João de Teive para capitão- 
mor do Ceara. 

João de Teive Barreto e Menezes fora capitão de infan- 
taria da cidade de Funchal, embarcara-se em onze armadas 
e servira por ultimo de capitão-mor do Rio Grande, como se 
vê desua fé de officio, que é concebida nos seguintes termos : 

«João de Teive Barreto e Menezes Fidalgo Cavaleiro da 
Casa de V. Magd.º que consta haver servido a V. Magd.º nas 
Ilhas e nest Reino por espaço de 19 annos, 3 mezes e 10 
das desde 17 de Novembro de 1714, the 26 de Ou- 
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tubro de 1733 interpoladamente no posto de Capitão de 
Infantaria da Cidade do Funchal e regimento da Armada 
real e no discurso do dito tempo sendo Capitão accudir 
promptamente aos rebates e entrar de guarda de doze em doze 
dias e no tempo que tem servido no regimento da Armada 
se embarcar em onze Armadas hua dellas que conduzio o 
Governador da Ilha; e recolhendo-se a este porto tornar a 
sahir para Mazagão a transportar Os captivos que se tinhão 
resgatado. No annô de 1721 embarcar na Nao que foy a 
alevante conduzir os Emmentissimos Cardeaes da Cunha 
e Pereira e ser hum dos 12 Soldados que em huma Tartana 
forão em guarda da equipagem dos ditos cardeaes. Em 722 
comboyar a dita frota da Bahia e conduzilla para o porto 
desta Cidade com duas Naos da India. Em 726 ir á Ilha 3: 
a buscar os direytos de V. Magd.e comboyando-se na volta 
sinco Navios da frota da Bahia que se havia separado os 
quais metidosdentro da barra desta cidade se tornou a sahir 
o dar Comboy aos Navios do Porto, arribando a Galiza. Em 
727 se embarcar na fragata N. Snra. da Victoria que foi as 
llhas de Cabo verde a delligencia do Serviço de V. Magd. 
No mesmo anno se tornar a embarcar na mesma Fragata a 
levar o Governador a Praça de Mazagão e voltando para esta 
Cidade tornar a sahir para o Porto e sendo acometida a dita 
fragata de duas Argelinas se peleijar com ellas duas horas e 
meya athe se meter à noute que pos fim ao Combate no qual 
s2 houve com muito esforço e especial valor a todos e assis- 
tindo no conves por cabo e expediente de quatro pessas que 
ajudou a laborar fazendo pontarias e todas as mais obriga- 
ções com grande zello do serviço de V. Magd * e finda a pe- 
leija chegando ao Porto comboyar os Navios que dahy sa- 
hirão e se recolher a esta Cidade. Em 730 sahir a correr a 
Costa reconhecendose todos os Navios q' se avistarão the a 
altura do Porto e Vianna dandose comboy a varias embar- 
cações e discorrendose a Costa the o Algarve se tomarão a 
bordo na Bahia de Lagos humas peças de artelharia e che- 
gando ao porto desta Cidade se tornou a sahir a cruzar à 
Costa do Algarve e passando as Ilhas dos Assores se espera- 
ra frota do Rio de Janeiro que se comboyou a este porto e em 
- todos os ditos embarques e occaziões se houve o Supp.te sem- 
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pre com grande actividade e zello do serviço de V Magd.e 
cumprindo com as suas obrigações assim em guardas comu 
en fainas maritimas observando todas as ordens que lhe 
forão dadas (L.º 11). João de Teyve Barreto consta haver 
sirvido a V. Magd.º por espaço de 25 annos 1 mez e 24 dias 
continuados de 17 de Novembro de 1714 thé 18 de Dezem- 
bro de 1739 no posto de Cappitam de Infantaria da cidade 
do Funchal e no Regimento da Armada Real, cujo decreto 
e sirviços se acha registrado no Livro 11 de Consultas Mis- 
ticas e tem o acrescentamento seguinte: E sendo nomeado 
no posto de Cappitam mor do Rio grande o exercitar com 
acerto e limpeza de mãos cumprindo em tudo as suas obri- 
gações do qual deo boa rezidencia (Coll. Studart, vol. 4.º 
pags 434 e 493).» 

4 pe OuTuBRO — Nomeação de Maximiliano da Costa de 
Oliveira para sargento-mor do Terço dos Auxiliares da Ca- 
pitania do Ceará, de accordo com parecer do Conselho UI- 
tramarino a 19 de Setembro. 

8 pe Outubro — Ordem regia sobre se darem indios e in- 
dias como orphãos para irem se civilisando. 

9 DE OurrBrRO — Provisão Regia concedendo que Maximi- 
liano da Costa de Oliveira sargento-mór do Terço de auxilia- 
res do Ceará vença o soldo desdz o dia do embarque. 

Da mesma data são as provisões que lhe marcam o man- 
timento, 100$ de aposentadoria a 40908 de ajuda de custo. 

>| pe OuruBro—Provisão fazendo mercê do logar de 
Ouvidor do Ceará ao Dr. Manoel José de Faria por tempo de 
3 annos. Foi registrada na Vº. do Aquiraz a | de Fevereiro 
de 1743 

11 pe Ourusro—Carta Regia concedendo permissão a 
Antonio Glz de Araujo, Manoel Fernandes Losada e João 
Baptista Rodrigues para mandarem vir da Allemanha cinco 
mestres e officiaes de fundir e separar metaes para o traba- 
lho das minas de prata do Ceará. 

12 pg Ourtusro—Provisão Regia para que João de Teive 
Barreto e Menezes vença o soldo de capitão-mor do Ceará 
desde o dia de seu embarque em Lisboa. 

6 De NoveyuBro—O Ouvidor Silva Pereira queixa-se a 
el-Rei de que os padres da Companhia, assistentes nas aldeias 
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junto ao Aquiraz, impedem que as justiças façam diligencias 
nas ditas aldeias e prendam os criminosos. 

l6 pe DezemBrRO— O Ld.º Manoel Ribairo do Val: rede 
por data de sesmaria 3legoas de terra situadas entre o rio 
Catu e o Malcosinhado. 

Nesse anno de 1742 o superior da missão de Ibiapaba 
era o Padre Jcsé da Rocha. 

Nesse anno foi juiz ordinario de Fortaleza o alferes Angelo 
Dias Leitão. 

| 1743 


8 DE JaxeirRO—O Capitão-mor Dom Francisco Ximenes 
de Aragão propõ: a S. Magestade que va assistir no logar 
do Aracaty de Jaguaribe um juiz ordinario com um tabel- 
hão da Villa do Aquiraz. 

2 DE FEVEREIRO— ÀS «Ephemerides» de Teixeira de Mbllo 
dão essa data como a da posse de João de Teive. 

7 DE FeverEIRO— Decreto ordenando que sem certidão do 
Tribunal dos Contos do Reino em que conste terem dado 
os ministros do Ultramar cumprimento ás ordens expedi- 
das pelo contador -mor, se não deem por correntes suasre- 
sidencias. | 

Esse decreto foi registrado no Ceará a fls. 22 do L.º 20, 
que servia na camara de registro de patente e ordens reacs 

O ne AsriL—Chegam ao arraial de N.S. do Monte do 
Carmo e S. Francisco mandados por Vasco Lourenço Vel 
loso seis mineiros estrangeiros, entre os quaes Martim Fu- 
geor. | 

27 pe ÁAsriL—Martim Fugeor e seus companheiros co- 
meçam os ensaios de exploração das minas de que era 
superintendente Antonio Gonçalves de Araujo. 

22 ne Mato—Concessão de terras desesmaria em con- 
frontação com o Riacho chamado Manoel Fernandes, a 
José Ignacio Ribeiro. 

8 DE JunHo —O capitão-mor do Ceará representa de novo 
a Rl-Reia conveniencia de assistir um juiz ordinario com um 
tabelião do Aquiraz no lugar do Aracaty de Jaguaribe,onde 
aportavam todos os annos muitcs barcos para o fabrico de 
carnes, 
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17 D3 Osrusro —Prisão de: Custodio Francisco de Aze 
velo no arraial do Ubajara. 

21 DE OuTusto —Prisão d> João de Oliveira Carnide e 
Estvão Gom:s Madeira no adro da Egreja deS. Gonçalo 
da Serra dos Cocos. 

27 DE NovemBro —De accord? coma proposta de 17 de 

Outubro do Conselho de Ultramar o coronel Jorge da Costa 
Gadelha é nomzido Mestre de Campo do Terço dos Auxi- 
liares do Ceará na vaga aberta pelo fallecimento de João de 
Barros Braga. Era havta mais de 2 ) annos o coronel da ca- 
vallaria na capitania. 
“23 ve Novemaro —O Escrivão Chrispim Gomes de Oli- 
veira em documento desse da certifica quea camara do 
Aquiraz por não possuir casa propria faz suas sessdes em 
uma casa alugada por dous crusados mensaes, e que nella 
ha um tronco, que serve de cadeia 

Nesse anno o vigario da freguezir do Cerrá foi o Padr: 
Antonio de Aguiar Pereira e serviu d> juiz ordinario de For- 
taleza o Capitão Antonio Mendes de Carvalho. 

Nesse anno 0 Jaguaribe deu grande cheia. 


1744 


+17 DE Jaxsmo— João de Teive conced:a Catano Pereira 
Mutins tres le-zuas de cumprido e meia de larg» entre a Serra 
Danta e Mossoró. 

10 pe Fevereiro — Ordem Regia ao Provedor da Fazenda 
do Ceará para que sejam pags em dinhero as congruas dos 
padres jezuitas. 

|4 DE FevereirRo—Concessão de terras de sesmaria no 
rio Quixeremobim a começar da Barra do Riacho da Extrema 
à Ignacio da Silveira Bezerra e João Nunes de Araujo. 

-8 ps Marjo — Manoel Tavares da Luz tem patente regia 
d2 confirmação do posto de capitão d: infantaria do terço 
auxiliar da Capitania do Ceará de que era mestre de campo 
João de Barros Braga e em que fora provido pelo Governa: 
dor Henrique Luiz Pereira Freire. 

“2 ve AgiiL—Perante o Ouvidor Faria e varias pessoas 
para 1550 convidadas e uramentadas procedem os mineiros 


à - e. 


ag o ga 260 
nes dm PES doi e at, Ma = 
- A 
ei - » 












4 
Paul 
” Y qo 
at “sm ap E 
as ss Petit ' 
4 : 8 Vet: 
5 E gia 
Lt po 
Sp ans 
4 af ne ER q 
4 + ato 
PM A 
va Pa : 
at E gp 
ar Hb PA. 
nto patio 
Na 4. dar 
q 3. DR des - 
Dr E é 
CEL ap 
k dy + + na 
é fi 14 
PURA DOR saRedA, 
ar dr, e an ,. 
.. 
4 Ma po 
a ad tá + 
Sé “+ é s q nd 
no Dis “4 
at 4 E q ' 
à : ..4 
WE sa K ! il 
a + + q ,1 
na! a . ” 
Cu ug a F E 
“ua ada, ARA A 
Pa MS 
E bad sos 
bg Pá ta A Rd “ar 
A Jo: REA 
E tl gd 
RL Pe 
ak , eo: a . 
ice fe e 
: 1 Ty, Ê a E 
o il | 
CR 
+ 
) . 
o: 















2 LE 


A 


378 RSVISTA TRIMENSAL 


estrangeiros a ensaios para averiguação da existencia de 
prata e cobre ns minas de U'mjara. 

Esses ensaios foram feitos no sitio das Freicheiras, e de- 
ram resultados quasi nullos. 

17 DE Maio—O Licenciado Manoel Alvares de Figueiredo, 
vigario collado na egreja Matriz de Santo Antão da Matta, 
visita por ordem: do Diocesano a freguezia de N. S. do Rosario, 
curato das Russas, e deixa instrucções ao respectivo paro- 
cho, José Lopes de Santiago, que as publicou na missa con- 
ventual de 4 de Junho 

7 DE JuxHo—C. R. ao governedor e cap.m general de 
Meranhão mandando que sejam ouvidas as respectivas ca 

maras nos pedidos de datas de sesmaria. 


28 DE JuNHOo — Proposta do capitão -mór do Ceará para 0 
estabelecimento de uma companhia de soldados pet manente 
no presidio de Fortaleza. 

14 vE JuLHo-— E' dessa data uma caita do ouvidor Faria 
sobre procedimento de Thomaz da Silva Pereira com os je- 
suitas. 

24 DE JuLHO—( Ouvidor Faria prepõe a El-Rei que se 
erija uma villa no logar Aracaty do Jaguaribe. 

29 DE JULHO—O Ouvidor Faria remette para Lisboa para 
experiencias uma caixa com 4 pedras tiradas das minas do 
districto em que anda Antonio Gonçalves de Araujo por um 
agente de Vasco Lourenço Velloso. 

26 DE JuLHO— O Ouvidor e Provedor Faria accusa ter re- 
mettido para Lisboa no cofre da nau de guerra, que vai coin 
boiando a frota de Pernambuco, a quantia de 1058886 de 
donativos dos diversos officios da Capitania. 

4 nE Acosto— E” dessa data uma carta de João de Teive 
a ElRei sobre o tributo, que a Camara do Aquiraz impoz 
aos donos e mestres de barcos. 


7 DE Agostr) —Representação da camara do Aquiraz a 
El-Rei contra os peralvilhos e ladrões de animaes, que intes- 
tam a capitania. 

Nesse anno o Capitão-mor João de Teive propcz a 
el-Rei como auxilio para o tabrico de cadeias e casas 
de camaras nas tres villas do Ceará um imposto de meio tos- 
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tão sobre cada cabeça de gado que se matar nos portos de bar- 
cos, que carregam para Bahia c Rio de Janeiro. 

Nesse anno foram juizes crdinarios de Fortaleza José Nu- 
nes da Silva e Antonio Mendes de Carvalho e Procurador da 
Camara Bernardo Paes. 

1740 


28 DE JANEIR)—O Ouvidor Faria denuncia a el-Rei actos 
de violencia e arbitrariedad: praticados por Antonio Gon- 
çalves de Araujo. 

| ve Fevereiro—Perante acima de Fortaleza presta 
Juramento e toma posse o taballião do Acarazú, José de Xe- 
rez Furna Uchôa. 

8 DE FevereIR) —Poss2 de Antonio Mendes dz Carvalho, 
Jose Nunes da Silva e Pedro de Villas Boas, juiz ordinario, 
vereador e procurador da Camara de Fortaleza. 

8 DE Faversiro —Concessão ao Capitão Ignacio Ribeiro 
Leitão de tres leguas de terra na lagôa Palhano. 

8 DE FeverEIRO — Concessão aD. Josspha Thereza da Cos- 
ta de tres leguas de terra no riacho Palhano ou B inhú 

Iô DE Fevereiro —Perante a camara de Fortaleza toma 
posse o juiz ordinario da R baira do Acaracú Manoel Rodri- 
gues Coelho. 

Iô DE FevrrEIRO— Concessão de terras de sesmariaa 
Henriqu: da Costa Pereira. Tneodosio da Fon esa = Vicen- 
cia Rodrigues di Costa nas ilharsas da Serra de Baturité 
juto a lita corcalida a Lop> Barbosa, Manoal Duarte da 
Cruz e Pedro da Rocha Mac'el. 

I8 DB FverEIiRO —Concessão das terras do Ipuhiou Pa- 
pahi, Cuy 2té ou Coité e Limoziro ao Capitão Manoel da Fon- 
seca Leitão, que ja era proprietario de um sitio com 1 legua 
de cumprido e 1 de largo nas cabeceiras do Rio Acarape, havi- 
das por compra a Violante Lopes, viuva de Roque R odri- 
gues, 

20 DE FeveREIRO —Despacho do Conselho Ultramarino 
para que um juiz e um tabellião do Aquiraz vão residir ro 
logar Aracaty do Jaguaribe na occasião de affluencia deba-- 
cos, que costumam procurar aquelle porto para o commar: 
cio de carnes e couramas. 
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22 DE FEvereIROo—Por ordem do Conselho Ultramarino 
Guilherme Dugood procede a exames em varias amostras de 
mineraes remettidas do Ceará verificando nellas a existencia 
de cnxofre, cobre e chumbo. 

Seu parecer é assim concebido : 


«Exames, que se fizerão nas quatro pedras mineraes que 
o Ouvidor do Seará remetteo em hua bocata com a carta 
de. 25 de Julho de 1741 e disse serem das minas daquelle 
districto em que anda Antonio Glz de Araujo. 


He o juizo que formo sobre as pedras mineraes vindas 
este presente anno de 1745 na frota de Pernambuco o se 
guinte. 

Em o papel que dis Pedra de prata da mina da Ubajara 
acho ser hua pedra venada de há Em chofre branco em to- 
lhas cuio proprio nome he mindiche o Paratis, cuia pedra he 
de sua natureza seca e esteril por iso com poca propriadade 
a ter em si a mina donde se estraio otra materia mais rica 
que a que demostra. 

Em otro papel achei hútitolo que dis Pedra de Prata da 
serra dos cocos. 


Nesta Pedra não acho otra diferença da asima dita maes 
que ser o Emchofre da mesma espessie só com a diferença 
que hu he em folhas e o outro em particulas meudas espa- 
lhado por toda à apedra. 

Em otro Papel que dis Pedra das minas de Cobre das 
Frecheiras acho hua vea de cobre de muita boa coalidade 
mas tão pobre que não dara conventencia a quem pertender 
avancala por ser esta pedra de sua natureza sumamente 
rija e seca. 

Em otro papel que dis Pedra de xumbo da Serra dos Co 
cos acho ser chumbo comum sem nehua otra raridaae. 
Este he o meo parecer segundo o que entendo e a esperien- 
cia que tenho e para que com maes acertopudesse dar este 
fis todo o ezame precizo nos ditos mineraes comforme a hor- 
dem que para is:o tive do Concelho Ultramarino hoie 22 de 
Fevereiro Gull.mº Dugood.» (Coll. Studart. vol 3.º p. 405.) 

20 pe ApriL —Mathias Ayres Ramos da Silva, provedor 
da casa da moeda de Lisboa,apresenta a el-Rei o Relatorio dos 
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ensaios a que procedeu em amostras de mineraes remettidas 
pelo Quvidor do Ceará. 
O Reiatorio diz assim: 


«Do Provedor da Casa da Moeda sobre o exame que nella 
se fez das quatro pedras que remetteo o Ouvidor do Seara. 

Por aviso que tive do Conselho Ultramarino me Ordenou 
V. Magd.e mandasse examinar na casa da moeda as pedras 
que vinhão em hua buceta a qual torno a remeter agora com 
as mesmas pedras das quais só se tirarão as porsoens 
precisas para o exame. Às ditas pedras não tem metal al- 
gum precioso e quando muito algua substancia ferruginosa 
nem mostrarão outra cousa nas reiteradas experiencias que 
sobre cllas se praticarão, sô a pedra de chumbo de que faz 
mensão hum dos embrulhos da buceta referida contem 
com effeito chumbo verdadeiro. O ponto he que a mina 
deste metal seja abundante porque se o for sempre foi precio- 
sa a descoberta delle por ser hum metal de tanto uso na vida 
civil. Este ano tem sido memoravel pellas muitas minas de 
chumbo que se tem achado na Europa e ultimamente a que 
se descobrio no Estado Eccltziastico causou tanto gosto em 
Roma que varias amostras daquelle metal estiveram expos- 
tas o mez passado na Galeria do Quirinal para serem vistas 
do povo. Com que se a mina de chumbo descoberta na 
America for copioza sempre merece atensam particular. 
He o que posso dizer a V. Magd.º que mandará o que for 
servido. . 

Lisboa, 20 de Abril de 1745, Mathias Ayres Ramos da 
Sylva.» (Coll. Studart vol 3.º pag. 407.) 

| DE Maro—Perante a camara de Fortaleza tomam pos- 
se e prestam juramento José Quaresma de Figueredo, João 
Rodrigues, José M. de Oliveira e Severino Gonçalves, carce- 
reiro alcaide, meirinho do campo, escrivão do alcaide e por- 
teiro do auditorio. 

4 vg Maio—O Governador e Capitão general de Pernam- 
buco approva a proposta do Ouvidor do Ceará para a creação 
de uma villa no Aracaty de Jaguaribe 

4 DE JuNHo —Provisão Regia concedendo licença ao ex- 
Ouvidor Victorino Pinto para recolher-se ao Reino coma fami- 
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lia: Havia mais de 2 annos que estava detido na capitania por 
não lhe tirarem a residencia. Esse ouvidor casou-se no Ceará. 

1 DB JuLHO— Posse do vereador de Fortaleza Thome Dias 
Pereira. 

26 ps JuLHo—Abertura de pelouros para conhecer-seo 
pessoal do camara de Fortaleza em 1746. 

Sahiram por juiz Manoel Tcº.de Oliveira, vereadores Do- 
mingos Francisco Braga, Manoel Ferreira Duarte e Manoel 
Carlos e para procurador Francisco Xavier de Scuza. 

Na mesma occasião foi eleito juiz ordinario do Acaracu 
Manoel Fontenelles. 

24 DE Agosto— Representação do ouvidor do Piauhy Ma- 
thias Pinheiro sobre pertencer a serra dos Cocos ao Ceará 
ou ao Piauhy. 

2 DE SETENBRO— O Licenciado Mathias Ferreira da Cos- 
ta e sua mulher Paula Barbosa de Gracismão assignam 
perante o tabellião Manoel de Jezus Maria uma escriptura 
de ratificação e nova data concedendo meia legua de terra à 
N. S. do Rosario, Padroeira de Russas. 

22 re Serempro—Carta Regia ao governador de Per- 
nambuco sobre o pedido de 1008000 de aposentadoria, 
que faz o Cap.m mer do Ceará e sobre o provimento de of- 
ficios, que pretende. 

24 DE SETEMBRO Provisão mandando fazer reparos e 
melhoramentos na fortaleza de N.S. d' Assumpção. 

25 DE SETEMBRO— Ordem regia para que na occasião de 
affluencia dos barcos no Aracaty de Jaguaribe vão assistir 
lá um juiz ordinario e um tabellião do Aquiraz. 

Essa . lei foi mandada registrar e cumprir na capitania por 
despacho do Capitão-mór João de Teive em 16 de Feve- 
reiro de 1746. 

26 DE menino Regia ao ouvidor do Ceará man- 
dando executar as ordens expedidas com relação à devassa 
instaurada pela morte do meirinho geral da Ouvidoria do 
Ceará Fructuoso Soares Barbosa. 

27 DE SETEMBRO— Ordem regia mandando informar so- 
bre as queixas feitas pelo Ouvidor Silva Pereira contra os Pa- 
dres da Companhia de Jezus. 

20 DE Ovrtusro—Carta regia determinando maneira a 
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pela qual devem ser praticadas as arrematações dos dizimos 

reaes. 

14 Dê NoveyBro—Carta R:gia ao governador e capitam 
general de Pernambuco sobre o estado das finanças das 
Provedorias nas Capitanias. 

Esse documento é ass n concebido : 

«Dom João Por Gra.a de Deos'Rey de Portugal e dos 
Algarves da quem e dalem Mar em Africa Senhor de Gui- 
né etc. Faço saber a vós Governador e Capp.am General da 
Cappi.s de Pernambuco q” se vio oq" respondestes em car- 
ta de coatro de Outubro do anno passado a ordem q' vos 
foy sobre o requerim.tº do Capp.m Pedro Rodrigues de Arau- 
jo em q' pedia lhe pagacem cento sincoenta e coatro mil e 
seiscentos reis das fardas dos Tambores da sua Comp.” q' 
se lhe nãc tinhão satisfeito reprezentandome q'.... importan- 
cias se devião aos capitães dos dous regimentos e aos 
sokiados deles o mesmo q' se deve a cadahum dos 
Tambores e aos Artilheyros e Granedeyros mais a cantya 
da porção por falta de consignação e meyos p.º serem 
pagos, o que vistc: Me pareceo dizervos q' pellas Relações- 
q remetem os Provedores da fazenda se vena Provdr.a 
do Cyara ha sobejos e dividas q' alguns contratadores 
devem, e porque se deve cuvdar m.tº em saber fazer.... 
as dividas que dizeis se lhe estão devendo se vos recomenda 
entrepunheis o vosso parecer de q sorte poderão ser pagos, 
e se vos ordena q' no emtanto pesais aos Provedores da fa- 
tenda das Provedorias dese governo Rellação do estado da 
Fazenda das ditas Provedorias p.a se examinar se ha des- 
pezas superfluas, as dividas q' se achão devendo a Fazenda 
Real e os sobejos q' ha, os quaes mandareis logo hir p.º a 
Provedoria do Recife aonde se fará delles carga separada- 
mente ao Almoxarife p.º dessa consignação por ordem vos- 
sa e entrevenção dos Provedores se hirem pagando as 
ditas dividas aos militares por ratejo emquanto se não 
descobre meyo para integradam.t' serem pagos, e nessa 
Comformid.” se escreve aos Provedores da fazenda p.2 q' 
cumprão a ordem q' lhes pasares a este fim. El-Rei Nosso 

hor o mandou pello Doutor Raphael Pires Pardinho e 
Thomé Joaquim da Costa Corte Real Conselheiros de seu 
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Cons.” Ultr.o e se passou por duas vias: Theodosio de Co- 
bellos Pr.º* a fes em Lisboa a catorze de Novembro de 1715. 
O secretario Mancel Caetano Lopes de Lavre a fes escrever. 
Raphel Pires Pardinho. Thomé Joaquim da Costa Corte. 
Real.» (Coll. Studart vol 5.º p. 207.) 

15 DE NovemBro —Ordem regia ao Governador de Per- 
nambuco e ao Ouvidor do Ceara para procederem a rigoso- 
sa syndicancia sobre a existencia de prata nas minas de 
que é superintendente Antonio Gonçalves de Araujo. 

18 DE NovemBro— O Conselho de Ultramar leva ao conhe- 
cimento de El-Rei a maneira honesta e prudente com que 
se houve no Ceará o Dez. Antonio Marques Cardozo. 

12 DE Dezembpro—Parecer do Conselho Ultramarino 
mandando que o Ouvidor Faria funde uma villa do logar 
do Aracaty. 

N'esse anno de 1745 houve na capitania uma secca, que 
estendeu-se até o anno seguinte, como se pode ver das actas 
de vereações da camara de Fortaleza e dos escriptos do je- 
zuita João Brewer. 

João Brewer nasceu em Cologne a 25 de Junho de 1718 
e falleceu na mesma cidade aos 13 de Agosto de 1789. En- 
trou para 1 Companhia de Jesus a “1 de Outubro de 1737 e 
partiu 9 annos depois para as missões do Brazil donde ar- 
rancou-o o despotismo de Pombal. Esteve preso em Azei- 
tão e em S. Julião até 17 de Março de 1777. 

Entre suas obras ha publicadas na Newe WeltBott do 
Padre Stocklein P. XL Pag. 22 —52 nove caitas, escriptas 
do Rio de Janeiro, Olinda, Ibiapaba e Bahia e que vão de 29 
de Março de 1744 a 10 de Maio de 1757. 

Nesse anno de 1745 os diversos cargos da Villa de For 
taleza estiveram assim preenchidos : 

Juiz ordinario— Antonio Mendes de Carvalho. 

Vereadores—Leandro Teixeira Bragança, Manoel da 
Fonseca Lima, José Nunes da Silva e Thomé Dias Pereira. 

Almoxarife de fazenda real e escrivão da camara— Paulo 
José Teixeira da Cunha, 

Procurador da camara — Alferes Pedro de Villasboas. 

Alcaide e carcereiro—José Quaresma de Figueiredo, sub- 
stituido a 19 de Outubro por Antonio de Freitas. 
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Não tendo este tomado posse, serviu pro-interim Jose 
Marreiros de Oliveira. 
Escrivão do alcaide — José Marreiros de Oliveira. 
Meirinho do campo— João Rodrigues da Silva. 
Porteiro do auditorio -— Severino Gonçalves. 
Almotacés—Paulo José Teixeira da Cunha, Gonçalo de 
Goes, Domingos de Mattos e Fernando Carvalho, 


1746 


18 e JaNEIRO —Posse de Domingos Francisco Braga e Ma- 
noel Carlos de Vasconcellos vereadores, e do Sargento-mór 
Francisco Xavier de Souza, procurador da camara de For- 
taleza. 

No dia seguinle tomaram posse o juiz de orphãos Bar- 
nabe Vieira Coelho e o juiz ordinario Manoel Francisco de 
Oliveira. 

24 DE JaNgirRO— Posse do escrivão da camara de Forta- 
leza Alferes Mathias Tavares da Luz,o qual foi substitui- 


'do a 20 de Novembro por Domingos de Mattos Rabello. 


26 DE JanEiRO—POSse do carcereiro e alcaide da villa de 
Fortaleza Antonio de Freitas Coutinho, o qual foi substitui- 
do a 1 de Abril por Antonio Rodrigues Ferreira ea 23 de 
Novembro pelo cabo de esquadra Simeão Correia de Car 
valho. 

4 DE FevereIRO—OS vereadores da camara de Fortaleza 
escrevem ao Governador implorando seu patrocinio e zelo 
afim de que os capitães de ordenanças e auxiliares saiam 
a pedir esmolas nos seus respectivos districtos em tavor 
dos presos da cadeia da villa, os quaes padecem mil mi- 
serias por terem pouco soccorro dos habitantes e pertence- 
rem a todos os logares da Capitania. 

12 ve FevereIRO— Ordem Regia mandando dar começo 
ás obras da capella-mor da Matriz de Fortaleza 

14 ne FevergIRO—A camara de Fortaleza manda cum- 
primentar ao novo governador Francisco de Miranda Costa 
Por sua feliz viagem e chegada a Pernambuco. 

20 ve Fevereiro —E/ dessa data uma carta do Ouvidor 

Faria a el-Rei opinando que seja despachada favoravelmen- 
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te a representação da camara do Aquiraz de 7 de Agosto de 
1744. | 

'3 DE Março— Escolha de Francisco de Miranda Costa 
para capitão-mór do Ceará de accordo com a proposta de 
7 de Fevereiro do Conselho Ultramarino. O nomeado ser- 
vira por duas vezes o logar de capitão-mór de Sergipe del- 
Rey. 

João Brigido dá a nomeação a 12 de março. 

8 pe Março—Reunião em casa do Capitão-mór João de 
Teive a que compareceram os moradores principaes do Ara- 
caty e visinhança para se tratar da creação de uma vila nesse 
lugar. € 

9 DE Março— Carta de João de Teive a D. Marcos de 
Noronha sobre a conveniencia de crear-se uma villa no Ara- 
caty. 

22 DE MArço— Provisão Regia concedendo que Francis- 
co da Costa vença soldo desde o dia do embarque em 
Lisboa. 

22 DE ABRIL— Juramento. e posse do juiz ordinario do 
Acaracú Tenente Manoel Ferreira Fontenelles. 


26 pve ABr. —Venda de uma sorte de terra no logar Ca- 
choeira, riacho Carihusinho, feita pelo Commissario Lou- 
renço Alves Feitosa ao Cap.m mór André Garras da Camara. 
Encontra-se o respectivo doc. nos livros das notas do Icó. 
Junto a escriptura de venda vem uma procuração de D.* 
Antonia Leite de Oliveira, mulher do dito Commissario (de 
26 de Março de 1719) authorisando a venda e constituindo 
seus procuradores entre outros muitos no Recife e Olinda 
ao marido, ao irmão o R. vice vigario do Recife José Fer 
reira Gondim, ao vigario do Ceará João de Mattos Serra, 
ao cura do Icó Domingos Dias da Silveira. 

3 DE MaIo—E' dessa data uma informação de D. Mar- 
cos de Noronha a favor dos jesuitas do Aquiraz contra as 
informações do Ouvidor Silva Pereira. 

8 DE Juxio—O Governador João de Teive Barreto e Me- 
rnezes nomeia Mathias Ferreira da Costa capitão de cavallos 
das ordenanças do districto do Aracaty e Jaguaribe para L 
regimento de queera coronel Domingos Tavares da Fonseca. 
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3 DE Mato—E" dessa data uma carta de D. Marcos de 
Noronha a El Rei sobre datas de sesmaria no Ceará. 

4 ve Maio—-E" dessa data uma carta de D. Marcos de 
Noronha informando a El-Rei da conveniencia de crear-se a 
villa do Araca!y. 

25 DE JunHo—Os moradores do Quixelou queixam-se 
dos roubos de gados e pilhagens feitas pelos indios da Mis- 
são da Telha. 

Já em Junho de 1742 haviam feito queixas identicas. 

2 DE JuLHo—Eleição de barrete para um vereador de 
Fortaleza sahindo por mais votado o Capitão -mór Francis- 
co da Silva Coelho, que toi impossado a 4. 

18 DE JuLHO—A Camara do Aquiraz dá conta das razões 
ofterecidas pelos creadores da Capitania para se excusarem 
ao pagamento do imposto lançado em favor do hospício do 
Aquiraz. | 

26 DE JuLHO— Abertura de pelouios para conhecsr-se o 
pessoal da camara de Fortaleza em 1747. Sahiram por jui- 
zes o Coronel José Bernardo Uchôa, vereadores Gonçalo de 
Goes, Francisco da Silva Coelho e Antonio Gomes Bitten- 
court e procurador Ignacio de Souza Uchôa. 

Na mesma occasião foi eleito juiz ordinario do Acaracú o 
Coronel Francisco Ferreira da Ponte. 

9 pg AGosto—O mestre de Campo Jorge da Costa Gade- 
lha requer por data de sesmaria as terras do Rio Pacoti onde 
ha um poço por elle descoberto e que os Índios chamam 
Ibuassú. 

17 Dê Agosto— Posse do Capitão-mór Francisco de Mi- 
randa Costa. Foi dada pelo seu antecessor João de Teive 
Barreto e Meneses perante a camara de Fortaleza, o que va- 
leu à esta uma reprimenda do Ouvidor Faria. 

À acta da posse é escripta pelo tabellião-escrivão Do- 
mingos de Mattos Rabello. 

João Brigido (Res. Chron pag. 89) dá a posse realisada 
a 7,0 que não & verdade. 

Em papeis do Conselho Ultramarino (Mandados Annos 
1739-1754) encontrei a seguinte nota, que confirma a 
data 17 de Agosto: «Em 17 de Agosto de 1746 tomou posse 
Francisco da Costa do” posto de Capitão mor da Capitania do 
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Ceará, de que se fez aqui esta lembrança em virtude de hum 
despacho do Conselho de 27 de Setembro de 1747.» 

Dil-o tambem o proprio Miranda Costa na seguinte carta: 

«Sn.º A dezasete de Agosto deste presente anno; nesta 
Capitania do Cearã grande me fez entregua do governo della 
o Capitam-mór meu antecessor João de Teyve Barreto e 
Menezes com as sulenidades costumadas em semilhante 
acto, cuja Capitania achey em quietassam e socego, € 
com boa espedissam em tudo pertencente ao Real Servisso 
de Vossa Magestade: do que logo dey conta ao Governador 
e Capitam General do Estado de Pernambuco; e he o de que 
prohora se me offerece dalla a Vossa Magestade que sempre 
me mandara o que for servido. A Real Pessoa de Vossa 
Magestade Gd.º Deos muitos annos como todos os seus Va- 
çallos havemos de mister. Villa da Fortaleza do Ceara gran- 
de e de cutubro 27 de 1746. F. de Miranda Costa. » 

E para firmal-o de modo a não deixar duvidas ahi está o 
auto da posse, que diz assim: 

«Termo de posse do Governador Francisco da Costa. 

Aos dezesete dias do mez de Agosto do Anno do Nassi- 
mento de N. S. Jesus Christo de mil setecentos e qua- 
renta e seis nesta Igreja Matriz d2 Sam José de Ribamar 
di Villa do Siará grande e Fortaleza de Nossa Senhora da 
Assumpçam a ondem residem as Senhores Capitains mores 
que governam esta Capitania veio o Segnado da Camera 
da ditta villa por se lhe apresentar huma ordem de Sua Ma- 
gestade em que nos manda demos posse ao Sir. Francisco 
da Costa do lugar de Cap.m Mayor e governador desta villa 
e de todo o destricto comprehendido nas mais villas della 
por ser servido suceda ao Senhor Capitam major actual 
Joam de Teve Barreto e Menezes por ter acabado o seutrie- 
nio, de que se leo a patente na presença deste Segnado e 
mis povo que Sua Magestade man dou paçar ao novo Ca 
pitam mor e gov.º” sobreditto ao qual na nossa presença en 
tregou o ditt?» senhcr João de Teve Barreto e Menezes o go 
verno ao novo nomeado e nós demos posse na forma do 
estilo do que se fes este termo em que assignaram com 0s 
officiaes deste Segnado e se tés assento nas costas da mes- 
ma real patente do que se fez este termo por mandado do- 
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oficiaes da dita Camera. E eu Domingos de Mattos Rebello 
Tabeliam do publico e Notas destã Villa o escrevi por não 
haver escrivam da Camara. João de Teive Barreto e Mene- 
zes, Francisco da Costa, Manoel Francisco de Oliveira, 
Francisco da Sylva C oelho,D.ºs Francisco Braga, Francisco 
Cavalcante de Albuquerq ue, Francisco Xavier e Francisco 
Pereira Marinho. 


Vistos em correçam. A folhas 20 se acha um termo da 
posse que individamente derão os officiaes da Camera desta 
vila ao Capitam mor da Cappitania o Senhor Francisco da 
Costa por tocar esta acção a Camera da villa de S. Jcsé de 
Ribamar do Aquiraz por ser a cabeça da Comarca e a Igreja 
della Matriz da Freguesia como tudo Sua Magestade tem 
declarado por repetidas ordens suas, das quaes os officiaes 
desta Camera tem noticia e junctamente por ser a do Aquiraz 
a que está na posse de dar similhantes posses e como sendo 
assim devião os ditos officiaes do Aquiraz de serem os que 
concorressem para semelhante acção. da qual se podião se- 
guir desordens maio:es, e pelo não fazerem merecião hua 
boa condemnação que lhes não imponho por me constar por 
confissão dos mesmos o fficiais estar remediado o dano, que 
podia haver, com a decisão do Illm.º e Ex.º Sen.ºr D. Marcos 
de Noronha G.ºr e Capp.*m g.a' de Pernambuco, que ordenou 
se tomasse novamente esta posse na d.º villa do Aquiraz em 
egreja da mesma, que he Matriz e não a desta, que he hua 
capela, como S. S. Magestade ordena, por isso com... os 
advirto para que se nam intrometão em outra tal funcção ex- 
ceto por ordem 'especial do d.º Senhor à quem podem recorrer 
si entenderem, pena de q fazendo o contrario serem con- 
demnados em vinte mil réis para as despezas do Conse- 
lho. —Faria. 

12 ve Outrusro—Parecer do Conselho de Ultramar sobre 
a representação de 7 de Agosto de 1744 da camara do 
Aquiraz. 

Opinava que os juizes ordinarios das villas tirassem de- 
vassas nos furtos de animaes e que desses crimes tratassem 
tambem ou ouvidores nas suas respectivas correcções. 

8 ne NoveyBro—Carta Regia a Francisco de Miranda 





390 REVISTA TRIMENSAL 


Costa sobre o preenchimento de certas formalidades para a 
confirmação da patente de Manoel Rodrigues da Costa. 
- 12 pe NovemBro—Nomeação de Luiz de Souza Correa 
p.* o posto de Cap.m de infantaria do Terço de Olinda, vago 
pela reforma de Cyprianno Lopes da Fonseca Galvão. 

E' a seguinte a lista dos serviços desse official segundo 
se vê do Parecer do Conselho de Lisboa de 19 de Outubro 
de 1746, que tem por titulo : Nomeação de pessoas para O 
posto de Cappitam de Infantaria do Terço da Cidade de 
Olinda. que vagou pella reformação que S. Magd.º conce- 
deo a Cypriany Lopes da Fonseca Galvão : 

« Luiz de Souza Gorrea consta haver servido a V. Magd.º 
na Cappitania de Pernambuco por espaço de dezasete an- 
nos, onze mezes e vinte e oito dias continuados té Sete de 
Fevereiro de mil setecentos quarenta e seis em praça de 
Soldado, Cabo de Esquadra, Sargento do numero, Alferes 
de Infantaria, Ajudante Supra, e do numero por Patente de 
V. Magd.º de vinte e sete de Setembro de mil setecentos 
quarenta e sinco hindo no discurso deste tempo de prezidio 
para a Fortaleza do Cearã, e fazendo em tudo a sua obri- 
gaçam, e na ocazião em que se saandou daquella Cappita- 
nia o primeiro Socorro para a “olonea se, offerecer o Supp. 
para hir nelle exercendo o seu posto e chegando áquella 
Praça foi mandado guarnecer o Forte de S. Migue:, ultimo 
ramal da Cortina do Sul parte a mais arriscada por estar 
demolida, executando nella varias deligencias do real Ser- 
viço fazendo as vezes de Ajudante destribuindo e cumprin- 
do as ordens, que se lhe davão, regendo a sua companhia 
por haver falescido o seu cappitam, desciplirando os seus 
soldados na regra militar abonando-os em soldos e fardas 
para se poderem sustentar e vestir, estando tambem de 
guarnição hum mez na Ilha de São Gabriel sendo muito ac- 
tivo em tudo o que se lhe encarregava, e tendo particular 
cuidado nas rondas e sentinelas, que continuamente fazia 
na parte do sobredito Forte para queos inimigos o não aco- 
metessem, sendo tambem continuo na faxina da Praça dos 
Fortes, Baluartes, e mais obras do quartel gastando nesta 
ocazião dous annos sinco mezes e onze dias e chegado que 
foy a dita Cappitania de Pernambuco ser mandado em o 
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anno de 1740 de prezidio para o Ceará aonde esteve mais 
de hum anno e depois hir de guarnição para a Ilha de Fer- 
nando de Noronha donde foy encarregado do governo da 
Fortaleza de N. Snr.º da Conceição, e depois do de N. Snr.º 
dos remedios e pello Commandante da dita Fortaleza não 
poder assistir pessoalmente a faxina que mandou fazer no 
reduto de São João Baptista lhe ordenou o fizesse elle o 
que satisfez com grande cuidado e disvelo ». ( Coll. Studart 
vol 4.º pag. 503.) 

I9 pe NoveuBro—Carta Regia ao Capitão-mór do Ceará 
regaitando sua proposta de estabelecer-se uma companhia de 
soldados effectiva em Fortaleza. (Vide 28 de Junho de 1744) 

9 pe Dezembro —Carta Regia ao Conde das Galveas sobre 
a morte do meirinho Fructuoso Soares. 

9 DE DezemBro—Carta Regia ao Cuvidor Faria sobre a 
devassa pela morte de Fructuoso Soares. 

10 pg DezemBro—Ordem Regia ao Ouvidor do Ceará 
sobre assassinatos perpetrados na Serra dos Cocos, dos 
quaes trata um Relatorio de 20 de Dezembro de 1743. 

12 DE DezemBrOo—Parecer do Conselho Ultramarino so- 
bre a creação da villa do Aracaty. 

16 ne DezemBro—Carta Regia ao capitão-mór do Ceará 
sobre o auxilio do braço secular ás justiças ecclesiasticas. 

23 pe DezemBro — Ordem regia resolvendo de accordo 
com o parecer do Conselho de Ultramar sobre a representa- 
ção de 7 de Agosto de 1744 da camara do Aquiraz. 

Nesse anno João Ribeiro Dantas, capitão-mór das mili - 
cias do Aquiraz, occupou-se em formular a estatistica da ca- 
Pitania, segundo fora ordenado pelo Conde d'Arcos. 

“Esses trabalhos estatisticos perderam-se infelizmente. 

Nesse anno o Ouvidor Faria mandou proceder pela Pro- 
vedoria da Fazenda Real á arrecadação das rendas do patri- 
monio da hermida da Fortaleza. 

Nesse anno os principaes cargos da Villa de Fortaleza 
estiveram assim preenchidos : 

Juiz ordinario — Manoel Francisco de Oliveira. 

Vereadores — Domingos Francisco Braga e Manoel Carlos 
de Vasconcellos. 

Procurador da camara — Francisco Xavier de Sonza, 
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Escrivão da camara—Mathias Tavares da Luz, substitui- 
do por Domingos de Mattos Rabello. 

Escrivão do alcaide— José Marreiros. 

Escrivão do judicial -- Manoel da Fonseca Lima. 

Almotacés— Florencio de Freitas Correa, Bernardo Paes 
Pereira, Manoel Tavares da Luz, José Teixeira da Cunha, 
Francisco Pereira Marinho, Francisco Cavalcante de Albu- 
querque, Domingos Rodrigues e Fernando Carvalho. 


1747 


22 DE JaNEIrRO— Posse e juramento do Coronel Francis- 
co Ferreira da Ponte, juiz ordinario da Acaracú. 

22 DE JaNEIRO— Posse do Coronel José Bernardo Uchôa 
e do Capitão-mór Francisco da Silva Coelho, juiz ordinario 
c vereador de Fortaleza. O escrivão da camara, que a:signa 
a acta da posse, é Domingos de Mattos Rabello. 

23 DE JANEIRO — Posse de Gonçalo de Góes de Mendonça 
e Francisco Pereira Marinhc, vereador e procurador da ca- 
mara de Fortaleza. 

20 pe Fevereiro—Carta Regia para que o governador do 
Maranhão informe a representação do Ouvidcr do Piauhy 
no tocante a assumpto de jurisdicção sobre os moradores 
da Serra dos Cocos. 

No mesmo sentido há uma Carta de 2% do mez, dirigida 
ao Governador de Pernambuco. 

7 DE Março— Posse do Capitão Antonio Gomes Bitten- 
court, vereador de Fortaleza. 

11 DE AsriL—Resolução regia creando a villa de Santa 
Cruz do Aracaty no logar Porto dos Barcos do Jaguaribe. 

IO DE Maio—O Ouvidor Faria remette para Lisboa as 
certidões do registro da ordem real de 23 de Dezembro de 
1746 nas camaras de Aquiraz, Fortaleza e Icó. 

17 ps Maio—Provisão Regia nomeando o Bacharel Ale 
xandre de Proença Lemos para ouvidor do Ceará. 

João Brigido (Res. Chron pag. 91) diz que foi nomeado 
a 5 de Maio. | 

A data dessa nomeação bem como as de todos os ante- 
cesssores de Proença Lemos, está de accordo com cs 
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assentamentos encontrados por mim na Torre do Tombo, 
Lisboa, sob o seguinte titulo e dizeres: 

«Ouvidores da Cappni.* do Cyará Grande. 

Por Provizão de S. Mad.º de 3 de Abril d> 1723 foy cria- 
do de novo o lugar de Ouvidor Geral da Cappni.: do Cyará e 
nele fcy provido pella dita Provisão o Doutor José Mendes 
Machado e posto o cumpraçe pelo Governador de Pernambuco 
E 22 de Junho do d.º anno tempo em q' chegou a esta 

appi.*. 

Por Provizão do G.º e Capp.m G."! de Pernambuco Duar- 
te Sodré Pereira foy provido no d.º lugar o Dr. Ma hias . 
Ferreyra de Carvalho no anno de 1728 em quanto não vieçe 
outro provido por S. Magd.e por se achar vago o d.º lugar 
pella auzencia q' fez o d.º Ouvidor Jozé Mendes Machado 
por cauza da sublevação dos Povos daquella Cappni.?. 

Por Provizão de S. Magd.e de 21 de Nov.ro de 1728 foy 
provido o Dr. Antenio Loureyro de Medeiros no d.º lugar e 
posto o cumpraçe pello d'º Gov.” em 8 de Março de 1720 
tempo em que chegou a esta Cappni.? o qual ouvidor foy re- 
mettido prezo p.º Portugal pello m.º Gov.ºr de Pernambuco 
Duarte Sodré Pr.2. 

Por Provizão de S. Magd.º de primeiro de Junho de 1830 
foy provido o Dr. Pedro Cardozo de Novaes Pr.? no d.º lu- 
gare posto o cumprace na d.i Provizão em 29 de 8b,ro do 
d.º anno tempo em que chegou a esta Cappni.º. 

Por Provizão de S. Magd.º de 31 de Março de 1735 foy 
provido o Dr. Victorino Pinto da Costa Mendonça no dito 
lugar e Posto o cumprace na d * Provisão em 18 de Junho 
do d.º anno tempo em que ch2gou a esta Cappni.?. 

Por Provizão de S. Magd.º do anno de 1739 foy provido 
o Dr. Thomas da Sylva P.º no d.º lugar, o qual se achava 
morador nesta villa. 

Por Provizão de S. Magd.s de 11 de 8b.ro de 1742 foy 
provido o Dr. Manoel José de Faria no d.º lugar e posto o 
cumprace na d.º Provizão em 18 de Dez."º do d.º anno tem- 
poemq chegou a esta Cappni? e se acha actualmente exer- 
cendo o d.º cargo. - 

Foy criado este lugar de Ouvidor do Cyará com 30( $ de 
ordenado por anno pagos pella Provedoria da fazenda rea 


394 REVISTA TRIMENSAL 


da mesma Cappnia do Cyará como se tem observado the 
o prez.º. 

Por Provizão de 18 de Mayo de 1747 foi provido no d.º 
lugar o Bacharel e Alex.º de Proensa Lemos. » 

17 DE Maio— Provisões Regias marcando 4008 de ajuda 
de custo ao Bacharel Alexandre de Proença Lemos, provido 
em ouvidor do Ceará e concedendo que vença o soldo des 
de o dia do embarque em Lisboa. 

Duas provisões do dia seguinte mandaram dar-lhe o man- 
* timento costumado e 1008 de aposentadoria. 

26 DE Maio—E” dessa data uma Carta do ouvidor Faria 
sobre a difficuldade em que se acham os moradores do 
Ceara para pagar a contribuição imposta em favor do hos- 
picio dos jesuitas. 

| DE JunHo — Posse de José Dias Leitão, juiz ordinario de 
Fortaleza. 

19 pe JuLHo—Carta Regia expedida ao Ouvidor Manoel 
José de Faria communicando-lhe a resolução de 11 de Abri 
e mandando que dê execução ao qug nella se contém. 

26 DE JuLHo—Abertura de pelouros para conhecer-se 0 
pessoal da camara de Fortaleza em 1748. Sahiram eleitos 
por juiz José Dias Leitão, vereadores Manoel Gonçalves 
Ferreira, Caetano Soares Monteiro e Luiz de Brito Lyra, e 
procutador o Capitão Domingosde Mattos Rabello. 

No mesmo dia João Vieira Passos foi eleito juiz do Aca- 
racú. 

30 pe JuLHO —Nova visita do Licenciado Manoel Machado 
Freire á freguezia de Russas, a cujo parocho, João Pereira 
Lima, deixa as necessarias instrucções. 

Serviu-lhe de secretario nesta visita o Padre José Pereira 
. de Sá. 

Nesse anno de 1747 os diversos cargos da vila de Forta- 
leza estiveram assim preenchidos : 

Juiz ordinario—-José Bernardo Uchôa. 

Vereadores— Francisco da Silva Coelho, Gonçalo de Góes 
de Mendonça e Antonio Gomes Bittencourt. 

Procurador da camara—Francisco Pereira Marinho. 

Thesoureiro do cofre dos orphãos — Manvel de Britto.- 

Escrivão da camara— Doniingos de Mattos Rabello. 
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4 ta José Teixeira da Cunha, José Gon- 
Pes de Maos,Tosé Thomaz, Francisco Cavalcante, Fer- 
: arvalho, Caetano de Oliveira, tenhigos Rodrigues 
“ Chaves, Doming)s Francisco Braga, Ignacio d> Souza 
Re Maximiliano da Costa e Oliveira. 
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Rr | 1748 


1 DE Jaxeiro—Posse do vereador de Fortaleza alferes 


Luiz de Brito Lyra. 
“4 pe Jasgiro —Posse do vereador de Fortaleza Caetano 
Monteiro. 


| Ipe Feveremo — Eleição de barrete para juiz ordinario da 
* Ribeira do Acaracú e procurador da camara de Fortaleza, 
“Sahindo para o 1.º logar João Pinto de Mesquita e para O 
2:º0 capitão Caetano Martins dos Santos. 

| BS pe Fevergiro—Provisão do visitador Machado conce- 
* dendo que os habitantes do Riacho dos Porcos, Freguezia 
dent S.1 da Luz dos Cariris Novos, resdifiquem de pedra 
aC: de N.º S.a dos Mílagres, no sitio do Pilar. que por 
| “Ser muito antiga e feita de barro estava arruinada. Essa 
| a tinha sido de novo patrimoniada. 

0 pe Fevererro—Installação de uma villa no logar de 
| Aracaty porto dos barcos do Rio Jaguaribe pelo Ouvidor 
“Manoel José de Faria, .de accordo com a carta regia expedi- 
daa 11 de Abril do anno anterior. 

pimeiros documentos relativos a essa creação dizem 


o 





“a Autos da creação da villa que o muito alto e poderoso 
nhor Dom João o quinto Rei da Portugal mandou no- 
e erigir neste Lugar do Aracatv portô dos Barcos do 
o Jagoarie polo Doutor Manoel José de Faria ouvidor 
eral desta Comarqua do Ciwra Grande: Anno do nassi- 
qe LC 9 de nosso Senhor Jezus Cristo de mil e setecentos e 
1 e oito annos aos de; dias do mes de fevereiro do 
o ) anno neste Lugar do Aracati porto dos Barcos do rio 
em pouzadas do Doutor Manoel Jozs de Faria 
ral e corregedor da Comarqua honde eu escrivão 
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de seo crrzo ao diante nomeado fui vindo e sendo ahi pello 
dito Menistro me foi mandado autuar huma ordem de Sua 
Magestade pella qual determinava o dito Senhor fizesse cri- 
gir no Lugar asima declarado huma nova villa com todas as 
clauzulas e sirconstancias na mesma ordem declaradas e 
para constar a todo o tempo a execução da mesma ordem 
que he a que adiante se segue e as demarcas-ões tanto 
da praça ruas lugares para edificios publicos rosios e logra- 
dores como dc titulo da mesma vila fiz este auto em que asi- 
nºu e eu Verissimo Thomas Perera escrivam da ouvidoria 
que o escrevy. Manoel José de Faria. 

E sendo em o mesmo dia mes e anno atras decla rado foi 
o Sobredito Ministro comigo escrivam ao sitio chamado 
Crus das Almas por ser o que se acha mais conveniente 
para se demarcar a praça da nova villa em rezão de ser 
mais alto c livre de innundação do Rio Jagoarite e afastado 
da la sua rabansseira o que paresseo bastante deicharse para 
huzo e serventia do mesmo Rio e sendo ahi chegado as cazas 
do Coronel Domingos Tavares mandoce fincar huma grande 
carnahuba pera do lugar em que esta se pos se cordiar por 
rumos direitos o lugar que havia de servir de praça a mes- 
ma villa e depois de posto o dito mico mandou daitar o 
rumo da agulha de marcar e cordiando a lessueste com 
sincoenta e oito Draças e meya no fim delas em pouc' dis- 
tancia de humas cazas que se disse herão de Dona Roza se 
mandou fincar otra carnahuba da qual virando o rumo ao 
sul sudueste se foi correndo a corda com sento e sinco b'a- 
ças no fim das quais se mandou levantar otra carnahuba 
donde seguindo o rumo de aluesnoro ste com otras sinco- 
enta e oito braças emeya no fim delas se mteo outro Mar- 
co d2 carnahuba que fica.. .com o primeiro que se meteo 
junto as cazas do Coronel Domingos Tavares e desta sor- 
te ficou fixada a prassa com figura cuadrancular, e seguin- 
do o rumo de nornordeste que he o que faz face pela parte 
do rio e ch2gando ao meyo dele com sincoenta e duas braças 
e meya se botou o rumo de lessueste a buscar o meyo da 
praça demarcada com vinte e nove brassas e huma coarta 
honde se asignou o lugar do Pillourinho etc. » 

A 24 de Fevereiro ievantou-se o Pelourinho, de tijolo 
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barro e cal, tendo em sima no remate coatro b-assos de 
ferro com suas argolas na ponta vindo a ter desde o 
pedestal athe o rema'e vinte palmos, e a 26 foi demar- 
cado o logar para casa de camara e cadea, dando se lhes 
paa isso quinze braças de terreno. 
ló DE Feve girRO— Posse do vereador de Fortaleza Manoel 
Cronçalves Ferreira, que por ser o mais velho dos vereadores 
esteve servindo de juiz ordinario desde 19 deste mez até a 
apresentação de José Dias Leitão. 

26 DE FeverEIRO—E' dessa data a justificação summa- 
ria, que mandou fazer o ouvidor Faria sobre os rendimentos, 
que tem o dono das terras do Porto dos Barcos do Aracaty 
tanto de Officinas como de moradores. 

3 DE Março— Posse da primeira camara do Aracaty. 

E' esteo respectivo Auto: | 

« Aos tres dias do mr es de março de mil se'ecentos ccarer- 
ta e oito annos nesta nova vila de Santa Crus do Aracaty 
em as cazas que servem de passos do Conselho e honde 
foram vindos juntos os officiaes da dita Camera da nova 
vila se ajuntaram e sendo ahi pello Doutor Manoel José 
de Faria ouvidor geral e corregedor da Comarqua que se 
acnava prezente foi ordenado que em rezam de se achar ja 
criada esta dita vila e Sua Magestade mandar se demar- 
casse o lugar para ella e seo logradouro praças e russios 
sue com effeito asim se tem exzec::tado exceto hum logra- 
douro que por falta de agulha de demarcar se não demarcou 
senão estimativamente como nestes autos ficava declarado 
que hera men lºgua pello rio asima pegando da camboa que 
parte para a ilha dos viados com otio tanto de fundo para 
a banda do nasente ou para donde o rumo der o qual se 
correria e se meteria marcos vindo embarcassoes que tro- 
cherem para hisso agulhas de marcar e nestes termos hera 
percizo thomar posse da dita terra para ficar esta no do- 
mineo da dita Camera com todos os foros pensoes pas- 
tos e matas que a ella pertenser e em consideração de que 
logo com o dito Ministro e com os officiaes de Camera fui 

eu tabalião do Publico Judicial e notas abacho nomeado 
darlhe a sobredita posse e com efeito lha dei real e pesoal 
andando pellas terras sobreditas de huma para outra parte 


398 REVISTA TRIMENSAL 


e os houve por empossados para que daqui por diante pos- 
sam tratar e ademenestrar as ditas terras com todos os 
seus rendimentus foros e pensoes como de publico e como 
patrimonio da dita Camera e Conselho e pára a todo o 
tempo constar do sobredito fiz este Auto de posse em q se 
asignarão com o Meirinho geral e seu escrivam da ouvedo- 
ria que serviram de testemunhas em fe do que eu sobredito 
taballiam me asinei com meo signal Razo e que huzo nesta 
sobredita villa S Faria. Em fé de verdade De Manoel Ribeiro 
Souto. Domingos Tavares da Foncequa. Manoel Morera 
de Souza. José Bauptista de Freitas. José Pimenta de 
Aguiar. João da Silva Costa. O Meirinha geral Luiz da 
Costa Faleiro. Adriano Coelho de Arahujo ». 

23 DE Março —Posse do procurador da camara de Forta- 
leza capitão Caetano Martins dos Santos. 

| pE ABRIL —Possede João Pinto de pesqui juiz ordina- 
dirio da ribeira do Acaracu. 

1 DE Mato—Fallecimento de Manoel! Francez, que estava 
exercendo o cargo de capitão-mór de Sergipe d'El-Rey desde 
3 de Abril de 1745. | 

Sobre elle achei os seguintes apontamentos : 

«Manoel Frances consta haver servido a V. Magd.º neste 
Reyno e Capitania de Pernambuco por espaço de 18 annos 
hum mez e 24 dias de 21 de Agosto de 699 the 30 de Agos- 
to de 1718 em que ficava continuando em Praça de Solda- 
do, Cabo de esquadra, Sargento Supra e do numero, Capi- 
tão de Campanha, Alferes e Thenente, e Capitam de Infan- 
. taria em que actualmente ficava continuando. Continha o 
“decreto que esta registado no Livro 13 de officios a fl. 10 
n.º e tem o acresentamento seguinte. E passando á Capi- 
tania de Pernambuco com Posto de Capitam de Infantaria 
do 3.º da guarnição da Cidade de Olinda o estar exercitando 
com grande zello e bom procédinento. 

Dom João etc Faço saber aos que esta minha carta Pa- 
tente virem que tendo respeito a Manoel Frances me haver 
servido pcr espaço de treze annos dous mezes e quatro dias 
desde 2! de Agosto de 699 the 21] de outubro de 1712 em 
praça de soldado Cabo de escoadra Sargento supra e do nu- 
mero Capitão de Campanha Alferes e Thenente de Infanta- 
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taria em que actualmente ficava continuando e no discurço pers | HR 

do refferido tempo hir com a sua Companhia de guarnição RE 


para a Fortaleza de São Julião da barra asestindo nella as 
fachinas rondas guardas e sentinellas e da mesma maneira 
no Forte de Paço de arcos: em 703 marchando com o seu 
3.º para O Alentejo ficar de guarnição em Estremcs the 6 de DS é 
Fevereiro de 7U4 em que passou as praças de Monçaras e a 
Mourão havendo se com muito cuidado e zello no trabalho 
das guardas tachinas e mais fortificações que nellas se obra- 
rão e estando no Forte de Santa Luzia de Elvas marchar em “da 
socorro da praça de Arronches a guarnecer a porta principal Ro 

e sua quartina trabalhar na fachina e não deixar entrar nem E 
Sahir a pes oa algua de sospeita e por se haver retirado da = 
praça de Alegrete o Capitão Luis Pereira com a sua com- 
panhia ficando nella alguas muniçôns e mantimentos, ser 
mandado conduzillos o que fes com muito risco e grande va- 
lor por ficar aquella praça da parte onde o inimigo estava me- 
tendo o seu Comboy pasando ao depois a Campanha de Vei- 
ros a emcorporar-se com o Exercito que foi a Portalegre Ca- 
tello de Vide e ribeira de Cever donde se retirou para Elvas. 
Em 705 se acharnoCitio e ataques da Praça de Valença que 
com o seu 3.º foi envestida pella brecha seguindo ao seu Mes- 
tre de Campo com grande cuidado em levar formado o terço 
em que hia animando aos soldados e entrando nella asestir a 
sua bandeira e evitaras desordens do saque e derois de guar- 
necido o castello se retirar com a gloria'de haver procedido 
como bom soldado e da mesma sorte nos ataques e rendi- 
mento de Albuquerque e hindo sobre a praça de Badajos se 
acampar junto a ribeira de Xevora donde passou ao guadia- 
na e fizerão varios Fortes e retirando-se ser mandado a esta 
Forte connduzir os Soldados do seu 3.º em 706 marchar 
Para a praça de Alcantara onde se ganharão os postos con- 
venientes para as batarias com muito risco por estar guar- 
necida com 500) infantes asestindo de guarda no ataque do 
Convento de São Francisco por ser este posto o mais im- 
portante para o rendimento della sendo investido do inimigo 
Por varias partes the que rechacado da nossa mosquetaria se 
fetirou com perda da sua gente no fazer guarda a hua ponte 
de barca que estava sobre o Rio Tejo asim para a comoni- 
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cação do nosso Exercito como para impedir o socorro do 
inimigo em cujo posto se conservou the se render a dita 
praça trabalhando em faz2r hu Forte e outras couzas ne- 
cessarias para a sua defença e retirando se v Exercito fazer 
retaguarda a artilharia e bagagens. Ne rendimento das Ci 
dades de Coria e Placencia, choque do Rio Tete donde o 
inimigo estava intrincheirado que se atacou com tanta re- 
zalução que se fes retirar com perda de gente armas e Ca- 
vallos passandose o Rio a vao dando a agoa pella sentura 
No Citio e rendimento da Ciudad Rodrigo passando daly a 
salamanca Forte de Madrid e Cidades de Alcalá e guadala- 
xara honde tendo noticia do inimigo lhe fonos atalhar o 
passo a Villa xatraque segu:ndo-nos em toda a marcha que 
se fes para o Reyno de Valença chegando a combater varias 
vezes com as nossas guardas e partidas the nos alojarmos 
na Villa de Alcira donde passou aguarne er o Castello e pra- 
ça da Cidade de xativa fazendo varias sahidas em socorro 
de Bocarente e a guardar os caminhos de Castello de Mon- 
teza e Villa d> Mugente a buscar ao inimigo e de monte 
Alegre no ciítio saque e queima da Cidade de Vilhena na 
batalha de Almança portandose no conflicto diante do seu 
3 com tal valor e rezolução que recebe duas feridas húa na 
cab2;i outra no braço es jusrdo e ficand)> prezioneiro ser 
levado a Bayoaa de França d9nde vindo para este Reyno c 
senio provido em 708 em o posto de Thenente da Com- 
panhia do Tn=nente Coron:l do Regimento da guara'ção da 
praça de Moura qu: se levantou de novo exercitar os solda- 
dos no mansjo das armas com muito cuidado e zelo: em 
709 asestir de guarnição nas praças de Olivença na ozcasião 
em qu? o inimigo a bloqueou e na Serpa e acs rebates e 
overaçõens que nellas houve fazendo a obrigação de Aju- 
dante destribuindo as ordens e repartir as guardas e da mes: 
ma sorte na de Mourão para honde foi governando hum 
corpo de sincoenta Soldados : em 710 passar a Jurumenha 
e daly a barca rota e Cidade de Xares que se reduzirão a 
obediencia e acabada a Campanha voltar de guarnição para 
Moura a continuar no exercicio das guardas rondas e fachi- 
nas: em 711 hir por ordem do seu Coronel as Comarcas 
de Beja e Campo de Ourique a reconduzir cs Soldados au- 
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zentes e tazer outros de novo para rehencher o regimento 
o que fez com muita promtidão e zello e sahindo a Campa- 
nha na entrada que se fez por Castella em que se avenirão 
varias Villas e lugares tornando ao depois guarnecet oli- 
vença honde asestio desd: 17 de Setembro the 25 de No- 
vembro em qua s2 retirou a Moura e della tornar em 712 
pará a mesma p ara de Olivença e duas vezes Jurumenha 
e outra a Mourão e ultimamente na praça de Elvas ases- 
tir as fachinas que se fizerão na porta de São Vicente c es- 
quina em todo o tempo que durou o trabalho dellas haven- 
do prozebido assim na guarnição das ditas praças marchas 


Campanhas e ocaziones de peleja como no mais de que foi 


emcarregado por seus Superiores com muito valor e satis- 
lação. E por esperar delle que em tudo o de que for em- 
carregad» de meu serviço se havera com a mesma confvr- 
mea conhança que faço dz sua pessoa. Hey por b2m ta- 
zrlhe merce de o nomear (como por esta nomyo) no posto 
de Capitão de hua companhia de Infantaria do Terço de 
Olinda de que he Mestre de Campo An'onio Borges da 
Fonszca que exercitava Ptricio da Nobrega de Vasconcellos 
por este passar a servir o msmo posto no Terço que serve 
de guarnição do Recife que vagou por falecimento de Ma- 
noel da Rocha Lima com o qual havera o soldo que lhe to- 
ci pazo na forma dz mínhas c-dens e g »zará de todas as 
honras, privilegios, libardades izennçoens e franquezas que 
em sezão do dito posto lhe tocarem. Pello que mand” ao 
m:u gov:rnador da Capita ria de Pernambuco dê posse an 
dito Manoal Frinzas da dita Conoanhia e Ilha deixe servir 
cXercitar e haver o dito solto e elle jurara em minha chan- 
cellria na forma costumada que cumprirá as obrigações do 
dito posto de que se fara asento nas costas desta Carta pa- 
tente que por firmeza de tudo lhs mandey passar por my 
asinada e sellada com o sello g'ande de minhas armas. 
Dada na Cilade de Lx.a aos 2U dias do mez de Miyo.. 
Dionisio Cardozo Pereira a fez anno do nassimento de nosso 
Sr. Jezus Christo de 1715 o secretario André Lopes de 
Lavre à fis escrever, El Rey. 

*+ De JuLHo — Nomeação de Ignacio de Sousa Magalhães 
Para capitão de infintaria do Rio Grande na vaga aberta 
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pela promoção de Francisco Ribeiro Garcia a capitão e cabo 
da fortaleza das cinco Pontas. - 

26 DE JuLHo — Abertura de pelouros para conhecer-se o 
pessoal da camara de Fortaleza em 1749. Sahiram para : 

Juiz— Thomé Ferreira Chaves ; 

Vereadores — Joaquim de Serqueira, Sebastião Pereira e 
Domingos da Cunha Linhares ; 

Procurador— Francisco Pinheiro do Lago. 

No mesmo dia foi eleito juiz ordinario da ribeira do Aca- 
racou capitão João Pinto de Mesquita. 

| DE sETEMBRO— Na madrugada desse dia morre quasi re- 
pentinamente o governador Francisco de Miranda Costa. 

O ouvidor Faria communicou o facto para Lisboa nos 
seguintes termos : 

«Senhor. Na madrugada do pro de Setembro deste prezen- 
te anno falleceo quasi de repente Francisco da Costa 
Capp.im mor, que era desta Cappn.", e depois que dispuz o 
seu enterro segunde a graduação do seu posto e puz em 
arrecadação seus bens, dei parte ao Gn.º! de Pernc.º que 
logo mandou governar esta terra com portaria sua o Sarg.t 
mor do terço do R.º Pedro de Moraes Mag.”, o que me pa- 
receo devia fazer prezente a V. Magd.º para “mandar o que 
- for Servido. V.a da Fortaleza, e de Dezbr.º 2 de 1748. O Ou- 

“vidor G.'! do Siará M.º! José de Faria». ( Coll. Studart vol. 
1.º pag. 205). 

15 DE SETEMBRO — Provisão regia nomeando o tenente 
João Ferreira Quintaes mamposteiro das Bullas da Santa 
Crusada para fundação de uma nova freguezia sob a invo- 
cação de N. Senhora da Luz dos Cariris-Novos, desmem- 
brada da de N. Nossa Senhora da Expectação do Icó. 

19 ne OutuBro—Posse de Pedro de Moraes Magalhães, 
capitão-mór interino, nomeado pelo capitão-general de Per- 
nambuco. Serviu-lhe de secretario Francisco Vaz de Olt- 
veira. | 

Nestes termos é a sta comunicação para Lisboa : 

« Snr. O meu governador e Capp."m gn.ºt de Pernambuco 
me ordenou viesse governar esta Cappnia do Seará por fa- 
lecimento de Franc.º da Costa Capp.am mor que era della, 
da qual tomei posse em dezanove de outubro proximo pas: 
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“sado; e como recebo a ordem de V. Mag. de que remeto a 
* copia. a mandei rezistar nesta Secratr.º para se exzecutar 
Mag.” ordena ; e he o que se me ofrece de que dar 
Mag.* que mandará o que for servido. Villa da 
eza de Nossa Snr.: da Assumpção do Seará grande. 
| 15 de Dezembro de 1748. O Sarg “ Mor de Inft.º do 3.º do 
Ra Per P. de Moraes Mag.'s.» ( Coll. Studart vol 1.º 
E ido (Res. Chron. pag. 91) dá a posse sendo rea- 
lisada a 10,'como dá tambem a morte de Miranda Costa a 3. 

cg DezemBro—A camara do Aquiraz requer a El-Rei a 
da villa do Aracaty. 

“16 pe DezemeBro—A camara do Aquiraz requer a El-Rei 

medidas no sentido de se pôr cobro á fuga dos escravos in- 

Ee para, Pernambuco, e á protecção, que lhes dão os pa- 








“documento é é assim concebido : 
| «Sar, Muitos dos moradores desta Capiiania do Seara 
estam sem ter quem os sirva pella falta que lhes tem feito 
os. escravos que tinham filhos da terra, e por essa mesma 
considerada perda na criação de seus Gados, 
* queheo de que vivem neste certão por lh2 servirem de pas: 
tores, e fabrica delles, no que não só se impossibilitão mais 
= a respeito das perdas que tem recebido por cauza das secas 
page. desde meio do anno de quarenta e treza e ta parte 
estes povos senão que athé os dizimos reais 
ettem deminuisão, sendo a cauza disto fugirem a seus 
e se recolherem a Missoes é alde:as, e nellas os 
defenderem os Reverendos Missionarios, e outros se vão 
"valer a D or Quvidor Geral de Pernambuco e mandam ci 
tar os Senhores pera que vão fazer certo o seu captiveiro, e 
pda distancia de duzentas ou mais legoas não podem 
epi, porque não acodem sem mais prova ficam em sua 
e deste modo com a experiencia de huns vão se- 
guindo outros, e se vai a terra pondo em o mais mizeravel 
o “sendo certo que aquelia carta de escravos os p.s- 
ses. os prezentes por heransas, por compras, por dotes e 
Etiações. feitas nos Juizos da fazenda, aubzentes, e 
“orios e não pareçe conforme a arazam que fique adhbi- 
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tum de hum escravo querer ou não servir o seu Senhor 
sendo certo que vem o seu cnptiveiro do tempo que tinhão 
inficionada esta Capitania e a custa das vidas e tazendas 
destzs moradores e seus antepassados se reduzirão ao Gre- 
mio da Egraja e as armas deste Reyno como mui'o bem 
had. constar da Secretaria deUltramar peilas contas que nes- 
se tempo se haviam de dar de suas impiedades as quaeshoie 
experimentam os moradores do Maranham que com se- 
meihante gente andão em campanha sendo os prezioneiros 
captivos por ordem de Vossa Magestade asim como estes 
o forão e hoie se chamam e querem chamar libertos com 0 
titulo ds gentio ser de cabello corredio como esquecidos do 
principio e cauza de seo captiveiro, termos em que recorre- 
mos a piedade de vossa magestade para que seje servido 
cumpadecer se do mizerando estado da terra e da necesst- 
dade deste: povos e attender a impocivilidade que se dá em 
hir hum Senhor defender a causa de seu escravo em tão 
grande distancia havendo nesta Capitania justisas ordina - 
rios em quatro villas perante quem podem correr seus plei- 
tos intendendo ter direito para suas liberdades ou perante o 
Dr. Ouvidor Geral da Comarca por que he certo que de 
huma Justiça não podem esperar menos que de outra : 
Sendo de suppor que resorrendo aquella per não terem que 
perder nem que deixar, asim como os Senhores que tem fa- 
zendas de gados que com a sua falta por delatado tempo 
mais se perdem tem mulher, e filhos a que asestir cuja deti- 
culdade os imposibilita a hir tratar do recurso alem do te- 
m »Yr de muitas porque tem sucedido nseses caminhos e m9n- 
tanhas por onde necessariamente hão de hir acodir ter 
alguns escravos mortos seus Senhores attendendo outro sy 
"a facilidade com que se recolhem a quais quer aldeias e mis- 
sois e com que os defendem os Reverendos Missionarios 
sendo certo que estando os Senhores na posse de captiveiro 
comette o escravo espolio e furto de sy e não parece justo 
que sem titulo c sem centensa sejão os Senhores tirados 
della devendo conforms direito e pratica do Reyno e suas 
conquistas fundada nelle mostrar o escravo o direito da l1- 
berdado para lhe ser julgida e não fazer se do seu proprio 
fazto livie e obrigar ao Senhor a ser Tutor da casa mos 
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o da captiveiro e inda naquella distancia que 
| para sendo subjeitos ficarem livres : Sendo 
Servido mandar que os taes escravos 
8 do “seus Senhores os obriguem e demandem” 
us ) lípe observada a regra de direito e que a 
3.05 Reverendos Missionarios os não Recolham 
e 4 o blasojs que só asim se atalhâm os dolos com que 
athe o p e se tem procedido nesta materia para não só 
otra “que para o ser tem direito senão tão bemo 
| he captivo sendo tão bem hum dos princi- 
paes motivos ou fundamentos para asim se dever praticar o 
rs de ericção que cada hum tiver contra aquelle de 
E houve o esa ou por cuja divida se lhe vendeo em 
“e foi feita ita nelle Execusam pois não sendo citado para 
nte não pode chamar por authoria aquele 
aquem competir e asim fica perdendo o meio da tal recurso 
| O presso em que lhe foi dado ou vendido 
a attenção a tudo Vossa Mag=stade mandara o que for 
“servido com a benignidade e justisa com que costuma favore- 
* Cer seus Vassallos. Villa do Aquiras escripta em Camera de 
ne Dzbr.º de 1748 annos por mim Crispim Gomes de 
o escrivão da Camera que escrevy. 
? O Juiz João de Freytas Guim.s, Ver º Ant.º de Souza 
» Caetano Fr.a de Prado. Cosme Rod. Barbosa 
min ro (Coll. “Studart vol 1.º pag. 206). 
| RR mA Camara da nova villa do Aracaty re- 
El-Rei que lhe mande dar para termo a freguezia das 












A peão é assim concebida : 

“ Por ordem de V. Magd.e que fci servido asim 
,erigio o D.r Manoel Jozé de Faria esta nova villa 
a Sua Cruz do Aracaty, chamando a votos do Povoe 
“pessoas de mayor agraduação, depois de erecta e creada a 
ita, villa. «com Pillourinho e mais lugares pera os edeficios 
P públicos votasemos qual havia do ser o Termo pera a dit- 
E pa villa e todos uniformes votamos se desse pera o seu 
» à mesma freguezia das Russas que com verdade di- 
Sa V. Magd.e he o que direitamente se lhe deve dar, 
mand 1 “0 dº Ministro fazer termo em que todos asigna- 
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mos que diva conta a V. Magd.º pera mandar o que fosse 
servido, asinandonos pera o em3.!º hum termo tão limitado 
que mais serve d2 confuzão ds que de prefeita factura, pois 
os poucos homens que se achão d2ntro do “ermo apenas 
havera homens pera formir huma Camara, termos em que 
p2limos a V. Magd.º como Filhos e Vassalos fieis a nosso 
Pay Rey e Snr. nos mande dar a m2smr freguezia das Rus: 
sas pera term» desta Villa e com aquellas honras q'1e Cus- 
tuma premiar aos seos Vassallos inda que estes indignos 
nos favoressa que protestamos como fieis Vassallos não 
faltar a nossa obrigação em pedir e rogar a D2os o Coaser- 
ve a V. Magd.' pera z2llo da orphandade e amparo dos s205 
vassalos. Villa nova de Santa Cruz do Aracaty escripta em 
Camara aos 18 de Dezembro de 1748.ºArnao Correa de 
Vaz.os Joseph Bap.!" de Freitas. Manoel Moreira de Souza. 
“Estevão de Souza Borges. João da Silva Costa.» 

18 DE DezemBro—Representação d1 camara do Aracaty a 
El-Rei sobre a falta de indios, que soffrem os moradores, 
ea protecção indevida, que aos ditos indios estam a des- 
pensar os missionarios. E' nestes termos: 

« Snr. À rigoroza seca, que tem expe-imentado esta Capi- 


tania do Ceara desde o anno .de corenta e tres a esta par-' 


te tem posto a seus moradores em concideravel deminui- 
são de bens, que são os g idos em que consistein seus ca- 
bedais e crião estes certoins, e a bem desta cauza se lhes 
tem acumulada outra que he a falta dos escravos filhos di 
terra; porque sem e les não podem aproveitar e beneficiar os 
ditos seos gados, que lhe servem da fabrica, assim como 
nas partes desse Reino os nossos de pastores, sendo a cau- 
za desta falta a fuga que fazem a seos Senhores h1 annos a 
esta parte rertugiandosse a quaisquer Aldeias e Missoins, 
onde são defendidos pellos Rd.ºs Missionarios dellas, cha- 


mando lhes libertos, e outros se vão para Pernc.º distancia 


de duzentas legoas e pello Ouv.º” G.º*' della mandão sitar a 
seus Senhores para hirem fazer certo o seo captiveiro, e não 
podendo os ditos acodir pela distancia a sua reveria se de- 
clarão livres sem mais prova que à não comparencia delles, 
e dasta sorte vã? huns emitando outros ficando os Senhores 
alcansados com a sua falta, e a terra mizeranda, não sendo 
de rezão, que esteja a arbitrio de hum escravo a vontade 
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de querer servir a seo Senhor, como no prezente tempo si 
estão experimentando com 05 dous remedios, de que uzão, 
sendo licitamente captivos, como prezionados, como na- 
quelle antigo tempo, que as suas impiedades cauzirão com- 
paixão nesta Capitania com os rigores das suas tiranias 
como brutos, e enfieis que erão e a custa do sangue, vidas, 
e fazendas destes povos, e de seos antepasados se achão 
reduzidos ao conhesimanto da Igreija inda que sempre com 
os tirannos ritos e malignidades de que uzão ea terra dan- 
do direitos a V. Magd.º* e sendo esta a cauza, e motivo de 
s:o captiveiro fazendose della dezentendidos se appelidão 
libertos, e por tais são protegidos pella falta de conhecimen- 
to, e de noticia das sobres ditas circuntancias, e das cruel- 
dides que está experimentando o povo do Maranhão de 
outro tal gentio, pellos coais tem V. Magd.e mandado redu- 
zir a captiveiro todos os que são prezionados,como naquelle 
tempo foi V. Magd.º servido mandar praticar com estes de 
que tratamos, e sem aquelles de quem procedem e por este 
respeito parece não justo dar a estes escravos a ouzadia de 
terem o recurso de se refugiarem a hua missão, e que esta 
lhes valha como imunidade, que por direito não goza o 
escravo que foge : e juntamente o de obrigarem a seos Se- 
nhores por distancia tão dilatada por respeito da coal levão 
os pleitos vencidos pella dificuldade de deixarem os Senho- 
res seos gados ao tempo para mais perdisão sua, e as suas 
obrigasonis ao dezimparo, e alem disso disporem-se a que 
por esses caminhos lhe tirem as vidas os mesmos escravos 
como já a alguns tem sucedido, podendo nesta mesma Ca- 
pitania que em coatro villas dellas ha justissa, e hum Ouv.ºr 
G.” da comarca tratarem do seo direito pois todos são do 
Servisso de V. Magd.e e lhes não ham da faltar a ella, nem 
tal tal se pode prezumir, ficando asim todos remediados, e 
livre O direito de cada hum, e sofocado pello modo referido, 
attender a estas sem rezoins, mandando que os ditos es- 
cravos demandem seos Senhores para ante as justissas 
desta Capitania e os R. R. Missionarios os não deixem 
acoitar nas Aldeias; porque asim se atalhão os dolos com 
que se costuma proceder nesta materia, e deixão os Senho- 
res de perder o presso que pellos escravos derão havendo 
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dos vendedores pella acção deinvição que lhes fica asis- 
tindo, e do contr.” procedimeuto ficão sem ella por não si- 
tarem para authoria na forma da ordenação as pessvas a 
quem o diverião fazer pelos sobreditos respeitos. V. Magd. 
mandara o que for servido, e parecer justo ao seo real ser- 
viço e bem destes povos como Sr. e Pay de todos. Villa 
nova de Santa Cruz do Aracaty escripta em Camera em 18 
de Dezembro úe 1748. —Arnão Corrêa de Vaz.ºs. Manoe 
Morera de Souza. Joseph Bap.'" de Frr.tºs, Estevão deSouza 
Borges. João da Silva Costa. (Coll. Studart vol 1.º pag. 210). 

Nesse anno os principaes cargos da villa de Fortaleza es- 
tiveram assim preenchidos : 

Juiz ordinario—José Dias Leitão. 

Vereadores --Luiz de Brito Lyra, Caetano Soares Montei 
ro e Manoel Gonçalves Ferreira. 

Procurador da camara — Caetano Martins dos Santos. 

Tabellião — Manoel Mattos Pessoa, 

Alcaide— Manoel Tavares. 

Almotacés — Francisco Cavalcante, Paulo José Teixeira 
da Cunha, Domingos Rodrigues Chaves. Manoel Ferreira 
da Silva e Geraldo Marques da Costa. 

Nesse anno falleceu aos 80 annos de idade Francisco do 
Montes e Silva, morador no Bom Success9, O doador do pa 
trimonio de N.º Senhora da Expectação do lc. 


1749 


15 DE JANEIRO —Eleição de barrete de Manoel Baptista de 
Costa, capitão Manoel Tavares da Luz e Paulo José Teixei- 
ra da Cunha para juiz de orphãos e vereadores da villa da 
Fortaleza. 

18 ne Jangiro—Posse do Ouvidor Alexandre «e Proença 
Lemos. 

22 DE JanrirRO — Posse do coronel Domingos da Cunha 
Linhares, Paulo Jcsé Teixeira da Cunha e capitão Manoel 
Tavares da Luz. vereadores de Fortaleza. 

24 DE JangirO--E" dessa data uma Carta de D. Marcos 
de Noronha a El-Rei sobre a jurisdicção a que pertencem os 
moradores da Serra dos Cocos. * 
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39) bz Jaxx'ro —Possz do procurador da camara da For- 
taleza Francisco Pinheiro do 1.ºgo. 

39 DE Janeiro — Posse do juiz de orphãos de Fortaleza 
Manoel Baptista da Costa. 

I8 pr Fevexg RO —O governador interino Moraes Maga- 
lhães provê a Mathias Ferreira da Costa no posto de sar- 
gento-mor da villa do Aracatv. X 

|5 DE JuLHo —Fallecimento de Francisco Carvalho de a 
Sousa, militar que veio ao Ceará com 50 soldados para au- 
xilar e garantir o Desembargador Antonio Marques Cardoso. 

Era pae do padre Antonio Carvalho. 

26 DE JuLHo — Abertura de pelouros para conhecer-se 0 
pessoal d+ camara de Fortaleza em 1750. Sahiram por juiz 
-— Tenente Manoel Baptista da Costa; Vereadores— Anto- 
nio Pereira de Mendonça. Manoel da Costa Oliveira e Cy- 
priano Gomes da Silva; Procurador —D mingos Rodrigues 
Chaves, 

No mesmo dia teve logar a eleição do sargento-mór Ma- 
noel Rodrigues para juiz da Ribeira do Acaracú. 

29 DE JutHo — Ordem Regia ao Desembargador José Pe- 
dro Emaus sobre os autos da residencia tirada a Manoel 
José de Faria por Alexandre de Souza Lemos. 

6 DE Agosto --Eleição de barrete para juiz ordinario de 
Fortalzza por estar impedido de servir o que sahira do pe- 
louro a 26 de Julho, recahindo a escolha no sargento-mór 
Francisco Cavalcante de Albuquerque. 

29 DE Agosto—Doação de patrimonio á Capella do Se 
nhor do Bomfim do Icó pelo capitão Bento da Silva Olivei 
ra e sua mulher. 

7 ve SeremBro—Concessão de terras no Riacho Fontes 
a Luiz de Almeida, sennor do sitio Malacaxeta. 

9 ne OcrtuBrROo—A camara do Aracaty representa a El- 
Rei a falta absoluta de homens brancos para exercerem os 
Os cargos publicos e pede que a freguezia das Russas seja 
dada para districto da dita villa. 

PE Dezembro — Tendo de ser nomeado um carcereiro 
para a cadeia da Villa de Fortaleza, a camara apresenta à es- 
colha do capitão-mór e governador uma lista composta de 
Gabriel Gonçalves, Jorge Manoel Fereira e Silva Motta. 
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Nesse anno os principaes cargos da villa da Fortaleza es- 
tiveram assim preenchidos. 

Juiz ordinario— Thomé Ferreira Chaves ; 

Vereadores—Domingces da Cunha Linhares, Paulo Jose 
Teixeira da Cunha e Manoel Tavares da Luz; 

Juiz de orphãos — Manoel Baptista da Costa; 

Thesoureiro do cofre de orphãos — Francisco Cavalcante 
de Albuquerque, sustituido a 3 de Junho por Domingos de 
Mattos Rabello. | 

. Procurador da camara — Francisco Pinheiro do Lago; 

Escrivão da camara — Domingos Pereira Lima ; 

Tabelliães— João Lourenço da Costa e Manoel d» Mattos 
Pessoa. , 

Porteiro do auditorio — José Rodrigues das Neves; 

Almotacés — Domingos de Mattos Rabsilo, Francisco Pe- 
reira Marinho, Caetano Martins dos Santos, Francisco da 
Silva Coclho, Gonçalo de Góes e José da Rocha Motta. 





e mt 


ee. cs mete did Dt, mm 


INDICE 


DAS 


Materias contidas na Revista de 1895 


—Juizo historico do Senador Pompeu sobre 
factos do Ceará .. Ee 3 dé ES 
— Relação dos presidentes e Mespresidentes, 
que tem administrado a Provincia do Ceará des- 
de 1824 até 1869. Pelo Barão Homem de Mello. 
— Apontamentos biographicos de um Missio- 
nario-do Ceará. Ext do livro Desagravos do 
Brazil e Glorias de Pernambuco pelo benedicti- 
no frei Domingos do Loreto Couto . ..... 
—Uma proclamação da Junta Provisoria do 
governo do Ceará .. ha e Sd cd 
—Dous documentos abro a Egreja de Nos- 
sa Senhora da Conceição dos Tramambés .. 
—Ensino primario do Estado do Ceará. Re- 
lação das localidades onde existem cadeiras 
providas e vagas com a descriminação da espe- 
cie de cada uma dellas e bem assim as datas 
“das leis, decretos e actos, que as crearam. Por 
Cesidio d' Albuquerque Martins Pereira 
Datas para a historia do Ceará na primeira 
metade do seculo XVIII. Pelo Doutor Gui- 
CEE Sd Sposa vs da 























. 1 , A 4 
” fd 
+ . US 4 
+ PAR a: o * “a 
" + , k; E 
we sms : E | “) 
E | o to " 
Ro or 
| ua 
E sea 
SUA, ra , 
ho É Do Já 
é ' 
y ty 
. 24 ) 
' [ » 
, 
F * À, . | 
, 2 o AE J 
vã Rd . : ! E , 
E | : pn b 
dE; RE. 
a» 1. (| 
, E q : X 24 
' 1 
es E 
. a , ) A Ê 
- AM a: 
> d 4 + e vá 
5 ar 
É Cha o 
. a RS, 
Ê W E» | 
A E - + 
+ SEEM 
T y 
; o E 
ci HEM 


Í 
Ear nd 


= a 
ÇÃO a 
Biden soraia 


As 


M' 


=. - x 


ds á Es : z" 
f ça e O Pa é . E + 
1 sema mi e ea uia em o nas 
bao ie 
J— 


Ed nda Th 45 1) 


. . 
Lg o 

A Spain) mr am a apa 
“ so E “ 


DRE, rca td , a f) a ; o - 
PE DA : - E o 


. by 
o 
o 


Rd 1 
TES. e 


joe em as ==> 
Da 
- 


Digitized by 


nio Salles Nunes Berford +... 


HH INDICE 


x 


,  — Auto do 1.º lançamento da dezima urbana 


em POMaLeZA pur gs Ro deite gt dd 
— Commercio da Praça de Lisboa 
Ceará noanno de 1821. .. E o e un É 
— Descripção da Cidade da rortaleza. Por 
Antonio Bezerra de Menezes +... cc. 
— O Coronel Jos: Antonio Machado injus'a- 
mant2 accusado pelo Presidente Coron:l Anto- 


- 
e e 


Como 


--Documentos sobre Manvel Alvares de 
Morass Navarro. o perseguidor dos indios 
Paiacus 


e e . - e . e e 


30 





a dm” 





v 
| 
4 
! 

E 

. 
] 
y 


Nº Pag. 263 em vez de e Modesta ler-se —é mo testa, 


À mesma pag, em vez de vigari?, sociedade Ra-se— 
vigario e da sociedade. 


A" pag. 282 em vez de Torr:ão de Aranjo lêa-se— 
Araujo Torreão. 


A" pag. 332, linha 2.º em vez de 62 lta-se— 629. 
| A” mesma pag, linha 15 em vez de 1835 lta-se — 1856. 
“A pag. 333 linha 13 em vez de 76 de Outubro lêa-se— 
15 de Outubro. 
A pag. 345 supprimam-se as palavras Às Ephemerides 
alão sua posse no dia 13 de Fevereiro de V7SL. 


À pag. 385 supprimam-sz os dizeres da data /4 de Fe. 
veretro. 
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